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PROSPECTO.

E n la  s o c ie d a d  d e  n u e s t ro s  p a d r e s  d o m i n a b a  la fe. 
e n  l a  n u e s t r a  p re v a le c e  la r a z ó n  : e n  a q u é l l a ,  e r a  la 
re l ig ión  c u a l  la  c o lu m n a  d e  fu ego  q u e  g u ia b a  á  los 
i s ra e l i ta s  e n  la o b s c u r id a d  d e  la n o c b e ;  e n  é s t a ,  es  
c o m o  el m is te r io so  b la n d ó n  q u e  d e s p i d e  s u s  t r a n q u i 
los r e s p la n d o r e s  e n  el r e t i ro  d e l  s a n t u a r io .  A n te s ,  se  
c o n s t ru ia n  m a g n i t ic a s  ig le s ia s ,  s u n tu o s o s  m o n a s te 
r io s ,  a h o r a  g ig a n te sc a s  f á b r ic a s ;  a n te s ,  se  l e v a n ta b a n  
a l t í s im a s  t o r r e s  p a ra  el so n o ro so  ta ñ id o ,  a n u n c io  del  
sacr if ic io  y  d e  la p leg a r ia ,  a h o ra  se  e n c u m b r a n  á 
porf ía  n e g ro s  c a ñ o s  q u e  a r r o ja n  b o c a n a d a s  d e  h u m o .  
No a c e p ta m o s  to d o  lo n u e v o ,  p e r o  t a m p o c o  p r e t e n 
d e m o s  e v o c a r  to do  lo a n t ig u o :  q u e  á  p e s a r  d e  n u e s 
t r o s  c la m o re s ,  n o  s e  a lz a r ía  d e  s u  t u m b a  P e d r o  el 
E rm i ta ñ o ,  co n  s u s  le g io n e s  d e  c r u z a d o s .

L a  s o c ie d a d  a c tu a l  d i c e :  « la  in te l igen c ia  e s  mi 
g u í a ,  la  le y  m i r e g i a ,  m i fin el g o c e ; »  n o so t ro s  to 
m a m o s  p o r  g u ia  la in te l ig e n c ia ,  p e ro  e n  e lla  c o m 
p r e n d e m o s  la fe, p o r q u e  la fe e s  t a m b ié n  u n a  in te l i 
g e n c ia  s u b l i m e ;  d e s e a m o s  p o r  r eg la  la  l e y ,  p e ro  c o 
lo ca m o s  e n  p r i m e r a  l inea  la e t e r n a ,  y  m i r a m o s  c om o  
d e c h a d o  d e  le y e s  la m o ra l  de l  E vang e lio ;  p o n e m o s  el 
fin e n  u n  g oce ,  no  l im i tá n d o le  e m p e r o  á  la e s fe ra  
t e m p o r a l , s in o  e x te n d ié n d o le  á  los in e fab le s  d e s t in o s  
d e l  a lm a  m á s  a l lá  d e l  s e p u lc ro .  ¿ Q u e ré is  q u e  h u n d a 
m o s  e n  el po lvo  esa  f r e n te  q u e  m i ra  al c i e lo ?  ¿ q u e  
se  d is ip e  c u a l  l iv iano  sop lo  e se  e sp í r i tu  q u e  no  c a b e  
e n  e l  t i e m p o ,  e sa  m e n t e  q u e  a b a r c a  e l  m u n d o ?  N o ,



no  a c a h a  to d o  a q u i .  E t  p o rv e n i r  d e  la h u m a n i d a d  se  
e x t i e n d e  m á s  a l lá  d e  la t i e r r a .  V ed  lo q u e  o s  s ign if i 
c a n  e s a s  g e n e ra c io n e s  q u e  p a sa n  y  d e s a p a r e c e n ;  v e d  
lo q u e  e s  p a ra  e llas  e sa  t i e r r a ,  d o n d e  sólo  u n  m o ~  
m e n to  p la n t a n  su s  t i e n d a s ,  co m o  la c a r a v a n a  d e i  á r a 
b e  s u  flo tan te  p ab e l ló n  e n  las  a r e n a s  del  d e s ie r to .

El c r is t ian ism o  e s  p a ra  no so t ro s  el m a n a n t ia l  d e  la 
v e r d a d e r a  c iv ilización ; y  no  c o n s id e ra d o  co m o  un  
s im p le  pen«iamiento filosófico, ó  com o  u n a  re l ig ió n  
e n c o m e n d a d a  á  los c a p r ic h o s  d e l  e sp í r i tu  del  h o m b r e ,  
s in o  tal co m o  Dios le fu n d ó ,  y  se  c o n s e r v a  e n  la Ig le 
s ia  ca tó l ica .  R e c h a z a m o s  la id ea  d e  q u e  el c a to l i c i s -  
no  no b a s te  á  sa t is face r  las  n u e v a s  n e c e s id a d e s  d e  
lo s  p u e b lo s ,  y  d e  q u e  s e m e ja n t e  á las  in s t i tu c io n es  
h u m a n a s ,  h a y a  d e  su f r i r  u n a  t r a n s fo rm a c ió n  ra d ic a l ,  
c o n s e r v a n d o  s u  fon do  v e r d a d e r o ,  y  d e ja n d o  s u s  g a s 
ta d a s  e n v o l tu r a s .  La re l ig ión  c r i s t ian a  n o  e s  h o y  u n  
d e f o r m e  g u s a n o ,  q u e  con  e l  t i em p o  d e b a  t r o c a r s e  e n  
p in t a d a  m a r ip o s a .  P e rm a n e c ie n d o  la m ism a ,  se  a d a p 
ta  á la  d iv e r s id a d  d e  las  é p o c a s ,  y  p r o d u c e  v a r ia d a s  
e fec tos :  el m ism o  sol q u e  a l u m b r a n d o  h ó r r id a s  m o n 
tañ as  las  p u e b la  d e  ro b u s ta s  e n c in a s ,  b r i l l a n d o  so b re  
c l im a s  m á s  a p a c ib le s ,  los e m b e l le c e  co n  v is tosos f r u 
ta le s ,  y  lo s  r e c r e a  c o n  d e l i c a d o s  p e r f u m e s .

H e  a q u i  los p r in c ip io s  d e  q u e  p a r t im o s ,  el p u n to  al 
cu a l  n os  e n d e r e z a m o s ,  y  e l  c am in o  q u e  n o s  p r o 
p o n e m o s  s e g u i r .  No o lv id a re m o s  la s  ap l ic a c io n e s  á 
n u e s t r a  p a t r ia ;  q u e  v a n a s  so n  las  d o c t r in a s  si d e  e l la s  
n o  se  sa ca  a lg ú n  p ro v e c h o .  D ife re n te s  p a r t id o s  b r e 
g a n  c o n t r a  la  d e s h e c h a  to r m e n ta ;  c a d a  c u a l  s e ñ a l a n 
d o  d is t in ta  o r i l la ,  c la m a  a lb o r o z a d o :  I l a l i a m ,  l í a l i a m ;  
á  u n o s  y  á  o t r o s  les d i r e m o s ,  q u e  e n  n u e s t r o  c o n 
c e p to ,  la I ta l ia  n o  e s tá  alli.

Barcelona 15 de Febrero de 1843.



(Núm ero de la R evista  correspondiente 
á 1.** de Marzo de 1843.)

SITUACIÓN DE ESPAÑA.

Sobre la neg ru ra  de la almósfera tempestuosa donde r e 
tum ba el trueno y serpea el rayo, liay una región serena 
y apacible iluminada por los resplandores del astro del 
d i a ; así sobre la política de las pasiones está la política de 
la razón; sobre los in tereses particulares  y de momento, 
los generales  y durade ro s ;  sobre la insidiosa mala fe, el 
can do r  de la s incera  verdad. La voz de ésta, apetiasse oye 
en España, hace  ya largos años; lo mismo que pasa á nues
tros ojos no nos es permitido verlo como es en  s i ;  se  pon
deran  y exageran  sin  m esura ,  el b ien  como el m a l ;  este 
desventurado país se ha convertido en sangrien ta  liza don
de se  pelea sin piedad, ora  echando mano de la fuerza, 
o ra  tendiendo malignas asechanzas. Los combatientes es
tán interesados en desfigurar la si tuación propia y la de 
sus adversarios ; á  propósito levantan polvareda para ofus
carse  reciprocamente la vista, y obscurecer la de los e s 
pectadores. ¿Quién fué capaz defo rm arse  ideas justas y 
cabales sobre el partido y la causa de D. Garlos a teniéndo



se  á  los periódicos favorables á la Reina? ¿Y quién , a) 
con tra r io ,  pudo conocer los elementos que se combinaron 
en pro de  la hija de Fernando, guiándose por la opinión de 
la G aceta  de Oñate? En la encarnizada lucha trabada pos
te r io rm en te  entre  las fracciones del partido liberal ,¿cómo 
se rá  dable encontrar  la verdad en  medio de tan aca lora
das disputas, de tanta  gritería , baldones y denuestos?

Pensamiento desconsolador, y que lo es todavía m ucho  
más cuando contemplamos el calor excesivo que en la 
actualidad van tomando las pasiones; sin embargo de n o  
hallarse  en la a rena  partidos que, como es bien sabido, 
cuen tan  en sus filas crecido núm ero  de prosélitos; habla
mos de  los que prefieren la monarquía pura, ó tal como 
la ensayara Zea Bermúdez, apellidada el despotism o ilu s tr a d o ,  
ó tal como la deseaban los que siguieron la bandera  de  
D. Carlos. Estos dos últimos partidos, se nos dirá, son in 
significantes, eslán ya fuera de combate, son tan im poten
tes y nulos, que ni en ellos deben pensar siquiera  los que 
militan bajo las nuevas enseñas. No sostendremos altercado 
sobre  la exactitud de la observación contenida en esta r é 
plica; haremos notar sin embargo, que los primeros e n 
cuentran  na tura lm ente  simpatías en  no pocos gobiernos 
europeos, fundados en  el mismo principio y que se a r r e 
glan  por la misma pauta; y en cuanto á los segundos, esa 
impotencia, esa nu lidad, tenian hace tres  años una expre
sión que algo significa: numerosas bandas en casi todas 
las provincias del re ino, y además un  ejército de 15.000 
hom bres en Cataluña, otro de 25.000 en el bajo Aragón, y 
o tro de íO.OCO en  el Norte. ¿Así hemos perdido la m em o
ria que no  recordemos al conde de España haciendo 
frente al barón de Meer, Cabrera á  O’Donnell, Maroto á 
Espartero?

Fáltale á la España el conocimiento de la verdad sobre 
s i  m ism a; y en las actuales c ircunstancias  este conoci
mien to  le es vital. La verdad es la vida de las sociedades» 
s! es ejecutada, no importa tanto el que no sea conocida; 
un  hombre sano disfruta de su  salud sin advertir lo  siquie



r a ;  pero si esa ejecución no existe , el conocimienlo es 
indispensable; para aplicar el rem edio  es necesario  no 
ignorar el ma!. Cuando las sociedades se gobiernan ira -  
dicionalmente, cuando lo que  en ellas prevalece no es la 
reflexión y la razón, sino el tino y el sentido comün que 
continúan conservando lo que hallan establecido, entonces 
pueden |)asars in  explícito conocimiento de la verdadera 
situación y de las condiciones de su exis tencia; pero 
cuando destruido lo antiguo es m enester edifi<‘a r  de nuevo, 
cuando las leyes secundarias y hasta la fundamental se 
han cambiado profundamente, cuando ni unas ni otras por 
perfectas que se supongan, no tienen sin embargo la ven
taja de h aber  pasado por el crisol del tiempo, entonces se 
han condenado ellas mismas á  una vida de continua refle
xión sobre sí propias, como el hombre que abandona el 
modesto patrimonio de  sus padres, para  andar,  con a t r e 
vidas especulaciones, en busca de mejor fortuna.

Bonald ha dicho: «Después de la revolución francesa 
le falta á  Kuropa oiro  escarm iento; desgraciado el pueblo 
destinado á dárselo.» Este ha sido la España; así el pueblo 
más monárquico  de Europa, expía niás cruelm ente  los 
excesos de  la democracia .  ¿Qué in terés han podido tener 
los monarcas del Norte en contem plar con lamilla fr ia l
dad nuestros infortunios? quizás el de escarm entar á sus 
súbditos con el ejemplo de  nuestra  desventura .  La revo
lución francesa podía se r  tem ib le ;  la nuestra  no: allí era 
Orestes agitado por las furias,  blandiendo á diestra y á  s i
niestra el puñal parr ic ida; aquí es un hombre que pálido 
y convulso se agita en tre  agudos dolores, después que  le 
han propinado el tósigo funesto. Este ejemplo no es con
tagioso: los espartanos hacían em briagar  á un esclavo, y 
lo exponían á la vista de sus hijos para  hacerles cobrar 
h o rro r  á la embriaguez.

En los bandos que  se disputan la a rena  hay hombres 
dis tinguidos: ¿quién lo duda?  los hay de buena fe; ¿quién 
lo niega? pero que son im potentes, ¿quién  no lo pa lpa?Se  
achacan  unos & otros la culpa, se echan en cara  flaquezas,



im previsión , mala  voluntad, y hasta traición y alevosía. 
Vencieron, y no disfrulan de la v ictoria; e n e l f e s l i n  del 
tr iunfo hallaron el lecho de toruiento. Allí yacen ellos; con 
ellos la  nación.

¿Dónde está esa teliciúad que tan pomposamente pro
m etie ra is?  «Mediaron, diréis , obstáculos insuperables;» 
pero , bien podremos replicar á los unos, ¿p o r  qué los 
creasteis? y á los otros ¿por qué no los preveniste is? «Nos
o tros no previmos,» insiatirán ios primeros. «Nosotros no 
pudimos.» añadirán los segundos: sea asi, sírvaos eslo de 
excusa á los ojos de la posteridad, si por excusa queréis 
la ceguedad y la impotencia.

Al notar que la nave zozobra, todos dem andan el áncora 
que dos|)reciaron como inútil en el momento de darse  á  la 
vela. «La ley, exclaman, la ley ha de s e r  nuestra  divisa 
salvadora:  la ley ha dejado de im p era r :  de aquí d im anan 
nuestros  males, sólo ella podrá remediarlos.» ¿Dónde está 
la ley? ¿Qué habéis hecho de ella? ¿Ahora, sólo ahora 
advertís  que la ley falta, que la fuerza decide, que gobier
na, que amenaza señorear  el porvenir ,  cuando hace diez 
años que campea por nuestro desventurado país? ¿Pensáis 
q ue  la fuerza existe tan sólo en ios cam|)0s de baialla, 
y que es más real y verdadera, y ejerce acción más eficaz 
y dañosa, cuando se expresa por el clarín del combate y 
el estampido del cañón, que cuando se desahoga en gritos 
am enazadores ó m u rm u ra  con exigente descoiiiento? ¿Os 
quejáis de qu>‘ falta la nacionalidad? ¿Cuándo la ha habido 
desde 1833? ¿Qué persona ,qué  partido desde aquella épo
ca pudieron decir  con verdad, la nación soy yo? Os la
m entáis  de que las cuestiones de  interés genera l se r e 
suelven con miras de  conservación en  el puder, y que por 
lo mismo se degrada nuestra  d ig n idad ;  pero ¿creéis que 
esta política sea del todo nueva?  ¿pensáis que se verifica 
o tra  cosa que la exageración de un principio, y que lo que 
estamos presenciando es  más q ue  el término de una dege
neración comenzada mucho antes? Gobiernos anter io res  
en tra ron  en  senderos peligrosos, en pendientes rápidas;



principió el descenso, y la velocidad de los cuerpos que 
bajan aum enta  sin cesar. Perdiéronse de vista ios verdade
ros principios de gobierno, se adu ileraron ; y los g o b ie r 
nos que se han sucedido, iian continuado degenerando; 
que en tiempo de revolución se veritica de ellos muy ráp i-  
damenie el moa; d a tu ro s  p ro g en iem  v il io s io r e m : de noso tro s  
s a ld r á n  h ijo s  p eo res .

A nadie d es ig nam os; no culpamos á nadie: sólo liacen)os 
notar los hechos como nos los ofcece la misma exp er ien 
cia. Compadecémonos de la sue r te  de los hombres que 
con leales intenciones hayan tenido que hacer  frente á 
c ircunstancias te r r ib les ;  no  serem os nosotros quieiios los 
juzguemos sin los debidos miramientos; pero la verdad, la 
inexorable verdad, ¿nos permite  acaso hacer  traición á 
nuestras convicciones?

Cuando la re ina Cristina encargada del gobierno d u r a n 
te la enfermedad de su esposo expidió el decreto  de a m 
nistía, se  inauguró la nueva época, que no ha terminado 
a ú n ;  en la apariencia  no era  mi^s que una amnistía, en la 
realidad era  un cambio de política. Nadie necesitó expli
caciones para en tenderlo  asi; sintióse un sacu'liuiiento 
instantáneo, vivo, como se experimenta en el momento de 
recib ir  la acción del fluido eléctrico. Cuáles debían ser las 
consecuencias de  esla medida, no todos lo p reve ían ; y 
menos quizás que nadie, la augusta señara que la había 
Armado; pero en confuso, instintivamenie, se  percibía un 
nuevo porvenir, según unos, de halagüeñas esperanzas, 
según otros, de tormentas y calamidades.

Con aquel decreto, y no se escandalicen ciertos lectores 
de lo que vamos á decir ,  y no juzguen  del sentido de nues
tras palabras antes de haberlas leído por en tero; con aquel 
decreto, repetimos, comenzó la política que resuelve las 
cuestiones de interés nacional en vista del interés del m o
mento, y con m iras  de conservación de un poder; en la 
amnistía  pudo tener tanta parte como se (juiera, la niag- 
nán im a generosidad de la augusta esposa de Fernando; 
pero en el fondo, en los designios de los que aconsejaron



sem ejante  paso, fué un  contrato tàcito con el partido  libe
ral: le apoyo para que rae sostengas: do u t  des. Así lo e n 
tendieron  los amnistiados, así lo indicaban las c ircun s
tancias.  así lo han mostrado los sucesos. El manifiesto de 
Zea Bermúdez. después de la m uer te  del Rey, fué una
ten ta tiva  para rescindir  el pacto; las exposiciones d e d o s  
genera les  cé 'ebres fueron la voz que reclamaba im perio
sam ente  el cumplim iento  de  lo pactado: el Estatuto a p a 
reció. '

En la prensa y en la tr ibuna  resonaron los gritos de no 
fcosía: en Mayo del año 35 el au tor  del Estatuio se veía 
asaltado por los puñales de los a^íesinos á las puertas  del 
Esiamenio; en Agosto había levantamientos y jun tas  en mu
chos puntos del reino; en Septiembre cae el conde de Tore- 
no, la Rfina cede, el Estatuto es declarado insuficiente, su 
modificación es prometida. A pocos m eses, cuando se 
acerca la hora del cumplimiento, las consecuencias de la 
promesa espantan; se intenta neutralizarlas; se nombra el 
m inis terio  I'.táriz; y en Agosto de 1836 se fuerzan las puer
tas del Palacio, el motin penetra hasta la estancia de la 
Miijestad, se publica la Constitución de 1812, y un general 
celebrado poco an tes  por la p a n e  que le cup iera  en el 
establecimiento de  las libertades públicas ,  m ucre  desas
trosamente á manos de la aleve ingratitud.

Convócanse las Cortes constituyentes: concluidos sus 
trabajos pasa el ejército por Madrid; las si llas del m in is te 
rio  tiemblan al ru ido de los tambores y de  las armas: des
de Aravaca se le dirige una m irada  de desagrado; el mi ■ 
n is terio  cae.

Las ó rdenes  del ejército, las negociaciones ap rem iad o 
ras ,  las mudanzas de personas y sistemas, los famosos 
comunicados, las renuncia?, los manifiestos, los p ro n u n 
ciamientos, se fueron eslabonando con terrible consecuen
cia; el dram a tocaba al fin de una de sus principales e s 
cenas;  érase á mediados de O jtubre  de 1810; alejábase 
tr is tem ente  de las cosías de Valencia una vela que  se  e n 
derezaba á  las playas extranjeras; la  augusta señora que



años antes abrie ra  las puertas de la patria á  m illares  de 
proscritos, estaba proscrita.

¿Dónde está la ley? repet irem os aquí; ¿dónde la e n c o n 
tráis  en todos los g randes cambios ocurridos desde 1833? 
Dirigid por todas parles vuesiras miradas, no la descubri
réis; se os mostrará  su palacio, la fuerza guarda sus p ue r
tas; penetrad en él, la ley está adentro, pero es un cuerpo 
exánim e; en su nom bre  se practica lo que ella no dice: 
asi en nombre de un rey que expiró , ejecutan sus capri
chos los atrevidos mandarines que afectan ser in s t ru m e n 
tos de la voluntad soberana, cuando sólo poseen y ocultan 
el cadáver del monarca.

Esta es la condición de las revoluciones: su objeto es 
d e r r ib a r  lo existente por injusto, sustituir unas leyes á 
o irás  leyes, unas instituciones á  o tras  instituciones; la re 
forma lo hace por medios legales, la revolución por la 
fuerza; la influencia directa  ó indirecta de la fuerza en la 
resolución de las cuestiones públicas, es la infalible señal 
de que ha principi^’do la revolución. Comenzado el d ra 
m a ,  necesario es que continúe: sólo puede caber  la duda 
sobre la duración de los actos, lo te r r ib le  de las escenas 
y lo trágico del desenlace.

En las revoluciones se as ien ta  por principio que el an- 
ít juo orácB ¿ep-o/es tVcjííimo, por estar en oposición con el 
in terés del pueblo que es la su p rem a  ley . Más ó menos e x 
p líc itamente se proclama este principio, cuando se en tra  
en un nuevo orden  de cosas saltando por encima de las 
formas establecidas; no importa que quien dé el paso sea 
el pueblo ó el monarca, que quien hace la aplicación sea 
el consejo de un rey ó una asamblea popular. Pedidles á 
los consejeros de Cristina al publicar el Estatuto, pedídse
lo á  los tribunos de las Cortes constituyentes; ¿ p o r  qué 
principios se  dirigen? os hablarán  de las necesidades de 
la época, de la precisión de sa t is face r la s : los priuieros os 
recordarán  quizás las antiguas leyes fundamentales; los 
segundos rep licarán también que la Constitución de 1812, 
en  cuya fuerza están reunidas,  fué también dada á los es



pañoles, como una res tauración de las mismas leyes. El 
fondo de las cosas es el mismo: ni siquiera  se diferencian 
en el velo que las cubre; sólo que en aquel caso es una 
re ina  quien lo liende, en el úUimo es el pueblo.

Desde el momento que se ha dejado el camino de la le
galidad para seguir el de la conveniencia, quedan susti
tuidas á la ley la voluntad y la discreción del hom bre , y 
flaquea por su base todo el sistema social, que toma por 
blanco de sus esfuerzos aparta r  del gobierno de  la socie
dad, en cuanto sea posible, todo lo que sea p uram en te  dis
crecional y arbitrario . Los acontecimientos van entonces 
siguiendo su curso sneviiable: el torrente  se  despeña de 
abismo en abismo, hasta que encontrando una llanura, 
en tra  de nuevo en el hondo cauce , y continúa en sosega
da carrera .

Se imaginan algunos que la mayoría de la Reina allanará 
todas las dificullades y liará desaparecer como por en can 
to todas las complicaciones que están enm arañando n u e s 
tra situación. «Colocada, dicen ellos, en manos de la R e i
na  la dirección deí gobierno; libres ya de interinidades, y 
exentos del mal s iem pre  grave, de empuñ;ir las r iendas  
del mando personas que sólo le ejercen temporalmente, 
saldremos de una vez de  tanto desasosiego y zozobra, ce
sará la incertidumbre, se verá más claro el porvenir ,  y 
añadiéndose el casamientode S. M. con algi^n príncipe que  
tra iga consigo garantías de o rden ,  de paz y de coticiliación, 
verem os cómo se reúnen  en rededor del trono los españo
les de todas las opiniones, se echarñ un velo á las i)asadas 
discordias , se afianzarán las instituciones ahora vacilan
tes, se añudará la amistad con las potencias del Norte, y 
ocupando de nuevo la España el lugar que  en Europa le 
corresponde, asistiremos á la apertu ra  de una nueva era 
de prosperidad y b ienandanza.

Estamos de acuerdo en que el advenimiento de la mayor 
edad de la Reina es un acontecimiento feliz que no podrá 
menos de mejorar la s i tuac ión ; convenimos en que la pro
longación de la minoría de S. M. sería una calamidad n a -



ciona! cuyas fatales consecuencias no se pueden calcular; 
opinamos quft entonces se presentará  una excelente opor
tunidad para comenzar una nueva era ,  una de aquellas d i
chosas coyunturas que distintas veces se han ofrecido y 
otras (antas se han desaprovechado, cuando no empleado 
para agravar  los males de la n a c ió n ; no  dudan[)os que si la 
Providencia le deparase á la joven soberana, consejeros 
atinados, previsores, y dotados sobre todo de sana in ten
ción y de la suficiente superioridad para elevarse á la altu
ra  que reclamará lo critico de las c ircunstancias, no fuera 
imposible el ce rra r  la sima de las revoluciones y el llevar 
]a nación por el buen camino á que de propio impulso se 
abalanza; pero estamos tan escarmentados, son tantas las 
esperanzas que repetidas veces se han disipado, que no es 
extraño si al concebirlas halagüeñas para un  determinado 
tiempo, ocurren al espíritu consideraciones tristes, que 
vengun, no diremos á desvanecerlas, pero s í  á en tu r 
biarlas.

¿Y quién es capaz de a segurar  que los sucesos se  reali
zarán tales como algunos los pronostican? ¿quién es capaz 
de decir  que nuestra  complicadísima situación se desen
m arañará  tan tranquilam ente , por solo el advenimiento de 
la m ayor edad de la Rt*ina? Dejemos aparte  la gravísima 
cuestión ventilada ya en la prensa  periódica, hagamos 
completa abstracción de la situación en teram ente  nueva 
en que por semejante suceso nos encontraríamos coloca
dos, prescindamos de cuanto se roce con determinadas 
personas, y no consideremos más que el conjunto de las 
c o s a s  con su complicación, con su com plex idad : ¿créese 
por ventura que tan fácilmente abandonan el campo de 
la política las ambiciones rivales, los intereses encon tra 
dos, piidiendo todos contar con poderosos medios de ac 
ción y de influencia? Difícil nos parece; y por más grande 
que sea nuestra confianza en la sensatez de la nación es
pañola, por m^s seguros que estemos de la fuerza del sen
timiento monárquico  en España y de los admirables  efec
tos que está destinado á producir, todavía nos queda  la



duda de que el m ero  hccho de  llegar á los catorce años la 
augusta  niña, haya de traer  consigo resultados lan deci
sivos y saiíbfaclorios.

El casam iento de la Reina es otro  de los sucesos en que 
se  fijan todas las miradas y en que se fundan  grandes 
esperanzas :  y necesario es confesar que según co rao se  
verifique ese im portanle  acontecimiento podrá a ca r re a r 
nos muchos benelicios y con tr ibu ir  poderosamenle á des
en red a r  la  situación, conduciendo los negocios á feliz 
desenlace. Pero ¿cuándo se  verificará ese casamiento?¿Con 
q u ién ?¿Preva lece rá  la política inglesa ó la francesa?¿Qué 
parte tom arán en el negocio las potencias del Norte? ¿Hasta 
q ué  punto se  pondrán de acuerdo  con la F rancia ,  ó la 
In g la te r ra ,  ó con amhas? El marido de la R>-lna ¿qué poli- 
l ica ha de represen ta r?  He aquí un coiijunio de cuestiones 
todas graves, i(nportantes, vitales, y que sin embargo están 
obscuras ,  envueltas con cien  velos, sin que ahora  sea 
dable  aven tu ra r  una conjetura con alguna probabilidad de 
acierto. Pocos negocios pueden ofrecerse de m ayor interés 
y trascendencia  para la nación ; pocos tan in tim a é  in m e 
dia tam ente  enlazados con la resolución de los grandes 
problemas que miramos pendien tes ;  pocossin embargo en 
q ue  la prendía periódica haya entrado menos de lleno. Una 
q u e  o tra  vez se han adelantado algunas indicaciones, y 
hasta se han escrito  d iscursos ; pero considerada la cues
tión en  todo su grandor,  en su espinosa complexidad, la 
polémica está intacta- Ni aplaudimos ni censuram os esta 
conduc ta :  sólo la consignamos aquí,  como un indicio de 
la gravedad del negocio, pues q ue  en campo de suyo tan 
ab ie r to  y libre, se le trata con ta l c ircunspección y re 
serva.

Y no se crea  que  esto d im ane  del tem or de a rrostrar 
compromisos: otro asunto  se ha presentado, y por cierto 
la prensa periódica no ha maniftslado pusilanimidad: no 
sólo no ha tratado con timidez la cuestión, pero ni s iquiera  
ha  querido  adm itir la :  t  esto no es cuestionable, ha dicho, 
la m inoría  de la Reina no debe ni puede prolongarse.»



Quiera el cielo que no salgan fallidas tantas esperanzas 
com o se tienen fundadas en aquel día, del cual ha basta
d o  la ¡dea de que pudiera aplazarse, para sem brar  a larma 
tan viva y levantar un grito de reprobación tan unánime. 
También pariicipamos de ellas; pero no nos es dado ali- 
mentai las cual desearíamos, al considerar los aconteci- 
mienios que  pueden acum ularse  antes, los que pueden 
presen tarse  en  los momentos críticos, los que pueden so
b revenir  después.

Concebimos muy bien que la simple presencia  de la jo 
ven soberana ai frente del gobierno podrá más para im po
ner respeto á  las pasiones y parti,dosj que la de otras p e r
sonas seaa cuales fut*ren sus calidades; reconocemos muy 
bien  que esta falta nada puede suplirla; pero conociendo 
lo fausto del momento en  que  cese la minoría de Isabel, 
no alcanzamos á c ree r  que con este día nos haya de llegar 
el remedio de todos los males. Cuando nos figuramos á la 
joven Rema en el acto de entrar  en  el ejercicio del m an 
do, paréoenos ver á una t ie rna  n iña empuñando el timón 
de una nave q ue  brega en furiosa tormenta: á sus pies se 
abren  á  cada instante los abismos del Océano; sobre su 
cabeza bt-ama la l(‘mpestad; la angustiada niña levanta sus 
ojos al cielo invocando á la E s tr e l la  de los  í n a m ;  entonces 
u n i m o s  nuestros ruegos á sus ruegos, y recordando que 
bay un Dios amparador de la inocencia, tranquilízase un 
tanto nuestro espíritu sobre los destinos de la augusta n ie
ta  de San Fernando.—/ .  B .

t i  S O C IE D A D . * 0 * 0  I — í



LA CIENCIA Y  LA SOCIEDAD.

I.

Hombres hay que viven en lo pasado, y los hay tam 
bién que viven en el porvenir .  Unos y oíros condenan lo 
))resente; ai^uéllos ensalzan lo que fué, éstos lo qtie será; 
los pr im eros se consneian con recuerdos, los spgundos 
con esperanzas; al fijar sus miradas en lo fu luro ,  los 
unos exhalan un gemido y enlonan funerales endechas, 
los otros saludan con h im no entusiasta la au ro ra  de  un 
nuevo día.

N o n o s  afligen presentim ientos lan tr istes,  ni nos des
lum bran  ilusiones tan halagüeñas: la descendencia de 
Adán sigue su penosa m archa  sobre la t ie r ra ,  segura de 
no  en con tra r  aqu í las perdidas mansiones de Edén; pero 
tampoco nos parece que la sociedad haya de sumirse de 
nuevo en el caos, y que su doliente seno haya de s e r  en
tregado sin piedad al suplicio del buitre .  En pos de h o 
rrorosa  tormenta, el Eterno hace resplandecer en las n u 
bes el arco  de la esperanza.

Creemos que en esio como en muchas otras cosas, hay 
no escasa exageración de una y otra  parle ; y  no ace r ta 
mos á ve r  qué beneficios pueden resultar á  la humanidad, 
ni de se r  engañada con mentidas promesas, ni espantada 
con tan formidables amenazas. De esta suer te  se enciende 
en demasía el a rdor  de los unos ,  y se hiela !a sangre á  los 
o tros ;  é  impulsada la sociedad hacia puntos diferentes, 
p ie rde  en la incer t idum bre  un tiempo precioso.

Contribuye no poco al aumento  de la confusión de se
m ejantes  ideas,  la falta de buena fe en algunos de los que 
en opuestos sentidos mili tan; notándose que en las razo
nes  alegadas, más bien esfuerzan un argum ento , que no 
expresan una convicción. Tris te condición de las ideas en



la época aclual,  el verse convertidas en instrum ento ae 
in tereses ,  careciendo así de la libertad de cam pear en el 
te r reno  de la discusión, con independencia é hidalguía. 
Si estos intereses, que toman á sueldo el pensamiento, 
fueran generales,  se  extendiesen á largo trecho de d u ra 
ción, no limitándose á pequeño círculo de personas, ó & 
breve espacio de lugar y de tiempo, no ser ía  el daño de 
tanta monta; y aun sucediera  casi s iem pre ,  que el e n te n 
dim iento  luchando por ellos, no se apartaría  de su n a tu 
ra l  obj no  que es la verdad. Pero desgraciadamente acon
tece muy á menudo lo contrario : las ideas se encuentran 
encerradas en un miserable recinto, y se  agitan y re v u e l
ven en u na  atmósfera que las ahoga.

En la dilatada extensión que han tomado las discusiones 
por medio de la prensa en Europa y América, complícanse 
á menudo en un mismo punto las cuestiones religiosas, 
filosóficas, políticas, legales y administrativas; resuellas 
de una m anera  favorecen ó dañan á un partido, á un s i s 
tema, á  una insti tución, quizás á una persona; y esto bas
ta para  que se sepa de antemano cómo las resolverán las 
inteligencias militantes. Este es el efecto necesario de lo 
que se apellida o posic ión , y que se ha pretendido legitimar 
á los ojos de la filosofía como elem ento indispensable en 
los gobiernos representativos. Si se hubiese dicho que 
esto era un mal que no se podía evitar, y que no deja de 
producir  b ienes , compensando así los daños que acarrea, 
hubiéramos comprendido muy bien esta explicación; y 
dado caso de no hallarla satisfactoria, al menos nos p a re 
ciera razonable. Pero lejos de que se entienda en este sen 
tido, se da por muy legítimo, ó al menos se m ira  como 
excusable, el emplear el e r ro r  como arm a de oposición, 
y el combatir la verdad misma, si con ella se  escuda el 
adversario. Doctrina funesta así á  la ciencia como á la 
m o r a l ; pues que despojada del falso aparato con que se la 
cubre  no es más que la canonización de la mala fe.

No desconocemos los beneficios traídos por la prensa; 
admiramos como el que más ese conducto eléctrico, que



en un momenlo comunica á un pueblo, á una nación , al 
m undo, los pensamientos de un hombre; pero necesario 
es confesar que jam ás se verificó un abuso como el que de 
este medio están haciendo las naciones civilizadas. La 
p rensa  es una nueva pa lab ra ,  ins tantánea , gen e ra l ,  d u ra 
dera; y de ella sí que podría afirmarse lo que tnn malig
nam ente  aplicaba Talleyrand á la o ra l ,  d ic ie n d o : que era 
concedida al hombre para disfrazar sus pensamientos.

Todo se da por bueno si favorece, todo por malo si co n 
traría : se juzga de una opinión, no por su verdad in t r ín 
seca, sino por su valor ins trum en ta l ;  hay una verdadera 
acepción de doctrinas como la hay á veces de personas; 
así como en éstas se a rrum ba el mérito  para  a tende r  ún i
camente  á la recomendación que llevan, ó al in terés ó 
afecto que insp iran ,  en aquéllas se deja á un lado la ve r
dad, y sólo se m ira  el uso á  que pueden se rv ir .  Es el p r in 
cipio utili tario aplicado á las ideas.

11.

Esta parcialidad se encuentra  especia lm ente  en las cues
tiones sociales, polílicas y adm inis tra t ivas ,  pero no están 
exentas de ella las demás, por tener á menudo puntos de 
contacto con las primeras. La nación que en esia uiaiería 
ha ofrecido el principal escándalo ha sido la Francia: e s 
cándalo tanto más funesto, cuarito las escuelas francí'sas 
ejercen g rande influjo, sobre todo en el mediodía de Eu
ropa. Las revoluciones relitsiosas y políticas de  Alemania, 
de Ing la ter ra  y demás paises del Norte, acontecieron en 
épocas en que la prensa no había lomado ni de mucho el 
vuelo que hoy; hallábase limitada á  obras de alguna ex
tensión, y por consiguiente m is  meditadas, y donóle po
d ían  tener  menos parte las pasiones del momento. Verdad 
es que los folletos no eran  cosa desconocida, y que contr i
buyeron  también á la exaltación de  las pasiones popula
res ,  y al favor de c ier tas  miras; pero la prensa no había 
conocido la fuerza que podia adqu ir ir  con una acción con-



linua. El periodismo propiamente dicho, no existía; fa l la 
ba por lanío el principal medio que ahora  tiene la prensa 
de dir igir lodas las grandes cuestiones é influir en lodos 
los negocios.

La inleilgencia por sí sola, no se había erigido en poder; 
ésle no era  considerado como legílimamenie poseído, y 
m ucho menos ejercido, si no esiaba vinculado con d e te r 
minado rango social, con a lguna insii lución respetable. 
Así, ios primeros ensayos del periodismo versaron sobre 
objetos cit^nlílicos y li terarios, y se ocuparon en la crítica 
de las obras que veían la luz pública. Los artículos de cos
tumbres fueron un gran  paso para acrecen ta r  la acción é 
influencia de los periódicori: con la critica de las costum
bres.  quedaban de hecho erifíidos en censores de la socie
dad; un paso más, y sé les venía á la mano la censura  de 
la poiíiica.

Cuando la revolución de 1"80. la Europa había sufrido 
ya el lento cambio, que preparaba el ascendiente de la 
inteligencia, considerada en sí misma, y con independen
cia de las clases é instituciones; por cuyo motivo, tan lue
go como se trabó la gigantesca lucha en tre  lo antiguo y lo 
nuevo, apareció cual uno de los principales coniHiidlentes 
la prensa periódica. Este pjpmpio influyó naturalm ente en 
el resto de Europa y de América; particularm ente  en los 
países sometidos á un régimen de libertad política; y en 
Inglaterra y en los Estados Unidos tomó bien pronto el 
naciente  fenómeno d im ensiones  colosales. En estos dos 
países, la discusión ha podido ejercitarse de otra m anera  
que en Francia: la Francia  e ra  un país viejo en que se 
planteaba de repente un sistema nuevo: la sociedad de los 
Estados Unidos se levantó por su independencia  y l ibe r
tad, y después de la victoria no se halló con opiniones 
encon tradas ,  ni in tereses en pugna; la Inglaterra era  un 
país amaestrado ya en la dura escuela de las revoluciones, 
disfrulaba de un régim en nacido de ellas, y por lo mismo 
tenia más embolada la susceptibilidad, y m enos anhelo de 
m udanzas .



En la revolución inglesa descollaba el fanatismo re l i 
gioso, en la am ericana el senlimienlo de independencia 
nacional, en la francesa preponderaba el filosofismo; estos 
caracteres no  se han borrado todavía de  la frente de estas 
naciones. En las cuestiones sociales y políticas de  la Gran 
Bretaña figura s iem pre  en p rim er puesto la I r landa,  esa 
g ran  víciinia, terrible personificación de todas las víctimas 
de la persecución religiosa; ia patria de Wá.^hington se 
conmueve todavía al m enor asomo de prepotencia de su 
antigua dominadora; en Francia encontraréis  aún en la 
sociedad, en  las cámaras,  en  el poder, personificada la 
filosofía en  Lamennais, en Lamartine, en  Cousin. En este 
últ im o país, la filosofía ha dañado á la política, pero en 
cambio la política ha dañado á la filosofía: esta am algam a 
ha hecho que la política participase de  la abstracción teó 
rica, y que la filosofía se resintiese de la mezquina e s t re 
chez de la p ráctica; los sistemas puram enie  ideales se 
apoderaron del gobierno, intereses de momento pene tra 
ron  en la región de las ideas.

He aquí una de las diferencias características en tre  la 
Francia y la Alemania. En ésta la política es em inente
m ente  práctica y por tanto más juiciosa; la filosufia es 
em inen tem en te  abstracta  y por lo mismo es m U  concien
zuda. Y adviértase que no decimos só lid a  ni v e rd a d e ra , sino 
co n c ien zu d a ; porque las opiniones más extravagantes se pro
fesan á veces con la mayor buena fe. Los fliósofos alemanes 
no h an  cambiado las insti tuciones sociales y políticas de su 
país, no han pasado del bufete al minis terio ,  de la cátedra 
á la t r ib u n a ;  encerrados en sus gabinetes, sedientos de 
una  verdad q ue  no han de encon tra r  porque la buscan 
donde  no está, se  entregaron  á penosos estudios, á m ed i
taciones profundas; all í pasaron sus d ías ,  ofreciéndolos en 
holocausto á  la ciencia. Kant no salió nunca de Kcenis- 
berg. De los hombres que en Francia figuran en los p r i 
meros puestos del Estado no puede c ier tam ente  decirse  lo 
mismo. ¿Quién ignora lo q ue  son ahora, y lo que e ran  a n 
tes  de  la revolución de  1830, Cousin y Vlllemain, Thiers



y Gulzol? La revolución debilitada por sus excesos y hasta 
por sus triunfos, y vencida en fin por la Santa Alianza e n  
los añ o sd e  181i y 1815, se disfrazo daran le  la res taura 
ción con el manto de la lilosofía; vino la nueva era  de 1830; 
las cátedras quedaron desiertas, la revolución no necesi
taba su d isfraz, quitóse la m áscara ,  ti ró su manto. En 
cier ta  época, M. Cousin que después ha sido rainislro co n -  
i& n a d o r ,  rodeado de sus discípulos les leía en misterioso 
secreto las páginas de los periódicos de la revolución, 
cual otro Sócrates bebió la c icu ta ;  para  palpar la diferen
cia  no habíamos menester  que el filósofo francés tuviese 
la singular humorada de hacer, como hizo, la apología de 
los jueces del filósofo griego- 

Hubo un tiempo en que el genio andaba  con mucha fre
cuencia  hermanado con la desdicha y la pobreza: Horacio 
y Virgilio necesitaron un Mecenas; Cervantes y Sliakspea- 
re  vivieron y m urieron pobres; Tasso sufrió la miseria; 
Camoens mendigaba su sustento. Esto era  una injusticia 
social; pero bajo cier to  aspecto producía un gran b ien ; el 
camino de la inmortalidad no era  paralelo con el de las 
riquezas y de la ambición; la ciencia era un  medio mal 
seguro para am ontonar tesoros ó escalar encumbrados 
puestos; y por esto mismo era  m ás sólida, más grave, más 
paciente ,  y sobre todo más cándida y sincera.

IIL

Si la codicia y la ambición contam inan las ciencias, el 
febril a rdor de la atmósfera en que viven los hombres de 
la presente época, las malea y extravía. Basta fos corazo
nes bien nacidos, hasta aquellos hom bres de convicción 
firme, intención recta , y expresión osada é independiente , 
es casi imposible que no se res ientan  de las pasiones de 
su  tiempo, como el viviente del elem ento en que respira. 
Antes, no sólo estaban la sociedad y la política separadas 
de  la ciencia , sino que la mism a ciencia  se bailaba distri*



buida  en dis tintas clases que no se rozaban, que morabar> 
en regiones totalmente diferentes. ¿Qué tenian que v e r  
con la ju r isprudencia  las ciencias naturales ,  ni la poesía 
con la organización social y política de los pueblo.s? En la 
aclualidad todo se toca, cuando no se con fun de ; los cono
cimientos han de ser un iversa le s ;  una obra completa so- 
brfí una ciencia p a r t icu la re s  poco menos que una eneldo* 
pedia. Los filósofos se elevan á  la cum bre  del gobierno» 
los comerciantes llegan á ser hombres de Estado, los mé
dicos y ios naturalistas tra tan de meiafísica, de moral, de 
religión, y los defensores de la religión y de la moral han 
de abarcarlo  todo, porque  se los in terroga ó ataca  en lo
das materias y bajo todos los aspectos.

La in tervención popular en todo linaje de negocios, se  
ha  hecho efectiva, bajo los gobiernos libres, como bajo los 
absolutos. Todos nos ocupamos de todo; de [)aliibra ó por 
escrito, pálilica ó  p r ivadam ente, todo se ventila, s e s o -  
mete  á discusión, se aplaude ó censura :  y la influencia 
que de esta in tervención resulta ,  podrá se r  más ó menos 
d irec ta ,  más ó menos pronta, más ó menos visible, pero 
s iem pre  es eficaz.

Uno de los caracleres distintivos de los escritos de nues
tra  época es que el au to r  se manifiesta ocupado, si no afec
tado, de los übjptos que le rodean. Quizás no se haya r e 
parado bastante en esta particularidad, y así no será fuera 
del caso hacerla  sensible, aclarando la observación por 
medio  de un cotejo. Recorred las obras de los siglos a n te 
riores, aun de los más agitados y tu rbu len tos ,  y veréis que 
ios autores escriben con u na  calma envidiable, con una 
abstracción incom prensible .  Será tal vez duran te  las gue
r ra s  entre  fos señores y los comunes, en tre  el feudalismo y 
la m onarquía ,  y sin embargo los escritos llevan el sello de  
la tranquil idad más sosegada. No parece sino que el au to r  
se  trasladó á un  desierto, y que nada sabía de lo que en 
el m undo pasaba. Mientras a rde  el país en vivas discor* 
d ias y se derram a á torrentes la sangre, ellos hablan cal
mosamente de política, y van á  buscar las razones de  los



hechos en las sociedades griega y rom ana. ¿Era miedo? 
cier tam ente  que no; pues en las crónicas nos refieren lo 
que  está sucedif-ndo, y no hay motivo para callar en un 
caso lo que expresan en otro. Además, que  antes de la in 
vención de la im prenia  los escritos no alcanzaban tan 
fácilmente publicidad, y muchos de los que actualmente 
disfrutamos, quizás á ello no los destinaba el autor. Estas 
razones no militan para después de la invención de la 
im prenta ,  en cuyo tiempo se veriñca también en cierto 
modo el mismo fenómeno; pero tampoco es posible a tr i
bu ir  á miramientos ó tem or lo poco que se fijan los autores 
sobre lo que en su a lrededor acontece. En una obra publi
cada en Alemania podíase dec ir  de  la Italia todo lo que se 
quis iese; y ni Isabel de Inglaterra, ni Felipe II de España, 
se hubieran  cuidado mucho de  lo que se dijera en su re i
no sobre la organización social y política de los pueblos 
gobernados por el odiado rival.

La causa, pues, de la diferencia que estamos indicando, 
consiste en el espíritu  de los tiempos, en que á la sazón 
se estudiaban los libros, y no la sociedad. Esta es ahora 
como una escena que se ejecutara en un  salón cubier to  de 
grandes espejos: todos los actores tienen doble atención 
d irec ta  sobre lo que ejecutan, refleja sobre la mism a eje
cución reproducida en el espejo. La observación continua 
del honibie y de la sociedad, en todas sus partes, bajo 
todos aspectos, en todas sus relaciones, he aquí la señal 
caracteri*<t¡ca del espíritu humano en este sigilo. La poesía, 
la l i te ra tu ia ,  la historia, las mismas ciencias naturales y 
exactas, las meiafiiicas, las religiosas y morales, todo se 
endereza á este punto, todo converge hacia él, por d is tin
to que sea el objeto inmediato.

Eslo sería  un bien de alta importancia , si las conviccio
nes fui^sen más frecuenies y robustas; porque el espíritu  
hallándose afectado más vivam ente , se  expresaría con 
mayor entonación, empleando un acento más alto y pene
t ran te ;  pero de>graciadamente el escf'pticismo ha hecho 
estragos hasta en las materias m ás  graves y trascendenta



le s ;  y un  entendimiento  escéptico, es inseparable compa
ñ e ro  de un corazón seco. ¿Qué importa la sensibilidad más 
ó menos delicada con que |)ueda haber favorecido la n a 
turaleza? Dejad que algunos desengaños hayan venido á  
m arch ita r  las ilusiones, bien pronto veréis que desaparece 
esa sensibilidad natural, como de un frasco vacio, y e x 
puesto al aire, se escapan los restos del delicioso aroma.

IV.

Comparando nuestro siglo con los precedentes, se  echa 
de v e r :  que antes las facultades del espíritu humano se 
ejercitaban y desarrollaban a is ladam ente ;  aliora se desen 
vuelven con simultaneidad. Quién se entregaba á la im a
ginación, qu ién  á  los sentimientos, quién cultivaba la 
razón, quien la m em oria ;  pero acontecía con m ucha f re 
cuencia, que el hombre ocupado en uno de estos objetos, 
conocía apenas otro diferente. Los poetas, los literatos, 
los eruditos, los iilósofos, e ran  clases que tenían en ire  s i  
poco contacto; y no se había creado esa homogeneidad, 
que  asemeja, en cuanto es posible, á  todos los hom bres de 
alguna ilustración. En la actualidad, se piensa sintiendo, 
se s iente  pensando, se am ontona  erudición, pero se filo- 
soía sobre ella; se tra ta  de filosofía, pero se la s iem bra  de 
e rud ic ión ; el poeta razona como un lilósofo; el ñlósofo 
canta como un poeta; ambos d isertan  cumo un  e rud ito ;  y 
éste á su vez, suelta cuando le viene en gana el fárrago 
de  sus noticias, y os en tre tiene  largo rato con narraciones 
de  novelista, con observaciones filosóticas, ó con los a r 
mónicos acentos de un  vate.

Lo que se verifica en tre  hombres formados, desciende 
tam bién  á los rudim entos de la edu ca c ió n : un niño ap re n 
de de una vez muchas cosas; y lejos de Innitarse al c a te 
cism o y al latín, estudia la gt^ografía, la historia, la l i te 
ra tu ra ,  la poesía, la ideología, y recibe noticias de lodo 
en  d im inutas  enciclopedias.



En ningún país del m undo se puede no tar mejor esla 
diferencia  que en España. En los demás, el m undo a m ig ue  
ha desaparecido mucho liempo há, pero en tre  nosotros es 
tan reciente su destrucción, y se conservan todavia tantos 
de  sus restos, que es muy fácil hacer este cotejo. Para 
convencerse de esto es necesario  sa l ir  de la región de los 
escritores, y descender á  la sociedad; porque m uchos de 
los que escriben, ó han recibido ya en un principio ed u 
cación é instrucción á  la manera del siglo, ó  conocedores 
de las necesidades de la época, han cuidado de procurarse  
conocimientos que los elevasen al conveniente nivel, y se 
han acomodado á  las nuevas formas, que más ó menos 
convenientes, se han hecho no obstante indispensables.

Cuando se compara el mundo antiguo con el nuevo, no 
es  menester , como algunos creer ían  quizás, ceñirse  á los 
hom bres de c ier ta  edad, instituyendo la comparación e n 
tre  ancianos y jóvenes. Lo nuevo y lo antiguo han m archa
do paralelos en tre  nosotros por espacio de medio siglo, 
con las allernalivas de clandestinidad á que reciproca
m ente  se han condenado, según andaran  los respectivos 
tiempos y fortunas: y así es que se  han formado crecido 
núm ero  de hombres en una y otra  escuela, que  ahora  se 
encuentran  cara  á  ca ra ,  y que así se entienden entre  sí, 
como allá en los siglos medios entenderse pudieran  árabes 
y germ anos.

La fijeza de principios, la unidad de miras, caracterizan  
á  los a lum nos de la escuela a n t ig u a ; la vaguedad de éstas, 
y la movilidad de aquéllos, dis tinguen á  los de la escuela  
moderna: en los unos prevalecen y dominan las creencias 
religiosas, las máximas m o ra le s ; en  losotros p reponderan  
los intereses materiales, el gusto por una civilización b r i 
llante y seductora ,  la tendencia á cierto  progreso social, 
vago, indeíinido, de que ellos mismos no alcanzan á darse 
razón. Los primeros se  señalan por un raciocinio severo , 
pero seco ; los segundos por una exposición oratoria , pero 
inexac ta .  Aquéllos no comprenden la sociedad nueva, és
tos en  cambio no conocen la an tigua; son pueblos que han



plantado sus tiendas en un mismo país, pero que  hablan 
d istinta lengua, vienen de regiones diferentes, y se enca 
m inan  á región diferente también. ¡Dichovsos los hom bres 
que conociendo la lengua de ambos, puedan m an ten e r  
relaciones leales con unos y otros, sirviéndoles p r im ero  
de in iérpre tes y luego de conciliadore;^ !

Los que pertenecen á la escuela antigua, están en  pose
sión de principios de eterjia v erdad ;  los que se han  in s 
crito en la m oderna  se han apoderado del movimiento del 
siglo: ¿por qué no podrían en tenderse  y avenirse? Ni cabe 
transacción en m aterias  de verdad, ni es posible detener 
el siglo en medio de su veloz c a r re ra ;  pero ¿es  por ven
tura  la verdad enem iga  del movimiento, ni el movimiento 
incompiUible con la verdad?

El universo entero está entregado á  un inovimienlo in 
cesante , á  pesar de  hallarse sometido á  leyes constantes y 
fijas: el planeta que  describe su órbita con la misma regu 
laridad que  la aguja de un péndulo, no deja de seguir  su 
carre ra  con la velociílad del rayo.

Esta conciliación, que es á no dudarlo  una de las p r im e
ras  necesidades de nuestra  época, y cuya satisfacción pre
senta de cier to  un complicadísimo problema que resolver, 
puede sin em bargo  obtenerse á fuerza de trabajo, de p e r 
severancia ,  y sobre todo de buena fe. Más ó menos el 
problema está por resolver en todos los países civilizados; 
pero  en España, es u rgen te ,  aprem iador,  porque no sólo 
se refiere al porvenir como en otras naciones, sino que se 
liga íntiinaniehte con la situación a c lu a l ,  se enlaza con 
los át'Tiifis de interés presente, inmediato; y todo cuanto 
se  haga para aplazarle ind(‘finidaniente no es más que pro
longar  las angustias y dolores de un enfermo que sufre.

Estas consideraciones nos hacen desear con ansia que 
cuantos toman parle  en  la discusión de las cuestiones que 
motivan nuestras desavenencias, procuren, en lo posible, 
abstenerse de ir r i ta r  las p a s i o n e s ,  ocupándose de cosas, 
no  de personas, y mostrando con lenguaje cuerdo y m e s u 
rado, que se pugna lealmente por la causa de ia verdad.



q ue  no influye en el ánimo el esp ír i tu  de resenlin i iento  y 
de  venganza.

Detióndanse en hora  buena los sanos principios con 
aquel hidalgo calor, con aquella  robusta entonación que 
nacen de profundas convicciones, que inspira el interés 
de  una causa noble: no importa q ue  en el acento se deje 
conocer la indignación de un pecho herido por el descaro 
de la m entira  ó la im pudencia  de la injusticia; lo aplaudi
mos con toda la efusión de nuestra  a lm a ,  porque sabemos 
que el corazón se ha dado al hom bre  para sentir,  y que la 
rel ig ión y la razón declaran santa una  indignación que 
por tales motivos se concibe; lo aplaudimos porque tene 
mos fe en el tr iunfo de la verdad y de la jus tic ia ,  y no 
creem os que sean impotentes y estériles las voces que en 
su defensa se levanten. Pero no olvidamos tampoco, que 
la vehemencia no es el insulto, que la indignación no es 
la rabia; que una protesta enérgica é hidalga, no es el re 
pugnante  aull ido de ciega desesperación. Sólo á  los débi
les que en ella se agitan con impott^nle cólera ,  les es tO' 
lerable el estéril desahogo de ab ru m ar  al adversario con 
indecorosos denuestos. El fuerte que está  seguro  de tener 
la razón de su parte, pronuncia  algunas palabras firmes, 
pero mesuradas. Si no producen efecto, con la mano pues
ta sobre el corazón protesta an te  Dios y los hombres d« la 
injusticia que se le irroga, y se re t i ra  sosegado y calmo
so, diciendo en su in te r io r :  «m i hora sonará.»

La verdad y la justicia no han m enes te r  a rm as ignobles, 
ni los esfuerzos de un de liran te ;  en su propio seno ílevan 
la seguridad del tr iunfo, su más bien templado escudo es 
la santidad de su causa. No empañéis su lustre, escoltán
dolas con indigno cortejo; no creá is  robustecerlas dándo
les auxiliares villanos; no hagáis que se defiendan con a r 
mas vedadas: éstas las sientan m al,  contam inan su mano, 
las dpgradan y envilecen, como á caballeros .hidalgos y 
valientes las tretas de la alevosía ó el puñal del asesi
n o .— / .  B .



FRENOLOGÍA.

Nuestros leclores tienen  ya noticia del curso de F reno
logía que princip iará  en esta ciudad el día 7 de Marzo, 
bajo la enseñanza de don Mariano Cubi y Soler, como y 
también de su obra titulada: F ren o lo g ia ^  ó sea  filo so fía  del 
en tend im ien to  hum ano  m a n ife s ta d o  p o r  m ed io  de l cerebro , que 
dicho señor tiene prom etida al público, y cuyo prospecto 
ha  salido ya á luz. A p rim era  vista, este asunto podría p a 
rece r  de escasa importancia, limitado, como le juzgarán 
quizás algunos, á meras teorías científicas, que no es d a 
ble desciendan k  la práctica sino à m anera  de diversión 
y entretenimiento . Nosotros sin embargo miramos la cosa 
de oiro modo, opinando, que el negocio es sobrado grave 
para que no deban ocuparse do él aquellas publicaciones, 
en tre  cuyos objetos figura la observación del desarrollo 
del espíritu  hum ano, y m uy particularmente la aplicación 
que de una ciencia quiera  hacerse á ia instrucción y edu
cación de ios pueblos.

Ante todo debemos advertir ,  que por más nueva que sea 
en este país la pública enseñanza de ia frenología que tan
to ru ido eslá metiendo años há en los g randes centros de 
la ciencia europea, no sonaremos conira ella la a larma, 
ni d irem os q ue  la religión católica c u ja  defensa es el p r in 
cipal objeto de nuestra  Revista, tenga nada que tem er  de 
los hechos ideológicos y fisiológicos de cuya exposición 
tra ta  de ocuparse el ilustrado profesor. Conocidas son 
nuestras  convicciones, sabido es que la idea dominante 
de los ensayos que hemos ofrecido al público, coníisie en 
que la religión católica ganará tanto más en estimación, 
cuan to  más profundo sea el examen á que se la someta; 
que no tiene ni manchas que ocultar ,  ni e rrores  que en cu 
b r i r ,  para que se vea precisada á vivir en las sombras y á 
h u ir  el cuerpo  al contacto de las ciencias. Dios entregó el



m u nd o  á las disputas de los hombres, y  encomendó el de
pósito de la fe á la Iglesia ; siglos hace que la naturaleza, 
la hisloiia y la experiencia  son consultadas sobre los g ran 
des secretos de  Dios, del hom bre , y de las relaciones que 
unen á la cr ia tu ra  con el Criador: después de laníos expe
rim entos,  de tanta observación, de lanías hipótesis, de 
tantos sistemas, no se ha podido señalar  un hecho, un so
lo hecho, en contradicción con la fe católica. La incredu
lidad ha levantado con frecuencia  la voz gritando alboro
zada: lo  he en c o n tra d o  ;  mas bien pronto un examen más 
detenido y míis profundo de la materia ha venido á  des
m entir  al aplauso prematuro.

No ignoramos las inculpaciones que se han dirigido á 
la ciencia frenológica, tachándola de conirarla á la re l i 
gión y á los sanos principios, inculpaciones de que se 
hace  cargo el Sr. Cubi cuando en su citado prospecto nos 
dice (1): « Incro ih le  pareze que Ja Frenolojía á cuyos prin- 
zipios, ni la Iglesia ni la Inquisizion , en el tiempo de 
su m ayor r i j id e z se  opusiéron, que la Frenolojía, digo, 
que prueba i demuestra palpablemente, no solo la ec- 
sistenzia de Dios sino también que le es tan natural al 
hom bre  la relíjion como la s e d , el am or, y demas instin
tos animales, h a ja  sido tachada de irrelijiosa. Pero desde 
que  la voz de los mas grandes teólogos, católicos i pro
tes tantes ,  se ha elevado indignada contra tamaña calúm- 
n ia ,  ya no se cuestiona su ortodójia. Véase, sino, con qué 
ahinco i animazion hablan en favor de lo moral i relijioso 
de  la Frenolojía el abale Frère, el abale De*Luca, el a ba 
te R es tan i , el párroco Giacoma, i otros eminentísimos

(1) T ran sc r ib im o s  l a s  p a la b r a s  del Sr.  Cubi con )a  m ism a  o r-  
lo g ra í ía  q u e  ¿i ha  c re ído  d e b e r  e m p le a r .  E s tam o s  s e g u ro s  de  la 
v e r d a d  de  !n p ro tes ta  de  d ich o  sefior  c u a o d o  a s e ^ m a  q u e  no 1& 
s ig u e  p o r  e l  p rn r i lo  de  s in g u la r iz a r se ,  s ino p o r  el co n v eo c i -  
m ie n to  de  q u e  es t i i t l : r e sp e ta m o s  com o es deb ido  su op in tóo;  
pe ro  no no s  e s  d ab le  ad o p ta r la .



católicos prelado», zelosos todos de que se. m antengan 
puros é ilesos los dogmas de la Iglesia católica. Lord Wlia- 
tely arzobispo de Dublin dize también que las objt>ziones 
morales i relijiosas hechas á la Frenolojia son del todo 
fútiles.»

No recele el Sr. Cubí q ue  le achaquemos á su doctr ina  
defectos que no li'iiga, ni le  atr ibuyamos tendencias de 
que carezca : la examinaremos con el detenimiento que su 
importancia reclama, manifestando nuestra  humilde op i
nión con entereza y lealtad.

Dos principioá fundamentales asienta el Sr. Cnbí consti
tutivos en su concepto de la ciencia frenológica. Es el pri
mero, «que el alma, mente ó en tendim ien to  humano obra 
por medio del zprebro.n El segundo « que el alma posee 
diferentes facultades, las cuales ella manitiesta por medio 
de correspondientes órganos zerebrales.»

Que hay una relación entre  el entendimiento y el cere
bro, que éste es el centro de las sensaciones, que de su 
buena ó mala disposición natural ó acc identa l,  resultan 
los más variados fenómenos en  el ejercicio de las faculta
des del a lm a, es una verdad que no consiente duda ; como 
que está reconocida por todos los filósofos antiguos y m o 
dernos, y atestiguada por la experiencia de  cada día. El 
delirio y la locura que de tal suerte  trastornan las funcio
nes  del a lm a , tienen su origen en  afecciones cerebrales; 
de éstas d im anan también los sueños más ó menos va r ia 
dos, más ó m encs extravagantes, habiendo podido notar 
cualqu iera  lo mucho que en esta parte influyen la can ti
dad y calidad de los alimentos, y todo cuanto comunica 
al cuerpo estas ó aquellas disposiciones, capaces de afec
tar  este órgano. Aun no suponiendo un trastorno tan com
pleto como lo es el de una alienación mental ó un estado 
tan diverso cual el sueño respecto de la vigilia, ¿quién no 
ha notado la exaltación de las facultades del alma q ue  se 
sigue á la inmuiacióa del cerebro  causada por agentes 
accidentales? una boiella de vino de champaña convierte 
quizás en aíiimado hablador, facundo, variado y chistoso,



á un hom bre  que pocos momentos antes se mostraba iDdi> 
ferenie, taciturno y frío.

Los diversos sistemas psicoWgicos ideados por las dife
ren tes  escuelas filosóficas, fueron excogitados con la m ira  
de explicar la relación en tre  el cuerpo  y el alma, y m uy 
particularmente entre  ésta y el cerebro .  El influjo físico, 
las causas ocasionales, la a rm onía prestabilita, y las de
m ás hipótesis más ó menos análogas á las sobredichas, to
das d im anan de la dificultad en que se encontraron las 
varias escuelas para da r  razonada cuenta  de u na  relación, 
de una comunicación, de una  rec íproca  influencia tan 
ciertas como incomprensibles.

Bonald copiando á  Platón, ha dicho que «el h o m b rees  
u na  in teligencia servida  por órganos» y en tre  estos sin 
duda debe contarse como principal el cerebro , m ayor
mente en lo tocante al ejercicio de las facultades in te lec 
tuales. Sin embargo, para  no confundir  los limites de la 
filosofía espiritualista y materia lista , a tr ibuyendo á lo que 
es puram ente  corpóreo, funciones que de n inguna m an era  
pueden corresponderle ,  es menester  fijar con exactitud el 
sentido de la palabra ó rg a n o , para que cuando  se dice que 
el cerebro  lo es del alma, no  se  en tienda que ]ior éi se 
ejercen de a lguna m anera  los actos del en tendim ien to  ó 
de la voluntad. Órgano es  el medio ó conducto por donde 
una cosa se  com unica  á  otra, ó por el cual se ejerce a l 
guna fu n c ió n ; así la lengua será  el órgano  de la palabra, 
ios ojos serán el órgano de la visión, el tímpano será  el 
órgano del oído, en cuanto  s irven  estas parles del cuerpo 
para e jercer aquellos actos que con los indicados nombres 
se designan. Pero con la m ira  de  evitar la coafusióíi de 
las ideas en un punto de tanta im portancia  y trascenden
cia ,  emitirem os algunas observaciones que bastan en 
nues tro  juicio á  p revenir  toda equivocación. El lector nos 
dispensará si nos elevamos á  consideraciones puram ente  
ideológicas y metafísicas, quizás no muy fáciles de ser 
comprendidas perfectamente por los no versados en tan 
espinosas m a te r ia s ; p rocurarem os no obstante expresarnos
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con la mayor claridad y limpieza, acomodándonos á  la 
capacidad hasta de  los menos inteligentes, en  cuanto  nos 
lo perniila el objeto que nos proponemos dilucidar.

El ins trum ento  es el medio de que nos servimos para 
ejecutar alguna cosa: el pincel es el instrum ento del p in 
to r ,  como el cincel lo es del escultor y la pluma del escri
biente. En este sentido el cerebro  no es ni puede se r  in s
trumento  del alma en el pensar ni en el querer .  Si en este 
sentido se dijese que el cerebro , ú otra parte  del cuerpo 
son instrumentos ú órganos del alma, la expresión sería 
no sólo inexacta sino falsa; porque entonces se daría  á 
entender que el espíritu elabora sus pensamientos por 
medio del cerebro, que éste contribuye inm ediaiamente á 
la formación de aquéllos; lo que daría por el pie á todo 
sistema espiritualista que estriba, como sobre su cimiento, 
en el siguiente p rincip io : el pensamiento y la materia  son 
cosas Incompatibles. En efecto, aquél es esencialmente 
s im ple ;  ésla esencialmente compuesta: aquél supone por 
necesidad unidad del sujeto que lo e jerce; ésta es por ne
cesidad múltiple, porque en su misma naturaleza en tra  el 
se r  compuesta de muchas partes.- aquél exis te en un  ser 
que puede darse  cuenta  de sus actos á sí propio, que con 
toda verdad y exactitud puede decir  y o ,  á pesar de todas 
las modificaciones que sufra por la diferencia  de sus fa
cultades y ia diversidad de sus actos; cuando en  aquélla 
es imposible encontrar  ese ser uno indivisible, ùnico s u 
jeto de las modificaciones que experimenta; pues lo q u e  
sufre  una parte no lo sufre otra, y por lo mismo no es d a 
ble concebir  en  la misma ese y o  uno, simple, indivisible, 
idea que necesariamente acompaña á  todo s e r q u e  piensa 
ó quiere.

Esta es la razón profunda de los singulares sistemas á 
que han apelado todos los grandes hombres para  exp licar  
el misterio indescifrable de la unión del alma con el 
cuerpo, de las relaciones que en tre  si t ienen, del modo 
con que recíprocam ente  se comunican y se afectan. Veían

hecho, lo palpaban en sí y en  los demás; e l  fenómeno



de la acción del alma sobre el cuerpo  y de éste sobre 
aquélla, se les ofrecía fuera de d uda ;  pero no era  para  
ellos menos incuestionable la diferencia  esencial de las 
naturalezas de estos dos seres, no acertaban á d a rse  cu en 
ta de la posibilidad de la acción rec íproca , no compren
dían cómo lo simple y lo compuesto pueden inf lu ir  lo uno 
sobre lo o tro ;  y por esto entregados á profundas m ed i ta 
ciones, excogiiaban sistemas quizás extravagantes y que 
provocaban la r isa  de los poco versados en  estas materias. 
Los hom bres vulgares no conocían toda la extensión y la 
fuerza de Ja dificultad que los prim eros se propusieron 
salvar, y por lo mismo no apreciaban el mérito  del esfuer
zo ex traord inario  indicado por la mism a singularidad de  
las hipótesis.

Queda pues sentado que no  hay inconvenien te  en que 
se diga que el alma, m ente ó en tend im ien to ,  obra por 
medio del cerebro  como por su órgano, mien tras  con estas 
expresiones se en tienda que dadas ciertas operaciones 
del  alma, resu ltan  determinadas funciones de l ce reb ro ; y 
que afectado el órgano de esta ó aquella  m an era  resultan 
estas ó aquellas impresiones en  el a lm a. Y nótese bien, 
que no tra tam os aquí de explicar  cómo se verifica, ni de 
señalar p referencia  á n ingún  sistema filosófico; y si única
mente de dejar  en su puesto el hecho fundam ental de toda 
ciencia psicológica, á  saber ,  la  imposibilidad de que el 
pensamiento resida en  la m ateria .  De esta suer te  queda 
en salvo la espiritualidad del alma, queda  fuera de duda 
la diferencia esencial en tre  espíritu y cuerpo , y nos halla
mos por consiguiente desembarazados para  e n tra r  de lleno 
en la cuestión frenológica, ó sea en  el examen de  los 
hechos, cuyo conjunto unido á las consecuencias que de 
los mismos se  sacan, se p ropone el dis tinguido profesor 
ofrecernos como un  verdadero  cuerpo de  ciencia.

Sí no comprendemos mal el sentido de las palabras del 
citado prospecto, coinciden con los principios que acaba
mos de sentar, por más que no se  expresen tal vez con la 
r igurosa exactitud y con todas las aclaraciones que las



acompañan en la explicación que p recede ; porque no era  
este el objeto que se proponía el Sr. Cubi, ni larapoco h u 
b ieran  tenido lugar en los estrechos límites á que se p ro 
puso reducirse .  Pero por lo mismo que nos habla del a lm a  
que o b ra  p o r  m edio  de l cerebro , q u e  posee d ife ren te s  fa c u l ta 
des, ¡as cuates e lla  m an ifies ta  p o r  m ed io  de co rrespond ien tes  
ó rg a n o s cerebrales, bien se deja en ten d e r  que en su opi
nión el alma es cosa distinta del ce reb ro ;  por consiguiente 
sería una injusticia achacarle lo que á  otros frenologislas 
se ha achacado, que confundían aquélla, con éste, que 
reduc ían  las operaciones pu ram ente  intelectuales y m o 
rales á modificaciones y funciones de un órgano  material,  
y que bajo pretexto de ac la ra r  fenómenos fisiológicos, 
daban  un golpe mortal a l  esplritualismo, destru ían  la 
libertad humana, hacían imposible toda moralidad, y r e 
sucitaban el hom bre-m áquina  de La-Metrie.

El segundo principio contiene dos partes:  1.*, que el 
alm a posee diferentes facultades; 2.*, que estas facultades 
ella las manifiesta por medio de correspondientes órganos 
cerebrales. La p r im era  es una verdad fuera de duda; pues 
nadie ha  negado jamás, que aun cuando el alma sea una 
sustancia s imple é indivisible, posee no  obstante variedad 
de facultades que se manifiestan á cada paso, no sólo en 
diferentes individuos, sino también en cada uno de ellos. 
Los ideólogos las han  clasificado de diferentes maneras: 
unos las señalan  en  mayor, oíros en m enor número: 
quién les da este nom bre ,  quién este o tro ; pero todos 
convienen en que las facultades son diferentes; en que los 
actos por ellas ejercidos, no son de una mism a n a tu ra le 
za, y no pueden de n inguna m anera  confundirse  entre  sí. 
En cuanto á  la segunda parte ,  á  saber, que el alma m an i
fiesta sus facuUades por medio de correspondientes ó rga 
nos cerebrales, tampoco t iene dif icultad; en cuanto ex
presa que el cerebro  es órgano del alma en el sentido 
a rr iba  explicado. Esla es la razón porque muchos filósofos 
h an  opinado que este órgano es la parle donde reside el 
alma.



La diferencia de los frenologistas con respecto á ro ^ 4 É ^ > ,v r  
más (islologìstas, consiste en  que éstos m iraban  el cere
bro como órgano único, y no le d is tribuían en distintas 
partes, que fuesen otros tantos órganos part iculares de 
esta ó aquella  facultad del espíritu. Mirada la cuestión bajo 
este punto de vista, se  halla  totalmente fuera del te r reno  
de la metafísica, de la psicología y hasta de la ideología; 
y queda  en ce rrad a  dentro  de los límites de la ciencia 
fisiológica; no debiendo resolverse por m ero  raciocinio, 
sino por la simple observación de los fenómenos. En efec
to, todo está reducido á saber, si en la realidad la expe
riencia  enseña, q ue  exis ta una relación en tre  esta ó aque
lla facultad del alma, y esta ó aquella  parte  del cerebro; 
que el mayor ó m enor volum en, ó la de te rm inada  confi
guración de dicha parle, está en cierta proporción con la 
mayor ó m enor fuerza ó energía de la indicada facultad.
Si vemos presen tar hechos deb idam ente  observados que 
así lo com prueben, la frenologia podrá m erece r  el n o m 
bre de ciencia; y el paso que habrá  hecbo da r  á los cono
cimientos hum anos será ,  que  asi como antes nos limitá
bamos á saber que el cerebro tomado en complexo y en 
su to talidad era  un órgano del a lm a, ahora podremos aña
dir que este cerebro  está compuesto de varias parles, 
siendo cada una de éstas un  órgano particular de la facul
tad respectiva. En esto no encontramos nada que repugne 
la espiritualidad del a lm a; dado que si en todos tiempos 
se ha admitido q ue  existía c ie r ta  re lación en tre  el cerebro  
y las funciones de ella, sin  que por eslo pudiese in ferirse  
que perdían nada de su indivisibilidad, no habrá  tampoco 
inconveniente en que ahora se diga que el a lm a co nser
vándose simple, puede tener ,  con respecto á  sus faculta 
des, ciertas relaciones con las diferentes parles  de l  ce re 
bro. Este era compuesto antes, como lo es ahora ;  si pues 
dicha composición no se oponia á la recíproca comunica
ción de ambos, tampoco se opondrá en  adelante. La mis
ma alma se vale de los ojos para  v e r ;  de los oídos para 
oír; del paladar para gustar, y de los demás órganos cor-



póreós para recibir las diferentes sensaciones, así como 
para ejecutar sus voluntades: ¿ qu é  diíicullad habrá pues 
en que se verifique lo mismo por lo locante al cerebro? 
No cabe expresar estas ideas de una manera más clara y 
distinta de lo que bace n u e ‘?lro insigne I luarte  en su fa
mosa obra titulada E x a m e n  de ingen io s  publicada en Madrid 
en 1668, obra que asentó las bases del sistema frenológi
co, que se tradujo en  varias  lenguas, y que goza todavía 
mucha estimación en los grandes centros de la ciencia 
europea. «Estando, dice, el animal racional en e! cuerpo, 
es imposible poder hacer  obras contrarias y diferentes si 
para  cada una no tiene su instruiiienlo part icular. Vese 
esto claramente en la facultad animal, la cual hace varias 
obras en  los sentidos exteriores, por tener  cada uno su 
part icu la r  compostura: una tiene los ojos, otra los oídos, 
otra  el gusto, otra el olfato y otra el tacto. Y si no fuera 
así, no  hubiera  más que un género  de obras, ó todo fuera 
v e r ,  ó gustar ó pa lpar; porque el instrumento determina 
y modifica la potencia para una acción y no más. De esto 
manifiesto y claro que pasa en los sentidos exteriores, po
d rem os colegir  lo que hay allá dentro en los interiores.» 
Sea cual fuere el concepto que de la ciencia frenológica se 
forme, siempre es muy curioso  que  haya sido cabalmente 
u n  español y del siglo xvn, es decir  de la época de nuestra 
decadencia, el que haya sentado con clar idad y lisura los 
principios de una ciencia nu eva ;  siendo ai propio tiempo 
lam entable ,  que en  este caso se verifique lo que en tantos 
o tros ,  de que nuestra  dejadez habitual haga que no v ind i
quem os como podríamos las glorias nacionales, y que lo 
golpes del genio que en otros países producen un  efecto 
eléc trico , queden en tre  nosotros confundidos en la obscu
r id ad ,  y sean los extranjeros qu ienes  se aprovechen de lo 
que en España se ha pensado ó inventado por p rim era vez.

No se crea  sin embargo que pueda decirse  con toda exac
t i tud  que Iluarte fuese el pr im ero  que asentó los principios 
de  que se valen los frenólogos de nuestro lienipo: quizás 
fué el único que consagró expresamente una obra  á este



objeto; pero se hallan esparcidas acá y acullá en autores 
antiguos 'proposiciones que indican con más 6  menos cla
r idad que los conocimienlos frenológicos no e ran  del todo 
desconocidos; aun pasando por alto los trabajos de  Alber
to el Grande en el siglo xin, de Pietro di Montagna á fines 
del XV, de Ludovico Dolci à  mediados del xvi,  de que nos 
habla el Sr, Cubi en su nombrado prospecto. Los antiguos, 
comprendiendo en este núm ero  los que vivieron en los si
glos medios y en los que inm ediatamente los siguieron, 
q ue  nosotros con demasiada generalidad apellidamos de 
tinieblas é ignorancia  ó de m ucho  atraso, sabían sobre 
materias delicadas algo m ás de lo que comunm ente se 
c ree ;  y si b ien  no disponían de los muchos medios que 
para ap render  tenemos nosotros á la mano, suplían sin 
embargo algún tanto esta falta con la asiduidad de sus tra* 
bajos y la profundidad de  sus meditaciones.

En las obras de Santo Tomás se hallan preciosas obser
vaciones sobre la relación y comunicación que m edia 
en tre  el alma y el c u e rp o ;  siendo de adm ira r  que un es
c r i to r  del siglo xiii pudiese alcanzar á expresarse con tan* 
ta exactitud, con tan fino discernimiento, sobre hechos y 
fenómenos en ex trem o complicados, que en apariencia 
debían de se r  indescifrables, atendido el atraso en que se 
hallaban las ciencias naturales. Los observadores raoder* 
nos que tantos elogios tr ibutan  á nuestro  insigne Hnarte, 
por haber colum brado ya en el siglo xvii los principios 
de una nueva ciencia, oirán con gusto, á  no dudarlo , las 
palabras del Santo que acabamos de citar; y se quedarán 
agradablemente sorprendidos, al ver con cuánto  tino se 
expresaba sobre delicadís imas m aterias el humilde re li
gioso del siglo xni. «El a lm a intelectual, dice, aunque por 
su esencia sea u n a , no obstante por su perfección es m ú l
tiple en sus facultades. Y  a s i  p a ra  la s  d ive rsas  operaciones  
necesita  d ive rsas  d isp o sic io n es  en las p a r te s  d e l cuerpo  á  que s t  
ttnc. Y  p o r  esto vem os que  h a y  m a y o r  d iv e rs id a d  de p a r te s  en 
lo s  a n im a le s  perfec tos q u e  en los im p er fec to s , y  en  éstos q u e  en  
la s  p lan ta s.j»  (Sanio Tomás, pr im era  parte, Cuestión 76,



articulo 5, en la respuesta al te rcer argumento.) Hemos 
p rocurado traduc ir  con toda exaclUud; pero deseosos de 
que el lector pueda examinar las expresiones del original, 
las trascribimos aqui. «Et hoc competit anima) intellectivffi 
qu35 quamvis s i t  una secundum  essentiam, tamen propter 
sui perfectionem est multiplex inv ir lu te .  Et ideo ad d iver
sas operaiiones indiget diversis dispositionibus in partí-  
bus corporis cui unilur. El propter hoc videmus quod major 
est diversitas parlium  in animalibus perfectis quam imper> 
fectis, et in bis quam in planlis.» (D. Th. Q. 76, art. 5, ad 3.)

La sabiduría y el disceraimienlo de estas palabras son 
admirables; pero falta todavía citar otro pasaje más curioso 
en que se  descubre con toda evidencia que el Santo Doc
tor tenia expreso conocimiento de las teorías frenológicas, 
y  que  otros ya entonces se hallaban en el mismo caso. Es 
notable la p rudencia  del Santo: refiere, pero no juzga, 
aplicando con su ejemplo el principio de  que en  tra tándo
se de fenómenos naturales ,  antes de afirmar es preciso ob
servar.  Hablando de los sentidos interiores,  y señalando 
cierta facultad del alma d ice :  «Por donde se llama razón 
p a r t ic u la r ,  á  la  c u a l le  seña lan  los m éd icos d e te rm in a d o  ó rg a 
n o , á sa b er  e l  cen tro  de la  cab eza .n  «ünde etiani d icitur ratio 
particularis  cui medici assignant determ inatum  organum, 
scilicet mediam partem capitis.» (D. Th. 1, P. Q. 78, art. 4.)

Eliminada ya la dificultad que podría levantarse sobre 
la incompatibilidad de los principios frenológicos con la 
espiritualidad del a lm a , y demostrado que esta espiritua
lidad nada tiene que tem er de la multiplicidad de los ó r 
ganos que en ^1 cerebro  se supongan, falla ahora de ter
m in a r  si en realidad esta variedad de órganos exis te; y 
además cuáles son las partes del cerebro  donde se encuen
tran .  Esta es la parte teórica de la ciencia, la  que no o b s 
tante debe estar fundada en una ser ie  de hechos ob se r
vados con la debida exactitud y referidos con rigurosa  
verdad. Después falta investigar, si es posible hacer  una 
aplicación de estos principios deduciendo reglas prácticas 
para  que con la simple inspección ó contacto de un c rá 



neo, sea dable adivinar cuáles son las facultades in telec
tuales de que está dotada la persona; si es posible que se 
conozca cuáles son las disposiciones particulares que la 
hacen apta para u na  ciencia ó profesión; de tal suer te  que 
sin haberla oído hablar sobre la materia, ni ejecutar nada 
que pueda sum in is tra r  indicios de su capacidad, se con* 
je ta re  ia existencia de ésta, y hasta se calculen sus grados 
con a lguna aproximación.

Estamos esperando con ansiedad hechos que sin duda 
acum ulará  en crecido núm ero  el Sr. Cubí en  la obra  que 
tiene anunciada, y deseamos s inceram ente  que sean  de 
ta l naturaleza que basten á dis ipar las dudas que suscitan 
todavía algunos sabios contra  la Frenología. Como las c ien
cias natura les ,  á  las que ésta pertenece  también, no  deben 
estr ibar en m eras  hipótesis ó  en razones de  analogía más 
ó  menos convincentes, sino que  han de  apoyarse en 
hechos observados con rigu rosa  exactitud, será  menester 
que se nos p ruebe  con e llos: p rim ero, que el cerebro  está 
d is tr ibuido en cierto núm ero  de partes de las cuales cada 
una sirve para  una función d e te rm in ada ;  segundo, que se 
señale la localidad de las mismas, y la  respectiva facultad 
del alma de q ue  son ins trum entos ;  tercero, que por la 
simple inspección ó el contacto del cráneo se puede adivi
n a r  la exis tencia  y el g rado de dichas facultades; cuarto, 
que se indiquen con alguna precisión las causas que pue
dan inducir  á  e r ro r  cuando se trate de formar esta conje
tura; quinto, que se explique apoyándolo con hechos c ie r 
tos, cuál es el desarrollo y modificaciones que de la edu
cación, de la ins trucción, de las ocupaciones, del tenor 
general de la vida, ú  otras causas cualesquiera  pueden re* 
s a l t a r ; s e x t o ,  que al ofrecerse las láminas que señalan 
dónde se encuen tran  los asientos de  los órganos cereb ra 
les, se indiquen las reg las  que han presidido á la  delinca
ción, o ra  se trate de las cabezas en general ,  ora de  las que 
se hayan desarrollado de  una m anera  particular y notable, 
na tura l  6  artif icialmente.

En breve ,  deseamos que el Sr. Cubí eleve la Frenología



á toda la a ltura  que reclaman el mismo decoro y la d ign i
dad de la ciencia, no dejando ningún  pretexto á  que se la 
pueda tachar de ilusión y charlat.anismo. Deseamos que 
en lo tocante á la práctica, ni se  la quite nada de lo que 
le corresponde, ni se la atr ibuya lo que no le pertenece. 
La exageración excita quizás un  entusiasmo momentáneo; 
sólo la verdad produce un efecto duradero. El crédito de 
las ciencias debe fundarse en las convicciones arraigadas 
en el entendimiento, no en las lisonjas tributadas al amor 
})ropio, ó en las frívolas puerilidades de una vana curio
sidad.

La dilatada experiencia  del ilustrado profesor, le  habrá  
enseñado sin duda, la necesidad de inculcar á sus discí
pulos las verdades que acabamos de indicar: pudiendo es- 
lar seguro que en España hay un fondo de buen sentido 
para  aprec iar  juiciosamente el mérito  que en sus explica
ciones se encie rre ,  así como hay muy felices disposicio
nes para eviiar los insinuados escollos; disposiciones que 
le a llanarán  sobrem anera  fií camino para que pueda en
t ra r  en una exposición dilatada y profunda de los princi
pios y aplicaciones de la ciencia, sin co rre r  tanto riesgo 
como en otros países, de producir  en vez de alumnos ins
truidos y sensatos, entusiastas superficiales y extravagan
tes. Corúo quiera ,  y reservándonos volver otro  día sobre 
lan  importante materia, le deseamos en Barcelona el mis
mo buen éxito que en Nueva-Orleans; de m anera  que los 
periódicos de esta capital puedan tr ibutarle  los mismos 
elogios que el ti tulado P ic a y u n e  y el C orreo de la  L u is ia -  
n a .— J .  B .



LA PALABRA FILOSOFÍA.

Palabras hay que todos pronuncian , que pocos profun
dizan, que  los más entienden con aquella in teligencia su
perficial, vaga, fluctuante, que es lo que basta para que 
c ircu len  sin cesar como una m oneda conocida, de cuyo 
v a lo rnad ie  duda, cuya ley á punto fijo nadie  determina. 
Tal es la palabra filo so fía ; esa palabra que ha invadido lo 
dos los objetos, que se ha desparram ado sobre todas las 
clases, que domina la l i te ra tura ,  que se extiende á las be
llas arles, que predomina en  las ciencias. Hubo un tiempo 
en que se consideró la filosofía como una ciencia exclusi
va, del lodo separada de las dem ás, limitada á  ciertos o b 
jetos, formando lo que  se  llama un  cuerpo de ciencia; 
pero ahora y desde el siglo pasado, la filosofía no es un 
ram o de los hum anos conocimientos, no es su raíz, no es 
su fruto, es un jugo  precioso que se desliza suavem ente 
por todas p a r t e s ; y a s i  h a y  filosofía cienuTica, filosofía li
teraria ,  filosofía artística, filosofía del mundo, filosofía de 
lodo. Y pues bien, ¿qué significa esta palabra, to f tada en 
todo su rigor, en toda su exactitud, pero sin quitarle nada 
de su generalidad, pa ra  que sea aplicable á  tantos y tan 
variados objetos, de tan diferente n a tu ra le z a , de tan dis
tintas formas, de tanta d iversidad de colores, de tanta g ra
dación de  matices? Daremos una definición fácil ,sencilla ,  
pero que en su sencillez lo abrazará lodo; procurarem os 
que aquí se verifique el célebre dicho inscrito sobre la 
lum ba de  Boerhaave: S ig i llu m  v e r i  s i m p l e s ,» la sencillez es 
el ca rác te r  de la verdad.» La filosofía consiste en v e r  en  
c a d a  objeto  lodo  lo que en é l h a y ,  y  n o  m á s  d e  lo  que  h a y . Ha
gamos la p rueb a ,  lomemos esa palabra en la acepción que 
se  acaba de  fijar, y hagámosla re co r re r  todos los objetos 
á  que aplicarse suele; y si se les ajusta perfectam ente, si



basta un simple careo, digámoslo asi, para  que  se conoz
can y se u n a n ,  será señal evidente de que hemos dado en 
ei blanco, de que hemos señalado el rasgo característico 
de la verdadera filosofía.

Y ante todo es menester advertir ,  cuán necesaria  e ra  la 
limitación que muy de propósito hemos añadido, y no más 
i e  lo que  h a y ;  porque así como hay entendimientos cortos 
y obscuros que nada aciertan á ver y dis tinguir ,  los hay 
también, demasiado vivaces y puntiagudos que en todo 
cavilan, que todo lo aguzan, pareciéndose á las cabezas 
desvanecidas por a lgún accidente que pretenden ver c en 
tellas estando á obscuras, y estar m irando  muchos y varia
dos objetos cuando en realidad no ven nada. | 0 h !  y cuán
to abunda en el mundo esa menguada filosofía; de todo se 
habla, sobre lodo se d iscurre ,  son fáciles las ilaciones, se 
sientan arbitrarios principios, y la pobre verdad sale lan 
mal parada, cual puede esperarse de haberse  e n co m e n d a 
do su investigación al más temible de sus adversar ios :  el 
ch a r la ta n ism o .

Hasta el verdadero  talento, m ayorm ente el que  raya  en 
genio, corre  no escaso peligro de caer en  este vicio. Lle
vado de la impetuosidad, q ue  suele acompañarle, o rg u 
lloso con el sentimiento de su fuerza, precipitado por la 
misma fácilidad que tiene en concebir, toma en manos los 
objetos, juguetea con ellos como con cosa baladí, y más 
de una vez los desllora y los estropea. Pero dadle  un m o
mento  de reposo, haced que algo concentrado p ued a  fijar 
sobre el objeto su m irada  de lince, y entonces ei objeto á 
sus ojos se vuelve cristalino, penetra  su corazón, desen
vuelve lodas las s inuosidades, y señalando con mano c e r 
te ra  el punto esencial,  d i c e : v e d le ,  a h í está .

Pero hagamos una rápida reseña  de los principales r a 
mos á  que se aplica la palabra filosofía. ¿Qué es lo q ue  se 
llama filosofía de la historia? Es el verdadero  conocim ien
to de  los hombres y de las cosas; es la ojeada penetrante  
sobre los acontecimientos en todo su enlace y trabazón, 
en  todo el encadenam iento  de los efectos y causas ;  es la



concepción ¡nluiliva de los hechos parecida á la con tem 
plación de una escena en las tablas; es el sentim ienlo  mis
mo de  las pasiones que agitan á los hom bres en los varios 
tiempos y países. Esto es la filosofía de la his toria, porque 
así se ven los objetos tales como son y no de otra  m anera  
porque no es una s im ple narración de guerras, de ba ta
llas, de nacim ien tos y m uer tes  de p r ín c ip es ,  es decir ,  es 
algo más que una relación descarnada que nada  anima, 
nada pinta, á  nada comunica vida y movimiento, hac ien 
do  que asistamos á las escenas históricas, no con el in te 
rés de apasionados espectadores,  sino como curiosos fr í
volos que están exam inando  un museo de estrañezas  y 
preciosidades.

¿Qué es la filosofía en li teratura? ¿Es acaso ni el cono
cimiento ni la aplicación de las reglas? No; es la razón de 
las mismas reglas, es el análisis combinado del en ten d i
m ien to  y del corazón, es el estudio de todo el hombre en 
sus re lac iones con la expresión. ¿Y por qué este conoci
miento se denomina filosofía en l i teratura ,  y no se  apell i
dan así las reg las?  Porque las reglas son nada  sin la r a 
zón q ue  las apoye, ó son vagas genera l idades que no  se 
llegan bastante de cerca & los objetos para  que por medio 
de ellas se pueda d e scub r ir  qué es lo bueno ó lo malo.

Llamamos filósofo á  un hom bre  q ue  sabe da r  á las cosas 
su  verdadero  valor, que nada desquicia n i  ex a g e ra ,  que 
imponiendo silencio  á  sus pasiones, y rechazando el estí
mulo  de los in tereses ,  deslinda los objetos, ap rec ia  sus 
d iferencias, coteja sus semejanzas, clasifícalo lodo cual 
conviene, y lo deja en su  verdadero  lugar y fpunto de  vis
ta. Por la mism a razón cuando hay un hom bre  d esp rend i
do que se desentiende de  vaciedades, que se eleva sobre 
las preocupaciones que ciegan al común de los hombres, 
obedeciendo nosotros á aquellas secretas convicciones que 
m ás ó menos todos abrigamos de que en el m undo hay 
m ucho  de hueco y de vano, como para da r  á en tender  que 
aquel hom bre  no estima las cosas en más ni en m enos de 
lo que  son, le llamamos a filo so fado .



Bastantes son estas breves indicaciones para  d a r á  co
n ocer  lo que se entiende por filo so fía : bastan para d a r  á 
conocer que no hay filosofía donde no hay más que pa la 
bras ,  que no tiay filosofía donde sólo se encuentran  pen
samientos atrevidos ó im ágenes brillantes; q ue  sólo hay 
filosofia donde hay verdad.

En este sentido y no en otro, procurarem os q ue  nuestra 
R ev is ta  sea f i lo s ó f ic a .^  J .  U.

POLÉMICA RELIGIOSA.

Bajo este título publicaremos en esta R ev ista  una  serle 
de trabajos que servir puedan á los defensores de la Reli
gión en  los combates que bajo diferentes aspectos y en dis
tintas arenas, les aconteciere trabar contra los enemigos 
del catolicismo. Cuidando de que no sean inútiles á n in 
guna clase de personas, procuraremos no obstante q ue  se 
adapten de una m anera  particular á la si tuación en  que se 
encuentra  el clero: no  solamente con respecto a l a s  la 
mentables c ircunstancias de España, sino también por lo 
que toca al curso que en nuestro  siglo llevan las ideas. No 
pretendamos dar lecciones al c le ro ;  éste no las necesita 
de nosotros; es demasiado su saber  y su erudición, sobre 
todo en materias religiosas, para  que nos sea dable p resu 
m i r  que podamos decirle  algo d e  nuevo; pero sucede á 
m enudo  que hasta los hom bres más versados en una cien
cia hallan cierto placer en re co rd a r  lo que no ignoran, y 
en asistir  á  los esfuerzos leales de personas que procuran 
exponer y confirmar verdades, que ellos por otra  parle 
conocen á  fondo. Quizás también podrá suceder  de vez en 
cuando, que á ciertos eclesiásticos jóvenes, su poca edad 
ú  otras c ircunstancias, no les hayan  permitido ocuparse 
de la ciencia religiosa con toda la extensión y bajo los



particulares  aspectos que reclama el empleo de las nuevas 
arm as que blandeo contra la Iglesia sus implacables ene
migos; ¿por qué ser ia  inoportuno el proporcionarles en 
breves páginas observaciones y noticias, que tal vez no 
podrían alcanzar sino á  costa de  mucho trabajo, y con la 
lectura  de obras que la escasez de sus medios no les con
sentirá procurarse? De aquí nuestro plan. La abundancia 
de m aterias nos ha absorbido gran parte  del p resente  n ú 
m e ro :  así por hoy deberemos l im itarnos no más que á 
trazar algunos lineamientos en q ue  se  manifieste el s is
tema que nos proponemos seguir.

La Religión tiene diferentes especies de enemigos; s e 
r ia  difícil clasificarlos cual conviene , á no se r  que les se
ñalásemos dos puntos de reunión : el e r r o r  y el v ic io . Esto, 
si bien muy verdadero y exacto, fuera sin embargo d e 
masiado genera l ;  y no  m ostrar ía  á punto fijo cuáles son los 
lados de donde puede d im anar  el a taque. El e r ro r  versa 
sobre infinitos objetos; el vicio se ofrece bajo in n u m era 
bles formas. La verdad es una : para  enco n tra r la  hay un 
camino: quien  se aparta  de él,  loma un sendero  extravia
do; y estos senderos no pueden reduc irse  á  guarism o. La 
ley eterna es una; quien  se desvía de lo que ella p resc r i
be, entra en la carre ra  del  mal, y esa carre ra  es ancha, 
espaciosa, se subdivide en  un s innúm ero  de veredas ; en 
todas se m archa  con placer y c o m o d id ad ; toman las más 
variadas d irecciones , sólo que al fin convergen y van á 
parar  á u n  mismo punto: la e terna  perdición.

Será pues necesario  señalar d e te rm inadam ente  las p r in 
cipales clases de los enemigos de  la Relig ión , por las d i 
ferentes modificaciones con que se  p resen ta  el e r ro r  y el 
vicio. Parécenos que éstos son: los incrédulos, los ind ife 
rentes, los escépticos y los herejes. El here je  d i c e : «yo 
creo  lo que q u ie ro ;»  el escéptico: « n o  sé .. .  dudo.. .  qué 
sé  y o ;»  el ind iferen te :  «qué  me im p o r ta ;»  el incrédulo: 
«no creo nada.»

El hereje pretende ten e r  fe, pero la reg la  de esta fe es 
su razón ó su v o lun tad ; no adm ite  la autoridad que en  es



tas materias debe decid ir;  ó com enta  y explica la Biblia 
conforme le dictan sus luces n a tu ra le s ,  y le persuade su 
imaginaria inspiración privada, ó aplica á  la Religión los 
sistemas tilosóticos; en uno y otro caso, sujeta los dogmas 
á  tr ibunal incompetenle. Habla de fe, cuando ésta no es 
concebible en no estribando en la autoridad; pondera la 
firmeza de sus creencias ,  cuando éstas vacilan por sus c i 
mientos y varían á cada paso; pretende a tene rse  á la pa
labra de Dios, profanada por el orgullo  y la extravagan
c ia ;  se obstina en guiarse por los d ic tám enes  de una 
razón, flaca en ex trem o hasta para las cosas na tura les ,  
cuanto más para com prender los inefables arcanos que el 
Altísimo en sus inescrutables designios ha  cubier to  con 
cien velos.

En los siglos anter io res  al xvni la Iglesia si bien tuvo 
que combatir con todo linaje de enemigos, vióse prec isa
da especialmente á luchar con tra  la herejía. Atacábanse á 
veces su divinidad y los fundamentos en que estr iba su 
verdad  incontestable; pero lo más f recuente  e ra  im pugnar 
este ó aquel dogma, ó con a rgum entos sacados de la Sa
grada Escritura, ó con raciocinios suministrados por el 
sofisma filosófico. Sabelio, Arrio, Macedonio, Pelagio, en 
los primeros siglos; Abelardo. Berengario y otros en los 
medios; Lulero, Calvino y los innum erab les  heresiarcas 
de  los tiempos modernos, no negaron la divinidad del cris* 
lianismo, no miraron la Religión como cosa indiferente, 
no se  pertrecharon  en una duda general, no aplicaron á 
estas materias el pirronismo de ciertos filósofos; sino que 
enderezando sus tiros contra  uno ó muchos dogmas, se es
forzaban en probar que la Iglesia habia errado; y cuando 
ésta les oponía su irrefragable autoridad, fundada en  la 
Sagrada Escritura , apoyada en la tradición, sancionada 
por  los siglos, se deshacían de la dificultad de la m anera  
q ue  más les cumplía, prosiguiendo en su carre ra  de  obs
tinación y de cavilaciones. Veíanse de vez en cuando in
diferentes, incrédulos, ó escépticos; pero genera lm ente  
hablando, no  e ra  este el cáncer de la sociedad; los hom 



bres sin Religión y sin Dios e ran  todavía excepciones 
monstruosas.

Desde el siglo pasado, sucede m uy de o tra  m anera :  la 
irreligión tiene abiertas sus cátedras; el indiferentismo es 
adoptado por m uchos como un s is tem a cómodo para dis
frutar de los placeres de la vida y ahogar los rem o rd i
mientos; el escepticismo no  se halla  precisado á ocultarse  
bajo la enseña de  esta ó aquella secta; dice ab ier tam ente: 
td udo  de to d o ;»  así como el incrédulo ataca s iem pre  
que le p lá c e lo  más augusto de la Religión; y el indife
re n te  confiesa sin  reparo  que no se cura de saber  si todo 
cuanto se habla y escribe sobre esas im portan tes  m aterias  
es  verdadero  ó falso.

Cuando se defiende la Religión es  necesar io  a tender  con 
m ucho cuidado con qué clase de enemigos es tá  trabada la 
lucha: porque bien claro es que han de  se r  m uy diferen
tes los argum entos de que se eche mano, y aun los mismos 
se han de  em plear de m uy dis tin ta  m anera, según las ideas, 
opiniones y errores  de la pe rsona  que nos proponemos 
convencer  ó confundir .  Podrá parece r le s  á  a lgunos que los 
escépticos, incrédulos é indiferentes, pertenecen  lodos á 
una misma ca te g o r ía ; y s in embargo no es a s í :  pudiéndose 
no tar  con la observación del m undo ,  que estas tres  clases 
existen rea lm en te ;  y aunque todas estén fuera  de la 
Religión, distan m ucho  entre  s í ; y que se ha llan  en estado 
intelectual muy diferente. Esto depende  en  buena  parte 
de la instrucción, de la ed ucac ión ,  de la índole, y de  cien 
otras circunstancias que modifican ó afectan al espíritu 
q ue  carece de fe.

Los escépticos son por lo común hom bres de algunas lu 
ces, que han meditado sobre  m a te r ias  graves, y que part ic i
pan d e  ese vértigo funesto de  nuestra  época, en  que nada 
se asienta con sólido fundam ento, lodo vacila, todo se pone 
en cuestión, de todo se duda. El escepticismo religioso es 
en muchos como un ram o de  un escepticismo universal: 
son escépticos en religión como lo son en  filosofía, en polí
tica, y en cuanto  pertenece á los hum anos conocimientos.

LA  S O C IB D ID . TOMO 1 — 4



Los incrédulos propiamente tales, es decir , aquellos 
q ue  no sólo no llenen la fe, sino que la rechazan; que no 
sólo dudan s i  la Religión es verdadera ,  sino que opinan 
que es falsa, se distinguen de los escépticos, en que el 
estado intelectual de los unos es una m e ra  negación de 
creencias, cuando el de  los otros, es una oposición for
m al,  una verdadera enemistad en contra de  ellas. Los filó
sofos del siglo pasado e ran  verdaderos incrédulos; pues 
DO sóto no estaban adheridos á  la fe, sino que la desecha
ban con desdén, la  odiaban, la condenaban, esforzándose 
en  ex tirparla  de los ánimos donde felizmente había podido 
conservarse. Algunos sabios de nuestra  época carecen  de 
fe, pero  esta carencia  no es un odio, no  una avers ión ; es 
una duda que quizás dis imulan, y de la cual no pocas ve
ces se lam entan  los mismos que la sufren. Perdidos en  el 
océano de la incertidum bre y de la vaguedad, carac ieris-  
tlcas del espíritu  humano, preguntan  á la vana ciencia  del 
hom bre  lo que ella no puede decir les ,  esperando de la 
cr ia tu ra  la enseñanza que sólo pudo d im anar  del Criador. 
Pero no dejan algunas veces de  reconocer  la debil idad de 
sus teorías, la esterilidad de su saber, ia inutilidad de los 
esfuerzos que hace el orgullo para  reso lver ,  con la simple 
l u í  de la razón, los g ran des  problemas del origen y del 
destino de ia humanidad.

Los indiferentes son, p rop iam ente  hablando, los escép
ticos é incrédulos p rác t icos :  son, como lo expresa  su 
mismo nom bre , los q ue  se em peñan  en  engañarse  á s i  
mismos, diciendo q ue  el ex am in ar  si la Religión es divina 
ó no ,  no es negocio de im portancia  en q ue  sea menester 
fijar la atención. Aquí, como se  ve, no hay un s istem a filo
sófico, ni siquiera  una doctr ina ,  sino una negación abso
lu ta  de todo sistema y de toda do c tr ina .  Un necio q u é  m e  
im p o r ta , decide las mayores cuestiones, resue lve  los más 
complicados problemas. Exam inada á fondo esta m anera  
de  m irar  las cosas, puede redu c irse  á  los térm inos  si
guientes: «quiero gozar, no quiero  r em o rd im ien to s ;  ap ro 
vecharé  los instantes que me restan  de v ida ;  cuando suene



la  hora  de mi fin> nie echaré  con los ojos cerrados á ese 
abismo, donde ignoro si me espera la n ad a  ó un  e te rno  
castigo.»

No nos es posible en  la actualidad, por no pe rm it i r lo  los 
límites del articulo, m os tra r  prác t icam ente  cuá l  es el 
modo m ás á propósito para  convencer ó rebatir  á  las cuatro 
clases de enemigos a r r ib a  en um eradas .  Esto lo reservamos 
para los nüm eros s igu ien tes;  b ien  que por de pronto nos 
perm itirem os una  observación que nunca  deben  perder  
de  v is ta los verdaderos católicos. Personas hay que l le v a 
das de su  ard ien te  celo, y anhelando  sacar el a lm a  de sus 
prójimos de las tinieblas y ceguedad en q ue  la contemplan, 
provocan con facilidad disputas, ó sobre  la Religión en 
genera l ,  ó  sobre alguno de sus puntos capitales; espe ran 
do de esta suerte, hacer  una conquis ta  preciosa y r e s t i 
tu ir  al redil de  la Iglesia una oveja extraviada. Aplaudi
mos s inceram ente esa ard iente  caridad, que  no cabiendo 
en el pecho de qu ien  la posee, se desahoga com unicándo
se al exter ior ,  saliendo á  la defensa de  la Religión, y p ro 
curando a tr ae r  á la m ism a los que tuvieron la desdicha 
de abandonarla .  Sin embargo la p rudencia  aconseja abste
nerse  de e n tra r  en indiscretas cuest iones cuando  el que se 
encarga de hacer  la  apología de  la Religión, ó de vindicar 
alguno de sus altos dogmas, escasea de  las  luces necesa
r ias  para  sacar airosa la causa de la verdad. La prudencia  
dicta también, q ue  en no mediando  esperanza  de  conse
gu ir  algún resultado ó a lguna  otra  causa legítima, no  se 
entablen discusiones sobre m aterias  de suyo tan d e l i c a 
das*, pues que á m enudo  puede suced er  que sin alcanzar 
el efecto que se desea, se  ir rogue  gravísim o perjuicio á las 
almas sencillas. Una reflexión especiosa, una capciosidad, 
u n  sofisma bien presentado, un hecho m a l  explicado, pe
ne tran  á  veces como un  relámpago en u n  en tendim iento  
desapercibido, y destruyen de un golpe la fe que  se  había 
recibido en la cuna, y que  sin  aquella  ocasión aciaga, se 
h ub ie ra  tal vez conservado in tacta  hasta el sepulcro . El 
verdadero  católico debe s iem pre  te n e r  presen te  que la fe



es un don de Dios, que no se la produce en el espíritu  de 
lo8 olros con meros raciocinios, q ue  para un efecto tama
ño es menester  un prodigio de  la g rac ia ;  y asi no convie* 
ne  tener  excesiva confianza en la faerza de los argum entos 
presentados, andando ad rede  en busca del enemigo. David 
derribó al gigante Goliat, pero fué obedeciendo la in sp i
ración divina, y después que el orgulloso filisteo habta 
insultado repelidas veces los rea les  del pueblo del Señor.

No ignoramos cuán  anchuroso es el campo de la d iscu
sión que á lodo linaje de  m a te r ia s  otorga e! espíritu  de 
nuestros tiempos. En los paises más civilizados se escribe 
sin cesar sobre m a ter ias  religiosas, se  las sujeta á  r i g u ro 
so exam en bajo los más variados aspectos. Lejos de nos> 
otros el in ten tar  que esta discusión se estreche, y po r  c ier
to que no damos e! e jem plo  de  re t i r a r  el cue rpo  de la 
lucha ;  sólo hemos querido  indicar un abuso lanto más 
peligroso, cuanto á él pueden arro jarse  la p resunción  y la 
ignorancia  impulsadas por un  celo indiscreto y  á veces 
falso. La defensa de las verdades de la Religión figura e n 
tre  las tareas más santas que  proponerse  pueda un cris tia
no; pero la caridad p resc r ib e  q u e  se h e rm an e  la apología 
de la fe con las debidas consideraciones á  ia preservación 
de  las almas sencillas.

Los sostenedores de la Religión tienen de su parle  las 
ventajas inseparables de una causa de  justicia y de verdad; 
pero los adversarios poseen tam bién en  alto grado, el ta 
lento de adu lte ra r  los hechos, de em plear  especiosos sofis
mas, y de cub r i r  con velos seductores  las doctrinas más 
peligrosas y repugnantes .  En u na  lucha de 18 siglos, se han 
amaestrado de una m an era  m uy  notable en el manejo de 
las arm as q ue  /es son propias; y desgraciadam ente e n 
cuentran  s iem pre  en el hombre una disposición favorable, 
un  aliado natural,  en el orgullo , en el espíritu  de  nove
dad, y en la perversidad de nuestras  inclinaciones. La fe 
es ahora, y ha sido en todos tiempos un sacrificio; y un sa
crificio es s iem pre  costoso; pero lo es m uch o  más en el 
siglo en  que  vivimos, cuando  son tantos y tan  fuer tes  los



incentivos que nos inclinan al esceptic ismo y á  la incredu-  
[idad. Esa exageración de las facultades del espíritu  bu* 
mano, ese p rurito  de  sujelarlo todo á  r iguroso  examen, 
esa arraigada costum bre  de  trastornarlo  todo, haciendo 
q ue  pronuncien sobre las m ater ias  m ás graves y delicadas' 
jueces mal informados é incom petentes,  esa nube de sofis
mas, de ca lum nias ,  de im posturas  de todos géneros, con 
que los enemigos de la Religión se esforzaron y se  esfuer
zan todavía en a b ru m ar la ;  ese esceptic ismo, ese indife
ren t ism o q ue  han cundido de una m an era  tan lastimosa en 
la sociedad m o d erna ;  ese funesto conjunto, trae consigo 
u n  inm inente  riesgo de  extraviar el espíritu dei fiel, si no 
procura  fortalecerse con esm ero y ahinco con tra  los re p e 
tidos y rudos ataques que á cada instante  se halla  p reci
sado á sostener. Hubo un liempo en q ue  bastaba ap render  
la enseñanza de la Religión; ahora es indispensable poseer 
á fondo la ciencia que nos dem uestra  los c im ientos en  que 
se  apoya, que nos hace  capaces de  da r  razón de nuestra  
fe en el tr ibuna l de la filosofía. Este es u n  hecho cierto , 
innegable, patente; en vano in ten tar íam os desconocerle; 
nuestra ceguera produciría gravísimos daños á la causa de 
la Religión, dejando de parte  de sus enemigos una s u p e 
rioridad que no les podemos perm it ir .  No nos en treg u e 
mos á  peligrosas novedades, pero si es necesario , defen
damos lo antiguo con razones nuevas: la verdad es una , 
pero los argum entos con que se la poede defender son 
innum erables; porque em anada  del m ism o Dios, se  e n 
laza con todo cuanto  exis te en e l  cielo y en la t ie r ra ;  y á 
más de la revelación, á m ás de la infalible palabra divina, 
hallamos en la naturaleza, en  la his toria, en  la filosofía, 
b ien  templadas a rm as para a te r ra r  á  los enem igos de la 

. verdad. Los ci«los cuen tan  la gloria de Dios, y las obras 
de  sus manos las an unc ia  el f i rm am ento; la c r ia tu ra  lleva 
tíl sello  del Criador; la  incredulidad  se  em peñó en hacerla  
»nentir, pre tendiendo  que  d iera  testimonio contra  la mano 
que la dió el ser ;  ella no ha podido se r  tan ingra ta ,  no ha 
podido negarse á  sí propia . Interroguémosla nosotros tam



bién , seguros de  que cuanto m ás á fondo p ene tra rem os 
sus secretos, descubriremos más y más la inefable a rm o
nía  que enlaza la natura leza  con la gracia, la razón con la 
fe, la his toria de ia hum an idad  con la historia de la Reli
gión, el porvenir del h u m an o  linaje con los destinos de la 
Iglesia católica.—/ .  B .

UN CASTILLO Y  UNA CIUDAD.

I.

— E ncum bro  hasta las  nubes mi frente  sobe rana ;  mis 
plantas besan el mar: al rug ir  la torm enta , miro con d e s 
dén  alzarse las olas embravecidas que se  estrellan á mis 
p ies .  La herm osa llanura de  Barcino me sirve de riquísima 
alfombra , y cuando el m a r  en calma se tiende sosegado 
en  su lecbo, los navegantes que se dirigen á la o ri lla ,  d i 
r ían  que tengo m i asiento en  estrado de bruñido y res
p landec ien te  cristal.

Al rayar  la au ro ra ,  re lu m b ran  en mis  sienes los p r im e
ros destellos de su  luz; y an tes  que el sol naciente  con
vier ta  el m ar en un lago de fuego, me paga su tr ibuto  es
m altándom e de perlas y de oi o.

En la obscuridad de la noche, m e  colum bra  el m ar inero  
cual gigantesca fantasma que  guarda  las en tradas  de  la 
tie rra ;  iguay  de quien  se aprox im e, no queriendo yo!

Orladas mis sienes de antiqu ís im a m u ra l la ,  la llevo 
airosamente sobre mi cabeza, como un antiguo conquista
dor  su capacete de  hierro ; entregados al viento no flotaran 
con tanta majestad sus penachos, cual sobre  mis soberbios 
ba luar tes  el pabellón de Castilla.

El bram ido del trueno  no es tan ter r ib le  como m i voz; 
mis  saludos hacen  tem blar la t ie r ra ,  y re tum ban  á lo lejos 
en  la inmensidad de la mar; cuantos vivientes hay á largo 
trecho se  estremecen y azoran; el labrador suspende sus



faenas y contempla la llama y hum areda  de  mis fuegos, 
cual inflamado a liento  que  lanzara en tre  los mugidos de 
6u cólera espantosa fiera.

II.

¿Veis la re ina  de  Cataluña, la más preciosa joya de los 
monarcas iberos que yace á las orillas del m ar ,  semejante 
& una  riquísima concha que las oleadas arro jaran  á  la 
p laya?  Es mi esclava.

— No soy tu esclava.
—¿No sabes que m ien tras  yo quiero, a legre  y bulliciosa 

retozas á mis pies, cual niña juguetona á  los de su  ama; 
y que en  alzando m i voz a te r rad o ra ,  no se  estremece más 
vivamente la endeble caña ?

Si en día de alborozo y gala re tum ba mi bram ido  sobre 
tu  cabeza, tus edificios se conmueven, re t iem blan tus cris
tales, tus doncellas palidecen, y el niño sobresaltado, 
co rre  lloroso y vacilante  en busca del regazo de su m adre.

— No soy tu esclava.
— ¿No eres  raí esclava? un día, sólo un  d ía  me ind igné 

contra  tí: ¿no  lo recuerdas?  ¿olvidaste  aquellas horas en 
que mis bocas formidables reb ram aban  en fu rec id as ,  d e 
rram ando sobre tí to r ren te s  de fuego, é inundándote  con 
espesa lluvia de hierro  can den te?

¿No eres mi esclava? ¿Tan en breve  olvidaste el es tr i
dor horrísono de los descom unales  proyectiles que yo te 
arrojaba, más ligero que el niño al lanzar las piedras de 
s u  honda? ¿Olvidaste, cuando se alzaban rápidos hasta la 
región de las nubes, y suspendidos sobre tu cabeza p a re 
cían b iz c a r  la víctima, y b land ían  su inflamada cola á 
m an era  de aciagos cometas? ¿Olvidaste cuando descen
dían , veloces como el rayo; y el estrepitoso hundim iento  
de  los techos ,  y el desplomarse de los edificios, y el es
pantoso estallido al reven ta r  saliendo de las en trañas de 
la tierra?



¿No eres m i esclava? y bandadas de  tím ídas palom as no 
se  d ispersan m ás presto  a l esta lla r el arm a del cazador 
que  tus hijos al re tro n a r  m is cañones!

Esas fábricas que orgu llosa levantas, ostentando tus 
tesoros y opulencia; esos vistosos edificios donde p rep a 
ra s  suntuosas y b rillan tes  m oradas, do pasar puedas las 
ho ras en que te em briagas de p lacer, reducirlas á pave
sas está en  m i m ano : s i m e place, en breves instan tes tu 
herm oso cíelo cu b rirse  há  de la  polvareda de las ru inas; 
y envuelta  en nube de  hum o, contem plarán  con espanto 
los países com arcanos, que Barcino esiá ard iendo  cual des* 
prec iab le  pajar.

III.

— E n paz y  a rm on ía , largos siglos v iviéram os; y el ce 
b arte  en m i destrozo, y  el in su ltar m i llan to , y el alzarte  
ergu ido  sobre m í, cual bu itre  sobre su  presa m ira n d o s i 
re sp ira  aún, posible no creyera . Si á  dom inación ex traña 
trasladado  te  hubiese tra ic ión  aleve, entonces y sólo en 
tonces sospechara que tus fuegos pudieran  d irig irse  con
tra  mí.

En día infausto, sacudiendo  sobre mi seno la fatal d is
co rd ia  su  v iperina  cabe lle ra , de sangre regó m is calle;á 
cegados de  insana có lera  pelearon herm anos con tra  h e r 
m anos, con la im petuosidad y b ravu ra  que los te rrib les  
tra n c e s  reco rdaran  de las huestes de Berwick. Si en la 
aciaga hora en que revolcándose en su  sangre  las in fortu 
nadas v íctim as del popular coraje clam aban venganza, 
llam ado te cre iste  á socorrerlas, con tinuaras vom itando el 
fuego que ya en tonces com enzaste; v iera  yo arm as contra  
a rm as, fu ro r con tra  fu ro r. Pero cuando am ansada la  po
p u la r to rm en ta , quedaron  mis calles desiertas y so lita rias 
m is m urallas; cuando  tantos de m is hijos en atropellada 
fuga se  esparc ieran  por la cam piña, esperando con an 
gustiosa im paciencia el desenlace de tan funesto dram a;



caando  pacífica y sum isa fran q u eara  yo m is puertas, te n 
diendo á los siliadorea una m ano am iga; cuando de la 
lealtad  de m is palabras o freciera tan  seguro  garan te  en 
m ediadores esclarecidos; cuando  m í venerable pastor lle 
vaba enlazado con el báculo episcopal el ram o de olivo;
cuando......  en tonces, sob re  m í desm an te lada , indefensa,
casi desierta , vom itar fuego!...... No, no e ra  esto lo que
les decía á  los so ldados su  corazón espaíiol; m ás gustosos 
á una brecha  se arro jaran , que  do asistir fríam en te  al in 
cendio  y ru in a  de in fo rtunada ciudad.

G uardián de m i reposo, p ro tec to r de m is riquezas, te 
c re ía  yo: y el lienzo arm ado de cañones jam ás m e causara 
m ella, porque asestados tan  sólo los veía á cam pos e n e 
m igos. Si e l pabellón b ritano  asom ar co lum braba en  le 
jano horizonte; si soberbio con los trofeos de las o rillas 
del Indo y de las playas del Celeste Im perio , parecía r e 
co rdarm e de Trafalgar las aguas, de  G ib ra ltar las a lm e
n a s ; invo luntaria  m irada daba yo á tus m urallas; y ensan
chado el corazón laiia de contento , y me decía: «tu defensa 
está allí.»

¿Qué m e im porta ran  las b ravas legiones que del P irene 
descender pud ieran  hasta m is llan u ras?  cuando trabada 
en  m is cam pos encarn izada  lucha, tro n a rá  sobre sus cabe
zas el gigante de  las c ien  bocas de  fuego; despavoridos 
co rre rán  á am pararse  á  sus trincheras, escondiendo su 
afren ta .

Si orgulloso re tu m b ar h ic ieras en  festivo d ia  el a ire  
estrem ecido, tu  orgullo  e ra  mi o rgu llo ; izaba ufana e l e s 
tandarte de m is reyes, que  alzado en m is naves á la vista 
de ex trañas velas parecía d e c ir la s : « escuchad y tem blad. *

En m al ho ra  deshojaste tan herm osa ilusión; en  m al 
hora, á codiciosa env id ia  de ex tran je ro s, c ru e l placer 
sum in istraste , con horrendo  espectáculo  de mi incend io  
y  ru ina ; en m al ho ra , con fúnebres recuerdos enlazaste 
hasta  e l estam pido de reg ia  gala.

jA ciago, aciago recuerdo , que otro estam pido ha  de 
b o rra r!  ¿Sabes cuál es?  V endrá un d ía , vendrá un ansiado



día , en que m ontará  sobre el ho rizon te  el sol m ás esp len 
den te  y bello , herm osa a u ro ra  m atizará  el O rien te  con 
delicados colores, y mi pueblo apiñado sobre la  m uralla , 
esperará  ansioso  que llegue á tu  cum bre  un rayo de oro. 
Entonces, tronarás como el E tna en sus horas de coraje, 
y al son de tus truenos danzarán  alborozados m is hijos con 
la m ism a tranqu ilidad  que el sencillo  a ldeano a l son de la 
rú s tica  zam poña. ¿Sabes lo que d irán  tus truenos? d irán  
que ha sonado la ho ra  en que la Excelsa Hija de  cien  reyes 
se ha sentado bajo e l dosel de  San Fernando.

Entonces desearas espesa nube que te ocu ltara  á los ojos 
de la  Reina; entonces cuando por vez p rim era  la ind igna
ción encienda e l rostro  de la inocen te  Majestad, tem blarás 
m edroso en su  presencia, y le d irá s  sum iso : «Señora, no 
fui yo.» — / .  B .



(N úm ero de la R ev ista  correspondiente  
á 15 de Marzo de 1843.)

MÁS SOBRE LA SITUACIÓN

D E  E S P A Ñ A .

No es m uy difícil a ta c a r las op in iones ajenas, pero  sí el 
susten tar las propias: po rque la razón hum ana es tan  d é 
bil para edificar, com o form idable arie te  para d es tru ir . 
Esto se verifica en  todos los ram os d e l saber hum ano, y 
particu larm en te  en política ; po rque sus problem as á más 
de  la m uchedum bre  de  datos que  han m enester, adolecen 
d e l inconven ien te  de  cam biarlos á cada paso. Por lo m is
m o, sí en algo cabe to lerancia , es de  seguro  en política: 
cuando se  com bate a l adversario , es necesario  no o lv idar 
la  indulgencia; pues que por n u es tra  parte , bien pronto  
nos verem os precisados á pedírsela . Con estas reflexiones 
bastante dam os á en ten d e r cuán  enem igos som os d e l ha
b lador em pirism o y d é l a  panacea po lítica ; en negocios 
tan  arduos y espinosos, qu ien  falla con tono dem asiado 
m ag istra l, qu ien  p re te n d e  haber descubierto  soluciones 
g en e ra le s , lianas y sencillas, es ó un a lucinado  ó un im 
postor.

¿Q ué in terés puede hab er en  ocu lta r la  situación  críli-



ca, com plicadísim a, m uy d ifíc il de desen lazar, en  que la 
España se en cu en tra?  ¿Por qué hacernos ilusiones, espe
rando  con excesivo candor, que  el rem edio  de nuestros 
m ales ha de llegar m uy p ron to?  ¿Por qué olv idar que  n e 
cesitam os poder, y que sabem os apenas dónde buscarlo ; 
que hem os m enester o rd en , y no  vemos dónde afianzarlo; 
q u e  es indispensable la unión no fac tic ia , no de coalicio
nes, sino sincera , só lida, du rab le , y que ignoram os los 
m edios de conseguirla ; que existe una ley  fundam ental, 
cuya in fracción  ha pasado á  costum bre; que  es de  urgen
te necesidad  e l a rreg lo  de  los negocios eclesiásticos de 
acuerdo  con el Sumo Pontífice; m uy convenien te  el re s ta 
blecer las relaciones con las potencias del N orte, y que 
por ahora  ni de lo uno  n i de lo o tro  existe la m enor espe
ranza? y  lodo eslo, dejando aparte  la  form ación de leyes 
orgánicas, el o rdenar y vigorizar la  adm in is trac ión , el 
desem brollar ya que no es dab le  rem ed ia r la hacienda, y 
c ien  y cien otros puntos secundario s, pero  que  no carecen  
de  im p o rlan c ia , cuando  no fuera  m ás que  por su  núm ero  
y por la confusión en  que  se hallan?

El vicio radical de n u es tra  s itu ac ió n  es la  falta de  poder; 
y el o rigen de esta falta es el no se r posible añad ir de re 
pente algunos años á  la tie rn a  edad de la Augusta H uérfa
na que ocupa el tro n o  de las Españas. D adle al p roblem a 
todas las vueltas que quisiereis: la dificultad está aqu i. La 
inm ensa m ayoría de  los españoles desea ard ien tem en te  
que los SO m eses que restan  de  la m enor edad, fuesen 20 
m inutos; pero los hom bres p rev isores desearían  adem ás 
que la Reina que  cum plirá  los 14, cum pliera  al m ismo 
tiem po los 2S. Un m onarca de 25 años: he aqu í nuestra  
necesidad ; necesidad  triste porque es u rgen te , y sin em 
bargo  no puede se r  satisfecha s in o  con la ta rda  len titu d  
det tiem po.

{Lam entable condición  de las sociedades hum anas l i a  
m onarqu ía  h ered ita ria  es el sistem a de trasm isión  d e l po
d e r  p referib le  á cuantos se han excogitado; pero adolece 
del inconven ien te  gravísim o de  las m inorías. Períodos



borrascosos por n ece s id ad , porque m ien tras  d u ra n , e l 
p rinc ip io  m onárquico  no subsiste sino  por una saludable 
ficción legal, suponiéndose ocupado e l trono  que está va
cante . Esta ficción es sin duda necesaria , es lo único  po
sible en sem ejan te  caso, pero  no basta p ara  ev ita r á  las 
naciones larga serie  de  calam idades. Sean éstas cuales 
fueren , los pueblos las han preferido  al desbordam iento  
de  las pasiones que am bicionaran  la corona; por esto co
locan á las g radas d e l solio vacío la cuna del tie rno  mo
narca . Sacrificio ind ispensab le , pero  doloroso, porque es
tas épocas las atrav iesan  las naciones con m ortales pade
cim ientos y angustias: la in fancia  de los reyes es el tor
m ento de  los pueblos.

Un atinado  en lace de la Joven S o b e ran a , en que se com 
binasen de una m anera  convenien te  el in te rés político y 
-el d inástico; en que acertadas negociaciones allanasen  las 
dificultades p resen tes, y previn iesen las que  podrán  so
b reven ir; en que se realzase e l prestig io  del trono  y se 
acrecen ta ra  su fuerza agrupando  en su  a lrededo r nuevos 
in te rese s y sim patías; en que se c e rra se  e l c rá te r  de las 
revoluciones, y no se dejaran  esperanzas á  reacciones pe
ligrosas y v io len tas, ¿no se r ía  un m edio harlo  sencillo , y 
m uy á  propósito para  llen a r en alguna m anera  e l vacio que 
acabam os de indicar? M edítenlo nuestros hom bres de  Es
tado. No o lv iden  que esta  es la p rim era  incógnita  que  ha 
de se r despejada.

En todas las com binaciones im aginab les o cu rr irán  g ra
vísim os inconvenien tes, obstáculos difíciles de  salvar, se 
co lum brarán  consecuencias m ás ó m enos desagradables; 
pero  téngase p resen te  que  el estado de  las cosas es ta l, que 
ya no puede tra ta rse  de b ueno  y de mejor, sino  de malo y 
d e  m enos m alo. En sem ejan te  conílicto, el m ejo r partido  
que se puede tom ar, es aquel en  que  m enos se sacrifique 
nu estra  nacionalidad é independencia , y por cuyo m edio 
se consiga sacar el palacio de nuestros rey es de esa sole
dad pavorosa en que ahora se encuentra .

En este delicado negocio se rá  bueno no p e rd e r de vísta,



cu á l fuera  e l en lace que o frecería  m ayores ventajas, y 
m enos inconvenientes, para una  coo tlngencía , de que nos 
preserve Dios, de m o r ir la  joven R eina, y legarnos en un 
h ijo  suyo, otros 14 años de m enoría  y de regencias. El ca
so , se  d irá , es rem oto; así lo esperam os, contando en la 
bondad de  la Providencia; pero  no lo e ra  m ás c iertam en te  
en  1829; tampoco se rece lab an  en tonces las se rie s  de ca
tástrofes y desastres que hem os su frido , y estam os su frien 
do todavía. En tales m a te r ia s , una im previsión  de  los 
hom bres de  Estado, la pagan los pueblos con to rren te s  de 
sangre .

A prendam os del vecino reino  de  F rancia á se r previso
re s  y cautos: ya que tanto hem os su frido  y sufrim os aún , 
ya que  lan costosas lecciones nos ofrece la experiencia  
p ro p ia , aprovechém onos algún tan to  de las que  nos p re 
sen tan  las naciones ex trañas, y procurem os escarm en ta r 
en  cabeza ajena. Los hom bres de la d inastía de Julio , 
identificados con el nuevo orden  de cosas creado por la 
revo lución  de 1830, descansaban sin  zozobra, fiados en la 
solidez de la ob ra  de sus m anos, v iendo  la  nueva d inastía 
asegurada  en num erosa fam ilia, y considerando que  la 
transición  de un re inado  á  o tro  se  verificarla de  una  m a
nera  insensib le, supuesto  que  el h ered ero  de la corona 
había en trado  ya  en la edad v iril, y se  form aba ya de m u 
cho tiem po en el consejo de su  anciano y experim entado  
padre . ¡M iserable previsión hum ana! Un caballo  desboca
do d is ipa  en un m om ento tan  halagüeñas esperanzas: ei 
in fortunado príncipe yace en  e l polvo del cam ino, privado 
de los sen tidos que no ha  de recob rar. Pasan breves m o
m entos, el duque de O rleans expiró ; y esa voz que se  es
parce  con la ce le ridad  del rayo por toda la F rancia , causa 
una  so rp resa , un estupor im posibles de desc rib ir: al lado 
de  una tu m b a , se  descubría un  abism o. Pero ¿ qué se hizo 
pasado e l p rim er in stan te  de  asom bro? alzóse en todos 
los ángulos de la nación el g rito  d e ; «sálvese la  m onar
quía»; la regenc ia  e ra  inm inen te , y con la p recip itación  
del sobresalto  se  estableció la ley  de la  regencia h ered ita 



r ia . Así se p rocuró  dar estabilidad y consistencia  al trono, 
haciendo  que de su  inm ovilidad y fijeza partic ipasen  la 
institución  y las personas que  debían rep resen ta rla . ¿No 
h u b ie ra  sido  m ejor, que este  caso se  hubiese p rev isto  con 
la  debida an tic ipación , y que la  nueva ley  no llevase el 
sello de  las c ircunstancias, n i se rozase con determ inadas 
personas? Supuesta la im prev isión , no  fué posible ob rar 
de o tro  m odo; pero  llegada la oportun idad , ¿sería im p ru 
dencia que de la  m anera  que se  juzgase legal y conve
niente, nos previniésem os noso tros con tra  los azares que 
pueden o cu rr ir?

Hay ciertas cuestiones que la p ren sa  de suyo tan  lib re  y 
osada, no las aborda sin em bargo  de fren te , dejándolas 
en com pleto olvido, ó tocándolas con m ucha  reserva . 
Respetam os los m otivos de sem ejante conducta , y nos 
guardarem os de decir que no m ed ien  en esto razones de 
prudencia . C om prendem os que los partidos están en bata
lla , y que  dom inados de l pensam ien lo  de a taque , cuidan 
p rincipalm ente de a ses ta r b ien los tiro s , y esg rim ir sus 
a rm as con destreza y v a len tía . Parécenos no obstante que 
al lado de la idea  que apellidarem os negativa , se ría  útil 
conceder m ás lugar á la positiva, y que a l señalar con 
generosa reso lución  lo que no se q u ie re , se  form ulase con 
m ás precisión  lo que  se qu iere- «No conviene, se nos con
testará , su sc ita r em barazos, n i su m in is tra r  p re tex to s; hay 
cosas que es necesario  ap lazar:*  en  hora  buena, y por 
esto no sindicam os vuestro  p ro ced e r; pero  no olvidéis al 
m enos, que esos em barazos no d e ja rán  de se r lo  entonces 
que esos p retextos se  aprovecharán  en to n ces tam b ién ; no 
olvidéis que los aplazam ientos no  son  s iem pre  los m edios 
m ejo res; que la indecisión es fatal en todo , y que se m ar
cha con paso m ás firm e, cuando se sabe á dónde se  va.

No descenderem os á porm enores; pero  supuesto  que 
hem os tocado este delicado punto , observarem os que una 
de las principales m iras que  se han de te n e r  presen tes en 
e l en lace de la R eina, es el no p erm itir que  se haga de 
su e n e  que pueda con tribu ir a l auraenlo de la  influencia



á a  la F rancia n i de  la  Ing la te rra . Es ev idente  que  seria  
m uy dañoso el o frecer nuevas ocasiones y m edios al g ab i
nete de San Jam es para a lcanzar ese predom inio  en todos 
nuestros negocios, que con tanto  desem bozo codicia; pues 
en nuestro  concepto fuera  tam bién  un e rro r  de  funestas y 
trascenden ta les consecuencias, no d irem os el conceder el 
m ism o predom inio á  la política de  las T ullerias, pero  ni 
siqu iera  una p reponderancia  no tab le . A m ás de los in co n 
venientes que s iem p re  trae  consigo la excesiva influencia 
de un gobierno ex tran je ro , á  m ás de lo que nos enseña ia 
h is to ria  sobre los fatales resu ltados que nos ha  p roducido  
el constitu irnos en  sa té lites de la F rancia , m ed ia  en  la 
actualidad o tra  c ircunstancia , cual es la situación  de la 
d inastía  re in an te  y el estado in telectual, m oral y político  
de  aquella sociedad.

El enlace de nuestra  joven Soberana con u n  príncipe  de 
la  casa de O rleans, nos h aría  p a rtic ip a r de las continuas 
zozobras de una d inastía  que en tron izada  por la m ano de 
la  revolución sobre un an tiqu ísim o solio, v ive desasose
gada é  inqu ieta  en tre  opuestos tem ores. En los salones del 
regio palacio se le aparecen  las som bras de  los antiguos 
reyes, en las m árgenes del Sena resuena  todavia el m u r
m ullo  de la revolución. Aquéllos dem andan  lo perdido, 
ésta exige el cum plim ien to  de lo pac tado ; aquéllos in ti
m idan con la esperanza de una  res tau rac ión , ésta a m e n a 
za su s titu ir la re p ú b lic a  á  una m o n a rq u ía  que se  h a  negado 
á se r  re p u b lic a n a .

Con el advenim iento  de  un príncipe francés, lom arían 
m ás decidido ascendien te  sobre nosotros, ideas que ya  lo 
tien en  en dem asía; la  an a rq u ía  in te lec tual y m oral de 
aquel país, com unicándosenos m ás de lleno, acabara  de 
d isolver y ad u lte ra r los buenos elem entos que  nos restan  
p ara  nu estra  regeneración . Se q u ita r ía n  los P ir in e o s , y nos
o tros deseam os que los haya.

El robustecim ien to  del poder es una de ias p rim eras 
necesidades de la n ac ión ; y no  acertam os i co nceb ir cómo 
puedan  encon trarse  hom bres de buena fe, que ó deseo-



Tiozcan esta necesidad, ó se opongan á  que se la satisfaga. 
El poder en España es el tro n o ; y hasta  que se le afirme 
■cual conviene, hasta que su  acción esté desem barazada de 
los obstáculos que le suscitan  las facciones, cuyas in sa 
ciables exigencias hacen im posible todo gobierno, hasta 
que éste se sienta fuerte para hacer el b ien , y en región 
bastante elevada para no h allarse  tan á m enudo con ten ta 
ción de  o b ra r m al, no saldrem os jam ás de esa incertidum - 
b re , de esa ansiedad, que nos tienen  sum idos en un estado 
<le desesperada agonía.

De las u rnas elec torales esperan  algunos el rem ed io  de 
todas las dolencias y el feliz desen lace de tan  lam entable 
situación . Lejos esiá de nuestro  ánim o el in ten to  de re tra e r  
de ellas á los hom bres de b ien ; com prendem os cuán im - 
j)ortanle es bajo lodos aspectos, que  no se lasdi^je abando
nadas á m erced de la ciega am bición y de  pasiones ru ines; 
pues que si no fuere posible o tra  cosa, al m enos se ev itará  
€l m al, ó no se p e rm itirá  que se  consum e sin  enérgicas 
protestas. Oi)Ínamos no obstante, que estos son rem edios 
pasajeros, que  no llegan à la raíz del daño; y cuando ve
m os á c ie rta s  personas, cándidas en ex trem o, im ag inán 
dose que en las u rnas elec torales está todo nuestro  porve
n ir , parécenos contem plar una  de aquellas escenas su 
persticiosas en que un iluso se en trega  à sus com binacio 
nes de letras y de signos para ad iv inar los sucesos fu turos.

Todavía no hem os visto unas Corles que du rasen  todo el 
tiem po m arcado por la ley; el G obierno las ha despedido 
con m ás ó m enos co rte s ía , cuando ha visto que no servían 
para  el objeto que él in ten tab a ; y si a lguna vez no ha sido 
el G obierno, la revolución ha cuidado de su p lir la falta. 
¿D ónde está la o m n ip o ten c ia  p a r la m e n ta r ia ?  ¿dónde los efec
tos de la sobera n ía  p o p u la r?  Si los cuerpos legisladores la  
rep re sen tan , ¿cómo es que perecen , o ra  á m a n o s  de  un 
m in is terio , ora bajo los golpes de una in su rrecc ión?  Los 
partidos trabajaron con ahinco repetidas veces para ase
gurarse  una  m ayoría que fuese la expresión  de sus ideas 
y  rea lizara  sus proyectos: un  decre to  ó un m otín  desvane-
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cieron  todas las esperanzas. Con afanes y sudores sin  cuen* 
10 habían subido el enorm e peñasco por una ráp ida pen
d ien te ; ya locaba á la c im a, cuando escapándose de sus 
m anos, rodó hasta el fondo del abism o. Es necesario  co 
m enzar de nuevo la d u ra  faena.

La prerrogativa de la votación de los im puestos, único  
freno de asegurada eficacia que en el o rden  legal poseen 
los cuerpos legisladores en  todo gobierno rep resen ta tivo , 
se ha hecho ilu so ria  en España, p rim ero  por los votos de 
confianza, segundo con la costum bre de cobrar las con 
tribuciones no voladas: por m anera  que  exam inando á 
fondo la lib m a d  positiva que nos queda después de tantos 
años de revolución, consiste en la facultad de  desahogarse 
en  qupjas é invectivas, de palabra ó por escrito . La pren* 
sa  es la personificación de esta libe ria íl; lo agudo de sus 
acentos ind ica  bastante que es e l único desahogo. Se ha 
d icho infinitas veces que el G obierno tra tab a  de ce rra r 
este resp irad e ro ; m ucho dudam os que con sem ejan te  paso 
se acred itase  de buen m aquin ista . En un articu lo  fu lm i
nan te  se exhala con f r e c u e n c i a  la ind ignación  m ás acerba, 
y se  consum e una gran  parte  de tem ib le  en e rg ía ; ¿qué 
ventajas podría a c a rrea r el co n cen tra rla s , el forzarlas á 
rep legarse  sobre sí m ism as, y á  p roduc ir vivos e s trem ec i
m ientos, ó explosiones estrepitosas? Verdad es que el des
ahogo debe de hacerse pesado à  los gobernan tes, p e ro  
algunos m eses bastan para acostum brarse  à los apodos y 
carica tu ras .

En medio de nuestras revue ltas , d isfru tam os de otro be
neficio que algunos a tr ib u irán  á causas políticas, cuando 
en realidad d im ana p rincipalm en te  del esp íritu  de la épo
ca, de causas pu ram ente  sociales. A pesar de las m oles
tias y persecuciones que  por sus op in iones políticas han 
sufrido  no  pocas personas, nótase sin  em bargo la ex is ten 
cia de causas que tienden  á suavizarlas, á qu itarles a q u e 
lla  recrudescencia  que tu v ie ran  en o tros tiem pos. Comé
tese  una  violencia, pero desde luego se ve forzado á  av er
gonzarse de  ella el m ism o p e rp e tra d o r; quien  se en trega



desatentado á  la c a rre ra  de  los desm anes, se encuentra  
bien pronto con robustos d iques que la  m ás im pudente  
audacia  no se atreve á  sa lvar. Si b ien  se observa, no d i
m ana este fenóm eno ni de las form as políticas, n i de las 
calidades personales de los que e je rcen  el gobierno, sino 
del espíritu  del siglo que tan  decid idam en te  se  inc lina  á 
la to lerancia  y á  d es te rra r de la sociedad el im perio  de la 
fuerza. Pasaron los tiem pos en que ésla e ra  uno de los 
p rinc ipales m edios con que contaran  así los individuos, 
com o los pueblos y los gobiernos: el bien  tiene po r in s
trum entos la convicción y la  p e rsu a s ió n ; e l m al se sirve 
de la asiucia, de la im postura, de am años seductores, de 
palabras engañosas. He aquí la razón porque se verifican 
m udanzas profundas, y hasta form idables trasto rnos, sin 
que los individuos sufran lo que en  apariencia  debieran  
su frir, ateniéndonos á lo que nos refiere  la h is to ria  con 
respecto á o tros siglos, y á  lo que nos m uestra  la ex p e 
riencia , en lo que toca á  o tras tem poradas del nuestro . El 
estado social ha cam biado: va m odificándose cada día; en 
eslo deben buscarse las causas, no  en las reg iones de la 
política.

De esta suerte  van haciéndose m enos tem ibles las re a c 
ciones que algunos recelan  para c iertas épocas de  tran s i
ción. Sean cuales fueren  las v icisitudes que puedan sobre
venir, n ingún partido , n inguna facción, por m ás osadía 
que se le suponga, se rá  capaz de dom inar esta irresistib le  
tendencia de nuestro  siglo. La to le ranc ia  está en la socie
dad , y ésla no se transform a con un decreto : la to lerancia 
está en las costum bres, y lo que está en  las costum bres 
no ha m enester que le  com uniquen  v igor las p roclam acio
nes de la ley.

De los partidos m ilitan tes, ocupan los dos ex trem os 
el republicano  y el m oderado: aquél d ice ab ie rtam en te  
que no se halla satisfecho con las form as ex is ten tes ; éste 
protesta que las acepta, y que  sólo tra ta  de acom odarlas 
á sus ideas por m edio de las l e y e s  orgánicas. Sus adver
sarios ponen en duda la sin cerid ad  de esta pro testa  acha



cándole segundas intenciones d irig idas á d e rr ib a r la Cons
titución de 1837, reem plazándola con el E statu to , ú o tra  
ley parecida. Dejarem os á  los órganos de los d iferen tes 
partidos e l cuidado de apoyar ó desvanecer la acusación , 
que n i á unos n i á  otros les faltan plum as am aestradas 
en la polémica política, O bservarem os, sin  em bargo, que 
dado caso de e x is tir  las supuestas in tenciones, andaría  
m uy errado  quien  creyese que con golpe sem ejante se 
aseguraría  para  siem pre  el triunfo  de c ie rtas  ideas. En 
efecto, los mism os partidos que ex isten  ahora ex is tie ran  
entonces tam bién; todos con pocas m odificaciones em 
p learían  idénticos m edios que bajo el im perio  de ia Cons
tituc ión ; la nueva ley se suspend iera  com o aho ra , siem pre 
que necesario  se creyese ; la lucha se  trab a ría  como ahora  
en  la p rensa, en la tr ibuna , en las u rnas e lec torales; in 
te rm in ab les  disputas se suscitarían  sobre las leyes de 
A yuntam ientos, de D iputaciones provinciales, de m ilic ia  
nacional; en  breve estaríam os como ahora en e l te rreno  
de la política, en ese círculo  sin salida, en que lan in ú t il
m en te  se consum en infinitas fuerzas individuales, en  que 
tan  estérilm en te  se gastan las del poder y de la nación. 
Diríase com o en  otros tiem pos se decía : « la  nueva ley es 
no m ás que  el c im iento; construyam os el ediíicio:» en 
vano se le iría  alzando de continuo; las ex igencias no ce
sa rían  hasta que  la  cum bre tocase al cielo.

In ten tam os con eslo significar, que si como ie achacan 
sus adversarios , las m iras de cierto  partido  se dirigiesen 
á  un proyecto  sem ejante, m ucho dudam os que  alcanzase 
p o r este cam ino  el objeto que se propone. Es indispensa
b le , u rg en te , sa lir  del te rreno  de ia política; m ien tras vea
m os que así e l Gobierno com o las Cortes se ocupan de ella 
con preferencia; m ien tras en las discusiones de  la prensa 
y de  la tr ib u n a , m irem os a rrum badas las cuestiones de 
adm in istrac ión  y de m ejoras positivas, para  d isp u ta r so
b re  la leg itim idad de este ó de aquel poder, la convenien
c ia  de  la  m ayor ó m enor la titud  en las leyes orgánicas, 
y o tros puntos sem ejantes, estem os seguros que  la re 



volución continúa todavía, que estam os condenados á p re 
senc ia r la lucha de las pasiones, no de la in teligencia , 
que no asistim os á una  d iscusión de donde b ro ten  d e s 
tellos de luz, sino  á un  choque violento que arro ja  ch ispas 
incendiarias.

E ntre tantos gobernantes que bajo d istin tos pretextos 
han infringido la ley v igen te , ninguno lo ha hecho de una 
m anera grandiosa, que acarrease  á la nación resultados 
positivos y un iversa les; ninguno que al reconven irle  por 
su  infracción pudiera decir com o aquel rom ano: tJu ro  
que he salvado la patria:*  ninguno que  concib iese un  
plan vasto, que lo realizase con energ ía  y rap idez, a l la 
nando todos ios obstáculos, superando  todas las dificulta
des; ninguno que al p resen tarse  an te  e l g ran  ju rad o  de la 
nación cargado con inm ensa responsabilidad pudiera  d e 
cir: «Seiiores, ia política era  un caos, yo la he  desem bro
llado; p ara  ello he quebran tado  la ley , es v e rd ad ; si q u e 
réis m i cabeza, tom adla, que ahora  ya no es necesaria, 
n i para salvar la patria , n i para afirm ar ia  ley; pero  antes 
m irad  mi ob ra , destru id la  si os atrevéis; yo m archaré  con
tento á la m uerte , si vuestro  corazón no  os d icta  que en 
vez de un cadalso debéis levan tarm e una esta tua .»  /•  B-

LA SUERTE DE CATALUÑA.

Ya es tiem po que C ataluña piense con seriedad y de ten 
ción en la suerte  que le está reservada; ya es tiem po que 
conociendo á fondo su  verdadera  situación m ateria l, in 
te lec tu a l, m oral y po lítica , excogite los m edios á  p ropósi
to p ara  p rocurarse  el b ienestar que en lontananza le son
ríe , y precaverse de los m ales que en el porven ir la am e
nazan. La suerte  p róspera ó adversa de  los ind iv iduos , de 
las prov incias y de las naciones, está en  las m anos m is



m as de quien ha  de d isfru tarla  ó de su frir la ; cuando nos 
quejam os del infortunio , ó nos felicitam os por nuestra  
d icha, no hacem os por lo com ún o tra  cosa, que incu lpar 
ó a labar nuestra  conducta. Los pueblos, del prop io  modo 
que los individuos, son hijos de sus obras.

N uestra situación es c rític a , pero  no desesperada; nues
tros males son graves, pero  no sin rem edio ; nuestros pe
ligros son m uchos, pero no tales, que sea im posible p re 
caverlos. Es un e rro r  el c ree r que  n i estos m ales, n i esos 
peligros, d im anen  precisam en te  de las desg raciadas c i r 
cunstancias políticas en que la España se  encu en tra . Estas 
hacen  m ás difícil, m ás peligrosa la  crisis , pero  no la p ro 
d u cen ; agravan  los m ales, aum en tan  la inm inencia  del 
pelig ro : pero  sin ellas, ex istieran  m ás ó m enos, esa crisis , 
esos m ales y esos peligros.

El estado excepcional en que se ha lla  C ataluña con re s 
pecto á  las dem ás provincias, así en lo tocante á  la rique
za pública, como en  lo relativo  á las ideas, costum bres, 
hábitos é  índole de los habitantes; la rivalidad  de una na> 
ción poderosa y astu ta en grado em inen te , he aqu í las dos 
fuentes de donde nacen nuestros m ales; he aqu í lo que 
nos crea esa situación penosa , que no nos perm ite  d isfru 
ta r  el b ien  que poseem os, n i en treg a rn o s á  las esperanzas 
halagüeñas con que nos b rin d an  m il y m il c ircunstanc ias  
á cual m ás favorables.

Este estado excepcional no cesará  en  desapareciendo  la 
actual situación política; n i es posible que cese, hasta 
que cam bien las condiciones m ate ria les de  la sociedad 
ing lesa , hasta que experim en te  com pleta  m udacza buena 
parte  del resto de las prov incias de  la m onarquía espa
ñola. Cuando la Ing la te rra  de je  de  estar som etida á  la 
fatal a lte rnativa  de vender ó m orir, entonces ren u n c ia rá  
á su  rivalidad ; cuando las dem ás provincias del re ino  no 
encu en tren  ventajas en su r tirse  de las m anufactu ras in 
glesas, entonces se  dec la ra rán  en  nuestro  favor y se  opon
d rán  con nosotros á los proyectos m ercan tiles de  la Gran 
B retaña.



Esta es la verdad, pu ra , lim pia, sin  am bages, sin  am a
ños n i lisonjas: persuádase de ella Cataluña, no la pierda 
nunca  de vista; y ten d rá  no poco adelan tado  para el cono
cim iento  de su  situación ac tu a l, y de la ven idera . Viva 
segura de  que ex is te  una  opinión en con ira  de sus in te re 
ses, que tarde ó tem prano se p resen tará  tal cual e s; viva 
segura, que ahora hay m ucha adulación en el in terés que 
por ella  se m uestra , porque se la necesiia.

Con un cam bio político la Ing la te rra  perderá  m ucho de 
su  influencia, y d ism inuirán  las probabilidades de que se 
nos sacrifique á sus exigencias con un golpe de mano; 
esto  lo conoce Cataluña, eslo lo palpa todo el m undo; pero 
no  se crea tam poco, que en sem ejante c ircu n stan c ia  la 
política inglesa se  re tire  de la a ren a ; no se crea, n i que 
abandone sus proyectos, n i que deje de trabajar con a h in 
co, con perseverancia en la realización de sus p lanes. 
Mal conoce la h istoria europea qu ien  con tales esperanzas 
se deslum bre; m al com prende la verdadera  siu iación  de 
las cosas quien se  halague con tan  herm oso sueño. El po
d e r  de la G ran B retaña es inm enso , su  astucia p roverbial, 
su constancia es un m odelo, sus adelantos industria les , las 
ventajas de su posición, indispu tab les, sus necesidades 
aprem iadoras: y este coDjunto basta y sobra para que  del 
logro de sus planes no desista , haciendo si es necesario  
esfuerzos hercúleos.

Fijos en España sus ojos, contem pla un país de catorce 
m illones de hab itan tes, que en  su  m ayor núm ero  no co 
nocen la industria , y por lo mism o le salta  á  la vista que 
hay en la  Península un inm enso  m ercado donde puede 
desahogar algún tanto sus rep letos alm acenes. Docninante 
en  Portugal, y señora  de G ib ra ltar, tiene  dos excelen tes 
puntos de apoyo para el sostenim iento  de  su poder y r e a 
lización de sus m iras; re su e lla  de un  modo favorable la 
cuestión  m ercantil, se herm anan  adm irab lem ente sus in 
tereses m ateria les y su am bición  política: in sensib lem en
te  se  convertirá  la P en ínsu la  en te ra  en  abyecta colonia, 
y los P irineos abatidos por la política de  Luis XIV, se  le 



v an ta rán  m ás altos todavía que en tiem po de Carlos V y de* 
Francisco l.

A vueltas de este porvenir ian  halagüeño, div isa com o 
m uy posible o tro , que le in funde los recelos m ás vivos, 
que tu rb a  su  sueño, que a la rm a su  am bición y asusta su  
codicia.

Hay en el o rien te  de España una p rov inc ia , célebre p o r  
su gloriosa h is to ria , tem ible por el valor, la  in trep idez y 
la constancia de su s  h ijos, nom brada en todas épocas por 
la infatigable laboriosidad de sus hab itan tes. En brevísim o 
tiem po, se han levantado corno por encanto  en su  popu
losa cap ita l, cien y cien  establecim ientos fabriles, se han 
puesto en circulación cuantiosos capitales, el resto  dei 
Principado partic ipa del m ovim iento; y en el m ediod ía  de  
E uropa se ha p resentado e l singular fenóm eno, lan ío  m ás 
notable cuanto m ás aislado, de una provincia industriosa 
y ílorecienie sem ejante á las que adm ira  el v ia jero  en  los 
países del Norte. Con la protección d e l sistem a p ro h ib iti
vo, ha podido extenderse á los m ercados de la costa y del 
in te r io r  de  la Península; y la industria  inglesa que se ha  
encon trado  con un rival que com enzaba á hacerse re sp e -  
lar, ha conocido desde luego la necesidad  de  abatirle . Si 
en v ida le de ja ra , si perm itiese  su  prosperidad , ó solam en
te  su  conservación hasta la época en que  la España som e
tida  á  un gobierno estable en tra ra  de lleno en el cam ino de
una  adm inistración  sab ia  y protectora, el fenóm eno ahora 
aislado  podría lom ar m ayores d im ensiones: la in d u stria  
es de  suyo propagandista; y los re inos de A ragón , de Va
lencia, de M urcia, de A ndalucía, podrían  partic ip ar del 
peligroso coniagio. A ndando el tiem po pud iera  la p ropa
ganda industrial extenderse hasta el te rrito rio  lu sitano , y 
la m oderna Cartago encon trarse  cual la an tigua R om a en 
presencia de nuevos V irialos. La nación que á este p u n ta  
podría llegar, posee todavía las preciosas Antillas, in es ti
m able res to  de una  diadem a hecha pedazos; excelen te  pun* 
to  desde donde sería fácil a b rir  una vasta com unicación  co
m erc ia l con e l con tinen te  am ericano , que para m ayor i n -



fortunio de la Inglaterra, habla en  su  m ayor pa rte  la m is
m a lengua, y profesa la m ism a religión de los españoles. 
Sobre la costa de África se conservan todavía a lgunas islas, 
que  la Gran B retaña conoce lo que podrán ser con el tiem 
po, porque sabe lo que fueran ahora  si en sus m anos es
tuviesen; y por fin, hasta  a llá  en la  ex trem idad  del globo, 
á la vista de las posesiones de la India, de los estab lec i
m ientos de la Nueva H olanda, y de  las rec ien tes  conqu is
tas  de la China, está m irando un precioso grupo de islas 
que siglos hace esperan  que el gobierno español les dé 
im pulso y fomento para convertirse  en uno de  los m ás 
brillan tes florones de la corona de Castilla.

He aquí lo que eslá viendo la Ing la terra , lo que no o lv i
da, lo que no o lv idará  nunca, sean cuales fueren  los acon
tecim ientos, y por más desfavorables alternativas que esté 
condenada á su frir en su  influencia po lítica  sobre los n e 
gocios de España. Ha ensayado el a lia rse  con la revo lu 
ción, basta ahora no ha conseguido com pletatnenle su ob
je to ; prosigue con perseverancia  su  plan  com enzado, y 
q u ie re  llegar hasta la ú ltim a  ex trem idad  para  ver sí en un 
m om ento de crisis  se le b rinda  una  coyun tu ra . Pero estad 
seguros que si un día llegase á convencerse de que ha 
errado el cam ino, si se p e rsu ad ie ra  de que  la l vez aquí 
como en Portugal, podría convenirle  una política co n se r
vadora; cam biaría de rum bo con la m ayor se ren id ad , p re 
dicaría con entusiasm o en favor de los in te reses, dei lu s
tre , de la d ign idad  de la m onarquía; y una vez hecha  esa 
modificación en su  política, se ano taría  com o condición 
necesaria  en todas las c a rte ra s  m in is teria les , y no basta
rían  á cam biarla todas las v ic isitudes y m udanzas que po
d rían  sobrevenir en la prepotencia respectiva de los par
tidos que se d ispu tan  el m ando. De la p ropia su e rte  que 
Peel y W ellington no se han  avergonzado de seg u ir con 
respecto  á nosotros la  política revo lucionaria  de  lord Pal- 
m erston , no se desdeñaría  tam poco lo rd  Palm erston de 
acom odarse á  la política conservadora de lo rd  W ellington 
y  de Peel.



Q ueda pues en ciaro , que C ataluña si se e iopeña en pro
segu ir en su  noble tarea de ad e la n ta r en el cam ino  de  su  
prosperidad , ha  de contar ind ispensab lem en te  con un po
deroso  rival, s in  que pueda m ecerse en  engañosas espe
ranzas de que un cam bio políUco sea  una suficiente g a ran 
tía  con que deba creerse segura  con tra  tan tem ible ad 
versario .

Por lo que loca al in te rés  de o tras provincias que p ro 
penden m ás ó m enos a l sistem a de libertad  com ercial, y 
que por lo mism o favorecen los designios de la In g la te rra , 
tam poco es inconvenien te  que  sea  dab le  rem over con fa
cilidad; con él luchará  la generación  a c tu a l , y p robab le
m en te  la  venidera.

No se crean  fácilm ente los hábitos de  trabajo  que en 
C ataluña poseem os, no se im provisa una actividad como la 
que  d istingue al Principado. El cata lán  avezado á conti
nuas faenas, acostum brado á ser esclavo de las ta reas de 
su  oficio desde el ray a r del alba hasta horas después de 
en trada  la  noche, no concibe cóm o puede vivirse de otro 
iBodo; no ac ie rta  á exp licarse  qué género  de vida es esa 
en  que un hom bre no tiene  quizás de qué a lim entarse  n i 
vestirse , y sin  em bargo  no piensa en  m over sus brazos, 
capaces de p roduc ir todo cuanto necesita para ganar su 
subsistencia . Para el catalán  pobre, pan es sinónim o de 
traba jo ; y la m iseria  es sinónim a de falta  de trabajo. 
Cuando su apurada  situación  le fuerza á pediros lim osna; 
si es viejo ó esiá enferm o, os indica la causa que le im pide 
el p rocu rarse  el susten to ; si es joven y goza de s a lu d , se 
excusa con la falta de  trabajo.

Pero esa m anera de v iv ir que  los cata lanes no com pren
den  siqu iera , la encu en tran  muy natu ral y m uy agradable 
los que l a ’d isfru tan : decídselo á  uno de esos hom bres que 
envueltos en su m anta y con su  pañuelo  en la cabeza, pa
san  las horas en  la ociosidad; decid le que hay jóvenes, 
viejos, niños, m ujeres, que no descansan d u ran te  el d ía  
sino  algunos instan tes para  com er, y que s in  em bargo m i
ra n  como la m ayor de las calam idades e l anuncio  de que



el trabajo escasea; tam poco os com prenderán , tam poco 
trocarán  su  suerte  con esa o tra  que fuera para  ellos un 
pesado castigo.

A dem ás, es necesario  no h acerse  ilusiones : estam os ya 
tan  acostum brados á ponderar el suelo de España cual si 
fuera un paraíso, que nos im aginam os posible que con un 
buen gobierno brotasen como por ensalm o en todos los 
puntos la ag ricu ltu ra  , la in d u stria  y el com ercio . Esto es 
un e r ro r :  esas obras req u ie ren  largos años, y dilatadas 
com arcas existen en  España donde se necesitan  siglos.

La adm inistración  m ás activa, m ás a liñada , que m ás im 
pulse y fom ente e l desarro llo  de la  riqueza  pública, ¿qué 
podrá hacer sino  con m uchísim o tiem po, en aquellos p a í
ses donde faltan dos elem entos tan  indispensab les, no sólo 
para el b ienestar sino hasta para  la subsistencia , como son 
el agua y el fuego? El agua se a trae  con ios arbolados, y 
éstos se fom entan con el agua, es cierto; pero donde fallan 
el uno y el o tro , ¿q u é  rem edio  queda sino  el trabajo y la 
constancia de los años que todo lo superan? Para acom eter 
c iertas em presas, es necesario  con tar con una población 
num erosa y ac tiva ; donde é s l a  f a l l a  ¿cóm o se su p le?  Es 
indispensable el transcurso  de m uchos años; es indispensa
ble  d irig ir cual conviene la  educación de  los pueblos, 
porque es ind ispensab le  en m uchos lugares com enzar en 
c ierto  m odo la conquista  de la na turaleza m ism a.

La afluencia de los cap itales á los puntos en que ha  de 
desplegarse la  acción , es o tra  de la s  condiciones im pres
cindibles para llevar á cim a las g randes em presas. Esos 
capitales no acuden  tam poco fácilm ente; son desconfiados, 
suspicaces, y se d irigen  de m ejor g rado  a lli donde la expe
rien c ia  dem uestra  que se em plean  con provecho. La difi
cultad  está en les p rim eros pasos; dados éstos, se aum enta 
la velocidad en  proporción del adelan to , las fuerzas p ro 
ductivas se  m ultiplican de una m anera asom brosa.

C abalm ente tenem os en  España un inconvenien te  g rav í
sim o, que influye m ás de lo que se c ree  en paralizar nues
tro  desarro llo , y en hacer Inútiles los m ejores deseos. La



v ida de España està en  las extrem idades: e i cen tro  está 
exánim e, flaco, frío , poco m enos que m uerto . Catalmla, 
las provincias V ascongadas, G alicia, varios puntos dei 
m ediodia, os ofrecen un  m ovim iento , una anim ación de 
que no partic ipa el corazón de  España. Londres es digna 
capital de la Gran B retaña, Paris de Francia; en la activi
dad , en la vida de que rebosan aquellas ciudades veis las 
indispensables condiciones de la cabeza de un  gran  c u e r
po. En M adrid, y  en todos sus alrededores á  larguísim a 
d is tancia , nada encon trá is de sem ejante. Ni ag ricu ltu ra , 
n i industria , ni com ercio: á  la p rim era  ojeada conoceréis 
que allí hay una  co rte , que allí se han am ontonado in m en 
sidad  de  em pleados, con sus oficinas, su orgullo  trad ic io 
n a l, su  olvido del país que gobiernan; os convenceréis de 
que es una conquista sobre el desierto , com o ha dicho un 
e sc rito r ingenioso , pero que esa conquista, m uy propia 
p ara  lisonjear la vanidad, de nada sirve para fom entar la 
riqueza; os persuadiréis de que aquel es un  centro sin v ida, 
incapaz de d a r im pulso y d irección  al m ovim iento de un 
g ran  pueblo; y de que á pesar de todas las teorías, de 
Todos los proyectos, es m uy probable que si esperam os de 
allá la vivificación y fom ento, tengam os que contentarnos 
con am ontonar y arch ivar volúm enes de decretos, ó rd e 
n es, in s trucciones, c ircu la res . «Lo que es papel el g o b ie r
no nos envia m ucho,» decia con adm irab le  buen  sentido  
un sencillo  aldeano.

Las necesidades de u n  objeto se aprecian  m al por nece
sidad , en un país donde no ex is ten ; quien  resuelve las 
cuestiones sin  tener á  la  vista los hechos, sólo con la ayu 
da  de expedien tes, de cuyo conten ido  no se ven de  ce rca  
ejem plos sem ejan tes, andará  siem pre á  tien tas , s iéndole  
el ac ie rto  en ex trem o d ifíc il. Véase lo que á todas las n a 
ciones del m undo les sucede en el gobierno de sus colo
nias, y háganse las convenientes aplicaciones en la p ro 
porción debida.

Las consideraciones que  acabam os de exponer, todas 
fundadas en bechos de una evidencia  incontestab le , in d i



can á Cataluña el cam ino que ha de segu ir para  conservar 
lo que posee y ad q u ir ir  lo que le falla.

Sin soñar en absurdos proyectos de independencia , in 
justos en sí m ism os, irrea lizab les por la situación europea, 
insubsistentes por la propia razó n , é  infructuosos adem ás 
y dañosos en sus resultados; sin  ocuparse en fom en tar un 
nrovincialism o ciego, que se olv ide de  que el Principado 
está unido al resio  de la m onarqu ia ; sin  p erder de  vista 
que los cata lanes son tam bién españoles, y que de  la pros
peridad  ó de las desgracias nacionales les ha de caber por 
necesidad m uy notable parte; s in  en tregarse  á  vanas ilu 
siones de que sea posible q u eb ran ta r esa unidad nacional, 
com enzada en el re inado  de los Reyes C atólicos, conti
nuada por Carlos V y su  d inastía , llevada á cabo por la 
im portación de la política cen tra lizadora  de Luis XlV con 
el advenim iento  al trono  de la casa de B o rb ó n , afirmada 
por el inm ortal levantam iento  de 1808 y la g u e rra  de la 
independencia, desenvuelta  por e l esp íritu  de la época, y 
sancionada con los p rincip ios y sistem as de las legislacio
nes y costum bres de las dem ás naciones de E uropa; sin 
ex trav iarse  Cataluña por n inguno  de esos pel¡i?rosos ca 
minos p o r  los cuales sería  m uy posible que se procurase 
perderla en alguna de las com plicadas crisis que  según 
todas las apariencias estam os condenados á su frir , puede 
a lim en ta r y fom entar c ierto  provincialism o legítim o, p ru 
dente , ju icioso , conciliab le  con los g randes in te reses de 
la nación, y á propósito para sa lvarla  de  los peligros que 
la am enazan, de la  m ism a m anera que la fam ilia cuida 
de los in tereses propios sin  faltar á  las leyes, y sin  per
jud icar, antes favoreciendo el bien del Estado. En otro 
núm ero  expondrem os nuestras opiniones sobre este p a r
ticu la r ; bástanos por hoy e l haber descriio  la situación 
de Cataluña, á  lo que nos parece con el lenguaje de la 
verdad .— / .  l i .



ESTUDIOS HISTÓRICOS FUNDADOS

E N  LA R E L IG IÓ N .

La Religión es la verdadera filosofía de la h istoria. Moi
sés nos da las prim eras nolicias sobre la creación y sobre 
la  cuna del linaje hum ano; al propio liem po que nos o fre
ce la única clave para desc ifra r el g rande en igm a del 
hom bre y del Universo. Q uitad la historia de Moisés, p r i
vad á  la hum ana filosofía de las luces que la sum inistra  
aquella  narrac ión  sub lim e, y volvéis á  sum erg iros en el 
caos de  los an tiguos; la e tern idad  del m undo, la incerli- 
iJum bre y ias ex travagancias sobre nuestro  origen y des
tino , el fatalism o, todos los e rro res , todas las dudas, que 
trabajaron  las escuelas filosóficas de  la G recia y Roma y 
de cuantos pueblos carec ieron  del faro de la  revelación , 
vuelven á p resen tarse  sobre la tie rra , y hacen re troceder 
la c iencia  y la sociedad larga cadena de siglos.

¿Queréis seguras, b reves, un iversales fórm ulas para re 
solver los g randes problem as de  la h istoria de la h u m an i
d ad ?  Leed la narración  del insp irado  por Dios, escuchad 
al hom bre  sublim e á quien  fué concedido hab lar con Jeho- 
vah en la cum bre del Sinaí.

Hay en la vida del hum ano linaje un  hecho tan  doloroso 
com o incontestab le: la lucha del b ien con el m a l, la fre
cuen te  p reponderancia  de  éste sobre aquél, así en lo m o 
ra l como en lo físico; los horrendos crím enes que m an
chan las páginas de la h isto ria  de la prole de Adán, los 
indecibles padecim ientos á que se halla condenada. ¿Cuál 
es el o rigen  de tan  triste  fenóm eno? ¿ Cómo es com patible 
con la existencia de un Dios infinitam ente sabio y bonda
doso? La antigüedad creyó dar una explicación satisfacto
ria  adm itiendo bajo diferentes form as dos p rincip ios: uno



au to r del b ien , otro dei mal. El dualism o de Manes era 
quizás una adu lteración  de las trad iciones sobre la caída 
del p rim er ángel, pero indicaba tam bién un esfuerzo para 
explicar el enigm a que nos p resen ta  el m undo. Moisés 
asienta otro princip io  m ás sencillo: pecado  y p e n a , es decir 
ju s tic ia . Con esto todo se explica, sin esto  nada. Es un 
m isterio , pero  dichoso m isterio  que nos ac la ra  tantos m is
terios; dichosa obscuridad  de  donde sa len  raudales de luz. 
A bram os la h is to ria , recorram os sus páginas, conduci
dos por esa guía, que en su  bondad nos env iara  el m ismo 
cielo.

I.

Dios dijo al hom bre: comerá'S ei pan con el sudor de tu 
ro s tro ; esta m aldición ha caído sobre la hum anidad e n te 
ra . Seguidla en todos los periodos de su  ex is tenc ia , en su 
frente descub riré is  sin  cesar e l angustioso sudor con que 
anda en busca de la dicha: porque la d icha es lo que bus
ca el hom bre, tras de la d icha se  afana la sociedad; su
puesto que n i aquél ni ésta viven de solo pan. En vez de 
frutos le produce la tie rra  espinas y abrojos; no alcanza 
jam ás el b ien , sino después de h ab er apurado hasta las 
heces e l cáliz d e l m al. Lam entám onos nosotros de los in 
fortunios de nuestra  época, alzam os hasta el c ielo  un g r i
to de dolor por las privaciones que nos vemos forzados á 
su frir, los m ales que hemos de  to le ra r , y los costosos sa
crificios con que com pram os un  m om ento de felicidad ó 
siqu iera  de reposo. ¿Y qué fué de las generaciones que p re
cedieron? ¿disfru taron  quizás de blando sosiego, nadaron 
en ia opulencia y en lus p laceres, y v iv ieron com o h e r
m anos en am able paz y arm onía? ¿el siglo de oro  fué para 
ellas una rea lidad , y los herm osos sueños de los poetas 
encon traron  ex isten te  en tre  las m ism as e l objeto de  sus 
cantos sub lim es?

No, no es a si: apenas criado el hom bre, á pocos m om en
tos de d isfru ta r de inefable d icha en el ja rd ín  de Edén,



su rg e  á s u  lado el in fortunio  com o una negra som bra que 
obscurece  y m ancha un bellísim o cuadro . La m adre de los 
hum anos contem plaba su  h ech ice ra  herm osura  en los 
crista les de la fuente delic iosa que con lan delicado  p in 
cel nos re tra ta  el ciego de A lbión, y tenía ya á su  espalda 
ei infam e r e p t i l , acechando  m alignam ente el in stan te  
oportuno  de so rp ren d e r e l candor y la inocencia. Nues
tros padres lab raron  su  in fortun io  y el n u es tro ; su  caída 
fué vo lun taria , y la pérdida de  su  d icha se debió al ex tra 
vío de su  voluntad; m as ¿será po r esto m enos lam entable, 
se rá  por eslo m enos sensib le?  ¿acaso  no es igualm ente 
digno de compasión qu ien  rec ibe  la m uerte de m ano a je 
na , que  quien  se la da con la propia? El ángel colocado 
á  la  puerta  del Paraíso, b landiendo la espada de fuego 
para que no vo lvieran  allí los cu lpables proscrip tos, es al 
p a r de un hecho histórico, un form idable em blem a de que 
la hum anidad  m ien tras  viva sobre la tie rra , baila  vedado 
e l cam ino de  una com pleta felicidad. «Y echó á Adán, y 
colocó delan te  d e l Paraíso de las delicias un querub ín  
con tajante flam ígera espada para  g u ardar el cam ino del 
árbo l de la v ida.» «E jecitque Adaro, e t collocavit an te 
parad isum  voliiptatis C herubim , e t flamm eum gladium  
atque  v e rsa tilem , ad custodiendam  viam  ligni v i l» .» 
(Genes, c. 3, v. 24.)

Poco sabem os de la vida de nuestros pad res en los p rim e
ro s d ías de su  destierro : solos, e rran te s  en la inm ensidad 
de  la  tie rra , rodeados de bestias feroces, de rep tiles y de 
insectos, faltos de vestido , de techos donde guarecerse , 
escasos de m edios para proveer á las p rim eras n ecesida
d es, debían de pasar una vida penosa, am argada m ás y 
m ás con el punzante recu erd o  de su  dicha perd ida . Bien 
se  concibe cuán fácilm ente p en e tra ría  en sus corazones el 
m ás vivo arrepen tim ien to , logrando que les perdonase el 
Señor aquella falta que  exp iaron  con siglos de padeci
m ien tos y de lágrim as. iCuántas veces volverían los ojos 
hacia  la región donde pasaron en la prim itiva inocencia , 
m om entos de bienandanza indecib le! ¡C uántas veces la
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señalarían  á sus hijos y les con tarían  las du lzuras de aq u e
lla  m orada venturosa, cuya m em oria se ha tran sm itido  de 
generación en generación , como los recuerdos de un su e 
ño  dorado!

Los prim eros hijos de Adán y Eva de que nos hab la  el 
sagrado texto, nos p resen tan  tristem en te  la continuación 
de la escena que  com enzó á  la som bra del árbol de  la 
ciencia del bien  y del m al: e l c rim en  y la pena, e l fra tr i
cidio y la  m aldición estam pada en la frente del fra tric ida , 
quien anda e rran te  por el m undo en  busca de u n a  m uerte  
que para  su to rm en to  no en cu en tra . La p rim era  ciudad  de 
cuyo origen tenem os noticia, es fundada por el im pío a se 
sino de su  herm ano, por e l m ism o Caín: tr is te  auspicio  de 
la v iv ienda del hom bre que  levantaban las m anos teñidas 
con sangre  inocente : m anos tem blorosas to dav ía , por h a 
ber oído la m ald ición  del cielo  provocada por el clam or 
de venganza que esta sangre daba desde la t ie r ra :  la  voz  
de la  sa n g re  de tu  h erm a n o  c la m a  á  m i  desde la  t ie r r a . V o x  
sa n g u in is  f r a l r i s  tu i  c la m a i a d  m e  de te r ra

Corren los tiem pos, la  c iega prole de  Adán olvida los 
trem endos castigos que ha podido o ir de la boca de los 
mismos que los su frieron : toda la  ca rne  corrom pe su  ca 
mino. Dios resuelve  b o rra r  al hom bre de  la faz de  la t ie 
rra ; y salvado el ju s to  Noé con su  fam ilia , áb rense  las ca
taratas del c ie lo , inúndase toda la  faz del globo, perece 
lodo v iv ien te  excepto las parejas encerradas en el a rca , y 
el agua se levan ta  qu ince  codos m ás a lta  que las m ás en 
cum bradas m ontañas.

De dos g randes ju stos nos habla con s in g u la r recom en
dación el sagrado texto  en  lo pertenec ien te  á la prim era 
época d e l m undo : Ilenoch y Noé : i cosa no tab le  I Noé fué 
salvado prodigiosam ente en  el a r c a :  ¡lenoch  n o  apareció  
p o r g ú e s e  lo  llevó D ios. A dm irables hechos h istóricos que 
sim bolizan la ju s tic ia  y la inocencia, salvándose á duras 
penas de la m aldad y castigo de  las generaciones abando
nadas á  sus cam inos de perversidad.

Inagotable caudal de reflexiones sum in is tran  al filósofo
U  SO C IED A D . TOMO i . — 6



c ris tia n ó lo s  p rim eros capítulos del G énesis; ellos y sólo 
ellos, rasgan el velo que cu b re  el m undo ; ellos y sólo 
ellos, nos explican los secre to s de nu estra  existencia, y 
ac la ran  los incom prensib les m isterios de la h is to ria  dei 
g én ero  hum ano.

11.

El m undo antiguo com enzó con e l Paraíso, siguió  con 
una  m aldición y acabó con el diluvio; el m undo  nuevo co
m ienza con la  m aldición de Cham, continúa con la to rre  
de  Babel, y sigue con una in term inab le  se rie  de ca lam i
dades y desastres hasta  el día en que llegado el fin del hu* 
m ano linaje rodará  la tie rra  por la inm ensidad  de los c ie 
los com o un  globo hecho ascua. F ijando la  consideración  
en e l colosal hecho del d iluv io , clave de la  explicación  de 
g randes fenóm enos te rre s tre s , y padrón e terno  de la c ó 
le ra  de  un Dios Todopoderoso, asóm brase el esp íritu  y se 
sobrecoge de un  relig ioso  pavor. iQué trasto rno  m ás e s 
pantoso resu lta  de aquella  catástrofe en  el hom bre  y en 
cuanto le rodeal la v ida se ab rev ia , la  na tu ra leza  pierde 
de  su  fecund idad , se  m arch ita  su  herm osura; y e l hom bre 
que  an tes del horroroso  cataclism o e ra  u n  proscrip to  ilu s 
tr e  á  quien  se  perm ite  gozar de a lgunas com odidades en 
clim a tem plado y bajo un cielo sereno  y apacib le , es en 
adelan te  un  desterrado  sobre cuya frente pesa toda la ex e 
crac ión  de su  crim en  y que relegado á hórridos países 
a rra s tra  una  v ida de m iseria  y de do lo r, cuyo ún ico  con
suelo  es la esperanza de la m uerte .

Siguiendo á  g randes pasos la  h is to ria  de la  hum anidad, 
hallam os por do qu iera  la traza lam entab le  que  nos recu e r
da la degeneración p rim itiva : en todo la  m aldad , en  todo 
e l de lito , en todo la pena, en  todo la trem en d a  huella de 
la expiación á que está condenada la descendencia  de 
Adán, en  todo el no a lcanzar la verdad  sino  después de 
tro p eza r en m il e rro res, de no obtener el b ien  sino des
pués de haber sufrido  el m al; en  todo la ley inflexible de



no  llegar á la perfección n i á  la  m ejora, sino á costa de 
las m ás crueles fatigas.

¿Buscáis el o r ig e n  de los g randes im perio s?  ¿p re tendéis 
saber el curso que ya desde un princip io  tom aron las p a 
siones, con respecto  al gobierno de la sociedad? la sag ra
da E sc ritu rá o s  lo ind ica  en  breves palabras. El hom bre 
rebelde á  Dios se hace esclavo; sacudió  el suave yugo de 
la d iv ina ley, y se en cu en tra  som etido al im perio  d é la  
fuerza. «Chus engendró  á N em ro d ; éste com enzó á ser 
poderoso en ia tie rra .»  ¿Sabéis cuáles son sus títu lo s?  «Y 
e ra  ro b u s to  ca za d o r  en presencia d e l Señor. Por e s lo  salió el 
proverbio: como N em rod robusto cazador en p resencia  del 
Señor.—Y el p rinc ip io  de su  r e in o  fué B abilonia y Arach, 
y Achad y C halanne en  la tie rra  de S ennaar.»  aPorro Chus 
geflu it Nemrod; ipse ccepit esse polens in té r ra .— Et e ra t 
robustus V enator corara Domino.—Fuit au lem  p rincip ium  
regn i ejus Babylon, e t A rach, e t A chad, e t C halanne in 
té r ra  Sennaar.»  (Genes, c. 10, v. 8, 9 e t 10.)

Al lado de esta sub lim e sencillez , al lado de esta n a r r a 
ción en cuya verdad y exactitud  se  com pendia la h istoria 
de los g randes im perios, de los g randes conquistadores, 
de las g uerras , de  las v icisitudes que afligen á la triste 
hum anidad; ¡cuán pequeño se nos p resen ta  Rousseau con 
su pacto social, con sus vanas utopias lan  d is tan tes de  la 
realidad , como con trarias al curso na tu ra l de las cosas! 
El hom bre necesiia  v iv ir en sociedad, 1a ex is tenc ia  de esta 
es incom patible con un  desorden  in cesan te , y el o rden  no  
puede concebirse  sin  un poder público  que  lo afirm e y 
conserve; esto dicen  la razón y el buen se n tid o ; pero  al 
propio tiem po, la perversidad  del corazón » la am bición 
desenfrenada, las pasiones ru in e s , abusan de  lodo cuan to  
hay sobre la t i e r r a ; y por lo m ism o al fo rm arse las socie
dades, la fuerza debió de se r  un  e lem ento  p rep o n d eran te , 
la au toridad  pública debió de se r  á m enudo usurpada con 
v io lencia , y Nemrod que fué p o deroso  porque e ra  robusto  
c a za d o r , es el tipo de cien  y cien  otros usu rpadores que 
fundarían sus derechos en la pujanza de su  brazo.



Uállanse los hijos de Noé en crecido  núm ero  en  las l la 
nuras de la tie rra  de Sennaar, y tem erosos de que  las aguas 
de  un nuevo diluvio  inundasen  o tra  vez la tie r ra , p ropó- 
nense edificar una ciudad y en  e lla  una to rre  cuya cum bre 
(oque al cielo. Así ab rigan  el design io  de ilu s tra r su  nom 
b re , y asegurarle  e te rn a  du rac ión  an tes que  se dividan 
p ara  andar ocupando el res to  de la lie rra . ¡V anos conse
jos! como si Dios cuyo brazo todopoderoso inundó  el m un
do como inunda el labrador su  pequeño  cam po levantando  
un  ligero  d ique , no bastase á in u n d a r la nueva ciudad , y 
á  c u b rir  la gigantesca to rre , com o an tes  sep u lta ra  qu ince  
codos debajo de las aguas ia  cúsp ide de  las m ontañas m ás 
e levadas.

A ntes e ran  los hijos de Noé un solo pueblo, hab laban  una 
m ism a lengua, e ran  de  un m ism o labio, según la bella 
expresión de la sagrada E scritu ra ; el o rgu llo  los ciega, 
buscan con afán una vana inm ortalidad ; desde en tonces se 
confunde su  idiom a, y e l herm ano no en tien d e  la  pa lab ra  
d e l herm ano , y se ven forzados á abandonar la edificación 
de la c iudad y avergonzados se  separan  y m archan  d is
persándose por la  faz de la  lie rra .

Los e ru d ito s  han  buscado en  los id iom as ac tua les ia 
huella  de  un id iom a prim itivo; ¿p u e d e  con je tu rarse  si 
éste con tinuó  en alguna de las fracc io n es en que  se  d iv i
dió la descendencia  de Noé? ¿S ábese si los ac tua les p re 
sentan  seguros ind icios de haber salido de un tronco, y  de 
se r oíros laníos d ia lectos de una lengua m atriz?  No nos 
atreverem os á  re so lv e rlo : sólo harem os no ta r que  de la 
m ism a su e rte  que  se hallan  en  todos los puntos del globo 
infalibles señales de un g ran  trasto rno  en la na tu ra leza , 
así se encuen tran  c la ras  p ruebas de  que el linaje hu m an o
experim entó  una confusión, cuya h is to ria  nos ha co n se r
vado M )isés, refiriéndonos el insensato  proyecto  de la 
to rre  de Babel. Los tiem pos h is tó ricos, como los hero icos, 
como los fabulosos, nos m uestran  al lina je  hum ano  d iv i 
d ido en innum erab les tr ib u s, de  las que se  verificaba que 
el p r ó j im o  no en lend ia  la  v o z  d e l  p r ó j im o ;  el o rigen  com ún



estaba poco m enos que  borrado, y los ho rabres que deb ie
ran  v iv ir como herm anos, se ha llan  unos e n v is ta  de los 
o tros cual ex tran jeros en tie rra  conquistada; en violentos 
encuen tros se di.'.putan la p resa , y m utuam ente se d es tro 
zan con m ás rab ia  que n o  lo h ic ie ran  bestias feroces.

III.

Separado de su  casa y paren te la  el hom bre escogido de 
Dios para fundar un nuevo pueblo  donde se conservasen 
en  toda su pureza las trad ic iones p rim itiv as , m archa 
e rran te  por la tie rra  de Canaán, y en ella  encuen tra  ei 
ham bre; huyendo de esla ca lam idad  llega p e reg rinando  á 
E gip to ; ¿sabé is cuáles son las costum bres de aqae! país? 
el adu lterio  y ei c rim en . C ercano á  Egipto d irígese A bra- 
hám  á Sara su  esposa y le dice: «Mujer, conozco que e res  
b e lla , y que al verle  ios egipcios d i r á n ,—es su  esposa,— 
y m e m atarán , y á  ti le reservarán . Di pues, te lo ruego, 
que e res  mi h erm ana , para que  en consideración á ti se 
porten b ien conm igo, y por tu g rac ia  conserve  yo la vida.»
Y habiendo en lrad o  en Egipto, v ieron los egipcios que la 
niujer e ra  de  ex trem ada herm osu ra , y los cortesanos lo 
anunciaron á  Faraón, y la a labaron  en p resencia  de é l , y 
ia m ujer fué llevada á su  palacio.» Asi ya  desde la cuna 
del m undo euando al p arecer debían  re in a r  en  todas p a r
tes la sencillez  y la in o cenc ia , e l ju s to  se  veía precisado  á 
encom endar en m anos de la  d iv ina P rovidencia la honra 
de su  esposa, esperando  que el Señor qué le hab ía  sacado 
de la  casa de su padre, castigaría á Faraón am es que su 
v irtuosa consorte fuera  víctim a de la  v io lencia y de la 
destem planza.

Hechos sem ejantes, q u e  esparcidos acá y acu llá  encon
tram os en  el sagrado tex to , son preciosos rasgos que nos 
p intan el esp íritu  de la época, que nos hacen asistir á  las 
escenas de in justicia, de vio lencia, de obscenidad á que 
estaría  en tregado  el m undo en aquellos sig los que nosotros



con poca reflexión podríam os c re e r  de oro. Con lo que se 
echa de ver cuán  infundado es todo lo que se im agina y 
ta l vez se c ree , sobre la inocenc ia  de las edades p rim i
tivas; y cuán exagerados son los m ales que se  suponen 
nacidos del adelanto de la  sociedad. Donde q u ie ra  que 
encontram os al hom bre, hallam os el m al á su lado; si es 
cu lto  lo practica  con astucia , si es bárbaro  lo e jerce  con 
violencia; si no qu e ré is  su frir  el b rillan te  velo ocultando 
la co rrupción , fu é rzao s  se rá  res ignaros á  co n te m p la r la s  
asquerosas form as de feroz b ru ta lidad . Todo lo que  dista 
de  noso tros en espacio  ó tiem po , nos com placem os en 
p in ta rlo  con herm osos co lo res, en  revestirlo  de una  be
lleza que no existe en la rea lidad : eslo puede condonarse 
al poeta, no al filósofo; que  la poesía se a lim en ta  de e n 
can tadores sueños, la  filosofía sólo se n u tre  con austera  
verdad . Séale pues perm itido  al vale el im aginarse  que  no 
hab ía  o tras costum bres que las re tra tad as en la escena  de 
las fam ilias pa triarca les, cuando un anciano  cub ie rto  de  
venerab les canas n a rrab a  tranqu ilam en te  á sus hijos y 
n ie tos las trad ic iones an tiguas, bajo el au ra  apacible del 
cae r de la  tarde á la som bra de  una palm era; pero  el 
filósofo no debe co n ten ta rse  con vanas ilusiones, dado que 
e n  cada objeto ha  de v e r todo  lo  q u e  h a y ,  y  n a d a  m á s  de lo 
que h a y . T ris te  necesidad  por c ierto  la de con tem plar las 
cesas en su  negra realidad ; pero no olvidem os que el e rro r 
es tam bién  negro  en  su fondo por m ás b rillan te  que  sea el 
velo que  le encubre ; recordem os que  la v erd ad  por a m ar
ga y dolorosa no deja de se r  sa ludab le . Las escuelas m ás 
pelig rosas, ¿qué son sino  un  tejido de  bellas m entiras?

IV.

Salido de  la  tie rra  de  Egipto A brahám  con su  m u jer, con 
sus riquezas, con su  so b rin o  Lot, se d irige  hacia el au s
tro , llegando hasla  el lu g a r donde fijara an tes  su  tienda  
en tre  Belhel y B al. La v ida pasto ril que  am bos tra ían  pa



rece  deb ía  ponerlos á  cubierto  de leda m ala in teligencia  y 
d isco rd ia ; sin em bargo no fué a s í: los rebaños no cabían 
en  el mismo país, la  rivalidad com ienza; los am igos siguen 
en buena arm onía; pero los pastores riñen , y A brahám  d e 
seando conservar la fra tern idad  y concordia que entre 
herm anos cum ple, ru eg a  á  Lot que se separe de  él en ob
sequio de la paz: « No haya, te ruego , le d ice, rencillas 
en tre  yo y tú , y en tre  m is pastores y los tuyos, pues somos 
herm anos; m ira, á  tu s ojos está la tie rra  toda, apárta te  de 
m í, te lo sup lico ; si fueres hacia la izq u ie rd a , yo lom aré 
la d e re c h a ; si tú  escogieres la d e rech a , yo m arch aré  ha
cia la izquierda.»

¿Qué encontram os en este pasaje? nada m enos que la 
h isto ria  de los sucesos que desde el p rinc ip io  del m undo 
están desolando la  hum anidad. JYo cab ían  en  la  í ie r r a :  he 
aqu í señalada con adm irab le  concisión y exactitud  la c a u 
sa de iBñniias invasiones, u su rp ac io n es, revo luciones, 
guerras, trasto rnos y catástrofes. ¿Por qué los fenicios y 
cartag ineses buscan con tan to  afán nuevos países donde 
establecerse, donde env iar sus colonias, valiéndose de  la 
fuerza cuando alcanzar no podían su  objeto por m edio de 
la astucia ? porque no cabían en la tie rra . ¿Cómo es que 
Roma naciente com ienza su  política de invasión y u su r
pación, ensayando sobre los pueblos com arcanos lo que 
después ejecuta sobre e l m undo en te ro ?  porque sus h ab i
tantes no caben en  la  tie rra ; porque faltos de lo necesario  
se ven precisados á  p roporcionárselo , convirtiéndose en 
guerras form ales lo  que  en un  princip io  e ran  a ltercados y 
riñas sobre la  pertenencia  de  algún objeto ú til ó necesario  
á la vida. ¿Cuál fué la  verdadera  causa de la irrupción  de 
los bárbaros del N orte? Preguntadlo á esos Innum erab les 
g u e rre ro s que rodeados de sus m ujeres é  hijos, se adelan 
tan  hacia  el M ediodía en  busca de clim a m ás apacible y 
de reg iones m ás fe races; preguntádselo , y os d irán  que 
las selvas del Norte no les sum in istran  lo que  han m enes
te r  para  su su s ten to ; que  en  su  ex trao rd in a ria  m ultip lica
ción han consum ido y agolado cuanto  hab ía  en  su  país



n ata l; que la necesidad, la im periosa necesidad , los fuer« 
za á usu rpar para  estab lecerse , á  pelear para  co m er: no 
cabían en  la lie rra .

Hasla en  los tiem pos m odernos, cuando se ha  llevado al 
m ás a lto  punto  el a rte  de encub rirlo  todo con herm osos 
d isfraces, ¿qué se encu en tra  en el fondo de las cuestiones 
m ás graves? Dejando aparte  otros ejem plos, la Ing la te rra  
revuelve el m undo con su  d ip lom acia y lleva la  desolación 
y la m u e r t e  á la s  reg iones m ás rem ó las; ¿queré is  im pe
d írse lo?  ¿buscáis un  medio seguro  p ara  d ism inu ir la a c 
tiv idad de sus negociaciones, y la im petuosidad de sus a r 
m as? ab rid le  fáciles y anchurosos m ercados; desahogad 
sus a lm acenes de M ancbester y L iverpool; ved que pueda 
a lim en ta r tantos m illones de hom bres que perecen  de 
m ise ria ; cam biad su  situación m ate ria l, dad le  pan . Los 
ing leses tam poco caben en la lie rra .

V.

Im posible parece  que en  tan poco tiem po transcurrido  
desde la  ho rrib le  catástrofe con que Dios castigara  los c r í 
m enes de la hum anidad , las costum bres hubiesen llegado 
al exceso  de  infam e depravación que vemos en  las c iu d a 
des de P en tápo lis ; aque lla  lie rra  tan deliciosa que regada 
por las ondas del Jo rdán  sem ejante al P a ra iso  d e l S eñ o r  
fué sepultada en  un m ar hediondo después de haber llo v i
do sobre ella to rren te s  de fuego. La narrac ión  que  de este 
acontecim ien to  nos hace la sag rada  E scritu ra , como y tam 
bién de las c ircu n sta n c ias  que le  p reced ieron  y las causas 
que lo m otivaron, es o tro  prec ioso  docum ento para  fo r
m arnos una idea del infeliz estado en que volvió á  su m ir
se el m undo, salido  apenas de  las  aguas d e l d iluv io  ven 
gador.

En el propio país an tes de se r victim a de la horrorosa 
catástrofe, hallam os ya la  g u e rra  con sus m atanzas, sus 
depredaciones, sus m anadas de  cautivos. Los reyezuelos



de Sennaar, del Ponto, de los E lam itas, de  las G entes, de 
SodoQia, de G om orra, de A dama, de Seboim, de Bala y de 
Segor, encontrándose en el valle silvestre  que después se 
llam ó m ar de s a l , con sus pequeños ejércitos, e ran  tristes 
precursores de los poderosos m onarcas que en los tiem pos 
venideros hab ian  de in u n d ar el m undo de sangre  y  de lá 
grim as.

Si desaparece  la g u e rra  de ciudad con tra  c iudad, de 
fam ilia contra  fam ilia , de hom bre co n tra  hom bre , esa 
anarqu ía  que desuela las m ás re tira d a s  com arcas, si se 
c rea  un poder público capaz de m an ten er el o rden  de una 
g ran  sociedad, es á  expensas de los tesoros, de la sangre , 
de la libertad  de los gobernados que s irven  para en tro n i
zar orgullosos tiranos, que  no contentos con un m ando sin  
lím ites, con un fausto e scan d a lo so .se  proponen hacerse 
adorar como dioses haciendo  que se les levanten  estatuas 
y se les tr ib u ten  los hom enajes y cultos sólo debidos á la 
div in idad.

jAhl La h istoria del hum ano lina je  es u n a  espantosa 
tragedia; y en  e l p lacer angustioso que  experim entam os 
al asistir á  esos espectáculos en  que bro ta  la sangre  del 
corazón á vista de g randes infortun ios, hay un profundo 
secreto que abre anchuroso  cam po á las m editaciones de 
una filosofía g rave  y sublim e. ¿Cómo es que buscam os con 
tanto afán ese p lacer que nos a to rm en ta?  ¿p o r qué nos 
cebam os en  esa curiosidad  que  nos hace v e rte r  am argas 
lágrim as, que nos hace su sp ira r y geoiir lan sentidam ente 
en presencia de in fo rtun ios fingidos cual pudieran  hacerlo 
los verdaderos? ¿sabéis por qué? porque en aquellos con
trastes en que el tem or lucha con la esperanza, la dicha 
con la desgracia, la v ida con la m u erte , e l corazón nos 
dice que está re tra tada  nu estra  ex is tenc ia ; los individuos 
como los pueblos s ien ten  en  el fondo de su  alm a una  voz 
que les  clam a; «esta es vuestra  v id a , esta es la condición 
de vuestro  paso sobre la t ie r ra ;  llorad  sobre el infortunio, 
que e l in fortun io  es vuestro  patrim onio.»

La h is to ria  en te ra  no es m ás que una  se rie  de te rrib les



con trastes; y no precisam ente refiriéndonos á las épocas 
d é l a  co rrupción  de sociedades caducas, sino  trasladán 
donos á su  infancia , á  los tiem pos de inocenc ia  y can 
d o r, y fijando únicam ente nuestros ojos sobre aquellos 
adm irab les cuadros de v irtu d , de san tidad , favorecida por 
el c ie lo  con inefables prodig ios, y propuesta por el m ism o 
Dios como modelo en  que  ap ren d e r debieran  las g en e ra 
ciones fu turas. H asta a llí donde al p arecer no debiéram os 
encon tra r nada que rep u g n ara  á  nuestros ojos, que en tris
tec ie ra  nuestro  corazón, tropezam os de  continuo con esos 
h o rrib le s  contrastes donde se p in ta  con viveza y elocuen
c ia  la  ley de expiac ión y de castigo á  que vive som etida 
la  in fo rtunada prole de  A dán. ¿V eis al santo  p a triarca  
separado  de la  casa de sus padres y conducido en su  pe
reg rin ac ió n  por la m ism a m ano del Señor para  fundar un 
pueblo  escogido donde se conservaran  las an tiguas trad i
c iones y se perpe tuara  la esperanza  de un R edentor? 
¿véisle tranquilo  e n  su  tienda fijada en aquellos países 
que  ha de ocupar un dia su  descendencia, num erosa como 
las estre llas d e l c ie lo  y las a renas de la m ar? ¿véisle favo
rec id o  d e l cielo  con m ilagrosas visiones y conversando 
con ios án g e le s  y consolado con inefables p rom esas? á  su 
v ista a rd en  las abom inables ciudades que él con sus fe r
v ien tes oraciones no ha  podido sa lvar, la negra  hum areda  
sube en densas colum nas obscureciendo  la luz d e l sol. 
E m blem a te rrib le  de  la ju s tic ia  d ivina obrando  sobre el 
m undo al m ism o tiem po que la bondad y m isericordia. 
Al lado de  Sara está A gar, al lado d e l pacífico Isaac está 
Ism ael que p lan tará  un d ía sus tien d as  con tra  las tiendas 
de sus h erm anos; «u m a m  e s ta rá  coníro todos y  ¡as m anos  
de to d o s  c o n tra  él. Al lado de Jacob bendecido por su padre 
está  Esaú rug iendo  de có lera  com o una fiera h erid a  por 
la flecha d e l cazador; en u n  sueño m isterioso  descubre  la 
escala que estribando en la tie rra  llega hasta  e l cielo; 
pero  notadlo b ien , esta v isión  se le p resen ta  reposando  
del cansancio del cam ino  m ien tras  huye de  la t ie r ra  de 
sus padres para  salvarse de ia venganza de  su  herm ano.



¿Os enternecéis a l le e r  la  h isto ria  del inocente  José? en 
e lla  encontráis la c ru e l env id ia  que le roba á  su  a n c ia 
no  padre, le vende á los ism aelitas y le envía á serv ir en 
tie rra s  extrañas. La san tidad  del inocente m ancebo re s
plandece en oposición con los im púdicos deseos de una 
m ujer ad ú lte ra , y su  prodigiosa elevación al lado del rey  
de Egipto com ienza en  las tin ieb las de una cárcel. P rin 
cipia la h is to ria  del g ran  pueblo; la p rim e ra  escena es 
la esclavitud, la op resión  m ás te rrib le , el infanticidio. 
Moisés ha  de p resen c ia r en el desierto  la  m isteriosa zarza 
q u e  a rde  y no se co n su m e; an tes de apacen tar las ovejas 
de Jelro  en los cam pos de Madián huye p roscrip to  de 
Egipto, abandona e l palacio de Faraón después de  haber 
dado m uerte  á un egipcio desapiadado que m altrataba á 
un israelita. El pueblo sale de la esclavitud; pero  su liber
tad es com prada á  duro  precio; la obstinación de  Faraón 
a trae  sobre el infortunado Egipto la div ina venganza y 
hace que se de rram e  sobre aquel pueblo, com o raudales 
de llam a, ]a form idable copa de la ind ignación  del O m ni
potente. Pasa el pueblo  de Israel el m ar Rojo, y m ien tras 
ias doncellas ce leb ran  con cánticos y danzas los b en e 
ficios del Señor, las aguas del E ritreo  están cub ie rtas de 
carrozas, de caballos y de hom bres que  luchan con una 
m uerte que no podrán  ev ita r. La peregrinación  por el 
desierto  es una se r ie  de favores y de castigos; el m aná y 
las serp ien tes venenosas; las tablas de la  ley  y el degüello  
ejecutado por Moisés; los truenos y el fuego de la cum bre 
del Sinaí, la  a |)aric ión  de Jehovah y el b ecerro  de oro  y 
la infam e ido latría . P enetra  e l favorecido pueblo hasta  la 
tie rra  prom etida, pero  an tes  ¡cu án ta  san g re , cuán to  ex 
term in io , cuántos horro res sobre los pueblos culpables 
arro jados de un país contam inado con sus abom inaciones 
y sus crím enes!

La civilización fenicia tom a el cam ino de O ccidente d i
fundiéndose por la G recia, la I ta lia , la España y el África, 
y sólo se consigue este re su ltado  á fuerza de calam idades 
sufridas po r los pueblos civilizadores: después de veinte



sig los, aun existía  un m onum ento  p ara  reco rd ar que los 
cananeos fugitivos de ia espada de Josué llegaron hasta 
las ex trem idades del Á frica. Es m n y  probable que los an 
tiquísim os viajes de los fenicios á las costas de España 
d im anaron  del mismo m otivo, ó fueron  á consecuencia  de  
la  estrechez  en que  se hallaban  esos pueblos acosados por 
el de Israel, y precisados á  ocupar una  estrechísim a zona 
á  las orillas del m ar de  Jo p p e , de  T iro y de  Sidón.

Las le tras im portadas á G recia por Cadmo procedente 
del mismo origen, reconocen quizás p o rc a u sa  de su  p e 
reg rinac ión  las m ism as catástrofes; los hom bres arm ados 
que  nos p resen ta  la fàbula nacidos de  los dientes sem b ra 
dos por el fundador de la colonia y degollándose unos á 
o tros, son  un indicio de  que los nuevos conquistadores 
llegaron  al país acosados de  in fo rtun io  y sed ien tos de 
venganza-

Dejando ap a rte  las narrac iones de  la Biblia, y las dem ás 
en que  se ha m ezclado el espíritu  de  la fábuia, si pasam os 
á tiem pos m ás cercanos que  ab ren  por decirlo  a sí las 
páginas de la  h isto ria  profana, ha llarem os consignado en 
todas ellas el m ism o fenóm eno que  acabam os de. in d ica r. 
Esta época se  inaugu ra  con una inm ensa calam idad : el 
incendio  de Troya. De m anera  que los beneficios a c a rre a 
dos á la  civilización p o r la  com unicación  de los pueblos 
asiáticos y europeos, los adelantos de la navegación fo
m entados p o r la  necesidad del tran spo rte  de  num erosas 
expedic iones m arítim as, la perfección de las c ienc ias y de 
las a rte s , efecto na tu ra l de aquel gran  m ovim iento co m u 
nicado á c ien  pueblos por aquella  especie de  cruzada, e l 
desarro llo  de la nacionalidad  g riega  que  debió de resu lta r 
de una g u e rra  en que  los reyes y los pueblos del país m i
lita ro n  en encarn izada  y prolongadísim a lucha bajo una 
m ism a bandera; todos estos beneficios, repetim os, se com 
praron  con to rren te s  de sangre , con la ru ina  de  infinitas 
fam ilias, con el destrozo é incend io  de una ciudad ilu stre . 
Los bellos y sub lim es cantos de H om ero inspirados po r 
aq u e lla s  h o rrib les  escenas no  pueden pasar á nuestro s ojos



sin re tra ta rnos á un m onarca anciano  que besa la s  m anos  
sa lp ic a d a s  con la sa n g re  de su  h ijo . S ingu laridad  no tab le , que 
la  p rim era y quizás la m ás g rande p roducción  del genio 
rec iba  su  inspiración de las pavesas de una in m en sa  c iu 
dad , de la sangre  de m illares de valientes.

Fúndase en las costas de  Á frica una floreciente colonia 
que ex tiende sus conquistas a l N orte, al O riente y al Oc
ciden te , que envía  sus velas com ercian tes á las exped i
ciones m ás a trev idas, que cuenta  en tre  sus hijos audaces 
viajeros p recu rso res  de la osadía de Colón y M agallanes, 
q u e  d ispu ta  d u ran te  largos años el im perio  del m undo á  la 
o rgullosa Roma, que  a l d esap arecer del núm ero  de las n a 
c iones nos ofrece á u n  Aníbal vencedor en C annas, en 
T rasim eno , y asen tando  sus rea les  á la  vista de Roma que 
tiem b la  al p ronunc ia r el nom bre  d e l invicto hé ro e : ¿ s a 
béis á qué debe el origen esa fundación gloriosa, Cartago, 
que  por espacio de siglos fué el espanto  de los conquista
dores del o rbe? Débelo á san g rien ta s  d iscord ias de fam ilia, 
débelo á la sangre  alevosam ente d erram ad a  por e l puñal 
fra tric ida.

Asi vem os que ya en los m ás rem otos tiem pos la civ ili
zación y la cu ltu ra  no se ex tienden, no se  propagan  sino 
á fuerza de san g re , á  fuerza de  calam idades que hacen 
llo ra r to rren te s  de lágrim as á  la triste  h u m an id ad : así 
vemos c u á n  te rrib lem en te  se  cum ple con lodo el linaje 
hum ano lo m ism o que en  e l ind iv iduo  se  verifica, de co 
m er el pan con el sudor de su  ro s tro , de  cu ltiv a r u n a  tie 
r ra  que  en  vez de fru tos le  da abrojos y esp inas, de  no 
a lcanzar m ejora y perfección en n ingún  género  sino á 
costa de los m ayores su frim ien to s, de los trabajos más 
a rd u o s  y constantes, de no d is fru ta r él propio de los b ie 
nes que produce, sino de legarlos á  sus hijos si se lim ita 
á  la esfera dom éstica, ó de tran sm itirlo s á  las generacio
nes ven ideras si sus ta reas trasc ienden  á los in te rese s  p ú 
b licos.

T e rrib le  consecuencia  d e l desorden in troducido  en el 
ind iv iduo  y la sociedad por la  p revaricación p rim era ; for



m idable  resu ltado  de  la pérd ida  de aque lla  inefable a r 
m o n í a  e n  que el m undo estaba sujeto al hom bre , las pa
siones á la voluntad y á la razón, y la razón y la voluntad 
á Dios. Q uebrantóse e l p rim er eslabón de esa cadena de 
oro  ei hom bre se rebeló  con tra  Dios y las pasiones se l e 
van taron  contra la razó n , y el m undo en tero  se  alzó y se 
puso en com bate con el hom bre. Faltó la ley de  arm onía 
y la  sucedió la ley de  lu c h a ; ley que se p resen ta  bajo m ü  
form as d iferen tes según  lo son los objetos sobre que versa; 
ley de que no se ex im e n ingún período de la v ida, á  que 
e s t á  s u j e t a  la  infancia com o la adolescencia, la juventud  
com o la vejez; ley indeclinab le  a l fu e rte  com o al déb il, 
a l rico  como al pobre, al m agnate  com o al pequeño, al 
sabio com o al ignoran te , al m onarca m ás poderoso como 
a l m ás ínfim o de sus vasallos.

É chase de ver por ah í la profunda sab id u ría  y la  verdad  
en trañadas por el c ris tian ism o , por esa re lig ión  d iv ina 
que  en las p rim eras palabras que  d ice al hom bre le in tim a 
l a  ex istencia  de  esta ley ; que  la v ida del h o m b re  es una 
m ilic ia  sobre la l ie r ra ;  que  le pred ica incesan tem en te  la 
van idad  de sus esfuerzos p ara  su s trae rse  á las te rrib les 
consecuencias de  la m ald ición  del C r ia d o r ; que  endereza  
todos sus trabajos á  res tab lecer por m edio de la  g rac ia  la 
a rm o n ía  perd ida por la cu lp a ; que  en la abnegación c ris 
tian a , en la sujeción de las pasiones á una  volun tad  ilu s
trad a  po r la razón y por la fe, y d irig id a  y movida po r la 
g rac ia , en  l a  sum isión  del entendim ien to  á la  revelación  
d iv ina , en la conform idad de la vo lun tad  hum ana  á  la 
volun tad  de Dios, en  ese adm irab le  conjunto que nos p re 
sen ta  realizado en sus g randes santos, m uestra  el su b li
m e tipo de lo que e l hom bre debe  se r . de lo que fuera  
u n  día antes que en trase  el pecado en  el m undo , y por 
el pecado la  m u erte . Tipo sub lim e, repetim os, que nos 
tra e  á la m em oria lo que fuim os en Edén, pero  con las 
señales de la trem enda exp iac ión , con la san g re  que  b ro 
ta  de  los golpes descargados por la có lera  d iv in a ; todo 
conform e al segundo Adán, al Hijo d e l hom bre que  ca rg a -



do con nuestros pecados, y conducido á m o rir por la 
salud  de  los hom bres, se d irig ió  cual m anso co rdero  á  la 
c im a del Gòlgota á consum ar la m ás te r r ib le  de las expia
ciones.— / .  B .

POLÉMICA RELIGIOSA.

E L  IN D IF E R E N T IS M O .

D isp u ta s  r e l ig io s a s ...  c o n  esla palabra p ronunciada con 
énfasis, y con c ie rto  a ire  de  ind iferencia  ó desprecio , se 
eluden á  m enudo g rav ísim as cuestiones, y se pasa por en
cim a de las m aterias m ás d ignas de veneración  y acata
m ien to ; D isp u ta s  re lig io s a s ... con esta expresión  se d esd e 
ñan ciertos hom bres de  a te n d e r  s iq u ie ra  á  puntos de  la 
m ás alta trascendencia , y re legan  á las escuelas de los  íeó/o- 
gas lo que hay de m ás elevado é im portan te  en la  tie rra  
y en el c ie lo ; D isp u ta s  r e l ig io s a s . . ,  con esta fó rm ula se p e r
trechan los que  a torm entados por los rem ord im ien to s de 
su conciencia , se sien ten  llam ados á  exam inar lo que 
ellos no qu isieran  n i a u n  recoTá&r-, D isp u ta s  r e l ig io s a s . . .
con esla solución tan  sencilla , y sobre todo tan  cómoda, 
responden los enem igos de  la re lig ión  á los argum entos 
con que los estrechan  los hom bres am an tes de la verdad, 
cual si fueran  vanas su tilezas las razones m ás concluyen- 
te s ; Díspuías re/ijiosas... con este m aligno tem a procuran 
los incrédulos p resen tar com o de poco va le r todo lo que 
han dicho en  pro de la re lig ión  sus m ás ilu s tre s  apologis
tas, é ind icar á  los pueblos que  nada  les in teresa  cuanto 
en este sentido se exponga; D isp u ta s  r e l ig io s a s ... con esla 
frase cubren  sus in tenciones los gobiernos im pios que 
p rocuran  desv irtuar ó d e s tru ir  la  re lig ión , y desean per



su ad ir á sus gobernados que las in tru siones m ás sacrilegas 
no son m ás que el e jercicio  de  nna prerrogativa  d e l poder 
para  m ezclarse  en  una cuestión  de dogm a, ni m ás ni m enos 
que si se tra tase  de je s ta b le c e r  el o rden  en  nna escuela  de 
sofistas que altercan  sin  en tenderse ; D ispu ta s r e lig io sa s ... 
con este velo encub ren  su  escepticism o ó im piedad  aque
llos falsos horabres de Estado, aquellos filósofos su p e rio 
res que desde su  elevada cá ted ra  fallan con tono m agis
tral y decisivo, sob re  las c reencias de los pueblos como 
sobre ju g u e tes  de n iños; que som eten  á  su  ju icio  todas las 
re lig iones, sin excep tuar n in g u n a ; es d ec ir , que llam an á 
Dios á su  tribunal, condenándole  ó absolv iéndole, tra z á n 
dole el cam ino que ha de segu ir y los peligros que debe 
e v ita r , señalando lím ites á  la sab idu ría  infinita, y c e rc e 
nando  el poder á  la O m nipotencia.

No negam os que el hom bre pueda cae r en abusos en  las 
d ispu tas relig iosas com o le acontece en o tras m aterias; 
pero  no  podem os consentir que el abuso d es tie rre  el uso, 
y que  se g radúe como de poca im portancia  lo que la tiene 
inm ensa. En efecto ; ¿d e  qué  se  tra ía  en  las d iscusiones 
relig iosas? ¿E l objeto  de la con troversia  es acaso de  poca 
en tidad , 6  de  pequeño  in te rés  para los m o ría le s?  E ntrad 
en este  lina je  de  cuestiones, acercaos siqu iera  al linde 
del pa lenque donde se ag itan , y lo prim ero  que se  os o fre 
ce es la ex is tencia  de Dios, la creación del hom bre, su  
o rigen  y destino , su felicidad ó  desd icha, su  inm ortalidad  
6  su  nada. Quien sostenga pues que las d iscusiones r e l i 
giosas carecen  de  im portancia , que  no m erecen  la pena 
que  de  ellas nos ocupem os, sostiene tam bién que  nada 
im porta  sab e r si Dios ex is te  ó no , si el m undo es creado 
por un  ser in te ligen te  é infinito ó si es efecto de la casua
lidad , si el hom bre tiene un alm a esp iritua l ó si sus pen 
sam ientos y vo luntades son un sim ple resu ltado  de la o r
gan ización , s i hem os de ex is tir  para  s iem pre  en o tra  vida 
ó  si hem os de hund irnos en  la nada. Por c ierto  que Dios, 
« l  hom bre, la e te rn id ad , son cosas de que  no podem os 
d esen tendem os sin ray a r en la dem encia , s in  negarnos á



nosotros m ism os, sin  abd icar nu estra  inclinación  v eh e
m ente, irresistib le , que nos fuerza á  v iv ir ansiosos de 
nuestra propia su e rte , que nos im pele á investigar lo que 
somos, de dónde salim os y á dónde vam os.

Si alguien hubiese con el p riv ilegio  de no m o r ir , con 
entera seguridad  de p a sa ren  la p resen te  vida una ex isten
cia sin tin, en este se ría  m enos irrac ional e l descu idar 
com pletam ente la averiguación de  estas verdades, el con- 
lentarsfi con lo que es y con lo que tie n e , sin pensar en el 
ser de  qu ien  lo ha rec ib id o ; p e ro  nadie puede lisonjearse 
de sem ejante seguridad : hay al co n tra rio  la certeza de un 
térm ino cercano , el sueño m ás ligero  no pasa m ás presto 
que nu estra  ex is tenc ia  sobre la  tie rra . Sea cual fuere  el 
plazo m ás ó m enos d ila tado  que se nos ha  concedido, es 
indudable que den tro  u n  núm ero  m uy red u c id o  de  años, 
no vivirem os a q u í; para  nosotros estarán  ya resueltos 
p rácticam ente los form idables problem as de  n u es tro  des
tino: ó la nada, ó el fallo de un suprem o Juez. V erdad tan 
pavorosa, com o c ie rta , como indeclinable: en  vano nos 
esforzamos en  o lv idarla , en vano nos sustraem os á su  m e 
m oria, en vano in ten tam os a ten u a r con fútiles reflexiones 
todo lo que encierra  de te r rib le , de espantoso: no hay m e
dio, ó la  nada ó el fallo de un suprem o Juez. Cavílese 
cuanto se q u ie ra ; im agínense subterfugios, la verdad  está 
ahí; no hay cam ino para e lu d irla ; supuesto  que  existim os, 
nos es forzoso som eternos á esta necesidad. V endrá el dia 
en que nuestro  cuerpo  se d iso lverá , v en d rá  un m om ento 
en que se d irá ', y a  e x p iró , y entonces, en aque l in stan te  
m ism o, se rea lizará  para  nosotros uno de  los ex trem os de 
la form idable a lte rna tiva . E ntonces si suponem os el im po
sib le de se r reducido  á  la nada este se r que  piensa, qu iere  
y sien te , si suponem os que no siendo  m ás que e l re su lta 
do de  la organización m ateria l, deje de ex is tir  lan pron to  
como la m uerte  lleve á la m ateria  la descom posic ión , ya 
ni sen tirá , n i q u e rrá , ni p en sa rá : un sueño profundo en 
que yacem os en la m ás com pleta in sen sib ilid ad , puede 
apenas sum in istrarnos una idea de  aquel no s e r ,  de
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aquella n a d a á  que estarem os reducidos. Pero si al con
tra rio  existe un Dios p rem iador de la v irtud  y castigador 
de la m aldad , si nuestra  alm a sobrevive al cuerpo  y está 
destinada á se r inm ortal, entonces en aquel m ism o instan
te en que  los allegados con tem plarán  afligidos nuestros 
res to s , se  habrá p resen tado  á nuestros ojos, en toda su 
desnudez, en todo su  h o rro r la trem en d a  verdad. A pocos 
pasos de n uestro  lecho  de m uerte  e sta rá  ese hom bre á 
qu ien  QO hem os querido  escuchar, esos lib ros que hem os 
dejado de consu ltar; éstos y aquél h u b ie ran  disipado nues
tras dudas, ó nos habrían  auxiliado para  a lcanzar aquella 
luz que 00 falta jam ás á los que la  buscan con voluntad 
s incera  y decidida. Espanto causa el fijar la consideración 
sobre aquel form idable trance  ; los cabellos se e rizan , la 
san g re  se h iela en el corazón.

¿Y no es esto lo que acontece á m uchos ind iferen tes al 
m ira r cercano  el m om ento fatal? ¿no desfallecen  la m ayor 
parte  de  ellos, si es que la enferm edad no em barga ó em 
bota no tab lem ente sus facultades m entales? M ientras el 
pelig ro  es rem oto  ó nos lo p arece , m ien tras el vigor de 
las fuerzas ó la lozanía de la  ju v en tu d  nos están a lim en tan 
do con esperanzas de larga  vida, apartam os la considera
ción del riesgo que correm os y procuram os d is traernos 
con vanas ilusiones; pero  cuando una m uerte  inm inen te  
nos avisa de  la proxim idad de  nuestro  ñn , cuando nos 
hallam os al borde del abism o á que hem os cam inado  d e s 
de e l princip io  de nu estra  ex is tencia , abocados á esa pro
funda sim a que nos ha de trag a r, entonces se p resen ta  á 
n u estra  v ista con toda claridad , con viva lucidez lo in sen 
sato  de nuestra  neg ligencia ; y m ien tras el frío sudor baña 
la  frente del m oribundo, le late sobresaltado el corazón 
con el ho rrib le  azar á que se  abandona con ceguedad  in
concebible, con el ho rrib le  azar cuyos resu ltados habrá 
experim en tado  den tro  b reves instan tes.

El indiferentism o aplicado á la conducta es insensato, 
pero  erig ido en sistem a es absurdo; porque si es el colmo 
de  la  insensatez el m archar con los ojos vendados hacia



un porven ir que  no se  conoce, es el m ayor de los a b su r
dos el susten tar que sem ejante p ro ced er sea razonable .
Y por razonable lo defienden cuantos se em peñan en p e r
suadir que el hom bre no debe cu ra rse  de  la re lig ión , ni 
investigar si hay alguna verdadera , n i cuál esta sea ; sino 
prescindir de todas, 6 acom odarse á  la del propio país 
como cum pliendo  con vana cerem on ia , y sólo para no 
d e s a g r a d a r  á  aquellos con qu ienes se vive, j La relig ión 
reducida á  u n a  m era form alidad de buena c rian za! es á 
cuanto puede llegar e l extravío de la  razón.

Los pueb lo s, m ás cuerdos que esa clase de degenerados 
filósofos, han m irado las cosas de  o tra  m an e ra : siem pre  y 
en todos los países d e l orbe ha sido considerada la re li
gión como el negocio de la m ás alta im portancia: y así lo 
han m aaifestado no sólo cuando han seguido el cam ino  de 
la verdad , sino  tam bién  cuando se han  perd ido  por los 
senderos del e rro r . Las ab errac iones de la superstic ión , 
los excesos y los c rím en es del fanatism o reconocen  este 
o rigen. El sen tim ien lo  religioso ex trav iado , exaltando pe
ligrosam ente la im aginación d e l hom bre , le ha conducido 
repetidas veces á las m ayores a troc idades , o ra  vertiendo 
inhum anam ente la  sangre en los cam pos de batalla , ora 
sacrificando sin  piedad á  sus herm anos en horrib les ven 
ganzas, o ra  inm olando sobre los a ltares de los dioses al 
bombre m ism o. Se h a  d icho que no hay guerras  m ás te r r i 
bles que las de relig ión: y es c ie rto  que se d is tinguen  de 
todas las dem ás por la im petuosidad con que se em pren 
den , la tenacidad  con que se  con tinúan , y lo h o rrib le  de 
las escenas que  en e llas  se p resencian . ¿Sabéis cuál es la 
causa? Es qu« en m ed iando  los in tereses religiosos sién
tese el hom bre im pulsado  por lo m ás fuerte  y vivo que 
o b ra r puede sobre el c o razó n : la fo r tu n a , la v ida  de sus 
sem ejantes y hasta la p ropia, son nada á sus ojos, desde 
que se tra ta  de lo m ás g rande y augusto que  haya en la 
tie rra  y en el cielo. Los in te re se s te rrenos son cosa des
preciable en com paración de los celestia les, la m ateria  
desaparece en  presencia del esp íritu , la c ria tu ra  delan te
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del C riador, lo tìniio delante de  lo  infinito, el tiem po en 
vista de la e tern idad . ¿Qué im portan  todas las declam acio 
nes con tra  un heclio indudable, un iversa l, indestructib le? 
¿De qué sirve el desahogarse en v io lentas invectivas con 
tra  las preocupaciones, co n tra  la c e g u e ra , co n tra  la  su
perstición  y el fanatism o? ¿Qué significa un  cargo que se 
d irige  con tra  la hum anidad  entera? Significa que se des
conoce la verdad , porque la verdad  se  desconoce cuando 
se protesta inù tilm en te  con tra  la naturaleza de las cosas; 
la verdad  se  desconoce cuando se lucha con palabras con
tra  hechos, cuando se  qu iere  rem ed ia r con huecas p e ro ra 
tas lo que nace del íntim o de nuestro  corazón. Incúlquese 
en  hora buena al hum ano linaje la fra te rn idad  u n iversa l, 
p red íquese  á los hom bres la  necesidad de rec ip roca  in d u l
gencia , insistase sobre la conveniencia de su s titu ir la con
vicción y persuasión á las v io lencias, evitando de este 
m odo la  efusión de sangre, y los sufrim ien tos inseparables 
del em pleo de la fu e rza ; pero reconózcase el o rigen de 
donde d im ana el m ism o exceso, no se olvide que la re li
gión es una necesidad para e l hom bre, p rocúrese satisfa
cerla  proporcionándole la verdad y la v irtu d , p ara  que en 
sus extravíos y fren esí no in ten te  satisfacerla  é l propio 
con el e rro r y el crim en .

N uestros adversarios d is tingu irán  sin  duda dos estados 
m uy d ife ren tes: el de la infancia de  las sociedades y el 
de su  edad viril, de atraso  y de  civilización; refiriendo al 
p rim ero  la im portancia de las cuestiones relig iosas, y se 
ñalando como propia del segundo la  ind iferencia  po r las 
m ism as. «V ed esa E u ro p a , nos d irá n , ved esa Europa, 
donde por espacio de largos sig los se ha v e rtido  á to rren 
tes  la sangre en guerras  re lig io sas, vedla en la actualidad 
sosegada y tranqu ila , sin  cu ra rse  de lo (¡ue pasa ó pasar 
pueda allá en el otro m undo, y sólo a ten ta  á  p roporcio
narse b ienestar en  el p resen te , con e l aum ento de la r i 
queza m aterial y con el progreso  de aquellas a rte s  que 
s irven  á la comodidad y á los p laceres. Eí sucesivo des
a rro llo  de la civilización y cu ltu ra  ba arru m b ad o  todo lo



pertenecien te  á la re lig ión , como el hom bre en ia  edad 
v iril o lvida los jupgos de la infgncia y los arrebatos de la 
m ocedad.» No negarem os que  en Europa ha cundido el 
ind iferen tism o  de  una m anera lastim osa; y cuando re 
pelidas veces nos hem os lam entado  de este hecho descon
solador, no p rocurarem os a tenuarle  ahora , sólo porque 
nos sale al paso como una dificultad con lo que estam os 
probando. O bservarem os no obstan te , que  hay una no ta
b le exageración  en  lo que se afirm a de la poca im portan 
cia que  d isfru tan  en Europa las cuestiones relig iosas, y 
que  se  equivocan las d im ensiones del hecho porque se le 
contem pla bajo un punto de vista en ieram en ie  falso- Cuan
do se  tra ta  de ap rec ia r debidam ente esla clase de hechos 
que  se refieren al en tend im ien to  y voluntad  del hom bre, 
es necesario  no p erder de  vista e l esp íritu  de la época, 
pues según  éste sea, la expresión de aquéllos se rá  m uy 
d ife re n te ; y por tanto  se in c u r r irá  en  gravísim as equ ivo
caciones, a ten iéndose á señales que si en un tiem po dado 
pud ieran  se r infalib les, en o tro  nada significan . Es cierto  
que  qu ien  estim e la im portancia  de la religión en nuestro  
siglo por las g u e rra s  que ó po r m otivo ó bajo pre tex to  de 
ella  se su sc itan , e n co n tra rá  que la re lig ión  casi lia desapa
recido  de en tre  las naciones eu ropeas; pero  s i se adv ierte  
que  la Europa en todos los negocios, por m ás graves que 
sean , va apartándose  cada d ía  m ás del em pleo de los 
medios violentos, si se observa que la discusión de 1a 
prensa ha sustitu ido  á las vías de hecho, y las negociacio
nes d ip lom áticas á las  g u e rras  de nación á nación , se  echa
rá  de ver desde luego, que la  sangre  derram ada por m oti
vos ó p re tex tos relig iosos, es m alísim o baróm etro  para 
a p rec ia r cual conviene la im portancia  que  d isfru ta  la r e 
lig ió n ; y que si á  él debiéram os atenernos, sería m enester 
in fe r ir  que  n i la industria , n i el com ercio , n i el honor de 
las naciones, n i la libertad  de los pueblos, tienen tam poco 
im portancia  en Europa, pues que  nada de cuanto  a estos 
objetos se refiere  vem os que se  resuelva por m edio de 
las arm as.



En la actualidad para ap rec ia r deb idam ente la  im por
tancia  de un objeto á los^ojos de la opinión pública, es 
necesario a ten d e r al lugar que se le concede en las d iscu 
siones de  la prensa. Prescindiendo de c ircunstancias e x 
cepcionales en que los in tereses de un partido , de una 
facción, de un reducido núm ero  de personas, dan á  c ie r 
tas cuestiones una im porlancia  facticia que bh si m ism as 
están lejos de m erecer, es la prensa un baróm etro  bastan 
te seguro  para form arse idea ap rox im ada del lugar que 
en e l m undo ocupa un  objeto c u a lq u ie ra ; especialm ente 
si tratam os de obras serias en  cuya com posición y pub li
cación influyen, m enos que en  las dem ás, las causas y 
c ircunstancias de m om ento. Así la extensión que en  las 
publicaciones de  varios géneros logre este ó aquel objeto, 
se rá , por decirlo así, la m edida de la atención que el p ú 
blico  le dispensa. Si ateniéndonos á  esia reg la  tan sencilla  
como fundada en  la m ism a naturaleza de  las cosas, y en 
el esp íritu  de! p resen te  siglo, nos proponem os juzgar del 
ascend ien te  que sobre los ánim os ejercen las ideas re lig io 
sas, hallarem os que el indiferen tism o por g rande q u esea , 
no lo es tanto sin  em bargo, como algunos indiferentes 
in ten ta rían  hacernos c ree r . Soo innum erab les las obras 
que se  dan á luz sob re  m aterias relig iosas; y si incluim os 
en  este catálogo las publicaciones periódicas, será difícil 
que se nos señale  otro asun to  social, político, adm in is tra 
tivo, industria l, científico n i lite ra rio , que ocupe por sí 
solo igual núm ero  de páginas al que está reservado  á los 
asuntos religiosos.

Y es necesario  advertir, que esta consideración adqu ie 
re  m ayor peso si se  observa, que  en  el catálogo de las 
ob ras que prueban la im portancia  que todavia d isfru ta  la 
re lig ión , deben contarse  no sólo las apologías sino  tam 
bién las im pugnaciones. Eslo que  á p rim era vista parece 
r ía  quizás una paradoja, es sin eniliargo una verdad  in
con testab le . Cuanto más vivos son los a iaques que contra 
un  objeto se d irigen , es m ás evidente q u e  éste llam a m u
cho la a tención , que se  le supone vigor y fuerza, y que se



conoce m ás la  necesidad  de  abatirle  y destru irle . Lo que 
es débil no vale la pena de se r a tacado, sólo le co rrespon 
de el desp recio ; lo que tiene  en sí escasa en tidad , no  se 
le dispensan los honores de  una  im pugnación deten ida  y 
trabajosa ; porque los esp íritu s h a llan  o tras m aterias en 
que explayarse con m ás provecho y g loria , y á que pue
den ded icarse  con la segu ridad  ó la esperanza de in te re 
sa r à  un  crecido  núm ero  de leclores. Nada de esto sucede 
con respecto á la re lig ió n : no sólo d ispu tan  en tre  si los 
que  la profesan d ife ren te , sino que los que no creen  en 
n in g u n a , se ocupan au n  con notable ahinco en  com batir 
los c im ien tos de todas, y particu la rm en te  de la cristiana. 
En A lem ania y en F rancia  se p resenta á la vista este dolo
roso f'-nóm eno; si b ien es verdad  que la escuela  de Vol
ta ire  p rop iam ente d icha ha caído en gran descrédito , no 
faltan hom bres que  con tinúan  á su m anera  la obra de im 
piedad, con m étodos quizás m enos repugnan tes, pero  por 
lo m ism o tal vez más peligrosos.

Queda pues asentado que las guerras relig iosas subsis
ten todavía en nuestro  siglo, b ien que con el ca rác te r que 
les im prim e el se llo  de la época; an tes se peleaba, ahora 
se d iscute.

Hasta los m ism os gobiernos en la ap arien c ia  tan toca
dos del indiferen tism o, no viven tan olvidados de esta c la
se de  negocios como algunos podrían c ree r. Échese una 
ojeada por toda la Europa, y se verá con toda evidencia la 
exactitud  de esta observación. En Ing la terra , nadie ignora 
el lugar preferente que ocupan los asuntos religiosos, aun 
cuando no sea  por o tra  causa que por la relación que los 
une con las g randes cuestiones pend ien tes en tre  el gobier
no de la G ran B retaña y la desg raciada Irlanda. Pero no 
s e  c rea  que este sea  el único  motivo que en  Ing la te rra  da 
á las cuestiones relig iosas elevada im portanc ia ; el gobier
no piensa en ellas porque el pueblo  no las ha olvidado; 
po rque  la nación inglesa adolece m ás bien de una  an a r
qu ía  de creencias, necesario  efecto del protestantism o, 
que de una verdadera  incredu lidad .



En Francia, la fam osa cuestión sobre la libertad  de la 
enseñanza, por m ás que en la superticie pudiera parecer 
m eram en te  cienlitica y adm in isira iiva , es en el fondo re l i
g iosa; lo que a llí se d isputa no es precisam ente la m ayor 
ó m enor extensión de las p re rroga tivas del gobierno y de 
ios cuerpos científicos que  de él d e p en d en ; lo que se agita 
es, si el clero ha de apoderarse  ó no de ia  p rincipal parte 
de  la enseñanza, sí se han de m ultip licar ó no en crecido 
núm ero  los estab lecim ien ios donde predom inen las creen
cias re lig iosas; es d ec ir , que la  con tienda  eslá trabada 
en tre  los discípulos de  V oltaire m ás ó m enos disfrazados 
que  se em peñan en conservar sus usurpaciones, y ios 
verdaderos católicos que han acom etido la generosa em 
presa de a rreb a tá rse la s , sacudiendo  una esclavitud  que 
en  este punió se les fuerza á  su frir bajo el m entido  nom 
bre  de libertad.

Son rec ien tes  ios ruidosos negocios que m anifiestan la 
im portancia que á la religión conceden los gobiernos de 
A lem ania. Dejando aparte  los católicos como y tam bién 
los p rotestantes de escaso poder, nad ie  ha  debido de o lv i
d a r  el asunto del arzobispo de Colonia. El sistem a de con
ducta  del gobierno prusiano con respecto á  los católicos 
es ia mejor p rueba de  que se  tem en  los progresos da esta 
re lig ión , y que no se  a larm an m enos fácilm ente los m i
n is tro s  reform ados de Berlín que  los m iem bros de las 
iglesias establecidas de Londres y de Edim burgo.

Por lo tocante al gobierno ruso, b ien sabido es que es 
tanto  e l em peño con que prosigue su  obra im pía de  des
ca to lizar á  los súbditos del grande im perio , apartándolos 
de  la  obed iencia  del Sumo Pontífice y privándolos en cuan
to  le es posible de toda com unicación con la cáted ra de 
San Pedro, que hasta ha llegado al extrem o de a rro jarse  á 
m edios muy im propios del esp íritu  del siglo, desplegando 
un lujo y refinam iento de persecución  relig iosa que re 
cu e rd a  aquellos desgraciados tiem pos en que el Señor se 
p ropusiera  purificar su Iglesia com o el oro en el crisol.

In ferirem os de esto, que el indiferentism o por grande



que  sea y por m ás extendido  que se ha lle , no ha  logrado 
sin  em bargo que se olvide la re lig ió n , y que la tienen  to
davía m uy presente los ignorantes y los sabios, los pueblos 
y los gobiernos. Nos in te re sa  dem asiado de cerca  para que 
nos sea dable d e s te r ra r la  de nuestra  m em oria; afecta so
brado nuestro  estado p resen te  y sobre lodo nuestro  porve
n ir , para  que alcancen  su  perverso  in ten to  los que se em 
peñan en e x tirp a rla  del corazón del individuo, y en  bo
rra r la  de las in stituciones de la sociedad. En vano se des
pierta  y aviva e l egoism o; ese egoísm o piensa tam bién á 
m enudo en lo que  se rá  m añana de  ese idolo que adora , de 
ese  y o  á  quien  lodo lo sacrifica; ese  egoísm o conoce tam 
b ién  la insensatez de estrellarse  contra  hechos indestruc
tib les, de a rriesg arse  á ciegas á un  azar que  u n a  vez re
suelto  no se rá  posible volver a trás. En vano se habla de 
valor, y se achaca á pusilanim idad el tem or de lo que des
pués de la m u erte  pud iera  acontecem os; no hay valor 
cuando no hay adversario  que  vencer, sino  una calam idad 
e te rna  que su frir ; no  hay valor, cuando la p resencia  y se 
ren id ad  de esp íritu  se em plean  locam ente con tra  un  Dios 
todopoderoso, cuya  voz fecunda la nada, y hace e s trem e
c e r las  colum nas del firm am ento. El va lor, la  fortaleza, el 
desp rend im ien to , la abnegación de s í m ism o, son voces 
sin sen tido  cuando carecen  de objeto, de esperanza , cu an 
do no rec iben  im pulso n i sostén de n inguno  de los re so r
tes que dan m ovim iento  al corazón del hom bre- ¡E terni
dad!... ¡qué  idea  m ás espantosa! ¡E ternidad desgraciada! 
y sin  g loria , sio fru to , sin esperanza! ¡Cómo queréis que 
el hom bre  n o  palidezca con su  solo recuerdo! ¡cómo q u e 
réis que aparte  de ella sus ojos azorados, que duerm a 
tranqu ilo  sobre el borde de un abism o, á cuyo fondo va 
en  breve  á rodar! Apagad la luz de su  razón , privadle de 
su  am or propio, sufocad hasla sus pasiones é  instin tos, es 
dec ir , d estru id  su natu ra leza; entonces y sólo entonces le 
se rá  posible conform arse con vuestra  in sensata  indiferen
c ia .— / .  B .



ALBIÓ N

Albióni Albión; de la  torva fren te  som breada con e te r
na b rum ai inhosp ita larias fueron un día tus a teridas cos
ta s ; a rrib an d o  á  e llas tem blaba m edroso el navegante 
arreba tado  por brava tem pestad. Hoy, señora de los m a
res , tem ida de las naciones, ex tiendes tu renom bre  y tu  
pujanza de O riente á  O ccidente, de  A quilón al Sud. Mil 
y m il velas en  tus puertos reposan, mil y m il despides 
á  lejanas regiones, rail y m il te llegan conduciendo  las 
riquezas de nuevos m undos, los tesoros de cien  pueblos 
que  orgullosa dom inas. Jam ás pujanza se ig u a la ra  á tu  
pujanza, jam ás altivez- á  tu  altivez. Tiro, cuyas riquezas 
asom brada narra  la docta antigüedad; Cartago, la  rival 
de la soberb ia  Roma, la  pa tria  de A níbal, nada fueran 
en  presencia de ti. Nunca sus naves llegaron  á tus naves, 
nunca sus obras á  tus obras, nu n ca  su  im perio  á tu  im 
perio .

Babilonia, la c iudad  de los ja rd in e s  su spend idos, de las 
inm ensas m urallas, de  los d iques con cien  puertas de b ron 
ce, com parable apenas fuera  con la populosa ciudad  sen 
tada á las m árgenes del Tám esis. M ajestuoso tem plo, de la 
Roma cristiana  recu e rd a  los prodigios con su  m agniñca 
fachada, sus a ltísim as to rres, su soberb ia  cúpula . ¡Ob do
lori el cism a lo p rofana; con el nom bre del Apóstol de las 
gen tes en vano se  in titu la ; que e l apóstol de verdad ho
m enajes del e rro r no acepta. W estm inster, de caprichosas 
labores con indecible trabajo  en riquec ida , con sus a trev i
das p irám ides, su  viejo sem blan te , sus innum erab les ca
pillas, sus an tiquísim os sepulcros, recuerda  al viajero lo 
que fuiste un  día, cuando de Patricio  y Agustín conserva
ra s  in tac ta  y pu ra  la  augusta enseñanza. ¿Quién con asom 
b ro  y estupor no  con tem plara la  linea  de m agníficos puen



tes que  en lazan  los dos costados d é la  inm ensa c iudad? 
¿qu ién  la co rd ille ra  de palacios, de soberbios m onum entos 
que  atestiguan  el poder de  un g ran  pueblo? ¿quién  sus 
grandiosos parques, sus docks y sus inm ensos astilleros? 
¿q u ién  las velas sin núm ero  que  cubren  las aguas del río , 
llen o  un dia de incu ltos cañaverales, ahora  sulcado por 
hum eantes caños que cual flechas vertica les re co rren  el 
caudaloso cauce? ¿quién sin  asom bro a trav iesa  la p rod i
g iosa a rcada  su b te rrán ea , que en sus hom bros sostiene la 
desm esurada mole de a rreba tada  co rrien te?

Poderosa A lbión, n i tu  su e rte  le  envidio, ni deseo tu  
ru in a ;  que si á la pa tria  m ía males sin  cuento  acarrearle  
in ten tas , si recordando  e i poder de la  invencib le  arm ada 
te  vengas sobre el im perio  del g ran  m onarca , no satisfe
cha con el auxilio  que en hora aciaga te prestó  1a tem pes
tad , no á ti se  encom endó n u estra  defensa , no á  ti nues
tras glorias.

Sí e l pabellón lusitano  se abate  sum iso en p resencia  del 
tuyo, si altiva y desdeñosa los destinos riges de  la patria  
de G am a, no e s  tuya la cu lpa . Pujanza y gloria buscan con 
afán las naciones todas, pujanza y g loria buscas tú :  bal
dón á qu ien  p rep a ra ra  ignom inia ta n ta ; baldón á quien  la 
sufre. ¡O h! ¡quién  evocara de la tum ba al héroe ilu stre  
que con tanto  brío  y osadia zarpara  de las costas lusitanas 
hacia  las d istantes reg iones donde nace el sol ! iqu ién  al 
d ob la r el fo rm idable cabo de las to rm en tas, guardado por 
la  g igantesca som bra inm ortalizada por el genio  de Ca
m oens, le  p redijera que  su  patria  en tres sig los transfo r
m arse hab ía  en hum ilde colonia del poder b ritano! i quién 
le d ijera  que en  m edio de tan to  ab a tim ien to .se  apellida
ría  lib e rtad , y con desdén se  condenaran  la  íjnoroBcto y 
fa n a tis m o  de aquella generación gloriosa!

Si en las m árgenes de i Sena tu s  ex igenc ias tr iu n fan , si 
tu s am enazas am edren tan  á la p o litic a  m o d e s ta  (1) de  los

(1) Expresión de Guizot en las últim as discusiones.



hom bres que la gloria m ancillan  de Luis XIV y de Napo
león, si en O riente tu pabellón prevalece sob re  e l pabellón 
de San Luís, si cada día m ás y m ás eclipsas los recuerdos 
de Godofredo y del Vencedor de  las p irám ides, no es tu 
ya la cu lp a ; pujanza y g lo ria  buscan las naciones todas, 
pujanza y gloria buscas tú . No es tuya la culpa, si e n tro 
nizada sobre las ru in as  de las c reencias de un gran pueblo, 
bastarda filosofía no ac ie rla  á darle  acllvidad sin  frenesí 
n i sosiego sin m engua.

De Isabel de Castilla la g loriosa enseña, el pabellón que 
triunfan te  paseara por m undos desconocidos, hallando el 
prim ero  nuevos rum bos para m ed ir la redondez del globo, 
que venciera  en Pavia, en San Q uintín y en Lepanto, \ oh 
dolor! lam pocoen  lu presencia desplegarse osa con ufana 
gallard ía; lam bién en tu  p resenc ia  se hum illa  en las m is
m as costas de  donde sa lieron  un día soberb ias ilotas para  
conquistar un m undo . Tam bién resuenan  g rilos de in sen 
sato alborozo, si alguno de tus m agnates con prem editado 
intento suelta am biguas palabras que in te rp re ta rse  puedan 
en sentido  p rop ic io !... i l lu s tre  som bra del g ran  Gonzalo, 
cuya fu lm inan te  espada a te rró  un  tiem po poderosos m o
narcas, in s igne  capitán  cuyo nom bre  acata  la lla lla  y ve
n era  la Europa; inm orta l Cortés vencedor de c ien  pueblos, 
que am ontonabas provincias com o el soldado las prendas 
de un rico  b o lín ; P izarro , Alba, heroico mozo V encedor 
de Lepanto, som bras venerab les que encum brasteis un dia 
e l renom bre h ispano  hasta  donde no  llegaran  jam ás las fá
bulas de los héroes h ijos de dioses ; ved si su frie ra is vos
otros insulto á vuestra  pa tria , ved  si m endigarais desde
ñoso favor!...

Todo pasó; todo desapareció  cual leve sueño qve un m o
m ento em barga la encan tada  fan ta sía ; y en pos de  él no 
más se encuentra  que tr is te  rea lidad . ¿Y es tal nuestro  des
tino que rem edio no consien ta , y que á  ejem plo del infe
liz lusitano, de colonia basta el rango hum ilde hayam os de 
bajar? ¿Legado de esclavitud y envilecim iento  tran sm itirá  
á las generaciones ven ideras, la  generación que  d e rro ca -



ra  al V encedor de Europa, apellidando independencia?  Nó, 
q u e  la  España conserva todavía hidalgos corazones donde 
e l am or patrio  se a lb e rg a ; n ó , que de Daoiz y de V elarde 
las ilu stres som bras con sem blan te  a irado , con adem án 
fiero, turban el m uelle  descanso de ignoble serv idum bre; 
nó , que de la invicta Zaragoza, de la inm ortal G erona los 
héroes, baldón  y afren ta  arro ja ran  sobre nuestro  rostro , 
cual to rpe lodo sobre fren te  in fam e; n ó , que la m em oria 
se  conserva todavía, de  cuando m edrosas las arm as del 
poder b ritano  am paro  buscaban en sus naves, á la vista 
de  las águilas francesas, m ien tras e l denodado español 
peleaba solo, sin  m ás tr in ch e ra  que  su  pecho, sin  m ás a u 
x ilio  que  su  valor, sin m ás sostén que su  constancia , uno 
co n tra  m il.

Allá en sus proyectos de insaciab le  am bición  el form i
dab le  coloso, buscando en nuestro  in fortun io  el secreto 
d e  nuestras  fuerzas, cual agorero  en las en trañ as de vícti
m a palp itan te , descubre el hondo m isterio , la m ansión de 
la v ida, y con m ano trém ula  de tem or y de esperanza, a n 
sioso la señala y d ic e : « e x tirp é m o s la ;)»  «ella  triun fó  de la 
b a rb a rie  de los hijos de  Aquilón, y creó la  g loriosa n ac io 
nalidad  qne p e rec ie ra  á o rillas del G uadalete ; ella conser
vada cual sacro fuego en  la cueva de C ovadonga, inspiró 
y enardeció  á los ínclitos fundadores de una  nueva m onar
qu ía  acaudillados por Pelayo; ella hum illó  en cien y cíen  
com bates la pujanza agarena , sostuvo una lucha de ocho 
sig los, triun fó  en G ran ad a , y llevó hasta las costas de 
África el pendón caste llano ; ella condujo á  in trép idos m a
rinos á playas desconocidas, ab riendo  nuevos m undos á 
la civ ilización ; e lla  condujo  á inm ortales guerreros á la 
conqu is ta  de  inm ensas reg iones, ella  hizo form idable el 
nom bre  español en  todos los ángulos de E uropa, ella  des
pertó  el león dorm ido, y le hizo rom per de un  solo esfuer
zo las cadenas con que le su jetara  usurpación ex tran je ra , 
au x iliad a  por tra ic ión  a leve ; e lla ... ex tirpém osla , p ro 
pinem os á ese pueblo incau to  el violento tósigo á cuya 
acción no  res iste  la com plexión m ás robusta . El L ibro



Sanio que nuestras  m anos profanaran  derram em os con 
profusión sobre ignorante p lebe ; de ilu strac ión , de  paz, 
de fratern idad  los bellos nom bres á sus oídos sin cesar 
re suenen ; m entidos enviados, del C risto augusta m isión 
fingiendo, inspiren desprecio  de la  an tigua creencia , odio  
á Roma.»

Pujanza y g loria buscan las naciones todas, pujanza y 
gloria buscas tú : m as no  del e rro r y de la m en tira  inno
bles arm as b land ir deb iera  un gran  pueblo; la .•^angre que 
chorrea de im petuosa lanza ennoblece al gu e rre ro , la que 
golea de puñal aleve deja indeleble m ancha. Cuando de lo 
a lto  b rilla  sobre ti prodigiosa estrella  para  ilu m in arte  de 
nuevo, cuando la sangre de los m á rtire s  que inhum ana 
v ertis te  en m om entos de furor ho rrib le , clam a al c ielo , nó 
venganza, sino  perdón y luz, las tinieblas que  en tu  h o ri
zonte se esclarecen no arro jes con m ano im pia sobre un 
pueblo  fiel. Tu orgullo  no alces contra  el cielo, que hay un 
Dios vengador; nada pud ieran  tus designios y esfuerzos 
con tra  la  nave m isteriosa protegida del Altísimo. Tam bién 
allá en rem otos siglos, poderosas naciones con atentados 
sacrilegos la cólera provocaran  de Aquel, cuya om nipo
tente palabra convierte en  árida  hondonada el cauce de 
los río s, y deja en seco el m a r ; tam bién con tra  el pueblo 
escogido la opresora m ano ex ten d ie ran , p rofanando el 
Santuario . ¿Sabes cuál fué su  suerte?  Abre los profetas, y 
escucha á tu s viajeros que te n a rran  asom brados el pavo
roso cum plim iento . ¿Dónde está N ínive, la c iudad d e S e n -  
n ach erib , del orgulloso m onarca con tra  quien descend ie
ra  con v ibran te  espada ei Angel del Señor? Más fueron sus 
negoc ianU s que  la s  es tre lla s de l c ie lo ... E ran sus guardas co* 
mo langostas... No se halla  el lugar donde estuv ieron ... La 
herm osa  N ínive se ha tornado en  soledad despoblada com o 
un yerm o. (Véanse los profetas Nahum y Sofonías.)

¿D ónde está B abilon ia , la g lo ria  de los re inos, la ciudad 
de oro, el orgullo  de toda la tie rra , del gigantesco tem plo, 
del a lcázar m urado, del lago igual á un m ar?  Las espan 
tosas profecías se han cum plido- D estruiré et nom bre de
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B abilonia y los residuos. Será hab itación  de aves de ra p i
ña, y m ansión de d ragones: una soledad, un país á rido , 
un  desierto , una llanu ra  rasa , en teram en te  desolada, pan
tanosa, llena  de m ontones de escom bros y ru inas.— Todo 
e l que pasa por e lla  se queda atónito .

La hez del cáliz no se ha agotado a ú n ; el Señor indig* 
nado la derram a todavia sobre los pueblos que provo* 
can su  indignación  todopoderosa; y si á  expiación tr e 
m enda condenada está la triste Iberia , no  insu ltes su  lla n 
to, su  dolor no insu ltes, no le a rreb a tes  i c ruel 1 su  único 
consuelo , su sola esperanza, la fe de sus m ayores, la es
peranza en Dios. Sonar pudiera para  ti una  hora te r r i 
b le , que  aleje Dios; sonar pud iera  la te rrib le  hora en que 
á  d iscordia sangrien ta  abandonada, tu  seno  desgarraran  
esos hijos cuyos andrajos no cubre  tu ostentoso lujo, cuya 
ham bre no sacias, nadando en la opu lencia . ¡Ay de ti el 
día en que el pueblo fiel cuya cerviz oprim es, hace largos 
siglos, lance el g rito  de b a s ta ! . . sq  levan te , y se p re 
sen te  á tus ojos, cual sangrien to  espectro , dem andando 
venganza, ya que le negaste ju s tic ia  ! [Ay de tí el espanto
so d ía  en que cien  pueblos que  te aborrecen  en d istantes 
regiones, con tem plen  la  tu rbación  y el sobresalto  pintados 
en tu  fren te  por d iscord ia  in te stin a  I el d ía  en que  las te m 
pestades no encadenadas por la m ano om nipotente no d is 
persen  ya las Qotas que á  tu s o rillas se enderecen  ! ¡ Ay de 
ti el d ía en que esos pueblos hero icos que im pune m oles
tas fiada en las ondas que  te c iñen , sa lta r  pudiesen so 
b re  tu  tie rra , y m ed ir sus fuerzas con las tuyas, brazo á 
brazo!

La pa tria  de los V iriatos, de los Vascos, de los Pelayos, 
G uzm anes y Gonzalos, existe aún ; do liente y abatida, e s 
p era  tan  sólo aquel m om ento en  que la Providencia llam a 
á  los pueblos á nueva vida d ic iéndo les : « levantaos y m ar
chad .»  No en vano con la a ltís im a m uralla  del P irene re s
guardo y dt-fensa la o torgara  el cielo con tra  invasión ex tra
ñ a ; no  en vano los m ares que la c ircuyen  le ind ican  que 
se r deb iera  tu m ás tem ible rival ; no en vano se conservan



en  la peña de  M auritania atalayas los soldados españoles, 
como esperando  la seña de a rro ja rte  de la opuesta fo r ta 
leza. ¡D elirio! ¡oh delirio , n ó ! ... Hay un gran pueblo , 
sólo falta un  grande hom bre. ¿H a nacido?  ¿N acerá?  Ado
rem os los arcanos del E terno; y no abandonem os el ú ltim o 
consuelo de los d ésg rac iad o s: la esperanza. — ./. B .



(N úm ero de la  R ev ista  correspondiente  
á l .° d e  Abril de 1843.)

LA FUERZA DEL PODER

Y  L A  M O N A R Q U ÍA .

El poder que gobierna la  sociedad ha de se r fuerte, por
que en siendo  débil tiran iza  ó consp ira . T iran iza , cuando 
se esfuerza po r h acerse  o b ed ece r; consp ira , cuando sufre 
en s ilencio  la res istenc ia  y  el u ltra je . Augusto se sien te  
fuerte , y su  im perio  es su av e ; T iberio  se halla  débil, y 
m aqu ina  y op rim e: de los m onstruos que m ancharon  el 
solio de los Césares, fueron los m ás v iolentos é in sopo rta 
bles, los que oían  ya cercano  el ru ido  de los pretorianos 
que  ven ían  á  degollarlos.

R ecorred la h is to ria , y encon tra ré is  e sc r ita  por do qu ie
ra  con le tra s  de sangre  esta im p o rtan te  verdad: ¡ A y  de los 
pu eb lo s  g o bernados  p o r  u» p o d e r  gue  h a  d e  p e n s a r  en  la  con 
serva c ió n  p r o p i a !

Esta es la clave p ara  exp licar los inconcebib les excesos 
á  que  se abandonan  los poderes revo lucionarios y  los d e s
póticos, una  vez dado el p rim e r paso en el cam ino  de la 
tiran ía : todos son tirán icos po rque son débiles; y cuando 
los veáis tocar á la  dem enc ia  en  sus m edidas de tiran ía , 
dad por seguro  que  están por ex p ira r. El m oribundo  m e-
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jo r  que nadie, augura  su  próxim o finam iento. La Conven
ción presentía la d ictadura. El tem or aum enta la op resión , 
y la opresión acrecien ta  el tem or, la im pulsión es re c í
proca, y sigue la m ism a ley que e l m ovim iento de un 
p éndu lo ; el punto de elevación está en el m ism o nivel 
que el punto del descenso ; .la oscilación con tinúa, hasta 
que  m edia la ún ica  causa capaz de res tab lecer el aplomo: 
la  justic ia .

Estas reflexiones nos ocu rrían  m editando  sobre los m is
terios de la m onarquía; porque m isterios tiene esa insti
tución  m aravillosa, como los tiene  todo lo g rande. «La 
m onarqu ia  es el despotism o,»  ha  d icho  una política super
ficial: ¿y por qué? «porque el m onarca  dispone de inm en
so poder, y este poder es sobrado robusto y só lido , dado 
que  las leyes lo aseguran al soberano p ara  sí y para sus 
hijos.» Entonces no  com prendéis la institución, pues se
ñalá is por o rigen de la tiran ía  de los reyes, las causas que 
p recisam en te  les im piden el se r  tiranos.

¿Queréis un  poder suspicaz? asen tad le  sobre un terreno  
m inado, donde oiga á  cada in stan te  el golpe de la zapa 
que  p repara  la m ina. ¿Lo queréis violento? presentadle 
enem igos que sin  cesar le am enacen . Q uitad hasta la idea 
del pelig ro , y tendré is la suavidad y la confianza.

La gravedad y trascendencia  del asun to  exigen que se 
exp lane con toda c laridad  lo  que debe en ten d e rse  por 
fuerza de un  poder; pues son m uy d is tin tas las acepcio 
n e s  de  que  esta expresión es suscep tib le .

La fuerza del poder consiste: 1.® en la seguridad  de  su 
ex istencia: í.® en los m edios necesarios al cum plim iento  
de  su  objeto legítim o. Supóngase un  país donde llegue  á 
estab lecerse  y a rra igarse  una  constitución  m al com binada, 
viciosa, que no deje al poder b astan tes  medios para  e je r
c e r sus funciones en  pro del c o m ú n ; de suerte  que en el 
m anten im ien to  del o rden  público, en  la adm in is trac ió n , 
en la  aplicación de las leyes civ iles y crim inales, en  sus 
re lac iones con las po tencias ex tran jeras, carezca de  los 
recu rso s que ha m enester, y no tenga una acción  eficaz.



exped ita  y p ron ta : en este caso, se rá  posible que el poder 
d isfru te  del p rim ero  de los requ isitos ind icados: la segu
ridad  prop ia; pero  echará m enos el segundo, y por tanto 
no se rá  fuerte , en la  verdadera acepción de la palabra.

Así, un rey  de E sparta ó de Roma en tre  los antiguos, un 
m onarca de los tiem pos feudales en  los siglos m edios, un 
soberano  con una  constilución com o la del año 12 en tre  
los m odernos, por m as que  á causa de los hábitos, de  las 
costum bres, ó de particu lares c ircunstancias, alcanzaran 
toda la seguridad  que im aginarse  pueda, no  fueran  un 
poder fuerte . TJn hom bre falto de alguno de los m iem bros 
m ás precisos para  e je rce r la profesión á que se dedica, 
d isfru tará  ta l vez de buena sa lud , p rom etiendo  largos años 
de v ida, y quizás se  ha llará  en circunstancias á  propósito 
para  con tinuar en su ocupación todo el tiem po que  le  a g ra 
d a re ; pero  no  dejará por ello  de se r  incapaz de e je rce r 
m uchos actos, y por consigu ien te  llen ará  de una m anera 
m uy defectuosa e! objeto de sus tareas.

No obstan te  es m enester adv ertir  que  la  falta de los me> 
dios necesarios p ara  cu m p lir el poder su  m isión, ta rde  6  
tem prano  le aca rrea  la falta de la  propia seguridad , am e
nazando su  m ism a ex is ten c ia : como el hom bre  que no 
puede desem peñar cual conviene el cargo que  le in cu m 
b e , de grado  ó por fuerza suele  ha llarse  precisado á aban
donarle-

De aquí resu lta  un fenóm eno constan tém ente observado 
en todos los períodos de la h istoria y bajo todas las form as 
de gobierno, y es, que el poder que se halla  sin  los m edios 
necesarios a l e jercicio  de sus a tribuciones, trabaja  sin 
cesar para  p rocurárselos. Se d irige  á su  objeto por cam i
nos d iferen tes, según la situación  en que se h a lla : si 
abunda de acción m ateria l, em plea la v io lencia ; si es rico , 
c o rro m p e ; s i todo le falta, m aqu ina  v illanam ente com o el 
últim o de los conspiradores.

En vano le ex ig iréis que obre de  o tra  m a n e ra ; esta es 
su posición, esta la ley indeclinab le  de su na tu ra leza ; ni 
las calidades de las personas que ejerzan el poder se rán



parte  á evitarlo . Estas podrán quizás m an tenerse  ex trañas 
a l soborno y á la in triga , podrán  h asta  od ia r sem ejan tes 
m edios, pero  los em plearán por e llas los que están  en su 
a lrededo r, los que gozan con los goces del poder, los que 
á la ex istencia  de éste tien en  v incu lada  la ex istencia 
propia.

C ontribuyen á d icho efecto dos causas : 1.* La natural 
inclinación  del hom bre  á  la extensión y eficacia del m an 
do que e je rce : 2.* El instin to  de conservación. La p rim era 
no ha m eneste r exp licación  n i co m en tario s; no  asi la se 
gunda. Hemos observado que la falta  de los m edios nece
sarios al cum plim iento de  las a tribuciones del poder, 
com prom ete tarde  ó tem prano  su m ism a existencia, y  he 
aqu í por qué en sin tiendo  esta falta los busca por lodos los 
recu rsos que tiene á  la  m ano. La cuestión que  en aparien 
c ia  versa ún icam en te  sobre los lím ites de la  esfera del 
m ando, es en el fondo y para  u n  tiem po m ás ó m enos cer
cano, cuestión de v ida ó m uerte . Todo poder que se  e n 
cu en tra  en sem ejante situación , conoce instintivam ente- 
esta verdad  y obra en consecuencia .

G racia nos hace la candidez de ciertos esc íito res  que con 
la m ayor se ried ad  del m undo echan  en cara  á Luis XVI y 
á  Fernando VII el hab er sido  causa de  que la revolución 
se  desbocase, no resignándose á la posición que les habían  
creado  las c ircunstancias, no dándose p o r satisfechos con 
las facultades señaladas por las respeclivas constituciones: 
com o s i las condiciones de  la ex istencia  y de la acción de 
un  poder dependiesen de la  sim ple volun tad  de la p e rso 
na  que lo e je rce ; como si el poder público  no fuese más 
b ien  una  institución  que un  ho m b re ; como si esta in s titu 
ción no estuviese sujeta á  las leyes genera les de todo se r , 
que  se esfuerza s iem pre  en  p rocurarse lo que necesita 
para  su  existencia.

Casos hay, en  que al p a rece r el hom bre es la in s titu 
c ión , y esta no es nada sin el hom bre; pero en la rea lidad  
no es a s í: la institución  ex iste , b ien  que  de  tal naturaleza 
que necesita una personificación, un rep resen tan te  que



n o  pueda d iv id irse  ni com partirse . Entonces la institución 
e n  provecho propio , se absorbe en e l hom bre , se confun
de con él, se vale de su  prestig io , habla por su boca, como 
los sacerdo tes del gentilism o se ocultaban tras el Idolo y 
com unicaban al pueblo  los oráculos.

César vencedor de los galos, pasa e l R ubicán, ahuyenta 
á Pompeyo, tr iu n fa  en Farsalia , y se  levan ta  con el ruando 
de la  R epública: ¿c reé is  que en  el d ic tado r no hay m ás 
que  la persona del general v ictorioso? Si asi lo c rey e re is , 
reco rdad  que la d ic tad u ra  e ra  una institución  en Roma. 
Los sucesos presen tan  sin duda o tro  aspecto, las c irc u n s 
tan c ia s  son m uy d ife ren tes , pero el hecho es el m ism o; 
sólo que los rom anos m andados por el d ic tador Camilo, 
no  e ran  los m ism os rom anos del d ic tador am ante de Cleo- 
oatra.

Que la d ic tadu ra  e ra  necesaria , que César no e ra  más 
que  su  personificación, que  desapareciendo  la persona la 
in stituc ión  debía co n tinuar, los sucesos lo dem ostraron 
h asta  la ev idenc ia . El puñal de Bruto rasga  el pecho  del 
d ic tad o r; Antonio ofreciendo  á los ojos del pueblo la tú n i
ca ensang ren tada  de la ilu s tre  v íctim a, inaugura  el tr iu n 
virato , es decir, la  nueva d ic tadu ra  que no ha  escogido 
todavía su rep resen tan te , que no se a treve  á identificarse 
con un solo hom bre , que  aguarda  e l curso  de los a co n te 
cim ientos, que a to rm en ta  atrozm ente á los rom anos para 
hacerse m ás necesaria , para  conqu istar la unidad. Bruto 
y Casio m u eren , Antonio es vencido , la an tigua  libertad  
perece  para  s iem p re , la d ic tad u ra  se  o rganiza y perpetúa, 
se  convierte  en  im perio , y se inaugu ra  m agníficam ente en 
Augusto-

Resulta pues, que la  d ic tadu ra , es <íecir, la institución 
que  m ás parece confundirse  con un hom bre, p resc inde  de 
la  persona ; y de un modo ú  o tro , m ás ó m enos poderosa, 
m ás ó m enos brillante, m ás ó m enos benéfica, se  presenta 
s iem pre  que la hace necesaria  e l estado de  la sociedad. 
T res g randes d ic tadores nos ofrece la  h is to ria : César, ■ 
Crom w ell y Napoleón. En cuan to  á  César, no  queda difi-



cuUad en la  aplicación del princip io  asen lado; y por lo 
pertenecien te  á los dos últim os, harem os una observación 
que lo dejará  fae ra  de duda. La Ing laterra  desde la época 
del P rotector ha continuado en su  estado norm al á  pesar 
de algún trastorno pasajero ; y lo que es m ás singu lar, 
hasta m ediando un cam bio v io lento  de d inastía . Veinti
ocho  años hace que  Napoleón fué vencido por ú ltim a vez 
y confinado á  Santa E lena ; la F rancia ha sufrido  desde e n 
tonces revueltas de m om ento , pero  el deso rden  no ha  po
dido pro longarse : y es notable que hab iendo  realizado lo 
m ism o que la Ing la te rra  una m udanza d inástica en 1830, 
h a  continuado tran q u ila , se han hecho esfuerzos hercúleos 
p ara  que  la revolución no siguiese su  carre ra , y se ha 
conseguido. ¿Q ué prueban estos hechos? en nuestro juicio 
la  consecuencia es m uy sencilla : prueban que en tiem po 
de los dos d ictadores am bas naciones habían  ya tocado al 
té rm ino  de la revolución, que ésta había consum ido sus 
elem entos, que no podía con tinuar, que e l orden se había 
hecho  una necesidad in d ec lin ab le ; y por lo tanto esos dos 
g randes hom bres no fueron m ás que  la personificación de 
esta  necesidad social, sirv iendo  con su brazo de hierro  á  
que de una situación  se pasase á o tra que parecía  separa
da por un abism o.

Si la posesión de los m edios necesarios a l cum plim iento  
de  su  objeto legitimo es condición ind ispensab le  para  que 
un  gobierno pueda llam arse  fuerte , lo es todavía m ucho 
m ás la seguridad  de su ex is tenc ia . Y no  le basta esta se 
g u ridad , sino  que es m en este r que las personas que  lo 
e je rcen , abriguen  sob re  esto una convicción que los deje 
á cub ierto  de todo linaje de recelos. La m ayor calam idad 
que sobre un país |»uede ven ir es un  gobierno m al seguro, 
que  esté en  con tinuo  acecho con tra  los conspiradores re a 
les ó ap a ren te s ; en tal caso es im posible que el gobierno no 
tienda  m ás ó m enos á la tiran ía , porque quien se ve a taca
do, na tu ra l es que se defienda. No le bastan las leyes co
m unes que regu la rm en te  hablando están fundadas en el 
supuesto  de que se  respeta  el princip io  del gob ierno ; sí



algunas existen que  p revengan  el caso de aten tado  contra  
este p rinc ip io , están  de suyo m al deslindadas, se rozan en 
d iferen tes punios con los dem ás ram os de legislación; y 
el gobierno que o rd in ariam en te  pone su  atención  p rin c i
pal en cu id a r de la  conservación prop ia , se  ex tra lim ita , 
se  excede, y com ienza á c am in a r por una  pend ien te  en 
cuyo fondo se Italia un  abism o.

Cuando hablam os de  los m edios necesarios al gobierno 
para  e je rcer las funciones que le  in cum ben , no en ten d e
mos lim itarnos á las p u ram en te  m ateria les, no juzgam os 
que la fuerza de  un  poder se ha lle  en proporción  con la 
fuerza m aterial de  que  dispone; an tes  a l con trario , ia so 
b rada  ab u ndanc ia  de ésta suele  enflaquecerle conducién
dole á la ru in a . Un conquistador que acaba de tom ar por 
asalto  una plaza, tiene en su  m ano la vida y hacienda de 
los ciudadanos; nada puede re s is tirle , su  ley es su  vo lun 
tad : los m edios m ateria les le sobran  para op rim ir y vejar, 
dado que ha sido bastan te  fuerte  p ara  d e rr ib a r  ó salvar 
las m urallas; sin  em bargo  nadie  d irá  que e i gobierno fun
dado sobre aque lla  base tenga  v erdadera  fuerza. Dejad 
que  co rra  el tiem po; y así como un im perio  que  estriba 
en  la justic ia  y las leyes, res is te  al em bate de largos s i 
glos, el o tro  no se rá  parte  á  d u ra r  algunos años a trav e 
sando los m ás insign iS can tes sacudim ien tos. Una c ircuns
tancia  nueva, una com binación im prev ista , una no ticia  
que a larm e al vencedor, que a lien te  at vencido , veréis 
que rom pen cual endeble caña el ce tro  que  creyera is de 
d iam ante.

En T urquía e l soberano  d ispone á su  voluntad  de  ia v ida 
de sus vasallos; m anda, y las cabezas caen com o las e s 
pigas segadas por la  hoz; no obstan te  a llí e l poder no es 
fuerte , la  m ejor prueba de su debilidad son las ca tástro 
fes que experim en ta . Luis XlV, joven é inexperto , hallá
base un día rodeado de sus cortesanos, y llegó á  d ec ir que 
no  conocía m ejor gobierno que el establecido en tre  los 
m usu lm anes. «Señor, le respondió  con hidalga en tereza  . 
un  m agnate que se hallaba p resen te , tam poco conozco yo
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país donde los soberanos sean degollados con m ás fre 
cuencia.»

D urante el im perio  rom ano, e l hom bre que  ocupaba ei 
solio disponía .de iuQ um erables legiones, ,ios pueblos se 
inclinaban  an te  él, le ofrecían  sus hom enajes cua l hacerlo  
p u d ie ran  á una d iv in idad ; pero  ¿sabéis cuál e ra  la  suerte  
de  esos señores del m undo? P erecían  casi todos á  m anos 
de  la soldadesca.

El secreto de la  m onarqu ía  eu ropea , es d ec ir , c ris tian a , 
consiste en que e l soberano aun  en las m onarqu ías abso
lu ta s , tiene lim itado el poder por la  m oral, por las  c o s 
tum bres, por la  conciencia  pública; d istingu iéndose de 
todas las m onarquías de  los paises donde no ha  re inado  el 
cristian ism o, en que e n tre  ésios la palabra m onarca es 
s inón im o  de déspota, y en tre  nosotros significa un  sobe
rano  que  gobierna con arreg lo  á las leyes.

Por estas consideraciones se echa de ver cuán lastim o
sam en te  se falsea la  h is to ria  m oderna cuando no se q u ie 
re  reconocer esla  im portan te  verdad , obstinándose en no 
ver el poder lim itado sino  a llí donde ex isten  asam bleas 
que de con tinuo  le vigilan y censuran . Por m ás que se 
exagere el poder ejercido por Felipe II, por Luis XIV y 
Carlos III, nadie que  no carezca de sen tido  com ún llegará  
á  confundirle  con el de los déspotas de O riente. Poco im 
porta  que el freno no se vea s i en rea lid ad  existe . En este 
punto  m enester es confesar que los adversarios d e l gobier
no  absoluto le han  tra tado  con m ucha in justic ia , cuando 
se  han  em peñado  en apellidarle  con negros nom bres que 
en  la realidad  está m uy lejos de  m erecer. No pretendem os 
su sc ita r aqu i la  cuestión  ag itada en tre  los publicistas sobre 
las ventajas ó desventajas de estas ó aquellas form as; pero  
opinam os que au n  los m ás a rd ien tes  apologistas de  un ex
trem o no pueden dispensarse de  hacer al opnesto la ju s ti
cia que le corresponda. Dígase enhorabuena que en e l ab
so lu tism o hay pelig ro  de  que  el poder se ex tra lim ite  con
culcando  las leyes, y hasta sosténgase si se q u ie re  que la 
m ejor form a de gobierno es aque lla  en que se  com bina en



e l m ayor grado posible el e lem ento  dem ocrático , y si pla
ce , ofrézcase com o el bello  ideal en esta m ateria  la repú
blica donde dom ine exclusivam ente la dem ocracia  pura; 
pero  ensalzando un princip io  no se  lleve tan  allá la in to le
ran c ia  con los o tros, que se les n iegue lo que  no puede 
d isputárseles en el trib u n a l de la fílosofia y de  la h is to ria .

Si b ien  se observa, la  opresión d im ana m ás b ien  del es
tado de las ideas y de  las  costum bres, que no de la  form a 
del gobierno. En las repúb licas de  A m érica no predom inan 
por c ierto  n i la  m onarquía n i la a ris to c rac ia ; no obstante 
e l m ás fiero despotism o devasta con frecuenc ia  aquellos 
desgraciados p a íse s ; y en época rec ien te  hem os leído na
rrac iones que nos han  hecho es trem ecer con la increíb le  
a troc idad  de los hechos. ¿Q uién p refiriera  v iv ir en las re 
públicas de A m érica, si pudiese d is fru ta r de un gobierno 
com o el de  A ustria ó e l de Prusia? En la m ism a In g la te rra  
la v erdadera  libertad  no  dala del estab lecim ien to  de sus 
asam bleas; ex istiendo  éstas la tiran ía  m ás cruel se ha en
tronizado m ás de una vez en la  G ran B retaña, y hasta en 
nuestros tiem pos vemos á la  Irlanda  som etida á  dura  
esc lav itu d , no obstan te  las fo rm as rep resen ta tivas del 
gob ierno  que la dom ina.

La m onarqu ía  h e red ita r ia  ta l como existe en  Europa, n i 
deja at hom bre recelos, n i peligros á la in s titu c ió n , n i á 
la  am bición e s tím u lo : por esto  es tan  suave su  acción, tan 
benéfico su  influjo, su  conservación  tan  preciosa para  el 
sosiego y la  felicidad de  los pueblos. El m onarca  es un 
hom bre colocado en región superio r á  la de todos sus súb
ditos, aun los m ás elevados por sus cualidades personales, 
ó por su  nacim ien to ; nada tiene que esperar n i que tem er: 
su  juez no se halla  en tre  los m o rta le s , está en e l cielo. 
Desde que ab re  los ojos á  la luz descubre la  c a rre ra  de su 
v id a ; en  vano av ivaría sus deseos para  encon trarles n u e 
vos objetos: au to ridad , honores, riquezas, p laceres, todo 
se halla  ya al rededor de su  c u n a ; no se  pregunta  lo que 
vale , s ino  lo que es; su  m érito  personal, si alguno posee, 
es no sólo estim ado, sino  encarecido, exagerado ; la lison



ja  cuida de  hacerle  c ree r que aun  no habiendo nacido en 
e l regio alcázar fuera tam bién d igno  de la  co ro n a ; y los 
defectos m ás evidentes y palpab les, se cubren  con cien 
velos para  que  no ofendan 6  en tris tezcan  al mism o que 
de ellos adolece.

En pura  teoría , nada  m á s  absurdo que una  instituc ión  
sem ejante: en la p rác tica  nada m ás cuerdo: vano es luchar
contra  los hechos, pues los hechos están ah í. La h istoria 
en tera , la experienc ia  de  cada dia, deponen de esta v e r
dad ; si la  razón no la  explica cual conviene , e l buen 
sentido  la  com prende perfectam ente- Pero no  es exacto 
tam poco que la razón sea im potente á señalar las causas 
de este singular fenómeno^ si b ien  quizás no llegara á tan* 
10, en tregada á la m era  especulación , am aestrada em pe
ro  con las lecciones de  la p rác tica , conviene en la  p ru 
dencia que á ésta preside, é  ind ica  los m otivos del acierto  
que se paten tiza  en la felicidad de los resultados.

El problem a del poder público envuelve tres partes: p ri
m era o rden , segunda estab ilidad , te rcera  hacer el m ism o 
poder bondadoso. Estas tres condiciones se hallan satisfe
chas en la institución  m onárqu ica  de  una m anera  adm ira
ble. Para  el m anten im ien to  del o rden  se depositan  en m a
nos del rey inm ensos recu rsos: para  asegu rar la estab ili
dad se c ie rra  la puerta  á ta am bición  asegurando  el m an
do no sólo al soberano , sino á toda su descendencia. Se 
q u ita  al poder su  m alignidad, y se le hace bondadoso, no 
dejándole  expuesto á las pasiones com unes. ¿Q ué codicia
rá  quien todo lo posee? ¿cómo ten d rá  cabida la env id ia  en 
el corazón del que es m irado poco m enos que como una 
d ivinidad? ¿es  fácil que conozca la venganza quien  de n a 
d ie recibe in ju rias, quien  halla  siem pre  á  su  en cuen tro  la 
veneración  y el hom enaje? ¿con  quién a lim en tará  re n c o 
rosas riva lidades quien  se ha lla  constituido sobre todos, 
m irando hasta á  las c lases m ás a ltas de la soc iedad , colo
cadas en grado m uy in fe rio r al suyo, á,larga d istancia  de 
su trono?

He aq u i la razón por qué la h istoria y la  ex p erien c ia  de



la  E uropa m oderna en  los países donde la  m onarqu ía  ha 
estado  p lena y sólidam ente estab lecida, nos presen tan  á 
m enudo  soberanos déb iles, pero pocos m alvados. En efec
to, la  región en  que  m oran , la educación  que  reciben, 
las ideas en que  se  les im buye, si a lgún inconvenien te  
tienen  es el de  enflaquecer su  carác ter, e l de desarro llar 
aquellas pasiones que  llevan al corazón la  m olicie, pero  
no la perversidad.

No ignoram os las excepciones que  de esta reg la  se nos 
pueden o b je ta r; pero  lejos de se r  verdaderas excepciones, 
son  m ás b ien  u n a  confirm ación de la reg la  general- Casi 
todos los soberanos que se han d istinguido por su  p e rv e r
sidad , ó han vivido en m edio  de d iscordias in testinas, ó 
han  sido  conquistadores. En uno y o tro  caso, el princip io  
se verifica; porque en el p rim ero  el m onarca se veía m al 
seg u ro , hallándose en pelig ro , ó su  persona, ó su  dinastía, 
é  la institución  m ism a; en el segundo, el soberano  se ha
llaba agitado po r una pasión v eh em en te ; al lado del poder 
<{ue gobernaba hab ia  e l poder que in v ad ía ; y por tanto 
faltaba la condición  que hem os ind icado : el soberano to 
dav ía  deseaba.

Este ca rác te r benéfico de  la m onarquía  hasta  pudiera 
d escub rirse  en aquellos países donde re in a  e i despotism o. 
La c rueldad  y dem ás vicios que a llí d eslustran  el poder 
soberano , no  tanto  d im anan del exceso de  los m edios que 
en  su  m ano tiene , cuanto  de las ideas y costum bres de la 
sociedad  que gobierna. Falta en ella  el verdadero  conocí- 
m iento de la dignidad del hom bre , de  las consideraciones 
que  por sólo este  títu lo  le son debidas, de las verdaderas 
re lac iones de éste con sus sem ejantes, se tienen  ideas muy 
equivocadas sobre el o rigen y objeto de toda au toridad . 
C uando e l soberano  m altra ta  á sus súbditos, cuando abusa 
de  su  poder en co n tra  de las vidas y haciendas que deb ie 
ra  se r  e l p rim ero  en  p ro teger y respe ta r, aplica en la es
fe ra  de su  acción las m ism as reg las que baila  establecidas 
en las dem ás clases de au to ridad . En sem ejantes paises la  
potestad pa tria  es por lo com ún excesiva y tirá n ic a ; los



hijos viven bajo el dom inio d e l padre  como el esclavo del 
de  su  señ o r; y la m ujer m ism a que nació para  se r com pa
ñera  del hom bre, no es m ás que  una de sus esclavas. Se 
ignoran  los medios de co n d u c ir á  los hom bres por la ra 
zón y las persuasiones; sólo se  conoce com o medio efícaz 
]a fuerza: se la  em plea en  todo, y no se coDCibe que un 
gobierno firme pueda se r  o tra  cosa que  un m ando violen
to. La obediencia del súbdito , no  fundada en m otivos su 
periores, le  env ilece y degrada: ó se  som ete tem blando 
com o un  an im al dom éstico al o ir el chasquido de) látigo, 
ó se levanta com o fiera indóm ita  y hace pedazos á  su  dueño.

Para com prender que no es la m onarqu ía  la causa de estos 
m ales, supóngase que en uno de estos desgraciados países 
som etidos á un rég im en b ru ta l y envilecido, se in troducen  
por un m om ento las form as dem ocráticas an tes que se haya 
verificado un  cam bio en las ideas y costum bres. ¿No veis 
á la  p rim era  ojeada convertirse  aquellos hom bres en una 
infinidad de  recíprocos tiranos, que se oprim en y se  a to r 
m entan  según prevalece la fuerza?  El o rden  público, este 
o rden  sem ejan te  en tre  ellos a l silencio  de los sepu lcros, 
pero  que  ta l com o sea  es m uy preferib le  á  los^aullidos de 
una m anada de fieras, deja en el m om ento de ex istir, fal
tando el suprem o poder que le s irve  de cen tro  y apoyo. 
Los m alos tra tam ien tos que  rec iben  la  m ujer del m arido , 
los hijos de los padres, y los esclavos de su  seño r, sub irán  
á  un  punto m ás a lto  de c rue ldad , no m ediando el re cu e r
do de  que hay un poder su p e rio r a l dom éstico, capaz si le  
p lace de in te rv en ir en la  q u ere lla  y castigar al desm anda
do padre de fam ilias. Los jefes in ferio res que gobiernan 
las provincias ó las c iudades, se convertirán  en otros ta n 
tos déspotas cuya tiran ía  se rá  tanto  m ás dura  é  in sopo rta 
b le , cuanto no reconocerán  á un  su p erio r, que dada la 
oportun idad  pueda hacerlos responsab les de los daños que 
causen , de las in justic ias que  irro g u en , de las a rb itra r ie 
dades que com etan . El ex trav ío  de las ideas y de las cos
tu m b res se o frecerá  á la v ista en  toda su  n eg ru ra  y desnu
dez, echándose de  ver que no es el poder soberano  qu ien



o p rim e á  la  sociedad, que no nacen  de la soberan ía  los 
m ales que  e lla  causa; sino  que de la  sociedad m ism a co 
rro m p id a  y degradada se levanta el pesU lenle a lien to  que 
contam ina e l solio, y que cuando la persona que le  ocupa 
s e  en trega  á la crueldad  y otros excesos abom inables, 
rec ibe  de la m ism a sociedad que  le  rodea sus in sp iracio 
nes perversas.

Esta es la causa porque na tu ra l y espontáneam ente la 
m onarquía  eu ropea  se ha hecho tan  suave y benéfica, has
ta en aquellos países donde la falta de  todo lím ite legal 
p arecía  d eb er a r ra s tra r la  á los m ayores desm anes. Las 
ideas, las costum bres, las reg las de gobierno á que se 
am oldan los m o n a rca s , las reciben de  la m ism a sociedad 
gobernada: en  e lla  dom ina la  razón , p revalece  la m oral, 
levanta la  conciencia pública su  voz im periosa; y s i el 
o rgu llo  y e l desvanecim ien to  se  obstinan en gu ia r al m o
narca  por extrav iados senderos, álzase de todos los pun
tos de l re ino , de  todas las c lases de la  sociedad, un  ru 
m or sordo que a testigua e l descontento , que pone de 
m anifieslo e l escándalo , que es m ás eficaz p ara  en frenar al 
poder que las in su rrecciones y los m otines.

Los dem agogos se so n re irán  quizás de estas doctrinas 
con  la sonrisa  del desprecio ; com o q u ie ra , nosotros les 
harem os observar; que hasla en los gobiernos fundados 
sob re  las constituciones m ás la tas y p o p u la re s , se asien ta  
com o princip io  ind ispu tab le  la inv io lab ilidad , la  irrespon
sab ilidad  del m onarca, ó d e l que  ejerce sus veces. «Al 
rey , dicen acordes lodos los public istas constitucionales, 
só lo  es lícito  a tr ib u irle  el b ien , nunca  se le  puede Im putar 
el m al; constituc ionalm en te  hablando , el m onarca es im 
pecable.»  ¿Y de dónde c reé is  que  se ha orig inado  sem e
ja n te  teoría? ¿Os im agináis que  es el producto de las com 
b inac iones de los publicistas del e q u ilib r io ?  Muy al co n tra 
rio : todos sus p rinc ip io s , todas sus d o c trin as , todas sus 
tendenc ias los guiaban en d irección  opuesta; pero  el buen  
sen tido  europeo , los hábitos de  largos siglos, las lecc iones 
de  la  h is to ria , los escarm ien tos de la experiencia , los han



forzado en este  punto á negarse á s í m ism os, rechazando 
las consecuencias de la soberan ía  popular. Jam ás los h o m 
b res de  la antigua escuela se valieron de  tantos c ircu n lo 
quios p a ra  nom brar a l rey . «Persona sagrada,» «pensa
m iento  irresponsable,»  «voluntad  superio r, » « región e le- 

' vada sobre la esfera de las pasiones,» y o tras frases se 
m ejantes se p ronuncian  de continuo  en la tr ibuna  y en  la 
p rensa, esquivando el llam ar a l rey  con el nom bre p ro 
pio. D iríase que se tra ta  de una  d iv in idad  que los m ortales 
no se atreven  á tom ar en boca tem iendo  profanarla . Pue.« 
b ien , todo esto no es m ás que un sacrificio, un  do lorosa 
sacrificio  que ha hecho la escuela dem ocrática  á las ideas 
an tiguas; todo esto no  es m ás que una proclam ación de la 
im potencia  de  sus princip ios abandonados á sus fuerzasv 
todo esto es un  plagio del antiguo sistem a, al m ism o tie m 
po que  con tan ta  seren idad  se le desacred ita  é  insulta .

Se proclam a como dogm a ind isputab le  que el poder su 
prem o es un  sim ple m andatario , un  m ero  delegado del 
pueblo; y sin em bargo se  dec la ra  desde luego que este 
poder de nada es responsable á su p rincipal, á su  delegan
te: se recuerda  con mofa el derecho d iv in o  de los rey es  -, y no 
obstante, se  los ape llida  inviolables, sagrados, se  los com 
para  de continuo  á una d iv in idad , que no puede o b ra r  
m al, que sólo es capaz de e je rce r el bien: se establece- 
como ún ica  tabla de salvación para la sociedad el p r in c i
pio de elecc ión ; y á pesar de esto, es rechazado  este p r in 
cip io  con respecto a l poder suprem o, y se incu lca sin  c e 
sa r  la necesidad de la m onarquía  h e re d ita r ia : nada  se 
qu iere  dejar al curso  na tu ra l de las cosas, todo se ha d e  
a rreg la r con la discusión, todo se ha de p rac tic a r po r la 
ex p re sa  v o lu n ta d  d e l  hom bre: y eslo  no em bargan te , cu an 
do se tra ta  de lo m ás im portan te  que ofrecerse pueda en 
los negocios de la sociedad , se c ie rran  los ojos, se  huye 
de  la deliberación, e l hom bre tem e la razón y la voluntad 
prop ias, se abandona á todos los azares, p ara  ev ita r la 
elección.

H om bres que tan inconsideradam ente condenáis todo lo



an tiguo , que creéis haber ilum inado  el m undo, que os 
figuráis á  Ja hum anidad envuelta  en densas tin ieb las hasta 
que vosotros ias d isipasteis con los vivos resp landores de 
la  filosofía, no reprobam os, no, vuestra conducta , no os 
echam os en cara vuestra inconsecuencia  para  que  obréis 
de otro m odo ; pero s i tenem os derecho  á ex ig iros que 
m editéis algo m ás sobre vuestros p rincip ios, que no acha
quéis tan liv ianam ente á fanatism o y apocam iento  lo que 
anduviera  guiado por profunda sab iduría , que no os im a
g inéis que  la hum anidad  m archaba á la decadencia y e n 
v ilec im ien to  si vosotros no hubieseis venido á to rcer su 
c a rre ra . Si dem andáis to lerancia  para  vuestras opiniones, 
d ispensadla vosotros á  Jas ajenas ; ya que no os avergon
záis de tom ar de vuestros adversarios doctrinas que re 
pugnan  á vuestros princip ios, al m enos sed justos, decid  
de dónde las habéis rec ib ido . Confesad que en tre  las ru i
n as que habéis am ontonado, os hallá is forzados á conser
var un pabellón para  guareceros con tra  las tem pestades 
que  b ram an  sobre vuestras cabezas; engalanad le  como os 
p lugu iere , pero  no neguéis que  qu ien  lo construyó lan 
sólido, qu ien  lo recam ó con tan preciosas labores, no 
fuisteis vosotros sino  vuestros padres. Este pabellón es la 
m onarqu ía . — / .  B .

MEDIOS QÜE DEBE EMPLEAR CATALÜÑA
PARA EVITAR SU DESGRACIA Y ACRECENTAR SU PROSPERIDAD.

Dijimos en el núm ero  an te r io r que no carecía  el p rinc i
pado de Cataluña de m edios para  precaverse  con tra  los pe
ligros que am enazan su  in d u stria , á  causa de la rivalidad 
inglesa, y de  la oposición de in te reses que tiene hasta 
c ierto  punto con algunas de  las o tras provincias. Varaos 
ahora á in d ica r cuáles son en  nuestro  concepto esos m e



dios, deseando que las indicaciones que em itam os, sean 
desenvueltas po r hom bres qne  con m ayor caudal de cono
cim ientos y de noticias puedan de  e llas  hacer las deb idas 
aplicaciones.

Para m ayor c laridad  esos m edios los dividirem os en tres 
c lases: m ateriales, m orales y políticos.

M ed io s  m a te r ia le s . Por de  pronto parécenos que la p ru
dencia  aconseja, que  no se  aboquen de ta l su e rte  los ca 
pitales á la industria  p rinc ipalm en te  am enazada, que es 
la a lgodonera, que faltas de ellos las dem ás, ó se  d eb ili
ten  en dem asía ó no lom en el desarro llo  de que  son su s 
ceptibles. Así se lograrán  dos ob jetos: prim ero, el m ovi
m ien to  sim ultáneo y por decirlo  así paralelo  de todos los 
ram os industria les. Esto podrá se r ventajoso á la industria  
en  genera!, la que estando desenvuelta  en m uy d ife ren 
tes sentidos se h a lla rá  en contacto con m ayor núm ero  de 
necesidades, y se  ab rirán  natu ra lm en te  nuevos y m ás am 
plios m ercados, siendo m ás fácil e l c e rra r la puerta á  la 
im portación de los géneros ex tran jeros. Segundo: si un 
tratado de com ercio ó una refo rm a de a ranceles modifi
case de tal m anera  el sistem a prohibitivo  que la industria  
algodonera su friese  considerab le  quebran to , no siendo 
este ram o m ás que uno de  tantos com o florecieran en el 
p a ís , no  se r ía  el golpe tan  ruinoso para  e l P rincipado ; la 
novedad no p roduciría  un desn ivel tan  sensib le y afecta
das por el daño m enos fam ilias así de fabricantes como 
de operarios, fuera m ás fácil a ten u a r las m alas consecuen
cias y re sa rc ir  los perjuicios.

Bajo este aspecto debiera C ataluña po rtarse  con la p re 
caución de un capita lista  avisado, que no suele  av en tu ra r 
toda  su  fortuna en  u n  solo negocio por m ás lucrativo  que 
se  le p re sen te , m ucho m enos si tiene fundados m otivos 
para  re ce la r que un golpe rep en tin o  no desbarate  en  un 
m om ento las m ejores com binaciones.

Además, ta l vez deb iera  p rocu rarse  con algún m ayor 
cu idado , que la in d u stria  no  fuera en C ataluña u r a  m e
ra  im portación  del ex tran je ro , y que echase raíces pro



fundas con el com peten te  adelan to  de los conocim ientos 
relativos á dicho ram o. ¿La enseñanza de las c ien c ias  m e 
cánicas y qu ím icas está m ontada cual conviene p a ra  la 
propagación de las luces necesarias al progreso  de las  a r 
tes que  de  ellas dependen? Mucho lo  dudam os: y ad m i
rando como el que m ás la destreza y laboriosidad  de nues
tros paisanos, no podem os o lv idar lo que ellos m ism os 
están d iciendo  á cada paso, cuando se lam entan de que  los 
ex tran jeros los aventajan  en m uchos puntos. La gen te  
sencilla  está hablando con tinuam en te  de secre to s;  pero  los 
hom bres que conocen la situación  de  E uropa, saben qpe 
en  e l sistem a de publicidad re in an te  en todas partes, hay 
pocos de esos secretos que no puedan  descu b rirse , ora 
sea  por m edio de lib ros, o ra  por los v iajes, observando é 
inq u irien d o  con la debida ac tiv idad , y com unicando en 
seguida el resu ltado  con sinceridad  y buena fe.

Los operarios de la Gran B retaña se  d is tinguen  por su 
hab ilidad , pero  no se crea que  esto dependa de la  particu 
la r  disposición de  aquellos n a tu ra le s , sino  que contribuye 
m ucho á e llo  la buena enseñanza con que se los p repara . 
A ejem plo  del estab lec im ien to  para  la in strucción  de los 
operarlo s fundado en G lascow  por e l docto r Burbek, se 
han planteado o tro s  en L ondres, E dim burgo , M anchester, 
B irm ingham , N ewcasile, L iverpool, Lancaster, y otros 
puntos: en ellos ap renden  los artesanos los p rincip ios de 
geom etría , de  m ecánica, de física, de quím ica, que luego 
les s irven  en ex trem o  para  ad e lan ta r y perfeccionarse en 
sus respectivas profesiones. ¿Por qué  no  se procura  con 
m ás ah inco  que estos ejem plos sean im itados en tre  nos- 
o tro s? ¿ p o r  qué no se trabaja  con m ás asiduidad en que las 
operaciones delicadas cuyo ac ie rto  y  perfección depende 
de los conocim ientos quím icos, no  necesiten  p ara  su d i
recc ión  operarios ex tran je ro s?  ¿ p o r qué no se  p roporc io 
nan á un crecido núm ero  de indiv iduos, de una m anera 
fácil y acom odada, las luces necesarias para que las cons
trucciones que dem andan  conocim ientos geom étricos y 
m ecánicos no queden abandonadas al talento  na tu ra l, que

l.i^ SO C IED A D . TOMO I-— 9



es com o si dijéram os á la casua lidad?  ReQexionen sob ra  
estas indicaciones los hom bres que  conocen la verdadera 
situación y las necesidades de  C ataluña; y vean si no ha
bría en esie punto im portan tes reform as que em prender y 
no tab les m ejoras que in ten ta r .

No olvidemos que la in d u s tria  no  puede decirse que 
esté hondam ente a rra ig ad a  en  un país, basta que los cono* 
cim ientos de sus hab itan tes se hallan  en el conveniente 
n ivel. No basta que  se  tra igan  m áquinas, que se planteen 
estab lec im ien tos; es necesario  cu idar a l m ism o tiem po de 
que se vayan form ando operario s aptos, d irec to res  capa
ces, para  que dentro  breves años, no nos veam os ya p re
cisados á re c ib ir  de los ex tran jeros esa clase de auxilios. 
Estos deseos no son a rran q u es de  orgullo nacional, son la 
v erdadera  expresión de ias necesidades de la industria .

Tam poco creem os, á  pesar del buen  estado en que se 
en cu en tra  la ag ricu ltu ra  cata lana, que  se halle saturada 
de  cap ita les hasta el punto de no poder invertirse  en ella 
crecidas sum as con señalado provecho. La m ayor parte  de 
las aguas que bañan nuestro  P rincipado descienden  de las 
m ontañas, y co rren  hasta el m ar por e l cauce que les tra 
zara  la na turaleza. ¿Quién no ve con cuánto  beneficio po
d rían  em plearse  cap ita les cuantiosos en  la construcción 
de canales de riego, que trocasen en herm osas y feraces 
vegas, cam pos ahora  estériles y agostados? Las solas lla 
n u ras  de U rgel colocadas á b reve d istancia de  poblaciones 
en  ex trem o florecientes y ricas, donde abundan  los cap i
ta les y se d irigen  á  em presas llenas de peligros, son una 
ev idente  prueba de que las cosas n o  han seguido su curso 
n a tu ra l, y que nos hem os en tregado  con excesivo a rd o r 
al exclusivo fom ento de un ram o, sin  cu rarnos cual con
viene de otros, que á m ás de se r  productivos, estuv ie ran  
á  cubierto  de los tra tados com erciales y de Jas rev isiones 
del a rance l.

Hemos recordado  el canal de  Urgel c iñéndonos ún ica
m en te  al de riego, no porque sea lo único que  hacerse 
p u d ie ra  en  este género , sino  por su  ex trem ada im portan



cia , tan  genera lm en te  reconocida com o conslan tem enle  
descuidada. Así por ejem plo, ¿cómo es que  el antiguo p ro 
yecto de conduc ir las aguas del T er por el cen tro  de la 
llanu ra  de Vich, de m anera que fecundando aquella h e r 
mosa com arca ofreciese oportun idad  de co n stru ir estable
cim ientos fabriles cerca las m urallas de la  c iudad  cabeza 
del partido , se ha quedado  tan  sólo en proyecto, como casi 
todas las cosas de  E spaña? Las dem ás prov incias pueden 
seña la r por excusa de descuidos sem ejan tes la falta de ca
pitales, la na tu ra l indo lencia  de los hab itan tes del país, 
q u ienes no se ap rovecharían  de  los m ism os beneficios que 
se les pondrían  en las m anos, y o tras razones por el m is
mo teno r m ás ó m enos sólidas y especiosas; pero  en Cata
luña no ex isten  por fortuna estas c ircunstancias desgra
ciadas; sólo puede a tr ib u irse  al proverbial desgobierno  de 
iíspaña, y á c ierto  aislam iento  mal en tend ido , que se opo
ne á la form ación de  las g randes asociaciones, in d isp en 
sables p ara  esa c lase de em presas.

Se ha  im portado en tre  nosotros el esp íritu  industria l y 
m ercan til, pero  no ha p rendido  com o era  de espera r el 
esp íritu  de asociación; antes al co n tra rio , se  noia que ex 
ceptuando la existencia de ias corporaciones creadas por 
la ley, no se ha ten ido  la idea de form ar n i s iqu ie ra  aque
llas asociaciones que hub ieran  podido se rv ir de  d ique á 
las codiciosas ex igencias de la  Ing la terra . Se han d irig ido  
represen tac iones al G obierno, ricas de noticias que a c la 
raban la  situación  ind u s tria l de Cataluña y fortalecidas 
con razones que desconcertaron  á los enem igos del s is te 
ma prohib itivo ; esto  es verdad , pero nosotros añadirem os, 
que si una p rovincia  de Ing la te rra  se  hubiese hallado en 
situación sem ejante á la que allige á Cataluña, si tan g ran 
des in tereses y la subsistencia  de tantos m illares de fam i
lias se hubiesen hallado am enazados por un  tratado coa 
una potencia ex tran je ra , no sólo se h u b ie ra  prac ticado  lo 
que aqu i, sino  que por los medios legales se hub iera  for
m ado una asociación colosal; y al más ligero  ru m o r de que 
be tra taba  de proponer e l bilí de abolición del sistem a



reslric livo  se hab rían  hallado e l gobierno y el parlam en to  
con una petic ión  apoyada p o r doscientas m il firmas.

El estado de las com unicaciones de  lo in te rio r d e l P rin 
cipado d is ta  m ucho de se r satisfactorio ; lo que produce 
re ta rdo  en  el m ovim iento, recargo  en los transportes, y por 
consiguiente una m ayor d ificultad  de  que  se aprovechen 
en  ciertos lugares la b a ra tu ra  del jo rna l de los operarios, 
el m enor p recio  del te rren o  y de la  construcción  de los 
establecim ientos, los saltos de agua y o tras ventajas se
m ejantes. De seguro  que se nos d irá  que  estas em presas 
re la tivas á facilitar Ja com unicación son en buena parte  de 
la  incum bencia  del G obierno superio r, y que a l proponer
se una  provincia llevarlas á  cabo, trop ieza con un sinnú
m ero  de inconven ien tes y em barazos que acaban por des
a len ta r y fastid iar á cuantos en ellas se com prom eten . 
Pero á esto  se puede rep lica r, que hace ya m ucho tiem po 
que está acostum brada C ataluña á hacer g randes cosas por 
sí m ism a, m archando  por el cam ino de la p rosperidad , 
aum entando  y desarro llando  su  riqueza, sin que le sirva 
de m ucho la d irección  del G obierno: lo propio pud iera  ha
cerse  en  el caso dado; y si saliesen  al encuen tro  graves 
dificultades, para  las em presas a rduas es la constancia.

La m ayor perfección  de los artefactos, sobre todo en el 
ram o de la  industria  am enazada, debe p rocu rarse  en Ca
taluña con especial ahinco; pues que m edian en  e llo  no 
sólo los motivos generales que natu ra lm en te  im pulsan h a 
cia d icha perfección, sino  la  precaución  p ru d en te  aconse - 
jada  por las c ircunstancias. En efecto, es re g u la r que  si 
podemos ev ita r un golpe de m ano , que por m ás que se 
d iga no le se rá  tan fácil al ac tua l G obierno el descargarlo , 
se re sp e ta rán  por algún tiem po los in tereses de Cataluña, 
y se le dará  e l necesario  plazo para  p repararse  á  la  com 
petencia con las m ercancías inglesas. O ra sea que  ese p la 
zo se conceda y señale  exp resam en te , o ra  sea  que  la  fluc
tuación  de las negociaciooes en tabladas y por en tab la r, lo 
vaya por sí m isqio o torgando, fuera m uy del caso que lo.s 
in teresados en e l asunto d ie ran  por supuesto que h a c e -



m enzado ya, y se ap licasen  á  in troduc ir en la  fabricación 
todas las m ejoras de que  sea susceptib le. Los ingleses se 
h an  esforzado en persuad ir en España y en  el ex tran jero  
que su  causa e ra  la de una nación en tera  con tra  el m o n o 
polio de un reducido  núm ero  de fab rican tes; y es m enes
te r , es ind ispensab le , que éstos respondan con la ev id en 
cia  de  los resu ltados, dem ostrando  en  tiem po tan  breve 
como posible fuere , que el beneficio reportado  del siste
m a p ro tec to r lo han recom pensado  con usura á  la nación; 
no tan  sólo o freciéndole  u n  m odelo con el que  se am aes
trasen  las dem ás provincias, s ino  tam bién  surtiéndola» de 
lo necesario  con ab u ndanc ia , belleza y ba ra tu ra .

Lo hem os d icho y lo repelim os: la  cuestión  de los a lg o 
dones ingleses se rep ro d u c irá  bajo m il form as si es m e
n este r, y a to rm en ta rá  sin cesar la  industria  cata lana, has
ta que ésta pueda com petir con su r iv a l, ó desaparezca. 
Vano es hacerse  ilusiones en sen tido  opuesto; el tiempo 
se  encargaría  de desvanecerlas, y la im previsión y el des
cuido sufrirían  d u ro  castigo. Así, aun cuando se  ofrecie
ran  las c ircunstanc ias m ás satisfactorias, y en  que se a l
canzasen las m ayores seguridades, conviene no d o rm ir 
tran q u ilo s ; es necesario , u rgen te , el p reven irse  para nue
vas com plicaciones que  de  un m odo ú otro no dejarán  de 
p resen tarse . Que prevalezcan los p rogresistas ó los m ode
rados, que triun fe  el absolutism o ó la república , la Ing la
te rra  no abandonará su  puesto; a llí estará  con su  retinada 
d ip lom acia, con su  astucia p roverbial, con su oro seduc
to r, con su  paciencia incansab le , y sobre todo con su  e x 
cesiva abundancia  de  artefactos y por tan to  con su  im pe
riosa necesidad de vender.

O tra ilusión no m enos dañosa, fuera  el im ag inar que las 
prov incias ah o ra  inclinadas á un  tra tado  de com ercio , se 
desv iarán  fácilm ente de  su  propósito . Dos m otivos las esti
m ulan: la  opo rtu n id ad  de  com prar m ás barato , y la  espe
ranza de d a r m ejor salida á sus frutos. Lo que á  eslo  obje
tan  los catalanes es c ie rtam en te  m uy sólido; se funda en . 
la necesidad de los sacrificios rec íp rocos, en lo  funesto



que  se ría  para  la p rosperidad  de la  nación el d e s tru ir  su 
nacien te  in d u s tria  y otras razones sem ejantes; pero  todo 
f'sto tiene el inconveniente d e  no  se r tan  fácil de  com 
p render como la d iferencia que vaya en  precio  y calidad 
de una vara de tejido cata lán  á o tra  de tejido inglés. En 
esto se debe fijar la a tenc ión , no  aparta rla  nunca de  aqui; 
com batir hechos con hechos; esta es la m ejor lógica.

M e d io sp o litic o s . En la exasperación  á que han llegado en 
España ios partidos políticos, una de las m iras  que no de
be p erder de vista el P rincipado, es el no co n stitu irse  cie
go instrum ento  de  n inguno  de ellos. La fuerza de  una 
causa, si ha de se r rea l y verdadera, si ha de  extenderse 
á m ás que á c ircunstanc ias de m om ento , debe rad icarse  
en  su justicia in trín seca , y apoyarse para  la p ropia defen
sa  en los in te rese s  que con ella  están  ligados. Cuando se 
la defiende sólo  como un m edio de oposición em pleado 
co n tra  e l que ó la a taca en  rea lidad  ó se presum e que in
ten ta  a tacarla , adolece la defensa de un inconveniente 
g ravísim o, cual es, el no estar hecha de  buena fe, y por 
lo m ism o el em plear co n tra  e l adversario  todo linaje de 
arm as. De esta m anera  se  m ezclan las lícitas con las ve
d ad as; y el poco ó m ucho efecto que estas ú ltim as p u e 
den p ro d u c ir , se com pra b ien  caro  con lo que a q u é 
llas p ierden  de su  tem p le . Pasadas las c ircunstancias de 
m om ento , la  causa que ind iscre tam en te  se en treg a ra  en 
m anos de! p rim ero  que  se  presen tara  á  d e fe n d e r la , se 
halla de rep en te  abandonada por m uchos de los que m ás 
valerosam ente pelearon  en pro de  la m ism a; y quizás 
ellos son los p rim eros en  d ec la ra r, que  los m otivos de su 
an te rio r conducta  no e ran  o tros que  la necesidad y con 
veniencia de echar m ano de todo cuanto  era á propósito 
p ara  abrum ar y a te r ra r  al com ún enem igo. Las razones 
que expuestas y sostenidas en  el te rreno  legítim o, jam ás 
pe rd ie ran  de su fuerza y ascend ien te , se ha llan  desvirtúa* 
das con el recu e rd o  de la ind igna  com pañía con que  en 
o tro  tiem po se ofrecieran  a l público; y quizás se llegue  
á d ec ir , que tam bién  se em plea entonces con m ala fe y



•como sim ple arm a de oposición, lo que en otro tiem po 
m anejaran  o tras m anos de la m ism a m anera  y con idén 
tico  objeto.

Sin que reprobem os el que  se p rocure  sacar partido  de 
las oportunidades que vayan ofreciendo las v icisitudes po
líticas, opinam os que no es la  causa de Cataluña de tal na
tu raleza que haya m eneste r identificarse con determ inada 
b andería  política; y aun  añadirem os, que sem ejante con
ducta  seria  im pruden te  en ex trem o, á causa de exponerse 
con ella la in d u stria  catalana á  los repen tinos azares de 
pujanza y decadencia á que aquéllas se hallan y se halla
rán  expuestas por largo tiem po.

Tanto d ista de conven ir á los in tereses de C ataluña el 
a is larnos en  n ingún  sen tido , que antes b ien es de la m a
yor im portancia q u ita rle s  ó d ism inu irles al m enos, ese 
c a rác te r de p rov incialism o que llevan  en la  actualidad: es 
necesario  nacionalizarlos por decirlo  así, m anifestando á 
las dem ás provincias que lo que  existe no  es un m onopo
lio  sino  un sistem a de com pensaciones recíprocas; y que 
cediendo á las ex igencias de la In g la te rra , venderían  por 
una com odidad y aliv io  pasajeros, la independencia  de ia 
P enínsula y el porven ir de su p rosperidad  y g randeza. Es 
necesario  dem ostrarles que bajo la solapada pretensión  de 
un sim ple tra tado  de com ercio  ó de una  m odifícación de 
los a ran ce les , eslá oculta la resolución de un inm enso 
problem a, á saber: si la España á sem ejanza de Portugal, 
«e ha de convertir en hum ilde colonia de la orgu llosa re i
na de los m ares; si nuestro s negocios se  han de dec id ir en  
«1 consejo de nuestros reyes ó en el gab inete  de San Ja
m es; si ese G ibraltar que nos está insu ltando  con sus m u
ra lla s  y las escuadras de  su  puerto , ha de se r  m irado  co 
mo o tra  nueva c a p ita l, residencia  de altivos señores, 
d ispuestos á forzarnos á la ejecución de su  soberana  vo
lun tad  con sus cañones y bayonetas.

Ahora m erced  á los desastrosos acontecim ientos que han 
pesado sobre esla in fo rtunada ciudad , se ha  despertado , 
«1 orgullo  nacional en el resto de  la Península, y se  ha  de



clarado  en n uestro  favor expresándose de una m anera  que 
alien ta  las esperanzas del país y lionra singu larm en te  el 
hidalgo corazón de los que sacrifican  sus propios in te re 
ses en las a ras  del pundonor nacional y de la independen
cia de la  patria. Pero estas c ircunstanc ias  irán  desapare
ciendo, como sucede ya en  la actualidad  ; y pasado el ca
lo r del m om ento, las cosas volverán á su curso  regu lar, 
obedeciendo al im pulso  d e s ú s  m otores n atu ra les .

No in ten tam os m ostra r á Cataluña el partido  político á 
que le conviene inclinarse, n i p retendem os ind icarle  que 
debe m an tenerse  ajena á  lodos e llo s ; esto fuera  poco m e
nos que im posible, y la d añarla  en  vez de favorecerla» 
Sólo hem os dicho que le im porta no  constitu irse  ciego in s 
tru m en to  d e  n in g u n o ; significándole con esta expresión , 
el peligro  que co rre  de se r explotada en d iferen tes sen ti
dos, y de se rv ir sin  provecho propio á  la am bición  de na
cionales y ex tran jeros. Cuando en m om entos críticos y de 
exasperación  o iga hab lar de independencia , convénzase 
desde luego que se  tra ta  de engañarla  con esperanzas im 
posibles de rea liza r; cuando se  le in sinúe la conveniencia 
de levan tar o tro  pabellón como h ic iera  allá  en  los d is tu r
bios de  1640, no dude que se la seduce  a stu tam en te  para 
hacerle  com eter un acto  de rebeld ía  que m ancillara  su 
honor y que pagarían  con desp recio  y desdén los dueños 
de  la  enseña enarbolada; cuando se le d iga  que es posible 
re su c ita r sus antiguos fueros, convocar sus Cortes y ob li
g a r á los m onarcas de Castilla á que hagan  pronunciar la 
an tigua íó rm ü \3 i p la u  a l  S e n y o r  R e y .  c rea  firm em ente que 
se la b rinda con ilu siones, incom patib les con el esp íritu  
del siglo y con nuestras  propias costum bres; y por fin, 
cuando se in ten te  p e rsu ad irla  que  el m ejor m odo de al
canzar ju stic ia  es la in surrección  y la v io lencia , rechace  
con indignación las pérfidas sugestiones, que quizás in 
ducen al crim en para gozarse en el feroz p lacer de verle 
castigado con fuego y sangre.

A los pueblos como á los ind iv iduos, no  los salvan los 
fu riosos arrebatos de có le ra , con que ciegos de venganza



se arro jan  á la violencia y al c rim en ; sino  la firmeza en 
sostener con el co rrespond ien te  decoro los in te rese s  de  su 
causa, y aquella ina lte rab le  constancia nacida de la pro
funda convicción de que la  razón les asiste y de que larde 
O tem prano llegará  el d ia  de  la ju stic ia . O Connell ha le
vantado la Irlanda de la abyección en  que yacía sum ida, 
la  ha colocado en  im ponente ac titud , haciendo tem blar 
todos los gobiernos de  la  G ran Bretaña; y uno de los p r i
m eros pasos de su grande obra  fué el rep rim ir las v iolen
cias particu lares, el ev iiar los estériles alzam ientos, y el 
p resen ta r la causa naciona l con los colores de que e ra  
d igna. Bastan por hoy estas ind icaciones: otro d ia co n ti
nuarem os nuestra  tarea, explicando los m edios m orales 
que en  n uestro  concepto debe em plear Cataluña para p re
caver su  desgracia y acrecen ta r su  prosperidad .—/ ,  ¡i-

POLÉMICA RELIGIOSA.

E S C E P T IC IS M O .

CARTA Á ÜN ESCEPTICO Eíi MATBBIAS DE RELIGIÓN.

Mi estim ado am igo: difícil ta rea  m e ha deparado  V. en 
su  ú ltim a, hablándom e del escepticism o: este es el proble
m a de la época, la cuestión  cap ita l, dom inan te , que se le
vanta sobre todas las dem ás, cual en tre  tenues arbustos el 
encum brado  ciprés. ¿Qué pienso del escep lic ism o; qué 
concepto form o de la situación actual del esp íritu  hum ano 
tan  tocado de esta enferm edad? ¿cuáles son los probables

(1) Deseoso el autor de esla Revista, de que la Polémica R eli
giosa  no adolezca de moootonía ni eogendre fastidio, procura 
preseotarla bajo diíerem es formas, empleando algunas veces el



resultados que ha de aca rrea r á la causa de la  religión? 
Todo esto q u ie re  V. que le d ig a ; á  todas estas p reguntas 
exige V. una respuesta  cabal y satisfactoria; añad iéndo
m e, que tqu izás de e s ta  m anera  se esclarezcan  algún tan 
to las tin ieblas de su  en ten d im ien to , y se disponga á  en 
tr a r  de nuevo bajo el im perio  de la fe.»

Deja V. en trev e r a lgunos recelos de que m is respuestas 
sean  sobrado dogm áticas y decisivas; haciéndom e la ca ri
tativa ad v erten c ia  de  que «es m enester despojarse por un 
m om ento de  las convicc iones propias, y p ro cu ra r que la 
d iscusión  filosófica se  resien ta  todo lo m enos posible de la 
invariab le  fijeza de  las doctrinas religiosas.» Asomaba á 
m is labios la sonrisa al lee r las pa labras que acabo de 
tran sc rib ir , v iendo que de tal m anera  vivía V. equivocado 
sob re  la verdadera  situación de m i esp íritu ; pues se figu
rab a  h a lla rm e tan dogm ático en filosofía como m e había 
encontrado en re lig ión . Parécem e que 4 fuerza de dec la 
m ar contra  la esclavitud de en tendim ien to  de los católicos, 
han logrado en buena parte su dañado objeto los in créd u 
los y los p ro testan tes, persuadiendo  á tos incautos de que 
n u estra  sum isión  á  la au toridad  de  la Iglesia en m aterias 
de fe, q u eb ran ta  de tal suerte  el vuelo del esp íritu  y ano
nada tan  com pletam ente la libertad  de  exam inar, hasta  en 
los ram os no pertenecien tes á la re lig ión , que som os in 
capaces de una filosofía elevada é independ ien te . Así te -

estilo epistolar, que de suyo se brinda á mayor variedad y sol
tara . Bleo penetrado además, de lo grave y espinoso de las ma
terias que ha de ventilar, sobre todo en la indicada P olém ica;  
y  deseando precaver todo error 6 desliz, que tan fáciles son en 
esta  clase de discusiones, avisa á cuantos le favorezcan con sa 
lectura, y muy especialmente á  los seQores eclesiásticos, que 
rccíbira gustoso y agradecido las advertencias que se le dirijan, 
encaminadas á rectificar equivocaciones, à  esclarecer pasajes 
obscuros, 6 à re tractar errores, sí alguna vez incurriere en ellos. 
Losque defienden la religión católica no deben jam ás perder 
de  vista aquella máxima : errare  poterà, hcereticus non ero.



netnos por lo  com ún la  desg racia , de que sin  conocernos 
se nos juzgue, y sin oírnos se nos condene. La au to ridad  
ejerc ida  por la Iglesia cató lica sobre el en iendim ien to  de 
los fieles, en nada cercena  la libertad  justa  y razonable 
que se expresa en  aquellas pa labras del Sagrado Texto: 
en treg ó  e l  m u n d o  á  la s  d is p u ta s  d e  los hom bres.

Todavía m e a trev eré  á a ñ a d ir , que seguros los católicos 
de  la verdad  en  los negocios que m ás les im portan , pue
den ocuparse de las cuestiones puram ente filosóficas con 
ánim o m ás tran q u ilo  y sosegado, que no los incrédu los y 
escépticos; m ed iando  en tre  e llos la  d iferencia  que  va de 
un observador que con tem pla  los fenóm enos te r re s tre s  y 
<;elestes desde un lugar á  cub ie rto  de  todo peligro , á  otro 
q u e  se halla precisado á verificarlo  desde una frágil tabla 
íibandonada á la m erced  de las olas. ¿Cuándo en tenderán  
los enem igos de la re lig ión , que la sum isión á la au toridad 
legítim a nada tiene de serv ilism o , que  el hom enaje tribu 
tado á los dogm as revelados por Dios, no es torpe esc lav i
tud , sino  el m ás nob le  e jercicio  que h a c e r podam os de la 
libertad?  Tam bién los católicos exam inam os, tam bién du 
dam os, tam bién nos engolfam os en  e l piélago de las in 
vestigaciones; pero  no dejam os la  b rú ju la  de la m ano, es 
d ec ir  la fe; po rque así en  la  luz del d ía  como en  las tin ie 
b las de la  noche, querem os sab e r dónde está  el polo para 
d ir ig ir  cual conviene nuestro  rum bo.

H abla V. de la flaqueza de  n uestro  e sp ír itu , de  la in ce r- 
tidum bre  de los conocim ien tos hum anos, de la necesidad 
de  d iscu tir con aquella  m odesta reserva insp irada  por el 
sentim iento  de  la p ropia debilidad; pues qué! ¿por ven 
tu ra  esas m ism as reflexiones no son la m ás elocuente 
apología de n u es tra  conducta?  ¿no  es esto  mism o lo que 
estam os con tinuam en te  en carec iendo , cuando probam os 
y evidenciam os que es ú til, que  es p ru d en te , que es cu e r
do , que es ind ispensab le  el v iv ir som etido á una  regla? 
Supuesto  que  se ofrece la opo rtun idad , y que la buena fe 
€xige q u e  hablem os con toda sinceridad  y franqueza, 
debo m an ifestarle , m i estim ado am igo, que salvo en m a



te rias re lig iosas, m e inclino á c re e r  que no lleva  V. tao  
adelan te  el esceplicism o com o este que  Y. se im ag inaba 
lan dogm ático.

Hubo un liem po en q^e  el prestig io  de  ciertos nom bres, 
e i deslum bram iento  producido  por la rad ian te  au reo la  que 
coronaba sus sienes, la  n inguna experiencia  del m undo 
cienlííico, y sobre todo el fuego de la edad áv ido  de cebar, 
se en algún pábulo noble y seducto r, m e babían  com uni
cado una viva fe en la c iencia, y m e hacían  sa lu d a r con 
alborozo e l d ía  afo rtunado , en que in troducirm e p u d ie 
ra  en  su  tem plo para  in ic ia rm e  en sus profundos arcanos, 
s iq u ie ra  como el ú ltim o de  sus adeptos. ¡Oh! aquella  e ra  
la m ás herm osa ilusión  que halagar pudo el alm a hum ana: 
la v ida de los sabios m e parecía  á m í la de  un  sem idiós 
sob re  la t i e r r a ; y recuerdo  que m ás de  una vez fijaba con 
in fan til env id ia  mis ojos sobre un  a lbergue que encerraba  
u n  hom bre m ediano, que yo en m i inexperienc ia  concep
tuaba g igante. P enetrar los p rincip ios de todas las cosas, 
levan tar el tupido velo que  cubre  los secretos de  la n a tu 
ra leza , levan tarse  á reg iones superio res descubriendo  n u e 
vos m undos que se escapan á  los ojos de los p rofanos, re s 
p ira r  en una atm ósfera de purísim a luz, donde e l esp íritu  
se despegara del cuerpo , adelan tándose á gozar de las d e 
lic ia s  de un nuevo p o rv en ir; estos c re ía  yo que eran  los 
beneficios que proporcionaba la c ien c ia , nad an d o  en  esta 
felic idad  con tem plaba yo á  los sabios; v in iendo  por fin los 
aplausos y la g lo ria  que  á  porfía los rodeaban , á so lazar
los en los b reves m om entos en que descend iendo  de  sus 
ce lestia les excursiones se d ignaban  poner de nuevo sus 
pies sobre la tie rra .

La lite ra tu ra , m e decía yo á m í m ism o, sus investiga
ciones sobre lo helio , lo sub lim e, sobre el buen  gusto, 
sobre las pasiones, les su m in is tra rán  seguras reg las para 
p roduc ir en el án im o del oyen te  ó del lec to r el efecto que 
se q u ie ra ; sus estudios sob re  la lógica é ideología les da
rá n  un clarísim o conocim iento  de las operaciones d e l e s 
p íritu , y de la m anera de com binarlas y conducirlas para



alcanzar la verdad en todo lina je  de m a te ria s ; las c iencias 
m atem áticas y físicas, deben de  rasgar el velo que  cubre 
lo s secretos de la na tu ra leza; y la creac ión  en te ra  con sus 
arcanos y m aravillas se desp legará á  los ojos de los sabios, 
com o se desarro lla  un  ra ro  y precioso lienzo á la vista de 
los favorecidos espectadores; la psicología los llevará  á 
fo rm arse una com pleta  idea  del alm a hum ana, de  su  na
tu raleza, de sus relaciones con el cuerpo , del m odo de 
e je rcer sobre éste su  acción, y de rec ib ir  de é l la s  varias 
im presiones; las c ienc ias m ora les , las sociales y políticas, 
les o frecerán  en vasto cuadro  la  adm irable a rm on ía  del 
m undo  m oral, las leyes del progreso y perfección d é la  
sociedad , las infalibles reg las para b ien  g o b ern a r; en una 
pa lab ra , m e im aginaba yo, que la c ienc ia  era un  talism án 
que obraba m arav illas s in  cuen to , y que quien  llegase á 
poseerla, se levan taba á Inm ensa a ltu ra  sobre e l vulgo de 
la  tr is te  hum an idad . iVana ilusión que  b ien pronto com en
zó á m arch itarse , y que al fin se  deshojó com o flor secada 
p o r los ardores del estlol

Cuanto m ás dorados hab ían  sido m is sueños, y m ayor 
por consigu ien te  mi avidez de conocer lo que  ten ían  de 
rea lid ad , tanto  m ás d u ra  fué la lección que rec ib í y m ás 
tem p ran a  vino la h o ra  de e n ten d e r m i engaño. Apenas 
en trado  en  aque llas  asignatu ras donde se ventilan  algunas 
cuestiones im portantes, princip ió  mi esp íritu  a s e n t ir  una 
inqu ie tud  indefinible, á  causa de no ha lla rm e bastan te  
ilu strado  por lo que leía n i lo que oía. Ahogaba en  el fon
do de mi alm a aquellos pensam ientos que su rg ían  in ce san 
tem en te  s in  poderlo  yo rem ed iar; y p rocuraba  aca lla r m i 
descontento , lisonjeándom e con la esperanza de que p ara  
m ás adelan te  m e estaba reservado  el quedarm e en te ra 
m en te  satisfecho. «Será m enester, m e decía  yo, ver p r i
m ero lodo e l cuerpo  de doctrina , de la cual no alcanzas 
ahora  m ás que  los p rim eros ru d im en to s ; y en tonces á  no 
du darlo , encon tra rás  la luz y la certeza que en la ac tua li
dad eclias m enos.»

D ifícilm ente hubiera  podido persuad irm e á la sazón, que



hom bres cuya vida se habia consum ido en ím probos tra 
bajos, y que con lal seguridad  ofrecían  al inundo  el fruto 
de sus sudores, hubiesen ap rend ido  sobre las gravísim as 
m aterias de que se ocupan , poco m ás que  el a rte  de hab lar 
con facilidad en pro ó en con tra  de una  op in ión , m etiendo 
m ucho ruido con palabras huecas y con d iscursos pom
posos. Todas m is d ificultades, todas m is dudas y escrüpu- 
los, lodo lo a tr ibu ía  á mi inexperiencia , á  m i torpeza en 
com prender el sen tido  de  lo que me decían  autores tan 
respetables: por cuyo m otivo se apoderó de m í la idea de 
sab e r el a rle  de ap ren d er . No se  afanaron  tan to  los a n ti
guos quím icos en  pos de la p iedra filosofal, n i los m o d e r
nos publicistas en busca del equ ilib rio  de ios poderes^ 
com o yo andando  en zaga del a rle  m aravilloso: y Aristóte
les, con sus íntinilos sectarios, y R aim undo Lulio, y D escar
tes, y M alebranche, y Locke, y Condillac, y no sé cuántos 
m enos notables, cuyos nom bres no re c u e rd o , no bastaban 
á satisfacer m i ard o r. Quién m e ocupaba y confundía con 
las m il reg las sobre los silogism os, qu ién  señalaba m ayor 
im portancia  á los ju ic ios y proposiciones, quién á  la c la r i
dad y exactitud  de  la percepción , quién m e abrum aba con 
precep tos sobre el método, quién  m e llevaba de la m ano á 
la  investigación del origen de las ideas, dejándom e más 
en  obscuras que an tes ; en b reve , no ta rd é  en ad v e rtir  que 
cada cual echaba por su  cam ino  favorito , y que á  quien  
en seguirlos se em peñase le habían de  volver la cabeza.

Estos señores d irectores d e l en tend im ien to  hum ano, dije 
p ara  mi m ism o, no se en tienden en tre  s í :  esto es la torre 
de Babel, en que  cada cual hab la  su  le n g u a ; con la d ife 
renc ia  de que a llí e l o rgullo  aca rreó  e l castigo de la co n 
fusión, y aq u í la confusión m ism a aum enta el o rgu llo , 
erig iéndose cada cual en único  legítim o m aestro, y p re ten 
diendo que todos los dem ás no ofrecen para  el d e rech o  de  
enseñanza sino  títulos apócrifos. Al propio liem po, iba no
tando que lo mismo con co rla  d iferencia suced ía  en los 
dem ás ram os del hum ano s a b e r ; con lo que en tend í, que 
e ra  necesario , u rgente, d e s te rra r la herm osa  ilusión que



sobre las ciencias me había form ado. Estos desengaños ha
bían preparado m i esp íritu  á una verdadera  revolución ; y 
au n q u e  vacilando  algunos m om entos, a l fin m e decidí á 
p ronunciarm e con tra  ios poderes científicos, y alzando en 
m i entendim iento  una bandera , esc rib í en e lla : a ba jo  la  
a u to r id a d  científica

Nada tenía yo para su s titu ir al poder destru ido , porque 
si esos respetables filósofos sabían  poco sobre las alias 
cuestiones cuya solución andaba buscando, yo sabía m e
nos que ellos, pues que no sabía nada. Ya puede V. im a
g inarse  que no dejaría  de serm e doloroso el consum ar una 
revolución sem ejan te; y que á veces hasta m e acusaba de 
ingrato , cuando llevando la revolución hasta sus ú ltim as 
consecuencias, forzaba á em ig rar de m i esp íritu  personas 
tan respetables como Platón, A ristóteles, D escartes, Ma
leb ranche , Leibnitz, Locke y Condillac. La an a rq u ía  era 
el necesario  resultado de un  paso sem ejan te ; pero yo me 
resignaba gustoso á  e lla , am es que llam ar nuevam ente al 
gobierno de m i en tend im ien to  á  estos señores que así m e 
habían engañado. A dem ás, que habiendo probado ya el 
p lacer de la  libertad , no  q u ería  d eslu stra r ei triunfo , pa
sando por las horcas caudinas.

Aprem iado m i esp íritu  por la sed de la  verdad , no po
d ía qu ed ar en un  estado de com pleta in e rc ia ; y así es que 
em prend í buscarla  con m ayor em peño, no pudiendo  c ree r 
que estuviera el hom bre condenado á ignorarla , m ientras 
vive en este m undo. Sin duda c ree rá  V. que  un escepticis
mo un iversa l fué e l inm ediato  resultado de mi revolución, 
y que concentrado den tro  de m i m ism o, dudé de la exis
tencia  del m undo que  m e rodeaba, dudé de la ex istencia 
de m i propio cuerpo , y que tem eroso de  que no se m e es
capara  toda ex istencia  y que á m anera de encantam iento  
m e hallase reducido á la  nada, me ap resu ré  á  asirm e del 
raciocin io  de  D escartes: y o  p ien so , luego s o y :  ego cog ito , e r 
go sum . Pues nada de eso, m i estim ado am igo ; que si bien 
tenía a lguna afición á la filosofía no estaba sin em bargo fa
natizado por el filósofo ; y sin  reflex ionar m ucho m e con



vencí de que d u d ar de todo es ca rece r de lo m ás precioso 
de la razón hum ana, que  es el sentido com ún. No m e fal
taba la no tic ia  del axiom a ó entim eraa de D escartes, y de 
otras sem ejantes proposiciones ó p rin c ip io s; poro siem pre  
m e pareció  que tan c ie rto  m e estaba de que ex istía  como 
de que pensaba, com o de que tenia cuerpo, como del m o
vim iento , como de las im presiones de  los sentidos, como 
del m unao que m e ro d eab a ; y po r consigu ien te , reserván
dome fingir por algunos m om entos esa duda para  cuando 
el ocio  y e l hum or lo con sin tie ran , m e quedé con todas 
las convicciones y c reencias que an tes , salvo las llam adas 
Hlosóficas. Para éstas fui, y he  sido y se ré  in e x o ra b le : la 
filosofía proclam a sin  cesar el exam en, la evidencia, la  
dem o strac ió n ; e n h o rab u en a : pero  sepa al m enos que cuan
do seam os hom bres y no m ás, nos a rreg larem os en n u es
tra s  convicciones cual á nosotros nos cum pla, siguiendo 
l a s  in sp iraciones del buen se n tid o ; pero en los ra tos en 
que seam os filósofos, que para  todo hom bre son ratos m uy 
breves, rec lam arem os sin  cesar el derecho  de exam en , 
ex ig irem os ev ideucia , pedirem os dem ostración seca. Quien 
re in a  en nom bre de un p rincip io , m eneste r es que  se re 
signe á  su frir los desacatos que d im anar puedan de las 
consecuencias.

Claro es que en este naufrag io  un iversa l de las convic
ciones filosóficas, no  en traban  las relig iosas : éstas las ha
b ía ad q u irido  por otro  cam ino, se p resen taban  á mi espí
r i tu  con o tros títu los, y sobre todo se encam inaban  de  su 
yo á d irig ir la conducta , á hacerm e nó sabio sino  bueno; 
de consigu ien te  con tra  ellas no se h r i tó  m í susceptib ilidad 
p irrón ica . Todavia m á s ; tan  lejos de  que s in tie ra  in c lin a
ción á sep ararm e de las creenc ias que  se m e habían  in s
pirado  en la infancia , m e convencí m ás y m ás de la nece
sidad , y hasta  del intere's propio que ten ía  en no  p e rd e r
las ; pues que com encé á  m ira rlas  como la ú n ica  labia de 
salvación en este proceloso m ar de las cavilaciones hunia- 
nas. A crecentóse el deseo  de aferrarm e en la fe cató lica, 
cuando  ocupándom e algunos ra tos, con esp íritu  de com -



pleia independencia , en  el exam en de las irascendenlales 
cuesiiones que la íilosofia se propone reso lver, m e vi ro 
deado por todas parles de espesísim as tin ieblas; sin que 
descubriese  más luz que algunas ráfagas sin iestras, que 
s in  a lum brar el cam ino, sólo serv ían  para hacerm e v is i
ble la profundidad de los abism os á cuyo borde se  ha lla 
ban m is ))lanliis.

Por esto conservaba en el fondo de mi alm a la fe ca tó li
ca como un lesoro de inestim able  valor; por eslo al e n 
con trarm e angustiado en visla de la nada de  la c ienc ia  del 
hom bre , y cuando m e parecía que la duda se iba ai>ode- 
rando de mi esp írilu , liaciendo desaparecer de mis ojos el 
universo  en tero , como desaparecen de la visla de los e s 
pectadores las m oniirosas ilusiones con que por algunos 
m om entos lus lia en lre len ido  un hábil p resiid ig ítador, 
daba una m irada á  la fe, y su  solo recuerdo  e ra  bastan te  á 
conforlarm e y a len ta rm e.

R ecorriendo las ciiesiiones, que cual insondables p iéla
gos rodean los p rincip ios de la m oral, exam inando los in
com prensib les problem as de la ideología y de  la m eiafisí- 
ca , echando una ojeada á  los m isterios de  la h is t .r ia  y á 
los escrúpulos de  la críUca, contem plando la Innnanidad 
en te ra  en su actual ex istencia  y en los som bríos arcanos 
de  su porvenir, deslizábanse á  veces por m i en lendim ien- 
to pensam ientos aciagos, cual m onstruos desconocidos 
que asom an su  cabeza, asustando al viajero en una playa 
so lita ria ; pero  yo ten ía  fe en la Providencia, la Providen
c ia  m e salvó, lie  aquí cómo d iscu rría  para forlilicar mí 
esp íritu , dejando á la g racia que no dejara  estériles mis 
débiles e sfu e rzo s: «Si dejas de se r católico, no serás por 
c ie rto  ni pro lestan le , n i jud io , ni m usu lm án , n i i»ióialra; 
estarás ))ues de golpe en el Deísmo. Entonces te liallarás 
con un Dios, pero no sabiendo nada sobre tu o rigen  y tu  
destino, nada sobre los incom prensib les m isterios que por 
experiencia  ves y sien tes en tí m ism o y en la hum anidad 
en te ra , nada  sobre la ex istencia  de prem ios y penas en 
otro m undo, sobre la o tra  v ida, sobre la inm ortalidad  del
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a lm a ; nada sobre los m otivos que  haya podido tener la 
Providencia en condenar á sus c ria tu ras  á tantos su fri
m ientos sobre la  tie rra , sin  darles n inguna no tic ia  que 
consolarlas pudiera con la esperanza  de o tros destinos; 
nada  en tenderás de las g randes catástrofes que con tanta 
frecuencia  ha padecido, padece y an d ará  padeciendo el h u 
m ano lina je ; es dec ir que no ha lla rás la acción de la Pro
videncia en n in g u n a  parte , no hallarás por consiguiente á 
Dios; por tanto  dudarás de su  ex istencia , si es que no 
ab races decid idam ente  el ateísm o. F uera  Dios d e l u n iver
so, el m undo es hijo del acaso, y e l acaso es una palabra 
sin  sen tido , y la na tu ra leza  un  en igm a, y el alm a hum ana 
una  ilusión , y las relaciones m orales nada, y la m oral una 
m en tira . C onsecuencia lógica, necesaria, inflexible; té r 
m ino  fatal que no puede el hom bre con tem plar sin  estre
m ece rse ; negro  é insondable abism o al cual no cabe abo
carse  sin  espanto  y horror.»

Asi m edía el cam ino que me e ra  preciso  seguir, una  vez 
apartado  de ia fe cató lica, si con tinuar in ten tara  en  el 
exam en filosófico sacando consecuencias de los p rincip ios 
que yo propio hubiera  sen tado  en el m om ento de la defec
ción. A tan ta  insensatez no q u ería  yo llegar, no quería  
su ic idarm e de  tal su e rte  m atando mi ex istencia in te lec 
tua l y m oral, apagando de un soplo la sola antorcha que 
a lum brarm e podía en el breve trecho de la vida. Así m e 
he quedado con m ucha desconfianza en la c iencia  del 
hom bre, pero  con profunda fe re lig iosa : llám elo  V. pusi
lanim idad ó com o m ás le ag rad a re ; no  creo  sin  em bargo, 
que m e pese de  la resolución cuando  m e halle a l borde 
de la tum ba.

Hay en las reg iones de  la c ienc ia  como en los senderos 
de la p rác tica , c ie r ta s  reg las de buen ju ic io  y p rudencia  
de que no debe el hom bre desviarse jam ás. Todo lo que 
sea luchar con e l g rito  de nuestro  sentido  ín tim o, con la 
voz de ia naturaleza m ism a, p ara  en treg arse  á  vanas cavi
laciones, es ajeno de la co rd u ra , es con trario  á  los p rin 
cip ios de  la sana razón. Por esta causa, debe condenarse



como insensato  el sistem a de un escepticism o universal 
hasta en las m aterias puram ente filosóficas; sin  que por 
eslo sea m enester abrazar c iegam ente las opiniones de esta 
ó aquella escueta. Pero donde conviene particu larm en te  la 
sobriedad en el uso de la razón es en  m aterias religiosas: 
porque siendo  éstas de  un orden m uy elevado, y rozándo
se en m uchos puntos con las torcidas inclinaciones del 
corazón, lan presto como la razón em pieza á  cav ilar y 
sutilizar en dem asía, se ha lla  el hom bre en un laberin to  
donde paga m uy caro  su  presunción  y orgullo. Quédase el 
en tend im ien to  en un cansancio , en un abatim iento , en 
una postración indecib les, desde que  se ha levantado 
contra  el c ie lo ; como nos cuentan  las h is to rias de aquel 
brazo que en el m om ento de ex tende rse  á un  objeto sa
grado se sin tió  herido  de parálisis.

iSiriguiaridad no tab le! el escepticism o relig ioso  sirve 
únicam ente en m edio de la dicha te rren a , sólo se alberga 
tranqu ilam en te  en el hom bre, cuando rebosando de salud 
y de vida, m ira  com o eventualidad m uy le jana el instante 
suprem o en que le se rá  preciso al esp íritu  el despegarse 
del cuerpo m ortal y pasar á o tra  vida. Pero desde el m o
mento en que la ex istencia está en peligro , cuando vienen 
las enferm edades, como heraldos de  la m u erte , á  in d ica r
nos que no está lejos el te rrib le  trance , cuando un riesgo 
im previsto  nos advierte que estam os com o colgantes de un 
h ilo  sobre el abism o de la e tern idad , en tonces el escepti
cism o deja de ser satisfactorio ; la m entida seguridad  que 
poco an tes nos p roporcionara, se irueca  en incertidum bre  
cruel, angustiosa, llena de rem ord im ien tos, de sob resa l
to, de  espanto. Entonces el escepticism o deja de ser có 
m odo, y pasa á  se r  ho rro roso ; y en su  m ortal postración 
busca el hom bre la luz y no la encuentra , llam a á la fe, y 
la fe no le responde; invoca á  Dios, y Dios se hace sordo 
á sus tard ías invocaciones.

Y para  ser el escepticism o duro , c ru e l to rm en to  del 
alm a, no es necesario  hallarse en esos trances form idables 
en  que el hom bre fija azorada su  v ista en las tin ieb las de



un incierto  p o rv en ir;'en  el cu rso  o rd inario  de la v ida, en 
m edio de los acontecim ieiitos m ás com unes, sien te  m il 
veces el hom bre cual cae gota á gola sob re  su  corazón el 
veneno de  la víbora que  en sü seno abriga. M omentos hay 
en que los p laceres cansan , el m undo fastidia, la vida se 
hace pesada, la ex is tencia  se  a rra s tra  sobre un tiem po que 
cam ina con len titud  perezosa. Un tedio  profundo se a p o 
d era  del a lm a ; un  indecib le m alesta r la  aquoja y a to r
m enta. No son los pesares ab rum adores destrozando el co
razón , no  es la tristeza  abatiendo el esp íritu , y a rra n c á n 
dole dolorosos susp iros por m edio de punzantes recuerdos: 
os una pasión que nada tiene  de vivo, de agudo, es una 
languidez m orta l, es un disgusto de  cuanto  nos c ircunda , 
es u n  penoso en torpecim ien to  de  lodas las facuUades, 
como aque l desasosegado esiupor que en d e r la s  do lencias 
anuncia  crisis  peligrosas. ¿A qué estoy yo en el m undo, se 
d ice el hom bre á  sí m ism o? ¿Qué ventajas m e trae  el haber 
salido  de la nada?  ¿Q ué p ierdo apartándom e de la vista 
de una tie rra , para m í agostada, de un sol que para m í no 
b rilla?  El d ía de hoy es insíp ido com o e l día de ay er, y 
el día de m añana lo se rá  com o el de hoy; m i a lm a está 
sed ien ta  de gozar y no go za ; ávida de  d icha y no la alcan
za; consum iéndose com o una an to rcha  que por falta de 
pábulo desfallece. ¿No ha sen tido  V. repetidas veces, mi 
estim ado am igo, este to rm ento  de los afortunados del m un
do, ese gusano roedor de los e sp íritu s que se p re tenden  
superio res?  ¿n o  asom a jam Ss en su pecho ese m ovim iento 
de desesperación  que se  o frece  ai hom bre como el único 
rem edio á  un mal tan  insoportab le? Pues sepa V. que  uno 
de sus más funestos m anan tia les es el escep tic ism o, ese 
vacío del alm a que la desasosiega y a torm enta, esa ausencia 
espantosa de toda fe, de toda esperanza , esa in ce rtid u m b re  
sobre Dios, sobre la n a tu ra leza , o rigen  y destino de! hom 
b re . Vacío tanto  m ás sensib le , cuanto recae  en alm as e je r
c itadas en el d iscurso  por el estudio de las c ien c ias , e x c i
tadas en lodas sus facuUades m entales por una lite ra tu ra  
oca que  sólo se propone producir efecto, aunque  sean  los



sacudim ien tos de la e lec tric idad  ó las convulsiones del 
galvanism o; a lm as que sienten  avivadas y aguzadas todas 
las pasiones por un m undo sagaz que les habla en lodos 
los id iom as y las conm ueve de tan  varias m aneras, echan
do  m ano de. infinidad de recursos.

He aqu í, mi estim ado am igo, lo que pienso del e scep ti
cism o, lo que opino de sus efectos sobre el esp írilu  hum a
no. Le considero  com o una de tas plagas carac ie ríslicas de 
la  época, y uno de los m ás te rrib les  castigos que ha d e s
cargado  Dios sobre el hum ano linaje.

¿Cómo se puede rem ed iar un m al tam año? no lo sé; pero 
sí que  m e a treveré  á dec ir que se pueden ata jar algún 
tanto  sus p rogresos; y m e inc lino  á esp e ra r que así se 
h ará , s iq u ie ra  por el in terés de la sociedad, por el buen 
orden  y b ienestar de la faniilin, por el reposo y sosiego del 
individuo. El escepticism o no ha caído de repen te  sobre 
los pueblos civ ilizados; es una gangrena  que ha cundido 
con len titud ; len tam en te  se ha do rem ed iar tam b ién ; y 
seria  uno de los m ás estupendos prodigios de la d iestra  
del O m nipotente si para su  cu ración  no fuera  m enester el 
tran scu rso  de m uchas generaciones.

Así en tenderá  V., m i eslim ado am igo, que no m e hago 
ilusiones sob re  1a verdadera situación de las cosas; y que 
flotando yo en medio de las olas sob re  la lab ia  que  me 
conducirá  á salvam ento , no pierdo de vista el destrozo que 
en m is a lrededores existe , no olvido la funesta  catástrofe 
que han sufrido  los esp íritu s por un fatal concurso  de c i r 
cunstancias du ran te  los tres ú liim os siglos.

¿Cómo perm ite  Dios, m e d ice V., que  ande fluctuando 
la hum anidad en medio de tantos e r ro re s , y que de tal 
suerte  su  ex trav íe  sobre los puntos que m ás in teresan?  
Esla d ificuliad  no se  lim ita  á la perm isión d iv ina con 
respecto  á las sectas separadas, sino  que  se ex tien d e  á 
las dem ás re lig io n es; y com o éstas han sido m uchas y 
ex travagan tes desde que el hum ano linaje se  apartó  de 
la  pureza de las trad iciones p rim itivas, la objeción a b a r 
ca ia  h isto ria  e n te ra , y e l ped ir su  solución es nada m e



nos que dem andar la clave para explicar los arcanos que 
en  tanta abundancia  se  o frecen en la h is to ria  de los hijos 
de Adán.

No es este asunto que se preste  á se r  aclarado  en pocas 
palabras, si aclaración llam arse  puede lo que sobre tan 
profundo m islerio  a lcanza el déb il hom bre; como q u ie ra , 
p rocuraré  hacerlo  en  o tra  ca rta , dado que  la p resen te  va 
tom ando m ás ensanche del que fuera m enester.

Manifestada tiene V. mi opinión sobre el escepticism o 
religioso, y declarado  tam bién cuál se av iene  la fe católica 
con una p ruden te  desconfianza de los sistem as de ios filó
sofos. Muchos quizás no se avengan con esta m anera de 
m ira r las cosas; sin  em bargo la  experienc ia  dem uestra 
que  el esp íritu  se halla m uy b ien  en este estado; y que 
cierto  grado de escepticism o científico, hace m ás fácil y 
llevadera la fe re lig iosa. Si en ella  no m e m antuviese la 
au toridad  de  una Iglesia que lleva m ás de  18 siglos de d u 
ración , que tiene en confirm ación de su  d iv in idad su  m is
m a conservación a l través de  tan tos obstáculos, la sangre  
de innum erab les m ártire s , el cum plim iento  de las profe
cías, infinitos m ilagros, la san tidad  de la doctrina , la e le
vación de sus dogm as, la pureza de  su  m oral, la adm ira
ble  arm onía  con todo cuanto  existe de bello , de grande, de 
su b lim e , los inefables beneficios que ha d ispensado á la 
fam ilia y á la sociedad, el cam bio fundam ental que en pro 
de la hum anidad  ha realizado en todos los países donde se 
ha establecido, y la  degradación , el envilecim iento  que 
sin  excepción veo reinando  allí donde e lla  no dom ina; sí 
no tuviera , digo, todo este im ponente conjunto de motivos 
para  conservarm e adicto  á la fe, haría  un  esfuerzo para  
no  apartarm e de  e lla , cuando no fuera por o tra  razón , por 
no  p erder la tran q u ilid ad  de  espíritu .

Dé V. una ojeada en to rno , mi eslim ado am igo: no  verá  
m ás por doquiera que  h o rrib les  esco llos, reg iones d esie r
tas, playas inhosp ita larias. Este es el único  asilo  para la 
tr is te  hum an idad ; arró jese qu ien  q u ie ra  al fu ro r de las 
o las, yo no dejaré  esta  tie rra  bendita donde m e colocó la



Providencia. Si algún día fatigado y rend ido  de luchar cou 
las tem pestades se ap rox im a V. á las venturosas orillas, se 
tendrá por feliz si en algo puede favorecerle  tendiéndole 
una m ano aux iliadora este S. S. S. Q. B. S. M.— / .  B .

LA RELIGIÓN EN BARCELONA.

Allá en tiem po de nuestros antepasados, cuando la fe 
re inaba  en  los en tendim ien tos, y la esperanza en los co ra
zones, cuando la sociedad en te ra  se regía por la enseñan
za de la Iglesia ca tó lica , cuando el poder y el pueblo, el 
rico  y el pobre, y la ciencia  y las artes dem andaban á la 
Religión sus in sp irac iones sublim es, sus ilu strado res con 
sejos, y sobre todo su protección poderosa, cuando los su 
cesos prósperos e ran  m irados como una grac ia  del cielo, 
y los adversos como un justo  castigo, cuando se  vela pre
sen te  á Dios en todas partes, desde la cúpula  del reg io  al
cáza r hasta lo m ás recóndito  del hum ilde hogar dom ésti
co, apenas se encon traban  un re ino , una proviíicia, una 
ciudad en peligro  de grave daño, ó sufrían  alguna de tan - 
las calam idades como sin  cesar afligen á la desgraciada 
prole de Adán, todas las m iradas se levantaban al cielo, 
todas las alm as se encum braban  sobre la  región m ateria l 
y te rren a , para  im plo rar clem encia  y a lcanzar socorro. 
Los tem plos se llenaban de fieles que sup licaban  con o ra 
ción  fervorosa; en los altares de los santos resplandecían 
en  abundancia cirios y b landones, las im ágenes se ador
naban con preciosas dádivas, el sacerdote  rec ib ía  cuantio 
sas o frendas, celebrábase al augusto  sacrificio con solem 
ne pompa y m ajestad, los o radores sagrados predicaban 
con piadoso fuego la d ivina palabra, a rrancando  del n u 
m eroso aud ito rio  el g rito  de com punción y de  hum ildad ,



que  lanzara en olro lienipo ei Rey culpable  en presencia
del profpta N atlián : p e q u é ! ......

La relig ión , la piedad, la fe, la esppranza, no cabiendo 
en la casa del Señor, inundaban  las caib 's , las plazas, los 
paseos; la sonorosa cam pana convocaba á los fieles al tem 
plo, la m ism a les daba la señal de desparram arse  fuera de 
é l, para que en graves y d ila ladas h ile ras reco rriesen  los 
lugares púbiicos, invocando la m isericord ia  del Snñor del 
üiiiverso. en ese inm enso lem plo que anuncia  de d ía  y de 
noche la g loria de su  C riador, que  tiene por an lorcha la 
lu m b rera  m ay o r, el S o l, y por bóveda el íirm am enlo. 
¡Q ué bf'llo, qué sub lim e espectácu lo , o frecía entonces 
una ciudad populosa! Alli se veia el niño llevando en su 
tie rn a  m ano el c irio  m isterioso, y pronunciando  con labio 
balbucien le  la p legarla de p e rd ó n ; p legaria  de ineslim a- 
ble valor, que tom ada de la  boca de  la inocencia  por la 
m ano de un ángel, e ra  p resen tada anle el trono del A ltísi
m o com o el m ás agradable incienso  que rem ontarse p u 
d ie ra  de la m ansión del m ortal. Allí se veían las clases 
con sus d istin livos, las corporaciones, los g rem ios con 
sus en señ as ; las au to ridades con sus in sign ias; a lli a lte r
naban el a rtesano  con el letrado, el rico  con e l jo rn a le ro , 
el noble con el p lebeyo; a llí se  veían las ó rdenes re lig io 
sas con sus variados hábitos, su  paso g rave , su  can ta r so- 
le m n e ; «1 joven relig ioso , de  los ojos modestos, de  sem 
blan te  hum ilde, de las m ejillas sonrosadas con pudor 
v irg in a l; el anciano  v en e rab le , de la frente ca lv a , d é la  
barba  de n ieve , del rostro  su rcado  con largos años de aus
teridad  y de penitencia, del cuerpo  ex tenuado  con d ila 
ladas fatigas en m isiones, en estud ios, en peregrinaciones 
p o r lejanos países para ganar alm as á Jesu cris to ; allí se 
veía el clero con sus majestuosos o rnam entos, su  b lanquí
sim o y bordado lienzo , su  seda recam ad a; a llí por fin el 
augusto  tabernácu lo , á  cuya p resencia  todas las frentes se 
inc linaban , se h incaban  las rodillas, se  herían  los pechos 
con fervorosa com punción.

¿Q ué se ha hecho de aque lla  fe, que  de tal su e rte  nos



conservaba en  presencia de Dios, que asi nos deien ía  con 
e l tem or del castigo, ó nos a len taba con la esperanza del 
perdón? ¿Dónde están  las piadosas costum bres de n ues
tros m ayores? ¿Q uién clam a m iserico rd ia  en la adver
s idad? ¿qu ién  rinde  gracias al Altísimo en la próspera 
s u e n e ?  ¿S e  ha hecho atea nuestra sociedad? ¿hem os des
terrado  á Dios de  nuesiros corazones? ¿ le  consideram os 
relegado á los tem plos, com o aquellos ídolos que tienen  
ojos y no v e n , que tienen oídos y no oyen? Estas son las 
reflexiones que ocu rren  al dar en torno de nosotros una 
m ira d a ; estos son los pensam ientos que afligen el án i
m o, inundándo le  de un desconsuelo, de una am argura  
inexplicables. A p rim era  vista, contem plando tan sólo en 
la superficie la sociedad que nos rodea , sólo ocupada de 
sus adelantos fabriles, de su m ovim ienio m e rc a n til, de su 
ham bre de oro, de su  sed  de p lace res , de su  ostentoso 
lujo, de su  d is ip ac ió n , de su  vanidad científica y lite ra ria , 
de su  delirio  político, de  su  refinado egoismo, parece que 
la  Religión ha desaparecido  de la faz de la  tie rra , parece 
que em pieza á  cum plirse  la terrib le  profecía sobre el e n 
friam ien to  de la caridad  y la falta de fe, y que se  acercan
aquellos días que por dem asiado form idables serán  a b re 
viados. Pero recobrado el esp íritu  de su  p rim era  so rp re 
s a , calando m ás hondo en el corazón de la sociedad, 
siguiendo cuidadosam ente los pasos de los que evangeli
zan la p a z , observando la conducta de los que no doblaron 
la rod illa  ante Baal, se rean im a la confianza, se  disipan 
los excesivos tem ores, se calm a la desazón y el descon
suelo , porque se encuen tra  que todavia hay Dios sobre la 
tierra .

Pensam iento du lce, consolador, que m itiga en el ánim o 
fiel y piadoso el dolor causado por la vista de los estragos 
de la im piedad; pero que desgraciadam ente es necesario 
buscar en las som bras del san tuario  ó en lo m ás re tirado  
del hogar dom éstico, donde se oculta la v irtud  orando al 
Padre Celestial, en el aposen lo  á  p u e r la  c e rra d a , 
enseñanza del Divino Maestro- Sólo de vez en cuando se



com place el Señor en  h ace r m ás visible el c rec ido  núm ero  
de escogidos que  se m an tienen  lib res del contagio de la 
incredulidad  y de las abom inaciones del m undo; y en to n 
ces lejos de con tinuar el esp íritu  en la postración y el 
abatim ien to , se sien te  rean im ado  con la agradable  so rp re
sa que experim en ta  al ver que todavía puede decir: m ayor 
es el núm ero de  los que están de n u estra  parte que de la 
con tra ria ; entonces adora  hum ildem en te  la  om nipotencia 
del Señor que  tan  adm irab lem ente p reserva  del naufragio  
la  com batida navecilla, y le  rinde hum ilde  acción de  g r a 
cias, porque su  m iserico rd ia  nos ha  librado de  se r c o n 
sum idos.

B arcelona, donde en tiem pos de  in fausta  m em oria  se 
p resenciaron  excesos que la plum a se resiste à traza r, 
donde el incendio  de los tem plos y el degüello  de los m i
nistros del san tuario  se verificaron en p resenc ia  de las 
au to ridades y del pueblo, donde en la apariencia  deb ía  la 
R eligión hab er llegado á ser para el m ayor núm ero , cosa 
de poco valer cuando  no odiada; Barcelona, repetim os, 
se ha v ind icado  ú ltim am ente  de tan negro cargo, m ani
festando á la faz de España y d e l m undo en tero , que m u
chos de sus m oradores no habían d este rrado  á Dios de su 
corazón, que conservan  fe en la P rovidencia ; m anifestan
do que  las augustas c reencias de los antepasados se  m a n 
ten ían  aún  en e l fondo de  esa populosa c iudad , en cuya 
superficie no se d escu b rie ra  ta l vez m ás que Incredulidad 
ó ind iferencia; revelándose de esta su e rte  la  m isteriosa 
llam a que se hab ía  creído  ex tinguida, porque sus re sp lan 
dores no alum braban  con tan  herm oso brillo  como en otros 
tiem pos.

El infortunio, el infortunio  que levanta el esp íritu  del 
hom bre á m editaciones sublim es, que eleva e l corazón á 
Dios com o se alzan invo lun tariam en te  los ojos y las m anos, 
e l in fortunio  que  recu e rd a  á  los individuos como á los 
pueblos, la vanidad de toda esperanza que no se funda en  
Dios, el in fortun io  que dem uestra  lo que debem os prom e
te rn o s  del afecto y de la  g ra titu d  de los hom bres, el in for-



lunio ha sido  qu ien  ha venido á despertar el senlim ienlo  
religioso, á  reco rdar la fe de  nuestros padres, y á p a ten ti
zar la necesidad de la Religión en todas las situaciones de 
la vida, y parlicu la rm en ie  en tre  los rigo res de adversa 
su e rte .

Dudaríam os todavía de la  realidad  de lo que hem os p re 
senciado, rece laríam os que nuestro  huen  deseo no a b u l
tase algiin tanto los objetos, lem eríaa ios que  la viveza de 
la im presión no nos la  h ic ie ra  parecer com o m ás repetida
de lo que haya sido en  la rea lidad , si no tuviéram os á la 
vista un docum ento que no consien te  ré p lic a : la relación
de las funciones religiosas que  se han celebrado en esta 
ciudad , en acción de grac ias por haberse  d ignado el Señor 
lib e rta r  á m uchos de sus hab itan tes de los m ales que en 
las pasadas catástrofes am enazaban á sus bienes y perso 
nas. Si estas funciones se  hubiesen celebrado  en otras 
épocas, sí viéram os aqu í las in sinuaciones y excitaciones 
de los poderosos, si se  descub rie ra  e l m ás rem oto indicio 
de esp íritu  de partido , no d iéram os á estos dalos tanta 
im portancia; pero cuando vem os que  son la  esponiánea 
expresión de la fe, cuando vem os en ellos la cátidida e fu 
sión de un relig ioso  agradecim ien to  á las bondades del 
Señor, cuando vem os que n i s iqu ie ra  es posible señalar 
como c ircunstancia  que d ism inuya su  valor el ap rem iado r 
agobio de los m om entos de peligro , sino  que  se han ce le
b rado  pasado éste, en la m ayor seguridad , en la expansión 
de los ánim os que acababan de  sa lir  de un  te rrib le  con 
flicto, y hasta largo tiem po después, cuando han podido 
ya deb ilita rse  las im presiones que  produjeran  las ca tá stro 
fes, las m iram os como una especie de baróm etro  que nos 
hace sensib le  la disposición de los espíritus.

C onsideram os este hecho como de m ucha im portancia  
para  a p rec ia r debidam ente cuánto  es todavía el poder de 
la Religión, hasta en aquellos puntos donde c ircu n stan c ias  
calam itosas debían  al parecer h aberla  debilitado de ta l 
m anera , que  quedase reducida  á  la n a d a ; por cuyo m oti
vo, creem os hacer un b ien á  la san ta  causa de  la verdad.
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y com placer al propio tiem po á  nuestros lectores, o fre
ciéndoles la sigu ien te  re lac ión , que dice m ás por sí sola 
que todos los d iscursos y encarecim ien tos.

SOLEMNES Y PIADOSOS CULTOS
celebrados en  acc ión  de g racias á  S u  D iv ina  N a je sta d . N xu s tra  S eñ o ra  la  

Y ír g fn  i la r ia  y  á  va r io s  S a b io s , en  las d i f tr e n l ts  iglesias de la  p resen te  
ciudad , p o r  haberse lib ra d o  los /U les de ¡as p r ó x im a s  pasadas ca lam i
dades (1 ) .

PARROQUIAS.

SANTA. MARÍV DEL MAR.

Misas so lem nes con T edéum  6  sa lve  al fin en los m ás
de ellos................................................................................... 42

Id. con exposición del SS. Sacram ento y con toda
ilum inación ...........................................................................  2

Novenarios con m úsica ........................................................  t
Rosario con id. y se rm ón ...................................................... 1
Exposición del SS. Sacram ento  por espacio de trece

h o ras ........................................................................................  1
Cirios, los m ás de m edia lib ra , y los o tros de una y

de dos...................................................................................... 1Í30
O ctavario al SS. Sacram ento  con exposición y s e r 

m ón lodos los días. Esta función continúa hoy día 
5 de Mitrzo y d u ra rá  por tiem po indetinido. . . .  1 

T riduos á id . con id. é id. todos por tres días. . . .  1

(1) EsU relación sólo llega basta el día S de Marzo. Debé
rnosla á la piadosa diligencia del Rdo. D. Jaime Ros, Pbro., re
ligioso que fué del convento de Padres Dominicos de la presen
te ciudad quien se ha tomado la pena de recoger estas noticias 
y arreg 'artas de 'a  m anera coaveniente. Aprovechamos esta 
ocasión para manifestarle nuestro agradecimiento por sn cris
tiana laboriosidad.



En m uchas de las capillas de dicha ig lesia, a lum bran  
de con tinuo  cirios en abundancia , p rinc ipalm en le  
a l Bealo Oriol, N ira. Sra. de los Dolores, S. Anto
nio , Virgen del R osario, Concepción y Sania Filo
m ena. Y se  están aún p reparando  algunas novenas 
para igual objeto.

SANTA MARÍA DEL PINO-

En el d ía  8 de E nero , raisa solem ne con exposición 
del SS. S acram ento . Por la ta rde  ejercicios e sp ir i
tuales, procesión, T ed éu m , bendición y reserva
d e S . D. M.............................................................................. 1

C irios que quem aron  du ran te  d icha función. . . . 2Ci 
Misas so lem nes al Beato José Oi'iül con 30 cirios. . 3 
A Santa F iliuiena con serm ón por la nirtfiana, rosa

rio  y serm ón por la ta rd e , quem ando 60 cirios. . 1 
A N tra. Sra. de  los D esam parados con 40 cirios en 

cada uno ................................................................................  3

SANTOS JUSTO Y PASTOR.

Desde la p rim era  dom inica de Adviento á la an te
v ig ilia de N avidad, rogativas con exposición del 
SS. Sacram ento por la tarde, quem ando cirios. . 16 

Día 1.® de Enero. T rece horas con exposición del San
tísim o Sacrauienlo, raisa solem ne cotí seriuóii. Por 
la ta rde  ejercicios esp iritua les , serm ón y T edéum ,
alum brando  c irio s .............................................................. 124

En seguida el octavario  con exposición de S. D. M.,
quem ando c irio s..................................................................40

Días de acción de gracias con serm ón por la tarde,
ilum inando  en dos de ellos c irio s........................... 11

Luego después un sep tenario  á Nlra. Sra. de los Do
lores con el Staftaí cantado, serm ón y corona can 
tada tam bién en uno de los sie te  días, quem ando 
c irio s ....................................................................................... 10
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C oncluido el sep lenario , se h ará  una  novena á S. A n
tonio y o tra á  S. V icente F e rre r  con cirios. . . .  10

SAN PEDRO DE LAS FUELLAS.

Misas solem nes en varios a ltares con regu lar ilu m i
nación..................................................................................... 13

Día 8 de Enero. T rece horas con exposición del San* 
tisirao S acram ento , m isa solem ne con m úsica y Te~

Por la la rde , trisag io  con m úsica, quem an
do du ran te  dicha función, c irios. . . . . . .  40

Día 22 de Enero. T rece horas con exposición del San
tísim o, misa solem ne y T e d é im  por la m añana, y
serm ón por la tarde, quem ando c ir io s .......................70

Día 19 de Febrero. T rece horas con exposición del 
Santísim o, m isa solem ne y serm ón por la la rde , 
quem ando cirios..................................................................70

SAN MIGUEL EN LA IGLESIA DE LA MERCED.

Oficios m atu tina les ..................................................................31
Misas solem nes, una de ellas con exposición y dos

con se rm ón ........................................................................... 21
Q uem aron en dichos oficios m atu tina les , cirios. . . 40
En los so lem nes....................................................................... 105
De continuo á la Virgen de la M erced............................ 20
Dia 15 de Enero Trece horas con exposición del San

tísim o Sacram ento, m isa solem ne con m úsica y 
serm ón por la m añana ; tr isag io , o ración  y serm ón 
por la ta rd e , quem ando de  con tinuo  d u ran te  el
día, c ir io s ...............................................................................70

Y en ia misa y función de la ta rd e .................................. 304
Reseryado el SS. Sacram ento, los m onacillos en tona

ron la salve.
O tra m isa solem ne con serm ón y c ir io s .......................... 80
Funciones por la  ta rde  con exposición de  S. D. M.,



serm ón en cada día, en tre  novena y triduos seg u i
dos, d ías................................................................................. 20

Q uem ando en todos ellos, c ir io s ........................................70

SAN JAIME.

Día 7 de D iciem bre. Misa solem ne á San Rafael con
cirios....................................................................................... 18

Día 8. Misa solem ne á la Virgen del P ilar con sa lve  al
fin; cirios................................................................................20

Día 10, o tra id. á la V irgen del Rem edio con sa lve , y
c ir io s ......................... ..............................................................12

Día 11, o lra id. á la Virgen del P ilar con sa lve , y c i
rio s...........................................................................................3o

Día 12, o tra  id. á  San Antonio, con cirios.......................14
Día 14, o lra id . á la V irgen del Remedio con sa lve , y

c irios........................................................................................14
Día 15, otra id . á  la V irgen de los Dolores con sa lve,

y c ir io s ....................................................................................30
Día 16, Olra id . á  la  V irgen del P ilar con sa lve  y T e 

d é u m . quem ando todo el día c irios...............................  50
Día 19, o tra  id. á la m ism a con sa lve , y c i r i os . . . .  11 
Día 20, o tra  id. á la V irgen d e l Rem edio con s a lv e ,  y

c irio s........................................................................................12
Día 21, o tra  id. á la V irgen del P ilar con sa lve  y T e 

d é u m ;  c irio s .......................................................................... 20
Día 21. o tra  id. á  la  V irgen del Rem edio con sa lve , y

c irios........................................................................................30
Día 26, o tra  id. á id . con sa lve  y T ed éu m , quem ando

lodo el dia cirios..................................................................60
Día 27, otra id. á  la  Divina Pastora con sa lve , y cirios. 20
Día 29. Qtra id. á  Jesús Nazareno; c irios....................... 16
Día 31. N ovenario á  la SS- T rin idad  con exposición, 

m isa solem ne y serm ón por la m añana, y por la 
tarde ejercicios e sp ir itu a le s , y trisagio  cantado, 
concluyendo con las le tan ías de los Santos.

Día 8 de Enero. T ed éu m  con serm ón un d ía  por otro.
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En el mism o día hubo exposición de S. D. M. por tre
ce horas, velando en todas e llas cuatro  sacerdotes 
que iban entonando los h im nos del Santísim o, y 
adem ás m isa solem ne con serm ón  por la  u iañana , 
y T edéum  por la la rd e , con c ir io s .................................. 250

R a sg o  de devo c ió n .

Es de adv e rtir que a lgunas buenas alm as estuvieron 
perennes todas las trece  horas sin  com er ni beber.

Dia 9. Misa so lem ne á la Divina Pastora con sa lve , y 
c ir io s ....................................................................................... 20

Dia 10. O tra id. á la Virgen del P ilar con sa lve , y cirios. 45
Día 12. O tra id. á San A ntonio con c irio s....................... 14
Días 14 y 15, Misa solem ne cada día con c irio s . . . 20
Se han cantado adem ás o tras m uchas m isas solem nes 

basta el 5 de Marzo.

SAN CUCUFATE.

Misas so lem nes á  varios santos de dicha iglesia. . . 6
Con c irio s ................................................................................... 40
Día 5 de Marzo. T rece horas con exposición, m isa

so lem ne, y serm ón m añana y ta rde  con cirios.. . 56

SANTA ANA.

Misa solem ne con exposición, y c i r i o s . .......................30

SAN PABLO.

Misa solem ne con exposición, y o tra sin exposición 
á Nira. Sra. del Carm en, con c irio s..............................10

SAN AGUSTÍN.

Misa solemne con exposición, serm ón m añana y tar
de, y procesión, con c irio s...............................................100
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ü n  octavario  al SS. Sacram ento con exposición, m isa 

solem ne, y serm ón todas las tardes, con cirios. . 60

BELÉN.

Día 15, m isa solem ne con m úsica, serm ón m añana y
tarde , con c irio s ..................................................................350

Misas solem nes á varios san tos..........................................  3

SAN FRANCISCO DE PAULA.

Día 11 de D iciem bre. Misa so lem ne á San F rancisco
de Paula, con c irio s ......................................................

Día 19, o tra  id. á San Antonio, con cirios. . . . 
Día 21, o tra id. á San Francisco de Paula , con cirios 
Día 26, o tra  id. con exposición y T ed eu m , y cirios.
Día 27, o tra  id. con id ., y c irio s..................................
Día 28, o tra id. ron  exposición hasta las 6 de la  ta rde

tre s  días seguidos, con c irio s ..................................
Día 30, o tra id. id ., con c irio s.......................................
Día 31, o tra  id. con exposición, y c irio s ...................
Día l  y 2 de Enero. Misa solem ne con cirio s. . . ^
Día 6. T rece horas con exposición, m isa solem ne y

com pletas, con c irio s...................................................
Y en el resto  del d ia , c irio s............................................
A dem ás 3 m isas solem nes con exposición, y cirios. 
Oficios m atu tinales con reg u la r ilum inación. . .
Día 22. Misa solem ne con c irio s ..................................
Día 23- Misa solem ne con c irio s ....................................

U
10
24
68

68

68

28
28
68

340
32
20

3
70
70

SAN JOSÉ.

C uatro m isas solem nes á  Ntra- Sra. del C arm en, con
c ir io s .......................................................................................16

Otra con c irio s ......................................................................... 30
Dia 19 de Febrero. T rece  horas con exposición , m isa 

so lem ne y serm ón con c irio s ..........................................80
L A  SOCIEDAD. TOMO 1.— I t



NUESTRA SEÑORA DEL CARMEN.

Día 25 de D iciem bre. Dos m isas solem nes y ejercicios
por la larde con exposición, y cirios.......................... 60

Día 46. Misa solem ne y ejercicios por la ta rde  con
exposición , y c ir io s ...........................................................60

Día 1 y 2 de Enero. O lra id. con id ., y cirios. . . .  60

IGLESIA DE SAN ANTONIO.

Dia 13 de D iciem bre. Misa solem ne con cirios.. . . 40

CASA DE CARIDAD.

A expensas de las herm anas. Misa solem ne con m úsi
ca, y serm ón por la la rde , y c ir io s ............................... 100

A expensas de los herm anos, o lra  id ., id. y c irios.. . 200

HOSPITAL.

Misa solem ne á Sania E lena á expensas de los herm a
nos; cirios.............................................................................. 50

O tra i<1, á N ira. S ra . de la Merced á expensas de  las
herm anas, con c irio s .........................................................50

O tra . id . con exposición y serm ón por la la rde ; c irio s. 60

CASA DE LA MISERICORDIA.

O lra id. con m úsica y exposición, y por la ta rd e  ro 
sa rio  con m úsica; c ir io s ...................................................130

O tra id . por irt*s días consecutivos, con serm ón, Iri- 
sagio y gozos cantados por las niñas de d icha casa; 
á cuyas expensas y de las de las relig iosas sus d i
rectoras se  hizo la  función, con c irios........................ 130

HOSPITAL DE PEREGRINOS EN SANTA MARTA.

O tra id . á  la V irgen del R osario, con c irios..................  26
Día 19 de Febrero. T rece horas con exposición, misa



solem ne, y e jercicios esp iritua les , serm ón y Te  
déum  por la  larde, con c irio s...........................................39

BEATERIO DE DOMINICAS.

Dia 8 de D iciem bre. Misa solem ne con exposición, 
T ed éu m  y sa lve  por la  m añ an a ; y ejercicios e sp ir i
tua les con exposición y trisagio  cantado po r la
tarde , con c ir io s ......................................................  Í7

Día 18. O ira id. con m enos el Tcrf^um; cirios. . . .  25
Día 2« O lra id. id. con cirio s............................................26
Dia 27. O lra ¡d. id. con c irio s............................................ 31
Dia 1.® de Enero. O lra id . con exposición, y trisagio

cantado por la  tarde, con cirios.....................................25
Día 6. Olra id . id. con c ir io s ............................................. 25
Dia 8. Otra id. id. con c irio s............................................. 25
Dia 15. Trece horas con exposición, m isa solem ne, 

rosario  y trisagio cantado, serm ón y letanías, con
cirio s....................................................................................... 31

Día 22. Misa solem ne á la V irgen del Rosario, con
cirios.......................................................................................

Dia 29 de Enero. Misa solem ne con c ir io s ..................... 18

NUESTRA SEÑORA DE LA AYUDA.

N ovenario á  María San tísim a con exposición de Su
D. M., y c ir io s ...................................................................... 20

Misas solem nes á Sto. Tom ás con serm ón y T ed éu m ,
y á N lra. Sra. de la M erced; c irio s............................... 32

Cuatro m isas solem nes á S. A ntonio, con c irio s. . . SO
Otra id. á  Santa Filom ena, con c irio s.............................20
O lra id. á  S. Rafael, con c ir io s .........................................24
Olra id. á  Ntra. Sra. de la Guía, con cirios.................... 26
Dia 22. T rece horas con exposición y m isa solem ne, 

y por la larde rosario  cantado, trisag io , completas
y le tan ías, con cirios.........................................................37

Habiendo algunas personas estado todas las trece 
horas velando y s in  tom ar alim ento.



NUESTRA SEÑORA DE LOS DOLORES.

Quince m isas solem nes, a lgunas con T ed éu m , con 
c irio s ........................................................................................40

Día 29 de Enero. Solem ne y devolo sep tenario  6 la 
V irgen, con m ucha ilum inación , m ayorm ente el 
últim o día  en  que hubo exposición de S. D. M., y 
serm ón  cada d ía , con c irio s............................................160

SAN JUAN DE JERUSALEN.

Después de una larga  se rie  de días de rogativas al 
SS. Sacram ento con exposición de S. D. M. y m isa 
so lem ne cada día por la m añana y com pletas por 
la ta rde  con 20 c irio s; ha seguido la m ism a fu n 
ción por pspacio de otros sie te  días.

Día 3 de Febrero . T rece horas con exposición, m isa 
solem ne, ejercicios esp iritua les , T edéum  y com 
pletas al ó rgano , con c ir io s ............................................ 46

Nota.

El día 8 de Enero quf'm aban en el San tuario  de Nues
tr a  S ra . de la Bona Nova, pueblo de San Gervasio,
c i r io s . .....................................................................................213
Y el día Í 2 .............................................................................220

CATEDRAL.

En el trecenario  acostum brado de Santa Eulalia trece 
señoras pagaron el ace ite  necesario  para  a lum brar 
d u ran te  el m ism o 18 lám paras, adem ás de las 5 
que hay al rededor del sepu lc ro  de dicha Santa, 
aum en tando  considerab lem ente la cera  que los de
votos en acción de gracias iban ofreciendo todos 
los días.

Dia 24 de Febrero. Misa solem ne á Santa E ulalia, ro 
sa rio  con m úsica, y cirios. 196

Dia 26. O tra  id ., con c irio s ..................................................70



Creem os que  la sim ple lec tu ra  del estado que antecede, 
basta  para convencer con cuAnia verdad  hem os afirmado, 
que  la Religión conserva todavía profundas raíces en esta 
populosa capital, y que estaban m uy Ipjos de  hab er a lcan 
zado á  ex tirp arla  los esfuerzos de  la im piedad y los desas
tres de la revolución. Hemos querido  se r hasta m inucio
sos en la re la c ió n , porque deseam os que no  se nos pueda 
lacha r de exagerados; y el m ejor m odo de d isipar sem e
jan te  cargo, es p resen tar á  ia vista los datos que prueban 
victoriosam ente la verdad y exactitud  de las aserciones, y 
no dejan efugio n i consien ten  re{)Uca.

Los antiguos cron istas, al esc rib ir la narrac ión  de algún 
suceso no tab le , solían esm erarse  en de ta lla r p a rticu la ri
dades, que i’a ra  los hom bres de su  tiem po debían de  pasar 
desapercib idas, y que sin  em bargo la h is to ria  ha  cuidado 
de ap rovechar, echando menos con dolor, que c ircu n s
tancias al parecer pequeñas no fuesen explicadas todavía 
con m ayor deten im ien to . De a q u í á a lgunos siglos, ias 
generaciones ven ideras lee rán  con asom bro y espanto 
los trasto rnos, las catástrofes, los criraenes de que ha sido 
teatro  esta capila!. Se hallará  escrito  e l incend io  de los 
tem plos, el degüello  de los relig iosos, las profanaciones 
de la casa del Señor, se encontrarán  algunos lib ros im píos 
donde se a taca lo m ás santo y augusto que hay en la  tie rra  
y en  el cielo ; entonces se levan tará  con tra  la  generación  
p resen te  un  grito  de reprobación , se  d irá  que  la in c re d u 
lidad y la ind iferencia  debían de re in a r sin  riva les , cu an 
do lan horrendos atentados se perpetraban . Quizás se ha
llará  en tre  nuestros acusadores, a lguna persona am iga de 
revo lver curiosidades an tiguas, que habrá  tropezado en 
algún polvoriento estan te  con un fragm ento del p resen te  
núm ero  y satisfecha con el descubrim ien to  inc linará  los 
ánim os á ideas m enos tristes, y a tenuará  los cargos que se 
nos hngan, d iciendo: «Me parece que se exagera un  tanto 
la  perversidad  de ideas y costum bres de aquella época: 
yo tengo en tre  m is papeles un trozo de  un escrito  que se 
publicó en B arcelona en  1843 por e l cual se  ve, que h a -



hiendo  sido víctim a esta ciudad de  alguna te rrib le  catás
trofe, que yo calculo que se ría  el bom bardeo que sufrió  
en el re inado  de Isabel II du ran te  la R egencia que e n  su 
m enor edad ejerció  un  g en era l llam ado E spartero , que 
ten ía  adem ás el título de Duque de la V ictoria, se  ce leb ra
ron  m uchísim as funciones relig iosas en las d iferen tes igle
sias; de lo que infiero que  no deb ía  de estar tan perdida 
la fe como se q u ie re  ponderar.»  T  los curiosos lee rán  con 
gusto la p arte  que se haya conservado de la re lac ión , y 
sen tirán  un pesar al ver que la in ju ria  de  lostiem pos haya 
destru ido  una parte de ella, y que no les sea dab le  el en 
te ra rse  de todos los po rm enores con la m ism a m inuciosi
dad con que aquí se h a llan  consignados.—/ .  B .



(Núm ero de la R ev ista  correspondiente  
á 15 de Abril de 1843.)

SITUACIÓN DEL CLERO ESPAÑOL

Y URGENTE NECESIDAD DE ÜH CONCORDATO.

A r t íc ü w  1.*

Vamos á v en tila r una cuestióo  tan grave como espinosa, 
y que  no es posible reso lver á gusio de  iodos los partidos, 
Di en arm onía con encontrados in tereses; tal es sin  e m 
bargo la im portancia  de la m ateria , que nos obliga á  pres
c in d ir de todo linaje de consideraciones, abordando la 
dificultad sin  ro d eo s , de  fren te , y exponiendo nuestro  
p a rece r con claridad y lisu ra .

Además, que la  ocasión se b rinda á esta c lase de e sc r i
tos, supuesto  que la p rensa  periód ica com ienza á m an i
festarse inc linada  á  encararse  con las g raves cuesiiones 
que envuelven un  in te rés  nacional; y que  por consiguien
te dom inan  por su  trascendenc ia  y m agn itud  aquellas 
o tras, que no se elevan sobre la estrecha esfera  donde se 
agitan  los bandos. Sin que pretendam os juzgar la  rec ien te  
coalición de la  prensa de M adrid, n i la  famosa dec la ra 
ción que fué su  resultado , observarem os que sea cual fue
re  la opinión que se form e sobre este negocio, o ra  se



vitupere la conducta de los asociados, o ra  se la encom ie, 
no  puede negarse que tam año suceso es de m ucha g ra v e 
dad, y que en su  fondo se trasluce un vivo sen tim ien to  de 
ia a lta  im portancia de c ie rto s  problem as, que  en plazo no  
m uy d is tan te  deben reso lverse en nuestro  país. Asi, cuan
do los escrito res de  op in iones tan  d iferentes se aúnan  para 
m anifestar su sen tir  sobre puntos m uy v ita les en el te 
rren o  de la política , no se rá  inoportuno  a rro ja r en el cam 
po de ia d iscusión el negocio del concordato , supuesto  que 
d ifíc ilm ente cabe en co n tra r o tro  que afecte m ás profun
dam en te  los in tereses del país, en  lo in te rio r y en lo e x 
te r io r. Las cosas han llegado á tal ex trem o , que se ha h e 
cho n ecesaria  la unión de todos los hom bres de  b ien para 
sacarlas  del m al estado en  que se  hallan ; deponiendo en 
obsequio  del b ien público, todo esp íritu  de  parc ia lidad , 
y hasta  los sen tim ien tos de an tipa tía , que por una ú o tra 
causa se  ab riguen , con respecto á  un am istoso arreg lo  de  
los asuntos relig iosos.

Cual sea  la situación  del culto  y clero  en España, nadie 
lo desconoce: todos los partidos lo confiesan; y aco rdes 
en el hecho, sólo d iscuerdan  en el señalam ien to  de sus 
causas. No se trata aq u i de exam inar cuáles sean éstas, n i 
á  cuál de los partidos contendientes le quepa m ayor ó m e
n o r parte  de culpa; esto nos em peñaría  en  o tras  d iscusio 
nes ajenas de nuestro  objeto, forzándonos adem ás á i n 
cu lpac iones y cargos, que por justos, no dejan  de se r  d e s 
ag radab les. En la ac tua lidad , no tanto  conviene investigar 
ias causas del m al, como a n d a r  en busca de su rem edio : 
dado que no estarían  en su  lugar las discusiones analíticas 
sob re  la conducta de  los partidos, cuando el m al se ha 
hecho  lan grave, que no consien te  perder un tiem po p re 
cioso que tanto se ha m eneste r para  excog itar m edios de 
ata jar pronto su progreso . No son estos vanos tem ores, n o  
son declam aciones infundadas, no exageraciones de un 
celo asustadizo; son hechos rea les , públicos, notorios, la 
m entados por los hom bres de  todas op in iones, que  se  in 
teresan  en el po rven ir de  su  patria .



Los obispos van faltando en casi todas las diócesis; unos 
com en el pan de la em igración en  tie rra  ex tran je ra , otros 
sucum ben bajo el peso de sus años y achaques; y si los 
negocios van siguiendo el m ism o cam ino que ah o ra , no 
eslá lejos el plazo en que habrán  desaparecido todos. No es 
necesario  e n tra r  en porm enores para confirm ar lo que se 
acaba de decir: basta reco rd ar los m uchos años que lleva 
ya la in terrupc ión  de las re lac iones con la Sam a Sede, y 
la edad que suelen  ten e r los nom brados cuando  se  los ele
va á tan alto  puesto, y ca lcú lese con estos datos, cuál de
be se r la situación del cuerpo  episcopal en España.

En las diócesis, donde por una ú  o tra causa se han sus
citado dudas sobre la legitim idad de los gobernadores 
eclesiásticos, se ha in troducido  la tu rbación  de las con
cienc ias, de una m anera  lastim osa; y con mñs ó menos 
estrép ito  ha  com enzado el cism a. Y com o q u ie ra  que las 
serias polém icas que sobre esla g rav ísim a m ateria  se han 
trabado  en la p rensa, no han perm itido  que nadie queda
se ignoran te  de la cuestión que se  agitaba, y de las conse
cuencias que  envolvía, se ha creado  una situación  en  e x 
trem o penosa, cuya term inación  u rge  sob re  m an era , 
cuando no fuese por o tra causa, que por ev ita r á un gran  
núm ero de personas la inquietud  y las angustias de esp í
ritu . En aquellos países donde falla la libertad  de d iscu 
sión , donde nad ie  se a treve  á  cen su ra r por escrito  las 
providencias del gobierno, puede éste a rro jarse  con m e
nos mii’am iento , á  m edidas que  no estén en arm onía con 
las ideas dom inantes en el país, y em peñarse con m enos 
inconvenien tes , en p ro longar la situación v io lenta que 
de ahí resu ltare : porque ahogada la  discusión p ú b lica , y 
no dejando al i)ensam iento o tra  expresión  que la de pala
b ra , puede siem pre con tar con e l engaño y el ad o rm e c i
m iento de un considerab le  núm ero  de conciencias; pero 
¿cómo log rar esto, a llí donde la prensa recu e rd a  la m is
ma idea, á todas horas, bajo todas las form as, en lodos los 
tonos y estilos; o ra  asiéndose de una providencia del g o 
b ierno suprem o, o ra  de alguna m edida de una au to ridad



suballerna , ora de la in strucción  de un  proceso, ora dei 
fallo de una causa; y todo esto v ivam en te  pintado con los 
colores que encon tra r sabe el verdadero  celo religioso, y 
cuya liel im itación no se  oculta á la destreza de los p arti
dos po líticos, in teresados en aprovechar las a rm as de 
oposición que les vienen á la  m ano?

En aquellos obispados donde por afortunadas c irc u n s
tancias no se ha  podido su sc ita r n inguna duda sobre la le
g itim idad  de la ju risd icc ió n , no se  verilica un m al tam año; 
pero viudas las iglesias de su pastor, ó desterrado  ó d ifu n 
to , esián m uy lejos de hallarse  en  situación á propósito 
para  que la religión pueda p rog resar, n i aun conservarse  
cual conviene, a tend idas las dificultades que tiene que 
su p e ra r, y los enem igos con qu ienes se ve forzada á com 
b a tir . La au to ridad  eclesiástica como todas las o tras, n u n 
ca puede se r n i tan  respetada n i lan  eficaz, en m anos del 
que la ejerce in terinam en te , como del que la posee en  
propiedad, y adem ás, el ca rác te r episcopal im prim e á los 
actos del gob ierno  de las ig lesias, un sello  lan superio r, 
que no bastan á su p lir esta fa lta , lodo el celo y la ciencia  
de los gobernadores eclesiásticos- Honor y prez á los hom 
b res  que  penetrados de la a ltu ra  de su m isión, y de lo 
critico  de las c ircunstancias, han sabido conducirse  con la 
debida prudencia , sin cejar un paso de la línea del deber, 
consolando de esla su e n e  con su  atinado  gob ierno , una 
iglesia v iuda, y en peligro  de verse desolada; pero  á su 
testim on io  apelam os para que nos d igan , si no han sentido 
m il y mii veces pesada en  dem asía  la carga que  sob re  sus 
hom bros susten taban , y si no han ansiado  o irás  tantas, 
la  venida de un legitim o pastor, de aquellos á qu ienes 
p u s o  e l E s p ír itu  S a n io  p o r  o b isp o s  p a r a  r e g ir  la  Ig le s ia  d e  D ios.

R e s u l t a  d e  ah í que la in strucción  ec lesiásiica  esl4 des
cu idada , que  la d isciplina se relaja, que m uchos m ales 
quedan  sin  rem ed iar, que  las pérdidas no se rep a ran , q u e  
sólo se atiende á sa lir  de  los apuros de m om ento , y que  
aquel adm irable sistem a conten ido  en los sagrados cán o 
nes para  e l gobierno de las iglesias, se deja en su  m ayor
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■ t ' K V jparte sin  aplicación, m archando las p ro v id en c ia§ 'ít» -¡S I^ ¿¿^ ^  
debido plan y concierto , s in  la precisa an id ad , á m erced 
de las c ircunstancias; y si á  esto se añade la prohibición 
de con ferir ó rdenes que lleva ya más de ocho años de d u 
rac ión , espanto causa el considerar cuál podrá se r el es
tado de ia Iglesia española en un tiem po no m uy lejano.

En vista de cuadro  sem ejan te , y que nadie por cierto  
podrá tild ar de exageración , p regúntase uno na tu ra lm en
te, ¿cómo es posible salir de situación  tan penosa, y al 
propio tiem po tan  funesta? Porque, bien se echa de ver 
que no se tra ta  aqu í de la subsistencia  del clero , n i del 
m ayor ó m enor esp lendor del culto , sino  de  la existencia 
de Ja relig ión m ism a; supuesto  que no h ab rá  re lig ión  sin 
Iglesia; y Ja Iglesia española se endereza  ráp idam ente, no 
á la ru ina , sino  al anonadam iento . Sean cuales fueren  los 
m ales que sobre una Iglesia g rav iten , son em pero  m ucho 
m enos tem ibles, si ésta no carece  de  medios para  ir  rep a 
rando sus pérdidas; m as, cuando éstos faltan, cuando  la 
m uerte  va acabando con los obispos y d en iá s  m inistros in 
ferio res, sin que  se  llene  de  n inguna m anera el vacio, 
fácil es p rever que ha de v en ir un d ía en que desaparez
ca todo.

Ya que acabam os de  tocar este punto de la prohibición 
de o rd en ar, no se rá  fuera d e l caso decir dos palabras sobre 
un negocio que repe tidas veces ha dado lugnr á  m edidas 
ruidosas. El gobierno se ha quejado de que sus disposicio
nes para im ped ir la o rdenación  de españoles en Ruma, no 
son obedecidas; y ha  m andado en consecuencia que  se 
tra tase  con rig o r á los contraven tores. Si nos hubiésem os 
hallado en posición á  propósito para aconsejar al g ob ie r
no, le hubiéram os reco rdado  una reg la  que nunca debe 
p e rd e r de vista la au to ridad , á saber, que en v iendo  el 
que m anda muy tenazm ente desobedecido alguno de sus 
m andatos, su  deber le p rescribe  exam inar si en las d isp o 
siciones desobedecidas se e n ce rra ría  algo, que estuviese 
en contradicción con necesidades m uy ap rem iadoras, pú
blicas ó privadas. Este exam en suele conducir al d escu -



brira ien lo  de las causas que m otivan la desobediencia, é 
inclina al legislador á echar m ano de m odificaciones, que 
devolviendo á las cosas su  curso  o rd in a rio , eviten á  las 
personas situaciones viólenlas. Y dígannos de buena fe los 
hom bres im parciales y ju iciosos, si no es una tentación 
b ien difícil de re s is tir , la de m archarse  á re c ib ir  ó rdenes 
en o tra p arle , hallándose un joven con la c a rre ra  te rm i
nada, en edad com peten te , y ten iendo  en su  presencia 
vacíos los puestos que  el nuevo ordenado  p u d ie ra  ocupar. 
Los hom bres de  gobierno deben m ira r las cosas, no al 
través de la calurosa n ieb la  de las p a s io n e s , s ino  con ra 
zón friii, con esp íritu  sosegado, con im parcialidad  com 
pleta, colocándose en  cuan to  cabe e n  el lugar de aquellos 
que deben obedf'cer, y pesando en fiel balanza los m oti
vos que  los im pulsan á cum plir la ley, ó los inc itan  á e lu 
d irla . Dicta la prudencia  que se abstenga la au toridad  de 
ponerse en ab ie rta  lucha con inclinaciones m uy fuertes, 
que n o  le es dado d e s tru ir  n i sofocar; m ayorm ente cu an 
do aquel que m anda puede conducirse con esla  m esura, 
sin ofensa de la jus tic ia , n i m enoscabo de los in tereses 
públicos. Pero volvamos á n uestro  in ten to .

Se hace tanto  m ás d ifícil el sa lir  de la situación  que  e s 
tam os lam entando cuanto  existe una in tim a  relación en tre  
la  cuestión relig iosa y la política; y an tes  que se resuelva 
ésta, es poco m enos que im posible el te rm in a r  com pleta
m ente aquélla . No puede negarse  la  ex is tenc ia  de  esta 
in tim a re lac ió n , y está muy lejos de n uestro  propósito el 
com batir una  verdad , que  por désgracia  salta  á los ojos 
con dem asiada ev idencia; perm ítasenos sin  em bargo in d i
car, que quizás no esté lejos la época en que sea  p reciso  
m ed ita r seriam en te , si se r ía  posible excog itar a lgún m e
dio para  sep a ra r estas dos cuestiones; pues que  c o n ti
nuando  el em peño de considerarlas como del todo insepa
rables, podríase conduc ir á la nación á tal estado, que 
conviene sobre m anera  ev ita r. H asta aqu i se  ha m irado la 
cuestión  re lig iosa como una especie de apéndice de la po
lítica; dando por supuesto  que no se  debe pensar s iq u ie ra



en la  posibilidad de un a rreg lo  de los negocios ec lesiásti
cos, hasta q ae  se haya dado com pleta cim a á las dificulta
des que im piden la cabal solución de las cuestiones inte* 
r io re s , y el restab lec im ien to  de las re lac iones in te rnac io 
nales . Menester es confesar, que en  este modo de m ira r 
las cosas hay un g ian  fondo de  verdad y de prudencia; 
pero conviene ten e r p resen te , que se encuen tran  á veces 
los pueblos en situaciones tan anóm alas, que qu ien  se 
proponga sacarlos de algún ato lladero  donde los hayan 
sum ido largos años de revolución y de d istu rb ios, se  halla 
forzado á  d iscu rrir  m edios ex trao rd inario s , desviándose 
de aquellas reg las que  se rv ir  pueden en casos d iferentes.

A qu ien  se em peñe en sostener, que  será  en adelante 
ind ispensab le  de lodo punto el considerar unidas las cues
tiones ind icadas, y que es en vano pensar en el a rreg lo  de 
la eclesiásiica hasla que se haya Ik-vado la política á so
lución cabal y definitiva, le harem os observar, que esta 
opinión por m ás razonable que á prim era vista se p resen
te , adolece de un inconven ien te  gravisim o, cual es, el que 
deja en riesgo á  la Iglesia española de con tinuar la rgu ísi
mo espacio en los m ales que la atligen; aplazando para un 
tiem po quizás m uy rem oto  el cum plim ien io  de la única 
esperanza, que en su  in fortun io  la alienta y conforta. En 
efecto, ¿qu ién  es capaz de  decir cuándo se reso lverá  com - 
pletameiitR en España la cuestión política? ¿q u ién  sabe 
cuándo saldrem os de esa in certid u m b re , que  lie n e e n  a n 
siedad á los hom bres y en zozobra las instituciones? ¿quién 
puede pronosticar cuando en irarem os en ese orden re g u 
la r , fijo, en que veam os deíin iiivam enie señalada nuestra  
suerte  sin  o ir á cada paso los c lam ores de los partidos, 
achacándose m utuam ente tram as y conspiraciones que 
tiendan  á cam bios fundam entales en la ley política del Es
tado^ ¿cuándo será  adm itida  la España en  el congreso de 
las naciones europeas, saliendo de esa situación de fria l
dad con unas, y de an tipa tía  y com pleto aislam ien to  con 
respecto  á o tra s?  Sean cuales fueren  las v icisitudes que 
esteraos condenados á  su frir , ¿ se rá  convenien te , n i nece .



sarto , que todos los hom brps que en el m ando se vayan 
sucediendo , lleven com o idea dom inante la in separab ili
dad de  ias cuestiones re lig iosa y política?

T a l  debe se r en nuestro  ju ic io , la opinión de m uchos; 
nosotros em pero , [confesando los sólidos fundam entos en 
que  pueden apoyarla , nos reservam os el derecho de dudar 
sobre el ac ie rto  y conveniencia  de la m ism a. Y tales 
son las consecuencias á que en nuestro  en tender puede 
s e r  p o r ello conducida la re lig ión  en nuestra  pa tria , que 
el corazón se nos apesadum bra al considerar que siendo  
m uchas las c ircunstancias favorables á la indicada opi
n ión , es tem ible no se conform e á e lla  la conducta  de los 
hom bres que se irán  suced iendo  en el gobierno. Corao 
q u ie ra , y por m ás infructuosas que recelem os hayan de 
se r nuestras palabras, las arro jam os en  el cam po de la dis
cusión , asem ejándonos al labrador que  esparce  la s im ien 
te  en u n  te rreno  íigostado y e sté ril, levan tando  los ojos al
cielo, y encom endando el resu ltado  á  la  bondad de la 
P rovidencia. Que en la m ayor parte  d é lo s  hum anos nego
cios cábele al hom bre m ás escasa influencia de la que él 
se im ag ina; Dios va conduciéndolos po r senderos ocultos 
á té rm ino  donde no alcanza nuestra  m enguada previsión; 
y sobre todo en tra tándose de salvar la  Iglesia ca tó lica , ó 
a lguna  parle  considerab le  de  su  vasto patrim onio , sabe 
el Divino Fundador echar m ano de m ed ios ex trao rd inario s 
é im prev istos , diciénclonos en seguida : « h o m b re  de p oca  fe , 
¿ p o r  q u é  h a s  rfudado? «xModic» Hdei. qu are  dubitasti?»

Pero volviendo al punto capita l de la cuestión , y m i
r a n d o  las cosas bajo un aspecto pu ram en te  hum ano, es
trem ece  el po rven ir de la Iglesia española, si en efecto no 
puede e sp e ra r rem edio  á sus m ales, hasta el definitivo 
arreg lo  de los m uchos y com plicadísim os negocios pen
d ien tes en el te rren o  de la política. Y á  la verdad , aun 
cuando sea m uy posible que con algunos acontecim ien tos 
im previstos, ó quizás por el na tu ra l curso  de las cosas, se 
dé cum plida solución á las m uchas dificultades que actual
m en te  nos ab rum an , y á otras no m enores, que se colum 



bran en lontananza, no obstante,! fuerza es convenir, que 
la situación  de los negocios se halla tan enm arañada que 
es m uy de tem er no queden frustradas esperanzas tan 
halagüeñas.

Aun suponiendo que todo se realizará tan p ró speram en
te como esperan algunos, fa llan  todavía dos años hasla 
que llegue el ansiado plazo de la m ayoría de la Reina, es
to es que d u ran te  ce rca  de dos años con tinuará  la Iglesia 
de España en el fatal estado de m iseria  é incerlidum bre , 
de postración y decaecim iento  en que ahora  se encuentra . 
Hasia cu m p lir el indicado térm ino  es poco m enos que im 
posible que se añuden las relaciones con la corle de Ro
m a. ¿Y se ha reflexionado bastan te  lo que rep resen ta  este 
liem po por m ás breve  que parezca, cuando viene á re 
un irse  á la se r ie  de calam itosos años tran scu rridos d e s
de 1834? ¿Ignórase que en casos sem ejantes se cum ple en 
c ierto  m odo la ley del descenso de los cuerpos graves que 
bajan con tanta m ayor rap idez, cuanto  m ás d is tan tes se 
hallan del punto de partida y m ás cercanos al suelo?

El sen tim ien to  relig ioso  se ha desplegado y avivado en 
estos ú ltim os tiem pos de una m anera  consoladora, el e s 
p íritu  de irre lig ión  ha perdido m ucho de su  fuerza, la  an 
tipatía con tra  el clero ha m enguado tan notab lem ente que 
el año 43 d is ta  m edio siglo del 35; pero esto no hace que 
la m iseria  en que se  le tiene sum ido  no con tinúe p ro g re
sando, que el núm ero de los m in istros de la re lig ión  no 
se reduzca cada día más y m ás, que  los obispos no vayan 
faltando, que la in strucción  eclesiástica  no  esté desatendi
da, que la d iscip lina no su fra  lam entables q u eb ran to s; en 
una palabra, que la Iglesia de España no experim en te  sin  
cesar nuevas pérdidas, cuya reparación  sea ta l vez más 
difícil de lo que genera lm en te  se p iensa.

Sucede en estos asuntos que el m al acarreado  por una 
funesta com binación de c ircunstancias no se conoce en to 
da su  extensión y gravedad, hasta  que se tra ta  seriam ente 
de rem ed iarlo , hasta que  se descubre , por decirlo  así, la 
llaga, y se  la ve en  toda su profundidad é ir ritac ión . Dia



vendrá en que la Providencia se apiade de n o s o tro s ; y e n -  
toncí'S, cuando el celo y la in te ligencia  de los obispos ex a 
m inan !a situación  de las respectivas diócesis, cuando 
acom etan la em presa de cu ra r  rad ica lm en te  los m ales 
causados á las iglesias respectivas por tantos años de 
g u e rra , de revo lución , y  p o r ese estado de ansiedad  y de 
incertidum bre poco m enos fataí que las m ism as persecu 
ciones, y sobre todo por la d ilatada viudez en que m uchas 
de  ellas se encu en tran  privadas de sus legítim os prelados; 
en tonces se o irán  en las pastorales dolorosos lam em os 
q u e  nos h a rán  e s trem ecer, en tonces se com prenderán  los 
incalculables daños acarreados por la indefinida co n tinua
ción de situación  tan  funesta.

Lo repetim os, aun dando por supuesto  que  ex istiese la 
seguridad de que en llegando á la m ayoría la reina Isa
b e l, el a rreg lo  de todos los negocios así políticos como 
re lig iosos se habia de p resen tar m uy llano y expedito , 
fu e ia  un deber de los hom bres am antes de su patria  el 
a n d a r p reparando  la opinión pública y d isponer el te rreno  
de  una m anera  conven ien te , para que en ofreciéndose la 
oportun idad  saliese la Iglesia española del fatal estado en 
que se  ha lla . Es necesario  no perder de v ista , que el a r re 
glo de los asuntos eclesiásticos, aun en el caso m ás favo> 
rab ie , pudiera  d iferirse  tres ó cu a tro  añ o s; porque bien 
c laro  es, que llegada la R eina á m ayor edad, se rá  regu lar 
quí* tran scu rra  un tiem po m uy considerab le  desde el co 
m ienzo  de  las negociaciones hasla su  te rm in ac ió n ; y más 
todavía, hasta que sea dab le  red u c ir  á la práctica  las me* 
d idas que en ellas se  aco rdaren . Eslo se v eritlcaría , aun 
suponiendo  que  las negociaciones se en tab larán  al m o
m ento , segu irán  sin  obstácu lo  y  acabarán  con felicidad, 
y  que en la ejecución no se encon tra rán  tropiezos de n in 
guna clase. Si á  ta les resu ltados nos conducen las suposi
ciones m ás /ellees, vean los juiciosos si no hay graves 
m otivos para a la rm arse  al considerar la p resen te  situación 
y  el porven ir de  la Iglesia  de España.

Pero ¿se cum plirán  suposiciones tan  ha lagüeñas?  C uan-
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^lo la g u e rra  civil estaba locando á su térm ino , no e ran  en 
escaso núm ero  los que op inaban que con ella habían de 
acabar lodos los m ales de la nación. Los evidentes s ín to 
m as de un próxim o trasto rno , los clarísim os anuncios 
p recurso res de gravísim os acontecim ientos, nada e ra  bas
tan te  á sacarlos de su  ilusión , nada les  ab ría  los ojos; no 
velan o tro  m al que la g u e rra , no  acertaban  á tem er otro 
peligro que las contingencias de que  ella se prolongase; 
todo lo dem ás e ran  pequeñas dificultades que m uy fácil- 
m enle debían a llanarse , m elancólicos recelos de hom bres 
som bríos y suspicaces que la  p róx im a bonanza se e n c a r
gaba de d isipar bien  pronto. Los acontecim ien tos sin  em 
bargo se verificaron de o tra  m anera: la guerra  term inó , y 
sin  m ed ia r siqu iera  breve espacio que perm itiese á ios 
ánim os algunos m om entos de quietud y reposo, sobrev i
nieron las ocurrencias y m udanzas m ás trascendentales 
que de muchos años á esta parte  p resenciara  la nación: 
tan poco valen  las previsiones del h o m b re !

Con nadie d isputarem os sobre lo m ás ó m enos fundado 
de gratas esperanzas; dejarem os á los partidos que  con ti
núen m eciéndose en ellas, prom etiendo  á la nación el s i
glo de oro, el d ia  que les sea dado poner en  p lanta su  re s
pectivo sistem a, y desenvolver sus medios de  gobierno: 
p o rn u e s lra  parte , seguirem os en las convicciones que  nos 
inc linan  algún tanto  á la desconfianza; y sin p e rd e r la fe 
en el porven ir de la España, nos reservarem os el juzgar á 
los hom bres por sus obras, y á los sistem as por sus re su l
tados. Por lo dem ás, creem os que la época que estamos 
atravesando lo es de transición , y por consigu ien te  de m al
estar é in certidum bre , y los hom bres 'que en ella v iven, 
m ucho harán  si a tenúan en cuanto  posible sea los m ales en 
lo p resente, p reparando  á la generación  ven idera  un tiem 
po m ás venturoso. D ecim os esto para com batir la idea bas
tante generalizada, de re se rv a r siem pre  para  el dia de 
m añana el hacer el b ien , y de perder de esta suerte  un 
tiem po precioso. Cuando duraba  la g u e rra , el a rreg lo  de 
la hacienda, de  la  adm inistración , de todo, se guardaba
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para cuando vin iese la paz: vino la paz y nada se ha h e 
cho. Ahora los m ás graves negocios se aplazan tam bién 
para tiem pos m ás tranquilos, en que  hayam os salido  de 
in te rin idades; sin reflex ionar que atend ida la siiunción so
cial y politica de España y de Europa, estas in terin idades, 
o ra  bajo una form a, o ra  bajo o tra , podrán prolongarse 
m edio siglo. Cuando se alcanzan  tiem pos tan agitados, es 
una  ilusión  el p rom eterse com pleta bonanza y seguridad; 
y m en este r es resignarse  á traba ja r en medio de esa m is
m a agitación y de las vicisitudes; como el navegante pro* 
sigue  en sus tareas, en m edio  de las a lternativas de  la 
m ar.

Inferirem os de esto, que siendo m uy dudosa ¡a com ple
ta  solución de las cuestiones políticas para de aq u í á  dos 
años; si las eclesiásticas han de an d ar siem pre identifica
das con ellas, es bien posible que su térm ino  se aplace 
para  m ucho más adelante. Porque aun cuando  se  suponga 
que los aconiecim ien tos cam inen por un cauce sosegado y 
o rd in a rio , no vem os tam poco, cóm o las vicisitudes, ó al 
m enos Ja Incertidum bre  política, hayan de encon ira r su  fin 
en  la m ayoría ni en el casam iento de la Reina. V erdad es, 
según ya llevam os indicado, que entonces se o frecerá  una 
nueva oporiun idad , donde se com binarán m uciias c ircuns
tancias para  c rea r una situación  en te ram en te  nueva, y 
a b rir  una era que no se parezca á  las an te rio res; pero  des
g raciadam en te  estam os ya tan  acostum brados á ver esas 
oportun idades desaprovechadas, que si lo pasado hubiese 
de  se rv irnos de luz para pronosticar lo ven idero , escasas 
esperanzas deberíam os ten e r de a lcanzar m ejor ventura. 
Cuando uno recu e rd a  los años de 1810, 1814, 1833, 1840, 
d ifíc il es conservar ilusiones que luego crudos escarm ien
tos se ap resu ran  á desvanecer. ¿Quién nos asegura  que  los 
consejeros de la R eina dom inarán  las c ircunstancias, com
p rend iendo  p lenam ente la situación, y dándole un desen
lace  tranqu ilo  y afortunado? Pero, habrá el m arido  de  la 
R eina, se  nos d irá ; y nosotros responderem os que  este 
m arid o  sea cual fuere, será  un mozo de pocos años, quizá



ex tran je ro , y que por consigu ien te , en !o que de  sus p ren
das personales dependa, a lcanzará á poco m ás que su Real 
Esposa que será  una n iña  de 14 años.

Im aginándose en te ram en te  desen lazada la situación  po
lítica , y suponiendo  que por uno ú  o tro  m edio se hubiese 
apoderado  del poder un partido  que se  m uestre  favorable 
á un  arreg lo  de los negocios eclesiSslicos, todavía no es
tam os seguros de que el concordato con Roma fuera el 
inm ediato  resultado de la nueva situación . Lo que está 
aconteciendo  en Portugal es un  anuncio  ^e  lo que  podría 
su ced e r en España; pues que nuestros vecinos á pesar de 
hab er vencido la  revo lución  en el cam po de la política, 
dan no obstante tantas largas a l suspirado arreg lo , que 
hasta podrían haberse concebido algunas sospechas sobre 
la sin ceridad  de los deseos de  aquel gobierno. No se nos 
ocu lta  lo que se ha dicho de que el Papa e ra  m uy exigen
te ; no sabem os hasta dónde llegan sus exigencias, porgue 
no ex isten  docum entos oficiales que tas m anifiesten; pero 
c iertam en te  que se rá  d ifícil que el Nuncio exceda en  este 
punto á c ierto  em pleado de aquel gobierno, cu>o voto tu
vim os por casualidad algunos m om entos á la vista. Ei len
guaje y las obras de los partidos son m uy d iferen tes, se
gún se hallan en la oposición ó en el gob ierno : en el p r i
m er caso, balagan cuan to  puede aux ilia rlo s para su b ir  al 
p o d e r; en el segundo no recuerdan  sus doctrinas, y siguen 
m ás ó m enos ab iertam ente sus instintos. Es necesario  no 
p e rd e r de vista esla observación si se q u ie ren  ap rec ia r en 
su ju s to  valor las palabras y las protestas.

Im pide no pocas veces el que  lleguen  á  buen  térm ino  
las negociaciones de esta clase, no p rec isam en te  la mala 
voluntad de los hom bres políticos que  en ellas in terv ie
nen , sino  la preocupación ó la m ala fe de aquellos á q u ie 
nes consultan  como in te ligen tes . Los hom bres más em i
nentes en política pueden se r  m uy m edianos en h istoria 
eclesiásiica y en legislación canónica; y tienen  no pocas 
veces la m ala ven tu ra  de d ir ig irse  cándidam ente á perso 
nas que  ellos juzgan im parciales é ilu stradas, entregándose



en sus m anos qu izá con buena fe, pero  que  no deja por 
esto de se r allacnente funesta  á la relig ión y al Estado. 
¿H ubiera Napoleón firm ado el concordato , si hubiese escu
chado los consejos de hom bres preocupados de lo que  se 
llam aban ias libertades de la Iglesia galicana, y que celaba ti 
con m ás cuidado contra  las p re tensiones de la C uria, que 
con tra  ias doctrinas de  L ulero, ó la filosofía de VoUaire? 
es bien cierto  que  no. Lo propio su ced erá  a  nuestros go
bernan tes, sea  cual fuere  el color político á  que  pertenez
can ; m ien tras in tervengan  en el negocio  hom bres que se
pan de m em oria para  rec íla rlo s  á cada paso todos los m o
tivos de queja que han  ten ido  con tra  Roma los reyes de 
España, desde Pelayo hasla I>abel II; m ien tras los en c a r
gados de negociar reciban  sus in sp irac iones de teólogos 
cavilosos, de  canonistas tercos, que quizás a l d iscu tirse  los 
g randes in tereses de la nación saquen á plaza sus pequeños 
renco res, queriendo  tam bién poner en balanza los a g ra 
vios que se im aginen  haber rec ib ido ; m ien tras esto  se 
verifique, los negocios con Roma no se  a rreg la rán  jam ás; 
á unas desavenencias segu irán  o tras , y n o  se a lcanzará 
o tro  resultado que  en co n ar los ánim os y aplazar indefini
dam ente un a rreg lo  decisivo. Es m eneste r g rab a r p ro fun
dam en te  en  ei án im o, que  en sem ejan tes c ircunstanc ias 
no  se tra ta  de d ispu tar sino  de negocia r, que no se tra ta  
de sa lir  a iroso  en los escaños de  una academ ia, sino  de 
saca r una nación de un estado sum am ente peligroso , re s 
tituyendo á las conciencias la calm a perd ida , ex tirpando  
un vivo germ en  de  d iscord ias c iv iles.

En vista de lo que  está  suced iendo  en  Portugal, y te 
niendo en cuen ta  o tras  consideraciones que no  es oportu 
no  exponer aqu í, abrigam os algún recelo  de  que aun  cuan
do se  suponga resuelta  la cuestión política en un sentido  
favorable á  lo que  desean  las altas potencias de Europa, 
no fuera  tan seguro  com o algunos se figuran el feliz des
en lace de la  cuestión  ec lesiástica . M ucho nos engañam os 
si los m anejos de  la Ing la te rra  y las suscep tib ilidades de 
un m onarca del N orte, he ridas por la rec ien te  alocución



del Sumo Pontífice, no se  hacen sen tir  a lgún lanto  en este 
negocio ; y hacem os de an tem ano esta observación para 
que  no se extrañen las nuevas com plicaciones que im pen
sadam ente se  podrían  o frecer. ¿Q uién sabe cuál es la 
m ano oculta que im pide  la defitnliva reconciliación de 
Portugal con la  Sede A postólica? Esla m ism a m ano, ¿no 
podría tam bién dañarnos á nosotros? ¿Sería  im posible que 
existiese un  p lan de a rra n c a r  la Península en te ra  á la 
influencia de Rom a, o ra  in troduciendo ab iertam en te  el 
cism a, o ra  p rocu rando  el establecim iento  de  dif**renles 
re lig iones, que aun  cuando no encon trasen  n ingún  eco 
en  la genera lidad  de la nación , sirv iesen á  lo  m enos para 
q u eb ran ta r esa inestim able unidad que es tan  precioso 
teso ro , hasta lim itándonos al orden puram en te  social y 
politico?

Lo hemos dicho y lo repetim os, consideram os como poco 
m enos que im posible el restab lec im ien lo  de las buenas 
re lac iones con Roma, hasta llegada la m ayor edad de la 
R eina; pero opinam os que es m uy p ruden te  y hasta nece
sa rio  el p reparar con tiem po los ánim os para que entonces 
se  verifique el ansiado acuerdo  con la m ayor prontitud  
posible. En otro artícu lo  desenvolverem os más extensa* 
m ente nuestras  ideas sobre lan grave é im portan te  m ate
r ia .—/ .  fl.

MEDIOS MORALES QUE DEBE EMPLEAR CATALURA
PA R A  EV ITA R  SU DESGRACIA Y PR O M O TER  S ü  FELIC ID A D .

E xplicando en otro lugar la verdadera in teligencia  de la 
pa lab ra  ctfíVtóuctd», y señalando un tipo  al que  deb iera  
encam inarse  la sociedad para perfeccionarse m ás y m ás 
cada d ía , dijim os que esla perfección consiste : en la  m a 



y o r  in td ig fn c ia  p o s ib le , p a r a  e l m a y o r  n ú m e ro  p o s ib l t ;  t n  la, 
m a y o r  m o ra lid a d  p o s ib le , p a r a  e l m a y o r  n ú m ero  p o s ib le ;  en el 
m a y o r  b ien e sta r  p o s ib le , p a r a  e l  m a y o r  n ú m e ro  p o s ib le . La so
ciedad que descu ida  uno cu a lqu ie ra  de esios extrem os 
falta á su inslilu io  y lab ra  su propia ru in a . La in teligencia  
no está reñ ida  con la m oralidad , y am bas pueden en la 
zarse  con el b ie n e s ta r ; en desapareciendo  uno de ellos la 
sociedad está  en ferm a, y para más ó m enos la rd e , su  so 
siego está  en peligro-

Sin la in te ligencia  falla la luz. y por consiguiente el 
ac ie rto  en la d irecc ió n ; sin  la m oralidad , falla la ley, es 
d ec ir la reg la ; sin  b ienestar, hay descontento , desazón, 
inqu ie tud , gérm enes de in justic ia , v io lencias y trastornos.

R ecorriendo la  h isto ria  á la luz de estos p rincip ios echa- 
ríase  de ver, que no pocos de los m ales que  han aíllgido 
la  lium anidad. han ten ido  su  o rigen  en el descuido del 
s im u ltáneo  fom ento de cada uno de  estos b ienes, y de que 
se  prom ovía e l uno, sin d a r al otro el conveniente im pulso. 
No es m en este r un p rofundo  conocim iento de las ciencias 
sociales y políticas para  convencerse de la  verdad y exac
titud  de estas observaciones; basta el sim ple sen tido  com ún, 
y una m ediana, atención á  lo que nos está enseñando la ex 
p e rienc ia . Tom ad un ind iv iduo  cu a lqu ie ra , y suponed que 
en  él se haya desarro llado  m ucho la  in te ligencia , s in  que 
al propio liem po se haya a rreg lado  y fortalecido su  esp íri
tu  con las c reencias relig iosas y las m áxim as m orales; 
¿qué  su ced erá?  es m uy o b v io : cuanto  m ayor sea  su  in te 
ligenc ia , m ayores se rán  los recursos que  sab rá  excogitar 
p a ra  satisfacer sus pasiones; y p o r consigu ien te , á igual
dad de c ircunstanc ias , se rá  m ás perverso que otro que  no 
posea en  tan to  grado  la in teligencia . Im aginaos ahora  un 
ind iv iduo  en qu ien  la m oralidad  se halle  m uy a rra ig ad a , 
pero que  esté falto de las luces necesarias p ara  el desem 
peño de las funciones de  su  profesión ó estado ; este in d i
v iduo  podrá se r tan ap rec iab le , tan  respetab le  como se 
q n ie ra , por las buenas calidades de su  co razón ; pero ado
lece rá  del inconvenien le  de no se rv ir  para  el objeto á que



está destinado: no o b ra rá  m a l, pero  tam poco producirá  
b ien , á  no se r  en la esfera de su  persona, y con relación á 
aquellos actos para los cuales bastan la rec titud  de in te n 
ción y los buenos deseos. Dad á un individuo la in te ligen 
c ia  ó la m oralidad, pero  de m anera  que le falie el b ienes
ta r  y que se halle acosado por im periosas necesidades; si 
posee la in te ligencia  so la , estad seguros que echará  m ano 
de cu a lq u ie r medio [lara p rocurarse  lo que necesiia ; y si 
tiene  la dicha de hallar un freno en la m oralidad , no d e 
ja rá  por eslo de sen tirse  vivam ente ten tado  de desviarse de 
sus reg las, y co rre  no poco pelig ro  de sucua ih ir ta rde  ó 
tem prano . Si al con trario  suponéis en un hom bre el b ien 
estar, fallándole em pero  la in te ligencia  y la m oralidad, 
entonces veréis la bruial estupidez que se en trega  sin tasa 
á todo linaje de p laceres, que no levan ta  su vísia más alto  
de lo que le señalan  sus goces, y que considera lim itado 
el m undo en tero  al estrecho ám bito en que se revuelve su 
m iserable egoísm o. Aun cuando  el b ienes ta r se considere 
unido con la in te ligenc ia , es un germ en de vicios y de 
maldades, si está separado de la m oralidad. D isfraces as
tutos cubren  entonces la corrupción  m ás asquerosa ; pero 
el m al nada p ierde de su  rep ugnan te  rea lidad , por m ás 
que se le ape llide  con herm osos nom bres, y se  le oculte 
coQ velos b rillan te s .

Fácil es in fe rir que los resultados que  dan para un in d i
viduo las com binaciones a rr ib a  indicadas, deben produ
cirlos igualm ente con respecto  á la so c ied ad ; y que una 
vez conocida la d irección  que á  ésta se com unica en uno 
y otro sentido , puédese con je tu ra r el térm ino á que será  
conducida.

A plicando estos p rincip ios á Cataluña, c laro  es que no 
debe satisfacerse con el em pleo de los medios m ateria les, 
n i lim itarse  á una pruden te  conducta en el ordt^n político; 
pues que  ni uno ni otro de am bos ex trem os llenan  las con 
diciones requeridas para  la perfección de su esiado social. 
El fom ento de la ag ricu ltu ra , de la industria  y del com er
cio, si b ien no dejará de co n tribu ir al desarro llo  in telec-



tua l de los m oradores del Principado, considerándo le  em 
pero  a isladam ente, quedará c ircunscrito  á de term inada 
esfera, se rv irá  á lo m ás para au m en tar a lgún tanto  el b ien
e sta r m ateria l; mas no conducirá  p o r s i  solo á  la m ejora 
de las costum bres, ni á  ex ten d e r y afirm ar la m oralidad 
e n tre  los pueblos. E! m ism o adelan to  c reará  nuevas nece
sidades, o frecerá  com plicaciones difíciles, p resentará p ro 
blem as de escabrosa resolución relativos á la organización 
del Irabajo, y á la ju s ta  y equitativa d is tribución  de sus 
productos, sin  que por esto sum in istre  por si solo n inguna 
p recaución  con tra  los pelig ros, n i rem edio  ó aliv io  en los 
m ales  que de él se  habrán  originado.

Conviene pues sobre m anera  no lim itar la vista al o rden  
puram ente  m ate ria l, es preciso ex tender m ás allá la m ira 
da, y v e r si m ien tras es tiem po, nos sería dable p rese r
varnos de  las calam idades que  por sem ejantes causas es
tán  sufriendo  o tras naciones. La experienc ia  que nos o fre 
ce la Europa en aquellos países donde m is  se han d e sa rro 
llado los in tereses m ateriales, puede serv irnos de m ucho, 
rec ib iendo  escarm ien to  en cabeza ajena.

G enera lm en te  hablando, puede decirse que las sociedad- 
d es m odernas se ocupan con dem asiado ah inco  del des
a rro llo  de la in teligencia  y del b ienestar m ateria l, sin a ten 
d e r  cual conviene al fom ento de la m oralidad . Y aun 
no es exacto el decir que se afanan por ad q u ir ir  ese b ien 
e s ta r , en tendiéndolo  con re lación  a l m ayor núm ero; pues 
s i b ien  se observa, lo que  p rocuran  es p r o d u c ir , y m iran  
com o objeto secundario  ia saludable y equ ita tiva  distribu-^ 
ción de los producios. No desconocem os los m uchos ira- 
bajos que han visio la luz pública  en estos últim os tiem pos 
para  rem ed ia r un m al de lan ía  gravedad y trascendencia ; 
pero  es preciso confesar que el m ovim iento está por ahora 
lim itado  en dem asía á  la región de las ideas, que no  ba 
descendido bastan te  á ia  p rác tica , y que las sociedades 
obedeciendo al funesto im pulso que se les ba comunicado» 
prosiguen  en su peligrosa ca rre ra .

L a Ing la terra  y tam bién la F rancia  nos d icen  lo  que se>



rá de nosotros, si continuando em peñados en prom over 
esc lu sivaraen te  la industria  y el com ercio , nos olvidam os 
de com unicar al pueblo una ilustración  sana, fundada en 
p rincip ios religiosos y m orales; si no atendem os como es 
m en este r á  la preparación  de com binaciones justas y opor
tunas, qne sin  a taca r la propiedad, sin  h e rir  n ingún d ere
cho, sin menoscHbar in tereses legitim es, no perm itan  que 
la clase pobre se sum erja  en aqnel estado de abatim ien to , 
postración y m iseria , en que la  contem plam os sum ida en 
las naciones que se jactan  de m archar á la cabeza de  la 
civilización, y particu la rm en te  en aquella que se aventaja 
á  las dem ás en adelan tos industria les.

Aun p rescind iendo  de los inconvenien tes y peligros que 
sem ejante situación  aca rrea , es doloroso por c ierto  que 
los adelantos y prosperidad de la industria  hayan de com 
prarse  con la m iseria  de infinidad de fam ilias. D esgracia
do progreso  de la sociedad el que  p roduce la desdicha de 
tan crecido  núm ero  de individuos; triste  aum ento  de la 
población si se  aum enta p roporcionalm ente el núm ero  de 
los infelices. A ppsar de  toda la b rillan tez, de iodo e! o ro 
pel que  en ios países m uy adelan tados ocu lta  el infortunio 
del m ayor núm ero , á  pesar de la p rosperidad  y poderío 
que  ostentan  esas naciones, nosotros no concebim os la hu
m anidad sin ios hom bres, no vemos verdadera p rosperi
dad y ven tu ra  en  aquélla, cuando éstos viven sum idos en 
la  postración y abatim ien to  de la m iseria.

A fortunadam ente no existe todavía en tre  nosotros el pau
perism o propiam ente d ich o : el país no está saturado de 
población, y los abundantes veneros de riqueza  que nos 
restan  aún  por exp lo tar, se rán  bastan tes á p reservarnos de 
este  m al d u ran te  largos años. Si nos referim os á  la gene
ra lidad  de  las provincias del re in o , dedicadas casi ex c lu 
sivam ente á  la ag ricu ltu ra , c laro  es que  no encontrarem os 
ni aun la posibilidad del pauperism o m oderno, hasta  que 
com iencen á tom ar m ovim iento y á d a r a lguna m ayor im* 
portancia  al desarro llo  y aum en to  de la riqueza. No suce
de  em pero  así con respecto  á Cataluña; y sí bien es c ie r ta



que  el P rincipado partic ipa  todavía de ese desahogo en  que 
vive la clase popular en España, es ev iden te  tam bién que 
andando  lus años se  p resen tarán  en tre  nosotros los m iS ' 
mos prublt-mas sociales que agobian á o tros países y am e
nazan co tnp io ineier su  po rven ir.

Ni se rá  parte á  lib rarnos de  esta calam idad la  situación  
excepcional en que  nos encontram os con respecto  & las 
o tras provincias de  la m onarquia; an tes  b ien esta c ircu n s
tancia  podría aj^ravar el m al y d ificultar su  rem edio. En 
Ing la terra  ñutam os que en ciertos d is trito s m anufactureros 
se experim en tan  á m enudo la m ayor cares tía  y m ise ria , 
cuando o irás com arcas d istan m uclio de hallarse  con n e 
cesidades tan aprem iadoras; y hasta en F rancia se echa de 
v e r, que en los departam entos del Norte donde ha p ro g re 
sado  la  indu stria , sufre la clase pobre privaciones m ucho 
m ás duras que la del Mediodía, ocupada principalm ente 
en el cultivo  de  los cam pos. De ta propia su e rte  fuera m uy 
posible, que m ien tras las provincias del cen tro  y norte  de 
España y las de A ndalucía. Valencia y Aragón se  en co n 
trasen  á corla d iferencia  con los mism os medios que d is 
fru tan  ahora , hub iesen  sobreven ido  en C ataluña com pli
caciones graves é infaustas que  le acarreasen  la  m iseria 
que tan lastim osam ente aflige á o tros países.

La España se ha quedado m uy rezagada en todo lo re la 
tivo a l fom ento de  los in tereses m ateria les y p a rticu la r
m en te  de  la in d u s tria ; y si b ien es verdad que  sem ejan te  
a tra so  es bajo ciertos aspectos un  mal, podríase fác ilm en 
te tro ca r en un b ien ; pues que de esta m anera tendrem os 
la  oportun idad  de observar lo que ha sucedido á los que 
iban de lan te , y tom ar, con tiem po, las debidas p recauc io 
nes. No cabe duda en que ia necesidad estim ula y precisa  
á resolver las m ás d ifíciles problem as, y que  no siem pre 
es ventajoso para ocuparse  cual conviene de ellos, el m i
r a r  todavía m uy lejos los pelig ros; pero  tam bién es c ie r
to que los apuros y agobios ex trav ían  no pocas veces el 
ju ic io , y hacen com eter las m ayores im prudencias. Ade
m ás que el se r  tan  lejanos los m ales ind icados sólo  tiene



lugar por lo  que toca al resto  de España, pero nó por lo 
relativo  á Calalufia, pues aquí van ya tom ando las cosas el 
m ism o sesgo que en los dem ás países. Por lo que esiA su 
cediendo ahora, no es difícil ca lcu la r lo que sucederá  en 
lo venidero  cuando  la gravedad del daño venga á  exaspe
ra r  los ánim os, agriando  las quere llas presentes y susci
tando o tras nuevas.

Los hom bres que se in te resan  por el b ienes ta r y p rospe
ridad  de la industriosa Cataluña, aquellos que sin  olv idar 
su  títu lo  de españoles, recuerdan  con orgu llo  y p lacer el 
de ca ta lanes, es necesario  que atiendan  con particu lar cu i
dado á los indicados riesgos; m ayorm ente siendo  muy pro
bable que en España no se  veriñcará  lo que en o tras n a 
ciones, á  saber, quo de la capital salen los proyectos, los 
p lanes, los medios de ejecución para rem ed iar ó a tenua r 
esla ciase de m ales; sino que es m uy regu la r y poco m e
nos que c ierto , que los cata lanes serem os en tn 'gados á 
nuestra  p ropia suerte , sin  que haya s iq u ie ra  quien  nos 
aconseje y d irija . Conviene no p erder de vista que Catalu
ña es la tinica provincia que partic ipa propiam ente hablan
do del m ovim iento industria l eu ropeo : y así solo en ella 
se p resen tarán  los nuevos problem as so c ia les; nó en las 
dem ás, que á excepción de c ierto  m ovim iento  febril y so
m ero que se observa en la estrecha esfera de ia poliiica, 
continúan en lodo lo dem ás como allá eti el re inado  de 
Carlos II. Cuando se pasa de C ataluña al ex tran jero , nada 
se observa que no sea una especie de continuación de lo 
que aq u í se ha visto. D iriase que  el viaje se hace dentro 
una m ism a nación, de una á  o lra provincia; pero al sa lir  
del P rincipado para lo in te rio r de España, entonces pare
ce que en rea lidad  se ha dejado la  patria  y se en tra  en 
países extraños,

D esgraciadam enle se ha in troducido en Cataluña el g e r 
men de  funesta d isco rd ia , y se ha p resen tado  de esla su e r
te bajo aspecto  muy difícil y en ex trem o desagradable, el 
problem a de la organización del trabajo , aun an tes  que lo 
aprem iador de tas necesidades nos pusiese en apuros se -



[Dejantes á los que estáo  sufriendo o tros países. A pesar 
de esta observación no desconocem os la g ravedad  del m al, 
y concepiuaraos que qu izás no siem pre le  han com pren
d ido en toda su ex tens ión , aun los mism os que m ás han 
declam ado co n tra  él. Por de pronto se echa de  ver, si se 
reflexiona sobre e l negocio con án im o sosegado, con s in 
ceridad  y buena fe, que han andado m uy errados los que 
nati pretendido  e n c e rra r  en la esfera polífica la cuestión 
que aq u i se agitaba. V erdad es que las c ircunstancias en 
que se  ba encontrado  y se encuen tra  todavía la nación, y 
la posición p icep c io n a l de C ataluña, hacen excusable la 
equivocación ind icada; pues que han dado m argen á que 
se  confundips»‘n las ideas y no pud ieran  deslindarse cual 
convh-ne dos órdenes de heclios, que á pesar de haber es
tado  y estar todavía contiguos, son no obstante del todo 
d iferen tes.

Las revo luciones son para  los pueblos una escuela de 
durísim os escarm ien tos, y asi no pocas veces ap renden  en 
ellas Jo que de o tra su e rte  hubiera  sido di(í; il enseñarles. 
Por desgracia  es m uy ra ro  que la generación que las a tra 
viesa pueda aprovecharse de la costosa lecc ión ; porque 
envuelta  en la polvareda de  los d is tu rb io s  y a tu rd ida  c o d  
la g rite ría  de los com batientes, se  le hace m uy d ifíc il el 
v e r las cosas como son en s í, y m ucho m ás el poner en 
p lanta los consejos de la prudencia . Los hechos desfilan á 
suso jos en  tan confuso tropel, tan  desfigurados por la exal
tación de las pasiones y de los in te reses de los partidos, 
que  llega á se r le  ta rea  ex trem adam ente penosa el em peño 
de  form ar ju ic io  verdadero  y cabal sob re  Jo m ism o que 
está presenciando .

Es m uy dañoso al tra ta rse  de ap lic a r un  rem ed io , el no 
conocer deb idam en te  el ca rác te r y la extensión  del m al, y 
sobre este par.ticular llam am os m uy especialm en te la a ten 
ción de  todos los in teresados en  este asum o, am onestándo
los de  la necesidad en que se en cu en tran  de e x a m in a rá  
fondo la situación y relaciones de  las dos clases: ricos y po
b res , am os y jo rnaleros. El e rro r  a rr ib a  insinuado ha hecho



q ae  en c ie r ta s  ocasiones las m iradas de unos y oíros se fija
sen quizás dem asiado en  la arena  po lítica , esperando  que 
de  la  derro ta  ó v ictoria  en este palenque babia de resu lta r 
por precisión la resolución adversa ó favorable en todo lo 
dem ás que  se  d isputaba. No a ltercarem os sobre las ven ta
jas  ó desventajas que á estos ó á aquellos tra e r pudiera este 
ó aquel sistem a po lítico ; no nos de tendrem os en señalar 
los yerros que en esta m ateria  se hayan com etido, ni tam 
poco querem os en trom eternos en dar consejos á ninguno 
de los contendien tes, sobre la línea de conducta que les 
im porta se g u ir; pero s í que nos perm itirem os observar á 
unos y á otros, que no deben a lim en tar esperanzas de en 
co n tra r en el te rreno  de la política la resolución del p ro 
blem a, y que es m en este r buscarla  en o tra parte .

Se nos d irá que en vano nos em peñaríam os en  sep a ra r 
estas dos cuestiones, puesto que es m ás claro  que la luz 
del día haber co rrido  parejas repetidas veces, sirv iendo 
ora de lazo de  fra te rn idad  para un irse  y form ar alianzas 
m ás ó m enos duraderas, o ra  de palanca para conm over y 
de a rie te  para d e rr ib a r. Por an d a r jun tas dos cosas, no se 
infiere que sean una  m ism a, n i que la ex istencia de la 
una tenga con la o tra  necesario  enlace. Las tu rbu lencias 
y revo luciones políticas no s iem pre  crean  los hechos que 
en ellas se p resen tan ; sucede á  m enudo que no hacen más 
que revelarlos, aum en tarlos, ir r ita r lo s  tal vez; pero tanto 
d istan de se r aquéllas las causas de éstos, que an tes al 
con trario  éstos son las causas de aquéllas. Así por ejem plo, 
nos lam entam os del despilfarro  de la adm in istración , del 
sinnúm ero  de em pleados, de la infinidad de  cesantes, 
achacando á la revolución  el habernos tra ído  tan funesta 
p laga; pero no advertim os que si bien esto es verdad 
hasta  cierto  punto , no lo es m enos que ese desgobierno, ese 
desorden adm in istra tivo , esa m uchedum bre de em pleados 
han orig inado  en buena p a n e  las revoluciones mihinas, y 
son en la aclualidad su  pábulo p rincipal, cuando no el 
ùnico. Quien confundiese el sistem a adm inistra tivo  con el 
sistem a político por haberlos visto siem pre  jun to s du ran te



nuestras  d iscord ias, se equ ivocaría  lastim osam ente cu an 
do buscase el rem ed io  de nuestra  adm in is trac ión  en el 
te r re n o  de  la política. De la  p ropia su e rte  acontece en lo 
d em ás ; siendo de ad v e rtir  que en tiem po de d isco rd ias , 
se  em plea para  h e rir  al enem igo  lo que prim ero  v iene á la 
m an o ; y es necesario  d is tin g u ir siem pre  lo que hay de 
verdad  en el fondo de  las cosas, y lo m ás ó m enos que se 
las exagera cuando se les hace se rv ir  com o arm a de op o 
sición. Ni conviene d a r excesiva im portancia  á la h iperbó
lica ponderación de los partidos ó facciones, ni es ju s to  ni 
p ru d en te  desp rec ia r lo que sus quejas y reconvenciones 
en c ie rren  de fundado y verdadero .

Nú basta hacerse  ilu siones achacando  á hom bres tu rbu - 
len io s  las conm ociones populares, n i tam poco el a tr ib u ir 
á  in teresados designios de nacionales y ex tran jero s la dis
cord ia  funestam ente in tro d u c id a ; todo esto podrá ser 
tan ta  verdad  como se qu iera , pero  quejas sem ejantes ado
lecen  del inconvenien le  de no se r m ás que  palabras, de 
no  conducir á nada.

Sí se exam inan  á fondo todas las revoluciones, todas las 
tu rbu lencias que nos p resen ta  la h is to ria , notarem os que 
s iem pre  se ha verificado que algunas cabezas volcánicas y 
am biciosas les daban el p rim er im pulso y les com unica
ban m ovim iento y b río ; que  ias naciones riva les ó en em i
gas, in teresadas en d iv id ir para deb ilita r, se ap rovecha
ban de  las coyunturas y p rocuraban  atizar el fuego de la 
d iscord ia . Pero ¿cuál es el deber, cuál el in terés, cuál la 
necesidad  de los que su friendo  el daño tra tan  de ev ita rle  ó 
a ten u a rle?  este deber, este in te rés , esta necesidad, son  el 
buscar con la detención  debida las causas in te rio res  del 
m al, ap licarle  el convenien te  rem edio , que si rad ica lm en 
te  no )o cu ra  y ex tirpa , al m enos lo aliv ie y d ism inuya. 
Así. y sólo a^í, se n eu tra lizan , se desbaratan  las in trig a s  
in te rio res  y e x te r io re s ; as í, y sólo así, se re m e d ía n lo s  
m ales presen tes y se precaven  los futuros.

La clase rica  de Cataluña y particu larm en te  la de Barce
lo n a , debe elevarse á la  a ltu ra  ind icada en las observacio-



nes que  p reced en , considerando  que su  situación  es m ás 
c rític a  de  lo que á prim era vista pudiera parecer. Si la in 
d u stria  cata lana rec ibe  el tem ido go lpe; si un tratado de 
com ercio ó una im pruden te  m odificación del arance l, des
truyen  en un día el fruio de  tantos sudores, y d isipan  el 
objeto de tan halagüeñas esp e ran zas ; si en consecuencia  
se halla C ataluña en aprem iadora estrechez , en agobiador 
apuro , no sabiendo en qué ocupar á  m illares de brazos, ni 
cóm o acu d ir  ai socarro  de innum erables fam ilias conde
nadas á p erecer de h am b re , a travesarem os necesariam en
te una crisis  form idable que no nos dejará  siqu iera  el con
suelo  de su  brevedad. Los capitales que no naufraguen  se 
verán  precisados á tom ar nueva d irección ó á esconderse 
volviendo o lra vez á las arcas; pero  el desgraciado jo rn a 
lero  que no cuen ta  con otro recu rso  que el trabajo de sus 
m anos, que para su s ten ta r su  num erosa  fam ilia no tiene 
otro aux ilio  que sus brazos, este infeliz no podrá aguardar 
en calm a el fru to  que resu lte  de las especulaciones que en 
adelan te  se excogiten , no podrá supo rta r largo tiem po la 
incertidum bre , las d ilaciones, los sacrificios que exigirá 
la creación de nuevas industrias; a l día sigu iem e de fal
tarle  el trab a jó se  hallará  sin pan: y entonces volviéndose 
á las clases ricas les d irá  : « m is hijos tienen ham bre y yo 
tam bién : n i yo ni ellos debem os perecer.»

Si al con trario  la industria  catalana se sa lv a , si a trav ie 
sa sin  notable daño la crisis  que su fre  y el riesgo que 
corre , s i alcanzando los capitales a lguna m ayor seguridad , 
afianzándose algiin tanto el orden piiblico, y presen tando  
la generalidad  de la nación un aspecto lisonjero  ó siqu ie
ra  m enos repugnan te , llegamos á ten e r un gobierno sabio 
y prev isor, firm e sin obstinación , fuerte sin v io lencia , 
p ruden te  sin debilidad; si á  favor de tal conjutito de c ir 
cunstancias la industria  cata lana es protegida y fom entada 
cual conviene , y se desarro lla  y p rogresa en el alio  grado 
de que todas las apariencias la m uestran  susce))iible, en 
tonces la  clase rica  de C ataluña y especialm ente la de Bar
celona, podrá encon trarse  en nuevos com prom isos que le



im porta p re c a v e rá  liem po. Entonces con je tu rando  lo que  
su cederá  aquí por lo que en  o tros países ha acon tec ido , 
con el aum enio de la in d u stria  crecerá  la población, se rá  
m ayor el núm ero  de los pobres, y m ás d u ra  su  pobreza. 
No es este el lugar, n i cum ple  tam poco á nuestro  propósi
to , de señalar las causas de tan  doloroso fenóm eno; bás
tanos consignarle  aq u í para  llam ar la atención de  los i n 
teresados y convencerlos de la im portancia  de tom ar las 
p recauciones convenien tes evitándose m ales de la m ayor 
trascendencia .

¿Cuáles son, se  nos p regun tará , esas p recauciones? ¿cuá
le s  son los medios de que puede ec tia rse  m ano para log rar 
el deseado objeto? ¿cuál es la conducta  que  deben  obser
v a r los ricos con respecto á los pobres? R eservándonos 
p ara  o tro  articu lo  el desenvolver m ás nuestras ideas , las 
fo rm ularem os por hoy en breves palabras; hacerlo s buenos, 
y  h acerles b i e n .~ J .  B .

POLÉMICA RELIGIOSA.

SECONDA CARTA Á CN ESCÉPTICO EN MATERIAS DE RELIGIÓN.

M U L T IT U D  D E  R E L I G I O N E S .

Voy á  pagar, m i querido  am igo, la deuda que en  m i a n 
te r io r con traje  de responder á  la  dificultad que  V. m e p ro 
ponía, re la tiva  á la perm isión de Dios, sobre tan tas y tan 
d ife ren tes  relig iones. Este es uno de los argum en tos que  
sin  cesar rep roducen  los enem igos de la re lig ión , y que 
sue len  p roponer con tal a ire  de seg u rid ad  y de triunfo , 
com o si él solo bastara  á  echarla  por tie rra . No se crea  
q u e  tra te  yo de desvanecer la diScultad , elud iendo  e l m i



r a r la  cara  á  c a ra , n i de d ism in u ir su  fuerza presentándola 
•cubierta con velos que la encubran  y d isfracen ; m uy al 
con trario , opino que el m ejor modo de desatarla  es ofre
c e r la  en toda su  m agnitud . Añadiré adem ás, que no niego 
que  haya en esto u n  m isterio  profuudo, que no me lison 
jeo  de seña la r razones del todo satisfactorias eii esc la re 
cim ien to  de la objeción ind icada; pues estoy ín tim am ente 
convencido de que este es uno de los incom prensib les a r-  
caíios de la P rovidencia, que a l hom bre  no le es dado pe • 
n e tra r. Me parece  no obstante que  les hace & m uchos más 
m ella  de la que hacerles d eb ie ra ; y tan d istante m e hallo 
de  c ree r que en nada destruya  n i deb ilite  la verdad de la 
Religión caló lica , que an tes  juzgo que en ia m ism a fuerza 
de  dicha dificultad podem os en co n tra r u n -n u ev o  indicio  
de que  nu estra  creencia es la ún ica verdadera.

Es cierto  que la ex is tencia  de m uchas relig iones es un 
mal g rav ísim o; esto lo reconocem os los católicos m ejor 
que nadie, pues que som os los que sostenem os que no 
hay m ás que una relig ión ver^ladera, que la fe en Jesu 
cris to  es necesaria  para la  e te rna  sa lvación , que es un ab 
su rdo  el dec ir que lodas las relig iones pueden se r  ig u a l
m ente agradables á Dios, y por fin los que lal im portancia 
dam os á  la unidad de ia enseñanza relig iosa que conside
ram os com o una in m en sa  calam idad la a lteración  de  uno 
cu a lqu ie ra  de nuestros dogm as. Por donde se  ve que  no es 
m i án im o a tenua r en lo  m ás m ínim o la fuerza de  la difi- 
ou ltad  ocu ltando  la gravedad del m al en que estriba ; y 
que á m is ojos es m ayor este daño que no á  los del m is
m o que m e la o frece. N adie aveniaja n i aun iguala á los 
católicos en confesar lo inm enso  d e  esa  calam idad del 
hum ano lin a je ; po rque sus c reen c ias  los p recisan  á m i
ra r la  como la m ayor de todas. Los qne consideran  como 
falsas todas ias re lig iones, los que se im ag inan  que en 
cu a lq u ie ra  de e llas  puede el hom bre hacerse  agradable  á  
Dios y a lcanzar la e te rn a  sa lud , los que  profesando una 
re lig ión  que creen  ún ica verdadera , no profesan el p rin 
c ip io  de  la caridad  universal sin d is tinción  de  razas, pue-
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den con tem plar con raenos dolor esas aberrac iones d é la  
hum an idad ; pero  esto no es dado á  los cató licos, para  
qu ienes no hay verdad ni salvación fuera  de ia Iglesia, y 
que  adem ás están obligados á m ira r á todos los hom bres 
com o herm anos, y desearles  de lo ín tim o del corazón que 
ab ran  los ojos á 'la  luz de la fe, y que en tren  en el cam ino 
de la salud e te rna . Bien se echa de v e r que  no tra to  com o 
suele decirse  de h u ir  el cuerpo á la dificultad, y que an tes  
p ro cu ro  p in ta rla  con vivos colores. Ahora voy á exam inar 
su  valor, p resen tándola bajo un  punto  de vista en que por 
desgracia no  se la considera  com unm ente.

T ienen los d ialécticos un p rincip io  que  d ice, q u o t n im is  
p r o b a tn ih ü  p ro b a t;  lo q u e  p r u e b a  d e m a sia d o  n o  p T u e b a m d a ; \o  
que  significa, que cuando un a rgum ento  cualqu iera  no só
lo concluye lo que nosotros nos proponem os, sino  tam bién 
lo que á las c laras es falso, de  nada  s irv e  p ara  p ro b ar n i 
aun  lo que nosotros in tentam os. La razón en  que  este p rin 
cipio se funda es m uy c lara  : lo que  conduce á  u n  resu lta  
do  falso , ha  de se r falso tam bién ; luego por m ás especioso 
que sea  un a rg u m en to , por m ás aparienc ias  que tenga de 
solidez, por el m ism o hecho  de llevarnos á una conse
cuencia  falsa, nos da una in falib le seña l de  que, ó e n tra 
ña  alguna falsedad en las  proposiciones de que  se  com po
n e , ó a lgún vicio de razonam ien to  en el en lace de las mis
m as, y por tanto  en la deducción á que nos lleva. Si por 
ejem plo , m e propongo dem ostra r que la sum a de los á n 
gulos de  un  tr ián g u lo  es m ayor que un  rec to , y con mi 
dem ostrac ión  pruebo  que  d icha sum a es m ayor que dos 
rec to s, esta dem ostrac ión  de  nada  se rv irá , porque con ella 
p ruebo  dem asiado, es d ec ir , que  es m ayor que dos rectos, 
lo que no puede s e r ;  y este resu ltado  será  para  m í una in
falible señal d e q u e  hay un vacío en la dem ostrac ión , y 
que n o  puedo ap rovecharm e de ella para  p robar nada.

O tros e jem plos; si exam inando  un antiguo m anuscrito , 
pretendo  d esech arle  com o apócrifo, y señalo  p ara  ello una 
razón critica , de la  que re su lten  condenados tam bién , có
d ices cuya au ten tic idad  no adm ita  duda, c laro  es que debo



aparta rm e de  m i razonam iento , seguro  de  que está  m al 
conceb ido ; prueba dem asiado y por lo m ism o no p rueba 
nada . Si exam inando  la verac idad  de  la  narrac ión  de un  
v iajero  m e em peño en que se ha  de d a r  fe á  sus palabras 
alegando razones de las que  se  infiriese que es m eneste r 
d a r crédito  á o tras re lac iones conocidam ente falsas; mi 
m anera  de d iscu rrir  se ría  m ala tam bién , porque probarla 
dem asiado.

Perdone V., m i querido  am igo, si m e he  deten ido  algún 
tanto  en desenvolver este p rinc ip io  que en m uchísim os 
casos s irv e , y de que pienso h a c e r uso en la  cuestión que 
nos o cu p a : y con esto en ten d e rá  V. que no juzgo del todo 
inú tiles  las reg las p ara  b ien d iscu rrir , y que mi descon
fianza en los filósofos no  se extiende á todo lo  que se  halla 
en la filosofía.

A pliquem os estos p rincip ios. Se nos objeta á los c a tó li
cos la m ultip licidad de relig iones, como si á  nosotros ú n i
cam ente em barazara  la dificultad, com o si todos los que 
profesan u n  cu lto , sea  e l que fu e re , no debiesen sobre lle
var i n  so lid u m  todos los inconvenientes que  de ahí puedan 
re su lta r . En efecto : si la m ultip lic idad  de  relig iones algo 
p rueba con tra  la verdad  de la cató lica , lo m ism o prueba 
co n tra  la  de to d as; tenem os pues que no  sólo viene al sue
lo la nuestra , sino  cuan tas ex is ten  y han existido. Además: 
si la  dificultad que se levanta con tra  la  perm isión  de este 
m al significa algo, es nada  m enos que  una  com pleta neg a
ción de toda p rov idenc ia , es dec ir la negación de Dios, el 
ateísm o. La razón es obvia: el m al de la m ultip lic idad  de 
re lig iones es in n eg ab le ; está á nuestra  visla en la ac tua li
dad, y la h is to ria  en te ra  es un  irre fragab le  testim onio de 
que lo  mismo ha  sucedido desde tiem pos m uy rem o to s : si 
se pretende pues que la  P rovidencia no puede perm itirlo , 
se p retende tam bién que la  P rov idencia  no ex iste , es dec ir 
que no  hay Dios.

infiérese de aqu í que la perm isión  de  la  m uchedum bre 
de relig iones es una  dificultad que em baraza  al católico 
y al pro testan te , a l idó la tra  y a l m usu lm án , al hom bre



que ad m ite  una re lig id n .cu a lq u ie ra , com o al que  no p ro 
fesa n in g u n a , con ta l que no n iegue la ex is tenc ia  de Dios. 
Por e jem p lo : si se m e p resen ta  un  m ahom etano con su  Al
co rán  y su  Profeta, p re tend iendo  que su  relig ión  es verda
d e ra , y que ha  sido  revelada  por el m ism o Dios, le podré 
ob je ta r el argum ento  y d ec ir le : « si tu c reencia  es verda
d e ra , ¿cóm o es que Dios perm ite  tan tas o tra s?  si se  e n g a 
ñan m iserab lem en te  los que v iven en re lig ión  d ife ren te  
de  la tuya, ¿por qué perm ite  Dios que  todos los demás 
pueblos del m undo perm anezcan  privados de  la luz?» A 
q u ien  no n iegue  la ex is tencia  de Dios, im posible le ha  de 
s e r  el no  ad m itir su  bondad  y prov idencia; un  Dios m alo, 
un  Dios que no cu ida de  la ob ra  que  él m ism o ha criado, 
es un  absu rdo  que no tiene  lugar en  una cabeza b ien  o r-  
gan izada; y hasta m e a trev e ré  á d e c ir , que m enos im po
sib le se hace  e l conceb ir el a te ísm o en  todo su  ho rro r y 
n eg ru ra , que no la  opinión que adm ite  un  Dios ciego, ne
g ligente y m alo. Suponiendo pues la  ex istencia de un Dios 
con bondad y prov idencia , queda en pie la m ism a dificul
tad  a rr ib a  propuesta: ¿cóm o es que perm ite  que el h u m a
no  lina je  y e rre  tan  lastim osam ente en el negocio  m ás gra* 
ve é im portan te  que  es la  re lig ión?  Sí se nos dijera que 
Dios se da  por satisfecho de los hom enajes de la cria tu ra , 
sean cuales fueren  las c reencias que profese, y el culto  
que  le tr ib u te  la expresión  de su  g ra titu d  y acatam iento , 
en tonces p reguntarem os, ¿cómo es posible que  á los ojos 
de un  ser de  in íin ita  verdad  sean ind iferen tes la verdad 
y el e rro r?  ¿cóm o es dable conceb ir que á  los ojos de la 
san tidad  in fin ita  sean  ind ife ren ies la  san tidad  y Ja abom i
nación?  ¿cóm o es posible que  un Dios infinitam ente sabio, 
in fin itam ente bueno , infin itam ente próvido, no haya c u i 
dado de p ropo rc ionar á  sus c ria tu ras  algunos m edios para 
a lcanzar la verdad , para  saber cuál e ra  el modo que le era 
agradable de re c ib ir  los obsequios y Jas súp licas de  los 
m orta les?  Sí ias relig iones sólo tuv iesen  e n tre  s í d ife ren 
cias m uy ligeras, e l ab su rdo  de darlas lodas por buenas 
fu e ra  m enos rep u g n an te ; pero recuérdese  que casi todas



ellas están d iam etra lm en te  opuestas en puntos im portan 
tís im os; que  las unas adm iten  un  solo Dios, y o tras los 
adoran  en crecido n ú m ero ; que unas reconocen el libre 
a lbedrío  del hom bre, y o tras  lo d esech an ; que unas aslen  - 
tan  por uno de  los p rinc ip io s fundam entales la creación , 
y otras se av ienen con la e tern idad  de la m ateria ; re c ó 
rrase  la enorm e variedad de  sus respectivos dogm as, de su 
m oral, de su  culto , y dígase si no es el m ayor de los ab 
surdos el suponer que Dios pueda darse por satisfecho con 
adoraciones tan contradictorias.

Vea V., m i estim ado am igo, cuán b ien  se aplica á  esta 
cuestión el princip io  d ialéctico que m ás’a rr ib a  he  r e c o r 
dado; y cómo una dificultad que algunos se em peñan  en 
d irig ir exclusivam ente con tra  los católicos, no les toca  á 
ellos ún icam en te , sino  á todos los hom bres que profesan 
una relig ión , y aun á  los puros deístas. ¿Qué debe h a c e r
se en sem ejan tes casos? ¿Cómo se pueden obviar tam añas 
dificultades? He aqu í el cam ino que en m i concepto debe 
segu ir un  hom bre ju icioso  y p ru d en te : he aqu i la  m anera  
de d is c u rr ir  m ás conform e á razó n : «El m al existe, es 
cierto; pero  la P rovidencia existe tam bién , no es m enos 
cierto ; en apariencia  son dos cosas que  no pueden ex is tir  
ju n ta s ; pero  supuesto  que tú  sabes c ie rtam en te  que ex is
ten , esta ap arien c ia  de contrad icción  no te  basta para  n e 
g a r esa ex is tenc ia ; lo que debes h ace r pues es bu sca r el 
m odo con que pueda desaparecer esa con trad icc ión ; y en 
caso de que  no  te sea posible, considerar que esta  im po
sibilidad nace de la deb ilidad  de  tus alcances.»

Si b ien se  observa , en los negocios m ás com unes de la 
v ida, hacem os á  cada paso un raciocin io  sem ejante. Nos 
encontram os con dos hechos, cuya coexistencia nos p a re 
ce im posible; á  nuestro  ju ic io  se ex c lu y en , se rep u g n an : 
pero  ¿nos obstinam os por eslo en  negar que  los hechos 
existan , cuando tenem os bastantes m otivos para  darnos la 
com petente certeza? De seguro  que no. «Esto es para  mí 
un m isterio , decim os, no lo entiendo: m e parece im posi
ble que así sea, pero veo que así es.» En seguida, si la



cosa vale la pena, buscam os la  razón sec re ta  que nos ex 
plique el m isterio ; pero  s i no  dam os con ella, no  por eslo 
nos creem os con derecho  de desechar aquellos extrem os 
de cuya ex istencia  no  podem os dudar, por m ás que nos 
parezcan  contradictorios.

Por donde verá V., m i eslim ado am igo, que una incon
cebible ceguera  nos im pide  á m enudo el em plear en  el 
exam en de las verdades m ás im portantes, que son las r e 
ligiosas, aquellas reg las de p rudenc ia  de que nos valem os 
en. los negocios m ás com unes; y rechazam os como ofensi
va de n u estra  in d ependenc ia  y de  la  d ign idad  de n u estra  
ra z ó n , aquella conducta  que no vacilam os en segu ir á 
cada paso en la  d irección  y a rreg lo  de  nuestros m ás pe
queños asun tos.

Tan grabados tengo en m i án im o estos p rinc ip ios ense
ñados por la buena lógica y  p o r la m ás sana  prudencia , 
que m e sirven  sob re  m anera  en m uchas o tras diScultades 
p erten ec ien tes  á la  re lig ión , y n o  dejan que  se  pertu rbe  
m i esp írilu  á  la  v is ta  de la  obscuridad  que en e llas descu
b ro , y que en  m i deb ilidad  no soy bastante á desvanecer. 
¿Qué consideraciones m ás espantosas que las sugeridas por 
la te r r ib le  dificultad de  conc ilia r la libertad  hum ana con 
los dogm as de la  p resciencia  y la  p redes tinac ión?  Si el 
hom bre no a tiende  á m ás que á la certeza é infalib ilidad 
de  la p resc iencia  d iv ina , quédase sobrecogido de h o rro r, 
erízansele  los cabellos á la sola consideración de la  fijeza 
de l destino , la  san g re  se  le h ie la  en las venas al pensar 
que an tes de  nacer él ya sabía Dios cuál había de se r  su 
pa rad e ro ; pero , lan  luego com o reflexiona un instan te , 
sobrepon iéndose  a l te rro r y á la desesperación que se 
apoderaban  de su  a lm a, encuen tra  abundantes m otivos 
p a ra  so segarse ; halla  aqu í un  m isterio  pavoroso, es v e r 
dad , p e ro  que no le abate  n i desalienta.

« ¿ Eres l i b r e , se d ice  á  sí m ism o, p ara  ob ra r el b ien  y 
e l m a l?  s í ,  d udarlo  no  p u ed es , te  lo  enseña la f e ,  te  lo 
d ic ta  la  r a z ó n ; lo experim en tas po r un  sen tido  íntim o, y 
con ex p erien c ia  tan  c la ra , tan  infalible, que no qued&s



m ás c ie n o  de lu  ex istencia que de lu  lib re  a lbedrío . Luego 
nada im porta que no com prendas cómo esta libertad  se 
concilla  con la presciencia  de Dios »

a Este m isterio  que yo no com prendo , ¿d eb e  a lte ra r e n  
algo m i conducta , volviéndom e flojo para  el b ien , y poco 
cuidadoso de ev ita r e l m al?  ¿es p ru d en te , es lógico el 
pensar que  haga yo lo que  q u ie ra , siem pre  se verificará 
lo  que  Dios tiene  previsto , y que por consigu ien te  son va
nos todos m is esfuerzos en seg u ir e l cam ino de la v irtud?  
No. ¿Y por qué?  porque lo que prueba dem asiado no p rue
ba  nada; y si este rac iocin io  valiera , se seg u iría  que  tam 
poco he de cu idar de  mis negocios tem porales, po rque al 
fin no será  de ellos m ás de lo que Dios tiene previsto; 
q u e  por la m ism a razón , no he de com er para su s ten ta r
m e, n i guarecerm e de la in tem perie , ni an d ar con tiento 
a l pasar por la  o rilla  de  un p recip icio , n i m edicarm e cu an 
do  m e ha lle  ind ispuesto , n i re tira rm e  cuando se m e viene 
encim a un caballo desbocado, ni sa lir  de una casa que se 
está  desplom ando, y c ien  y cien  o tras locuras por este 
jaez; es d ec ir , que el a tene rm e á ta l reg la  m e p rivaria  de 
sen tido  com ún, h asta  de ju icio , baria de mi un loco rem a
tado. Luego la la l reg la  es falsa, luego de nada debe se r
v irm e, luego lo que  he de  hacer es de jarle  á  Dios sus in 
com prensib les a rcanos , y portarm e yo com o hom bre re c 
io, juicioso y p rudente .»

A esto v ienen á para r m uchas de las d iíicultades que 
co n tra  1a relig ión se proponen: m iradas superñcialm enie 
o frecen  una  balum ba abrum adora; exam inadas de cerca, 
a l locarlas con la vara de la razón y del buen  sen tido , des
aparecen  cual vanas fantasm as.

Veamos ahora  si se puede encon tra r la  razón de  que 
Dios perm ita  ta l m uchedum bre de  re lig iones, ta l m asa de 
inform es erro res  en e l punto  que m ás in teresa  al hum ano 
linaje . La explicación  de este m isterio , yo no alcanzo que 
pueda encon tra rse  sino  en otro m isterio , en  e l dogm a de 
la  Religión caló lica sobre la prevaricación  y consigu ien te  
degeneración de la descendencia  de Adán. E l  p ec a d o , y co



mo su consigu ien te  castigo, la s  tin ieb la s en  e l e n te n d im ie n to , 
la  c o rru p c ió n  en la  v o lu n ta d ;  h e  aqu í la fórm ula para  reso l • 
v e r el problem a; revolved la h is to ria , consultad  la filoso
fía; nada os d irán  que pueda ilu straros, si no  se atienen á  
eslfi hecho m isterioso , obscuro , pero  que como ha  dicho^ 
Pascal, es m enos incom prensib le  al hom bre que no lo es 
el hom bre sin  él.

Esta es la ún ica  clave para  desc ifra r el en igm a; sólo por 
ella alcanzam os á  explicar esas lam entab les aberrac iones 
de  la m ayor parte  de la hum anidad: no hay o tro  m edio dfr 
d a r una explicación p lausib le  á  esla calam idad inm ensa, 
com o ni á  tantas o tras  que afligen la in fo rtunada prole d e  
los p rim eros p revaricadores. El dogm a es incom prensib le , 
es ve rd ad ; pero  atreveos á desecharle , y el m undo se os- 
conv ierte  en un  caos, y la h is to ria  de  la  hum anidad  no es 
m ás que una  se rie  de catástrofes sin razón n i objeto, y la 
v ida  del ind iv iduo  es una cadena de m ise ria s ; y no en
con trá is  por do q u ie ra  sino el m al, y el m al sin  co n trape
so , sin  com pensación ; todas las ideas de o rden , de ju s ti
c ia , se confunden en vu estra  m en te , y renegando  de la  
creación , acabáis por negar á Dios.

Sentad al con trario  este dogm a com o p ied ra  fundam en
ta l: el edificio se levanta por sí m ism o, vivísim a luz es
c larece  la h istoria del género  hum ano , d iv isáis razones 
profundas, adorab les designios, a llí donde no v iera is sino  
in justic ia , ó acaso; y la serie  de los acontecim ien tos d e s
de la creación hasta nuestros días se desarro lla  á  vuestros 
ojos, como un magnífico lienzo donde encon trá is las obras 
de una ju s tic ia  inflexible y de una m isericord ia  inago ta
b le , com binadas y herm anadas bajo e l inefable p lan tra
zado por la sab iduría  infinita.

Si entonces m e p regun tá is ¿por qué tan  co n siderab le  
porción de la hum anidad  está sentada en las tin ieb las y  
som bras de la m u e r te ?  os d iré  que e l p rim er padre  qu iso  
se r como un Dios sabiendo el bien  y el m al, que su  p eca 
do  se ha  transm itido  á toda su descendencia , y que en ju s 
to  castigo de tanto  orgu llo  está el género  hum ano tocado



de ceguera . Esta calam idad grande como es, no necesiia 
que  se  le señale  o tro  m anan tia l que á todas las o tras  que 
nos afligen. Las te rrib les  palabras que siguieron al llam a
m ien to  de  Adán cuando  ie dijo D ios: «Adán, ¿donde estás?» 
resuenan  dolorosam ente todavía después de  tantos siglos; 
y en todos los acontecim ientos de la h is to ria , en todo el 
curso  de  la v ida, siem pre se trasluce  el te r r ib le  fulgor de 
la espada de fuego, colocada á la en trada  del Paraiso. El 
s u d o r  d e l ro s tr o , la  m u e r te , se  os o frecerán  por do qu iera; 
en n inguna parte notaréis que las cosas sigan el cam ino 
o rd inario ; siem pre h e rirá  vuestros ojos la  form idable e n 
seña del castigo y la expiación.

Cuanto m ás se m edita sobre estas verdades, m ás p ro fun 
das se las en cu en tra : m  s u d a re  m l t u s  tu iv e s c e r is  p a n e , C0‘  
m erás el pan con el sudor de tu  rostro , dijo Dios al p rim er 
pad re ; y con este .sudor lo come toda su  descendencia. 
R ecordad esa pena, haced las ap licaciones á cuantos o b 
jetos os plazca, y no  ha lla ré is nada  que de eila  se excep
túe. N o  v ive  e l  h o m b re  de so lo  p a n , s in o  de  to d a  p a la b r a  q u e  
sa le  d e  la  boca  de D io s ;  no se verifica pues la te rrib le  pena 
sólo con respecto  al pedazo de pan que nos sus ten ta , sino  
en  todo cuan to  concierne á  nu estra  perfección. En nada 
adelan ta  el hom bre sin  penosos trabajos; no llega jam ás al 
punto  que d esea , sin m uchos extravíos que le fa tigan ; en 
todo se  rea liza  que la tie rra  en vez de frutos le da esp in a s  
y  a b ro jo s . ¿Ha de d escu b rir una verdad? no la alcanza s i
no  después de haber andado largo tiem po tras ex travagan
tes e rro res; ¿ h a d e  perfeccionar un  a rte?  c ien  y cien in 
ú tiles ten ta tivas fatigan á  los que en ello se ocupan, y á 
buena d icha puede tenerse  si recogen  los nietos el fru to  
de  lo que sem braron los abuelos. ¿H a de m ejorarse la o r
ganización social y política? sangrien tas revoluciones p re 
ceden  la deseada regeneración ; y á  m enudo , después de 
prolongados padecim ientos, se ha llan  los infelices pueblos 
en un estado peor del en que an tes gem ían . ¿Se ha de co
m un icar á  un pueblo  la civilización ó cu ltu ra  de o lro ?  la 
inoculación  se hace con h ierro  y fuego: generaciones en



te ra s  se sacrifícan para  a lcanzar un  resu ltado  que  no verán  
sino  generaciones m uy d is tan tes. No v eré is al genio  sin  
g randes in fortun ios; nó  la g loria de un pueblo sin  to rre n 
tes de  sangre  y de lág rim as; nó el ejercicio  de  la  v iriud  
sin  penosos sin sabo res ; nó el hero ísm o  sin la persecución: 
todo lo bello , lo g ran d e , lo sub lim e, no  se a lcanza s in  di> 
la tados sudores, n i se  conserva sin fatigosos trabajos; la 
ley del castigo, de la  expiac ión , se  m uestra  por todas p a r
tes de una m an era  te rrib le . Esta es la h is to ria  del hom bre 
y de  la  hum an idad : h isto ria  dolorosa c iertam en te , pero 
incontestable, au tén tica , e sc r ita  con le tra s  fatales donde 
q u ie ra  que los hijos de  Adán hayan  Ajado su  p lanta.

Yo DO sé, m i estim ado amigo» porqué no ha  llam ado 
m ás la  atención este punto de  vista, y por qué han debido 
escandalizarse tanto  los filósofos, de los dogm as de la re li
gión que  tan en  arm onía  se encu en tran  con lo que  nos es
tán  d iciendo  los fastos de todos los tiem pos y la ex p erien 
cia de  cada día. La p revaricación  y degenerac ión  del h u 
m ano  linaje es el secreto  para desc ifra r los enigm as sobre 
la  v ida y ios destinos del hom bre; y s i á  esto se añade e i 
adorable m isterio  de la rep a rac ió n , com prada con la san 
g re  del Hijo de Dios, form a e l m ás adm irab le  con jun to  que 
im ag inarse  pueda; un tan  sub lim e sistem a, que á la p r i
m era  ojeada m anifiesta su  o rigen  d iv ino. Nó, no  pudo n a 
c e r  de  cabeza hum ana com binación tan asom brosa; no pu 
do e l esp íritu  Onito idear un  plan tan  vasto, tan  estupen
do, donde se  trabaran  de ta l su e rte  unos arcanos con otros 
arcanos, que  del fondo de su  obscuridad  pavorosa a rro jan  
rayos de vivísim a luz para  esc la recer y reso lv er todas las 
cuestiones que sobre el o rigen  y destinos del hom bre an 
daba hacinando la  filosofía.

Esto es lo p rinc ipa l que  ten ía  que  d ec ir le  sobre las difi
cu ltades p ropuestas; ignoro  si V. q uedará  en te ram en te  sa
tisfecho; sea como fuere , lo que puedo asegu rarle  con to
da  la sinceridad  y convicción de que soy capaz, es que, en  
las  obras de todos los filósofos desde Platón hasla  Cousin, 
n o  h a lla rá  V. sobre este p articu lar nada  con que un  esp i-



r i tu  só lido  pueda con ten tarse , si no está tom ado de la r e 
ligión. Ellos lo saben , y ellos propios lo confiesan. Una 
vez han llegado á dudar de la  d iv in idad  de l cristian ism o, 
no saben de qué asirse : acum ulan  sistem as sobre sistem as, 
palabras sob re  palabras; si su  esp iriiu  no es de alto tem - 
p ie , abandonan  la la rea  de investigar, fastidiados de no 
d iv isar en n ingún  confin d e l horizonte un rayo de  lu z ; y 
se abandonan a l  p o s itiv is m o , 6  en oíros térm inos, p rocuran 
saca r p artido  de la  vida d isfrutando de las com odidades y 
p laceres. SI su  alm a es nacida para la c ien c ia , s i sed ien ta  
de verdad no q u ie re  abandonar la  ta rea  de  buscarla , por 
g randes que sean  las  fatigas, y paten te  la inu tilidad  de  los 
esfuerzos, su fren  d u ran te  toda su  v ida, y acaban sus días 
con la  duda en  el en tend im ien to  y la  tristeza en el co
razón.

En la ac tu a lid ad , en tusiasta  como es V. de la filosofía, y 
adm irador de c ie rto s nom bres, no com prenderá  fácilm en
te toda la  verdad  y exactitud  de  m is pa lab ras; pero  día 
vendrá en que  recu e rd e  m is avisos aun  m ucho an tes de 
que b lanqueen  su  cabeza las canas. No, no necesita rá  V. 
que la ta rd ía  vejez cargada de  escarm ien tos y desengaños, 
venga á ab rir le  los o jos: no sé si los ab rirá  V. para  ver 
y ab razar la verdadera  re lig ión , pero s í al m enos para 
conocer la fu tilidad  de lodos los sistem as filosóficos en 
lo  tocante al o r ig e n , vida y deslino d e l hom bre. ¿Qué 
m ás? n i s iq u ie ra  necesita rá  V. estud iarlos á fondo para  
quedarse profundam ente convencido  de la im potencia  
del esp íritu  hum ano, abandonado á sus propios recu rsos: 
en  el vestíbulo del m ism o tem plo  de la  filosofía encon
tra rá  la duda y e l escepticism o; y penetrando  en su  san
tu a rio  o irá  e l o rgullo  d ispu tando  sobre objetos de poca 
en tidad , ocupándose en juegos de palabras sim bólicas é 
in in te lig ib les, y p rocurando  en cuanto  le es posible ocu l
ta r  su  ignorancia , elud iendo  con una afectada pre teric ión  
las cuestiones que m ás de  cerca  nos in te re sa n , cuales son 
las re la tivas á  Dios y al hom bre. No se deje V. deslum brar 
con los vanos títu los con que se adornan  los d iferen tes



sistem as, n i se  abandone á superstic iosas c reen c ias  con 
respecto  á los p retendidos m isterios de la filosofía a le m a 
na, n i tom e V. por p rofundidad de ciencia la obscuridad  del 
lenguaje . No olvidem os que la sencillez  es el ca rác te r 
de  la verdad; y que poco fia de sus descubrim ien tos q u ien  
no se a treve  á p resen tarlos á la luz del día. Estos tan  pon
derados filósofos, que rodeados de tin ieb las viven como 
trabajadores que estuv iesen  explotando riqu ísim as m inas 
en las en trañas de la t ie r r a ,  ¿por qué no nos m anifiestan 
e l o ro  puro  que han  recog ido? O tro d ía , si la oportunidad 
se b rinda , en trarem os de  nuevo en esla d iscusión ; en tre  
tanto  disponga de  su  afectísim o.— / .  B .

EL DOCTOR NEWMAN,

E L  P U S E Í S M O ,

Y U N A  R E T R A C T A C I Ó N  E X T R A O R D I N A R I A .

R epetidas veces hem os llam ado la atención de nuestros 
lec to res sobre la revolución religiosa que se está verifi
cando en  Ing la terra , cayendo m ás y m ás en descréd ito  la 
iglesia establecida, y aum entándose las tendencias hacia 
el catolicism o. Sabido es que el céleb re doctor Pusey, teó 
logo de O xford, y sabio d is tingu ido , ha dado el nom bre  á 
una  escuela , que sin condenar decid idam ente e l an g lica- 
nism o le ab re  sin cesar profundas heridas; asi como de  o tra  
parte  va haciendo  en  c ie rto  modo la apología de la Ig lesia  
cató lica, sin  que se resuelva á en tra r en su seno. Al lado 
de  Pusey figura un  esc rito r que se ha señalado sobre m a 
n e ra  en  prom over el desarro llo  de esas doctrinas que tan  - 
to  se  ap roxim an a l catolicism o; teólogo de  la m ism a u n i



v e rs id ad , y e jerc iendo  con sus escritos poderosa in fluencia 
sob re  e l c lero  anglicano , se encu en tra  en excelente posi
ción  p ara  se rv ir de in strum en to  á la P rovidencia, el día 
que  la infinita bondad de  Dios se d igne  conducir de nuevo 
a l red il las ovejas ex trav iadas.

Este doctor se llam a Newm an, y acaba de ofrecer á  la 
Ing la te rra  y á la Europa, un  espectáculo  tan singu lar, que 
nos atreveríam os á decir que  carece  de ejem plo . En un 
irabajo  que tiene por títu lo  L y r a  A p o s tó lic a  babia llam ado 
á  la Iglesia rom ana ig le s ia  p e r d id a ;  en una obra  sob re  los 
A rríanos había hablado de la a p o s ta s ia  p a p a l ;  en o lra  ti tu 
lada  T ra c ts  fo r  th e  T im e s  d ec la rab a  que Roma e ra  hereje^  
que  hab ía  apostatado en la época del Concilio de T rem o, 
que  la co m u n ió n  r o m a n a  se h a b ía  lig a d o  p a r a  s iem p re  con  la  
ca u sa  d e l A n ti-c r is to , q u e  h a b ía  su s titu id o  la  m e n tir a  a  la  ver~  
d a d  de D ios y  que  e r a  m en ester  h u ir  de e lla  com o de u n a  p este . 
Las expresiones que  se acaban de lee r no las hab ía  soltado 
e l au to r en  sus m ás rec ien tes  publicaciones, dadas á luz 
con m ás conocim iento  de causa y con m ás esp íritu  de 
jus tic ia  en  favor de  la  verdad . Sin em bargo lo que había 
dicho en  los ú ltim os años en favor del catolicism o, no  ha 
sido  bastan te  para  apac iguar su  conciencia  con respecto á  
lo que se había perm itido  en  las an te r io re s ; y así ha  c r e í 
do  de su  deb er b o rra rla s  de sus obras en cuan to  le es po
sib le , destruyendo  de esta su e rte  el m al efecto que  pudie
ron  causar en el án im o de los lectores . Para esto ha ape
lado al m edio  m ás sencillo  y expedito , y al m ism o tiem po 
m uy honroso á la rec titu d  de  sus in tenciones, publicando 
en  los periódicos una  so lem ne re trac tac ión  de  cuanto  había 
dicho.

Conócese que  el doctor Newm an sen tía  no leves e sc rú 
pulos al perm itirse  tan  destem pladas expresiones contra  
Ja Iglesia  rom ana; y es curioso  e l o irle  cuando nos explica 
con cándida sencillez  lo que á  la sazón pasaba en su  e sp í
ritu . «Si m e preguntáis cóm o puede pe rm itirse  un sim ple 
indiv iduo pensar y m ucho m enos pub licar sem ejantes 
cosas, sobre una com unión tan  an tigua, tan  ex tendida, y



que ha producido  tan tos sanios, responderé  con e l m ism o 
lenguaje de que  m e valía  en tonces para m i m ism o, cu an 
do m e d ec ía : « las pa lab ras que yo publico  no son m ías, 
nyo no  hago m ás que segu ir las  op in iones de los teólogos 
»de m i ig lesia , qu ienes sin  excep tuar n i aun los m ás dis- 
» tinguidos y m ás sabios, han hablado siem pre  contra 
»Roma en  térm inos ex trem adam ente  v io len tos; yo deseo 
»adoptar su  s is tem a ; cuando rep ito  lo que  ellos han dicho 
»estoy en  toda seguridad , pues que en  nu estra  posición 
»el ab razar sus m iras es cosa poco m enos que  necesaria.»

«Tengo tam bién, con tinúa  e l docto r N ew m an, razones 
p ara  tem er que  este lenguaje pueda se r  a tr ib u id o  en  g ran  
parte  á  un ca rác te r a rd ien te , y á la esperanza de v e r mi 
conducta  aprobada por personas que  respeto. A demás, 
q u ería  a l m ism o tiem po ponerm e á  cub ierto  de la  no ta  de 
rom anism o .'o

Las palabras que preceden  no n ecesitan  com entarios, 
m ayorm ente cuando se  sabe que este hom bre  no se ha 
convertido  todavía al ca to lic ism o; m ien tras hace estas 
confesiones lan conso ladoras, oím osle que dice, que no 
en tiende  por esto re tra c ta r  lo que ha escrito  en  defensa 
de  la ig lesia  ang licana . Tal vez nos engañam os, pero nos 
parece  co lum brar aqu í a lgunos indicios de vastos desig
n io s de la P rovidencia. Los enem igos del catolicism o si
gu iendo  su acostum brado  sistem a de infam ación y ca lu m 
n ia , se em peñan  en p resen ta r los triun fos de la re lig ión  
v e rd ad era  com o resu ltado  de só rd idas in trig as, ó efectos 
de un fanatism o desatentado. Si la Ing la te rra  se hubiese 
convertido  repen tinam en te , hub iérase  d icho á  no dudarlo , 
que  no m ediaba el dedo de Dios, que no debía a tr ib u irse  
á  la g rac ia  el prodigioso acon tecim ien to , sino  que era  
necesario  bu sca r su  o rigen  en m iras  y com binaciones 
políticas, que  con m ás ó m enos especiosidad se  hub ie ran  
indicado desde luego , dejando al po rven ir la ac laración  de 
lo dem ás que se h ab ría  supuesto  oculto en tre  las som bras. 
La Providencia ha  querido  que  las cosas m archasen  por 
o tro  sen d e ro ; se  hub ieran  atribu ido  las conversiones á la



influencia po lítica , y Dios ha  m anlenldo tan  separados es
tos ex trem os, qoe lejos de a lia rse  han vivido enem istados. 
Se hub iera  d icho que  el cam bio  se había verificado por 
m edio de so rp resa , que los ánim os no habían podido p re 
pararse , que  el tiem po no hab ía  m adurado las cosas, y que 
por tanto las nuevas convicc iones se  re sen tir ían  de la p re
cip itación  con que habían sido  concebidas; y Dios ha que
rido  que el tiem po dem andado  tran scu rrie se  en ab u n d an 
cia, que  despues de siglos de e rro r  y de fanática exaltación , 
com enzase la sa ludab le  m udanza, p rim ero  calm ándose 
los ánim os, ced iendo  de  su  prim itiva  irritac ión , exam i
nando  con raenos parcialidad  é  in justic ia  la causa de  los 
católicos, y llam ando al tribunal de una  razón ilu strada  
las calum nias de que se los agobiaba; que en segu ida  se 
pasase á investigar los m otivos que se habían  tenido para 
separa rse  de la Iglesia rom ana, y que  se  palpase la sin 
razón de un cism a que sólo han podido so s tener las im 
posturas de los in teresados en p ro lo n g a rle ; y que  en tln 
ora por ab iertas conversiones, o ra  por confesiones más 
ó m enos explíc itas, se anduviese propagando  la doctrina  
católica, p reparándose el a fortunado  d ía  en que , según la 
expresión de  un g rande escrito r, la Ing la te rra  se  hará  ca
tólica, y deshecho tam bién el cism a de O rien te , la Europa 
asis tirá  al Tedéum  que se can ta rá  en  Santa Sofía.

Ved lo que está ind icando  la célebre universidad de  Ox
ford, lo que nos está d iciendo  la escuela  de Pusey, lo que 
nos está  revelando  la notable re trac tac ió n  del doctor New- 
m an. Las palabras, las ingenuas confesiones del d is tin 
guido e scrito r, nos hacen  asistir á  una conversión  sosega
da, len ta , en que la  P rovidencia se com place en m an ifes
ta r  la transform ación  que se  va realizando  en los esp íritu s 
con e l aux ilio  de las luces y de la g rac ia . En efecto: nota
m os en p rim er lu g a r que el doctor N ewm an al esc rib ir 
sus invectivas co n tra  la Iglesia cató lica, al llam arla  igle
sia perd ida, apóstata, y de la  cual e ra  necesario  h u ir  co 
m o de la peste, s ien te  ya en e l fondo de  su  alm a una  voz 
que está c lam ando  con tra  tan ta  in ju stic ia ; puede apenas



sosegar su  esp íritu  agitado por un vivo rem ord im ien to , 
viéndose precisado á apoyarle  en  la au to ridad  de los hom 
b res  m ás d is tin g u id o s  de la  ig le s ia  a n g lic a n a , q u ien es  a l  h a b la r  
d e  la  Ig le s ia  ca tó lica  se  h a n  e x p r e s a d o  con  la  m a y o r  v io len c ia . 
Es d ec ir  que el doctor no se  sen tía  ya con bastantes fu e r
zas para  a tacar por s í solo la  Iglesia rom ana, ya no estaba 
segu ro  de lo m ism o que decia , sus convicc iones e ran  tan  
déb iles que hab lan  m en este r el sostén de la au to ridad  a je 
na . A dem ás ya no  procedían de  lo íniím o del a lm a, ya no 
e ran  la expresión del pensam iento, e ran  un m edio para 
congraciarse  con las perso n a s  á  quienes re sp e ta b a , y  p a r a  
p re c a v e r  la  ta ch a  de roxnan ism o . Malo como e ra  sem ejan te  
p roceder, anunciaba no  obstante que la  obstinación no te 
n ía  asiento  en e l án im o dei e sc rito r, que  sus ojos com en
zaban  á  ab rirse , que la luz de  la verdad  descend ía  del c ie 
lo sob re  su  cabeza; y que Dios a l p erm itir su ex irav ío , no 
q u e ría  sin  em bargo dejarle en aquella  h o rr ib le  tran q u ili
dad , que  d isfru tada  en  m edio de l m al, es señal funesta de 
que  el nom bre de l culpable está borrado del lib ro  de la  
Vida-

La re trac tac ión  q a e  acaba de hacer e l doctor Newman, 
de  las p roposiciones v ertidas co n tra  la Iglesia calólica, 
tie n e  m ás peso en  la ac tua lidad , que s i lo hubiese v e ri
ficado después de  su  conversión  que  con tan  fundados 
m otivos esperam os. Si un paso se inejan le  lo hubiese dado 
después de ab razada decid idam ente la fe de la  Ig lesia r o 
m ana, se ría  una consecuencia  m uy leg ítim a  de su  cam b ia  
d e  re lig ión , y quizás no o frece ría  tan  abundan te  pábulo 
de serias reflexiones á  los que están  observando  la m archa  
de  los esp íritu s. Un hom bre que se  acabe de hacer cató li
co , n a tu ra l es que m anifieste profundo respeto  á la v e rd a 
dera  Iglesia, y que rep ruebe lo que an tes había aprobado . 
Pero un prote-staute, que  perm aneciendo  todavía en su  fa l
sa  sec ta , re tra c ta  lo q u e  ha  dicho con tra  la  Iglesia ca tó li
ca, y lo re tra c ta  de una  m anera  pública  y solem ne, es el 
esp ec tácu lo  m ás ra ro  que  en este  género  pueda o frecerse , 
e s  una clarísim a señal de que la verdad  se  va ab riendo



paso a l través de todos los obstácu los, y que la P rov iden
c ia  va adelan tando  su  adm irab le  obra  por cam inos incom 
prensib les al hom bre.

Y esta resolución del doctor N ew m an es de tan ta  más 
im portancia, cuan to  que atend ida  la situación de los esp í
ritu s  en In g la te rra , no  podrá m enos de aca rrea rle  un 
diluvio  de insultos y sarcasm os por parte  de los p ro te s
tantes , que  vivam ente alarm ados del p rogreso  del catoli
cism o en aquel pais, y de las buenas tendencias que se 
manifiestan en la escuela puseísta, c lam an con la m ayor 
v io lencia con tra  los m ales que están am enazando á la 
iglesia ang licana. Se ha trabado ya una a rd ien te  lucha so
b re  este punto; y los escritos con tra  los católicos y los 
puseisias se derram an  con gran  profusión p ara  a ta jar la 
co rrien te  de las sanas ideas , que de tal modo p ertu rba  el 
reposo de los discípulos del e r ro r . Entre los m uchos ío lle- 
tos publicados úU im am enle, se nota uno que m erece se r 
copiado por lo que d ice y por lo que  deja en tende r. Lo 
insertam os lal como lo hem os v isto  en periódicos ex tran 
je ro s : «M iembros de la Ig lesia : llam am os se riam en te  vues
tra  atención sob re  una confesión hecha rec ien tem en te  con 
respecto al verdadero  objeto que se propone el partido  
cism ático , que  de algún tiem po á  esta parle ha perturbado 
y d ividido de  una m anera lan  lam entab le  la iglesia nacio
nal. Este manifiesio se encuen tra  en el B rilish G rille, n ú 
m ero  {59, p. í5 . Helo a q u í :

«Nosotros debem os separarnos más y m ás de los p rin  - 
»cipios, si tal nom bre m e r e c e n .d e  la Reform a inglesa.» 
«El que lee, en tienda; en vano se para la red á la v isla de 
las aves.»

C ontinúa el celo protestan te  recom endando la c ircu la 
ción de dicho folleto, el que se halla  de venta en todas las 
lib re ría s  de L ondres, á razón de un schelling  cada cien  
ejem plares, para hacer fren te  de esla m anera y á favor de 
la ba ra tu ra , á  las tentativas de los a g ita d o re s  eclesiásticos, 
^ue no se a v e rg ü e n za n  de com er el p a n  de la  ig les ia  p r o te s ta n te  
tn ien tra s  tra b a ja n  p a r a  a r r u in a r la . M anifestando finalm ente
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en cuán to  apu ro  se b a l la la  causa del e rro r , exclam a el 
au tor del folleto: «Dios, en su  m iserico rd ia , conserve en 
tre  noso tros la v erdadera  re lig ión  p ro te s tan te .'

Échase de ver la indignación con que se levantarán  con
tra  el doctor Newm an los sostenedores del ang lican ism o, 
y  que agotarán  el d icc ionario  de in ju rias de la rencorosa 
R eform a, para  p resen ta rle  á los ojos del público con los 
m ás negros colores. Pero Dios, cuya g rac ia  le ha dado 
fuerza bastan te  para  d a r en el cam ino  de  la verdad un paso 
tan  costoso, se la o torgará tam bién p ara  su frir  con re s ig 
nación los insultos que se le prodiguen, p reparando  poco 
á  poco su  esp íritu  para que se decida de una  vez á  ab ra 
zar la fe de esta Santa Iglesia, á cuyo seno el Señor le está 
llam ando con tan paten tes señales. E ntre  los que  p artic i
pan de las ideas puseistas, la reso lución  d e l docto r New
m an  ha  encontrado rauy lisonjera a c o g id a , y hasta se  
añade que ese acto  tan  recom endable  h a lla rá  b ien  pronto 
im itadores. Ya que la infinfta m iserico rd ia  su fre  tan ben ig 
nam ente las d ilaciones y la indecisión de  esas ovejas ex 
trav iadas, sufrám osla tam bién nosotros; aguardem os con 
paciencia  el día de bendición en que b rilla rá  con toda c la 
ridad  á  sus ojos la luz d iv ina, y en tre  tan to  orem os por 
e llos, como están orando los católicos de  aquel país, y de 
o tras p a r te s , para  que el Señor se d igne  conso lar su  Ig le 
sia con la conversión de tan tos desgraciados, tan to  más 
dignos de  com pasión, cuanto  han nacido en  un re ino  en 
vuelto  en las tin ieb las del e r ro r , y donde las p reocupacio 
nes con tra  la fe católica hab ían  echado m ás profundas 
ra íces . No p reguntem os por qué ta rd a  tanto  el cum pli
m iento de  nuestros deseos y esperanzas : ¿q u é  es el hom 
bre para  ped ir cuen ta  á Dios?

La re tractación  del doctor N ew m an nos ofrece un m o 
delo  que d eb ie ran  im ita r todos los católicos q u e , h ab ién 
dose deslizado en a lgún  e rro r  ó perm itido  expresiones m al 
sonantes, han  podido escandalizar á los sencillos, p o n ien 
do quizás en peligro su  fe, ó d ism inuyendo el respeto  que 
deben profesar á  la Iglesia. Si N ew m an, todavía p ro les-



tante, que dec la ra  expresam ente no se r  su  ánim o e l cam 
b ia r de com unión , rep ru eb a  de  una m anera  pública y so
lem ne las exp res iones vertidas con tra  la  Iglesia rom ana, 
no  porque  esté ya adherido  á e lla , sino  po r conceptuar 
in justos los cargos que le  hab ía  hecho, y calum niosas las 
calificaciones con que la  había ofend ido ; ¿con cuánta m ás 
razón deberán  los verdaderos católicos proceder con m u
cho cuidado en  desfigurar la h is to ria  eclesiástica, desen 
cadenándose con tra  los sum os Pontífices y contra la Sede 
Rom ana ó con tra  el cuerpo  del Episcopado en general? Por 
desgracia  no siem pre se anda en estas m aterias con el 
tien to  debido, y lib ros ex isten  de  au to res que se apellidan  
católicos, y á q u ienes nosotros no negarem os tam poco 
este títu lo  h asla  que la Iglesia se lo haya tam bién negado, 
que se expresan con tan ta  desenvo ltu ra  en estas m aterias, 
que d ifíc ilm ente pudiera  c ree rse  que fuera  au to r católico 
quien  no ha  reparado  en consignar sem ejan tes palabras en 
sus escritos. Y no pretendem os por esto  que al exam inar 
la h is to ria  de la  Iglesia, se proceda con parc ia lidad , n i se 
d ispensen  elogios á qu ien  no los m erezca, ó se tra te  con 
excesiva indu lgencia  al que de ella  se haya hecho  ind igno  
por su  conduc ta ; pero s í es b ien c la ro , que al tra ta rse  
c iertos puntos delicados, no  asienta b ien  á  un hom bre que 
se apellida  hijo de la Iglesia, e l desatarse en invectivas 
co n tra  esle O aquel Pontífice, esta ó aquella clase . Convie
n e  reco rd ar que sin  fa lta r en nada á  la  verdad  histórica, 
sin  to rce r la  rec litud  del ju ic io , y h asla  sin  escasear ei 
correspond ien te  v ituperio  de las m alas acciones, cabe em 
plear c ie rto  lenguaje en que  se trasluzcan á  un mism o tiem 
po el am or de la verdad  y el celo de la justic ia , herm anados 
con el cuidado de conservar el decoro  y buen nom bre de 
la Ig lesia ; cabe em plear cierto  lenguaje en que  se conoz
ca que  a l n a rra r  los excesos, a l exponerlos á la rep roba
ción pública , se cum ple con un deber doloroso, com o el 
hijo que  se ve precisado á confesar la ignom inia de  su  pa
dre. Los que conocen estas m aterias juzgarán  si es o p o r
tuno lo que acabam os de in d ica r. El curso de los aconte



cim ientos ha puesto dem asiado  en claro  los resu ltados de 
sem ejante conducta  para que  sea  excuí-able nadie que  en 
adelan te  la siga. Hubo un  tiem po en que  algunos católicos 
poco avisados, ó seducidos quizás por e l p ru rito  de hab lar 
con en te ra  libertad  m anifestando  un esp íritu  su p e rio r á 
las preocupaciones vulgares é  inaccesib le  á la  lisonja, pu
d ieron c re e r  que no e ra  m ucho el daño que ocasionaban, 
dando á  luz escrito s  que  sin rep a ro  h ab rían  podido adop 
ta r  com o suyos los p ro testan tes y los incrédu los. Pero en 
la  ac tua lidad  la situación  se ha ac la rado  de  tal m anera , se 
ha  m anifestado con tan ta  ev idenc ia  cuál e ra  e l blanco de 
los que ap laudían  estrep itosam en te  estas publicaciones, 
que  la falla de c ircunspección  es un  verdadero  delito  á los 
ojos de Dios-

Es ya  m uy consolador para  un ánim o fiel y piadoso, el 
observar qtie se van convenciendo de estas verdades todos 
los hom bres de intenciones leales y sinceras. F íjesela  a ten 
ción sobre el lenguaje de los escrito res católicos, y se no
ta rá  que se  van desv iando  del e rrado  cam ino de  insistir 
dem asiado sobre ciertos pun tos en  los que les parecía des
ahogar in o cen tem en te  su  celo, cuando en rea lid ad  con tri
bu ían  al descréd ito  de las instituciones m ás augustas, y 
po r tanto  dañaban gravísím am eote los in tereses de  la fe 
cató lica. Antes de  los ho rro rosos acontecim ien tos p resen
ciados en revoluciones rec ien tes , habían  llegado las cosas 
á  un punto  escandaloso ; siendo difícil de  concebir cómo 
se  habia apoderado  de  los ánim os tan  funesto  p ru rito  de 
exageración  y m aled icencia .

Es m enester d e se n g a ñ a rse : si se declam a m ucbo contra  
lo s Papas, al fin se vendrán  á  su sc ita r dudas-sobre la legi
tim idad  d e l v icaria to  que ejercen ; si se  habla in cesan te 
m en te  contra  sus p re ten d id as usurpaciones tem porales y 
e sp iritua les , al fin se lleg a rá  á poner en  cuestión  su  prim a
do de ju risd icc ión  y de  honor. No ignoram os lo que  á eslo 
suele  responderse, no  desconocem os que  los vicios y las 
faltas de un Papa nada tienen que v e r con el pontifica
do ; pero tam poco se nos ocu lta  que cuando las cosas se



llevan  hasta  c ierto  punto , hay d is tinc iones que es m ás 
fácil hacerlas de palabra que de  corazón, y que cuando nos 
hayam os acostum brado á  m ira r á una se rie  de hom bres 
con aversión y desp recio , no se nos h a rá  d ifíc il el a taca r
los com o V icarios de Jesucris to .

Cuando ocurra  calificar los p roced im ien tos de este ó 
aquel Papa, cuando  sea m en este r designar y condenar un  
abuso que en este ó aquel tiem po se hub iere  in troducido , 
quien sien ta  que su plum a destila  am arga h ie l, quien  lle
vado por e l celo  ind iscreto  se exalte  en dem asía, y se deje 
a rra s tra r  á expresiones exageradas, recuerde  que un p ro 
testante nos ha dado el ejem plo del respeto con que debe 
hab larse  de la Iglesia, y que no sólo no ha ten ido  reparo  
en desap robar su an te r io r conducta , sino que antes bien 
ha llegado á exponernos con la m ayor sencillez los m o ti
vos que le hacían o b ra r de aquella  su e rte , sin  ca llar n i 
aun aquellos en  cuya ocultación se in teresaba  vivam ente 
su am or propio Al reflex ionar sobre la e locuen te  y sa lu 
dable lección que re su lta  de  hecho  tan  singu lar como el 
que hem os consignado, ocú rrenos na tu ra lm en te  aquella 
profunda sen tencia  de  S. A gustín, á  sab e r: que Dios es tan  
bueno , que no p e rm itir ía  el m al. si del m ism o m al no 
pudiera  sacar un  bien.

EL HUERTO DE GETHSEMANl.

Estaba la noche en la m itad  de su  c a r re ra :  la luna des
pid iendo sus lúgub res resp lando res , parecía  en la inm en
sidad de los cielos la pá lida  an to rcha  de vasto panteón, 
dónde reposan  los restos de un  poderoso m onarca. D ivisá
banse acá y acu llá  en la azu lada  bóveda a lg u n as  estre llas 
cuya v ib ran te  lu z  se eclipsaba de vez en cuando con el b ri-



Ilo del astro  n o c tu rn o ; la c iudad  de David, sus ba luartes , 
sus encum bradas to rres, sus a lcázares, su  tem plo , p resen
tábanse confundidos en tenebroso  grupo , cual fúnebres 
espectros que en  las.som bras desp legaran  sus m iem bros 
de gigante. Los m etales h eridos por los rayos de la luna , 
re lu m b rab an  tal vez con algún reflejo, com o feble llam a
rada que  se  exhala  de la  lobreguez de  las tum bas, ó s i
n ies tro  fulgor de  acero  b landido  en las tin ieb las. Las aguas 
del C edrón m urm ullaban  so rdam ente , y los ecos d e l valle 
respond ían  al ru id o : hub iérase  d icho que  los reyes en te 
rrad o s a llí desped ían  algún lam ento  desde la h ondu ra  de 
sus sepulcros.

II.

Con ala m edrosa , leve a irec illo  osa sacu d ir apenas las 
ram as de los á rb o les ; d iv ísanse tres hom bres en un g ru 
po, que m edio tend idos en el suelo, m anifiestan dificultad 
d e  m an tenerse  velando. ¿Q ué hacen allí? ¿son viajeros e x 
trav iados á  qu ienes so rp ren d ie ra  la noche en m edio de  su  
cam ino?  ¿ab rigaban  q u i z á s  m alvada in ten c ió n , acechando 
el m om ento oportuno de  sa tisfacer una  venganza, ó de 
acom eter a l desp reven ido  v iandan te? .... Más allá, no m uy 
lejos, cuanto  alcanza el b reve  trecho  de una p ied ra  a r ro 
ja d a , descúbrese una som bra inm óvil......  A cercaos; ve-
ré is le  en hum ilde com postura , h incado  de ro d illa s , o ran 
do con fervorosa p legaria ; p in tado en  su  sem blan te  el rau 
dal de tr is tu ra  y de  dolor que  in u n d a  su  angustiado pecho: 
su  alm a está tr is te  hasta la  m uerte . T iene  4 su  vista e l cá 
liz do  rebosa la te rrib le  ju s tic ia  de  un Dios ind ignado : el 
e sp íritu  está p ron to , pero  la ca rn e  es flaca. L evanta a l c ie 
lo sus ojos, y d irig iéndose a l Padre celestia l, con inefable 
te rn u ra  le  d ic e : « Padre m ío , si es posible, pase de m í este 
cáliz ; mas no se haga m i voluntad sino  la tu y a» ; a si dijo, 
y sum ido  o tra  vez en  e l silencio  de  la  m editación , ap u 
rab a  ya  en esp íritu  las ace rb as heces del cáliz más te 
rr ib le .



111.

Enlre tanto no olvida s a  am or á sus predilectos d isc íp u 
los; se  levanta , se les acerca , y reconviniéndolos con d u l
ce  cariño , les exhorta á que  velen con él s iqu ie ra  un m o 
m en to : «<¿Una sola ho ra  no pudisteis v ig ilar conmigo?» 
Indu lgen te , se aparta  el m ansísim o C ordero, los deja que 
d isfru ten  de reposo, m ien tras  él p ara  sa lvarnos tiene d e s 
trozado el corazón. Enderézase de nuevo al punto escogido, 
y com enzando o tra  vez la sen tida p legaria , invoca á su 
Padre ce lestia l para  que aparte  si es posible el form idable 
cáliz . Y o tra  vez se  les acerca , y los encuen tra  tam bién 
d o rm id o s; y dejándolos, to rna  de nuevo á  o ra r , para  que 
pase de él, si es posible, el am argo cá liz ; pero de tal m a
n e ra , que no se haga su  voluntad , sino  la de su  E terno 
Padre.

IV.

i Qué pensares tan  dolorosos ocupan su  m en te ! i qué 
agobio tan angustioso  op rim e  su pecho! ¡qué congojas de 
m orta l agonía despedazan su  a lm a, pues copioso sudor de 
san g re  baña  el sacro  ro s tro  y co rre  en arroyo hasta el 
suelo ! jAy! que está viendo del Gòlgota la horrorosa cum 
b re , y la afrentosa m uerte  del m adero , y la  bu rla  del so l
dado, y el escarnio  y feroz insu lto  del despiadado fariseo! 
jAy dolor! y está viendo tam bién las angustias de una  
M adre am orosa, que sin  alivio, sin consuelo , sin  am paro, 
an d a rá  confundida en tre  las oleadas del num eroso pueblo, 
oyendo  los furiosos alaridos de  una plebe sed ien ta  de 
sangre! De una  M adre que  está oyendo el ru id o  de Jas 
a rm as y el sonar de las trom petas, y su friendo  el b ru tal 
em pujón del satélite  que con desprecio  y altivez le veda 
acercarse  al A justiciado! M archa á m o rir, á  padecer el 
ú ltim o to rm en to ; pero conserva apenas la íigura de hom 
b re ;  no tiene  p arte  sana , desde la p lanta de los pies 
hasla la coronilla de la cabeza. Le desnudan , d islocan sus
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huesos de m anera  que  pud ieran  co n ta rse ; echan ]a suerl& 
sobre sus vestidos, le re tan  á  que  desc ienda de la cruz  y 
se sa lv e ......

V.

Pero ¡ah! que no son ún icam en te  ios dolores que va á 
su f r ir  su  cuerpo  lo que llena hasta  rebosar el te rrib le  cáliz 
de am argu ra . El po rven ir p reñado de infaustos sucesos, 
negro  com o nube tem pestuosa, prom etiendo  todavía tr iu n 
fos al in fierno, m erced  á la ceg u era  y perversidad del 
hom bre, se despliega con toda c laridad  á  los ojos de J e 
sú s ; y la luz d iv ina que pene tra  hasta lo m ás hondo de 
aque lla  obscuridad , s irve  á  p resen ta r en toda su  viveza la 
ing ra titud  y los crím enes que desperd ic ia rán  para  tan tos 
y tan tos el infinilo p recio  del rescate  pagado con la san
gre de un Dios.

VI.

¿Veis cuál destrozan la túnica inconsú til las sacrilegas 
m anos de un soberbio, que con vano cav ilar a ten ta  con tra  
el c ielo , b lasfem ando de aquella  G eneración  que la lengua 
del m ortal no p u e d e  n a r r a r ,  de  aquel Verbo que e ra  ya en 
un  princip io , y estaba an le  Dios, y e ra  Dios, por quien  se  
han  hecho todas las cosas? ¿no  veis cóm o en la  astu ta  m a
rañ a  se  encuen tra  enredado el m undo en tero , y asom bra
do del e r ro r  en que ha caído, se apesara y gim e? ¿no  veis 
cóm o beben el m ortífero  veneno num erosos pueblos lla 
m ados á la luz de la verdad , p reparando  larga serie  de de
sas tres á  la Esposa d e l C ordero? De en tre  los escom bros 
de  escuelas pu lverizadas ren acen  como pestíferos insectos 
los febriles delirios que  en su  fiera altivez apellidara  el 
hom bre prodigios de concepción vasta y e levada: el Hijo 
de  Dios padece y m u ere  para  ilu m in a r y sa lvar el m un
d o ; y la vanidad, y el orgu llo , y la am bición se con juran  
p ara  h ace r inú tiles tan ta  dignación y m isericordia!......



V il.

Allá en la ilu stre  Bizancio, inm ortalizada p o r Constan
tin o , eslá m irando  al hom bre de perd ición  que vano de  su 
s a b e r  ostenta los dones que le o torgara  el c ielo . En la cá
te d ra  de alm o tem plo , revestido  con pom posa m agnificen
c ia , enarboia  e l estandarte  del cism a, arrastrando  g ran  
trope l de pueblos que, ex trav iados por la señal pérfida y 
d eslum bradora , desoyen las am onestaciones y consejos 
q u e  les d ir ig e  la C átedra de la c iudad e terna . ¡Ohl iquién 
fuera  capaz de  conceb ir e l profundo y agudísim o dolor 
que  a to rm en taría  el corazón del Salvador del m undo , al 
con tem plar tal cúm ulo de m ales, a l sen tir  en un  m om ento 
toda la fuerza del daño causado en e l transcurso  de largos 
sig los! iq u ién  m ira ra  con él, tanto orgullo, tan ta  b lasfe
m ia, tan to  e r ro r  é  insensatez , tan ta  ilusión  y seducción , 
tan tos m edios, tantos afanes y fatigas para  p erder m illones 
de a lm as! iqu ién  considerara  la van idad , la d isipación, 
la  co rrupción , el fraude , la v io lencia , la in justic ia , los 
odios, las venganzas, re in an tes  todavía en tre  los c ris tia 
n o s ; ellos que  se g lorían  de no haberse apartado  de los 
m uros de la Jeru sa lén  m ilitan te  para ab razar las profana
c iones de las gentes!

VIII.

¡A y! ap a rta  tu  vista, que bastante su friera  ya tu  pecho; 
no los m ires; del O ccidente desvía tus ojos; no contem ples 
cual rom pen con desp recio  tus leyes m ás sag radas, cual 
despedazan  de tu Esposa el seno , cual ¡ingratos! olvidan 
hasta  el te rn ísim o recu e rd o  de am or que á  los hum anos 
dejaste  en la  v íspera  de tus torm entos y de tu  m uerte . No 
con tem ples cual d ispersan tu  rebaño lobos rap aces ; cual 
en  nom bre  tuyo siem bran  en tre  herm anos d isco rd ia  ho rri
b le ; cual á  cien pueblos incautos e l m ortal veneno propi
nan , p reparando  dias de luto y llanto.



IX.

A bandonado á tanto p adecer, ¿es posible que  te m ire  
e l a lto  c ie lo / sin  da rte  s iq u ie ra  alivio en tan ta  pena , en 
angustia  tan ta?  n o : que  el am oroso ruego que e levaste  al 
P adre celestia l, en cuyo seno  fuiste engendrado , subió ya 
hasla las g radas de  su  trono ; de en tre  las nubes que  acá 
y  acu llá  están  sem bradas, se desgaja con porten to  un 
herm oso  grupo que sem eja la peana del celeste  m ensajero. 
D ébilísim os reflejos desp ide la visión m arav illosa, y des
cúbrese m elancólico y som brio  el ánge l encargado  de  la 
m isión trem enda. En su  sem blan te  está p in tada la tristeza ; 
s u  m irada  es respetuosa y de tern ísim o  am or; toca apenas 
a l suelo , cuando hincada la rod illa , se p ro s te rn a  an te  el 
Hijo d e l hom bre, y abatida la  fren te , besa la tie rra  regada 
con el sud o r de sangre . -Ya despliega sus lab ios; ya le 
h a b la ;¿ q u é le d ic e ?  Mortal, no pre tendas saberlo : re tíra te , 
m antente le jos......no oses escuchar las palabras que a rti
cu la  el m ensajero d iv ino, al p roponerse confortar al q u e  
c r ia ra  ai m ensajero  y el m undo ......— B .



(N úm ero de la R ev ista  correspondiente  
á 1.® de Mayo de 1843.)

SITUACIÓN DEL CLERO ESPAÑOL

Y U R G EN TE NECESIDAD D E  UN CONCORDATO.

A r t í c u l o  Í . “ y ú l t i m o .

Dijimos en  e l núm ero  an te r io r , que e ra  conveniente se 
parar en cuanto posible fuese, las cuestiones eclesiásticas 
de  las po líticas; y que e ra  m uy arriesgado  e l asen tar por 
inm utab le  base , la necesidad  de ap lazar la  reso lución  de 
las p rim eras, basta  que las segundas estuviesen decididas 
en todas sus partes. Las razones que á  esto nos inclinan  
están ya ex p u es ta s ; y resum iéndolas en dos palabras pue
den reducirse  á  que no existe una necesaria  dependencia  
en tre  estas dos cuestiones; que las políticas podrían  pro
longarse indefin idam ente, y llevan visos de no tocar toda
vía á su  ñ n ; que la m ism a reso lución  de las políticas no 
fu e ra  una segura  g aran tía  de la sa tisfactoria  resolución 
de  las eclesiásticas; que en  esto podríam os ten e r adversa
rios en  lo in te rio r, y rec ib ir dañosas influencias de  lo ex 
te rio r.

Ha llegado el abatim ien to  d e l culto  y clero  á un  punto 
tan  a larm an te , es tal la com plicación que se ha form ado



en los negocios ec lesiásticos, son tantos y tan  varios y tan 
difíciles los asuntos que se han de a rreg la r, que ya se ha 
hecho im posib le  sa lir  de  situación  tan  apu rada , sin m ed iar 
la au toridad  pontificia, sin p reced er un am istoso acuerdo  
con la Santa Sede. M írese la cosa bajo el aspecto que  se  
q u ie ra , dése r ien d a  suelta á la im aginación , en tregándose  
á las suposiciones m ás caprichosas, p resc índase , si p lace, 
de los in tereses de  la re lig ión  m ism a, a tend iendo  tan sólo 
á  las m iras de conveniencia  púb lica ; no hay tranqu ilidad  
posible p ara  las conciencias, ni seg u ras garan tías de una 
paz sólida y d u rad era , sin el restab lecim ien to  de las re la 
ciones con la  corte de Roma. Esto no es sim plem en te la 
expresión de los deseos de un esp íritu  ca tó lico ; es, ad e 
m ás, un  pensam iento  social y político, cuya realización 
rec lam an  de  consuno las necesidades m ás ap rem iado ras y 
u rgen tes que afligen n u e s tra  desgraciada p a tr ia ;  pensa
m ien to  que ha  serv ido  de guia á las naciones cató licas 
cuando  han tra tado  de rep a ra rse  de d ilatadas ca tá stro fes; 
pensam iento  que concebido y ejecutado por Napoleón á 
pesa r de los m urm ullos de los vo lterianos y de o tros ene
m igos de la Santa Sede, sirv ió le adm irab lem en te  para 
re s tab le ce r y asegu rar e l o rden  en F rancia , para  c a lm a rla  
ir r ita c ió n  de los ánim os é in c lin arlo s  á  la conco rd ia , levan
tando de  esta m anera  e l robusto  pedestal desde el que  so 
juzgó la revolución é im puso respeto  á  todas las potencias 
de E uropa. Tan pronto como se desvió de e s ta  lín e a  de 
conducta , em pezó su  decadencia . Si esto se verificó en 
F rancia , ¿q u é  no sucedería  en España, donde la relig ión  
cató lica se  conserva todavía con tan ta  fuerza, donde la 
Inm ensa m ayoría no ha partic ipado  aun de las ideas im 
p ías?

Es por consiguiente de la m ayor im portancia  que todos 
los hom bres am antes de  su pa tria  aúnen  sus esfuerzos 
para que  se calm e la irritac ió n  que en  este p u n tó se  había 
in tro d u c id o ; haciendo de m an era  que  los gob iernos, sean 
cuales fueren  sus ideas en  política, vayan partic ipando  del 
m ism o esp íritu  que se observa en la soc ied ad ; e l  cual con 



siste en que  la inm ensa m ayoría  de la nación desea viva- 
m en le  la  reconciliación  con la Silla de Roma, y el resto, 
aunque  poco ocupado de los in te reses relig iosos, lo desea 
tam b ién , para asegu rar la tran q u ilid ad  de las conciencias, 
afianzar el o rden  público, y acabar de una vez con esa s e 
rie  de a ltercados, que sólo sirven á n u tr ir  la d iscord ia , y 
á  p e rp e tu a r el predomiDio de pasiones y renco res que d e 
b ie ran  haberse  olvidado para siem pre.

A los que juzguen  que lo  que  estam os escrib iendo  son 
m eras u topias, que  sólo tienen  posible su  realización  en 
los deseos d e l e sc rito r y en su anhelo  para  que  la relig ión  
salga de la penosa situación  en  que se encu en tra , les r e 
co rdarem os el ejem plo de A m érica, donde las cuestiones 
políticas se han separado  de las eclesiásticas, donde á 
pesar de la anarqu ía  de  las guerras  civ iles y hasta de  las 
p re tensiones de  los m onarcas de Europa, se halla  afianzada 
la  un idad  ca tó lica , y en buen  pie las re lac iones de los go
biernos con la cátedra de San Pedro. ¿Qué sería de la r e l i
gión en A m érica, si los asuntos eclesiásticos se hubiesen 
v inculado con las cuestiones in te rio res  y ex terio res, do 
m anera  que no se hubiesen  restablecido las re lac iones con 
la  Sede Apostólica hasta  haberse  decid ido  cuál había de 
se r ia form a de gobierno  que en definitiva debía p reva le 
c e r ,  cuál e l partido  que deb ía  dom inar, cuál el resu ltado  
de las negociaciones con los gobiernos de Europa al efecto 
de  a lcanzar el reconocim ien to  de la  independencia?  Estas 
cuestiones no se han resuello  todavia com pletam ente; y si 
á este paso hub iera  debido cam inar la cuestión  ec lesiásti
ca, no estarían  ah o ra  las repúblicas de América enviando 
á  Roma sus em bajadores p ara  a lcanzar de! Padre Santo co
lonias de m isioneros, con la m ira  de fecundar de nuevo 
aquella tie rra  que tiene sed de verdad, y que no se  la pue
de  p roporcionar cual desea, por falta de operarios que el' 
sum in istren  la d iv ina palabra.

No desconocem os q u e  la situación  social y política de 
España, por lo tocante á lo in te rio r y ex terio r, es m uy d i
ferente de la de las repúblicas de A m érica ; pero  no por



esto deja de  ser verdad , que es tal la  com plicación de 
nuestros negocios, que bien posible seria  que al fin se 
haga necesario  p resc in d ir aqu í, corao se hizo allí, de las 
cuestiones políticas en el a rreg lo  de las eclesiásticas.

P reciso  es no p e rd e r de v is ta  que la re lig ión  cató lica t ie 
n e  en España bastan te  vigor para  sostenerse  p o r s i m ism a, 
sin  que haya m en este r com o aux ilia res  indispensables, 
las ideas y los in tereses políticos de n ingún  partido . La 
P rovidencia se ha d ignado m anifestarlo  de una m anera 
adm irab le ; Dios se ha com placido en hacernos p a lp a r ,q u e  
para  conservar su obra no  necesitaba de nuestro  déb il con
curso , que le bastaba su om nipotencia . V éase lo que nos 
enseñan  los acontecim ien tos que hem os p resenc iado , y d i - 
gase si no ofrecen un cúm ulo de  graves reflexiones á  un 
esp íritu  que contem ple las cosas bajo un punto de vista 
relig ioso . ¿Dónde están los aux ilio s m ateria les con que 
haya  podido con tar la Iglesia de España de  m uchos años á  
esta p a rte?  ¿dónde e l escudo hum ano que la haya c u b ie r
to con tra  los form idables golpes que ha ten ido  que sufrir? 
¿dónde el va lim ien to  de  los partidos que le p rom etieron  
apoyo? Perdidos su s  b ienes, destru ida su  influencia polí
t i c a ,  co n trariado  su  ascend ien te  sob re  el pueblo, blanco 
de  innum erab les  a taques, se h a  encon trado  so la , abando
nada á todo el r ig o r de  su su e rte , sin  m ás esperanza  que 
la  m iserico rd ia  del Dios, cuya fe p roclam aba y cuya causa 
defendía , y  sin  em bargo , á pesar de  tanto  desam paro , á 
pesar de tantos enem igos, no ha perec id o ; consérvase 
todavía en m edio  de la sociedad ; y sus m ism os ad v e rsa 
rios se  llenan de asom bro al con tem plar cual sale rad ian te  
y pura  de  en m edio de tan  am argas tribu laciones.

Infiérese de lo dicho, que la fuerza de la relig ión ca tó li
ca en  España es m uy su p erio r á la de todos los partidos po
lítico s ; y que n in g u n o  de ellos puede g lo riarse  de  que sin  
su  apoyo y aux ilio  esté necesariam en te  condenada á pere
ce r. Con lo  que se m anifiesta m ás claro , que no es tan  ex
trañ a  la idea que  hem os em itido , de  la separación de las 
cuestiones eclesiásticas y políticas, y de  que las cosas pue



den  llegar á tal extrem o, que bajo una ú  o tra form a se 
haga preciso  resignarse á adoptarla.

Quizás sea  m ás hacedera esta separación, de lo que a l
gunos se figuran; pues que es eviden te  que se va rea lizan 
do  por sí m ism a, an tes de  que en ella  hayan pensado los 
horabí es. Al princip io  de la revolución, las cuesiiones ec le 
siásticas e ran  el caballo  de batalla de los partidos; en todo 
en traba  el c lero , en todo figuraban sus ren tas, en  todo se 
m ezclaban las desavenencias con Rom a; en la actualidad  
sucede m uy de o tra  m anera; y si bien los m ism os objetos 
se o frecen á la v ista todos los días cuando se abraza el con- 
ju n to  de  la situación , se conoce inm ediatam ente que no 
figuran como principales, y que no pocas veces, no tienen 
m ás que un valor aparen te  y facticio, que les dan  el in te 
rés y las m iras de los partidos. Este fenóm eno es m uy na
tu ra l: la revolución destructo ra  por esencia  se  ensañó con 
tra  todo lo que  presen taba cuerpo  y ofrecía algún cebo á 
las pasiones que e lla  rep resen taba . En este caso se en co n 
traba  e l c le ro ; y así es que fué la p rim era víctim a del em 
puje revolucionario . Pero las c ircunstancias han variado 
com pletam en te ; las com unidades religiosas han d esap are 
cido, sus b ienes se hallan  en buena parte  en m anos de 
nuevos poseedores, y sus indiv iduos andan  dispersos, ó 
peregrinando  en  país ex tran jero , ó viviendo en  su  patria  
en  la obscuridad y en la m iseria. El c lero  secu la r ha su fr i
do tam bién dolorosos quebran tos, no lan  sólo con la su
presión del diezm o y con la incorporación de sus p ropie
dades a l e ra r io , sino tam bién por e l abatim ien to  á que le 
llevara  el ascendiente de las nuevas ideas, el cam bio del 
sistem a político, la falta de sus pastores, el decrem ento  
del núm ero  de sus individuos, la falta de  m edios para p ro 
cu ra rse  la in strucción  co rrespond ien te , la  im posibilidad 
de  rep a ra rse  con nuevos ordenados, y los c ien  y cien con
tra tiem pos y hum illaciones que ha tenido que su frir d u 
ran te  los calam itosos y tu rbu len to s años que hem os a tra 
vesado. Ha resu ltado  de aquí, que la revolución no ha vis
to ya en el clero, n i un  enem igo q u e  ab a tir, n i un  opu-



leoto  que d e sp o ja r; y por lo mism o enderezando  sus m iras 
á Ciros punios, á  ellos ha d irig ido  sus golpes cuando le ha 
sido posible, y sus d ic ierios y am enazas cuando para m ás 
no  se  ha sen tido  con fuerza.

Es digno de no tarse  eF cu rso  que  en  este  p a rticu la r han 
seguido las ideas y los acon tec im ien tos. Luego de la  m uer
te  del Rey, al com enzar la guerra  civil, cuando  se  tem ía 
que la genera lidad  del c lero  no se abalanzase á ia causa de 
D. Carlos, y estaba m uy rec ien te  el an tiguo  orden  de  co 
sas, m ostraron  c ie rta  an tipa tía  con tra  el c lero  todos los 
m atices m ás ó m enos subidos del partido  l ib e ra l; creem os 
que  nad ie  lo habrá  o lv idado; pero  si a lgu ien  llevase á m al 
n uestro  aserto , le rem itirem os á los periódicos de la épo 
ca y á los hechos del gobierno  y de  sus subalternos. A rre
ciando la revo lución , enardeciéndose la g u e rra , y p resen 
tándose la situación  de una m anera  muy d is tin ta  de lo que 
se  hab ía  esperado, com enzó á  cejar una parle  considera
ble  del partido  lib e ra l, y á  m an ifestar sim patías que an tes 
n o  se le  habían  conocido. A nduvieron  en  aum ento  estas 
sim patías, á  m edida que la  d iv isión  en tre  los libera les se 
hacía  m ás fe c u n d a ; sigu iendo  en progresión ascendente  
con notable rap idez, según  e n  sen tido  opuesto se desen
volvía con m ás fuerza el e lem en to  revo lucionario . No sa
bem os si se  ha parado  bastan te  la atención  en este m ovi
m ien to , que m ás ó m enos se  verifica y debe verificarse &n 
todos los países colocados en  situaciones sem ejan tes; pero  
á  q u ien  no reco rd a re  cuáles han  sido las sucesivas tra n s
form aciones que en esta parte se  han presenciado  le acon
sejam os que reco rra  las sesiones de C orles del año 35, 38 
y 40. Tres épocas en que dom inó el m ism o partido , y en 
que por los m ism os ó por d istin tos órganos pudo m ani 
festar sus ideas, sus in s tin to s, sus m edios de gobierno. En 
el año 35 e ra  poca la d is tancia  que separaba  los dos p a r
tidos; atrevíanse apenas á confesar d ife renc ia  en  la s  doc
tr in as , n i d ivergencia  en  e l o b je to ; sólo d ispu taban  sobre 
los m edios, la cuestión e ra  ún icam en te  de  oportun idad ; en 
e l año 38 se habían  alejado ya m ucho m ás ; y en el año 40



difíc ilm ente se h u b ie ra  podido señalarles algunos puntos 
én  que estuv ieran  de acuerdo. De donde ha resu ltado , qne 
el partido  conservador ha ido apartándose de la escuela 
en  que m ás ó m enos se habían form ado sus p rincipales in 
dividuos; hallándose p o r fin en tal situación , que lejos de 
m ostrar contra  el c lero  n inguna an tipa tía , se ha declarado 
su  a rd ien te  defensor, dejando en trever que no se desde
ña ría  de co n trae r con él una verdadera alianza.

Por lo que toca al partido  opuesto, abrazando en é l to
dos los m atices m ás subidos del partido  liberal, tam bién 
son no tables las variac iones que ha ofrecido con respecto  
al clero- En el año 35, colocado á la cabeza d e l a rran q u e  
revo lucionario , d irig ía  sus esfuerzos con tra  la ex is tencia  
del c lero  reg u la r, y contra  las propiedades y el poderío del 
secu la r: como que en eslo veía un recuerdo  de lo pasado, 
y un obstáculo  á  las innovaciones en el porven ir. En el 
año 97 cuando destru idas ya las com unidades religiosas, y 
queb ran tad a  la influencia del c lero  secu lar, la revolución 
triun fan te  no  veía delan te  de si un adversario  tem ible, 
con ten tábase con apoderarse de  sus prop iedades, sin  v a 
lerse  ya de aquel sañudo lenguaje que poco an tes em plea
ra . Ya en las Cortes constituyentes se  pronunció  por uno 
de  los p rinc ipales p rohom bres de este partido , un notable 
d iscu rso  en favor de  la  unidad re lig iosa, que indicaba el 
nuevo curso que  iban tom ando las ideas. Posteriorm ente, 
y  dejando ap a rte  la cuestión de las propiedades en  que la 
na tu ra leza  del asunto  debía o frecer un  ca rác te r especial, 
por m ás esfuerzos que  se hayan hecho no se ha podido r e 
cabar que la revolución  propiam ente d icha, escogiese al 
c lero  por b lanco de sus a taques. Todo cuan to  se ha visto 
en  esla parle ha sido facticio, no ha sido  popular, no ha 
partic ipado  de aquel calor que en un círculo  m ás ó m enos 
extenso  se veía en el año 35; no parece sino  que la rev o 
lución  ha dicho: «los que  q u ie ren  atizarm e contra  el clero, 
tra tan  de d is traerm e; yo m e com plazco en d e rr ib a r  al po
deroso , y el c lero  ya no lo es.»

A este propósito  es sum am ente digno de observarse lo
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que sucedió con el proyecto  d e l señor A lonso. P resc in d a 
m os de cuál seria  la m ira  del señor m in is tro  en a rro ja r en 
m edio de la  nación esa tea in cen d ia ria ; dejem os aparte , si 
efectivam ente abrigaba la idea  de cap tarse  popularidad , 
halagando las ideas revo luc ionarias, y m ostrando que el 
gobierno se proponia m arch ar á la cabeza del m oviniienlo 
arro jándose de golpe á  los últim os ex trem os en las m ate
rias m ás delicadas; pero de c ie rto  que si lal fué su  in ten 
c i ó n ,  halló  un am argo desengaño, así en la prensa como 
en la tr ibuna . Donde no encontró  oposición el m alhadada 
proyecto, fué rec ib ido  con frialdad, con indiferencia; y 
la m ás suave lección que  alcanzó el desacuerdo  del m i
n is tro , fué el silencio. Esto fenóm eno es grave, gravísimo» 
sum am ente  significativo, pues que  indica la situación  de  
las ideas, y que toda ten tativa de cism a no en co n tra ría  el 
apoyo que algunos c reen , n i en el m ism o e lem ento  revo
lucionario . Desde los acontecim ien tos del año 40, se han 
presen tado  desem bozadam ente en ia arena  política los 
partidarios de una libertad  más lata, llegando hasta el 
punto de proponer ia abolic ión  de la m onarquía y el e s ta 
blecim ien to  de la rep ú b lica ; pues b ien , esos nuevos cam 
p e o n e s ,  á q u ienes de seguro  no se puede ap lica r el titu la  
de retrógrados, tam poco se  han dirig ido contra el clero, 
tam poco han m ostrado p a rticu la r tendenc ia  á envenenar 
tas cuestiones religiosas.

Esto dem uestra  la exactitud  de lo que hem os observado, 
de que  natu ra lm en te , por el m ism o peso de  las cosas, va 
separándose la cuestión relig iosa de la política; y que los 
partidos y las personas con tendien tes se inc linan  á u iira r 
aquélla, com o ajena á sus a ltercados y enconos. Y de esto 
nos a legram os so b rem an era , porque así se log rará  que 
n ingún  partido  explote la  in íluencia  del c le ro  en prove
cho de in te re se s  m ezquinos, y los m in istros de la re lig ión  
podrán qu ed ar en una  posición alta  e independ ien te  de 
que  nu n ca  deben  descender. El c lero  en España no ha de 
p e rd e r nunca de v ista esla  v e rd ad ; y sus deberes y hasta 
su  in te rés  e x ig e n , que sordo á los halagos como á  las



am enazas no se  prostituya jam ás á  las exigencias de n in 
gún partido , que no se  p resen te  como instrum en to  de 
am biciones de n inguna clase. Porque conviene no olvidar, 
que la InQuencia del clero, aun  caido como está , es m u 
cha, muy poderosa; y los partidos, que no carecen  de s a 
gacidad y p rev isión , no ponen en olvido este elem ento con 
la idea de ap rovecharle  cuando les sea  ú til ó necesario .

Im porta tanto  m ás que el c le ro  siga esta conducta , cuan
do d isueltos en  la g u e rra  y revo lución  todos los partidos, 
lian venido á  p a ra r en buena parte  en facciones y pandi
llas, sin  que se descubra  n inguna que pueda g loriarse  de 
poseer un  pensam ien to  verdaderam ente nacional y que 
cuente con Jos raedlos para  realizarle. Pero con la d iso lu 
ción de los partidos no ha m uerto  la nación; conserva to 
davia en su  seno  un fondo de  vitalidad y en e rg ia ; y obser
vando a ten tam ente el curso  de las ideas y de  los aconteci
m ientos, se nota que se va rejuveneciendo  aún en medio 
de los desastres y de ese m arasm o en que actualm ente se 
ha lla , presen tando  no escasas esperanzas de que volverá 
á reco b ra r un  d ia  e l puesto que le  corresponde en el con
greso de las naciones.

Las g randes ideas, que para su  triunfo  no han m enester 
sórdidos m anejos, n i m ezquinos apoyos, deben reservarse  
pu ras, in tactas, sin  descender a l inm undo fango de las 
pasiones, seguras de  que la P rovidencia les tiene  señalado 
en el porvenir la ho ra  en que hayan de  b rilla r  de nuevo 
con iodo su  esplendor y herm osura. Y en tre  tan to  no que
dan estériles, obran  todavia en el corazón de Ja generali
dad de los españoles, y su  Intluencia es tanto m ás eticaz, 
cuanto  se ve con toda c laridad  que sacan de si m ism as to
da la fuerza, que no ia m endigan á los gobiernos, que no 
la ob tienen  de los recu rsos m ateria les, pues que se ven 
obligadas á e je rce r su  acción en m edio de la pobreza y 
del abandono de la c lase  que las rep resen ta .

Tan p rofundam ente convencidos estam os de estas v e r
dades, y de que las ideas relig iosas no deberán  su  triunfo  
á com binaciones políticas, que an tes  b ien esperam os, que



si la len ta  reacc ión  que decid idam en te  se  ha  m anifestado 
en su  favor, fuese secundada por una m edida que  tr a n 
qu ilizando  las co n c ienc ias , h iciese  desaparecer de una 
vez todos los tem ores del cism a, proveyese á las iglesias 
de  pastores, fijase defin itivam ente la su e rte  del clero , y res- 
lablecifise en todos los punios la buena arm onía con la co r
te de Roma, podría esta reacc ión  ap rovechar sobrem anera 
para  ca lm ar la irritac ión  politica , concilia r los ánim os, y 
p rep a ra r un desenlace pacifico al g ran  d ram a que estam os 
presenciando . P orque, no se cu ran  los m ales de una n a 
ción con golpes de E stado , no se  c ie rra  la sim a de las r e 
voluciones con reacc io n es violentas, no se cam bia la s i
tuación social de un pueblo  con una Intrigii d ip lom ática ó 
con un m editado protocolo, no se a llanan  com o por e n 
can to  todos los obstáculos, ni se salvan todos los in co n 
ven ien tes, ni se sueltan  todas las d ificultades con la m a 
yoría de un m onarca, ó con su  casam ien to ; e l m al que 
tiene causas p rofundas, necesita  duraderos y eficaces r e 
m edios; lo que trae  su  origen del estado social de un pue
blo no se rauda por un sim p le  carabio de personas.

E ncarados unos con o tros los partidos, librándose re ñ i
da ba ta lla  en el cam po de  la d iscusión , no sin  riesgo una 
que o lra  vez de llegar á las m anos, no  sue len  ex p re sa r 
con loda franqueza  sus p rinc ip io s y sus p royectos, porque 
están  recelo sos de que los adversario s  no tom en acta  de 
las pa labras, sacando de e llas consecuencias que pudieran  
perjud icar la causa que  respectivam ente  defienden. Pero 
si fuera  posible o ir á  los p rohom bres de  todos ellos, fo r
m ulando  cada cual su s istem a de gobierno, y m an ifestan 
do cánd idam en te la m ayor ó m enor confianza que del buen 
éxito  a lim en tan , á buen  segu ro  que no se en co n tra ría  ese 
tono decisivo que parece in d ica r una  ina lte rab le  certeza 
de los p rinc ip io s y una  firme seguridad  de alcanzar feli
ces resu ltados. Todos an darían  perplejos, vacilan tes , todos 
partic iparían  de esa in certid u m b re , de  esa ansiedad sobre 
el po rven ir, que todo el m undo s ie n te , aun cuando sean 
m uchos que no ac ie rten  á darse razón de  sus causas.



No es la po litica  la que ha  de  salvar la relig ión, antes 
b ien  la  re lig ión  ha  de salvar la  politica; y bajo esie su 
puesto deben cam inar lodos los hom bres leales y concien
zudos que de una  ú o lra  m anera  pueden influir en los d e s
tinos de la nación. Cuando los pueblos han llegado á la 
triste  situación en que se encuen tra  el nuestro , es nece
sario  ob rar sobre ellos por m edios m ás eficaces que los 
sum inistrados po r la política. Véase cóm o es esta la senda 
que sigue la parte más escogida, la m enos preocupada, la 
m enos co rrom pida , la ju v en tu d ; véase cómo en su afición 
al estudio, en su alejam iento  del bu llic io  político, en su 
tem planza precoz, está dando una lección severa á los 
hom hres que en edad m ás provecta la están escandalizan
do con sus doctrinas d isolventes, con sus m áxim as de 
desgobierno, con sus odios, rencores y venganzas; véase 
cóm o la juven tud  se está p reparando  en silencio  para  una 
nueva e ra  que más bien  p resien te , que prevé ; y cómo a p a r 
tada de  todos los partidos, ó m ás bien  despreciándolos. 
Íes deja que  se la ap rop ien , reservándose desm entirlos 
so lem nem ente el d ía  que  se encuen tre  llam ada á hab lar y 
ob rar.

Q ue los hom bres sedientos de o ro  y de m ando con ti
núen  disputándose el poder cubriéndose con este ó aquel 
d istintivo, que las pasiones políticas prosigan revo lv ién
dose en  la a re n a  que les es prop ia , tan m anchada ya con 
Iodo y con san g re ; pero a l m enos que se extienda, que se 
g en era lice  por la nación  la idea de que conviene , de que 
u rge  pensar seriam en te  en sep a ra r la cuestión  relig iosa 
de la política, de que es a ltam ente dañoso el m ira r aqué 
ila com o un apéndice de ésta, y de  que tan lejos está la 
p rim era  de se r dom inada por la segunda, que  an tes  b ien 
ella p repondera  sobre todas las dem ás, y su resolución po
d ría  quizás conducir á  un  desenlace suave y venturoso.

Lo repetim os, a lim en tam os pocas esperanzas de  que por 
ahora  nuestras palabras produzcan n ingún  fru to ; y ta l es 
la situación  de  las cosas que estam os b ien  seguros de que 
es poco m enos que  im posible que los negocios sigan un



curso d ifere n te . Pero en el a rreba tado  to rbellino  que lleva 
revue lto s  los acontecim ien tos, son tan tas las situaciones 
que pueden p resen tarse , que quizás en alguna de ellas 
podría  aprovecharse alguna de nuestras  indicaciones. Por 
lo m ism o que  o frecen  algo de sin g u la r, tem em os que  con 
el tiem po no sea  m en este r apela r á a lgán  m edio más ó m e
nos análogo á los aqu i apun tados; pues que lan  anóm ala 
consideram os la situ ac ió n , tan  negro  el porven ir, que  du
dam os m ucho  que se desenvuelva sin  sucesos ex trao rd i
nario s; y nos quedaríam os ag radablem ente sorprendidos, 
si como esperan  cánd idam en te  algunos, todos nuestros 
m ales se hubiesen  de rem ed ia r con e l sim ple ad ven im ien 
to  de  una época no m uy lejana. No podem os p a rtic ip a r de 
opin ión sem ejante, pero  envidiam os la d icha de los que  se 
dele itaren  con ese herm oso sueño.

No conclu irem os este d iscurso  sin in sistir en  lo que  de 
suyo está  ind icando  su  titu lo ; á sab er, que para rem ediar 
los m ales de la Ig lesia de  España no hay otro rem ed io , que 
e l restab lec im ien to  de las buenas re lac iones con la Santa 
Sede, que un C oncorda to . Tal es la  com plicación  de los n e 
gocios, tales son l a s  novedades o cu rrid as , que  el concor
dato es absolutam ente n ecesario : si a lgu ien  ha podido 
im ag inarse  que hay o tro  cam ino para  sa lir  del m al estado 
en que nos encontram os, se engaña lastim osam ente ; y 
todo proyecto  basado sobre persuasión tan  funesta condu
c iría  <a nación á un abism o. No ignoram os del todo lo m u 
cho que se ha d isputado so b re  las m odificaciones sufridas 
po r la d iscip lina ec lesiástica  en el negocio de la confirm a
ción de los obispos, no nos son en teram en te  desconocidas 
las cuestiones que sobre este particu la r se han ventilado 
en tre  los can o n is tas; pero  sea  de esto lo que fuere , no 
concederem os jam ás, que pueda sob reven ir una  ex trem a 
necesidad que legitim e el proceder á d icha confirm ación 
sin  la au to ridad  pontificia. Esto lo consideram os ilegal, 
in justo , subversivo  de la  d isc ip lina  g en e ra l de la Igle
s ia , a ten tato rio  à  los derechos de  la suprem acía de la 
Sede A postólica, y un  m edio  seguro  p ara  d a r p rinc ip io  al



cism a y hacer de la Iglesia española una Iglesia seraejanle 
á  la ang licana. Y en efecto, cuando todas las naciones ca
tó licas del m undo reconocen en el Soberano Pontífice 
esle  derecho  de confirm ación, cuando  se e jerce aun en 
los países donde m andan  gobiernos de  o tras s e d a s , cuando 
sean cuales fueren  las d iscusiones que sobre gravísim os 
puntos han m ediado en tre  los soberanos y los Papas, al 
fin s iem pre  se ha venido á  p a ra r en reconocer este dere
cho , dejándole lib re  y exped ito ; ¿q u é  papel rep resen ta iía  
una iglesia particu la r, que contra  la d isciplina de la Ig le
sia universal se propasase á darse  obispos, haciéndolos 
confirm ar por el m etropolitano ó por otro, so pretex to  de 
ex trem a necesidad? Desde en tonces, ¿qué  vínculo le que
d aría  que  la enlazase con la Santa Sede? ¿dónde estaría la 
un idad? Una m edida sem ejante, lejos de tra n q u iliz a rla s  
conciencias, lejos de cu ra r los males de la Iglesia, p e rtu r
baría  m;^s y m ás las prim eras, y ag ravaría  é  ir r ita ría  los 
segundos, arro jándonos de golpe á una sim a de la que no 
saldríam os sin un m ilagro de la P rovidencia. Estaríam os 
ab ie rtam en te  en el c ism a; sí, en el c ism a; y no bastarían 
á v a ria r la naturaleza d e l hecho, n¡ en sí ni á los ojos de 
la  genera lidad  de los españoles, lodos los recuerdos de 
an tigua  d iscip lina, lodo el aparato  doctrinal que tan fácil 
e s osten tar en este linaje de m aterias.

Al tra ta rse  del a rreg lo  de los negocios eclesiásticos, y 
de las desavenencias con la corte de Roma, han hablado 
a lgunos de  necesidades e x lre m a s , de res tab lec im ien to s de  la  
a n tig u a  d is c ip lin a , de con firm ación  d e  los obispos p o r  e l m e trò -  
p o lita n o , recordando hechos in tem pestivos, y p e rm itién - 
<losfi indicaciones a ltam ente dañosas. Lo hem os dicho y lo 
repetim os, no se tra ta  de investigar cuáles son las modifi
caciones que sobre puntos sem ejantes haya podido su frir 
la d iscip lina de la Iglesia, sino  de  saber cuál es la actual 
d e  la que no  es licito desv iarse  : no se tra ta  de d ispu tar 
sino  de n eg o c ia r; no se tra ta  de tra e r  á colación particu 
lares rencores ó resen iim ien los en los que nada tiene  que 
ver el páblico , sino  de buscar los medios á propósito para



tranqu ilizar las conciencias y asegu rar sobre bases só li
das la paz de  la nación . Que no lo o lv iden los hom bres 
que en adelan te  hayan de m ed ia r en este gravísim o nego
c io ; m ien tras  no se eleven  sobre esa esfera, que lo  m enos 
m alo que  tiene  es se r m ezquina, nada se  conseguirá, no 
se rá  posible d a r un paso en  el cam ino de  la reconciliación 
deseada.

Aun presc ind iendo  de los principios de dogm a y de dis
c ip lin a , aun dejando aparte  ei cism a, e l ev iden te  cism a 
en  que se p rec ip ita ría  la Iglesia española si consin tiese  la 
a lteración  de la d iscip lina un iversal sobre e l negocio  de 
la  confirm ación de  los ob ispos; aun o lv idando p o r un mo
m enlo  la aflicción que  acongoja á todo esp íritu  católico á 
la sola idea de que pudiera in ten ta rse  un paso tan  c rim in a l; 
parécenos im posible que sem ejante m edida ocurra  como 
rea lizab le  á  nadie que conozca m edianam ente la situación 
de  España. En efecto, suponed que se acom ete la d esa ten 
tada em presa , que se p rocede á la confirmación de los 
obispos por Qiedio de los m etropolitanos. En p rim er lugar, 
¿cuáles serán  los m etropolitanos que á tanto lleven su a tre 
vim iento , que hasla  lal punto p rostituyan  su  conciencia , 
que de tal su e rte  a rro stren  la fea responsab ilidad  en que 
in c u rre n  á los ojos de Dios, de la  Iglesia y de  la nación? 
¿conocéis m uchos m etropolitanos, ni lo que se llam a oftw- 
p o s  a n tiq u io re s , que á esto  se  p res tasen?  Difícil es p en e tra r 
en  e l corazón de los hom bres; sólo Dios sabe lo  que a lc a n 
zarían  á  recab ar las prom esas ó las am enazas; pero  nos
o tro s  tenem os la firme convicción d e q u e  fueran  m uy con
tados; y abrigam os la esperanza de que  no se h allarla  n i 
uno solo. Sí, n i uno so lo ; porque sean cuales fueren  las 
doctrinas p a rticu la res  que profese esta ó aquella  persona» 
cuando  se llegaría  al caso de ap licarlas, cuando se  a lza ría  
la voz del V icario de Jesucris to  condenando  e l a ten tado  y 
á los que  de él se h ic iesen  cóm plices, cuando de  todos los 
ángulos de la nación em inen tem en te católica se levan taría  
un  grito  de reprobación  y de ho rro r, cuando la  to talidad 
de l c le ro , fiel á sus deberes , se resignaría  a l destierro  a n 



tes q ue  hacer  traición á  su conciencia, entonces, no lo 
d udam os ,  también se sentir ía  detenida la mano preparada  
para consum ar el sacrilegio, también el hom bre  ex trav ia
do cejaría del camino de perdición, y se reun iría  de n u e 
vo al redil de la Iglesia, si es que por algunos mom entos 
en su corazón se hubiese apartado de  ella.

Pero, demos por supuesto que no se verificase de esta 
suerte ,  y q ue  además hubiese algunos hombres bastante 
obcecados para  recib ir  la confirmación de una mano c is
mática; ¿qué sucedería? Guando se  presentarían á  las d ió 
cesis para regir una grey  que  no Ies fuera encomendada 
por el Espír itu Santo, ¿cóm o los m irarían  los pueblos? 
¿cómo se acatarían sus disposiciones? Ni ios sacerdotes ni 
los fieles consentirían en  ren d ir  obediencia á  un intruso, 
que s in más mérito  que su ambición, ni más tí tulos que 
los librados por potestades incompetentes, se sen taría  en 
la cátedra episcopal,  siendo  de continuo una manzana de 
discordia y una p iedra de  escándalo. Y acaeciendo lo mis
mo no tan solamente en esta ó aquella diócesis, sino en 
casi todas las de España, pues son ya muy pocas las q ue  no 
cuentan  ó difunto ó ausente su legítimo pastor, ¿qu ién  no 
concibe el desorden, la confusión, el caos q ue  se  in tro
ducir ía  por todas parles? ¡Cuánta turbación de concien
cias! {Cuántos y cuán violentos esfuerzos para sostener la 
desatentada m edida! ¡cuántas delaciones, cuántos p roce
sos, cuántas persecuciones, cuántos desastres! Vano fuera 
hab la r  de necesidades e x tre m a s , vano recordar la an tigua 
disciplina, vanos todos los preámbulos de los decre tos  en 
que se prescribiese la sumisión á  los in trusos, vanas todas 
las pláticas y pastorales y discursos de éstos para conven
ce r  de su legitim idad; mil y m ü  plumas demostrar ían la 
infracción de los sagrados cánones, la subversión de U 
discip lina, t i  quebrantam iento  de la u n idad ;  mil y mil 
lenguas se emplearían  pública ú  ocultamente  en  combatir 
el funesto e rror;  y el pueblo español, católico por ideas, 
por costum bres ,  por hábitos; este pueblo dotado por la 
Providencia de un admirable  tino para  d iscern ir  al lobo



aun cuando se cubra  con la piel de  oveja; el pueblo, repe
timos, dir igiéndose á  los falsos pastores les d i r i a :  «nos
otros no sabemos de estas cosas tanto como vosotros; pero 
lo que no podemos ignorar es, que  no os hemos visto en
t r a r  por la puerta ;  y qu ien  por ella no entra ,  es un  la
d ró n ,  según la enseñanza del Divino Maestro.»

He aqui los resultados que sin dud a  a lguna  acarrear ía  
el a rro jarse  á  resolver las cuestiones eclesiásticas sin la 
in tervención de la Santa Sede; he aquí una  perturbación 
universa l,  profunda, duradera, á  la que no sería dable 
ponerle  término s ino  volviendo las cosas á  su estado p r i
mitivo. Porque en vano esperan  algunos que  se  pudiese 
consolidar en tre  nosotros el establecimiento cismático, 
formándose una iglesia separada  á  m anera  de la de  Ingla
te r ra ;  lo í tiempos han cambiado, el violentar las concien
cias se  ha hecho más difícil, las c ircunstancias  en q ue  se 
en cuen tra  la España en nada se parecen á las del reinado 
de  Enrique VIII. Además, para  mudanzas de esla n a tu ra 
leza es preciso con ta r  con la prevaricación de una parte  
considerable  del clero; sólo de esla m a n e r a s e  consigue 
a r r a s t r a r  numerosos partidarios del pueblo incauto , que 
extraviado tra idoram ente  por sus guías, abraza  la des truc
ción bajo el nom bre  de  la reforma, y se en trega  á  la licen
cia apell idando libertad. Gracias á la infinita bondad del 
Todopoderoso, esto no  se verificaría e n  España; y cuando 
lo decimos, no hablamos con án im o de lisonjear al clero, 
n i  con la m ira  de alentarle para las crisis que puedan  so
b reven ir ;  consignamos un hecho g enera lm en te  reconoci
do, y que la desgracia de los tiempos ha evidenciado has
ta  el más alto punto, cubr iendo  de g loria  á la Iglesia de 
San Leandro y de San Is idoro, consolando el corazón de 
todos los fieles del  o rbe  católico, é infundiendo las más 
legitimas esperanzas de q ue  todos los sufrimientos que ha 
padecido esta escogida porción de la sagrada  grey, se rv i
rán  para sacarla  tr iunfante de todos sus enemigos, y pre
para r la  m ás y m ás p a r a  cum plir  la  d iv ina  misión que  le 
está  encomendada.



Convénzanse de estas verdades todos los hom bres púb li
cos que fueren en  adelante llamados al gobierno de la na
ción, sean cuales fueren  sus opiniones políticas, y hasta 
sus ideas religiosas, pene trándose  de que este com plica
dísimo problema que aqueja y abrum a á  la nación espa
ñola no tiene otra solución posible que un concordato. Y 
ya que desde luego se echa de  ver el punto á que es n ece 
sar io  enderezarse,  conviene cam ina r  hacia él con s in c e r i 
dad y buena fe, cuando se  t ra te  ser iam ente  de poner tér
mino á  los males de nuestro  infortunado pais.

Por de pronto, fuera de la m ayor im portancia ,  que to
dos los órganos de la opinión pública, sean cuales fueren 
sus diferencias políticas, se pusiesen francamente d e a c u e r 
do sobre este punto, asentando el concordato como una 
de  las bases primordiales de los programas que vayan for
mulando. Han llegado ya las cosas á tal ex trem o, son ta n 
tos los desengaños y escarmiento.? que se han recogido, es 
tanto el cansancio q ue  produce en los espíritus una si tua
ción tan penosa, es tan profunda la convicción que se han 
formado todos los hom bres pensadores de que los asuntos 
eclesiásticos no  pueden con tinuar  en esta lamentable  in te 
rinidad, sin resu lta r  daños de gravísima trascendencia ,  es 
tan decid ida la reacción  que del modo más na tura l  y es
pontáneo se  está verificando en los ánim os hacia las ideas 
religiosas, q ue  sería muy agradable á  la  inm ensa mayoría, 
m ejor  d irem os á  la totalidad de la nación, el que po r  m e
dio de declaraciones francas, explícitas, te rm inantes ,  se 
manifestase la decidida voluntad de una reconciliación 
con ia Santa Sede, ce rrando  de esta m anera  la puerta á 
toda tentativa cismática- ¿Quién puede tener  interés en 
oponerse á  esa reconciliación ? sólo cabe suponer tan nia- 
Jigna voluntad en quien  se complazca en t i ran izar las c o n 
c iencias. en oprim ir á un clero abatido y despojado, en ver 
cómo se  desm oronan los magníficos templos que nos lega
ra  la piedad de nuestros mayores, en de tene r  el torrente 
de las ideas de  la generalidad de la nación, en falsear la 
libertad, en  violentar el curso de los acontecimientos.



en envenenar  todas las cuestiones esparciendo abundao ie  
semilla  de agitación estéril ,  de discordia funesta.

Nuestras .palabras indican bastante que no hablamos 
con designios in teresados, ni con in tento  de secundar  las 
m iras  de n in gu na  bandería  politica; el amor á  la religión 
católica, el vivo deseo de  que  se conserve y prospere  e n 
lre  nosotros, el anhelo  de que se restablezcan la paz y 
la concordia  en lre  los españoles ,  afianzándose sobre ba
ses  sólidas y d u ra d e r a s , he aqu í los motivos q ue  nos han 
impulsado á da r  á luz estos artículos, he aqu í el norte 
q ue  ha guiado nuestra  p lum a. Si de algo pudiese servir 
a lguna de las indicaciones emitidas,  rogamos á los aven
tajados escr itores  que  se dis tinguen en nuestra  prensa, 
q ue  p rocuren  desenvolverlas y aclararlas con mayor feli
cidad de la que á  nosotros nos fuera  dado; e n tre  tanto los 
inviiamos á  que secunden  nuestras  m iras  de reconc il ia 
ción , y que n o  s e  av e rg üen cen ,  viviendo en la patria de 
Recaredo, de  p roclam ar altam ente  que la nación espa
ñola  no ha olvidado todavía la sublim e escena del P on ti
ficado de  San G regorio, y que desea  presenc ia r  otra se
mejante en  el de Gregorio XVI.— / .  B .

CATALUÑA,

CONSIDERACIONES SOBRE LA CONDUCTA QÜE DEBEN OBSERVAR 
LAS CLASES RICAS CON RESPECTO Á lAS POBRES.

En el m undo social como en el físico, lodo está o rd en a 
do adm irab lem ente  por la mano de la Providencia; sólo 
que ,  así como en éste re in a  una absoluta necesidad, por 
estar compuesto de seres  que faltos de  razón y por con
s iguiente  de elección , obedecen ciegam ente  al impulso de



ias leyes á que están som etidos; en aquél,  estando de por 
medio el libre albedrío  del hom bre , se ha dejado al e jer
cicio de esta facultad una anchurosa esfera, donde pudie
se o b ra r  con entero desembarazo, escogiendo el bien ó el 
mal, la vida ó la muerte. No m archando el m undo á m e r 
ced del acaso, sino bajo la dirección de aquella mano to 
dopoderosa que se extiende de uno áo íro  ex trem o , y  lo d i s 
pone  todo  con s u a v id a d , claro es que la sociedad h a d e  estar 
regida  por c ier tas  leyes, que establecidas por el mismo 
Criador, sean independientes de la razón y de  la voluntad 
del hombre. Estas leyes pueden se r  q uebran tadas;  pues 
que Dios imponiéndolas no quiso despojarnos de la l iber
tad, y nos ha dejado lugar  para tom ar el camino que más 
nos ag rada re ;  pero  también se ha reservado el restablecer 
el equil ibr io  perdido por la infracción de la ley, castigan
do severam ente  al culpable, o ra  fuese el individuo, ora 
una clase, ora  la sociedad entera.

Así vemos que de la propia suer te  q ue  el individuo co
mienza en esta mism a vida á experim en tar  las funestas 
consecuencias de su mala conducta ,  ya echándose á  per
d e r  su  salud, ya mancillándose su honor,  ya disipándose 
su fortuna, ya con los padecimientos del corazón, que 
vive atorm entado  de agudos rem ord im ien tos y angustiosa 
p e s a d u m b re ; asi también la sociedad tan pronto como se 
aparta  del camino que le señalaran  la inñnita  sabiduría y 
la inagotable bondad del Criador, sufre desde luego la 
pena  m erec ida ;  comenzando p rim ero  á sentir  la inquietud, 
la  desazón, los disturbios pasajeros; hasta que al fin sí se 
em peña en no volver de su extravío, en no to rnar  al buen 
sendero , se llena la medida  de la indignación del Altísi
mo, y la te r r ib le  copa de la justicia divina se derram a s o 
bre  las generaciones culpables como torren tes  de encen 
d ida  lava.

Entre  estas leyes im puestas por el Criador á la sociedad, 
figura una c ie r ta ,  clara, evidente, indeclinable, y e s l a  
obligación de las clases poderosas de  em plear  en bien de 
las necesitadas, los medios de que disponen. Ley in sp ira 



da por la mism a naturaleza, dic tada por la razón, enseña 
da por el cristianismo, purificada, sancionada, elevada á 
un o rd en  su pe r io r  por esa religión d iv ina  en la que to d a  
la  ley  y  los p ro fe ta s  p e n d e n  d e l a m o r  de D ios sobre to d a s  la s  co
sa s , y  de l a m o r  p ro fe sa d o  a l  p r ó j im o  com o á  noso tro s m ism os. 
Ley formulada en  una  palabra sublim e, que un m undo o r 
gulloso y ciego se desdeña de e m p l e a r ; en una palabra 
cuyo alto significado en vano se in tenta  sup lir  con los 
nom bres de hum an idad  y fi lantropía; en una  palabra que 
abarca  lo te r reno  y lo celeste, q ue  no cabe en los límites 
de la vida, que se  extiende basta las regiones de la e te r 
n idad, que  es dulce en rededor de  la cuna, consoladora 
en las angustias del lecho de m uerte ,  que atraviesa como 
brillante centella la lobreguez de las tumbas, que une <1 
los vivientes con los finados, q ue  enlaza la presente  J e r u -  
salén con la Jerusalén  de la gloria , que une á las g en e ra 
ciones presentes con las pasadas y las venideras,  que i n 
ten ta  da r  á todo el linaje hum ano un solo corazón, una 
sola a lm a, sum ergiéndole  en un piélago de luz y de am or 
en e! seno del mismo Dios; esta palabra es lacart(ía<¿.

Recórrase la historia, consúltese ia experiencia ,  y se 
echará  de ver, que todas las clases q ue  han alcanzado ri> 
queza, comodidades, honores ,  influencia y predominio 
en los negocios de  la sociedad, han rec ib ido  estas ven ta 
jas  y prerrogativas, como una especie de  compensación de 
los beneficios á  eila d ispensados; y tan pronto como olvi
daron las causas de su elevación y el objeto á que ésta d e 
bía se rv ir ,  comenzaron á enflaquecerse y al fin p erec ie ron .

Aquí, como en  muchos otros punios del m undo civili
zado, el ascendiente  y la pujanza del e lem ento  popular 
han ido abatiendo todas las eminencias , echando sobre 
todos ios rangos sociales un verdadero  nivel; por cuyo 
motivo, consérvanse á du ras  penas leves vestigios de la 
antigua ar is tocrac ia ,  como trozos de vieja a rm adura  que 
más b ien  s irven  de objeto á la  curiosidad de un arqueólo
go q ue  á  los usos del guerrero .  Esto no  em bargante ,  ex is
te todavía una verdadera  aristocracia, que cuenta  poco



tiempo de duración y funda las razones de  su  superioridad 
en otros tí tulos que su antecesora. Cien se deja entender 
que hablamos de  la industria l  y mercantil,  de la aristo
cracia  del o ro ;  cuyos blasones se consideran tanto más 
ilustres cuanto mayores son los capitales de que dispone, 
cuyos pergaminos son los billetes de  banco ; y q ue  en vez 
de presentar como los antiguos nobles un salón cubierto  
de arm as y o tras  insignias que recordaran  ios hechos y 
hazañas de  sus ascendientes como medida de la nobleza de 
la a lcurnia ,  m ues tran  cual decisivo tí tulo de hidalguía, 
las g randes  dimensiones de  la caja de h ie r ro  donde guar- 
dan el num erario .

Por la mism a naturaleza de las cosas, y especialm ente 
por la organización de la sociedad actual, la  existencia de 
dicha clase es una verdadera  necesidad, un hecho que no 
fueran parte á  des tru ir  los trastornos de  cua lqu ie ra  clase, 
cuanto menos las vanas declamaciones. Aplicad los p r in 
cipios más injustos, valeos de las teorías más absurdas, 
ensayad los sistemas más insensatos, nivelad en conse
cuencia  todas las fortunas repar tiendo  en tre  los pobres los 
b ienes de los ricos, estableciendo ia más completa  igual
dad ; cuando  ésta se lograse , q ue  lograrlo no es posible ni 
por un  solo momento, cuando se  realizase este delir io  cri» 
minal,  al dia s iguiente ,  mejor d iremos á pocas horas de 
la repartición, la igualdad hubiera  desaparecido, existiera 
de nuevo un monstruoso desnivel,  la prodigalidad y la 
codicia, la necesidad y la p rudencia ,  el juego  y otros vi
cios se encargaran  de  des tru ir  bien presto la insensata 
igua ldad ; las riquezas habrían  cambiado de manos, a lgu 
nos de los antiguos ricos quedaran  tal vez pobres para  
s iem pre, así como otros a lcanzaran  quizás en poco t iem 
po el restablecimiento de su p r im era  fo r tu n a ; pero hecha 
abstracción de las personas, la si tuación de las cosas que
dara  en rea l idad  la mism a; entonces como ahora, habría 
pobres y ricos.

Resulta de estas observaciones, que no se ha de  buscar 
el remedio de los males de la sociedad en descabelladas



doctr inas que atacándola en sus fundam entos t ienden á 
des tru ir la  y hacerla  imposible. Sean cuales fueren las teo
rías con que las diferentes escuelas p retendan explicar el 
derecho de propiedad, y dejando aparte  las modificacio
nes que en su aplicación hayan  sufrido ó puedan sufrir ; 
lo c ier to  es que este derecho existe , que es inviolable, s a 
grado, reconocido en lodos tiempos y países,  fundado en 
la ley na tu ra l ,  sancionado por la  divina, consignado en 
lodas las hum anas , y reclamado por  los más caros in te re 
ses del individuo y de la sociedad. Así es que en tra tándo
se  de mudanzas, de reformas, de innovaciones de cua l
q u ie r  clase, es im portante  y m uy necesario el tener  s i e m 
p re  los ojos fijos en  esle  precioso derecho, no atacarle  
nunca , guardarse  hasla de  herir le  en lo más mínimo; que 
u na  vez pisado el delicado linde, se en cuen tra  una pen
dien te  rapidísima en la que  es muy difícil sostenerse.

Pero la misma im portancia  del derecho de propiedad, 
es  decir  la mism a altura  del trono en que se en cum bra  la 
jus tic ia ,  hace más patente la necesidad de que al lado de 
esa diosa inflexible, tome su asiento  olra  más dulce, más 
am able , más benéfica, la  c a r id a d .  Dios no ha  criado el 
h u m an o  linaje, no ha  cubier to  esa t ie r ra  que habitamos 
de tantos objetos indispensables á  nuestra  conservación, y 
ú ti les  á  nues tras  comodidades y regalos, para  que  un 
reducido  núm ero  se aproveche  de estas ventajas, sin ni 
aun  p en sa r  en el socorro  de los infortunados á quienes 
adversa  sue r te  colocara en  posición diferente. Los q ue  po
seen  tienen un derecho  de jus iic ia  á conservar su propie
dad  , pero tam bién  pesa sobre  ellos la rigurosa  obligación 
d e  cum plir  aquellos deberes  que les impone el am or  de 
sus semejantes.

La religión cris tiana  se  ha adelantado de muchos siglos 
á Ja filosofía en la proclamación de la f ra tern idad un iv e r
sal ; y al paso que se declaró  s iem pre ,  y se d ec la ra  toda
vía, y se dec la ra rá  hasta 1a consumación de los siglos, 
contra  todo atentado en que  se violen los santos derechos 
d e  la ju s tic ia ,  asi tam bién inculca incesan tem ente  ia obli*



gación en  q ue  están los ricos de hacer  part ic ipantes  de 
sus  b ienes  á  los pobres, por medio de  la caridad. Al in fe 
liz y  necesitado le d ice ;  «Sufre con paciencia;»  al rico 
le d ice :  «Da con largueza;» si ésle se niega, la religión no 
ir r i ta  á  aquél,  no  le excita á la usurpación y á la vengan
za ;  pero volviéndose al hombre de  entrañas duras , le r e 
cuerda  q ue  su Señor y su Juez está en los cielos, que hay 
un Dios vengador que escucha hasta  los deseos de los p o b res , 
que e! c lam or del desnudo, del ham brien to , del enfermo 
que  padece y exp ira  en el desam paro y la miseria ,  sube 
hasta las g radas del trono del Altísimo; y que el Altísimo 
presta  á ten lo  y bondadoso oído á  los lam entos del infortu
nio, y se reserva  casiigar en la otra  vida los corazones 
desapiadados; s i  es  que ya en esta no hace sentir los efec
tos de  su te r r ib le  cólera perm it iendo  espantosas catás
trofes.

La rivalidad entre  las  clases pobres y las r icas,  no es un 
hecho  peculiar  de nuestra época, sino genera l á  todos los 
tiempos y países; sólo que en la ac tua lidad la discordia  es 
más ruidosa, á causa de la mayor libertad q ue  se disfruta 
para  levanlai* el grito, exponiendo cada  cual las sinrazo
nes é injusticias que en realidad sufre ó se imagina sufrir. 
Media adem ás o tra  causa nacida de los mismos principios 
difundidos en  la presente época, en  los q ue  se  inculca 
continuam ente  la igualdad-, no consintiéndose que asome 
s iqu ie ra  nada que pueda p resen ta r  alguna semejanza con 
las an tiguas ciases. Es de aquí,  que los pobres no ven en 
los ricos, n i  lí tu los de  nacim iento , ni prerrogativas o r ig i
nadas de privilegios, ni un tenor de vida q ue  ofrozca la 
idea de un apartam ien to  premeditado que im pida la m ez 
c la  de  lo noble con lo plebeyo. El pobre no descubre entre  
él y el rico otra  diferencia que la del o ro ;  ex tend iendo  su 
vista por los distintos ó rdenes  que forman la je ra rq u ía  so 
cial, salta  á sus ojos que las gradaciones que en ella exis
ten  dependen únicam ente  del o ro ;  y está seguro , que si 
mañana un golpe de próspera foriuna le proporcionase en 
abundanc ia  ese precioso m etal,  pasaría de  rep en te ,  sin
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preparación, sin tí tulos de n inguna especie, de la clase 
más inferior á la más encum brada. Eslo en gen d ra  por  ne
cesidad en el ánim o de las clases menesterosas un deseo 
a rd ien te  de m ejorar de fortuna, c ier ta  envidia hacia  las 
acomodadas; y faltando los motivos que en olro tiempo 
inspiraban respeto y veneración, se  o r ig inan fácilmente el 
desprecio, el renco r  y el odio.

Cuando las clases superiores se  hallan sostenidas en su 
respectiva posición por el ascendiente de las ideas de una 
época, por la organización social, ó por el sistema políti
co, pueden por algún liempo descu idar  sus deberes  con 
respecto á, los inferiores, sin  verse  amenazadas de inme
diata ru ina .  El reparo  que las cubre  suple, por espacio más 
ó menos dilatado, el vacío que deja su  neg ligencia ;  pero 
no mediando  estas c ircunstancias ,  cuando las clases se 
hallan unas en presencia de otras sin  mediador, sin valla 
q ue  las separe , sin  m ás vínculo que el formado por los 
respectivos in tereses ,  es indispensable que procuren e s 
trech a r  eslos lazos, com binando  y aliando sus intereses,  y 
promoviendo el espírilu de fra ternidad á  fuerza de b en e 
ficios.

Claro es que este impulso debe p art ir  p r inc ipa lm en te  de 
las r icas,  puesto q ue  ellas tienen á la  mano los medios de 
dar le ;  cuando las otras, fallas de recursos, y atareadas en 
procurarse  el sustento de cada día, no lienen  lugar com un
m en te  de pensar en proyectos de mejora, y m ucho  menos 
el poder de ejecutarlos. Fuera de desear  que los hombres 
inteligentes y honrados que  abriga esta capital se ocu p a 
sen  deten idam ente  en  exam in ar  la  verdadera  si tuación de  
las cosas, rellexionando si lal vez no habría  varios medios 
justos y suaves para  hacer el bien á las clases pobres, p re 
viniendo desavenencias  desagradables que dañan asi á 
éstas como á las ricas.

No es poco el interés que  en este punto  t iene todo go
b ierno  que  en algo esiirne l a  felicidad, ó cuando  m enos la 
tranquil idad  pública. Las lam entables escisiones que se 
han visto en  esta capital,  hubiéranse  podido quizás evitar,



saliendo al paso á las causas que las motivaban; siendo 
eslo tanto más hacedero, cuanto  que afortunadamente las 
clases pobres, si bien sufrían algunas privaciones, in se 
parable patr im onio  de su posición desgraciada, estaban 
em pero  muy lejos de encon tra rse  sum idas en aquella es
pantosa m iseria  que aflige á las de otros países, no de ján 
doles más q ue  dos ex trem os: ó un estúpido em bru tec i
miento ó el furor de la desesperación. Hasla ahora  la Pro
videncia nos ha librado de esta horr ib le  plaga; y p o r lo  
mismo conviene sobrem anera  aprovechar el tiempo en 
que viviéndose con m enos escasez y ahogo, se hallarán 
más dispuestos los ánim os á escuchar  los consejos de  la 
prudencia .  Un gobierno cuerdo  y prev isor deb iera  tom ar 
la in iciativa en esle Hegocio, p lan teando  por s í  mismo los 
establecimientos é  insti tuciones conducentes al deseado 
fin, y fomentando y protegiendo los proyectos y tentativas 
que á este saludable objeto se encam inasen. Porque no 
basta sojuzgar con la fuerza de  las a rm as ;  es necesario 
ejercer ascendiente  sobre los espíritus, convenciendo el 
entendimiento, cautivando el corazón, y obligándole á re 
conocer los beneficios, á fuerza de  d ispensarlos g randes y 
en crecido núm ero.

Pero si seria m uy  lisonjero que nuestros gobernantes fi
jasen sobre este part icu lar  la consideración, dándole toda 
la im portancia  que merece , fuéralo todavía m ucho  más, 
el ver q ue  las clases interesadas en este asunto se ade lan 
tasen al mismo gobierno, comenzando de propio movi
miento la obra de su salvación. Cuanto d im ana  del gobier
no, adolece del inconveniente  de se r  cosa m andada ; y por 
tanto co rre  inminente riesgo, que su ejecución ande  des
cuidada y floja, si es que no se olvida y abandona del todo. 
En España el desgobierno se  ha hecho ya tan habitual y 
se ha mostrado tan de bulto á ios ojos de los pueblos, que 
apenas se presentan una ley, un  decreto, o rden , c ircular 
ó un mandato en  la forma que se qu iera ,  cuando j a  se 
trata de  a rrum barlos  ó se excogitan artificios para  e lud ir 
los. Las palabras, re fo rm a s , m e jo ra s , y otras de esta n a 



turaleza, lian llegado ya á se r  miradas como fórmulas do 
esiilo qufi en los documentos públicos sólo so emplean  ft 
m anera  de expresiones de cortesía y de buen parecer .  Es 
ya tan sabido el curso  que en tre  nosotros siguen los n e 
gocios relativos á p rom over a lguna mejora, que ya nadie 
se deja des lum b ra r  con vanas palabras y pomposas prome
sas. Salido el decreto  que habla de ia mejora, adivinase 
desde luego que uno de sus artículos ha de ser el nom 
bram iento  de una comisión compuesta de  p erso n a s  i lu s t r a 
das , ju ic io s a s  y  a m a n tes  de l b ien  p ú b l ic o ;  que en  otro articulo 
se encarga á las m ism as que se dediquen con a c tiv id a d  y  
celo al  desem peño de su cometido; q ue  en efecto la comi
sión se reu n irá ,  que comenzará á  recoger  noticias, á r e 
c ibir informaciones, instruyendo el oportuno expediente: 
q ue  basta se llegará tal vez á extender una m em oria  que 
dé conocim iento  al gobierno de las diligencias practicadas; 
pero sábese con no menos certeza, que al fin se atravesa
r á  de por medio a lguna dificultad, que por ligera que sea, 
será  obstáculo bastante á  volver ilusorios los mejores pro
yectos, á  desbara ta r  los planes más bien  concertados, á 
inutil izar trabajos que quizás costaran largo estudio, dila
tada observación y penosas fatigas.

Por esta causa fuera de desear que la clase r ica  de  Ca
taluña, y especialm ente la de Barcelona, no esperase na
da de nad ie ,  y acometiese por si mism a la generosa e m 
presa de adoptar aquellas medidas que su deber  le dicta y 
su situación le aconseja. Que no olvide la verdad  que  otro 
d ía  le dijimos, y que todavía le repet irem os más de una 
vez: su deber  y su in terés le prescriben de  consuno la 
conducta que con respecto á los pobres debe observar: h a 
cerlos buenos y  hacerles b ien . H a c e r lo s  buenos, procurando  
a rra iga r  en las clases menesterosas la moralidad; y c u a n 
do de esta hablamos, en tendem os una m oralidad  sólida, 
du rad e ra ,  fundada en los principios religiosos. Hacerles 
b ien , manifestando en su favor un espírilu  de d esp rend i
miento. haciendo, cu an d o  la oportunidad se  ofrezca, los 
sacrificios que la caridad reclama y que la natura leza  m is



ma nos inspira con la compasión excitada en  nuestros p e 
chos á la  sola visia del infortunio. Ved que el pobre ai 
pensar en vosotros recu e rde  el socorro  que le d ispensas
teis en la en fe rm edad ,  los auxilios que le proporcionas
teis para la educación y colocación de sus hijos, que palpe 
el interés que os lomáis por el trabajador imposibilitado, 
por el huérfano desvalido, por el anciano á quien se que
bran tan  las fuerzas,  y tarde  ó tem prano  recogeréis el 
fruio. En el m undo hay ingratos, pero la Ingratiiud  no es 
la ley de  la hum anidad .  — / .  l i .

UN CRISTIANISMO EXTRAÑO.

Hay en Europa una escuela absurda en  sus principios, 
e rrónea  en sus doctrinas, falaz y seductora  en sus aparien
cias, que se ha propuesto com batir  el cristianismo á f u e r 
za de  apologías filosóficas, destru ir le  con incesantes refor
mas, y dis iparle y anonadarle  con radicales transformacio
nes. Ilabladle de  Jesucris to ,  b ienhechor de  la humanidad, 
reg enerad o r  de  las sociedades, des truc tor  de los antiguos 
e rro res ,  defensor de la dignidad humana, y fundador de 
un nuevo orden de doctrinas y hechos q ue  han cambiado 
X mejorado de una m anera  asombrosa la faz del m undo; y 
la peregr ina  escuela os o irá  con m uestras  de adhesión y 
hasta de  respeto, quizás llegará  al punto de  part ic ipar  de 
vuestro entusiasmo, y repet irá  las elocuentes palabras que 
ofreció en homenaje al Hombre Dios el filósofo de  Gine
bra .  Habladle de los beneficios dispensados á la  hu m a
nidad por el cristianismo, y convendrá en que son indeci
bles, inm ensos; que la g ra t itud  con que ,le corresponden 
numerosas generaciones hace ya largos siglos, es un t r i 
buto de justicia que no podían negarle: hasta si queré is  se 
os perm it i rá  hablar con elogio de la Iglesia católica, r e 



firiéndoos em pero  á de term inadas épocas; y ya q ue  no  se 
os escuche con p lacer,  á lo menos se os d ispensará  el fa
vor de la tolerancia. Proseguid ponderando los destinos 
del cristianismo en los siglos venideros, y de la iiiRuen- 
cia que le está reservada en la sue r te  de la humanidad: 
tampoco se rechazarán  vuestras esperanzas; antes las ve
réis  acogidas con a rd o r ,  y o iréis  saludados los nuevos 
tiempos con fervient'*» cánticos de  alborozadas albricias. 
Vendrá un día, un  afortunado dia, en  que re inarán  seño
ras en el m undo, la fraternidad y la caridad predicadas 
por el Hijo del hombre, ese bello pensam iento  importado 
en  el m undo por Jesucris to ,  inoculado por ios apóstoles á 
la  sociedad, propagado y arraigado con los sublim es e jem 
plos de los primeros cristianos, y esterilizado después, 
notadlo b ien , esterilizado después por la superstición y el 
fanatismo, y explotado en provecho de la ambición, de la 
corrupción y de  la holgazanería. ¿Comprendéis toda la 
fuerza de  estas pa labras? ¿sabéis lo que con ellas indican 
esos filósofos, que á  su  m anera  se  p retenden cristianos? 
he lo  aqui.

Según esa escuela, la hum anidad progresa s iem pre  m ar
chando s in  desviarse hacia la perfección, que allá en Ion - 
tananza está envuelta  en  misteriosos destinos; destinos 
ignorados de todo el m undo excepto de  algunos genios 
privilegiados á  quienes concediera  el cielo, en momentos 
de sub lim e inspiración, asistir al inefable espectáculo que 
ha de ofrecer la humanidad , llegado el venturoso siglo ey 
q ue  pluguiere á la Providencia trocar en encantado pa
raíso  esa  tie rra  de infortunio y de  miseria .  ¿No alcanzáis 
todavía qué parle pueda caber  al c ris tianismo en el simbó" 
lico sistema, y no atináis qué lugar le está reservado allá 
cuando se descifre el misterioso enigm a del porvenir de 
la hu m an id a d ?  escuchad y aprended.

El linaje hum ano que se d ir ige  á su destino por sende
ros incom prensibles ,  posee un  c ie n o  caudal de civiliza
ción que se transmiten fielmente unas á otras las generac io
nes que pasan y desaparecen . Esa civilización, ese precioso



depósito en c ie r ra  u na  idea que lo anim a y vivifica, cual es 
la perfectibilidad, el progreso indefinido, el presentimien
to d e s ú s  deslinos. Si no concebís esas falídícas palabras 
dignas de los antii?uos oráculos, contentaos con haberlas 
oído, con liaber visto al filósofo semejante á la  antigua 
sibila que con el cabello desordenado, y los ojos desenca
jados, os c lam aba señalando azorada las sombras del pavo
roso san tuario :  D ios he  a q u i  e l D io s;  D eus ecce D eus.

Antes de  la venida de Jesucristo se  agitaba el humano 
linaje en busca de  u na  idea grande ,  de  un pensamiento su
blime que  en cerrase  y compendiase lo pasado, descifrara 
y m ejorara  lo presente ,  fo rm ulara  y lijara el porvenir- 
Cosa singular! ex trao rd inar ia  coincidencia! Moisés y Rome
ro, Salomón y Sócrates, lodos se afanaban  en pos del i n 
dicado pensamiento, rebullía  en  sus cabezas como un mal 
formado embrión; tenía ya la vida, pero le fallaba el des
arro llo  competente ,  porque el género  humano no se lo con
sentía .  Las ideas e ran  tan g roseras ,  las costumbres tan 
duras  y feroces, los pueblos vivian en tanto aislamiento, 
e ra  tal la  imperfección de las  diferentes organizaciones 
sociales, tan ex trañas é  injustas las condiciones del po
de r  público, tan m al reconocidas y deslindadas las a tr i 
buciones del doméstico, tanto, en  una  palabra, el atraso 
de la verdadera  civilización, que lanzada en  medio  del 
m undo la sublim e idea, de  nadie  fuera com prendida , por 
lodos menospreciada y conculcada, verificándose lo de 
las preciosas perlas arrojadas á los pies de  an im ales  in 
mundos.

La antigua filosofia, á pesar de sus e rrores ,  de sns e x 
travagancias, d e sú s  absurdos, y, lo que es todavia más do
loroso, de sus iufames doctr inas repugnantes  á  la sana mo
ral . trabajaba, si hemos de  c re e r  á la indicada escue la ,  en 
lap rom oción  y fomento de los g randes in tereses de la h u 
manidad, en la vindicación de los derechos del hombre; 
preparando así la era  venturosa  en  que la verdad oculta 
entre  las som bras,  sólo conocida en tenebrosos conciliá
bulos, y presentada al pueblo con indescifrables enigmas,



podría salir  á  la luz del sol, apellidarse con su propio 
nombre, y pasear tr iunfante por la faz de la lierra .

Necesitábase em pero  para  la grande obra un hom bre  
extraordinario ,  que concibiese con viveza y fuerza la idea, 
q ue  la formulase, que se  mostrase él propio como una per
sonificación de la misma, y que antes de  descender  al s e 
pulcro acertase á  cubrir la  con misterioso velo que dejando 
en trever su hermoso resp landor la salvase de la profana
ción de  m anos im puras.  Ue aqui el mote del enigma, he 
aquí el secreto  de esa funesta escuela. Según ella, la re l i
gión no  es más que la íilosofia, Jesucris to  no es más que  
un h o m b re ,  los dogmas por él establecidos no son m ás q ue  
mudables formas en que se envuelve  la verdad, hasta el día 
en que habiendo progresado bastante el hum ano  linaje sea 
capaz de  contemplarla  cara  á cara como la vista del águila 
los rayos del sol.

Desde el m om ento  que en medio del cristianismo se le
vanta u na  au tor idad ,  esa au toridad evidentemente insti
tuida por el Divino Fundador,  se comete la mayor de las 
usurpaciones; las herejías que en d iferen tes  sentidos y bajo 
distintos nombres surgen  y se rebelan contra  las pretensio
nes de la Iglesia, son una protesta de la razón contra la fe, 
de ia filosofia contra  la religión, de  la legitimidad contra 
la usurpación, de  la liber tad  contra  el despotismo. Cuando 
al cabo de qu ince  siglos alza su voz un fraile apóstata en 
el corazón de*Alemania, y con labio profanado con escan
daloso sacrilegio, se llama apóstol del Señor, enviado para 
c o n v e n i r  á  ias gentes, para destru ir  á  la P r o s titu ía  d e  B a 
b ilo n ia , para  echar  por ei suelo una autoridad reconocida 
d u ran te  qu ince  siglos, ese apóstata, ese seductor,  es á ios 
ojos de la funesta escuela un g rande  hombre, á  pesar de 
lodos sus vergonzosos extravíos. Los a r ieba tos  de su cóle
ra  no son más que el noble acento de una indignación jus
ta, generosa y santa; sus esfuerzos para derrocar  el poder 
tem poral y espiritual del Romano Pontífice corresponden á 
los vivos y ansiosos deseos que abriga la Europa enieraj 
la adulteración de los dogmas, la destrucción de toda dis-



cipllna, la relajación de costumbres predicada en sus pa
labras y en sus ejemplos, el vértigo fatal q ue  introduce en 
Europa en iodo lo pertenecien te  á las más elevadas cues
tiones religiosas, sociales y políticas, todo se ensalza con 
los mayores encomios, todo se  pondera  como un inmenso 
beneficio dispensado á  la humanidad.

¿Qué im portan  los dogm as, qué la disciplina, qué la j e 
ra rqu ía  ? Eslo eran  formas gastadas en que se hallaba e n 
vuelta la idea antigua , primitiva, que se rv ir  pudieran  qui
zás allá en otros tiempos, pero que á  la sazón e ra  indis
pensable rasgar con m ano osada, dejando que se en tretu
vieran con los despreciables fragmentos el fanatismo y la 
ignorancia .  Pasan dos siglos, los funestos principios se 
desenvuelven, se  llevan hasla el extrem o sus fatales con
secuencias,  la impiedad se erige en dogma, y arrojada la 
h ipócrita  m áscara con que  se cubriera ,  niega abier tam ente 
la divinidad de la religión cristiana, decla ra  absurdas sus 
augustas doctrinas,  ridiculiza sus venerables prácticas, y 
se esfuerza en hacer  objeio de befa y escarnio  la santidad 
del sacerdocio. Nada importa todo esto, á  los ojos de la 
escuela que nos eslá ocupando; la  filosofía del siglo xvm 
con sus e rrores ,  con sus blasfemias, con su  olvido de la 
his toria, con su odio á todo lo aniiguo, con su enca rn iza 
mien to  contra  lo existente, bañada  de  la sangre  que hicie
ra  verter  á to rren tes  en  todos los puntos de  Europa, go
teando todavía sus manos la inocente que d e rram ara  con 
sus puñales y sus cadalsos, esa filosofía que se presen tara  
como reparadora  de lodos los males de la humanidad , 
mien tras  se  hallaba reducida á  ia modesta mansión de un 
gabinete, que se convirtió en  feroz Medea lan pronio como 
pudo escalar la cu m b re  del mando, esa filosofía es tam
bién un inmenso beneficio dispensado á la sociedad y al 
Individuo. Ella qu ebran tó  las cadenas que aprisionaban el 
hum ano pensamiento, ella derr ibó  las barreras  que  sepa
raban unas clases de o tras  clases, que defendían la u s u r 
pación de las poderosas, que  servían para  la opresión de 
los pobres, q ue  monopolizaban en manos de pocos el fruto



del írabajo de lodos, que explotaban en beneficio de los 
goces del fuerte los sudores y las penalidades del débil. 
Los mayores extravíos, los más grandes excesos, los más 
horrendos c r ím enes , todo se excusa, lodo se disculpa, con 
inconcebible  indulgencia ,  en obsequio de la u tilidad y 
g randor  de los resultados. Si los filósofos del siglo xvin 
desconocieron no sólo la verdad, sino el mérito m ism o del 
cristianismo, si negaron q ue  hubiese  acarreado  ningún  
género  de beneficios á la sociedad, á la familia, al in d iv i 
duo, si le calum niaron  de  la m anera  más atroz, si le con
vir t ie ron  en  objeto de mofa con la más indecente  impu
dencia , esto no quila que la escuela filosófico-cristiana 
los reconozca como sus ilustres progenitores, q ue  les t r i 
bute  rendidos homenajes, q ue  les obsequie con aquellas 
m uestras  de reverenc ia ,  de respeto y g ratitud , con que  los 
buenos hijos honran  á sus padres.

Hemos trazado con rápidas plumadas los rasgos caracte
rísticos de  esa engañosa y funesta escuela, de esa escuela 
que se ha empeñado  en  cubrirse  con c ier tas  apariencias de 
cristianismo, cuando hace oslentosa gala de  mostrarse h e 
redera  de todas las herejías, de todas las escuelas de impie
dad con que ha luchado el cristianismo por espacio de diez 
y ocho siglos. ¿Queréis conocerla  á fondo? ¿queré is  una 
evidente  señal de cuáles son sus intenciones? ¿queré is  s a 
be r  el blanco de sus tiros? esa m ism a escuela q ue  todo lo 
excusa, todo lo tolera, sólo en un punto se muestra in to le
ran te ,  en lo relativo á  la Iglesia católica. A esta Iglesia no 
se le concede tregua ni descanso; fortuna si se  otorga que 
á pesar de su superstic ión, su fanatismo, su corrupción, 
produjo quizás algunos b ienes  allá en los siglos bárbaros; 
pero en llegando á los m odernos, en tratando del actual,  
»•n hablando del venidero , no mentéis ni catolicismo, ni 
Iglesia católica tales como los entienden los verdaderos 
fieles; son nom bres gastados q ue  nada ex presan ,  nada  sig
nif ican; sino es algo de repugnan te  á  la causa de  la civili
zación, á los in tereses de la humanidad . El cristianismo, 
el único  cristianismo que podrá se rv ir  para  labrar e l siglo



de oro á q ue  se encam ina  el h um ano  linaje, es ese cristia
nismo indefinible, Ouctuanie, aéreo, del modo que le han 
dejado el exam en protestante y el análisis  filosófico: ese 
cristianismo, esa religión inconcebible, que carece de 
dogma, es decir  de doctr inas,  que no admite formas ex
teriores, es d ec ir  que no consiente  culto, q ue  no nece
sita minis tros q ue  enseñen  y pract iquen, dado que ella 
abdica toda enseñanza y no prescribe n inguna práctica.

Ocúltase bajo ese indigesto fárrago, bajo ese tejido de 
absurdos é incoherencias ,  la más profunda hipocresía : es 
la impiedad, e lind ife ren l ism o , que llevados d e  un sen t i
mien to  egoísta  encubren  con m entidos  velos sus a squero 
sas formas, y p rocuran  sedu c ir  con vanas palabras á los 
pueblos incautos. Las creencias cristianas están todavía en 
el corazón de las naciones europeas y de cuantas han p a r 
ticipado de  su espléndida civilización; hasta los pueblos 
arras trados  por el cisma y la herejía, y arrojados después 
<ín un piélago de e rro res ,  de dudas é incertidum bre , c o n 
servan en el fondo de su  alma el sentimiento cristiano,- 
echan m enos la verdad que  perd ieron  en aciago día, y con 
la Biblia en la mano recor ren  afanosos y sedientos aque
llas páginas d iv inas,  in in te l ig ib les  á sus ojos velados con 
las tinieblas del e r ro r .  Eso lo ha comprendido la escuela 
que  estamos combatiendo, y ha dicho^para s í :  «no hostili
cemos cara á cara  el cristianismo, manifestémonos sus a r 
d ien tes  defensores, no desaprovechemos la d u ra  expe
r ienc ia  que nos ofrece la filosofía del pasado siglo, que por 
su  frenesí anti-cr ist iano, manifestado de  una m anera  p re 
m atu ra  é im prud en te ,  si bien logró des lum brar  por algu
nos mom entos, se atrajo y se eslá atrayendo cada día más 
la execración u n iv e r sa l ; d igamos q ue  en el fondo del cr is
tianismo hay verdad , dis tingamos en tre  ella y ias formas 
que la cubren, afectemos tanto respeto por aquélla como 
desprecio manifestamos por éstas, inculquemos la necesi* 
dad de m udarlas  según las c ircunstancias  y los tiempos, 
hablemos sin cesar  de símbolos, de emblemas, de  en ig 
mas, de transformaciones, hagamos que en todo in te rven-



gan ios arcanos del po rv en ir ;  así confundido y mezclado 
en inex tricab le  laber in to  lo pasado, lo presente y lo fu tu
ro, engañarem os á nuestro sabor á  los pueblos ;  y cu ando  
esperen  el nuevo cris t ian ism o que cual otro  fénix ha  de 
ren ace r  de las cenizas de la pira  que nosotros levantamos» 
se  hallarán  bastante  preparados para rec ib ir  sin  rodeo, sin  
disfraz, nues t ra  enseñanza , q ue  consiste en absoluta abdi
cación de todo linaje  de  c reencias ,  en completo escepli
cismo sobre  el origen y los destinos del hom bre , en  un 
cullo de los intereses m ater ia les ,  en la divinización del 
goce, en  el entronizam iento del p rincip io  de u tilidad p r i
vada; más breve, en la ru in a  de toda religión y de  toda 
moral.»

No es m enes te r  m ucha penetración para conocer lo que 
se  ab riga  bajo el iransparen te  ve lo ;  y descu b ie r ta  la  false
dad li ipócriia, deja de  se r  lan peligrosa para  los que aman 
de veras  la s inceridad . Una vez desenm ascarada  la e sc u e 
la á que nos referimos, queda  evidente  su e r ro r  y su mala 
fe; y por consiguiente ,  está juzgada en el tr ibunal de la 
sana  filosofía. Sin em bargo  y á pesar de  que estas conside
rac iones  podrían d ispensarnos  de  im pugnarla ,  lo harem os 
á  continuación a tacando  sus dos ideas capita les: p r im era ,  
la transformación sucesiva q ue  según  ella ha experim en ta 
do el cris t ian ism o: segunda, la necesidad de que  el ca to
l ic ismo desaparezca*por motivo de  su supuesta  impotencia 
de  satisfacer las necesidades de  la generac ión  presente y 
de las venideras.

Para transformarse una cosa es m en es te r  q ue  exis ta: los 
aristotélicos adm itiendo las formas substanciales  suponían 
una m ateria  p r im a que las perdía  ó adquir ía ,  e x p e r im en 
tando de esta sue r te  las correspondientes  mudanzas. Si 
pues hay en el c ris tianismo algo q ue  du ra  al través de los 
siglos, p e ro  que se  transform a, es decir  que m uda  de for
mas, les p regun tarem os á los pretendidos filósofos exigién
doles q ue  nos respondan ca tegóricam ente  á la pregunta: 
¿ e n  qué consiste eso q ue  p e rm anece  y sufre  la  m udanza 
de  las formas? ¿qué se  en tiende  por estas formas? Conse



cuentes á  sus principios que están en oposición con los 
dogmas admitidos por la Iglesia católica, nos d irán  que 
esos mismos dogmas no son más que puras formas, que lo 
son ahora  como lo fueron siempre, y que las pretendidas 
tradiciones no fneron más que la transmisión de los enig
máticos eniblemas con que se  disfrazara  la verdad. Enton
ces nos han de  confesar, que los cristianos de todos los 
tiempos que no m ira ron  esos dogmas como formas en ig 
máticas, sino como positivas expresiones de la realidad, 
fueron ó engañados ó engañadores.  Si lo primero, los cr is
tianos no conocieron jam ás el cris t ian ism o; si lo segundo, 
fueron una tu rba  de miserables  im postores, á qu ienes  en 
mala hora  dispensáis no m erecidos encomios. Léanse to 
dos los documentos modernos y antiguos donde se  decla ra  
la fe de los cristianos, consúltense los anales de aquellas 
épocas que  tan afectadamente se  califican de posesoras 
de  la verdad p r im i t iv a ; á  cada paso se  conocerá , se  palpa
rá ,  que  los hombres q u e  h a b la n ,  que escriben sobre los 
dogmas, que las generaciones que  los profesan, los héroes 
q u e  por ellos sufren  y m ueren ,  lodos á una entienden que 
esos dogmas exi)resan la verdad ,  todos m iran  como ho
rrendo  pecado la negación ó la duda, todos se es trem e ce
rían al o ir  q ue  sus creencias  versan sobre cosas sujetas á 
reform as y mudanzas.

Además, ¿ q u é  son los dogmas de  una  religión? son sus 
d o c t r in a s ; la  que los tiene falsos t iene su enseñanza falsa; 
y tanto d is ta  de m erece r  el nombre de religión, que con 
dificultad podrá v ind icar el de escuela. Al menos u na  e s 
cue la  se  apoya en raciocinios, no finge revelaciones, ap e 
llídase hija del entendim ien to , no del cielo; si yerra ,  se 
equivoca y no  engaña: pero  u na  religión falsa es un  tejido 
no sólo de e r ro re s  sino de  imposturas; es un insulto d i r i 
gido á  un tiempo contra  Dios y los hom bres, pues que á 
éstos los engaña abusando sac r ilegam ente  del nom bre  de 
la e terna  verdad. Ni vale para  excusar esa im postura  el 
decir  que allí hay alegoría, y que ésla significa, mas no 
engaña ; ¿qué  será  una alegoría que nadie  e n t iend e ,  de la



cual nadie sospecha que no sea la sencilla  exposición de 
la rea l idad  de ias cosas? ¿podrá m erec e r  el t í tu lo  de lal la 
alegoría que no com prenden  ni los ignorantes n i  los sabios, 
ni los enseñados n i  los que com unican la enseñanza? Si 
versa  sobre objetos de  escasa im portancia ,  si el e r ro r  de 
maestros y discípulos se  limitase á proposiciones de  poca 
entidad, de n in gu na  consecuencia, entonces se r ía  m enos 
absurda la suposición que estamos im pugnando; pero s& 
trata nada m enos que del mismo Dios, de los augustos m is
te r ios  que ,  en cuan to  al m ísero  m orta l  le es dado  en tender ,  
explican  la Divina Naturaleza, las Personas, las re lac iones  
de éstas en tre  sí; se tra ta  nada menos q ue  del h o m b r e , de  
su natura leza , de su origen, de  su  destino, de sus r e lac io 
nes con Dios, de los medios que le han sido concedidos 
para  a lcanzar  su l in ; se tra ta  de  saber si exis te una  preva
r icac ión  primitiva, si de e lla ha  participado todo el hu
m ano  linaje, si en efecto sufrimos ó no la pena de un pri
m e r  pecado, si hay ó no u na  degeneración  del estado en 
que Dios nos c r ia ra ,  si la Redención es una verdad, si el 
Hijo de  Dios se  d ignó descen der  por nosotros á la tie rra  
para  lavar  nuestras manchas, resca ta rnos  con su sangre  y 
ab rirnos  las puertas  de l  Paraíso: se  tra ta  de saber  si ex is
ten  a lgunos conductos po r  los cuales  se nos com uniquen 
los tesoros de la grac ia  de la redención ; en una palabra , 
en los dogmas se enc ie rra  lo m ás g rande  y más im portante  
que el hom bre  puede im aginar ,  lo que más de  cerca le in 
te resa ,  lo que está ín t im am ente  enlazado con su  sue r te ,  
aquello de  q ue  ésta depende, aquello  que  no nos es  dado 
ignorar ,  sin  ig no ra r  al propio tiem po lo que somos, de 
dónde venimos, á dónde vamos. Si en  eslo caben alego
rías, si cuanto  se propone en las creencias  q ue  á  tales pun
tos se refieren puede  calificarse de emblemático y simbóli
co, si nos es  dado sospechar  que aqu í no se en c ie rran  más 
q ue  sub lim es m en tiras  para  indicarnos una  verdad  te r rena  
q ue  el m undo hasta ahora  no  conoce y que  sólo co lum bran  
cier tos ñlósofos; digase q ue  por espacio de  diez y ocho 
siglos una considerable porción de la hum an id ad  ha sido



vícUraa del más grosero engaño, añádase q ue  lodavia lo 
e s ;  y no se d ispensen hipócritas elogios al cristianismo, 
que en tai caso no fuera más que un conjunto de ex trava
gancias sin objeto, de  palabras sin sentido, de enigm as in
descifrable?, estériles, com pletam ente es tériles  para  p ro 
ducir la verdad. Al e r r o r  no se  añada el am año, á la  false
dad la astucia seductora .  Si no creéis en el cristianismo, 
si 05 empeñáis en combatir le  continuando la Impia lílrea 
de la escuela de VoUaire, no digáis por lo m enos que os 
proponéis explicar lo que tan ab ier tam ente  negáis, que  in
tentáis perfeccionar lo que  deseáis des iru ir .  Entonces si 
conquistáis a lum nos, sabrán  al m enos á qué a tene rse ;  y 
desde el momento en que  ab racen  vuestras doc tr inas  no 
podrán ignorar  que  abandonan  su fe.

"La moral cr is t iana , d irán  esos filósofos, es lo único que 
se en cuen tra  verdadero  en las doctr inas de la re ligión; esa 
moral p u ra ,  sania ,  sublime, es lo único  que conviene sal* 
v a r ;  no debe à la  hum anidad  pesarle  de haber  vivido en 
piadosos e rrores ,  si con éstos ha podido adqu ir ir  tan ines
t imable tesoro. Esa moral se av iene  con todas las c ree n 
cias, con todas las organizaciones sociales, con lodas las 
formas políticas; es elevada, ilustrada, tolerante ,  grande 
como el mundo, d igna  de señorearle ,  d igna  de re in a r  s o 
bre la familia, sobre la sociedad, digna de  pres id ir  á la re 
solución de los actuales problemas y de m archar  al frente 
de las generaciones venideras ,  conduciéndolas  al destino 
que les señalara  la Providencia.» Óyense á cada paso estos 
encomios tr ibutados á la m oral  cristiana, hasta por los más 
declarados enem igos del cristianismo ; pero  ¿ son s inceras  
esas a labanzas? ¿ sa len  del fondo del corazón ?¿N o podrían 
á veces envolver un amaño, p rocurando  adorm ecer  con 
lisonjas la v íctima que se  intenta sacr if icar?  ¿Es verdad  
que vuestro entusiasm o por  la moral de l  Evangelio  sea 
tanto como afectáis? Sí es así, ¿cómo no andan  m ás c o n 
formes con ella vuestras d o c tr inas?  vosotros divinizáis la 
materia, el Evangelio la anonad a ;  vosotros predicáis ince
santemente el goce, el Evangelio  el sufrim iento  y la absti-



n en c ia ;  vosotros excusáis todos los ex trav íos del corazón, 
el Evangelio o rdena  c ircunc idar le  con mano severa  ; vos
otros ensalzáis y excitáis  el orgullo, el Evangelio  p rescri
be la hum ildad  ; vosotros incu lcá is  como base de la moral 
el am or  propio, el egoísmo, el p r inc ip io  de la utilidad 
privada, el Evangelio prescribe la abnegac ión ,  el de sa s i
miento de los intereses te rrenos, el amor de  Dios, el del 
prójimo, el sacrificio por el b ien  de sus semejantes; vos
otros ridiculizáis, ó al m enos tacháis de ex trem ado rigor, 
ia v ir tud  sub lim e qne nos hace  v iv ir  la vida de ángel, el 
Evangelio ia aconseja como una  de las ofrendas m ás ag ra 
dables al Señor, como el inc ienso más p uro  que alzarse 

• Dueda del hum ano corazón hacia  las gradas del trono del 
Eterno.

¿Qué hay de sem ejante  en tre  vuestra  moral y la del Evan
gelio ? la de éste formaba anacoretas,  la vues tra  forma si
baritas ; la de éste corrigió las costum bres del m undo p a 
gano, la vuestra  corrom pe las del m undo actual; la de  éste 
d es te rró  el egoísmo para entronizar la caridad, la vuestra 
protestando una fra tern idad estéril , produce en los hombres 
un  horr ib le  ais lamiento, levan tando  en los corazones el 
m ezquino ídolo del in terés p rop io ;  la de éste organizó 
la familia , santificó el matrim onio , la vues tra  desordena 
la familia, y re laja  ó quebran ta  el lazo conyugal; donde 
qu ie ra  que  ha prevalecido la m ora l  evangélica, se ha ve
rificado un cambio prodigioso, desterrándose  la corrupción 
de  en tre  los fieles; donde se ha in troducido vuestra  filoso
fía, han  degenerado  las costum bres de  una  m anera  la s t i 
mosa, distinguiéndose en la p e rv e r s id a d , á proporción de 
lo difundidas que  estaban vuestras  doctr inas.  Ved, c o n 
tem plad vuestra  obra; no os señalarem os un punto obscuro, 
donde alegar pudierais  que  no ha  pene trado  en toda su 
plenitud  el caudal de vuestras  luces; no os ind icarem os un 
pueblo  bárbaro  del que  os sea dado d ec ir  que en su torpe 
grosería no com prende el sentido de vuestra  enseñanza; 
que rem o s  q ue  fijéis vuestras m iradas sobre  la ciudad rica, 
populosa y floreciente, emporio  de las a r te s  y de las cien-



<5ias, orgullo de una gran  nación, capilal del m undo civi
lizado. Hace poco m enos de un siglo que vueslra  filosofia 
re ina all! con ilimitado imperio, all í vivieron y m urieron , 
allí viven todavía vuestros g randes  hombres, a llí ha re so 
nado y resuena todavía vuestra  voz con más elocuencia ,  
con más seductor  acen to ,  que  en  n ingún  punto del globo; 
a llí habéis  hecho en g rande  vuestros ensayos, a lli lo que
no alcanzarais con la persuasión lo conseguisteis con la 
fuerza de las a rm as, a l l í  v inieron las guillotinas en apoyo 
de los a rgum entos y el es truendo del cañón en  sostén del 
c lam oreo  de vuestra  prensa, a l l í  triunfasteis, y sin em* 
bargo, dolor causa decir lo ,  ¿qu é  habéis hecho de aquella 
sociedad? ¿en  qué habéis convertido  aquel g ran  pueblo? 
¿queré is  que levantemos el velo q ue  en cub re  la ignominia 
de vuestra ob ra?  no, no lo h arem os;  contentarém onos con 
recordar  un hecho  que no podréis contes tarnos, que es 
público, que depone del modo más concluyente  contra 
vuestros s is tem as: en París la te rcera  parte  de los niños 
que nacen no son de legítimo matrimonio.

Id ahora  y predicad la excelencia  de vuestra moral, 
decid si os place que està conforme con la del Evangelio; 
¿creéis  por ven ta ra  que las m áxim as de la moral se for
mulan en bandos de polic ía? ¿ q u e  la saludable vigilancia 
sobre las costumbres se e jerce bastante con los tr ibunales 
de correcc ión?  ¿creéis  q ue  la civilización es la cu ltu ra ,  
que la perfección de las leyes es el adelanto  de las arles, 
que la sensatez y el buen ju ic io  son lo mismo que el p ro 
greso de las c iencias, q ue  la pureza de la conducta consis
te en la finura de  los modales? ¿Creéis que desaparece  la 
corrupción por so lo  cubrir la  con velos resplandecientes?

No es esto lo que dicta la razón, no es esto lo q ue  e n 
seña la religión c r is t iana; una y otra  nos dicen en alta voz 
que para re fo rm ar  el corazón del hombre y conservar en 
él las mejoras, no bastan reglamentos, no bastan libros, 
no bastan declam aciones ;  sino que son necesarios medios 
vivos y eficaces que pene tren  en  lo in terior,  que ejerzan 
direc tam ente  su  influencia sobre  el en tendim ien to  y la
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voluntad, que enllaquezcan el a scend ien te  de las pasiones, 
que queb ran ten  su irapetu y abatan su vue lo l Para conse- 
í(uir esos efectos son indispensables motivos superiores á 
ios que se en cuen tran  en la esfera terrena , son insuficien
tes los que se  fundan en combinaciones del in terés priva
do, pues desde el m om ento  que éste so entroniza, se  con
cede á  las pasiones r ienda  suelta .  La razón y la religión 
están acordes en  que la sana moral y la práclica  de la v i r 
tud no se oponen al in terés  propio bien entendido ; pero 
sostienen al m ism o liempo que el e jercicio de la vir tud 
demanda, exige una  y mil veces el sacriticio del placer de 
mom ento , de la utilidad presente ,  y lal vez de la u tilidad 
de  toda la v ida; sostienen q ue  la moral para  ser firme, só 
lida, duradera ,  á la p rueba  de los ataques de las pasiones 
y de  la inconstancia de  la hum ana  flaqueza, debe a r r a n c a r  
del c ie lo  y dirigirse al c ie lo ; debe  fijar sus m iradas más 
allá de l  sepulcro , debe sa l ir  del tiempo y  extenderse á la 
e te rn id ad ;  no  debe lim itarse  á la estrecha esfera de la 
c r ia tu ra ,  s ino  levantarse  hasta las regiones infinitas donde 
mora el Criador. Ved si es esta la enseñanza de vuestros 
libros, si algo t iene de semejante la tendencia  de  vuestras 
d oc tr inas ;  descended  al exam en de  vuestros principios, 
pesad sus consecuencias, dad una m irada  á las aplicacio
nes q ue  de ellas hacéis ; jam ás  habláis sino de  la tierra , 
jam ás habláis de  los destinos del hom bre ,  sino ciñéndoos 
á  esa  vivienda pasajera; habláis s iem p re  del g énero  hu m a
no, n un c a  del Dios que lo crió y q ue  lo llama á  s í ;  y c u a n 
do u na  que otra  vez m entáis  el nom bre  del Ser Supremo, 
s i  u na  que otra  vez p ronunc iá is  ó escr ib ís  Providencia, 
b ien  se conoce que tr ibutáis  un estéril homenaje á una d i 
vin idad que no  ve ni oye, que  se pasea por las alturas del 
cielo sin considerar  las cosas de la t ie r ra .  Si u n a  que  oira 
vez recordáis  los destinos del hom bre  m ás allá del sepu l
cro, y la inm ortalidad que  nos espera  en regiones des
conocidas, lo hacéis de paso, sólo pa ra  h e rm o sea r  vues
tras páginas, para  da r  realce á vuestra  palabra , porquo 
no ignoráis  que la tumba, la inm orta lidad , la  eternidad,



encie rran  una sublim e poesía y esm altan  y realzan cuanto  
locan.

La filosofía anti-crisl iaria  divaga perd ida  por la s  vanas 
regiones de la duda y del escepticismo, abrazada con m e n 
tidas som bras,  brillantes de lejos, negras y repugnan tes  de 
cerca: desásese á cada ins tan te  de los brazos de  u na  para 
correr en pos de otra que la deslumbra, y á su  lurno la en
gaña. Varia sin cesar, con tinuam en te  se transforma, y por 
lo mismo pre tende  que todo se transform e y varíe como 
ella; por esto no conociendo su propia flaqueza, su impo 
íencia para alcanzar la verdad, se  levanta desvanecida y 
orgullosa, se erige en ju ez  de  todas las religiones, las pres
cribe el camino que deben seguir, les indica los escollos 
que deben evitar, pesa los grados que Jes quedan de  fuer
za y de vida, pronostica m agistra lm ente  el término de su 
duración, decide que esta ha m uerto  ya, que aquella está 
en agonía, que la una ha m enes te r  c ie r ta  transformación, 
que la otra  es del todo inútil ,  que es necesar io  a r rum bar la  
para que no entorpezca la ràpida  m archa  de los pueblos. 
Nada hay nuevo debajo del sol, ha dicho con profunda sa 
biduría el sagrado tex to ;  y no  es nueva tampoco esa loca 
vanidad, ese insoportable orgullo  del espíritu  humano. 
También en  otro tiempo condenó  el cristianismo como a b 
surdo, como crim ina l,  como contrar io  á las leyes del im 
perio, como incompatible con el o rd en  público y la exis
tencia de la sociedad, como religión despreciable , env ile
cedora, propia ú n icam en te  de miserables y esclavos; y sin 
embargo el cristianismo vió disiparse á su presencia las es
cuelas filosóficas como ligera  niebla  locada de los rayos di 1 
sol; y se a rra igó ,  y se  propagó, y se  apoderó del solio de 
los Césares, y resplandeció en el lábaro de  los señores  del 
mundo, y sojuzgó y civilizó á los bárbaros, y tr iunfó de 
los árabes y creó  la Europa m oderna . Tam bién en  otro 
tiempo el mismo orgullo  con la Biblia en la m ano  preten* 

m arcar  la caída de la Ciudad eterna, el fin de la Cáte
dra de San Pedro, con la mism a precisión y exactitud con 
que señalan los astrónomos el m om ento  de un eclipse; y



no obstante esa  Cátedra pe rm anece  y vive, acatada  por 
num erosos pueblos, y la palabra del Divino Salvador no se 
en cu en t ra  fallida. También en el siglo an te r io r ,  en  la épo
ca de la pujanza lllosófica del hom bre  de  Ferney ,  se p ro 
nosticaba con tono de seguridad y de  certeza, q ue  estaba 
por sonar  la liora ex trem a para  la s u p e rs tic ió n  y  e l fa n a t is 
m o : sonó s i  una hora te r r ib le ,  pero no fué más q ue  la hora 
de  persecución, sem ejante  á la q ue  sa l ie ra  de  la u rn a  del 
Eterno en los tiempos de  los Nerones, de los Decios, de 
los Dioclecianos. Sonó la hora en que Dios quiso probar á 
la Iglesia como el oro en e l  crisol, para  presentarla  más 
resplandeciente  á los ojos de  las naciones y sacarla  victo
riosa y tr iunfante  de  las m anos de  sus enem igos: cub ier ta  
de  tanta mayor gloria  é insp irando  in te rés  tanto más vivo,
o.uanto e ran  más anchas y profundas las c ica trices rec ib i
das en el terrib le  combate.— J .  B .

POLÉMICA RELIGIOSA.

SOLOCIÓN DE LA DIFICILTAD QOE SE OBJETA AL CATOLICISMO 
SOBRE LA DOCTRINA QUE NO CONCEDE SALVACIÓN SINO Á LOS 
QOE PROFESAN LA RELIGIÓN VERDADERA.

Combatido ya en los núm eros  an te r io res  el escepticismo 
religioso, y deshecha la dificultad que se  objeta á la re l i
gión verdadera  fundándose  en la p retendida imposibilidad 
de que  Dios perm ita  la existencia de tantas otras,  vamos 
ahora  á ex am in a r  la fuerza de  otro a rg um en to  que  e s  el 
Aquiles de  todos los incrédulos y escépticos. Sin fe, d e c i 
mos tos católicos, no hay salvación; en  no pertenec iendo  
á la Iglesia, nadie  puede e n t r a r  en  el re ino  de los cielos. 
Contra estas verdades levan tan  nues tros  adversarios  un  
sent ido grito  de  reprobación ,  achacándonos que p re sen ta '



mos à Dios como un t i rano  que erige la ignorancia  en cri- 
raen, y que se compiace en castigar la inocencia con e t e r 
nos tormentos. En verdad  que si semejante cargo no ca re 
ciese de fundanienlo, bastaría  él solo para d e r r ib a r  y ano
nadar nu es t ra  religión convenciéndola de falsa; dado que 
no sería posible  que  fuese verdadera  la que adorase un 
Dios cruel é injusto. La bondad y la justicia son atribuios 
tan esenciales á la div in idad, van de tal modo embebidos 
on la idea q ue  de ella nos tenemos formada, que  quien  in
tente separar los  destruye la idea mism a de Dios. Hasta los 
discípulos de Manes adm itiendo dos principios, uno b ue
no, otro malo, h an  tr ibu tado  en  cier to  modo un  homenaje 
á la verdad a r r iba  indicada, cuando  al parecer la contra
riaban con su e r ró nea  doclr ina . Admiten un principio 
causa de  todo m al;  pero  ¿sabéis por qué? porque no con
ciben cómo el principio bueno , es d ec ir  Dios, puede cau
sar el mal, sea  del género que  fuere; porque confunden y 
adulteran las an tiguas tradiciones del ángel caido, ob.^ti- 
nado en  su perversidad, en liacer daño por lodos los m e 
dios posibles, en oposición, en insensata lucha con un 
Dios de infinita bondad é inefable am or .  Asi, cuando  los 
incrédulos llegasen á  probarnos q ue  nuestro  Dios es in jus
to y c rue l ,  quedaríam os convictos de no len e r  ninguno; la 
religión calólica sería falsa por absurda ; y como las d e 
más religiones que tr ibutan homenaje á dioses imposibles, 
sería imposible tümbién por s e r  atea.

Veamos pues en qué  estr iba  el cargo  con que se intenta 
abrum arnos ,  exam inándolo  por partes y sujetándolo á r i 
guroso análisis.

En p r im er  lugar ,  se nos d ice  que  Dios no puede castigar 
al inocente, q ue  muchos hombres se encuen tran  en impo
sibilidad de  conocer la verdad católica, y que por tanto 
no deben s e r  condenados por esla falla de conocimiento. 
Esa dificuliad que tan fuer te  parece á p r im e ra  vista, es sin 
embargo de  n ingún  valor; pues que toda ella estr iba en 
un falso supuesto, a tr ibuyendo á los católicos una doctri- 

que no profesan, y q ue  antes al contrario  les está pro -



liibido el profesarla. En efecto, no sólo reconocen  los ca 
tólicos que  se r ía  in justo co nd enar  á un inocente ,  sino que 
adem ás tienen por cierto  que la infidelidad puram ente  ne- 
gativa, no  es p ecado ;  esto es, q ue  aquellos que carecen 
de  fe, porque  no tienen conocimiento de la verdadera  re -  
Jigión, no son por esta  falla cu lpables  á los ojos de  Dios. 
Échase de  ver que con esta  sola observación viene al su e 
lo toda la dificultad q ue  se nos ob je ta ;  se nos dice q ue  Dios 
es justo, que no puede co nd enar  al inocen te ;  y nosotros 
convenimos q ue  fuera una  blasfemia afirmar lo contrario: 
se nos opone, q ue  qu ien  ignora invenciblem ente la r e l i 
gión no puede s e r  castigado por esta  ignorancia ;  y n o s 
otros estamos de acuerdo  en  esta verdad, y condenam os á 
los que se a treven á  dec ir  que  la infidelidad negativa es 
un pecado. Se nos ca lum nia  pues achacándonos errores  
que somos los p rim eros en reprobar.

Para m ayor in te ligencia  de lo a r r iba  dicho, conviene 
d is t inguir  la ignorancia  de  una cosa, en vencible é inven
cib le  : nom bres por los cuales se expresa  lo que ellos ya de 
huyo están indicando, á sab e r ;  la ignorancia  vencible es 
aquella  que el hom bre  puede des te rra r  de su en tend im ien
to em pleando la co rrespond ien te  d il igenc ia ;  y la invenci
ble es aquella  q ue  no está en m ano del h om bre  el evitarla. 
Cuando se falta al cum plim ien to  de un d eber  ignorado con 
ignorancia  vencible, ésta no excusa de  la cu lpa; de  olra  
suer te  fuera m uy  fácil e lud ir  todas las obligaciones, p r i 
vándose con plena voluntad del conocim iento  de  ellas. 
Este es un princ ip io  fundado en  el derecho  na tura l  y reco
nocido por todas las leyes divinas y h um an as ;  en ningún 
liempo, en  n ingún  país, en n in gu na  sociedad, se  ha crei- 
do nunca que  la ignorancia  vo lun taria  de un  deber ex i
miese de su cum plim ien to , n i  excusase de la culpa al trans- 
g reso r .

Al con trario ,  cuando  la transgres ión  es de un  precepto 
que  inv o lu n ta r ia  é  in venc ib lem en te  se ignora , no es ni 
p u e d e  se r  culpable  á los ojos de Dios. La razón de e s to e s  
m u y  senc i l la ;  el pecado, según enseña san Agustín, ha  de



ser v o lu n ta r io , de suerte  fjue s i  no  es v o lu n ta r io  y a  n o  es p ec a 
d o ;  y  e s la  voluntad no exis te ,  ni aun  puede concebirse, 
donde hay absoluta falta de conocimiento, donde la adqui
sición de éste no estuvo en la facultad del tranagresor, 
donde por consiguiente  no hay n ingún  acto ni omisión en 
que pueda suponerse  con ten ida  la voluntad expresa ó tá -  
o liamente, ni como suele decirse  en  términos teológicos, 
formal ó v ir lua lm ente .

Aplicando esta  doc tr ina  á la cuestión que nos ocupa, d i
remos que es en teram ente  cierto que el infiel que ignora 
la religión cristiana con ignorancia  invencible, no será  
castigado de Dios por no haberla  abrazado. Con esta aser
ción se desvanece en  p r im er  lugar la dificultad q ue  con 
tal a ire  de tr iunfo proponen los incrédulos. No, el Dios de 
los cristianos no castiga al inocente. Nosotros creemos 
que nuestra  religión es la  ún ica  verdadera, creemos que 
só lo  en ella hay sa lv ac ió n ; pero como al mismo liempo 
nuestra  fe nos enseña que Dios es infinitamente justo, mi
ramos como horrenda  blasfemia el d ec ir  que pueda im po
ne r  penas al q ue  no es  culpable ,  aun cuando se tra te  del 
caso en q ue  no se profese la verdadera religión.

« Pero entonces, se nos d irá ,  ¿ qué destino señaláis  á tan* 
tos desgraciados, q ue  por no profesar la religión verdade
ra ,  no pueden según vosotros mism os en tra r  en el reino 
de los cielos?» Esla es una nueva fase q ue  presenta la ob
jeción; la juzgamos de  tan alta im portancia  que nos esfor
zaremos en presen tar las ideas con la mayor c lar idad  y 
precisión que alcanzar pudiérem os. En p r im er  lugar, nos 
dice expresam en te  el sagrado texto que no se ha dado á  los 
hombres otro n om bre  en que puedan salvarse sino el de 
Jesucristo; de lo que se infiere, q ue  no es posible e n tra r  
en el re ino  de  los cielos sino por la fe en el Mediador, y 
que por tanto todos los que  de ella carecen no tendrán  
parle en  la heredad celestial.  Asentada esla verdad , de la 
que á n ingún  católico es lícito d udar ,  pasemos ahora al 
«xamen de  lo que sucede á los que se hallan fuera del re -  
d i \ d e  la Iglesia. Para mayor c laridad los d is tinguirem os



en  dos grandes clases: 1 .*, los q ue  han llegado al uso de  la 
razón, desarro llada lo basianie para  hacerlos capaces de 
la deliberación y consenlimienlo, necesarios para  com e
ter  pecado g rave ,  es d ec ir  digno de e te rna  condenación^ 

los que no llegan à dicho estado. Por lo que  toca á  los 
p rim eros , decimos, q ue  no se condenarán  por no haber 
profesado la fe ;  se hallarán  en el mismo caso de  los niños 
que fallecen sin  bautismo; los cuales si b ien  no disfrutan 
de  la gloria del cielo, tampoco sufren las penas del infier
no. Cuál es el estado de estas almas en  la otra vida, cuál 
será  la sue r te  de esa inm en sa  m u chedum bre  después de 
la resu rrecc ión  de los cuerpos, dónde v iv irán ,  cómo co
r r e rá  su existencia, esto Dios no lo ha revelado; espesa» 
som bras encubren tales misterios sólo conocidos del Altí
simo; por ellos nada puede objetarse contra  la fe católica; 
pues  que la fe nada  nos dice sobre los mismos, m an te 
niéndose en una prudente  reserva. Establece si, que no 
gozarán de la visión beatifica, eslo es, que no verán á Dios 
ca ra  á cara ,  que  no gozarán de  aquella  inefable dicha de  
conocer  in tu it ivam ente  la esencia divina ; pero corao esic 
conocimiento, esta  visión, son de todo punto sobrenatu
rales al hom bre , perteneciendo  á un o rden  á q ue  sólo po
dem os elevarnos porque  el Señor se ha dignado o to rg á r 
noslo con inestimable d ignación ,  se  sigue que  el hom bre  
que no alcance tanto beneficio por hallarse  fallo de las  
condiciones señaladas por Dios como indispensables, na
da  puede objetar á  la jus tic ia  divina ; po rque  no es injusto 
q u ien  deja de  satisfacer lo que no debe ; no cabe lam poca  
la queja de  q ue  haya m ediado acepción de  personas, pue» 
que  ésta supone que se ha llan  algunas injustamente pos
tergadas, y a tend idas otras por sola la consideración á tí
t u l o s  ilegítimos ó inconducen tes ;  tampoco el hombre tie
ne  derecho  á  lam entarse  de que se le haya aplicado una 
pena s in haberla  m erecido ,  porque  dejando  aparte  el cas
tigo general que sufre  el linaje hum ano por la prevar ica 
ción del p r im er  pad re ,  de la que son aplicaciones y c o ^  
secuenc ias  estos daños, no  hay aqu i una pena espei



impuesta por actos personales; hay el cum plim ien to  de  
una condición que el Eterno ha tenido á bien establecer, 
y de la cual nadie  será  bastante tem erar io  para  pedirle 
cuenta.

Infiérese de  lo dicho ú lt im am ente  que una  inmensa mu
chedum bre  de individuos que  m u eren  sin h aber  profesado 
Ja religión católica, no quedan  condenados á las penas del 
infierno. Échase de ver q ue  se com prenden  en este n ú m e 
ro no sólo todos los niños que fallecen en lre  los cristianos 
antes de h ab e r  rec ib ido  el bautismo, sino también los del 
universo  entero.

Además, surge aquí otra  cuestión im portante ,  que se
gún se  resuelva con más ó menos latitud, puede ofrecer  
pábulo á reOexione-s muy consoladoras. Pueblos hay en 
muchas regiones del globo donde la inteligencia  tiene un 
desarrollo escasísimo, donde aun a tendiendo á  la edad en 
que aquélla  se encuentra  en  el grado de mayor actividad 
y desenvolvimiento, es tan poco el brillo que despide esa 
herm osa  cente lla  que nos asemeja à la  divinidad, que de 
ahí han lomado origen e rradas  teorías q ue  suponen á  aque
llos hombres de especie diferente é inferior, colocándolos 
en un grado interm edio en tre  nosoiros y los brutos. Claro 
es que no puede admitirse  esla suposición sin  destru ir  la 
verdad de la narración del Génesis, y por tanto s in  m inar  
por su m ism a base iodo el edificio de  la religión católica. 
En olro lugar ,  y cuando el orden de esta P olém ica  re lig io sa  
lo exija, dem oslra rem os á  la luz de la filosofía y de la 
historia de la naturaleza, lo falso é infundado de dicha 
doctrina; mas no por eslo nos es dable poner en duda el 
hecho en que pretende apoyarse, á saber :  el escasísimo 
desarrollo que en aquellos desgraciados pueblos t iene la 
inteligencia,  y la inm ensa  d is iancia  en q ue  se halla el e s 
tado de su  espíritu  comparado al del nuestro . Cuando toda 
la industria  de algunos de ellos para  proporcionarse hab i
tación consiste en guarecerse  debajo los árboles, doblan
do sus ram as y fijándolas en el suelo; cuando para p ro cu 
r a n e  alimento no a lcanzan á más que á  coger los fru tos



q u e  espontáneamenie les ofrece la natura leza , ó á tender  
emboscadas á  los r inocerontes  y elefantes ,  matándolos y 
haciendo  secar  su carne  al sol, á perseguir  los avestruces, 
á  re co ger  los en jam bres  de  langostas arrojados por el 
viento y á b u scar  los inm undos restos de los cocodrilos y 
caballos m ar inos;  ¿ cuál será el estado de su en tendim ien
to con respecto  al o rden  in telectual y m oral?

Entre nosotros, un  n iño  no se considera  que haya lle
gado á este punto, aun cuando se vea ch ispear su inteli
gencia en  muchos de los ac tos  q ue  ejerce, y se trasluzca 
c ier ta  especie de  deliberación  que  sus padres  y maestros 
juzgan á veces necesar io  re p re n d e r  y co rreg ir  con seve 
ridad. Compárese un  niño de  cua tro  ó cinco años que co
m ienza á  le e r  con bastante perfección, que  sabe ya los 
rud im en tos  de la doctr ina  cr is t iana , que  responde atina
dam ente  á las p reguntas  que se  le hacen  sobre  sus obliga
c iones  con respecto á Dios, á  sus padres , á  sus  super iore í  
de  todas clases, á sus iguales, á los dependien tes  de su  fa
milia ,  sobre  los p rem ios y los castigos reservados al h o m 
b re  después de esta vida segú n  haya sido buena ó mala su 
conducta; com párese le ,  repetímos, con uno-de  esos sal
vajes á que poco antes estábamos aludiendo, y véase si 
fuera  una  paradoja el decir ,  q ue  a tendido el estado de 
em bru tecim ien to  en  q ue  viven, para  m uchos  de ellos llega 
m uy tarde  el uso de la razón necesario  para hacerse  reos 
de culpa grave á los ojos de  Dios; que el n ú m ero  de los 
que  nosotros apell idam os imbéciles y fatuos, sea  quizás 
en tre  ellos mucho m ayor de lo q ue  pudiéramos im aginar; 
y que po r  consiguiente  es  m uy  aventurado el d e te rm inar  
con  a lguna precis ión , ni el núm ero  de  los que en tre  ellos 
se  condenan por  la infidelidad, n i  cuándo comienza para 
g ran  parte  de los mismos el uso completo de la razón, ni 
si son m uchos los que viven en  tal estupidez que no llegan 
jam ás á  disfru tarlo .  Estas consideraciones son aplicables 
no sólo por lo tocante á la falta del conocim iento  de la 
verdadera  relig ión, s ino  tam bién por lo p ertenec ien te  á 
o tr a s  clases de  pecados; porque es cierto  que no P ^ e



comelerJo grave q u ien  no liene el correspondiente  uso de 
ias facuUades necesarias para  deliberar y consentir.

Ciñéndonos em p ero  al punto  princ ipal q ue  consiste en 
la pena que pueda p ro ven ir  de  no profesar la religión ver
dadera , c laro es q ue  tienen más aplicación las observacio
nes que se acaban de hacer; dado que  es más difícil que 
e l  hom bre  distinga cuál es la verdadera  relig ión, que no 
el conocer q ue  es malo el robar ,  el m atar,  y el cometer 
otros actos sem ejan tes .  De lo que inferiremos, que siendo 
tan escaso el desarrollo  de  la in te ligencia  en los hombres 
de quienes estamos tra tando, la  infidelidad puram en te  n e 
gativa y por consiguiente  sin  culpa , tendrá lugar para 
g ran  núm ero  de ellos; y asi no bay  motivo de achacarnos 
q ue  los condenam os siendo inocentes; pues que al contra
rio, somos los pr im eros en  afirmar que por esle solo m o
tivo, ni se condenan ni pueden condenarse.

Si se  p regunta  qué destino señalamos á aquellos h o m 
bres ,  la  respuesta  es muy sencilla . O llegaron al uso de la 
razón ó no; si no llegaron, eslán en ei caso de los niños que 
m u e ren  sin bautismo, de  los cuales afirmamos q ue  no e n 
trarán  en  el re ino  de  los cielos; pero guardándonos de es
tab lecer  que por la simple culpa original, ún ica  de  que 
están  infectos, hayan  de  se r  entregados á eterno suplicio. 
Estarán privados de  un  gran bien, es decir  de  la visión de 
Dios; pero hasta qué punto les a tligirá esta privación, has
ta qué punto  se les hará  sensible, cuál es la clase de vida 
que  les está reservada  á aquella.^ alm as inm ortales,  de 
q u é  m anera  exis tirán con sus cuerpos por toda la e te rn i
dad , son cuestiones que no resuelve  el dogma católico, 
sobre las cuales guarda  la Iglesia un  p rudente  silencio, 
dejando libre campo á ias op iniones y conjeturas .  Si estos 
hom bres han alcanzado el uso de  la razón, ta l como se 
necesita para  q ue  sean capaces de hacerse  reos de pecado 
grave á los ojos de  Dios; entonces, ó lo han cometido ó no; 
s i  lo p r im ero ,  y continúan en la im penitencia  hasta  la 
m uerte ,  por esto se co ndenarán ,  y no por haber dejado de 
profesar la religión verdadera , en el supuesto que no les •



haya sido dable el conocerla; si no  lo han cometido, vol
vemos á ufi caso sem ejan te  al an te r io r ,  sólo q ue  en  este  
áltinio supuesto , po r  lo m ism o de no o b ra r  el m al,  se deja 
en te n d e r  que de un modo ú otro el indiv iduo de q ue  se 
t ra ta  practicará  el bien, no om itiendo  el cum plim ien to  de 
aquellos deberes  cuya omisión basta para  constituir el mal. 
¿Qué hará Dios con ese hom bre?  no lo sabem os á punto 
íljo. Es conocido el célebre d icho  de Santo Tomás, quien 
atirm a que  de  un modo ú  otro no dejaría  Dios de i l u m in a r 
le, aun  cuando fuera  enviándole un ángel. Si esta i l u m i 
nación ex trao rd inar ia  que expresa  en gen e ra l  el Santo 
Doctor por la misión de  un ángel, se ha verificado pocas ó 
m uchas  veces, no  es dado al mortal conocerlo; pero fuera 
también p resun c ió n 'lem era r ia  el dec ir  que eslo no  se r e a 
liza nunca ,  ó q u e  sólo t iene lugar  muy contadas veces. 
¿Quiénes somos nosotros para  señalar límites á la om ni
potencia  de Dios, ni á  su inagotable m iserico rd ia?  ¿ q u é  
sabem os nosotros de la profundidad de sus insondables 
arcanos , y sobre los infinitos medios, q ue  ocultos á n u es 
tr a  vista, están patentes á sus ojos, para  a lcanzar  obje
tos que en nuestra  pequeñez consideram os inasequibles? 
Todos los teólogos están do acuerdo  que un bombre quft 
desee  s inceram en te  rec ib ir  el bautism o, puede salvarse y 
se salva en efecto, si m ediando imposibilidad de obtener 
el objeto de su  a rd ien te  deseo, ofrece á Dios un  corazón 
humillado y contrito . Ahora b ien , ¿qué derecho  tenemos 
para  negar que la infinita m isericordia  de  Dios haya otor
gado este beneficio tal vez á m ayor núm ero  del que n o s 
o tros  pensam os? Estos son secretos  acerca  de los cuales 
debem os nosotros m an tenernos  en sobria y p rudente  r e 
serva , s in  arro jarnos á dec id i r  tem erar iam en te  en ningún 
sen t ido ,  ya que el Señor no se ha  d ignado ac la rárnoslos 
satisfaciendo n ues t ra  curiosidad. Como quiera ,  bastante 
t e r r i b l e s  son de suyo estos misterios; no procurem os a u 
m en ta r  el pavoroso h o r ro r  que los circuye; reconozca
m os nuestra  ignorancia  y flaqueza, y adorem os con h u 
mildad los designios del  Altísimo.



Volviendo á  la dificultad que á los católicos se objeta, y 
resum iendo  en  pocas palabras lo dicho hasta aqu í,  e s ta 
bleceremos algunos puntos de doctr ina, q ue  rogamos al 
lector no pierda nunca de vista, s iem pre  que se t ra te  de 
esta grave é  im portan te  materia .

1.“ Es falso que  el dogma católico condene á ningún 
inocente ,  por n ingún  título, por n ingún  motivo, bajo n in 
gún pretexto. Rechazamos como u na  ca lum nia  lo que nos 
achacan nuestros enemigos, de que  adoramos á un Dios 
injusto y cruel.  La justicia y la m isericordia  son atributos 
que reconocem os como inseparables de la idea de Dios; y 
q ue  están manifestados de  una m an era  sublim e en el a u 
gusto misterio  de nuestra  redención, donde un  Dios con 
infinita m ise r ic o rd ia  m uere  para  salvarnos, satisfaciendo 
con su m uer te  á la infinita yusíic/a.

2.® Los infieles que no han tenido conocim ienlo  d é l a  
religión católica, no se condenarán  por el m ero  hecho de 
no haberla  profesado. Si cometen pecados graves, por esto 
«ufrirán el infierno, no por  la falta de una fe cuya exis ten
cia  no hayan conocido-

3 °  La infidelidad voluntaria es un pecado gravísimo; 
pero  está sujeto á las mism as condiciones generales de 
lodos los demás, es dec ir  que no exis te sin conocimienlo, 
de libe rac ión  y consentimiento.

4.* La fe católica no dete rm ina  á punto fijo, ni cuándo 
llega para este ó aquel individuo el uso de la razón nece
sar io  para com eter  el pecado de infidelidad, ni señala con 
precisión cuáles  son las c ircunstanc ias  en que  el indivi
duo  ha de encontrarse  para  que  pueda decirse que ha  lle
gado el caso de hacerse reo del mismo. Esias son cues
tiones de  m oral  práctica ,  ajenas al dogma y susceptibles 
d e  varias modificaciones, por la m ism a variedad de las 
cosas.

i).° De lo dicho se  infiere, que el dogma católico bien 
mirado, enseña una doc tr ina  que n ingún  hombre razona
ble puede desechar .  No condena la infidelidad, sino cuando 
e s  voluntaria ,  y por consiguiente culpable; es decir  que



no aplica á  este punió olro principio que  el q ue  n e n e  
establecido en genera l ,  á saber ,  la responsab il idad  q ue  el 
hombre por  sus actos lib re s  l iene á los ojos de Dios.

6 .° Cuando no exis ta cu lpa  en la infidelidad, por s e r  
involuntar ia ,  cuando por olra  parte  el infiel no se haya 
h e c h o  r e o  de  pecado grave á los ojos de  Dios, entonces la
fe católica no dice  q ue  el infiel se rá  entregado á la& penas 
del infierno. De qué  m anera  o brará  Dios en  sem ejan te  ca
so, perm ite  q ue  los teólogos lo con je turen ; p e ro  e lla se
abst iene  de  decirlo.

Meditad sobre esla doctr ina, y ved si algo se e n c u e n 
tra  en  ella que no pueda sufrir  el exam en  de la sana  r a 
zón .— / .  B .



(Núm ero de la R ev ista  correspondiente  
á 15 de Mayo de 1843.)

ALIANZAS DE ESPAÑA.

A r t íc u l o  1 .“

ALIANZA CON LA INGLATERRA.

Se ha difundido bastante en  España la dañosa persuasión 
de que  eslamos precisados á tener  alianza con la Francia 
ó con la Inglaterra. De los dos partidos que  actualmenle 
se disputan la a ren a ,  n inguno  está  exento de h aber  con
tribuido á la propagación y arraigo  de  tan funesto e r r o r ;  
dado que por más protestas q ue  hayan hecho, es claro como 
la luz del día q ue  uno de ellos se ha inclinado exces iva
mente á  la Gran Bretaña, m ien tra s  el otro ha manifestado 
demasiado sus simpatías en favor de la política francesa. 
Los térm inos que empleamos son p o rc i e r to  los más co 
medidos que usarse p u ed en :  y hacérnoslo de propósito, 
porque deseando esc la rece r  la cuestión y no ensañar  las 
pasiones, no q uerem os,  sea cual fuere  nuestra  opinión 
sobre este asunto, ecliar en cara  á n inguno  de  los c o n ten 
dientes la dependencia ,  el se rvilism o, el absoluto ab an d o 
no del honor nacional,  de q ue  rec íp rocam ente  se acusan.
Y cuando esta conducta observamos, no lo hacemos c ie r 
tamente para  b lasonar de  una imparcialidad que tenga



por objeto concil larse la benevolencia  de n inguno  de  los 
adversar ios ;  nueslras  convicc iones son conocidas; cuando  
?e trata de dec ir  la verdad  sabemos expresarnos sin r o 
deos, y decir la  loda entera .  Pero como en la maleria que 
nos ocupa, de la propia suer te  que en tantas otras,  nos 
parezca que ambos anduvieron  desacertados, necesario  se 
nos hace no ponernos del lado de n inguno de ellos.

La alianza con la Inglaterra está ya desacreditada hasta 
tal punto, y tiene en c o n t r a d e  sí tan fuerte  antipatía en 
la inm ensa  mayoría de  la nación, que no es  necesario  es» 
forzar mucho  el d iscurso  para  convencer y persuad ir ,  que 
á más de inútil ,  nos es en  ex trem o perjudicial y peligro
sa. A excepción de un n ú m ero  m uy reducido  de hombres, 
q ue  por sus principios, an tecedentes  ó part icu lares  d es ig 
nios, m uéstranse  decididos sostenedores de la iníluencia 
inglesa, la generalidad de España sin excepción de ningún 
partido, se manifiesta ab ie r tam en te  contrar ia  de toda alian
za con Ing la ter ra ,  y p ropende v is ib lem ente  á desconfiar de 
aquella  potencia, aun cuando no  se m antengan  con ella 
más que las indispensables re lac iones de buena armonía.
Y no es difícil descubr ir  la causa de semejante aversión, 
puesto que no es m enes te r  un profundo conocimiento de 
la política y de la d ip lom acia ,  p a ra  ver desde luego loque  
puede p rom eterse  la Península de su in tim idad con la 
Gran Bretaña.

Exam inando  la respectiva posición de las dos naciones, 
échase  de  ve r  que no exis te n ingún  vinculo que pueda 
m an tenerlas  unidas, y que todo cuanlo  en esta m ateria  se 
intentase, ha de se r  por necesidad facticio, y por consi
gu iente  poco du radero .  Porque conviene no perder  de vis
ta ,  que la solidez y estabilidad de  las alianzas no depende 
de la voluntad de los gobiernos aliados; en tran  para m u 
cho  los pueblos, y no es posible de ellos desentenderse , 
si se ha de conseguir  algo q ue  ofrezca garan t ía  de buenos 
resultados.

Aplicando esle p rincip io  á la alianza de  la España con la 
Ing la ter ra ,  notaremos que n o  existe  n inguna  de  las con*



diciones que en semejanles casos conducen á  e s t rech a r  y 
fortificar los lazos que pudieran form ar los gobiernos.

En p rim er lugar, los dos pueblos no sólo hablan idioma 
muy diferente ,  sino que también ha faltado en tre  ellos la 
comunicación precisa  para d ifundir  a lgún  lanto la in te li
gencia de la lengua respectiva. Esto es no leve obstáculo 
para la buena amistad de pueblo á pueblo; obstáculo que 
no existe con la Francia  por la propagación de su idioma 
en tre  nosotros, o r ig inada de la m enor dificultad que de 
suyo presenta ,  de  la mayor f recuencia  de relaciones de 
unos naturales  con otros, y muy especia lm ente  del predo
minio alcanzado en  España por la li te ra tu ra  francesa des
de que ocupara el trono la descendencia  de  Luis XIV.

La religión profesada por los españoles es d iferente  de 
la que eti Ing la terra  dom ina; m ediando adem ás la part i
cular c ircunstancia  de  las tradiciones poco favorables á la 
a,nis tad que  todavía conservan ambas naciones: no se han 
olvidado aún los reinados de Felipe II. defensor acérr im o 
del catolicismo así en España como en el resto de Europa; 
y el de  Isabel, encarn izada  perseguidora  de la religión 
católica en  sus dominios, que afirmó adem ás la iglesia 
ang licana, y apoyó el protestantismo en  los dem ás países, 
cuanto le fué posible.

Las costumbres de  las dos naciones no  lienen  n ingún  
punto de sem ejanza: al pisar el sue lo 'de  la In g la te r ra ,  se 
conoce, se siente ins tin tivamente esta diferencia profunda. 
Como quiera  que los dos pueblos han vivido en  completo 
apartam iento  el uno respecto del otro, no se  en cuen tra  
n ingún punto de  contacto ni aproximación ; las leyes de 
los dos países, el sistema de  gobierno á que du ran te  largo 
tiempo vivieron sometidos, la n inguna analogía de su ad
ministración, v ienen  á sanc ionar  esta diferencia que otras 
causas de suyo harto  poderosas lienen establec ida , re su l
tando que asi se pa recen  en lo intelectual y en lo moral, 
ingleses y españoles, como las nebulosas orillas del Táme- 
sis á  las risueñas márgenes del Guadalquivir  y del Tajo.

A pesar de  tamaños inconvenientes ,  no  se  podría Ita
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m ar tem era r ia  la lentaliva de ace rca r  á las dos naciones, 
fomentando la amistad y fratern idad en tre  los dos pue
blos, y p rep a rand o  de  esta su e r te  alianzas sólidas y d u ra 
deras  en tre  los dos gabinetes, á  no m ediar otras c i r c u n s 
tancias que las hacen  de todo punto imposibles.

Nunca, d u ran te  la s i tuación actual de las dos naciones, 
podría  ser la alianza de la España con la Inglaterra otra 
cosa que la sum isión del gabinete  de Madrid al gabinete  
de  San Jam es, que  el sacriticio de  nuestros in tereses á los 
in te reses  de la Gran Bretaña. Las compensaciones rec íp ro 
cas no  serán  otra cosa que velos más ó m enos tran sp a ren 
tes para  cub r i r  este sacrificio de n ues t ro  b ienes ta r  y pros
peridad  á los in te reses  de  la pre tendida  amiga.

La razón de lo que  se acaba de decir  no  es difícil de 
ad iv inar;  exis te una verdadera  oposición de  in tereses  e n 
t re  las dos naciones;  el p rogreso  de  los unos se rá  por n e 
cesidad en menoscabo de los otros. No ignoramos las h e r 
mosas utopias de la comunidad é identidad de  in tereses  de 
todas las naciones;  nosotros sin negar q ue  hay ciertos 
puntos g enera les  en  que  efectivamente esta utilidad se 
enlaza y h e rm an a ,  opinamos que hay muchísimos otros 
en que se hallan necesar iam ente  encon trados;  y por tanto 
s iendo indispensable  la rivalidad, cada cual debe procu
r a r  sacar  de su posición el m ejor  partido posible, p rom o
viendo su conveniencia  sin ap arta rse  de la justic ia . Tan 
sencilla  es  la razón en que se funda la verdad  de  las ob
servac iones  que p receden , como lo es  que están en opo
sición los in tereses  del vendedor y del com prador,  los de 
dos vendedores que concurren  á un mismo mercado, los 
de dos aspirantes  á  un mismo empleo, los de dos am b ic io 
nes que tienen fija su  m irada  en un dest ino  en q ue  a m 
bas no pueden tene r  cab ida  á un mismo tiempo.

La Inglaterra  bajo el aspecto politico y m ercan ti l ,  está  
en oposición con la España ; el aum ento  y desarro llo  de los 
verdaderos in te reses  de  la una , dañará  por indecl inab le  
necesidad los de la o lra .  Dejemos aparte  por un  m om ento  
Jos mercan ti les ,  por no rep e t i r  lo que  mil y m il  veces se



lia dicho ya, y miremos la cuestión bajo un punto de vista 
de mayor extensión y a ltura ,  y en q ue  no sea dable so s 
pechar interesadas m iras  de  provincialismo. ¿Conviénele 
á  la Gran Bretaña que la nación española se levante de la 
postración en que yace, q ue  tome aliento y brío para ocu
par de nuevo el rango  que le corresponde e n tre  las nacio
nes europeas?  ¿no  es c ierto , c ier líslm o, q u e n o ? Q u ie n  
io contrario  p re tenda, si qu ie re  da r  á su opinión tan sólo 
nn débil viso de probabilidad, necesario  es que borre  del 
mapa de la Península el importantísimo punto  de G ibral
tar, en cuyas fortalezas ondea el pabellón bri tánico; ne
cesario es q ue  haga desaparecer  del mismo mapa el veci
no re ino  de Portugal, casi reducido á una s imple colonia 
de Ing la terra ;  m enes te r  le será p robar ,  q u e n a d a  le im 
portan á la Inglaterra  lan preciosas joyas, ó que sus h o m 
bres de Estado serán tan im béciles que  no prevean el p e 
ligro que les  am enazaría ,  desde que la España recobrase 
su antigua pu janza; menester  le será probar que aun dado 
caso que no se hallara  en la mism a situación topográfica 
del país una razón poderosísima para  formar de toda la 
Península una sola nación, no  es al m enos  la influencia 
española la que  por todos títulos debiera  p revalecer  en 
Portugal; m enester le será  probar  que un reino que se 
sintiese con fuerzas bastantes para ar ros tra r  g randes  com 
promisos, no excogitaría  todos los medios, no tantearía 
mil y mil combinaciones, no  em plearía  cuantos recursos  
tuviese á la mano, no andaría  á caza de favorables coyun
turas para apoderarse  nuevam ente  de G ibraltar , echando 
de la propia casa ese cen tinela  de vista.

Aun cuando no m ediaran  otras causas que engendrasen 
oposición de  intereses en tre  ingleses y españoles, las 
indicadas fueran  por cier to  poderosas en demasía para 
producirla fuerte ,  viva, in transig ib le .  La historia y la ex
periencia enseñan  de consuno, que  motivos de  muchisimo 
menos valer ocasionan rivalidades inextinguibles ,  aca- 
í'reando á menudo gue rras  sangr ien tas .  La posesión de una 
pequeña isla  en lugares al parecer insignificantes, la de*



m arcación  más ó m enos escrupulosa  de una fro n te ra ,  una 
fortaleza colocada en un  pun to  de suyo poco influyente  en 
Jas operac iones mili tares,  un pedazo de tierra  jun to  á  una 
rem otís im a ensenad a ,  el m ayor ó m eno r  ascendien te  en 
los negocios del gobierno de un país situado á largu ísim a 
disiaticia, cien y cien o tras causas m enos  poderosas, m o 
tivan los mayores esfuerzos de la diplomacia , y provocan 
estrepitosos rom pim ien tos ;  ¿ q u é  será  pues tra tándose  de 
la intluencía sobre un re in o  si tuado en posición ventajo
sísima para todas las operaciones políticas, m ili ta res  y 
mercaniiles que se in ten ten  sobre el occiden te  de Europa, 
Mediterráneo y costas de África? de un reino, que  en tre  
los restos de su pasada grandeza, conserva todavía grupos 
de  preciosas islas,  m uy  bien situados para serv ir  de e s c a 
la en el tránsito de Europa á América, al Africa y al Asia? 
¿qué será  tra tándose de un  punto  como Gibraltar , llave 
del M editerráneo, punto  de apoyo para o p e ra r  sobre  ia Pe- 
ii íasula , el Àfrica y el Atlántico? No; la astu ta ,  la p rev i
sora Inglaterra  no es lan torpe, tan ciega, que no vea lo 
q ue  es más claro que  la luz del día; á  saber, que desde et 
m s tan te  que la España volviese á su  antiguo esplendor y 
poderío, desde el insianle que  el león de Casiilla pudiese 
m ed ir  sus  fuerzas con el leopardo britano, com enzaría  la 
rivalidad, s iguiendo después las hostilidades hasta hab e r  
reconquistado lo q ue  la natura leza  mism a le está ind ican 
do como de su  pertenencia .  Cuando lord Clarendon y s ir  
Boberto Peel nos están halagando con sus sentidas p rom esas 
de l deseo que abrigan de nu es t ra  p rosperidad, de  nuestra  
d icha, de nuestra  l iber tad  é  independencia; reflexionemos 
q ue  los que hablan no son escr ito res  entusiastas,  no son 
poetas de qu ien es  pueda suponerse  que se m ecen  en  do 
radas ilusiones, en sueños cándidos y puros, en galanas 
utopias por el h i e n d e  la h u m an id a d :  reflexionemos q u e  
son tiombres de Estado de la Gran Bretaña, encargados de 
la defensa y fomento de  los in te rese s  de  su país, co loca
dos á m anera  de  a ta layas para  acech a r  cu an to  puede favo
rece r le  ó d aña r le :  reflexionemos que  son hom bres que



consagran su vida en te ra  á  ro m b in a r ,  á  negociar, á in tr i
gar, á m an iob ra r  en  pro de la prosperidad, de la grandeza, 
de la in tluencia  y poderlo de su p a tr ia ;  fijamos entonces 
nuestras miradas sobre Portugal y G ibraliar , y de seguro 
que sin necesidad de olra  consideración, se dis iparán en 
un momenlo las im presiones agradables que causarnos 
pudieran  las más graves protestas, las más a rd ien tes  ex 
presiones de buen  afecto y desinteresada amistad.

Si lo dicho hasta  aqu í hasla y sobra para convencer  de 
que la Ing la terra  tiene un interés poderoso en que la Es
paña no se levante  del abatimiento  en que yace, existen 
todavía otras razones que llevan la expresada  verdad á 
una evidenc ia  que  no consiente réplicas de  n ingún géne
ro. Hasta ahora  nos hem os ceñido á considerar  los inte
reses británicos y españoles con re lac ión  á E uropa ; pero 
extendiendo nuestras  m iradas á  la América y al Asia, e n -  
contrarenjos no  menos graves motivos de  incesante  r iva
lidad.

¿Quién podrá persuad irse  que  sea conveniente  á la In
gla terra  que la isla de Cuba eslé bajo el dom inio  del go
bierno español? ¿Quién no ve q ue  debe de en con tra r  en 
esto un obstáculo, un estorbo, que de todos modos le im 
porta re m ov er?  Si no le es posible ad q u ir ir  aquella p r e 
ciosa colonia por medio de  negociaciones ó de un golpe 
de  mano, ¿no sería para  ella muy ventajosa la em ancipa
ción , que produciendo  prim ero  larga serie de desastres 
y tu rbu lenc ias ,  viniese á para r  al fin á una independen
cia precaria ,  forzada á d em andar  hum ildem en te  el aco
gerse á la som bra  de un alto protec torado? ¿no  abriría  de 
esla sue r te  la Ing la ter ra  un nuevo desahogo para sus so
breabundantes  productos? ¿no  m ejoraría  la situación de 
sus colonias destruyendo  la p rosperidad de un rival tem i
ble? Las tentativas q ue  se están  haciendo  para a r re b a ta r 
nos aquel inestimable tesoro, los tenebrosos manejos que 
se em plean para provocar una in su rrecc ión ,  cubr iéndo
los con el hermoso velo del am o r  de la hum anidad ,  y apa
rentando un en tus iasm o por el bien  de sus  semejantes que



raya en la dennencia, corao hemos visto rec ien tem en te  en 
ei ex-cónsu l Turnbull ,  son la respuesta  más decisiva que 
d a rse  pueda á las ind icadas cuest iones;  eslo revela  bien á 
l í s  claras, cuáles  son en ias Anlillas los in tereses  de Es
paña y cuáles los de Inglaterra .

Volviendo al Oriente nuestros ojos, nos encontram os con 
el pabellón de  la Gran Bretaña flotando victorioso en los 
puertos de la China, y descubr im os vivo movimiento de 
sus d ip lomáticos y de sus emisarios para  aprovechar  lo que 
tan felizmente ha comenzado ia sue r te  de  las a rm as ,  y ex
plotar las riquezas de aquellos inm ensos países, cerrados 
hasta  el presen te  á la ambición y codicia de los europeos. 
Un ancho p orven ir  ex tendiéndose  en vasto horizonte cuyos 
limites no alcanza la vista, se ab re  de par en par á  la a c 
tividad, al febril a rd o r  de esa g ran  nación que no  cabe en 
el mundo. Las puertas de h ie r ro  que m an tuv ie ran  á lu.s 
in num erab les  habitantes  del Imperio celeste separados del 
res to  del mundo d u ra n te  treinta siglos, cayeron bajo los 
cañonazos de la a rm ad a  inglesa; y los mandarines que 
creyeran  inexpugnables  sus baluartes ,  viéronse obligados 
á  ped ir  de rodillas la paz, y á  pasar á bordo de  las vence
doras naves para  f irmar los tratados q ue  con altivo ad e 
m án les p rescrib iera  el a lm iran te .

El in terés  de la G ran Bretaña después de  lan señalado 
tr iunfo, consiste en a segurar  por todos los medios posibles 
esa  nueva  conquis ta ,  con tinuando  ias negociaciones, y 
em pleando  de nuevo si m enes te r  fuere las a rm as para ir  
recabando  cada día concesiones más ventajosas. Convié
nele no dejar en com endado  á la buc'na fe de  ios chinos el 
cum p lim ien to  de ios tra tados; y así es p robable  que d is
cu rr irá  todos los medios imaginables para es ta r  pronta á 
todo linaje de complicaciones que puedan  ocurr ir .  Si bien 
para  granjearse  el re n o m b re  de  filantrópica, y ad q u ir ir  el 
t í tu lo  que am bic iona  de protectora de Ja causa de la civi
lización y de la hum anidad ,  aparen ta  p rocurar  que las 
veniajas que repor te  se  extiendan también á los demás 
pueblos civilizados, esforzándose en acallar  de esta su e r te



las fjupjas y m urm ullos  que de todas partes se levantan 
contra su ambición y codicia; no dejará  de cuidar que  le 
quede la m ayor parte  del pingüe botín, y de vigilar cau* 
lelosametite los pasos de cuantas naciones se presenten en 
la nueva a rena .  El m i s m o  movimiento europeo que allá en 
Oriente se promoviere , no se olv idará  de explotarlo en 
provecho de  los in tereses  propios, y mucho será  si su  d i 
plomacia apoyada en las colosales posesiones de la India 
y en los ventajosos tratados de la China, no tiende á sus 
adversarios y rivales nuevas é  inextricables  redes.

En vista de esla posición de la Gran Bretaña en los pai
ses y m ares de Oriente. ¿ hállanse  por ventura sus in te re 
ses herm anados con los n uestros?  Aun cuando se suponga 
que no le conv iene  la posesión de las islas Filipinas, y que 
prefiere dejarlas en nues tro  poder á cargarse  con los com
promisos de otra  colonia, s iem pre  es c ier to  que no puede 
Rerle agradable  que  la nación que las posee levante  d e 
masiado el vuelo convir tiéndose en rival temible.

De la reseña que acabam os de presentar,  se  deduce con 
toda evidenc ia ,  que  la Inglaterra t iene en todas parles sus 
intereses en oposición con los n uest ros ;  resulta que es un 
absurdo el su[>onerle sinceros deseos de nuestra  p rosperi
dad, y q ue  por tanto es preciso escuchar con la mayor 
desconfianza sus protestas de amistad afectuosa, no hacer  
n ingún  caso de sus a rd ien tes  votos por el fomento y de;-- 
a rro llo  de nuestra  riqueza, por el aum ento  de nuestro  
b ienestar ,  por el res tablecimiento  de nuestra  indepen
dencia y poderío. En todas las alianzas que con ella haga
mos, l levarem os por necesidad la peor par te ;  ella pode
rosa se aprovechará  de nu es t ra  debil idad; ella r ica  se 
aprovechará de nuestra  pobreza; ella codiciosa explotará  
nuestro suelo todavía v irgen ; e lla previsora y astuta se 
aprovechará de nuestra  im previsión; ella activa se ap ro 
vechará de nu es t ra  neg ligenc ia ;  ella in teresada  en nues
tro abatim iento  y postración, p rocurará  envolvernos mils 
y más en la red que nos tiene tendida, y en la que están 
ya  nuestros pies; ella sngaz conocedora de nuestro orgu-



lio nacional, d isfrazará  con b ri l lan tes  y seductores velos 
los progresos de su usurpación, corao el reptil  que con mi
rada fascinadora va a trayendo  á su inilamada boca Ja c á n 
dida avecilla.

Cuando sostenemos los daños que nos traerla toda alian
za con la In g la te r ra ,  y los peligros que  consigo lleva su 
amistad dem asiado inliirta, no es nuestro  án im o inducir  á 
que  se  ponga España en desacuerdo con aquella  nación, 
provocando su enem isiad  y su odio. Muy al contrario ,  c ree 
mos que sem ejan te  cond uc ta  ser ía  im pruden te  en ex tre 
m o ; y hasla nos atrevem os á ind icar ,  que en tre  las faltas 
cometidas por el partido  m oderado  en España, haya sido 
quizás una  y no  despreciable , el no observar con re sp ec to  
á Ing la ter ra  una conducta  más a tinada  y previsora. En 
efecto: si la  amistad de  aque lla  gran nación no nos es pro
vechosa, tampoco uos es  favorable su  enem istad , y así 
fuera  una  im prudencia  en los hom bres que d irig iesen  los 
negocios de l país, el darle ,  por causas livianas, motivos 
de  queja  y desconten to , y el he r i r  su  susceptibilidad, in 
clinándose  á favor de  otra nación, que  ella ha mirado 
s iem p re  y m ira  todavia, cuando  no como enemiga, al 
m enos  como rival.

Al débil no le es regu la rm en te  muy provechosa la alian
za con el fuerte ,  porque  acontece casi s iem pre  lo que  se 
significa en la famosa fábula que  an da  en boca de lodo el 
mundo. Los escasos recursos de q ue  el débil puede dispo
n e r ,  se  aprovechan  para el logro del ob jeto ; pero  cuando 
se  t ra ía  del repar tim ien to  de los beneficios obtenidos, cá
bele  al fuerte la  parte  principal cuando  no la lotalidad, 
por la senci l la  y convincente  razón de  que es fuerte. Por 
más que esto sea de una verdad incontestable, no se  sigue 
q ue  al débil le sea provechoso el excitar  contra  sí la a n i 
m adversión  del fue r te ;  la p rudenc ia  aconseja la línea de 
conducta  q ue  debe  observarse  cifrada en  dos palabras: ni 
alianza ni enemistad.

Basta tene r .u na  idea  del inm enso  poderío de  la Gran 
Bretaña para convencerse  de cuán im prudente  fuera, ni



provocar ab ier la taon le  su cólera  con atrevidos desmanes, 
ni ir r i ta r  su orgullo  o torgando á otra  potencia cu a lqu ie ra ,  
no diremos decisiva preponderancia ,  pero ni aun una p re 
dilección dem asiado m arcada. La Inglaterra liene á  la 
mano muchos medios de  dañarnos ; y si bien estamos con
vencidos que en todo evento los em pleará  porque así cum 
ple á sus intereses,  opinamos no obstante que no es poco 
lo que ))ueden contr ibu ir  la sagacidad y cordura  del g o 
bierno español, en  q ue  ni se em pleen en tanta abundancia  
esos medios, ni se  active con tanto ahinco su  eficacia. 
Desde el morapnto que el gabinete  de  San Jam es se  con
venza que el de las Tullcrías p redom ina en el de Madrid, 
y que la política de  Luis XIV se ha restablecido abatiendo 
de nuevo los Pirineos, desde en tonces  se rá  no sólo nuestro 
rival, s ino  nues tro  enemigo, tenaz, i r reconc i l iab le :  pues 
que su in terés y hasla su honor no le perm it irán  contem plar 
sin indignación profunda un estado de cosas que lan mal 
parados los dt^jara. En tal caso echaría  mano de  lodos los 
medios im aginables para  p e r tu rb a r  nuestra  tranquilidad 
en lo interioi’, para  Insu rrecc ionar  nueslras  colonias, para 
des iru ir  n u es t ra  indus tr ia  y comercio, apelando quizás á 
recursos q ue  en las ( a r te ra s  minis teria les deben de tener 
apuntados sus hombres de  Estado para sacarlos á plaza en 
tiltimo extremo.

¿Qué in terés podemos tener  nosotros en prestarnos á s e r 
vir de a rena  en  la lucha de dos poderosos rivales, en e n t r e 
garnos como un cordero  á  quien dos fieras que se  d ispu
taban la presa m atan  y descuartizan?  Si no nos conviene 
la alianza de  l a  Ing la te r ra ,  ¿podrá sernos úlil la de la 
Francia? ¿será verdad  que restableciendo la política de 
Luis XIV, trabajem os por nu es t ra  dicha, por nuestra  pros
peridad é independencia? ¿será verdad  que ni en  el estado 
normal ni en s i tuaciones ex traord inarias ,  pueda sernos 
úlil ei constituirnos en satéli tes de la política francesa? 
Mucho lo dudamos; ó mejor d irem os, opinamos en  sent i
do muy diverso. Creemos que por muchas razones le im 
porla á la España el no vivir en araíslad demasiado in tim a



y exclusiva con la F ra n c ia ;  creem os que  lejos de sernos 
provechosa esta línea de conducta podría a c a r re a rn o s  p e r 
ju icios de  m ucha  cuen ta ;  y que fuera  lo más á propósito 
para  em peñarnos  en una nueva ser ie  de  calaoiitosas con
secuencias .  Hemos manifestado nues tro  pensam iento  sohre 
la alianza inglesa, y por c ier to  q ue  no  la hem os favorec i
d o ;  pero debem os añadir ,  que poco falla si con igual a v e r 
sión no m iram os ia francesa. Tam bién de  ésta opinamos, 
q u e  bienes no puede t raé rnoslos ;  males sí,  y de  m ucha 
gravedad. El exam en  de  la respectiva situación de  las dos 
naciones, y los escarm ien tos  de la historia y de la  e x 
perienc ia  vendrán  en  confirmación de lo que acabam os de 
decir .

La dem asiada  extensión q ue  va tom ando este art ículo  
nos im pide desenvolver estas indicaciones en  el presente 
n ú m e ro ;  liarémoslo en uno de los inmediatos, con la e x 
tensión y deten im ien to  que reclama la im portancia  d é l a  
m ateria .  — / .  B .

LA PRENSA.

La prensa  comenzó dando á luz la Biblia, y ha descen
d ido  hasla el lenguaje de las v erdu le ras  ; como la música, 
la poesía, la p in tura  nacieron en  los templos, y han baja
do hasta los ¿ú rde les  y tabernas .  Pero de  la propia  su e r te  
que los poetas ram plones  no desacred itan  á H omero, Vir
gilio y Tasso, q ue  las sonatas  de un m al ins trum en to  nada 
qu itan  á  los acentos de  Rossini y de Mozart, y los prodi
gios de Miguel Angelo y de Rafael nada pierden de su m é 
r i to  sublim e por exis tir  m am arrachos  en patios y esquinas; 
tampoco debe caer  en desprecio  la p rensa  porque algunos 
la ha^an  desacred itado  por  sus desm anes y excesos- El



abuso y el uso son cosas q ue  no deben confundirse jamás; 
&¡ para  d es t ru ir  aquél se deb iera  prohibir  ésle, apenas 
exisiiera r a d a  sobre la tierra- ¿De qué  no abu^a el hom 
bre?  abusa de su en tendim ien to ,  de  su voluntad, de todas 
sus potencias y facultades, de  sus sentidos, de su cuerpo, 
de su fortuna, de su reputación, de sus relaciones, de  lodo 
cuanto le rodea : porque no hay mal que no se consume 
abusando del bien  : hasia el b land ir  aleve acero  que des
garra  un  pecho inocente, es un abuso de la mano y de un 
metal;  ins trum en tos  preciosos que  ñus ha concedido el 
Criador p a ia  lab rar  nuestra  d icba.

Si bien se  observa, la prensa  no es más que una m anera  
de hab lar :  es una especie de lengua que sólo se diferencia 
de la común, en que suena más alio, se hace o ir  con más 
rapidez y universalidad, y deja consignado é indeleble 
para m ucho tiempo todo lo q ue  dice. Es una perfección 
del órgano q ue  nos ha dado la naturaleza; es un sup lem en
to á su debilidad, á su poco alcance, A la breve duración  de 
sus sonidos; como lo es también la escr itu ra ,  como lo son 
todos los signos de que el b o m b ie  se ha  valido para ex ten 
der y conservar su palabra ; no s iendo  otra  cosa que el más 
perfecto en tre  estos signos, una m anera  más perfecta de 
esc r ib ir  y por tanto de hablar. La im pren ta  es á la e sc r i
tu ra  lo que son al dibujo el a r te  daguerreoiip ico , y todos 
los dem ás que  tienen por objeto tia^Iadar de un golpe al 
lienzo, al papel ú otra  tabla cualqu iera ,  l o q u e  la mano 
del dibujante  no podría hace r  sino con mucha lentitud  y 
procediendo por parles.

Con e^tas observaciones se deja en claro el mérito que 
en c ie rran  las declamaciones que  en  pro y en contra  de la 
prensa se  eslán oyendo todos los días: es un hecho como 
ios d em ás que existen en el m undo ;  es un b ien  cuyo abu
so constituye un m al;  si por esta nizón se  intenta  conde
narla, condénense  la p in tura ,  la escul tura ,  la poesía, la 
m úsica; condénen se  lodas las c iencias, todas las artes; 
condénense el cuerpo  del  hom bre , sus  sentidos, su vo
luntad , su entendimienio, su espíritu inm orta l;  condénese



lodo cuanto  hay más respetable ,  más santo, m ás augusto 
sobre la l ie rra ;  pues q ue  desgraciadam ente  el hom bre  de  
lodo abusa. Se habla  de  inco n v e n ie n te s : ¿y dónde no e x is 
ten ?  se  lam enlan  los m ales;  ¿ c u án tas  cosas bay q ue  no los 
a c a r r e e n  direc ta  ó indirectamente^  cuando no sea por otra 
causa, por la m anera  con que de  ellas nos valem os? El 
lenguaje cuyo aux il ia r  es  la p rensa ,  á la  par de sus bue
nos efectos ¿no los p roduce  también malos, y de t r a scen 
dencia  inca lcu lab le?  ¿h an  podido olvidarse los proverbios 
en  que Ja sab iduría  de la ex pe r ien c ia  ba com pendiado ei 
bien y el mal que hace  la lengua, según  el modo con que  
la empleamos?

Se habla njucho de esta lep ra  d e  la s  so ciedades m o d e rn a t, 
de  ese elem ento d iso lven te , usándose á cada paso expres io 
nes  semí-jantes. Reconocemos como el que  más, los daños 
aca r rea d o s  á  las sociedades m odernas  por ese ins irum en io  
te r r ib le ,  por ese formidable  agente ,  órgano  del e n ie n d i -  
miento , é im agen de su inm ensa  actividad, de su fuerza 
expansiva, de  su  increíble r a p id e z ; pero tampoco podemos 
ech a r  en olvido los bienes de que le son deudores las c ien 
cias , las a r tes ,  Ja sociedad, la religión misma. Asi m ira 
mos como un  s ingular  favor del cielo la sub lim e in sp ira -  
ci<!»n q ue  tantos beneíicios nos tra je ra ;  estando de acuerdo  
sobre  este part icu lar  con el g ran  papa León X en el conci
lio de Lctrán ce lebrado en IHK), cuando proponiéndose 
rem ediar  y p recaver los m ales  acarreados  por la p rensa  ya 
en  aquella  sazón, t r ibu taba  no obstante los m a jo re s  elo
gios al sub lim e descubr im ien to ,  m irándole  como un favor 
part icu lar  de l  cielo: a r s  im p r im e n d i  lib ro s , te m p o r ib u s p o tis -  
s im u m  n o s tr is , d iv in o  fa v e n le  n u m in e , in ve n ta , seu  a u c ta  e t 
p e r p o li la , p lu r im a  m o r ta l ib u s  a l tu le r i t  com m oda , etc. Es n o 
table que  ya en aquella  época, aun an tes  d é l a  aparición 
del  protestantismo, y cuando  el a r le  de im p r im ir  estaba 
todavía tan próximo á su cuna , se cometían notables y nu 
merosos excesos, que  la au to r idad  apostólica se ve p reci
sada  á rep r im ir .  En diversas parles  se publicaban lib ro s  en  
o m id ia  la tin o  y  v u lg a r , y a  o r ig in a le s , y a  tr a d u c id o s  d e l g r ie g o ,



d e l hebreo , de l a r á b ig o , d e l ca ldeo , en  ¡os q u e  se p r o p a g a b a n  
erro re s  y  p e rn ic io so s  dog m a s, c o n tra r io s  á  la  re lig ió n  c r is t ia n a , 
y lo que es todavía más part icu lar,  se d ir ig ía n  a ta q u es  c o n 
t r a  la s  p e rso n a s  a u n  la s  m ás co n decoradas p o r  su  e levada  d ig 
n id a d ;  r e su lta n d o  de  esto g ra n d e s  errores  en  ¡a fe , y  en  la  v id a  
y  costum bres , o r ig in á n d o se  r e p e tid o s  escánda los, cuya  g ra v e d a d  
enseñaba y a  la  ex p e r ie n c ia , y  tem iéndose  p a r a  en a d e la n te  o tro s  
m a y o re s . "Y.! entonces se  rece taba  que «na in te n c ió n  s a lu d a 
b le , d e s tin a d a  á  la  g lo r ia  de D ios, a l  robu stec im ien to  de ¡a fe , 
y  á  la p r o p a g a c ió n  de  la s  buenas a r le s , no  s ir v ie s e p a r a  todo  lo 
co n tra r io , d a ñ a n d o  á  la  s a lu d  de lo s  fieles, h aciendo  crecer es
p in a s  ju n to  con la s  sem illa s  buenas, y  m e zc la n d o  e l veneno  con  
ta  m e d ic in a . No cabe ap rec ia r  con más pulso, con m ás p ru 
dencia ,  los efectos buenos y malos de ia p rensa; no cabe 
más moderación en  d is t inguir  el abuso del uso, y en r e 
conocer  en  el descubrimiento  un g ran  beneficio de  la Pro
videncia ,  á pesar de  la m an era  dañosa con que de  él se 
se rv ía  la malicia de a lgunos hombres.

Recordamos con m ucho  p lacer las graves sen tencias  de 
aquel Sumo Pontífice, para  que  se vea q ue  la cuestión do 
la p rensa  es ya muy antigua , para hace r  notar que lo que 
han dicho posterio rm ente  de m ás  grave y juicioso los pu
blicistas y legisladores, lo había compendiado en  pocas 
4)alabras m ucho antes que ellos un Papa, y al mismo tiem
po para  evidenc iar c uán ta  p rudenc ia ,  cuánta  previsión ma
nifestaron en este negocio los Romanos Pontífices. Es por 
c ie r to  m uy curioso é in te resan te  el ver ahora  cómo lu 
chan  con la agobiadora dificultad los mismos que m irarán  
lal vez com o h o rren d o s  a ten ta d o s  c o n tra  la  l ib e r ta d  h u m a n a , 
las providencias de  los Papas en que se  procuraba conte
ne r  el abuso de esta a rm a  terrible , poniéndole a lgunas li
mitaciones para que no  atacase  la fe, no corrompiese las 
costum bres ,  y respetase el decoro  d e  la s  p erso n a s  co n s ti tu i
d a s  en  d ig n id a d . Ya en aquellos  tiempos el mal era  mucho  
y el peligro  m ay o r ;  ya desde entonces la Cátedra de San 
Pedro, deposilaria de Ja verdad , y vigilante atalaya de los 
más sagrados in tereses  de  las naciones, las amonestaba



de  los riesgos que consigo t rae r ía  esla invención en los 
siglos futuros (1).

(1) Hemos preseotado ya las áenteoclas del citado Papa; pero 
deseosos que los lectores se formen clara idea de la prudencia, 
moderación y prevísióa que encierra el indicado documento, 
transcribiremos origioal su preámbulo.

LEO X. IN COCILJO LATERANESSI.

Inter solliciludioes nostris humeris incumbentes, perpeti cu- 
ra  revolvimos, nt errantes in viam veritatis reducerc, ipsos- 
que lucri Tacere Deo (sua nobis cooperante gratia) valeamus; 
hoc est quod profácto desideranter exquir imus, ad id noslfse 
mentis seduto destinamus aCTectum, ac circa il ud studiosa di- 
ligentia vlgllamus. Saoè licet ii ttcrarum perilla per llbrorum 
Itìclfonem possil faciliterobtineri, a e a r s  im p r im en d i lib ros, tem
poribus p o liss im u m  m t l r i s ,  d iv ino  fuvenle num ine , inventa  seu  auc-  
ta e lp e rp o lita , jilu r im a  m o r ta h b u ^  a llu le r it  com tnoda, cum jioria 
im pensa c jp ia  lib ru ru m  m a x im a  habealur, quibus ingenia a d  litle~  
ra ru m  s lu d ia  ¡ ercom m ode exereeri, et v ir i e ru d iti in  om n i lin g u a -  
r u m  genere, prce^erlim  autem  calholtc i, quibus Sanctam  lìom anam  
E ccleniam  abundare a/fectam us, fa c ile  evadere po ssu n t, qu i ettam  
infideles sc ia n t et la le a n t s a cr is  in s ti lu lis  iu struere , fideliumque col
legio, per d 'ic tr in a m  chrisU anw  (idei sa lu b r ite r  aggregare .-qwidi ta- 
meo multorum querela nostrum et sedis apostoiicae pulsavil 
audilutn, quod nonnulli bujus artis  imprimendi magistri, in 
diversis mundi partibus, libros, tara Gr®c®, Hebraic®, Arabi- 
cse et Caldea), linguarum io lalioum translates,  quam alios la
tino, ac vulgar! sermone editos, errores etiam in fide, ac per
niciosa dogmata, etiam Reiigiooi Chrlslianee contraria, a u l con
tr a  f i r m a m  p erso n u ru m , etiam  d ig n ila le  fu lg en liu m  continentes, 
imprimere, ac publice vendere prajsumunt, ex quorum lectu
ra Don solum legentes non sediiìcantur, sed in máximos potius 
tam in fide, q w im  in  vita  et m o rib u s  p ro la b u n lu r  errores, unde va
r ia  sce¡'e sca n d a lo  (prout experientia rerum magistra docuit) 
exorta  fu e ru n t et m a ju ra  in  dies e x o r ir i  fo r m id a n tu r . Nos itaque, 
ne id, quod ad Dei gloriam el fidei argiimenlum, ac bonarum 
artium propagalionem, salubriter est invenlum, in contrarium 
convertatur, ac Cfiristi fidelium saluti detr imentum pariat, su
per librorura impressione curam nostrvim habondam fore du- 
ximus, oe de esilerò cum boois seminibus spioae coalescant vel 
medicinis venena intermisceantur.



La acción de la im pren ta  se  lia ex tendido á  todos los ó r 
denes, ha obrado en  los sentidos más diferentes,  no s i e n 
do posible señalar n inguna  insiilución sobre la cual no h a 
ya ejercido notable influencia. La religión, la sociedad, la
política, las c ienc ias ,  la l i te ra tu ra ,  las bellas a r te s ,  lodo 
se ha resen tido  de la portentosa invención; todo liene m u 
cho que agradecerle ,  y no poco de que acusarla . Mas por 
lo mismo que la acción del nuevo agente  era  tan un iver
sal y eíicaz, que necesario es  res ignarse  á enco n tra r  el 
bien al lado del m a l :  el mismo sol q ue  a lu m b ra ,  fecunda 
y embellece la t i e r ra ,  agosta con sus ardores  las c am p i
ñas, co rrom pe las lagunas , y levantando exhalaciones 
pestilentes, s iem bra  la desolación y la m u er te  por ex ten
didas comarcas.

Mucho liene que lam entarse  la re l ig ión ,  pero en cam 
bio, no poco de q ué  a le g ra r se ; pues si bien es  verdad que 
la im pren ta  ha servido para d ifundir  los e r ro res ,  y p repa
ra r  esa e ra  de incredu lidad  y escepticismo que nosotros 
alcanzamos; también lo e s ,  que  la c iencia  religiosa se ha 
levantado á un punto á que de olra  m anera  le fuera difícil 
l legar;  y que la mism a contradicción que  ha sufrido la fe 
católica, ha  hecho que se demostrase la solidez de sus fun
damentos con una evidencia, con un caudal de erudición 
y de saber, que sin  el poderoso vehículo de la im prenta  
quizás no se  h u b ie ra  logrado. Sin este aux il ia r ,  ¿ cómo se
ría  posible que d isfrutásemos de esa m u chedum bre  de ed i
ciones de  la Biblia, hebreas ,  caldaicas, siriacas, griegas, 
y en tantos otros id iom as?  ¿cómo ser ia  dable que los sa 
bios tuviesen á la mano aquellos  r iquísimos depósitos, que 
todos contr ibuyen  á m anifestar la verdad  de  nuestra  santa 
religión, su augusta  antigüedad, y los d em ás tí tulos que la 
acreditan de divina? ¿ y  las innum erables  p a ráfras is ,  y las 
interpretaciones, y los comentarios ,  y tantos trabajos c o 
mo se han hecho sobre el sagrado texto por los Santos Pa
dres y Doctores eclesiásticos? ¿cómo se  hubieran podido 
generalizar, y m uchos de ellos, n i  lal vez conservar ,  sin 
el socorro de la im prenta? ¿y qué diremos de las ediciones



—  m  —

de  ios concilios, de las obras de ios Santos Padres, de las 
decisiones pontificias, de  los escritos de los teólogos y ca -  
iionistas, de los apologistas de  la religión que  la han de
fendido á la luz de las tradiciones, de  la cri tica ,  de la his
toria , de la cronología, de la filosofía, de las c iencias n a 
tu ra les  y exactas, que han in terrogado  la inm ensidad del 
d é lo ,  han preguntado á las en trañas  de la lierra ,  han son
deado  los misterios de la metafísica, han  penetrado en la 
noche de los tiempos, han evocado los antiguos pueblos, 
con sus legisladores, sus sabios, sus  sacerdotes, y ora  r e 
cogiendo la preciosa verdad, ora  señalando  la neg ru ra  del 
e r ro r ,  se han aprovechado de lodo para  defender la a u 
gusta religión del Crucificado, y desbara ta r  á  sus obst ina
dos enem igos? Reflexionemos q ue  s i  la im pren ta  ha sido 
a rm a  ter r ib le  cuando  la ha  m anejado el genio del mal, 
también ha sido un beneficio inestimable en  manos de la 
Providencia. ¿Quién es capaz de ca lcular el daño aca rrea 
do por la propagación de los malos l ib ros?  pero ¿qu ién  
ca lcu la rá  tampoco el bien  producido por los buenos?  Ex
tendiéronse  las obras de L u le ro ,  de Calvino, de Me- 
lanc ton ,  de Beza, de Ecolampadio, de J u r ie u ;  pero á su 
vez se d ifundieron de la propia suer te  las de los antiguos 
padres , las de Santo  Tomás de Aquino, de Melchor Cano, 
de  Bfílarmino, d e S u á rez ,  de Petavio, de Natal Alejandro, 
d e  Bossuet, y o tros innu m erab les  con cuyos nom bres se 
h o n ra  la causa de  la verdad. En tiempos mSs cercanos se 
han hecho  num erosas ediciones de  las obras de Voltaire y 
d e  los filósofos de su escuela; pero ¿son pocas acaso las 
que  se han publicado también de los apologistas cató li
co s?  Voltaire se propuso m o s tra r  el c ris tianismo como 
cosa despreciable , r i d ic u l a , enem iga  de la c ie n c ia , de Jas 
bellas artes, é inconciliable  con lodo adelanto  social; Cha
teaubr iand  acometió la noble  em presa  de m anifestar  lodo 
lo contrario ,  dem ostrando  que la religión de Jesucris to  
está  en inefable a rm onía  con todo cuanto  hay de grande ,  de 
s u b l im e , de bello ,  de t i e r n o ; y p regun ta rem os nosotros: 
¿ q u é  obras se han d ifundido m ás ;  las del filósofo de Fer-



ney, 6  las del Cantor de los Mártires? ¿cuáles se h:m t r a 
ducido á m ayor núm ero  de lenguas? en igual tiempo, ¿d e  
cuáles se han t irado y expendido m ayor núm ero  de e jem 
plares? esto lo saben los versados en la bibliografía; pero 
hasla cierto  punto  no puede ignorarlo  quien  alcance s i 
quiera á leer. Entrad en un gabinete, ora  pertenezca á uu 
sab io ,o ra  á una persona m edianam ente  Ins tru ida; re c o 
rred los asíanles de  sus libros; pocas veces encontraréis  á 
Voltaire, casi siempre á Chateaubriand.

Los que han  dicho que la im p ren ta  había sido nn golpe 
de muerte  para  la causa  de la su p ers lic ió n  5 d e l  fanatism o., 
os decir ,  según ellos, para  la causa de la religión católica, 
se han mostrado bien poco conocedores de la historia cien- 
lifica y l i te ra r ia  de  Europa desde la invención de Giillem- 
berg. Sucédeles á no pocos de  los adversarlos de ia re l i
gión, que  habiéndose formado en un  pequeño círculo de 
hombres y de  libros, se  im aginan  que  no exisle olro mun
do que aquel donde han  vivido; manifestando á  menudo 
lan crasa ignorancia  de Jo que  ha  pasado y está pasando 
lodavia fuera de los estrechos límites de la región en que 
8ü han encerrado ,  que bien han m enes te r  la tolerancia 
de otros que han alcanzado m ayor extensión de noticias y 
más elevación de  ideas. No les habléis á  esos hom bres de 
tal ó cual ilustre  apologista de la rel igión, no les mentéis 
los trabajos que  se eslán haciendo  en esle ó aquel senlido; 
nada saben de cuanlo  les decís; paréceles bien extraño que 
haya todavía necios q ue  se ocupen en d efender  una causa 
que creían fa l la d a  s in  a p e la c ió n . Saben el nombre de Bos- 
Kuet, pero quizás n u nca  abrie ron  su s  obras ;  conócenle 
porque han visio acá y acullá que se habla del ilustre  obis
po deM eaux , porque han o ído  ape ll idar  su  escuela ,  ó po r
que en las obras de l i le ra lu ta  le han hallado en el catálo
go de los oradores em inen tes .  ¿Pronunciá is  el nombre de 
ftelarraino? quizás ignoran hasla la exis tencia  del insigne 
cirdenal ; ó si á  lanío no llega su falta de  no tic ias ,  lal vez 

lienen de  él olro  conocim ien to  que el h ab e r  oído ha -  
lilar de no sé qué doc ir inas  sobre  la potestad temporal de
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los Papas. Si recordáis el nombre de Sanio Tomás de  Aqui- 
no, notaréis desde luego que no lo repulan  por bueno para 
olra cosa que para a lim entar  !a curiosidad de los escolás- 
licos; y si ciláis algún Sanio Padre, conoceréis que sin 
h a b e r  visto nunca  sus obras, las m iran  como antiguallas, 
sólo respetables por el liempo que sobre  las m ism as ha 
transcurrido. Así, im aginándose que los católicos viven en 
eslrechisima esfera donde no se  respira  olro  a ire  que el de 
los sem inarios concil iares ó de los ciausiros , paréceles in^ 
concebible q ue  haya todavía hom bres i lu s tr a d o s , que sos
tengan ó a p a re n te n  sostener doctrinas que caducaron para 
no re juvenecer  jam ás.

A los ojos de esio.s hombres, verdaderam ente  p reocupa
dos por la impiedad, y dignos de lásiima por su ceguera, 
la im pren ta  fué la m uer te  de la religión católica, y es eti 
la actualidad y será en adelante  ia más sega ra  garan tía  do 
que no podrá resucitar .  Lejos de partic ipar de semejanles 
temores,  abrigamos la firme convicción de que la misma 
im p ren ta  será uno de los medios de que Dios se servirá  
para  hacer tr iunfar la religión verdadera ,  haciéndola r e 
conquis tar el te r ren o  perdido; esperamos, que asi como la 
Providencia ha hecho ya que por esle vehículo se esclare
ciesen adm irablem ente  las más profundas cuesiiones, y se 
diese solución cabal á las diíicuUades con que los e n e m i
gos de la re ligión se proponían ab rum arla ,  asi también 
hará en adelante, que en la profusión con q ue  se derram an 
los libros de todas clases, prevalezcan en  núm ero  y en 
atractivo, los úiiles y los saludables; y pues que atendido 
el curso ordinario de las cosas, no es dable im pedir  ta c ir
culación del veneno, al menos se propinará  en abun dan 
te cantidad el preservativo, con las sanas doctr inas que 
forman el verdadero  alimento de los e sp ír i tu s .  No nos 
asusta ese prodigioso m ovimiento que en las sociedades 
modernas so despliega, y q u e  se hace s en t i r  p a n ic u la i -  
m en te  en las producciones de  la p rensa ;  no nos asusta el 
ver sustituido á la  fuerza del hom bre  el vapor dando im 
pulso al admirable mecanism o que con rapidez insianlá-



nea lanza y fija sobre el papel las concepciones del h u m a 
no entendiniiento, mnlilplicándolas en  escasísimo tiempo 
de una m an era  asombrosa: aijuellas m áquinas que  estam 
pan del mismo modo las revelac iones hechas por Dios al 
hombre, corif^ervan las augustas tradiciones de los tiempos 
primitivos, consignan los descubr im ien tos que la historia 
y la filosofía están hnciendo en pro d é l a  causa de la ver* 
dad, rep ro d ucen  en abundanc ia  los libros de educación 
donde en cuen tra  la niñez sanos principios que le enseñan 
la verdadera ley , la purísima moral de Jesucristo, y cien 
y cien otros escritos que bajo diferentes formas, en d i s 
tintos aspectos, en variados estilos, en lodas las  lenguas, 
cuentan como los cielos la g loria del Señor, y anuncian 
como el firmamento las obras de sus manos.

Es indigno de espjrilus católicos el asustarse á  la vista  de 
semejante movimiento, y e! abrigar  desmedidos temores 
con respecto á las consecuencias de tan so rp renden te  des
arrollo: ya sabem os que la Iglesia católica ha de d u ra r  
hasta la consumación de los siglos, que contra  ella no pre
valecerán tas puertas del infierno, q ue  a s i lo  tenemos pro 
metido por Aquel cuya palabra no pasa sin  cumplimiento, 
y que los hechos han de  ven ir  á confirm ar y dem ostrar  
verdadera; no podemos d u dar  ni un m om ento  de  que l l e 
ne preparados los rem edios oportunos para cu ra r  el mal 
que orig inarse  pueda en circunstancias  nuevas, ni d e 
bemos desfallecer á la vista de los peligro?, por más 
insuperables  que se ofrezcan á  nuestra  pequeñez y deb i
lidad.

Cuando el Divino Fundador de nuestra  religión envió á 
los apóstoles á pred icar el Evangelio por todo el universo, 
no ignoraba las revoluciones y mudanzas de que el m u n 
do había de s e r  teatro. Patente estaba á sus ojos cuanto 
había de suced er  en los siglos venideros; y veía ya el mo
menlo en que  su rg ie ra  de  la cabeza de Gutlem berg  la su
blime invención, y vela el profundo cambio que eslo habia 
de p roducir ,  el irresistible  impulso que con esto habían de 
adquir ir  las ¡deas, y los abusos á que se hablan de arro jar



la volubilidad, la flaqueza y el orgullo del espírilu  del 
hom bre; veía los peligros q ue  la fe estaba destinada á 
co rre r  en laníos entendim ien tos ,  y los naufragios que en 
muchos sufrir ía , y las pérdidas que esto debía  aca rrea r  á 
sn religión sacrosanta; ve ia  todo esto, y sin embargo dijo: 
T ú  e re s  P ed ro , y  sobre  esla  p ie d r a  ed ificaré m i  Ig le s ia , y  las  
p u er ta s  del in fierno  n o  p re v a le c e rá n  c o n tra  e lla . Admiremos 
pues con hum ilde  reconocimiento  su inefable dignación 
en salvar la combatida nave, hasla el t iempo que nosotros 
alcanzamos; y por Ío tocante á los peligros del porvenir, 
dejemos al Todopoderoso el cuidado de conservar  su obra. 
¿Dónde estábamos nosotros cuando establecía  los funda
mentos de  la tie rra ,  cuando señalaba sus limites al mar, 
cuando extendía el cielo como un magnífico pabellón, y 
a lum braba  la inmensidad del firmamenlo con to rren tes  de 
luz salidos de la nada al imperio de su voz?

La religión católica no ha menester envolverse en tinie
blas para conservar  el legítimo ascendiente  que le asegu
r a n  los títulos celestiales que puede presen ta r ;  jam ás ba 
esquivado la discusión, a n te s a l  contrario , se ha esforzado 
en prom overla  por cuantos medios han estado á su alcan
ce. Siglos antes que apareciese la im pren ta  se habían e s 
crito ya innum erab les  volúm enes sobre lodos los puntos 
de la re lig ión, y sobre los fundamentos en  que estriba; 
pero menester  es confesar q ue  sin esie descubr im ien to  d o  
hubieran  logrado los escritos antiguos lá asombrosa p ro 
pagación que obtienen ahora ,  ni habría  sido dable  tam po
co multip licar de la m anera  q ue  se ha  hecho en los t iem 
pos modernos, las obras de  his toria eclesiástica ,  de con
troversia dogmática, de teología escolástica, de critica, 
de filosofía, de  ciencias na tura les  y exactas, formando ese 
adm irab le  conjunto de  e rudición y sabiduría  que nos han 
legado tantos insignes esc r ito res ,  y del cual b rota  un 
raudal de vivísima luz, bastante á convencer  á lodo h o m 
bre sensato de que la religión católica es la ún ica  v e rd a 
dera.

En lodas épocas, y part icu larm ente  después de la inven



ción de ta im prenta ,  se lia podido no ta r  cuáti diferente  es 
Ja retígión de Jesucris to , de tas dem ás que tian existido y 
existen todavía. En éstas, la discusión religiosa no ba te> 
nido jam ás un desarrollo considerable. Obscuras en su ori • 
t;en. enigm áticas en sus expresiones, tortuosas en su con
ducía ,  t iránicas en su gobierno, han tendido su férrea 
mano sobre ia miserable  humanidad , condenándola á v i 
vir en el ilotismo, ó cegándola y corrompiéndola con dar 
r ienda suelta á  las pasiones más vergonzosas. La luz era 
para ellas temible, p o rq u e  obraban  m a l;  y así procuraban 
desterrar la  dei espírilu  de sus prosélitos, inclinando al 
goce los corazones, y pegando al polvo las frentes que de- 
bieraa m ira r  al cielo. Muy al contrario  nuestra  augusta 
religión ; sin  ad m i t i r  al desatentado y funesto principio de 
exam en, tal como lo en tienden  ios protestantes, pues que 
no le e ra  posible sin  negarse  á si misma faltando á la in s 
ti tución del Divino Fundador, ha procurado no obstante 
que no cesase nunca  ia discusión sobre las materias más 
graves, fomentando ella mism a la fundación y progresos 
de  aquellos establecimienlos, cuyo objeto era  la conserva
ción y el lustre de  los estudios religiosos.

Lejos poes de  que sea justo d ec ir  que la im pren ta  ha 
sido para el catolicismo un golpe de m ue i te  por haber 
promovido con mayor extensión las controversias sobre las 
cuesiiones más importantes, puede afirmarse con el testi
monio de los hechos, que ese nuevo medio de propagación 
secundaba los designios de la Iglesia cató lica; sin que 
valga lo que en contrar io  pudiera  alegarse, fundándose en 
el lam entable  abuso que de él han hecho y hacen lodavia 
las falsas sectas, la incredulidad y tas pasiones bastardas. 
Ya hemos visto cuán atinadamente se expresaba  sobre este 
asunto ei papa León X, al propio tiempo que se proponía 
rep r im ir  los q ue  ya en aquella  epoca se in troducían. 
Examínense las palabras del citado Papa, y se echará de 
ver que  no en c ie rran  vanas protestas contra  los adelantos 
del siglo, que ta Cátedra de  san Pedro no forceja como le 
achacan sus calumniadores para  detene r  el curso de  la ci



vilizíicíón, que no se em peña en hacer  q u e  ia hiimanidad 
vuelva atrás,  que no anatem atiza  la obra  del genio, ni 
condena las nuevas alas que acaba de a lc a n z a r la  inleli- 
gcncia. Se propone, si, re f ren a r  los excesos, p recaver  los 
g randes males que  anienaxan á la religión y á la sociedad 
si no  se acude á l iem po; pero  no confunde el uso con el 
abuso, no desecha  el bien  por el solo peligro del mal, 
procura evitar éste sin d e s t ru ir  aquél, y reconoce d é l a  
manera más c la ra  y te rm inan te  que la invención de la im 
prenta ha sido un favor part icu lar  del cielo, r f jm o  fa te n le  
n n m in e ;  que de ella pueden los hombres repor tar  grandes 
beneficios, princ ipalm ente  los sabios católicos de  los c u a 
les abunda la Iglesia rom ana ,  eíviTi e r u d i t i i n  o m n i lingua - 
r u m  generi’, p r íts e r tim  a u tem  c a th o lic i , (/u ibus S a n c la m  R o m a -  
n a m  U cclesiam  a b u n d a re  a ffec ia m u s, fa c ile  evadere  p o ssu n t;  
q ue  este descubrimiento  habia sido iiara la gloria de Dios, 
apoyo de ¡a fe y propagación de las buenas arlos, qu o d  a d  
D ei g lo r ia m  e l fid e i a r g u m e n tu m  ac bonarum  a r l iu m  p r o p a g a -  
íionem  s a lu b r ite r  est inven lum . De esla suer te  se habla c u a n 
do se procede de  buena fe, cuando el espíritu está guiado 
por In tenciones rectas y un s incero  am or á la verdad ; así 
ha procedido s iem pre  1a Iglesia católica, y los que la han 
achacado otra  conducta , ó ignoraron su historia, ó la c a 
lumniaron á sabiendas.

Uno de los más notables efectos producidos en la so
ciedad por la im prenta ,  es el haber dado al pensamiento 
una fuerza é  intlujo, mucho mayores de los que d isfrutara 
en las épocas precedentes, ni e ra  posible que  disfrutase. 
En efecto, si bien es verdad que la inteligencia, como la 
p rim era facultad del hom bre ,  ha ejercido s iem pre  sobre 
la sociedad una acción muy poderosa, lambién es cierto 
que había menester v incu la rse  con algunos in tereses é 
insti tuciones para que  p ud ie ra  producir resultados de a l 
guna trascendencia .  Eslo ú lt im o se  verifica también a h o 
ra ,  pues que lambién ahora  como an tes  ias ideas necesi
tan  hacerse por decirlo así palpables, y personificarse de 
sue r te  que la suciedad vea en ellas alguna cosa más que



la m era  enseñanza de una escuela. Pero no puode negarse 
que con la im pren ta  han adquir ido las ideas un conducto 
de expresión, por el cual se ponen desde luego en co n 
tacto con lodas las pasiones é intereses que tengan con 
ellas a lguna simpatía, y por tanto llegan con mucha más 
facilidad á formar un cuerpo que las adopta como pro 
pias, que se constituye su representante ,  que les sirve de 
brazo para o b ra r  sobre la sociedad saliendo de los límites 
de m eras teorías, y que trabaja para afirmar y extender 
instituciones á propósito para realizarlas y escudarlas.

De aquí ha resultado esa fuerza terrible que en nuestro 
tiempo han adqu ir ido  las ideas, y el notable efecto que 
lodas producen, aun  cuando  pertenezcan á aquel número, 
que Tallas de principios de vida están destinadas á  pasar 
como ligera exhalación que brilla y desaparece. Así lienen 
las sociedades m odernas  un nuevo poder que se  combina 
con los demás, y q ue  obra más ó menos á las claras, pero 
s iem pre  con grande eficacia.

Ni se crea que en  aquellos países donde se ejerce una 
estricta vigilancia sobre la im prenta ,  deje ésta de iníluir 
sobre las ideas y hasta sobre el curso de los negocios. Su 
acción será  oculta, lenta, ind irec ta :  h ab rá  m enester más 
tiempo para consum ar sus obras, pero no por eslo será  
monos real y efectiva. Algunas veces, cuando se extravíe 
de  su legítimo objeto, el daño que le causen las trabas que 
lleve en su ejercicio, lo compensará con los engañosos ve
los de que sabrá cubrirse ,  a trayéndose más partidarios 
por lo mismo q ue  en misteriosa reserva se ostentará como 
víctima de la persecución, por haberse  constituido defen
sora de la causa de ia humanidad.

En Francia, d u ran te  ei siglo xvin, estuvo la imprenta 
sujeta á  la c en su ra ;  y sin  em bargo  difícil fuera señalar 
una época en que su acción hubiese sido más terrible. 
¿Qué im portaban las prohibiciones de im prim ir  ciertas 
obras, si por lo mismo que eran  prohibidas se  propagaban 
con más abundancia  y se leían con m ayor avidez? Al e s 
tallar la  revolución de 1789, se proclamó la libertad de la
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p r e n s a ;  pero  los miembros de la Asamblea consliluyenle 
no habían por cier to  necesitado esla libertad para adquir ir  
aquel caudal de ideas subversivas con las cuales des t ru 
yeron un trono , d e rr ibaron  todas las insli luciones a n t i 
guas, é  inauguraron  la nueva época que nosotros estamos 
presenciando.

En España, en el últ im o tercio del siglo pasado, la im 
prenta estaba Fometida también á vigilante censura , y esto 
no impidió que  se nos inoculasen las ideas circulantes 
a llende el Pir ineo, que llegasen hasla las gradas del trono, 
cerrasen  sus avenidas á los acentos de la verdad, y p repa
rasen las trabajosas agitaciones de que es victima la gene
ración actual. Eli tiempo de lo que se llama la om inosa  dé
c a d a , también es de no lar el profundo cambio que en 
si lencio se verificaba, por medio de la lectura  pública ó 
clandestina de libros nacionales y extranjeros. En confir
mación de  esle aserio véase lo que sucedió á  la  m uerte  de 
Fernando; muchos de los antiguos adversarios de las ideas 
re inantes  ó habian fallecido, ó comían el pan de la em i
gración en paí.ses extrarlos; eslo no embargante , se halla
r o n  imbuidos en los nuevos s istem as una muchedum bre 
de jóvenes que no habían podido ap rend er lo s  en n inguna 
de las escuelas públicas, y q ue  por lanto debieron de h a 
berlos bebido en libros, que  leerían con lanío mayor pla
cer  y con más viva curiosidad, por lo mismo que veían su 
contenido en oposición con todo cuanto  les rodeaba.

Lejos de nuestro  ánim o la idea de que no deba trabajar
se por medios legítimos en atajar los excesos de la prensa, 
en im pedir la  que no  aca rree  daño á las sanas ideas y á la 
buena  moral; sólo querem os dejar consignado el efecto 
que de todos modos produce, y manifestar de esta manera 
la pujanza que con ella ha conquistado el pensamiento.

L a  o p in ió n  p ú b lica  Qs una palabra de  que se abusa las
timosamente, sobre lodo en  liempo de revoluciones, h a 
ciéndola muchas veces consistir en la opinión de unos po
cos que por engaño, pasiones ó ir^lereses, sostienen doc* 
tr inas y sistemas que están en ab ie r ta  oposición con el



pensamienlo y ei deseo de la inmensa generalidad de 
aquellos cuyo nom bre  se usurpa. Pero no puede negarse  
que en la realidad exis le  una verdadera  opinión pública, 
y que no impidiéndoselo la violencia, se da  á conocer lan 
á las claras,  que  lomándose para  observarla el tiempo 
conveniente ,  no se la puede equivocar con la gritería y el 
ru ido de las facciones y de los bandos. Entendemos por 
opinión pública la de la m ayoría  de los hom bres juiciosos, 
y que adem ás sean in teligentes en la materia sobre la que 
se deba formarla. Con la im pren ta ,  al par que se han faci
li tado medios de  fingir la  existencia de esla opinión, t a m 
bién se le han proporcionado conductos para mostrarse  tal 
cual es, de m anera  q ue  alcancen á encontrarla  los hom 
bres q ue  la buscan con sinceridad y buena fe.

De aqu i lia resultado quo la in tervención de la sociedad 
en los negocios q ue  la in te resan  se lia hecho m ás coniinua 
y eficaz; porque teniendo á la mano un órgano tan exp e
dito para  expresarse,  le ha sido más fácil e jercer su ac 
ción d irec ta  ó ind irec ia inen te ,  según las c ircunstancias 
del pais y las formas políticas establecidas en él. Aun 
cuando no se suponga la im prenta  libre, circulan s i e m 
pre una m u chedum bre  de escritos en los cuales se m an i
fiesta cuál es la opinión pública sobre los más graves ne
gocios; y o ra  se  publiquen con permisión del gobierno, 
ora salgan á luz á  pesar de sus prohibiciones, ponen en 
discusión el asunto de que se tra ta ,  i lus tran  los en tend i
mientos. agitan los ánimos, y fuerzan el poder á dejar los 
malos caminos en q ue  lal vez se em peñara .  Puede asegu
ra rse  que la sola im pren ta ,  considerada  en sí, y prescin
diendo de la latitud que se le concede en los países r e g i 
dos por un sistema constitucional,  ha dado mayor impulso 
y desarrollo  á  la in tervención popular que las formas po
líticas m ás liberales.

Estas llenan tam o m ás cum plidam ente  el objeto de g a 
rantizar lo que se apellida l ib e r ta d es  p ú b lic a s , cuanlo  más 
expedito dejan el cam ino  para desahogarse en quejas y pro
testas los intereses vulnerados ó las opiniones contrariadas.



Cabalmente la im prenla  por su mism a naiuraleza es un 
medio seguro para lograr este tin; mayormente no d e p e n 
diendo como no depende su exis tencia  de las com binac io 
nes de esla ó aquella escuela, ni de las concesiones de un 
principe. Ella no  es propiamente una institución política, 
y por lo mismo no está sujeta á  las mudanzas de todo 
cuanto á esle o rden  pertenece . Es una conquista de  la in 
dustria ,  un arte  de e laboración de unos productos que 
siempre encon tra rán  salida; y por tanto es un hecho social 
<iue los hombres pueden modilicar, pero no destruu*.

Los efectos que esla invención ha producido en la c i e n 
c ia  son incalculables, y es uno de. los t rascendenta les  el 
que ha vulgarizado el saber, exiendiendo las luces ve rd a 
deras ó falsas, á un nùm ero  mucho mayor del que an ies  las 
alcanzaba. Prescindamos por ahora del beneficio ó daño 
q ue  bajo el aspecio de la profundidad hayan recib ido por 
esla  causa  las ciencias, com prendiendo  en  esle nombre 
lodo linaje de conocimientos; pero en lo tocante á  la difu
sión, no puede negarse  que la ha aumentado considerable
mente. Apenas concebimos nosotros cómo e ra  posible a d 
qu ir ir los  ni aun medianos, por medio de los simples ma
nuscritos; de suer te  que cuando no tuviéramos otra  prueba 
de la laboriosidad de los siglos an te r io res ,  bastaríanos r e 
cordar  el crecido núm ero  que contaron de hom bres em i
nentes en todos ramos, y la noticia de la popularidad que 
en algunas épocas adquir ieron  c ier ta  clase de conocim ien
tos. Como qu ie ra  es indudable  qae  éstos debían lim iiarse  á 
un  núm ero  inm ensam ente  m enor ;  y q ue  si los antiguos 
pudiesen presenciar la  sobreabundanc ia  de medios de que 
nosotros d isfruiamos. lejos de adm irarse  de que los av en 
tajemos en esie ó aquel pum o, se asom brarían  de que en 
todos no les llevemos incom parab le  super ior idad .

Hay en tre  los modernos ei defecto de  que , ex tend ién 
donos á mucho, profundizamos poco; y no sin razón se 
nos achaca un superficialismo qu'fe nos perm ite  hab la r  de 
iodo, por eí^casa que sea nuestra  inteligencia  en la mate
r ia  de  que se trata. En esta, como en todas aquellas p ro 



posiciones g enera les  que expresan  el resultado de  in i n 
ducción de  una infinidad de hechos difíciles de reunh* y 
m ás todavía de clasificar y ap rec ia r  debidamente, se con
tiene una parte  verdadera  y otra  falsa: y la razón y la p ru 
dencia  aconsejan m antenerse  en sobria reserva, pa ia  no 
en ca rece r  con demasiado entusiasmo, ni v ituperar  con 
excesiva acr i tud .  Por más que se diga, la in teligencia se 
ha elevado en ios siglos modernos á una altura  á  que no 
llegó jam ás ni en los días más nombrados de Grecia y 
Roma. La admiración que na tu ra lm en te  se profesa á todo 
lü quees lá  separado de nosotros por larga cadena de siglos, 
hace que nos inclinemos á considerar  á los escritores de 
aquellos tiempos como hom bres de olra  raza sup?rior,  á 
qu ienes  es difícil y casi imposible igualar. Respetamos 
como el que más el mérito de los antiguos, y nos lam en
tamos de  lo mucho  que  se  descuida su lectura, quizás por 
a lgunos  de aquellos  mismos que les tr ibuían exagerados 
e logios; pero á decir  verdad, al revolverlos una que otra 
vez, no hemos acertado á descubr ir  en  ellos una sabiduría 
mayor de  la que  se ha  visto en Europa en los últimos s i 
glos: y debemos añadir  que el entendimiento  humano nos 
parece  mucho más g rande ahora de lo que era  entonces. 
Cuando esto decimos, fijamos la visla en los mayores in
genios de  la an t ig ü e d a d ; pensamos en Piatón, en A ris tó
teles, en  Cicerón, en Séneca, en Tácito, y no excep tu a 
mos la poesía, ni otro género  de  li te ra tura ;  opinando que 
si bien bajo esle ó aquel aspecto, pudieron aventa jar á los 
modernos, éstos en cambio los sobrepujan en tantos s e n 
tidos, que la compensación es sobreabundante ,  y el p a 
rangón no puede sostenerse.

No intentamos ind icar  por medio de las observaciones 
q ue  preceden, que se  deba  principalmente  á la im prenta  
la superioridad del entendim iento  hum ano en  los tiem
pos m odernos; sabemos muy bien  que la causa primai ia 
se en cu en tra  en el cristianismo, el cual dando ideas g ran 
diosas, verdaderas  y exactas,  sobre Dios, sobre el hom
bre ,  y sobre la sociedad, ha generalizado esa sublimidad



del pensaiuieiiiü, gue dislingue á  los pueblos que le p ro 
fesan. Á6Í es de notar, que la superioridad de los m oder
nos sobre los antiguos, se  hace sentir especialm ente en lo 
que c e n c ic rn e a t  fondo de las cosas: con el solo catecismo 
se han hecho comunes en tre  el pueblo ideas q ue  se h u b ie 
ran  mirado como altas concepciones de recóndita filosofia; 
y el entendimiento  de  la generalidad de  los hom bres ha 
llegado por decir lo  así á familiarizarse con objetos c u j a  
existencia no pudieron los antiguos ni aun sospech ar . Pero 
reconociendo estas verdades no podemos negar  la parte  
(lue á la im pren ta  le ha cabido en el desarrollo  y p ropaga
ción de las ideas: lo que se p rueba eviden lem enie  con el 
asombroso adelanto que  hicieron todos los ram os del s aber ,  
lan pronto como vino en  su apoyo ese poderoso agente.

De las reflexiones que preceden inferirem os lo que ya 
desde un  principio llevamos indicado, á sab e r :  que los 
excesos de  la prensa no deben exasperarnos hasta el punto 
(le hacernos m ira r  con aversión el descubrim iento  en sí 
m i s m o ;  no perdiendo nunca de  vista que son cosas muy 
diferentes el uso y el abuso, y q ue  por la ex is tencia  dei 
uno nò debemos condenar  el otro.

Pero, se nos dirá, ¿cómo será  dable im pedir  este a b u 
so ? ¿ qué medios hay para sujetar  á ese Proteo que toma 
lodas las formas, que  e lude  todos los golpes? problema d i
fícil, complicadísimo, que figura en tre  tam os y tantos c o 
mo abrum an  á las sociedades m odernas,  y que  no es c ie r -  
lam enie  de los de m enor im portancia .  Quizás otro  día nos 
ocupemos de esla gravísima materia , emitiendo  nueslras 
convicc iones con la imparcialidad é independencia  de q ue  
nos preciamos. Como una que  o tra  vez podría parecer se
vera  nuestra opinión, deseosos de que no se nos lache de  
partidarios de la esclavitud del pensamienlo, y de  e n em i
gos de la causa de  la civilización, hemos tr ibutado gusto
sos el debido homenaje al sublim e descubrimiento, cuyo 
recuerdo  basta para  l lenar de entusiasm o à todos los espí
ritus generosos y am an tes  de  los progresos del en tendi
miento hum ano.—-̂ , fí



POLÉMICA RELIGIOSA.

CARTA tercera Á U.V escéptico E>' materias de RELlüIÓrS,

Mi querido amigo: cuando, según  me indica V. en su úl- 
i im a ,  veo que liegarcmos á entablar una ser ia  disputa  s o 
b re  m aterias  re ligiosas; me ha llenado de  indecible con
suelo la segur idad  que m e  da V., de no h ab e r  llegado su 
extravío  al ex trem o de poner en duda la ex is tencia  do 
Dios: esto allana sobrem anera  el cam ino  á la discusión, 
pues q ue  no es posible da r  en ella un solo paso sin estar 
de  acuerdo  sobre esla verdad fundam ental .  Y no sin m o 
tivo he querido cerc io ra rm e de las ideas que sobre esto 
f).irticular profesaba V.; pues q ue  n u n ca  podré olvidar lo 
q ue  me sucedió con otro escéptico, de q u ien  sospechando 
yo si tal vez hasta pónia en duda la exis tencia  de Dios, ó 
s i al menos no la concebía tal como es m enester ,  y d i r i 
giéndole en consecuencia algunas preguntas, me saiió con 
u na  extraña o currenc ia  que fuera chistosa á  no s e r  sac r i
lega. Advirtiéndole yo que ante toda discusión era  nece- 
«ario estar los dos de  acuerdo  sobre esle punto, me r e s 
pondió con la mayor seren idad  que im aginarse pueda: 
€ m e  parece  que podemos pasar ad e lan te ;  porque opino 
<|ue es  de  poca in^portancia el ac la ra r  si Dios es una cosa 
-distinta de la naturaleza ó st es la m ism a n a tu ra leza .» ¡ A 
ta n to  llega la confusión de ideas trastornadas por la im pie
d ad  I y este hom bre  por otra  parte e ra  de más que media
na ins tru cc ió n ,  y de ingenio muy despejadol

Desde lu(?go le doy á V. mil satisfacciones por haberm e 
a trev ido  á ind icarle  mis recelos en  este punto, bien que 
d if íc ilm ente  mo arrep ien to  de semejante conducía ,  porque



cuando menos ha producido un gran b ie n ,  cual e s ,  el
que V. se explica sobre este part icu lar  de tal modo, q ue
revelando m ucho buen sentido, me hace concebir  g randes  
esperanzas de que no se rán  es tériles  mis esfuerzos. Una y 
mil veces he leído afjueüas juiciosas palabras de su ap re 
ciada, en las que expone el punto de vista bajo el cual 
considera esta im portan te  verdad. Perm itam e V. que se las 
reproduzca en  la mía, y que le recom iende encarecida
mente que no las olvide jam ás. «Nunca me he devanado 
»mucho los sesos en buscar p ruebas  de la exis tencia  di* 
»Dios: la his toria, la física, la  metafísica se rv irán  para 
»esta demostración lodo lo que se  qu ie ra ,  pero  yo confie- 
»so ingenuam ente  que para m\ convicción no he  m enes te r  
»tamo aparato científico. Saco la m uestra  de  mi fallrique* 
»ra, y al contem plar su curioso m ecan ism o  y su ordena-  
»do movimiento, nadie ser ía  capaz de  p e rsuad irm e quR 
»todo aquello  se ha  hecho por casualidad, sin la inleligen- 
»cia y el trabajo de un artífice: el universo vale, á  no du- 
»darlo, algo más q ue  mi m ues tra ,  alguien pues debe de  
»haber que lo haya fabricado. Los aieos me hablan de ca-  
•sualidnd, de combinaciones de átomos, de naturaleza, y 
»(le qué sé yo cuántas cosas; pero  sea dicho con perdón 
»íJe estos señores, todas eslas pa labras  ca recen  de sen i i-  
•do.» Nada tengo que advert ir  á  quien  con lanto pulso 
aprec ia  el valor de los dos sis tem as; estas palabras lan 
sencillas como profundas, las estimo yo en  más que  un  
tomo lleno de razones.

Pasando al punto de que m e habla  V. en su apreciad:}, 
comenzaré por decirle  que m e  h a  hecho gracia el que  V. 
abra  la discusión religiosa, a tacando  el dogma de la e te r 
nidad de las ponas. No esperaba  yo que acometiera  V. tan 
pronto por esle flanco; y vaya dicho en tre  los dos, esta 
anomalía  me ha  dado á  en ten d e r  que V. le ha  cobrado al 
intierno un poquito de miedo- La cosa no es para  menos, 
y el negocio es grave, u rg e n te ; de aqu í á pocos anos h e 
m os de saber por experiencia  propia lo que hay sobre  este 
part icu lar,  y dice V. muy bien, que «para los que se  e n -



» añ an -en  esla m ater ia ,  el chasco debe de se r  pesado en 
d e m a s ía .»

No tengo dificullad en abordar por esle lado las c u es t io 
nes religiosas; pero no puedo menos de observar que no 
es esle  el mejor méiodo para dejarlas aclaradas cual con
viene. Las docirinas cató licas  forman un conjunto tan t r a 
bado, y en que se nota tan rec iproca  dependencia ,  que no- 
se  puede desechar  una sin  desecharlas to d a s ; y al c o n t r a 
r io ,  admitidos ciertos puntos capitales, es imposible r e 
sistirse á la admisión de los demás. Sucede m uy á menú* 
do ,  que los im pugnadores de esas doctr inas escogen por 
blanco u na  de ellas, lomándola en  completo aislamiento, 
y am ontonando las dificultades que de suyo presenia , a te n 
dida  la llaqueza del entondim ien to  del hombre. «Esto es 
inconcebible, exclaman, la religión que lo ensoña no pue
de se r  v e rd a d e ra ;»  como si los católicos dijésemos que 
los m isterios de nuestra  religión están al alcance del hom
bre ;  como si no estuviéramos asegurando  continuam ente  
q ue  son m uchas  las verdades á cuya altura  no  puede ele
varse nuestra  limitada comj)rensión.

Al leer ú o ir  la relación de un fenómeno ó suceso cual
qu iera ,  nos informamos ante  todo de la inleligettcia y v e 
racidad del n a r r a d o r ;  y o n  estando bien asegurados por 
este lado, por m ás extraña que la cosa contada nos parez
c a ,  no nos tomamos la lil)erlad de desecharla .  Antes que 
se hubiese dado la vuelta al m undo, pocos eran  los que 
comprendían cómo era posible que volviese por o riente  ia 
nave que habia dado la vela para occ iden te ;  pero ¿ b a s 
taba esto para  resist irse á da r  crédito á la narrac ión  de 
Sebastián de Elcano, cuando acababa de  da r  cima á )a 
a trevida em presa  del infortunado Magallanes? Si levan tán
dose del sepulcro  uno de nuestros  mayores, oyera contar 
las maravil las de la industria  en los países civilizados ¿de
bería por ventura andar  mirando detalladam ente la r e l a 
ción que se le hace de  las funciones de esta ó aquella m á
quina, d é lo s  agenies que la im pulsan , d é lo s  artefactos 
que produce, y desechar  en  seguida lo q u e á  él le parecie-



se incomprensible? Por cier to  que n o :  y procediendo c o n 
forme á razón y á sana prudencia ,  l o q u e  deb iera  hacer 
fuera asegurarse  de la veracidad de los testigos, exam inar  
si e ra  posible que ellos hubiesen sido engañados, ó si po
drían ten e r  algún in terés  en  engañar ,  y cuando estuviese 
b ien  cierto que no mediaba n inguna de estas c ircunstan 
c ia s ,  no  podría sin tem eridad  rehusa r  el asenso á lo que 
se le refiriera, por m ás que á él le fuera incon ceb ib le , y 
le pareciese que  pasaba ios limites de  la posibilidad.

De una m anera  sem ejante  conviene proceder cuando  se 
t ra ta  de m aterias  religiosas: lo que se debe ex a m in a re s ,  
si existe ó no la reve lac ión , y si la  Iglesia es ó no deposi
tar ia  de las verdades reve ladas :  en teniendo  asentadas 
estas dos bases, ¿qué importa que este ó aquel dogma se 
m ues tren  m ás ó menos plausibles; que la razón se halle 
jnás ó menos hum illada ,  por no  l legar á com prender los?  
¿ Existe la revelación? ¿Esta verdad  es revelada?  ¿Hay al
gún  juez  competente para  decid ir lo?  ¿Qué dice sobre el 
dogm a en cuestión el indicado juez? He aqui el orden ló
gico de las ideas, he aqu í el o rden lógico de las cuestio
nes, he aqu i la m an era  de i lustrarse  sobre estas materias: 
lo demás es d ivaga r ,  es ex ponerse  á p e rd e r  tiempo en 
disputas que á  nada  conducen .

Lejos de mi el intento de h u ir  por medio de  estas obse r
vaciones, el cuerpo  á  la dificultad; pero  nunca  habrá  sido 
fuera de l caso el em iti r las  para  que  se  tengan presentes 
cuando sea menester. Voy al punto de la dificultad. Dice V. 
q ue  «se  le hace muy cuesta a r r ib a  el d a r  crédito  á lo 
«que nos eslán diciendo los predicadores sobre  las penas 
»del infierno, y que repel idas veces ha oido cosas que de 
»puro  horr ib les  rayaban en  ridiculas.»  Resérveme para 
m ás allá el decirle  á V. cosas curiosas sobre esos horrores; 
por allora, y no sabiendo á punto fijo cuáles son los mollvos 
de queja que tiene V, sobre  el part icu lar,  rae contentaré  
con advert ir  que nada  tiene q ue  ve r  el dogma católico 
con esta ó aquella  o cu rrenc ia  q ue  haya podido venirle á 
un  o ra d o r .  Lo que enseña la Iglesia es, que los que  m ueren



■en m a l es tado  de conciencia , es dec ir  en p ec a d o  g ra ve , s u fr e n  
«n castigo  que  no te n d rá  fin . He aquí el d o g m a ; lo demás 
q u e  puede decirse  sobre el lugar  de este castigo, sobre el 
grado y la calidad de las penas, no  es de fe: pertenece  á 
aquellos  puntos sobre los que  es lícito op inar  en d i fe ren 
tes sentidos, sin  apartarse  de  la fe católica. Lo que sí sa 
bemos, pues que la Escritura  lo d ice  expresam ente , es, 
q ue  estas penas se rán  horrorosas:  y bien, ¿para qué nece
sitamos sab e r  lo dem ás? ¡ponas terrib les  y sin fin!... . ¿no 
basta esla sola idea para  dejarnos con escasa curiosidad 
sobre el resto de  las cuestiones que aqu í se puedan ofre
ce r?

«¿Cótno es posible, dice V., que un Dios infinitamenle 
misericordioso castigue con tanto rigor?» ¿Cómo os posi
ble ,  contestaré yo, que un Dios infinitanietUe justo , no 
castigue con lanío r igor, después de iiaber p rocurado lla
m arnos  al camino de la salvación por lo.s muchos medios 
q ue  nos proporciona d u ran te  el curso de  nuestra  vida? 
Cuando el hombre ofende á  Dios, la cria tura  u limja al 
Criador ,  el ser finito al se r  infinilo; esto  rec lam a  pues un 
castigo en cier to  modo iníinito. En el orden de  la justicia 
hu m an a  es más ó menos cr im inal el a lentado, según es  la 
clase y la categoría de la persona o fendida: ¿con qué horror 
no es m irado el nijo que maltrata  á sus padres? ¿q u é  c ir
cunstancia  más ag ravan te  que la de ofender á una perso 
na  eti el acto mismo en  que nos está dispensando un be
neficio? Pues bien, apliqúense  estas ideas ; adviértase que 
en  la ofensa de! hombre á  Dios, hay la rebelión de la nada 
contra  un se r  infinito, hay la ingra ti tud  del hijo con el 
padre, hay el desacato del  súbduo  contra  su suprem o Se
ñor, de una débil cr ia tu ra  contra  el Soberano del cielo y 
t ie r ra :  1 cuántos motivos para  afear la culpa I ¡cuántos tí
tulos para au m en ta r  la severidad  de la pena! Por un s im 
ple acto contra la vida ó la propiedad de un individuo cas
tiga la ley hum ana  al reo con la pena de m u e r te : es decir , 
con la m ayor de ias penas que sobre la tie rra  existen, es
forzándose en cierto  modo en aplicar un castigo infinilo,
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pues que priva al ajusticiado de todos los b ienes de  la so 
ciedad para s iem p re ;  ¿por qué pues el Juez Supremo no 
podrá castigar también al culpable con penas que duren 
para s iem pre?  Y nótese b ien , que la justicia humana no se 
satisface con el a rrepen tim ien to ;  consumado el crim en  le 
sigue la ppna, y no basta que el criminal haya mudado de  
v id a ; Dios pide un  corazón contrito y hu m i l lad o ; no q u ie 
re  la muerte  del pecador, s ino  que se  convierta y viva, y 
no descarga sobre el de lincuente  el golpe fatal, s in  haber
le puesto á la vista la vida y la m uer te ,  sin  haberle dejada 
la elección, sin haberle  ofrecido la mano con cuya ayuda 
pudiera  apartarse  del borde del precipicio. ¿A quién pues 
podrá culpar el hom bre  sino á  sí m ism o? ¿Qué tienen de 
repugnanlp . ni de cruel esas ideas? Fácil es a lucinar á los 
incautos, pronunciando enfáticamente los nom bres de eter
n id a d  de p en a s , y de m iser ico rd ia  in fin ita ;  pero exam ínese  á 
fondo la materia ;  atiéndase á todas las circunstancias que 
la rodean , y se verán  desaparecer como el humo las dili- 
cultades que á p r im era  vista se habían ofrecido. El secre 
to de  los sofismas más engañosos consiste en el artificio 
de p resen ta r  los objetos no más que por un lado; de ap ro 
x im ar de golpe dos ideas, que  si parecen contradictoria?, 
es porque no se  a llende á las in te rm edias  que las enlazan 
y herm anan .  Es fácil observar,  que  los autores m ás cé le 
bres en tre  los enemigos de la religión resuelven á m e n u d a  
las cuestiones más graves y complicadas, con una salida 
ingeniosa, ó una reflexión sentim ental .  Ya se ve, como 
todas las cosas presentan lan d iferen tes  aspectos, no es d i
fícil á un ingenio  perspicaz coger dos puntos cuyo con
traste  hiera  vivamente el ánim o de los lectores; y si á esto 
se añade algo que pueda in te resa r  el corazón, no  cuesta 
mucho trabajo dar al traste en el án im o de los incautos, 
con el sistema de doctr inas m ás bien cimentado.

Ya que acabo de m e n ta r  el sentimentalismo, no puedo 
pasar por alto el abuso que se hace de  esle linaje de a rg u 
mentos, dir igiéndose al corazón en muchos casos en que 
sólo se debe hablar al entendim ien to . Así en el asunto que



nos está ocupando, ¿cómo resiste un corazón sensible al 
ho rrendo  espectáculo de un infeliz condenado á padecer 
para  s iem pre?  Se ha dicho q ue  los g randes pensamientos 
salen del corazón; y en esto, como en todas las proposi
ciones demasiado generales,  hay una parte de verdad y otra 
de falsedad; porque si bien es cierto que en muchas cosas 
es ei sentimienlo un excelente auxil iar  para comprender 
á  fondo c ier tas  verdades, también lo es que no debe n u n 
ca lomársele por principal guía, y que no se le ha de p e r 
m iti r  jam ás  q ue  llegue á dom inar  los e ternos principios de 
la razón. Los derechos y deberes  de padres  é hijos, de ma
rido y m ujer,  y todas las relaciones de familia, no se com 
prenderán  quizás tan perfectamente si analizados á la sola 
luz de  una filosofía disecante, no se escuchan al propio 
liempo las inspiraciones del corazón; pero en cambio, 
lambién se t ras to rnarán  los sanos principios de la moral,  
y se in troducirá  el desorden en  ias familias, si p resc in 
diendo de los severos dictámenes de  la razón, sólo nos 
em peñam os en regirnos por lo que nos sug ie re  la volubi
lidad de nuestros afectos.

Mucho me engaño, si no se encu en tra  aqu í uno de los 
más fecundos m anantiales  de los e n  ores  de nuestra  época.
Si bien  se observa, el espiriiu hum ano está a travesando 
un período, que t iene  por carácter  distintivo el desarrollo 
sim ultáneo  de lodas las facultades. Estas pierden quizá 
bajo ciertos aspectos, absorbiendo la una gran porción de 
las fuerzas y energía  que en  otra  situación co rresponde
r ían  á las o tras ;  pero  la que gana indudablem ente  es ei 
sen t im ien to ; no en  la parte  que tiene de  desprendimiento 
y elevación, sino en cuanto  es un placer, un  goce del 
a lm a. Así notamos que no prevalece en  la l i te ra tu ra  la 
imaginación, ni tampoco el discurso, sino el sentim ienlo  . 
en sus más raros y ex travagantes  m atices ,  l lamando en su 
auxilio  la razón y la fantasía , no como amigos, sino como 
dependientes.  De donde  resulta  que la filosofía se resiente  
tam bién  del m ism o defecto; y que de su tr ibunal ra ra  vez 
salen 4)¡en librados los austeros principios de la moral



c ierna .  Este senlim iento  tnae l ie  se  esfuerza en div in izar 
el goce, busca una excusa á lodas las acciones perversas, 
califica de deslices los delitos, de fallas las caídas más ig 
nominiosas, de  extravíos los crímenes , procura des te r ra r  
del m undo toda idea  severa , ahoga los rem ord im ien tos,  y 
o f r e c e  al corazón h u m an o  un solo ídolo, el p lace r;  una 
sola regla, el egoísmo.

Ya ve V., mi querido  amigo, que la exis tencia  del  in 
tierno no se av iene  con lanta  indulgencia: pero el e r ro r  de 
los hom bres no des truye  la rea l idad  de las cosas; si el in 
fierno existía  en liempo de nuestros padres ,  exis te todavía 
en el n u es t ro ;  y en nada inm utan  el hecho, ni la austeri
dad de  los perisamienios de los antepasados, ni la in d u l 
gencia  y molicie de  los nuestros. Cuando el hom bre  se se 
p a re  de esta ca rn e  mortal se encon tra rá  en presencia del 
S uprem o J'ipz, y allí no llevará por defensor el m undo. 
Estará soto, con su conciencia  desplegada, patente á los 
o jo s  de Aquel, á  cuya vista  nada hay invisible, nada que 
pueda ocultarse.

Estas reflexiones sobre  la relación en tre  el carác te r  del 
desarrollo  del espíritu  hum ano  en e&te siglo, y las ideas 
que han cundido en contra de la e te rn idad  de las penas, 
son susceptibles de  m uchas  aplicaciones á otras materias 
análogas. El hom bre  ha creído poder cam biar  y modificar 
las leyes divinas, del modo que lo hace con la legislación 
h u m an a ;  y como que se ha propuesto in troduc ir  en tos 
fallos del Soberano J u e z ’la mism a suavidad que ha dado á 
los de los jueces terrenos. Todo el sistem a de legislación 
cr im ina l  tiende claram ente  á d ism inu ir  las penas, hacién
dolas m enos aflictivas, despojándolas de todo lo que lienen 
de horroroso, y economizando al hombre los padecimien
tos tanto como es posible. Más ó m enos , todos cuantos en 
esla época vivimos, estamos afectados de esla suavidad: la 
j>ena de m uer te ,  los azotes, todo cuanto  trae  consigo una 
idea horrorosa ó aflictiva, es para  nosotros insuportable, 
y se  necesitan todos los esfuerzos de la filosofía, y todos 
los consejos de la p rudencia ,  para  que se conserven en Jos



códigos crimínales a lgunas penas rigurosas. Lejos de mi 
el oponerm e á esla corr iente ; y ojalá fuera  este el día en 
que la sociedad no hubiese menester  para  su buen orden 
y gobierno el hacer  d e r ra m ar  sangre  ni lág r im as;  pero 
quis iera  también que no se abusase de  este exagerado sen ■ 
tiinentalismo, que se notase q ue  no es todo tilaniropía lo 
q ue  bajo este velo se oculta, y q ue  no se perdiese de vísta 
que la bumanidad bien entendida, es algo más noble y 
elevado que aquel sentim iento  débil y egoísta, que no nos 
permite  ver sufrir  á los o t r o s , porque nuestra  (laca o rg a 
nización nos hace partícipes de los sufrim ien tos ajenos. 
Tal persona se  desmaya á la vista  de un desvalido, y tiene 
las entrañas bastante  duras  para  no  alargarle  una pequeña 
limosna. ¿Qué son en  tal caso la sensibilidad y la h u m a
n idad?  la p rim era ,  un efecto d é l a  o rgan izac ión ;  la s e 
gunda, puro egoísmo.

Pero no m ira  Dios las cosas con los ojos del hombre, n i  
están sometidos sus inm utables  decretos á los caprichos 
de nuestra  enfermiza r a z ó n : y no cabe mayor olvido de la 
Idea que debemos forgaarnos de un Ser e terno é iníinito. 
q ue  el em peñarnos en  que su voluíilad se baya de acom o
dar  á nuestros insensatos deseos. Tan acostumbrado está 
el presente  siglo á  excusar  el c r im en ,  á in teresarse por el 
crim inal,  que se olvida de la compasión que con titulo, 
sin duda más justo, es debida á la víctima; y de buena  
gana dejaría á ésta sin reparación  de n inguna clase, con 
el solo objeto de a h o r ra r  á aquél los sufrimientos que tie
ne merecidos. Táchese cuanto  se quiera  de duro  y cruel 
el dogma sobre la e tern idad de penas, dígase q ue  no puede 
concil iarse con la misericordia d iv ina  tan trem endo  cas
tigo: nosotros responderemos, que tampoco puede co m 
ponerse con la d iv ina  Justicia ni con el buen  orden del 
universo, ia falta de este castigo; d iremos que el m undo 
es ta r ía  encomendado al acaso, que en gran  parte  de  su s  
acontecimientos se descubriera  l a m a s  repugnan te  in jus
ticia, si no hubiese un Dios te r r ib lem en te  vengador, q u e  
está esperando al culpable más allá del sepulcro, para pe-



dirle  cuenia  de su  perversidad d u ran te  su  peregrinación 
sobre la tierra .

Y qué! ¿no vemos á  cada paso ufana y tr iun fan te  la in 
justic ia , burlándose del huérfano abandonado, del desva
lido enfermo, del pobre andrajoso y ham brien to , de la 
desam parada viuda, é  insultando con su lujo y disipación 
la m iseria  y demás ca lam idades de esas infelices víctimas 
de sus tropelías y despojos? ¿No contem plam os con ho
rror padres sin  entrañas, q ue  con su conducta disipada, 
llenan de angustia  la familia de  que Dios les ha hecho 
cabezas, llevando al sepulcro  á una consorte vir tuosa, d e 
jando á sus hijos en la m iseria ,  y no transmitiéndoles olra 
h e ren c ia  q ue  el funesto recuerdo y los dañosos resultados 
de  una vida escandalosa? ¿No se encuentran  á veces hijos 
desnaturalizados, que insultan c ruelm ente  las canas de 
quien les diera  el ser ,  que le abandonan  en el infortunio, 
que no le dirigen jam ás una palabra de consuelo, y que 
con su desarreglo  y su insolente petulancia abrevian los 
días de una afligida ancianidad? ¿No se hallan infames 
seductores  que después de haber  sorprendido el candor y 
mancillado la inocenc ia ,  abandonan  c ruelm ente  á su vic
tima, entregándola á  lodos los horrores  de la ignominia y 
de la desesperación? La ambición, la perfidia, la traición, 
el f raude, el adulterio , la m aledicencia ,  la ca lum nia  y 
otros vicios que tanta im punidad d isfrulan en este m undo, 
donde tan poco alcanza la acción de la jus tic ia ,  donde son 
tantos los medios de eludirla  y sobornarla ,  ¿ no han de  e n 
contrar  un Dios vengador que les haga sen t ir  lodo el peso 
de su indignación? ¿no ha  de haber  en el cielo quien es
cuche los gemidos de  la inocenc ia  cuando dem anda v en
ganza?

Que no es  verdad, no, que el culpable experim ente  ya 
en esta vida todo lo bastante  para  el castigo de  sus faltas; 
a to rm éntan le ,  sí, los rem ord im ien tos  roedores ,  agrégan- 
se las enferm edades que sus desarreg los le han acarreado, 
abrúm anle  las desastrosas consecuencias de su perversa 
conducta ; pero tampoco le faltan medios para  embotar a l



gún  tanto el punzante estímulo de su conciencia, tampoco 
carece  de artilicios para neutralizar los malos efectos de 
sus bacanales, tampoco escasea de recursos para sa l ir  a i
roso de los malos pasos á que sus extravíos le conducen.
Y además, ¿qué son eslos padecimientos del malvado en 
comparación de los que sufre también el justo? Las enfer
medades le ab rum an , la pobreza le acosa, la m aled icen
c ia  y la ca lum nia  le den igran , la injusticia le a tropella, la 
persecución no le deja sosiego; las tr ibulaciones de espí
r i tu  se agregan también, y semejante al divino Maestro 
sufre  en esta vida los tormenios, las angustias, el oprobio 
de la cruz. Si su paciencia es muclia , si acierta  á resignar
se como verdadero  cristiano, hace  algún tanto más lleva
deros sus padecimientos; pero no deja por eslo de s en t i r 
los, y  á  menudo más duros de los que ban caído sobre el 
hom bre  manchado con cien crímenes. Sin las penas y los 
prem ios de la otra vida ¿dónde está la justic ia? ¿dónde la 
P rovidencia? ¿d ónde  el estímulo para  la virtud, y el f re 
no para  el vicio?

Pregúntame V., mi estimado amigo, si comprendo pe r
fectamente. cuál es el objeto que Dios se  pueda proponer 
en  prolongar por toda la e tern idad las penas de los conde
nados; y adelántase á  contestar á ia razón que podría se 
ñalarse  de que asi se satisface la divina Justicia, y se apar
ta á  los hombres del camino del vicio, con el tem or de  tan 
horrendo castigo. Dice V. por lo tocante al p r im er punto, 
« q u e  jam ás ha podido concebir  la razón de tanto r igor;  y 
q ue  aun cuando no deja de colum brar la relación que ex is 
te en tre  la e tern idad de la pena, y la especie de infinidad 
de  la ofensa por la cual se  impone, sin em bargo  le queda 
todavía a l g u n a  obscuridad q ue  no acierta á dis ipar.»  Muy 
errado  anda V., mi apreciado amigo, si se  imagina que á 
todos los dem ás no les sucede lo m ism o; pues que sabido 
es ,  que el en tend im ien to  h u m an o  se anubla ,  tan luego co
mo toca en los um brales  de lo infinito. De mi sabré decir , 
q u e  tampoco concibo estas verdades con en tera  claridad; 
y que por más firme certeza que de ellas abrigue, lio pue-



do lisonjearme que se presenten á mi espírilu con aqu e lla  
evidencia que las pertenecientes á  un orden  finito y pu
ram ente  h u m an o ;  pero  lejos de que rae desan im e esta 
niebla, que procede al propio tiempo de la debilidad de  
nuestros  alcances, y de la sub lim e naturaleza de los obje
tos, he considerado repet idas veces, que si[por esle motiva 
debiera  negar mí asenso no podria p res tarle  tampoco á m u
chas otras verdades de  las que me ser ia  imposible dudar ,  
aunque  á ello me esforzara. Estoy seguro  de  la creación» 
no sólo por lo q ue  me enseña Ja religión revelada, sino- 
también por lo que me dicta la razón natural:  y no obstan
te, cuando medito  sobre e lla ,  cuando qu ie ro  formarm e una 
idea clara y distinta de  aquel acto sublim e en que Dios d i 
jo ;  h ágase  la  lu z ,  y  la  lu z  fu é  hecha , siéntese mi en ten d i
mien to  con cier ta  flaqueza, que  no le perniile c o m p re n d e r  
con toda perfección el iránsiio  del no se r  al ser. Estoy cier
to, y V. conmigo, de la exis tencia  de  Dios, de su infinidad, 
e tern idad, inm ensidad ,  y demás atr ibutos; pero ¿nos es 
dado acaso form arnos ideas bien claras de lo que por estos- 
nom bres se expresa? Es bien seguro  que  no; y lea V. todo 
cuanlo  han escrito sobre ello los más esclarecidos teólogos 
y filósofos, y echará  de ver que , más ó menos, adolecían 
del mismo achaque que nosotros.

Si q u i s i e r a  d a r  m á s  a m p l i t u d  á  e s t a s  r e f l e x i o n e s ,  fác i l  
m e  s e r í a  e n c o n t r a r  m i l  y m i l  e j e m p l o s  d e  e s t a  d e b i l i d a d  
d e  n u e s t r o  e n t e n d i m i e n t o ,  h a s l a  e n  l a s  c o s a s  f í s i c a s  y n a t u 
r a l e s ;  p e r o  e s t a  m e  e m p e ñ a r í a  e n  l a r g a s  d i s c u s i o n e s  s o 
b r e  l a s  c i e n c i a s  h u m a n a s ,  a l e j á n d o m e  d e l  p r i n c i p a l  o b je io .  
A d e m á s ,  q u e  n o  d u d o  b a s t a r á  lo  d i c h o  p a r a  d e j a r  s e n t a d a  
q u e  n o  d e b e  h a c e r  m e l l a  e n  u n  e s p í r i l u  s ó l i d o  e s a  o b s c u r i 
d a d  d e q u e  e s t á n  r o d e a d o s  á  n u e s t r a  v i s t a  a l g u n o s  o b je tos ; ,  
y q u e  m i e n t r a s  s o b r e  e l l o s  p o d a m o s  a d q u i r i r  p o r  c o n d u e l o  
s e g u i 'o  l a  c o m p e i e n t e  c e r t e z a ,  n o  c o n v i e n e  a b s t e n e r s e  d e  
p r e s t a r  a s e n s o  p o r  e l  so lo  a s o m o  d e  a l g u n a s  d i f i c u l t a d e s  
m á s  ó  m e n o s  g r a v e s ,  m á s  ó  m e n o s  e m b a r a z o s a s .

No son muchas las m aierias  en que puedan  señalarse ,  e n  
apoyo de  ,1a ve rd ad ,  razones más salisfaclorias q ue  la s



a rr ib a  indicadas en pro de la jus tic ia  de la e tern idad d e  
las  penas; sea cual fuere el concepto que V. forme de mis  
reflexiones, al m enos no podrá negarm e que no son para 
despreciadas por el s im ple obstáculo de una dificultad, 
que más bien se funda en  un sentimentalismo exagerado  
que en un raciocinio sólido y convincente .  Por tanto, sólo 
me resta recordarle ,  que no  se tra ta  de  saber  si nuestro  
entendim iento  comprende ó no con toda c lar idad el dog
m a  del infierno, sino de averiguar  si en realidad este dog
m a  es verdadero, y si los fundam entos en que le apoya
mos sus sostenedores tienen  las señales características que 
puedan convencer de que realmente  ha sido revelado por 
Dios. ¿De qué nos se rv ir ía  el com prenderlo  más ó menos 
c la ram en te ,  si tuviésemos el trem endo  infortunio de h a 
berle de sufrir?

Por lo que toca al segundo  punto  que  V. indica en su 
aprec iada ,  no estoy de  acuerdo  en que una pena de  d u ra 
ción limitada pudiese ejercer sobre el ánim o de  los hom 
bres ana  im presión equivalente  y de idénticos resultados 
en cuanto at a r reg lo  de  la conducta . Pretende V. que en 
estando acom pañada la pena de m ucha duración, ó de un 
tormento muy terrib le ,  bastaría  para enfrenar  las pasio
nes, poniéndose un limite á los malos deseos; con cuya 
observación se da por el pie á la razón que señalamos los 
cristianos de que la exis tencia  del infierno es una salva
guardia  de  la moral. Pero á mí me parece que V. no ha 
sondeado lo suficiente esle asunto; y no ha reparado  en 
que si bien es verdad que la idea del tormento nos espan
t a  y aterra  cuando se ha de sufrir  en esla vida, nos causa 
muy ligera impresión si se ha de reservar  para la olra. Dos 
pruebas daré  de esto, una ex p e r im e n ta l , otra  científica.

El dogma del purgatorio lleva c ie r tam ente  una idea te
rr ib le ; y asi los libros de devoción, como los p redicado
res ,  eslán pintando continuam ente  aquel lugar de ex p ia 
ción con los colores más espantosos. Los fieles lo creen así, 
lo están oyendo sin cesar ,  oran por los parientes y amigos 
difuntos, q ue  puedan estar deten idos en é l ;  pero hablando



ingenuam ente ¿es mucho el miedo que se Uenfr al p u r g a 
torio? por s i  solo ¿fuera un dique bastante robusto  p a ra  
oponerse al ím petu  de las pasiones? Dígalo cada cual por 
experiencia  propia; díganlo también por la ajena, cuantos 
han tenido ocasión deob?ervarlo . Las penas que para  aq ue l  
lugar se nos anuncian  son terrib les ,  es verdad; su  d u ra -  
cíón puede s e r  m ucha, es cierto; el a lm a no saldrá  de alli 
hasta haber pagado el último cuadran te ,  no t iene duda; 
pero aquella  tendrá  fin, estamos seguros do que no puede 
d u ra r  para  s iem pre ,  y colocados en medio del riesgo de 
largos padecimientos en la otra vida, y de la necesidad de 
suportar  leves molestias en la presente ,  repetidas veces 
preferim os aventurarnos á  lo p rim ero  para preservarnos 
de  lo segundo.

De esto, que la experiencia  nos está  m ostrando á cada 
paso, nos señala la razón las causas; bastando para coflo* 
cerlas  una sencilla  consideración de la naturaleza h um a
na. Mientras vivimos en osla t i e r r a , se baila nuestro  esp í
r i tu  unido al cue^’po que nos transm ite  sin cesar las im p re 
siones de  todo cuanlo le rodea. Posee á  la verdad nuestra  
alma algunas facultades que elevadas por natura leza  sobre 
lodo lo corpóreo y sensible, se rigen por otros principios, 
versan sobre más altos objetos, y habitan por decirlo  así 
en una reg ión  que de suyo nada tiene que ver con lodo 
cuanto  exis ie material y terreno. Sin desconocer empero 
la dignidad de estas facultades, ni la a l tu ra  de la región 
en que moran, menester es confesar que es tal la influen
cia que sobre las mismas ejercen las o tras  de un orden in 
ferior, que á  menudo las hacen descender  de su elevación, 
y en  vez de obedecerlas como á  señoras, las reducen  á  la 
clase de esclavas. Cuando las cosas no llegan á esle e x 
trem o, resulta al menos con demasiada frecuenc ia ,  que 
las facultades superiores están sin funcionar, como ado r
mecidas; de suer te  que el en tendim ien to  co lum bra  a p e 
nas como en obscura lontananza las verdades que forman 
su m ás noble y principal objeto, y la voluntad no se d irige 
tampoco al suyo, sino con el mayor descuido y flojedad.



Hay un infierno que tem er, un cielo que e sp e ra r ;  pero todo 
esto es en la olra vida, se reserva  para  una época más 
d is tante ; son cosas que pertenecen  á  un orden en te ram en
te dislinlo, á un  m undo nuevo, en el cual creem os firme
mente, pero del que no recibimos im presiones directas, 
de m om ento ; y asi es que neceáiiamos hacer  un esfuerzo 
de concentración y rellexión para penetrarnos del inm en
so interés que para nosotros t ienen, y de que en su com 
paración es nada todo cuanto  nos rodea. Viene entretanto 
á h e r i r  nuestra  imaginación, á excitar nuestros sen t im ien
tos algún objeto de la tie rra ,  ora  inspirándonos algún te
mor, ora  halagándonos con algún p lace r;  el olro mundo 
desaparece á nuestros ojos, como objetos que perdiéramos 
de  vista  en un remoto confín, el en tendim iento  vuelve 
á en tra r  en su enlorpecin iienlo , la voluntad en su lan
gu idez; y si uno y olra  se excitan de nuevo es para con
tr ibu ir  al mayor desenvolvimiento de las oirás facul
tades-

El hom bre  se guia casi siempre por las im presiones de 
m om ento ; sacrifica lo venidero á lo p resen te ;  y cuando 
pesa en  la balanza de su juicio las ventajas y los inconve
nientes que una acción le puede acarrear ,  la distancia ó 
la p roxim idad de la realización de estos inconvenientes y 
ventajas es una de las circunstancias más influyentes en 
su elección. ¿Cómo no ha de suceder  eslo en  lo tocante á  
los negocios de  la otra  vida, si se verifica lo mismo con 
respecto á los de la p resente? ¿No es infinito el núm ero  de 
los que sacrifican las r iquezas, el honor, la salud, la vida, 
á u n  placer de m om ento?  y esto ¿ p o r q u é ?  porque el o b 
elo que halaga está presente, y los males d is tantes; y el 

hombre se hace la ilusión de evitarlos, ó bien se resigna 
á sufrir los, como quien se  arroja á un precipicio con los 
ojos vendados.

De esto se  infiere no ser verdad lo que Y. afirma, que 
bastase el tem or de  una pena muy d u rade ra  para que p ro 
dujese un mismo ó sem ejante  efecto que la etern idad del 
infierno. No es verdad ;  antes al contrario, puede asegu



rarse  que desde el momenlo que se separase de la idea  de 
ias penas la de e tern idad , perderían  la m ayor parle  de su 
horror ,  y quedarían  reducidas á la m ism a línea que las 
del purgatorio. Si los castigos de la otra  vida han de pro 
duc ir  un temor bastante á  con tenernos en nuestras d e p ra 
vadas inclinaciones, han de ten e r  un carác te r  formidable, 
espantoso, que su mero  recuerdo  ofreciéndose de vez en 
cuando á nuestro  espíritu ,  le produzca un saludable estre- 
meciraiento que dure  aun en medio  de la disipación y dis
tracciones de la vida, como el pavoroso sonido de sonoro 
metal que retiem bla largo ralo después de recibido el 
golpe.

No pondré fin á esla caria sin  contestar á la objeción in
sinuada por V., y de que en apariencia  se  halla m uy satis
fecho, porque según dice, «si bien no es más que una con- 
» je tura ,  no puede negársele que es muy especiosa, muy 
»filosófica, y quizás no destituida de fundamento.» .Expli
ca V. en seguida el s istem a que lan en gracia  le ha caído, 
y que consiste en considerar  el dogma del infierno como 
una fórmula en que se  expresa el pensamiento de intole
rancia  que preside á  las doctr inas y conducta  de la Iglesia 
católica. Perm ítame V. que transcriba  sus propias palabras, 
que de esla suer te  no mediará  el peligro de una mala i n 
te l igencia: «Ya se ve: se quería  su jetar  el entendimiento  
»y el corazón del hombre cifiéndolcs con un  a ro  de h ie -  
» r r o : faltaban en lo humano los medios de  realizarlo, y ha 
»sido preciso hacer  in te rven ir  la jus tic ia  de  Dios. ¿No se 
»podría  sospechar que los ministros de la religión católl-  
»ca, quizás más engañados que engañadores,  han apelado 
»al recurso  común en lre  los poetas, de desenlazar u n a s i -  
«tuación complicada llamando en su auxilio algún Dios; ó 
»hablando en términos li terarios ,  em pleando la máquina? 
■■Mucho me engaño, si en la pre tendida  jus tic ia  de un Dios 
» inexorable , no  se trasluce  el sacerdote  católico con su 
» terquedad Inflexible.» Algo duro  se muestra  V., mi esti
mado amigo, en el pasaje que acabo de in ser ta r ,  y por más 
sorpresa  que le hayan de causar  mis palabras, me atrevo



á decir le  que lejos de encontra r le  filosófico como acostum
bra, ie hallo aquí, p rim ero  muy inexacto, y después en 
demasía ligero. Inexacto, porque supone que el dogma de 
la e tern idad  de las pena.«? pertenece  exclusivamente á los 
católicos, cuando le profesan también los protestantes; li
gero , porque ha [)retendido convertir en expresión del 
pensam iento  dom inante  en el c ris tianismo un  hecho ge
nera lm en te  creído por el hum ano  linaje.

El prurito , tan común en nues tra  época hasla en tre  los 
escr itores  de p r im era  nota, de seilalar una razón filosófica 
fundada en una observación nueva y picante, le lia ex tra
viado á  V. de una m anera  lastimosa, haciéndole pe rde r  de 
visla por un  m om ento  lo que no  ignoran cuantos saben 
m edianam ente  la historia. En resum en, quería  V. signifi
car  que eslo era una invención de los sacerdotes cris tia
nos, bien  que salvando su buena fe, con suponerlos victi
mas de una ilusión ; pi*ro ¿cómo ha podido olvidar que 
siglos antes de aparecer  el cristianismo estaba la c ree n 
cia  del infierno genera lm en te  extendida y a rra ig ada?

Algo salirico está V. con los «buenos frailes que se com- 
»placen en asus tar á niños y m ujeres  con las horrendas 
» descripciones de  tormentos fraguados en imaginaciones 
»descom puestas  y groseras, y que difícilmente puede su- 
» portar sin reirse ó sin  fastidiarse un hombre de sana ra- 
»zón y de buen gusto.» Bien se conoce que quiere  V. ha
cer  pagar caros á  los pobres predicadores los ralos que le 
llevaba al sermón su buena m ad re ,  y que sin duda hub ie 
ra V. empleado de mejor gana en  sus juegos y en tre ten i-  
mienlos; pero sea dicho sin ánimo de ofender ,  y única
mente en defensa de  la verdad, da V. aquí un  solemne 
tropiezo, en que sólo puede consolarle el tener  m uchos 
compañeros de infortunio, entre  los que se  proponen b u r 
larse con demasiada ligereza de los dogmas y prácticas de 
nuestra  religión. V. se  ríe de las ex a g era c io n e s  de  los f r a ile s  
en esta materia , que se le hacen insuportables por desca
belladas y de mal gusto; pues bien, yo le emplazo á V. à 
que me cite la descripción que le parezca más descabella-



—  a l e 
da en lre  las que haya oído de  boca de  un  predicador,  y 
rae obligo á  presentarle  olra sobre el mismo objeto q ue  
no le irá en zaga á  la p rim era , ni en lo feo, ni en lo extra - 
vagante, ni en  lo horrible. ¿ Y sabe V. de quién se rán  esas  
descripciones y ra sgo s?  nada menos que de Virgilio, de 
Dante, de Tasso, de Millón. No advertía  V. que  á la espal
da del buen capuchino  á quien lan desap iadadam ente  aco
metía , tropezase con una reserva tan respetable, en m a 
terias de razón y de buen gusto. A veces la precipitación 
en el juzgar nos es más dañosa que la mism a ignorancia. 
Sucédenos á menudo que despreciam os una expresión, en 
odio ó desprecio de la persona que la d i c e ; expresión que 
nos pareciera  adm irab le ,  si la oyésemos en boca de  oiro 
que nos inspirase más respeto. Por esto decía graciosa
mente Montaigne que se d ivertía en sem b ra r  en sus escri
tos las sentencias de filósofos graves, sin nombrarlos ; con 
la m ira  de que sus-leclore< crilicos creyendo habérselas 
sólo con Montaigne, injuriasen á Séneca, y dieran de na
rices  sobre  Plutarco.

No es fácil decir  á  punto fijo la variedad de horrores  del 
in íierno, pero lo cierto es que así cristianos como gentiles 
han convenido en mostrárnoslo con espantosos colores. 
Virgilio no era ni fraile, ni predicador, ni cristiano, ni 
escaseaba de buen g u s to , y sin embargo difícil es reu n ir  
más horrores  de los que nos presenta ,  no sólo en el iníier
no, sino ya en  el camino.

V es t íbu lum  a n t e  ip s u m  p r im l s q u e  ia  f a u c ib u s  Orci ,
L u c tu s  e t  u l t r i c e s  p o s u e re  c u b i l i a  c u r a ; :
P a l l e n te sq u e  h a b í l a n t  Morbi, t r l s ü s q u e  S e n e c t u s ,
E tM e tu s ,  e t  m a le s u a d a  Fam es ,  e t  t u r p í s  E g e s t a s ,
T e rr ib i te s  v i sa  formíe:  L e tu m q u e ,  L aborque ;
T u m  c o n s a n g u i n e u s  Lelí Sopor,  e t  m a la  m eo l is  
G audia ,  m o r t i f e r n tn q u e  a i iver^o  ín ií in íne B e llum  
F e r re iq u e  E u m e n id u m  ihu ldm í,  e l  D iscordia  d e m e o s  
V ip e reu m  c r io e m  v i t l is  in n e x a  c r u e n t i s

Mnltaqn'e praelorea v a r l a i u m  m o n s t r a  f e r a r i im ,
C e n ta u r í  ín  fo r ibus  s ta b u la n t ,  Scyll<eque b i fo rm e s ,
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E t  c e n lu m  gem in fs  B r ia r e u s .  ac  be l lua  LernaD 
H o r re n d u m  s i r i d e n s  ( la m m is q u e  a r m a t a  Chimicra:  
GorgoD«s, H arp y ieq u e ,  e t  fo rm a t r ic o rp o r is  umbrce

A n te s  d e  l l e g a r  á  l a  fa ta l  m a n s i ó n ,  n o s  e n c o n t r a m o s  y a  
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m i e n t o s  v e n g a d o r e s ,  lu c ía s  e t  u llr ic e s  curce.

P e r o  s i g a m o s  a d e l a n t e ,  y e l  h o r r o r  s e  a u m e n t a  h a s t a  e l  
e x t r e m o .
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Respici t  Æ n e a?  sub i to ;  s u b  r u p e  s io i s t ra  
H œ n ia  la ta  v ide i ,  Ir ip l ic i  c i r c u m d a ta  m u r o :
Q u æ  r a p id u s  f lam m is  a m b i i  t o r r c n t ib u s  am n is  
T a r t a r e u s  P h ieg e to n ,  t o r q u e l q u e  s o n a n t ia  saxa .
Po r ta  a d v e r sa ,  ingeos ,  s o l id o q u e  ad an aa n te  co lum næ . 
Vix u t  n u l la  v i ru m ,  non ipsi  e x c in d e re  ferro  
Cœliculæ v a lean l :  s t a t  f e r r e a  tu r r i s  ad  a u ra s :  
T is ip b o n e q u e  s e d e n s ,  pa l la  su c c in ta  c ru e n ta ,  
YestibulQin in so m n is  s e rv a t  no c le sq u e  d iesque .
Hinc e x a u d i r i  g e m i tu s ,  e t  sæ v a  so n a re  
V erb e ra :  turn  s t r id o r  fe rr i ,  t r a c tæ q u e  cateDæ.

G noss ios  hæ c R h a d a m a n th u s  b a b e t  d u r i s s im a  r e g n a :  
C ast ig a lq u e .  a u d i tq u e  dolos: s u b ig i tq u e  fa te r i  
Q uæ  q u is  ap tid  s u p e ro s ,  iu r to  læ ta tu s  inan i ,
D istu li t  in s c r a m  c o m m iss a  p ia c u la  m o r te m .
C ontinuo son tos  u l t r ix  a c c in c ta  flagello 
T is lphooe  q u a t l t  in su l ta n s ;  to rv o sq u e  s in i s t ra  
I n t e n t a o s  a n g u e s ,  v o ca l  a g m in a  s æ v a  s o ro ru m .

T u m  d e m u m  horrísono  s t r id e n te s  c a r d in e  s a c ræ  
P a n d u n t u r  p o r læ  C ern is  c u s to d ia  qu a l i s  
Vestibolo  se d e a i?  facies q u æ  l im ina  s e r v e t î



Q u in q u a g in tn  a t r i s  im m a n is  h i a t ib u s  Hydra 
Szevior in tu s  h a b e l  se d e m  :

Necnon  e t  Tityon terras  o m o ipa reo t i i ;  a lu m n u m  
C e rn e r e  e r a t :  p e r  to ta  novem  co i  jum era  c o rp u s  
P o r r ig i tu r ;  r o s t ro q u e  im m a o i s  v u l t u r  obunco  
Im m o r t a l e  J e c u r  t t in d en s ,  roecundaqiie pcenis 
V iscera  r i m a lu r q u e  e p u l i s ,  h a b i t a tq u e  s u b  a l to  
Pectore :  Dec f lb ris  r e q u ie s  <latur u l l a  re o a t l s .
Quid  m eo io rem  L ap i tha s ,  Ix iona ,  P ì r i th o u m q u e ?
Quos s u p e r  a t r a  s i iex  j a m ja o i  l a p s u r a . c a d e n i l q u e  
Im tn in e t  a s s im il is  L u c e n t  g e n ia l ib u s  a l t i s  
A u rea  fu lc ra  to r is ,  epul:Bque a n t e  o r a  paratee •
Regiíicó luxu :  F u r i a ru m  m a x im a  J u x ta  
A ccoba t ,  e t  m a n fb u s  p r o h ib e t  c o n t in g c r e  m e n s a s ,  
E x n rg i tq u e  iacem  a l to l len s ,  a tq u e  in to n a i  ore.
Hie q u ib u s  invisi  f r a t r e s ,  <lum v i t a  m a o c b a t ,
P u lsa tH sve p a r e n s ,  e t  f ra u s  i n n e x a  cl ien t i ;
Aut q u i  (t ivitiis soli  io c u b u e r e  rep(>rUs,
Nee p a r t e m  p o su e re  su is ,  qua i  m a x im a  tu r b a  e s t ;
Q u iq u e  ob a d u l te r iu m  e s s i ,  q u iq u e  a r m a  seout i  
Im p la ,  n ee  ve r i t i  d o n i in o ru m  fa t le re  d ex t ra s ;
In c lu í  pcenam e x p e c ta n t .  Ne q u s r e  docer i  
Q u a m  pccnam , a u t  qua? fo rm a  v i r u s  f o r tn n a v e  m e r s l t .  
S a x u m  in g e n s  v u lv u n t  al i i ,  r a d i i s q u e  ro t a ru m  
Dls tr ic t i  po n d en t :  s e d e t  x t e r n u m q u e  s e d e b i t  
i Dfe l ix  T h eseu s ;  P h l e g \ a s q u e  mi:$err imu8 o m n e s  
A dm ^ne t ,  e t  m a g n a  t e s t a tu r  voce  p e r  u m b ra s :
DJscite j u s t i t i a m  m on it i ,  e t  non  t e m n e r e  Divos.
V end id i t  h ie  a u ro  p a t r i a m ,  d o m ln u m q u c  p o ten tem
Im p o su i t :  flxit leges p re t io  a tq u e  reflx i t
Hie th a l a m u m  in v a s i t  nal¡e v e t i to sg u e  h y m e n s o s .
Ausi o m a e s  im m a n e  nefas ,  a u s o q u e  potiti .

T r ip le s  m u ra lla s  b a ñ a d a s  con un  r io  de fu eg o , g em id o s , ru t -  
d o  de  a z o te s ,  e s tré p ito  de  c a d e n a s , serp ien te s  y  la  H id r a  con  
cin cu en ta  b o ca s , b u itre  q u e  ro e  la s  e n tr a ñ a s , y otros objetos 
sem ejanles: he aqu i lo que nos presenta  el poeta en la 
mansión, según él mismo dice, de  los d e fr a u d a d o r e s , a d ú l
te ro s , crue les con su s  p a d r e s , incestuosos, t r a id o r e s  á  su  p a tr ia ,  
y culpables de otros c r ím enes . Mucho dudo que  V. haya 
oído cosas más horr ib les .  Y como si no le bastara el es-



panloso cuadro  que acaba de p in lar con in imiiable  pincel, 
exc lam a:

Non, mílil s í  lingua)  c e o t a m  s in t :  o r a q u e  c e n t n m ,
F e r re a  vox, o m n e s  s c e le ru m  c o m p r e h e n d e r e  formas,  
O m nla  p o en a ru m  p e r c a r r e r e  n o m lo a  possiro.

[Eneid. L. 6}

Cien lengnaSy cien b o c a s , fé rrea  v o z ,  no le bastarían para 
nom brar  siquiera  la variedad de penas do aquella mansión 
de horror!

Como q u ie r a :  den tro  medio siglo la cueslión del i n 
fierno estará  prác t icam enie  resuella  para los dos: ruego 
al cielo q u e . lo  sea felizmente para am bos ;  pero si V. 
liene la tem eridad  de aventurarse  á lo que pueda s u c e 
der. me quedaré  llorando su funesta ceguera , suplicando 
al Señor se digne i lum inarle  antes no llegue el dia de la 
ira, en que á  la p resencia  del Juez Supremo, velarán su 
faz los ángeles tutelares no sabiendo qué alegar en d e s 
cargo de V. para  libertarle de la trem enda sentencia. M. de 
su affmo.—y. B .

Km D E L  TOMO P R IM ER O .
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(N úm ero de la R ev ista  correspondiente  
á 1-̂  de Junio de 1843.)

ALIANZAS DE ESPAÑA.

A r t íc u l o  2  “

ALIANZA CON LA FRANCIA.

Cumpliendo lo que  en el núm ero  an te r io r  tenem os p ro 
metido, vamos á tra ta r  de  las ventajas ó inconvenientes 
que puede ofrecernos la alianza francesa . Y para  que no 
se dé á nuestras palabras un sentido q ue  no  t ienen ,  adver
tiremos, que al rechazar  la indicada alianza, n i  s iquiera  
pensamos en  los hom bres que actualmente em puñan  las 
riendas del gobierno e n  aquel país y en  el nuestro , y h a 
cemos completa abstracción del estado actual de las re la 
ciones del gabinete  de Madrid con el de las Tullerias. 
Colocamos la cuestión en ter reno  m ás anchuroso: cosas 
de suyo grandes deben  s e r  contempladas en  un cuadro  más 
extenso, en  horizonte más vasto; y se  las desnaturaliza  y 
m utila ,  cuando  se  t iene empeño en circunscrib ir las  al es
trecho ámbito de  las banderías políticas y de los in tereses 
personales.

Parécenos que la  cuestión quedará  p lanteada en  los tér
minos convenientes, formulándola de la m anera  que  sigue: 
¿ qué bienes p u e d e  ( r a e m o s  la  a l ia n za  fr a n c e s a ?  ¿ q u é m a le s



pu ed e  a ca rre a rn o s?  Para m ayor claridad procurarem os exa
m ina r  por separado  los dos punios; bien q ue  se roza de tai 
m anera  el uno  con el otro, que no s iem pre  será  fácil con
servar  el deslinde. '

¿Qué bienes puede  t rae rn os  la alianza f rancesa?  Volve^ 
mos los ojos á todas partes, consideramos los objetos bajo 
el aspecto religioso, bajo el social,  bajo el político, bajo 
el indus tr ia l  y m ercan ti l ,  d ivagamos por  todas las regio
nes,  in terrogam os la his toria, consulíamos la experiencia ,  
conjeturam os sobre  el porvenir;  en n ing un a  parte ,  en  n in
gún sentido, acertam os á  ve r  que pueda sernos provechosa 
la alianza con la F ran c ia ;  no  descubrim os n inguna  uti lidad 
en relaciones dem asiado  ín t im as: sólo encontram os que 
nos es conveniente  el v iv i r  en  paz con ella, con la  buena 
a rm on ía  que de  suyo dem anda la vecindad.

Nuestra independencia  para  nada  necesita  de la Francia; 
dado  q ue  el espirita  del siglo, la aclual diplomacia, una 
posición peninsular y e n  el últ imo ex trem o de Europa, nos 
p on en  á  cubier to  de todo ataque de  la ambición extranje
ra .  La Ing la te r ra  m ism a, ni piensa, ni pensar puede en 
a iacar  nuestra  ind ependenc ia ,  s ino  por medios indirectos,  
disfrazados, d ir ig iendo  con sus consejos y m andando con 
sus exigencias. Podria parece r  á -p r im e ra  visla que  para 
este objeto es necesaria  la a lianza francesa , pues que  el 
contrapeso de ésta des tru ir ía  la p reponderanc ia  del  gab i
nete  de  San Jam es. Pero  bien  m iradas  las cosas no es esta 
la  consecuencia que de  ahí se  inflere: porque no seria da
ble lograr q ue  desaparec iese  la p reponderanc ia  inglesa, 
queriéndola m ata r  con el ascendien te  de  la francesa, sino 
otorgando à esta ú lt im a u n  desm edido  valor ; lo que por 
necesidad nos acarrear ía  u n a  dependencia  ind igna  de u na  
nación g rande y pundonorosa ;  po r  sacu d ir  u n  yugo nos 
som eteríamos á o lro  no  m enos ignoble y pesado.

La política española  t iene en esta parte  bien trazada la 
] inea  de conducta  que  le conviene segu ir :  m a n te n e r  en 
equilibrio  las dos influencias rivales. Y cuando de este 
equilibr io  hablamos, n o  entendemos aconsejar una politi-



ca vacilanle entre  los dos impulsos opuestos,  que ora se  
incline á  una p a r te ,  ora  se ab a lance  á la  co n tra r ia ,  con
v ir tiendo la nación en un campo de in tr igas,  y el gobierno 
en miserable  juguete de ambiciones ex tran jeras;  em plea
mos la pa labra equilibrio  para  signiScar aquella  actitud 
independiente  é h idalga que  cum ple  á la m onarqu ia  de 
Isabel y de Felipe II; aquella  actitud que escucha con 
prudencia  y cortesía los consejos ajenos, pero  que los 
rechaza  con desdén tan luego como toman el tono de la 
superioridad; aquella actitud que hace justicia á  las rec la 
maciones fundadas en  d e recho ,  pero que responde  con 
generosa indignación á  exigencias In jus tas , y que venido 
el caso sabe t i ra r  la pluma y desenvainar la espada.

Y cuenta  que  sem ejante  política no es u n  sueñ o  dorado* 
es m uy  realizable s iem pre  que tengam os al frente  de los 
negocios, verdaderos hom bres de Estado, que comprendan 
la  verdadera  si tuación de las cosas, y se emancipen  com* 
p lelamente de las inQuencias de las pandillas y hasta de 
los partidos; q ue  ante  todo sean españoles^ y únicam ente  
celosos del honor y de la independencia  de su patr ia .  Esta 
m ism a rivalidad que existe en tre  la  Francia  y la Inglate
rra ,  es un  excelente  e lemento para  sos tenernos en una  po* 
sición l ib re ,  desem barazada ,  prop iam ente  española. Si 
sólo tuviéramos á nuestras  inm ediaciones una de las dos 
potencias, fuéranos m uy  dif íc i l ,  a tendida nuestra desgra
ciada situación, q ue  no nos viéramos precisados á r e n d i r 
le c ier ta  especie de homenaje. Pero ahora, cada  una de las 
fuerzas se hallaría neutralizada por la contraria ; y cuando 
en un sistema existen dos de  esta n a tu ra le z a , nada queda 
que hace r  para  mantenerlas  en  equilibrio , sino c u id a rq u e  
la u na  se halle s iem pre  al encuentro  de la olra. ¿ Pensáis 
que la  Inglaterra  se em peñaría  fácilmente en desavenen
cias con España que pudiesen a ca rrea r  u n  rom pim iento? 
¿Pensáis que en caso de  enemistad con la F ranc ia ,  viera 
el gobierno de  la Gran Bretaña que el gabinete de las Tu
nerías  toma con nosotros u na  actitud am enazadora ,  sin 
ponerse más ó menos abier tam ente  de  parte del de Madrid?



¿Pensáis que lo propio no suced iera  á la F rancia  en  caso 
de hallarse en situación semejante? Claro es que re p u g 
nando á los in tereses  de las dos potencias el que su  rival 
alcanzase sobre la España n ing ún  tr iunfo decisivo que  pu
diese aca rrea r  un exceso de influencia, p ro cu ra r ía  ev i t a r 
lo por lodos los medios posibles, apelando si necesario 
fuese á la guerra.

Ambas naciones lo meditar ían  m uy  de ten idam ente  antes 
de empeñarse en  una  lucha con nosotros; pues que aun 
prescindiendo del tem or q ue  m utuam ente  se  insp irar ían ,  
la guerra  de la independencia  ha  dejado profundos recu e r
dos que no hacen m uy agradable  una  ten tativa de  inva
sión. El sem b ra r  d iscord ia ,  el p rom over in tr igas  que no 
nos deien  n unca  en sosiego, son cosas m uy hacederas ,  y 
que no cuestan más que el liempo que en la ta rea  emplean 
los agen tes ,  ó cuando más algún sacrificio pecuniario;- 
pero  in ten tar  una  guerra  es asun to  m ás s e r io ,  en  que no 
darían  voto favorable, ni Wellington ni Soull. Empresa 
de  que saliera malparado el Capitán del siglo, no es para 
acometida livianamente.

Aquella g ue r ra  inmortal reveló en  los españoles una 
energía  y tenacidad que no se  ha visto en  n ingún  pueblo 
de Europa. Se dirá  tai vez que la nación de ahora  no  es la 
de 1808, que los e lem entos constitutivos de nues tra  robus
tez se  han  debilitado mucho, q ue  las discordias in testinas 
han trabajado la nación incapacitándola  para  g randes es
fuerzos; pero sin que pretendamos poner en duda la parte 
de  verdad que en estas observaciones se e n c ie r r a , no  nos 
p a rece  sin embargo que sean  de  tanto peso como algunos 
podrían creer .  En p r im er  lugar ,  no  es exacto que nuestros 
elem entos de  robustez hayan perecido en su  m ayor parte; 
existen todavía, pero  d ispersos ,  desparram ados ,  sin pu n 
to de apoyo ni reun ión ,  esperando para mostrarse  y obrar, 
el que se adopte un s istem a de política naciona l,  grande, 
generosa, cual cum ple  al decoro y prosperidad de tan ilus* 
t r e  monarquía .  Y cuando  de  política nacional hablamos, 
en tendem os que quien ha de adoptarla ha de  se r  un  go-
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bierno verdaderaraen le  naciona l,  que si propende más ó 
raenos á  las doctr inas de este ó aquel partido, no consien
ta en ser in s trum en to  de  ninguno de ellos, ni olvide que 
los hombres que  gobiernan no deben  tener  otra guía que 
las reglas de justicia y las m iras  de  conveniencia pública. 
En sem ejante  estado de cosas, es  evidente que se t raba ja 
ría sin  descanso en debil itar  y extirpar, si posible fuese, 
los gérm enes de d iscord ia ,  en res tab lecer la nacionali
dad ,  en avivar el espíritu  patr ió tico , en  p rocurar  que los 
partidos si continuasen en su ex is ten c ia , tuvieran  al rae- 
nos el desprendim ien to  necesario  para acallar  la voz del 
resentim iento  y sacrificar sus particulares in tereses en las 
aras del bien  común, s iem pre  que así lo rec lam aran  la in 
dependencia  y el decoro del país . A este punto va dirigién
dose el espíritu  de la inm ensa mayoría del pueblo español, 
por m ás que la ílebre política que le agita y p e rtu rba  pa
rezca indicar lo contrario .  Si bien se observa esla fiebre 
está limitada á un  círculo muy pequeño; la genera l idad  de 
los españoles no lia adolecido nunca  del frenesí revolucio
nario ,  ni aun en las épocas en que ésle se  presentaba co
mo más extendido. Hasta aquellos mismos que part ic ipa
ran  de ilusiones, van volviendo en sí; el escarmiento e n 
gendra en los ánimos el desengaño, y con el desengaño 
viene la sensa tez , que aprecia  los hombres y las cosas en 
su jus to  valor.

Tampoco es verdad que la energia de los españoles haya 
menguado desde 1808, hasia el punto que se  quiere  s u 
poner. Reflexionando sobre la ú lt im a gu e r ra  de los siete 
años, y poniendo de un  lado todo espíritu  de parcialidad, 
contemplando con los ojos de un  extranjero la a ren a  del 
combate,  échase de  ver que dif ícilmente se encontraría  
pueblo en  el m u n d o  que ofreciera  por espacio de tantos 
años y en  núm ero  tan crec ido, las escenas de heroico  va
lor, de  ina l terable  fo r ta leza , de invicta constancia que se 
presenciaron en lre  nosotros. Olvidemos lo s a d o s  de barba
rie  y de atrocidad inspirados por la sed-de venganza y por 
la frenética exaltación de los partidos que atizaban á los



combatientes; olvidemos aquellas catástrofes cuya m e
moria  pasará á la posteridad como negra m ancha  en las 
páginas de nu es t ra  h is to r ia ;  que á pesar de semejantes 
crueldades de que no  está exen ta  n inguna gue rra  civil, 
descubrirem os en los principales sucesos de la formidable 
lu cha ,  un fondo de  valor, de hidalguía y heroísmo que 
recuerda  los descendientes de los vencedores de  Pavia y 
de  San Quintín.

Estos h echos  no han  pasado sin fruto á  los ojos de  la 
Europa; ella ha tenido el bárbaro  placer de contem plar la 
sangrienta  a rena  sin  tom ar n inguna medida para  res tañar  
la sangre que  co rr ía  en a b u nd anc ia ,  an tes  bien  atizando 
á  los com batientes; pero  no lo d u d e m o s , en medio  de su 
ap a ren te  ind iferencia ,  se ha  estremecido. En Navarra, 
en A ragó n , en C ata luña , ha  conocido todavía ¿ los hijos 
de la nación im per té r r i ta ,  que  so la ,  sin más recursos que 
su  valor, a rrostró  impávida la colosal pujanza del Capitán 
del siglo, que no dejó las arm as de la mano hasta verle 
derr ibado  de su solio. Asi, por m ás que se nos haya m ote
jado, ha conocido la Europa lo arr iesgado de  una tentativa 
de invasión ; y ni la Francia  ni olra  potencia cualquiera  
se a treverían  á semejante paso ,  en  v iendo ,  no diremos 
una unión completa en tre  todos los españoles, sino tan 
sólo u na  mayoría algo respetable  decid ida á oponer res is 
tencia.

Estas consideraciones dejan b ien  en  claro que nueslra  
independencia  no corre  riesgo de recib ir  a taques de mano 
a r m a d a ; y asi nada tenemos que rece la r  de la F ranc ia  ni 
de la In g la te r ra ;  ni para  sos tenernos nos es necesario  
m end iga r  el apoyo de n in g un a  de estas dos potencias. 
Todo lo cual adqu ir irá  m ayor fuerza si se advie r te ,  que el 
contrapeso de las g randes  naciones del Norte contribuye 
sobre m an era  á ponernos á  cubier to  de  todo ataque por 
parte  de las naciones vecinas; porque  es claro que no p u 
dieran  consentir  ni el desm em bram iento  del territorio  de 
la Pen ínsu la ,  ni la sujeción violenta del pabellón español 
al de  Francia  ó Inglaterra ,  s in d a r  por el pie á la obra del



equilibrio europeo, para  cuyo sostenimiento se han hecho  
y se hacen aún lan costosos esfuerzos.

Supuesto que la alianza francesa de nada puede serv ir
nos por lo que  toca á la conservación de nuestra  indepen
dencia .  q ue  es  lo que p ud ie ra  halagar algún tanto, y hasla 
au tor iza r  c ier tos sacrificios, veamos ahora si consideran
do la cueslión bajo otro punto de vista será dable encon
t ra r  otros motivos q ue  nos im pelan á continuar la obra de 
Luis XIV. Se está d ic iendo  á  cada paso que brilló en ella 
el genio de un  gran rey ;  y si mucho no nos engañamos, 
eslo equivale á significar que la Francia salió muy ganan
ciosa con la desaparic ión de los Pirineos. Mas como quiera  
que  nosotros no  debemos m ira r  las cosas bajo el punto de 
vis ta de la conveniencia  francesa, sino española, es nece 
s a r io ,  si á  la alianza se nos q u ie re  inc l inar ,  que se nos 
m ues tren  las ventajas que de la  misma nos han resultado, 
manifestándonos por ah í  las que en adelante  podrían resul
ta r .  Concíbese muy bien que á  la F ranc ia  separada de  la 
Inglaterra  sólo por un brazo de m ar ,  fronteriza al Norte 
y al Oriente  con poderosas naciones, expuesia  á m enudo  á 
grav ís im os compromisos y á conflictos arriesgados por su 
m ism a posición topográfica y por el esiado de las re lac io 
nes de las potencias europeas, puede in teresarle  el tener  
á  sus espaldas un  resguardo en  la alianza de una nación 
respetable ,  de carác te r  leal y generoso; aUanza que en 
n in gú n  caso podrá a ca rrea r le  daño, ni em peñarla  en  lan 
ces desagradables, antes sí servirle de mucho en las even- 
lualidades de un  rom pim ien to  con el res to  de Europa. Pe
ro  no es así por lo tocante á España; y recorr iendo  la h is
toria  desde el entronizamiento de la casa de Borbón, d u 
dam os que pueda señalarse un  solo hecho en prueba de )o 
contrario .  La España se ha visto repetidas veces empeñada 
en  compromisos por motivo de la F rancia ;  el pacto de fa* 
milia nos ha  tra ído  gravísimos males que  no h an  sido com 
pensados por n ingún bien.

Federico el Grande decia , que si él se hallase r e y  de 
Francia ,  no  se dispararía en Europa u n  solo cañonazo sin



su  permiso: este  pensamienlo expresa  la necesidad en que 
se halla aquella  nación de  esiar con tinuam ente  mezclada 
en  todas las g randes  cuestiones europeas , de resentirse  y 
aun parlic ipar vivamente de  cualqu iera  agitación ó a con 
tec im ien to  que tuv iere  lugar en las demás naciones, y de  
producir  á  su vez estremecimientos ó trastornos en  las 
o irás ,  cuando  ella sufra  a lguna revolución ó considerable 
m udanza . Si o tras  circunsiancias no  m ed iaran  bastarían 
las indicadas para  dem ostrar  cuán im pruden te  fuera el 
m a n te n e r  re laciones demasiado íntimas con esta nación: 
en tal caso nuestra  conducta  se asem ejara  á  la  de aquellos 
hombres indiscretos que podiendo viv ir  tranquilos  en  el 
seno  de su familia, se en trom eten  en casa ajena arros
trando  disgustos y exponiéndose á perjuicios.

Las razones a rr iba  expresadas, militan también con re s 
pecto al tiempo an ter io r á la revolución de  1789, pero  des
de  aquel colosal acontecimiento, y part icularm ente desdo 
la ú lt im a de  1830, son tantas y tan graves las considera
ciones que aconsejan p rudente  caute la , que en presenciu 
de ellas parecen de poca im portancia  las que acabamos de 
exponer.  Una dinastía nueva, y con ella un orden de co
sas en teram ente  nuevo, traen s iem pre  consigo com plica
ciones tan diliciles, pueden  a ca r rea r  eventualidades tan 
varias é  imprevistas, que es m en es te r  precaverse  con m u 
cho cuidado contra sus consecuencias.

La Europa en tera  ha reconocido los hechos que fueron 
el resultado de la revolución de Ju l io ;  pero  sem ejan te  r e 
conocimiento no le h a  impedido el m antenerse  en  cierta 
acti tud de  prevención y desconfianza, cual si temiera, que 
de  un  momento á otro, no viniesen sucesos inesperados 
á  d a r  à  las cosas un sesgo peligroso. Y no se crea  que siga 
la Europa esta línea de conducta por motivo de las m ayo
res ó m enores  simpatías que conserve con la ram a  caída, 
ni porque dude de  las m iras  pacíficas y tendencias  con
servadoras de la re in a n te ;  en  cuanto à i o  p r im ero ,  pesa 
m uy poco en  la balanza de  la política actual de los gabi
ne te s  e l  in terés  de u n  individuo ni de una familia, para



que a lcancen  á recab a r  tan la  considerac ión ,  n i  influyan 
en  el curso general de los acontecim ientos ; y por lo que 
to c a á  lo s e g u n d o , trece años de trabajos y de fa t ig a se n  
contener la revolución, y de concesiones y deferencias  á 
los deseos y susceptibilidades de  los gobiernos ex tran je 
ros ,  son prueba nada  inequívoca de  que  se tiene la volun
tad de  no  perm it ir ,  en cuanto posible sea, el desborda
m ien to  de las ideas revo luc ionar ias ,  y que lejos de pen
sa r  en  p ropaganda ni en resucitar  cues t iones  resueltas 
en  1815, sólo se trata de no  perd e r  lo que posee, añudan
do lo presente  con lo pasado, y esforzándose en hace r  más 
y m ás respetab le  el hecho, haciendo en cuanto cabe o lvi
d a r  el o rigen. Infiérese de a q u í ,  que la desconfianza que 
ab r ig a  la Europa, y lan visible se  presenta  á cada o p o r tu 
nidad  que se  ofrece, nace  de la misma naturaleza de las 
c o sa s . y de que  la Francia está m uy  lejos de  d a r  sólidas 
garantías de orden y estabilidad.

Háblase continuam ente  de la ex traordinaria  capacidad 
de Luis Felipe , de los inmensos resultados de su hab il i
dad y previs ión; no negaremos al jefe de la nueva  d inas
tía las em inentes  calidades que  le honran ,  n i  pondremos 
en du da  que la Francia  le debe quizás el no haberse  des
peñado hasta el fondo del abismo hacia  donde em pezara á 
ro d a r  con la revolución de 1830; pero si no nos engaña
mos, los mismos elogios tr ibu tados  á  Luis Felipe son un  
tristísimo indicio del mal estado social y político en  que 
debe de encontrarse  la nación que aq ue l  m onarca  gobier
na. En efecto: ¿ p o r  qué se pondera  tanto su ta lento?  por 
que  ha  sostenido el o rden : jd esg rac iado  pueblo que para 
sos tener el o rden necesita un hombre e x tr a o rd in a r io !

Reflexionando sobre la l ínea de conducta  seguida por 
Luis Felipe, notarem os q u e  todo el secre to  se redu ce  á lo 
que vulgarmente  hablando, se llama t i r a  y  a flo ja . Hay al 
reded o r  del trono  dos docenas de  hom bres de  principios 
más ó menos parecidos, pero que divergen un  tanto en Ja 
aplicación , como deben d iverger  por necesidad , no  ca 
biendo tüdosjuntos en el ministerio. Quién se a r r im a  un



poco más á la d e re c h a ,  quién  se  inc l ina  un  tanto á la  iz 
quierda, quién procura  m an ten e rse  equ il ib rado  y aploma
do en el c en tro ,  quién no contento  de  su p o s ic ió n ,  pasa 
de una  á  o lra  fila como v il lano desertor,  quién  se  coliga 
con opiniones las más contra r ias  para  el sanio  objeto de 
d e rr ib a r  un m in is terio  con la piadosa intención de ocupar  
las si llas vacantes: estos hombres por c ircun s tan c ias  p a r 
ticulares  tienen  en su  mano los deslinos de la F ranc ia ;  el 
rey  que los conoce y conoce tam bién  la situación propia 
y la del país que gob ie rn a ,  cree  q ue  es necesario  con tem 
porizar,  su f r i r ,  to le ra r ,  hasla q ue  á é l , ó á sus hijos , ó 
n ie to s .se  les ofrezca la ocasión de ob rar  de otra m anera ; 
y asi se m antiene  pacienle  en esla desagradable situación, 
sacrificando los unos á  las exigencias ambiciosas de los 
o íros ,  para  sacrificar luego á estos últ im os á la  ambición 
de los p rim eros . ¿Dudáis tal vez de  la verdad  y exactitud 
de  lo que se  acaba de decir?  á la m ano está un medio muy 
fácil de com probarlo :  contad los mucbos m in is ler ios  que 
se  suceden ,  y notad las pocas personas á que los cambios 
se  r e d u c e n , y de  quiénes procede la influencia.

Este hecho revela  otro nada lisonjero. Estos hom bres al
go re p re se n ta n , algún motivo exis te  para que  po r  espacio 
de  tantos años les esté en com en dad a  la su e r te  de la F ran 
cia; esta situación algo significa. ¿Sabéis quiénes son esos 
hom bres?  ex a m in a d lo , y veréis  lo que  pueden rep resen 
tar  y lo q ue  represen tan  en la realidad. Nos ocuparem os 
de  ellos algunos mom entos, no  por lo que son en  s í , sino 
por  lo que e x p re s a n , por lo q ue  de  este conocim iento  p o 
demos in fer ir  para  formarnos idea de la si tuación d é l a  
F ra n c ia ; que si considerarlos  deb iéram os en su individua
lidad, y a tend iendo  á  que sean  estos ó aquellos quienes en 
la actualidad e jerzan el mando, y a  hem os dicho desde un 
principio , no  se r  nuestro  ánim o el lim itar  las  m iras  á un 
ámbilo tan reducido. A dem ás, cuando hablam os de las n o 
tabilidades influyentes en los destinos de aquel p a ís ,  no 
negamos que existan excepciones honrosas ; sólo tratamos 
de  los hombres en gen e ra l ,  a tendiendo más bien  á  la a l -



mósfera en que viven, q ue  al pensam iento  y voluntad de 
los individuos.

¿Quiénes son esos hombres que desde 1830 rigen los 
destinos de la Francia?  ¿de dónde vienen? ¿ á dónde van ? 
¿cuáles  son sus principios? ¿ cuál la no rm a de  su co ndue
la? ¿ cuáles sus lazos con lo pasado, sus rairas sobre lo p re 
sente, sus trabajos para  las generaciones futuras? ¿ r e p r e 
sentan  un sistema estable, m archan  á un blanco de te rm i
nado, tienen sus ojos fijos á  lo que en  pos de ellos ha de 
ven ir?  Desconsoladoras reflexiones se  agolpan á la m e n 
te al proponerse las indicadas cuestiones; tristes pensa
mientos se apoderan del alma al considerar la terrib le  evi
dencia  con que se manifiestan los funestos resultados aca
rreados  á una g ran  nación por un  siglo de impiedad y me
dio siglo de ensayos revolucionarios. Las bases sobre que 
se asienta toda sociedad son los principios religiosos y 
morales, las buenas ideas sobre el poder,  y las relaciones 
legitimas de ésle con los súbditos. Ahora bien, ¿ q u é  p ien 
san sobre la re l igión los hombres que  pres iden á los d e s 
tinos de la Franc ia?  para ellos la indiferencia  es un p ro 
greso social, para  ellos las naciones han dado un paso in 
menso en  la ca rre ra  de la civilización, cuando se  ha des
terrado á Dios de la sociedad, cuando la ley se  ha  hecho 
alea . ¿Qué piensan sobre el poder? ¿ v iene  de Dios, d im a
na de los hombres, se orig ina de la simple naturaleza de 
las cosas? ¿cuáles  son las condiciones de  su legitimidad? 
preguntádselo, y de lodo os hablarán  excepto de Dios: la  
v o lu n ta d  de l p u eb lo , la  r a z ó n  p ú b lic a , la  e x p re s ió n  de  los in te -  
teses  p ro co m u n a le s , la  necesid a d  so c ia l, y otros nombres se
mejantes, se rán  las respuestas que oiréis; y en el fondo de 
todo ¿ q u é  encontrá is?  nada más que s imple reconoc i
miento de un h echo ;  hecho  que t ra tan  de  modificar como 
mejor les agrada, sobre todo de  explotar cual mejor c u m 
ple á sus miras é  intereses,  á su sed de riquezas, á  su am
bición desmedida. ¿Dónde eslán ia ^ lo s o f ia ,  y  la  h is to r ia , y  
la  h u m a n id a d , y  e l h o n o r  de  la  F ra n c ia , y  el o rg u llo  n a c io n a l,  
y  e l  herm oso  p o r v e n ir , y tantas bellas palabras con que d u 



rante  quince años se halagaban la razón y las pasiones, 
inspirándoles fuerte aversión á todo lo presente ,  y p rep a 
rando  la explosión que había de volcar el antiguo poder,  
por el alt ís imo motivo de  q ue  en él no tenían cabida a lgu
nos periodistas, unos cuantos profesores, y cierto núm ero  
de com ercian tes  y b anqueros?  Cambiadas las condiciones 
de  los hom bres, es un  m al lo que antes era  un  bien; es un 
b ien , y un b ien  necesar io  á la conservación de la socie
dad, lo que an tes  fuera un  ho rrendo  c r im en . Antes la 
prensa  e ra  la voz del pueblo, el eco de !a nación entera, 
el órgano de la razón pública, la expresión de  los in te re 
ses más legítimos, el clam or de las necesidades más u r 
gen tes ;  el poder q ue  la desoyera se  hacia reo  de  alta t r a i 
ción, digno de que se  le arro jara  con vio lencia  é ignom i
nia  : ahora es la p rensa  el a larido de las pasiones b a s ta r 
das, ei grito  de la ambición chasqueada, el respiradero  
de  las  sociedades secretas  que sólo se  proponen provocar 
horrorosos tras to rnos; el poder que la desoye hace u n  ac. 
lo de Ixeroica firmeza, los hombres que se levantan á  la 
a l tu ra  conveniente  sabiendo desprec iar la ,  son los únicos 
dignos del tí tulo de hom bres de Estado: el honor nacional,  
la  independencia  del pais, sus  relaciones con el ex tran je
ro, son cosas que el público no entiende, son palabras  
cuya in terpre tac ión  está exclus ivam ente sujeta  al juicio  
de l gobierno y d e s ú s  dependientes. La opinión de  éste 
debe se r  p refer ida  s iem pre ,  aun cuando lo con tra r io  sea 
m ás claro que la luz del sol en e l  medio d ia .  Si la  F rancia  
h a  descendido del rango de nación de p r im er  o rd e n ,  si 
contem pla humillado su  pabellón en  España y en  S ir ia ,  si 
los gabinetes europeos re sue lven  las g randes cuestiones 
sin el voto de la Francia  y á  pesar del  voto de la Francia, 
si los comodoros ingleses ejecutan los acuerdos de la E u 
ropa ,  asistiendo ias ñolas francesas á las operaciones que 
destruyen el poder del protegido de la F rancia ,  si en Es
paña no se levanta el dedo sin p receder  las insinuaciones 
de  lord Aberdeen, si no se hace caso de  las reclamaciones 
de las  Tulierias hasla q ue  en  San James se ha dado la se -



nal d e q u e  conviene una ligera con iem porización ; todo 
eslo en nada se opone al h o n o r ,  á la  d ig n id ad ,  al orgullo 
de la F ran c ia :  un  elocuente discurso pronunciado  por 
Guizot, y unos cuantos ar t ículos de l Diario de  los Debates, 
basian para cu ra r  el mal en su  ra íz ;  y si quedan todavía 
algunos incrédulos que se obstinen en decir  que la Fran
cia no ocupa ei alio puesto en  que la colocaran Luis XIV 
y Napoleón, oigan el concluyente a rgum ento  de  los elogios 
que tr ibutan A cada Instante en presencia  de  la Europa en
tera los desinteresados ministros ingleses á la  po/í'íica hío- 
d fs ta  del gobierno francés.

He aqui lo que son esos hom bres , he aquí las manos á  
qne está encom endada  la suer te  de la F rancia ,  he  aquí la 
si tuación lam entable  á  que se halla conducida una gran 
nación , m erced  á los que derr ibando  lodo lo existente sin 
edificar nada nuevo que ofreciese suficientes garantías de 
estabilidad y duración , han dejado la sociedad como casa 
cimentada só b r e la  a re n a ,  expuesta á caer  á la p rim era 
a rrem et ida  de los vientos.

Esos hom bres gobiernan la F rancia ,  porque en algún 
modo rep resen tan  la Francia. Ellos son hijos de la revolu
ción , y discípulos m á s  ó menos encubiertos de la escuela 
filosófica del pasado s ig lo ; y la F rancia  tal como existe , es 
también hija de la revolución, y formada tam bién en  bue
na  parle  en la misma escuela : ellos profesan odio á todo 
lo antiguo, y g ran  parte de la Francia  ha cambiado tam 
bién de ideas y c o s tu m b re s , apartándose del camino que 
sigu ieran  sus antepasados; ellos no se a treven á sacar to
das las consecuencias de los principios que profesan, y la 
Francia tampoco se atreve á  h a c e r lo , también retrocede 
espantada á  la vista del fantasma a te r rador que amenaza 
arreba ta r le  su b ienes tar  m ateria l,  destruyendo el orden 
público; ellos desean en lazar  en apariencia  lo presente 
con lo pasado, sin  ab ju ra r  em pero  sus erróneas doctrinas; 
la  Francia se inclina tam bién  á rehabili tar los siglos an te 
rio res ,  en la l i te ra tu ra  , en las c ienc ias ,  en las a r t e s ,  á 
m anera  de distracción y pasatiempo, no concediéndoles
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empero sino un lugar  m uy secundario  en  las regiones del 
en iendim ien io ,  mas no ascendiente  sobre  el corazón; 
ellos están in c ie r to s ,  la F rancia  está in c ie r ta ;  ellos fluc
tú a n ,  la Francia fluctúa también ; ellos no piensan en el 
día de mañana porque los ocupa el día de hoy; ellos 
descu idan  la g loria nacional y se ocupan principalmente 
de los intereses m a te r ia le s ,  y en eslo imitan á la Francia 
que trabajada y maleada po r  una filosofía ir re lig iosa , ha 
visto en tron izar  en su seno el egoísmo, que no conoce 
otros medios que el o ro . ni otro íln que el goce. Nó, no 
tienen  la culpa los gobernantes,  si aquella nación des
ciende del alto puesto que le corresponde. En trece aiios 
de paz. con un gobierno representa tivo  de tanta la t i
t u d ,  la prensa l i b r e ,  la guard ia  naciona l,  un  numeroso 
ejército , con un monarca de alta capacidad , no es posible 
que prevalezca una política que no esté adaptada á las c i r 
cunstancias del país ,  no es dable que se sostengan en el 
poder  unos hombres, si existen otros que posean un siste
m a  mejor,  y que al mismo tiempo sea realizable. La Fran
cia sufre  esa política, porque la merece.

Ahora b ien : ¿qué  ventajas puede acarrea rnos  la íntima 
alianza con u na  nación que en tal estado se encuentre? 
¿Qué fruto debem os prom eternos de la desaparición de los 
P ir ineos?  Es evidente  que  el único resultado probable, 
fuera el con traer  compromisos que podemos evitar muy 
b ie n ,  y el de in troducírsenos más y m ás la manía de go
berna rno s  á la francesa. Ambos ex trem os nos serían su 
m am ente  dañosos, afectando el uno nuestras  relaciones 
internacionales, y a tacando el otro la organización social 
y política.

Por lo que toca á lo p rim ero, claro es que  pudiera t rae r
nos males de mucha trascendencia  el ligar nuestro porve
n ir  con el de  una nación, que por su  posición topográfica, 
y por sus revoluciones tan re c ien te s ,  puede verle  g ra 
vem ente  co m p ro m et ido ,  ya sea por el curso  ord inario  de 
las cosas ,  ya por algún acontecim iento  im prev is to ,  que 
o b ra n d o , ó bien d irec tam ente  sobre la Francia, 6  sobre  el



resto de Europa, cambiase la presente  s ituación, é hiciese 
imposible la duración do ese síoíu quo  que tan penosamen
te se prolonga. La g ue r ra  de los Estados-Unidos, la batalla 
deT ra fa lg a r ,  la expedición del m arqués de la Romana, 
son hechos que conviene no echar  en olvido.

A pesar de la mucha sagacidad y paciencia del monarca 
re inan te ,  hemos visto más de una vez bastante cercano el 
peligro de un rom pim iento; estos peligros volverán á  pre
sen ta rse ,  porque  están pendientes gravísimos negocios, 
cuya complicación los puede acarrear .  Supóngase que la 
lucha se traba en las m árgenes  del R h in , ya sea que la 
Francia qu ie ra  desbordarse ,  ya sea q ue  los ejércitos alia
dos in tenten  m archar  de nuevo sobre París: ¿cuáles ser ían  
para nosotros las consecuencias de semejantes aconteci
m ien tos?  claro e s ,  que todo dependería  de  la actitud que 
hubiésemos tomado con r e s p e c l o á l a  nación vecina. Si 
tuviésemos con ella alianzas, pactos de familia , ó re lac io 
nes demasiado intimas por un motivo cua lq u ie ra ,  se  nos 
haría  en extrem o d if íc i l ,  si no imposible, conservar la 
neutralidad, y nos halláramos precisados á pelear por in 
tereses que no fueran  los nuestros. Todos los recursos te
rrestres y m ar í t im o s , los consumiríamos in ù t i lm en te ,  con 
el desprendim ien to  que caracteriza el leal y generoso ca
rác ter do los españoles: y ¿ para qué?  quizás para  recoger 
en recom pensa la más negra  ingrati tud .

Al contrario, si sabemos m antenernos  en la acti tud que 
nos co rresponde ,  si procuramos conservar con la Francia 
ias relaciones de buena vec in dad ,  sin otorgarle em pero  
ninguna iníluencia en nueblros negocios, ni ligar nuestros 
intereses con los suyos, entonces la neutra lidad  se nos ha
ría no sólo posible , sino fácil, natural,  y en cierto modo 
necesaria. Colocados á larga dis tancia  del campo de bata
l la ,  y á las espaldas de ia mism a nación que en tal caso 
fuera ó invadida ó in v aso ra , pudiéramos señalar razones 
gravísimas que nos aconsejarían el abstenernos de tom ar 
parle en la contienda, y satisfacer de esta suer te  á las in
citaciones que  para empellarnos en la lucha nos dirigieran



las demás potencias. La posición peninsular y en el úilirao 
ex trem o  de E uropa ,  si bien  bajo ciertos aspectos qu izás  
no nos es favorable, puede no obstante serv irnos m ucho  
para  observar esa conduela neutral que tanto nos in te re sa ,  
y para  l ibrarnos de que á los daños sufridos por  tan d ila
tados trastornos, no se agregasen nuevos conflictos tra ídos 
por  las complicaciones que pueden sobrevenir, y que á no 
dudarlo  sobrevendrán  en el continente.

La España ,  si Dien debe p rocurar  alzarse de nuevo al 
r a n g o  que le corresponde en lre  las g randes nac iones ,  ha
de  guardarse  con cuidado de tom ar parte en los negocios 
que no le in le r e s a n , aun  cuando el recobro de su aniiguo 
poderío  le brindase con oportunidades balagüefias. Justo 
e ra  y m uy n a t u r a l , q ue  la nación que poseía dilatadas 
p rovincias en  Italia y en el norte de E urop a ,  se  hallase 
tam bién  mezclada en todas las g randes  cuestiones conti
n e n ta le s ,  apoyando con respetables ejércitos las negocia
ciones de sus diplomáticos; pero ceñidos como en la a c tu a 
lidad nos hallamos á nuestros  limites na tu ra les ,  y quizás 
con grandes ventajas para  nuestro  sosiego y prosperidad; 
¿ p o r  qué nos mezclaríamos en  las cuestiones europeas 
q ue  en nada  afectan nuestros in tereses?  Enhorabuena 
q u e  la Ing la te r ra ,  la  F ranc ia ,  el A ustr ia ,  la P r u s i a , l a  
Rusia, a r ros tren  graves compromisos para  hacer que p re 
valezcan su opinión y voluntad en  la resolución de  los 
negocios que forman el objeto de la diplomacia europea; 
n o  es de ex traña r  que cada cual procure  entrom eterse  en 
l o s  asuntos que le im portan  muy de ce rca ,  en cuyo caso 
se  encuentran  las indicadas naciones: pero nosotros q ue  
nada  tenemos que ve r  con la Alemania, ni con la Polonia, 
ni cotí la I ta l ia ,  ni con la S ir ia ,  n i  con el Egipto, ni con 
la India, ¿no com eteríam os la m ayor im prudencia  si no 
procurásem os conservarnos en estric ta  neutralidad, y p re 
cavernos ya de an tem ano de  compromisos u lteriores ,  apar
tándonos en la aclua lidad  de alianzas y amistades que pu 
d ie ran  traérnoslos?

Por lo que loca á los efectos que nos produciría en lo



intfirior una relación demasiado ín iim a con la Francia, 
que tendiese á asimilar las dos nac iones ,  creemos que 
fueran también sum am ente  dañosos. Por desgracia, la mis
ma vec in d a d , la frecuente comunicación de los naturales 
de ambos países ,  el ascendiente  de  la li teratura francesa 
sobre la española, y otras causas análogas, reunidas á  tra
diciones y hábitos arra igados en nuestro  suelo desde ei 
advenim iento  de la casa de Borbón, predisponen d em a
siado las cosas para  hacernos ciegos imitadores de la Fran
cia,  aplicando sin lino y discernimiento lo que allí vemos, 
sin rep a ra r  en la profunda diferencia que media enire  
nuestra civilización y la del re ino  vecino,

A p r im era  visla el español que visita la Francia y e s tu 
dia su organización adniin is ira l iva , quédase ag radable
m ente  sorprendido  al contem plar la admirable re g u la r i 
dad con que funciona afiueüa inm ensa  y complicada m á
quina que lleva el sello del genio, y conserva todavía las 
señales de  ia férrea mano que la construyó y le d ió  m o
vimiento. La centralización por la cual lodo sale  de un 
punto y converge al m ism o , es una de  las calidades que 
más deslumbran al observador: y  como las ideas de un i
dad y de orden ejercen tanto ascendiente  sobre los espíri
tus capaces de aba rca r  g randes c o r ju n to s . s e  pega fácil
m ente  á los hombres de  gobierno la m anía  de arreglarlo  
todo conforme al tipo admirado. Asi se inclinan fác i lm en
te á soñar muy hacedero  lo que es im posib le ,  y á consi
derar como tnuy útil lo que tal vez fuera dañoso.

Dos naciones se distinguen en  Europa por ta cen tra liza
ción y unidad 'administrativas; la Francia y la Prusia: am 
bas suelen  s e r  citadas como modelos, sin advert ir  que las 
dos han estado sometidas á condiciones excepcionales, que 
no se han verificado en ninguna o lra ,  y en España menos 
que en las demás. La Prusia es una fundación mili tar  en 
un país civilizado, como la Rusia lo fué en un país bá rb a -  
•■o; siendo tal vez esta diferencia la que da tan distintos 
caracteres á  Federico y á Pedro I- Es verdad que la F ra n 
cia no se ha creado de esta su e r te ,  y que su monarquía



cuenta catorce siglos de  duración, pero esta larga cadena 
se ha  rolo; la unión de lo presente  con lo pasado es sólo 
apa ren te ;  la Francia  aclual es una nación nueva. Con la 
inauguración  de la Asamblea constituyente se confundie
ron en indecible  caos lodos los elementos constitutivos de 
la sociedad antigua, combinándose para au m en ta r  la con
fusión, los que se p resentaban para formar moderna. 
Contrarios como eran , y enem igos irreconci l iab les ,  in ca 
paces por de pronto de t r an s ig i r ,  trabóse una lucha des
apiadada y sangr ien ta .  Fué necesario ,  por decirlo  así ,  lo
m ar  en roanos todos los e lem entos , y arrojarlos en un cr i
sol para que disuellos con el fuego se am algam asen y l l e 
gasen á formar un todo. Esta es la obra de la Convención. 
Bonaparie la recibió de sus manos en bruto; pero fundida 
y a ;  lodo su trabajo consislió en pulirla y c incelarla. N a
poleón pudo establecer lo que q u iso ,  porque nada existía 
de lo antiguo, ni e ra  posible restaurarlo  en su forma p r i
mitiva. El nuevo edificio nunca  se levanta con más unidad 
y regularidad de p la n , que cuando el viejo se ha d e rr ib a 
do hasla los cimientos.

En situación sem ejante ,  la centralización es no sólo p o 
s ib le ,  sino n e cesa r ia ,  so pena  de perecer la sociedad. 
Cuando ios vínculos sociales han d esaparec ido ,  natural es 
que se busque un medio de sup lir  su falla. La ad m in is tra 
ción v ig o r o s a  y  m a ,  es entonces un  poderoso recurso ; así 
como en los ejércitos se hace tanto más indispensable la 
severidad de la discip lina, cuanto son más numerosos, 
m ás heterogéneos en sus p a r te s ,  cuanto  más expuestos 
están á  la influencia de  elementos disolventes, cuanto más 
críticas son las c ircunstancias  que los rodean ,  haciendo 
mSs peligrosa la insubordinación.

Una de  las diferencias capitales en tre  la España y la 
F ran c ia ,  consiste en que alli la fuerza se halla en el Esta
do . aqu í en la so c iedad ; allí la administración es lo p rin 
cipal, aqu í lo accesorio; allí casi podría decirse  que  la so 
ciedad  se conserva in te r inam en te  por la fuerza de  la a d 
ministración , aquí se conserva y se salva, á  pesar de la



ausencia de todo sistema adminisiraiivo. Si fuera posible 
que la Francia  se hallase algunos dias con una minoría, 
con una  regencia  de breve plazo, con gubernanies  des
acreditados, y  con el desorden total que á nosotros nos 
aqueja, sumiriase de repente  en una nueva revolución 
cuyas úli imas consecuencias no se divisan.

Con las observaciones que preceden, no intenlaaios elo
giar n i  v ituperar  á n inguna de las dos naciones ; sino ha
cer  sen t ir  la inmensa distancia que las separa , y ofrecer 
pàbulo á  la retlexión de  los hombres pensadores, que 
con la mejor buena  fe podrían c reer  factible lo que en la 
práctica encon tra r ían  irrealizable. Quisiéramos q ue  apro
vechándose lo bueno q ue  haya en el país vecino y que sea 
aplicable al nuestro , se desterrase la peligrosa m anía  de 
p re ten der  que cosas tan  diferentes se asimilen  del lodo; y 
que no se d ieran  pasos q ue  luego se haga preciso desha
cer,  consum iendo inúiilnienie recursos  y malgastando un 
tiempo precioso.

Y á la verdad, ¿seria posible p lan tear  en nuestro  suelo 
una centralización sem ejante  á la de F ran c ia ?  ¿hállanse  
en España las mismas condiciones que  facili taron y p re 
pararon en  el pais vecino el establecimiento de aquel sis
tem a?  es evidente que nó. La revolución que pasó sobre 
aqu e l  país con ter r ib le  fuei'za arro lladora, ha sido en lre  
nosotros un fenóm eno débil, que sólo ha podido d e s t ru ir  
á fuerza de largo tiempo, más bien con el auxilio  de es
tremecimientos repetidos, que no à impulso de  rudos é 
irresistibles golpes. En Francia la revolución pudo obrar 
con fuerza propia, sin  necesidad del trono, an tes  bien co
menzó por de r r ib a r lo ;  en España, la revolución ha sido 
débil,  s iem pre  que no se  tía guarecido' á  Ja som bra  del 
mismo tron o ;  cuando  no se ha  combinado con ella un 
interés dinástico ha  perecido en b re v e ;  sólo ha podido 
alcanzar el tr iunfo cuando ha sabido tom ar el ti tulo de 
defensora del trono de la excelsa Hija de cien reyes. ¿Qué 
es una revolución que necesita ob rar  por medio de  rea les  
<5rdenes?



Échase de  v e r  por ahí que nuestro eslado social y polí
tico es m uy diferente  dei en que se encontraba la Francia 
al sa l ir  d e  su colosal revolución de 1789; y que por tanio 
fuera grave desacuerdo tom ar por pauta  lo que allí se hizo, 
cuando se trate de p lan tear  el nuevo sisiema, que la lema 
descomposición del antiguo ha hecho en cier ta  m anera  
Indispensable.

No ab r igam os  contra  la Francia  prevenciones injustas; 
y nos p arece  muy ajeno de la razón y de la imparcialidad 
el ren co r  que le profesan ciertos ho m b res ;  de la propia 
suer te  juzgaríamos si se tratase de otra  nación cualquiera ,  
pues que no creem os que ningún  pueblo en masa sea d ig
no de aversión. Pero es preciso tener  en cuen ta  una m u
chedum bre  de c ircunstancias  atendiendo á los resultados 
que pueden producir ,  para inc l inarse  más ó m enos á de
terminadas alianzas. Y como qu iera  que el eslado político 
de la Francia nos parezca poco saiisfaclorio, y m u cho  me* 
nos todavía el social,  es  de aquí que consideramos muy 
dañoso para la España el que resucitando una política que 
en la aclnalidad no podría justificarse por n ingún  título, 
se establezcan relaciones demasiado ín tim as con aquella 
nación- Ora procediesen éstas del en lace  de S. M. la Reina 
con un  prínc ipe  de la dinastía de Orleans, ora  d im anasen 
s im plem ente de un s istem a político, las consideraríamos 
s i e m p r e  como n o c iv a s ; y tanto más, cuanto  se fundasen 
en un hecho indestructible .  Tal sería un casanaiento de  
Isabel U con uno de los hijos del m onarca reinan te .

Al parece r  no faltan algunos que á esto se inc l inan ,  c re
yendo sin duda que  con apoyo lan poderoso, y con las 
buenas calidades q ue  se  suponen en los candidatos, o b 
tendríam os u na  p renda de estabilidad y de buen gobierno. 
Sin d ispu ta r  n inguna de dichas calidades, de las que , por 
decir lo  de paso, no  liamos m ucho hasta que se hayan pro* 
bado con la p iedra  de loque de  la experiencia ,  parece  que 
ios part idar ios  de sem ejante  enlace no han  meditado bas
tante  sobre sus resultados.

Ante todo, es muy probable y casi cierto que no  io p e r 



mitirían ni la Ing la ter ra  ni las potencias del Norte, y si 
por medios imprevistos a l lanarse  pudiera  tamaño obstácu
lo, lejos de alcanzar así un  principio de estabilidad lo ten 
dríamos de incer tidum bre  y vaivenes; pues que se combi
narían para  producirlos, la rivalidad de la Inglaterra ,  y 
los riesgos á que está sujeta y lo estará  por mucho tiempo, 
la dinastía de Orleans.

Si la in tim idad de d ichas relaciones estribase en la se
mejanza de conducta  de ambos gobiernos la considera r ía 
mos tan dañosa como el principio en que se fundaría; que 
para nuestra patria no deseamos un gobiernd  de miedo, 
que ni se atreva á se r  revolucionario, ni á defender  las 
grandes tradiciones nacionales; que se limite á un  re d u c i 
do núm ero  de ambiciosos cuyas hazañas consistan en de
rr ibar  á  sus rivales por medio de intrigas, y cuyos grandes 
pensamientos de Estado consistan en com binar una m a 
yoría á  fuerza de b r ind a r  con los atractivos de q ue  nunca  
están faltos los que disponen de todos los recursos de una 
gran nación, que halague por una parte  á la religión de 
la mayoría de los gobernados, y sostenga de otra á los e n 
carnizados enemigos de la misma; que se apell ide conser
vador porque conserva lo que hay, formando gran  porción 
de estas exigencias los empleos, los honores, las conde
coraciones, y sobre lodo los pingües sueldos de unos 
cuantos hombres que se juegan la nación á dados, por va
lernos de la enérgica expresión de Mirabeau. A la m onar
quía de Isabel, de Carlos V, de  Felipe II. le deseamos otra  
suerte; y por m uchas que sean las dificultades que en la 
actualidad la ro d ea n ,  no miram os como imposible un 
grandioso porvenir ,  nuestro único consuelo en medio de 
tanto infortunio. No, no creem os que nuestra  prosperidad 
dependa de alianzas de n inguna  clase, ni de imitaciones 
rastreras; hay todavía en la nación un fondo de vida, de 
fuerza, de energ ia ,  que explotado y dirigido cual convie
ne, puede de nuevo levantarla al alto rango que le corres
ponde.

Otras veces lo hemos dicho y lo repetimos a q u í : á  esta



sociedad no le faltan elem entos de buen g o b ie rno ,  tiéne- 
los quizás en  tanta abundanc ia  como cua lqu ie r  otro p u e 
blo de  Europa; pero echa menos u na  feliz combinación 
de  c ircunstancias  en que pueda hallarse  un  punto donde 
se r e ú n a n  y a rm onicen  los muchos elem entos de bien que 
p o s e e .  Cuando eslo se verifique, no  se hará  espera r  m u 
cho un gobierno  verd aderam en te  nacional. Hemos oído 
repe l idas  veces que  en España es imposible un bu en  go
bierno; y que ese desorden  en que  hace laníos anos nos 
hallamos sum idos, es u n a  do lencia  que no es dable  rem e
diar; descohocemos los fundam entos en que se apoya esta 
opinión, pero nos parece  que en tra  en ella no poco de 
aquel abatimiento  q ue  presenta  los objetos más tr istes de 
lo que son en la rea l idad. Entre  tanto, es de  la mayor im 
portancia  el n u tr i r  y fomentar en los ánimos esle p resen
t im iento  de  tiempos más felices; conviene no a la ja r  el 
vuelo que á ellos nos im pulsa ,  haciendo  m ed iar  p ro tec to 
rados  de n inguna  l  Y F r a n c i a  Sftfln 
para  nosotrns una  mism a cosa: in teresados ex iran iem s 
cüvá amistad no~  n Ó s t r a e r á  niñKán ims mi&de 

4 tcar reár  m uchos m a les .J^o consintamos en se rv ir  de c a m 
po, donde por medio de in tr igas,  se d isputen  la p re le ren -  
cia. La a rena  de sus rivalidades q u e  la establezcan en olro 
lugar; y en lo que  d irec tam en te  nos pertenezca, sos ten 
gamos nuestro derecho con decoro , pero  con d ignidad y 
firmeza. No olvidemos en todos los couflicios que ofrecerse 
puedan, que las amenazas de  una ni de otra, de amenazas 
no h an  de pasar: que si pasasen, nunca  se m ues tra  más 
g rand e  el pueblo español que cuando p e lea .—/ .  B .



LA POBLACIÓN.

A r t í c u l o  1.®

La población : he  aqu í uno de  los objetos más difíciles 
q a e  ofrecerse puedan á la ciencia. ¿Cuáles son las leyes 
d e  su aum en to  ó disminución? ¿cuáles los efectos que p ro 
d uce ,  según el modo con que se  njulliplica? he aqu í dos 
cues t iones  á cual más inieresanies, y que sin em bargo  es- 

muy Ipjos de haher alcanzado u na  solución completa- 
J.ns P.cf)nnmisias m odernos se Jbají^dividldo en este punto 
mn^r> Pn ^jrn«;¡ j^^Pnlniidn nada cuaJ clecios p r ind *
pios, á los q ue  en su opinión ey^iiaii^Ullû.*‘diüaàâ? la^ia* 
tu ra leza  y la sociedad. Antes de m anifestar nuestras opi
n iones  sobre este punto, se  hace  necesario  da r  una ojeada 
á  a lguno  de  estos sistemas, para  que conociendo los e r ro 
re s  y equivocaciones de los otros, sea más fácil, al tantear 
o tro  cam ino, encon tra r  la deseada verdad.

Un dis tinguido economista español, el Sr. D. Ramón de 
la Sagra, observa con m ucha  exactitud  que se encuen tran  
en esta m ate r ia  dos opiniones d irec iam en le  opuestas: la 
p r im era  que cuenta  en tre  sus defensores á Montesquieu, 
Necker, Mirabeau, Adam Smith, Everett.  Morel de V in- 
dé, sos tiene q u e  la fuerza y riqueza de  los Estados son 
proporcionales al aum ento  de  la población, por considerar 
á ésta como un  elem ento productor. La otra  que defienden 
Ortés , Ricci, Franklin,  J. Slevvart, Arthur-Young, Towe- 
send ,  Malthus. J. B. Say, Ricardo, Destutl Tracy, Droz, 
D uchatel ,  Blanqui, S ism ondi ,  de Coux, Godwin, conside-



ra  el aum ento  de la población como un verdadero  mal; 
y a s i  lejos de buscar medios para  ac recen ta r la  indefinida
mente . los excogita para  d e te n e r  su excesivo desarrollo . 
De u n a  y olra  parte  es posible q ue  haya  e r ro r ,  como suele 
acontecer s iem pre  que  se  tra ta  de opiniones ex trem as .  Lo 
que importa es fijar el estado de  la cuestión; q ue  según 
como se la p re se n ta ,  es tan sencilla  q ue  apenas admite  
dificultad.

¿Es saludable  el aum ento  de  la población? no c reem o s  
que á esta p regun ta  pueda re sponderse  sin hacer a lgunas  
distinciones. Si la población nueva ha de escasear del ali
mento necesario ,  si ha de c a rece r  de  los medios para  
rec ib i r  ia competen te  educación, y por consigu ien te ,  sí 
aumenJándose la población, deben  au m entarse  proporcio- 
na lm enle  la miseria y la inm oralidad, es decir los males 
del cuerpo y los del espíritu ,  entonces mejor se rá  q ue  n a  
haya ta l increm ento; pues que hom bres miserables y m a 
los, mejor fuera  que no hubieran  nacido, ya a tend iendo  
al bien  de la sociedad, ya al de esos mismos infelices. En 
lo dicho, se  hallan acordes la razón y la religión; pues q ue  
á una ex is tencia  que  no trae sino daño al mismo q ue  la 
llene y á los demás, es p referib le  la  no existencia.

No es necesar io  elevarse á consideraciones de alta filo
sofía para com p ren der  la verdad de  estas observaciones; 
basta el s im ple buen sentido. ¿Qué dice  un  hom bre  c u e r 
do al o ir  q ue  tra ta  de con trae r  m atr im onio  un  indiv iduo  
pobre, y díscolo por añadidura? «Esto es au m e n ta r  el n ú 
m e ro  de los desgraciados, es un  germ en  de m ales  p a ra  la 
soc iedad ; ¿ q u é  provechos pueden resultar  de que  tenga 
hijos un infeliz que sólo puede darles  dos consejeros tan 
pésimos, como son ham bre  y escándalo?» Resulta de  esto, 
que no puede establecerse en gene ra l  q ue  el aum ento  de  
la población sea un bien; pues que aun cuando no m e 
d ia ran  o tras  consideraciones, las p recedentes  bastarían 
para convencer  q u e  en cier tos casos es un m a l , y u n  mal 
g ravís im o.

N o  s iem p re  se  verificará que el r e s u l t a d o  probable  del



aum ento  de la población se p resen te  con tanta claridad y 
limpieza como en ia hipótesis an ter ior; pero de propósito 
hem os escogido un ex trem o para que nos sirviese de n o r 
m a, pudiendo graduar  con respecto á  él, lo más ó menos 
bueno ó malo que será el aum ento  de la población, según 
t ienda  más ó menos á producir aquel funesto efecto. Casos 
hay en que el resultado pernicioso no se palpará inmedia
tam en te ;  y entonces toca á la prudencia  del legislador, ó 
■de aquellos que  por cua lqu ie r  titulo ejerzan influencia s o 
bre la sociedad, ei p recaver á  tiempo el daño, no p ro m o 
v iendo im prudentem ente  un desarrollo  progresivo, antes 
impidiéndolo por medios racionales, legítimos, y sobre 
todo morales.

Cuando, por ejemplo, un pais agricultor se baila sa tu
rado  de población sin que sea dable  aum entar  el producto 
de  las tie rras ,  ¿no dicta la p rudencia  que se p rocure  m an
tene r la  estac ionar ia ,  si para ello bay algún m e d io ? ¿ n o  
fuera insensato el empeño de  aum en ta r  el núm ero  de los 
hom bres para  aum e n ta r  en la misma proporción el de los 
in fe lices?  Hállase entonces la sociedad en el mismo, mis
m ísim o caso de  una familia, que teniendo  los recursos n e 
cesarios para vivir con decencia y comodidad, desease 
u n a  desm edida  multiplicación de sus individuos, hasta el 
punto  de  no sufragar para su subsistencia los medios de 
q u e  dispone. No creem os q u e á  verdades tan sencillas y 
tan claras pueda oponerse nada  sólido ni razonable siquie
ra .  La natura leza  ofrece á la hum anidad un magnifico ban
q u e te ;  pero sujeto á ciertos límites, á  ciertas condiciones: 
s i  aum entam os indiscre tam ente  en este ó aquel punto el 
« ú m ero  de los convidados, nues tra  será la culpa cuando 
la escasez produzca efectos desagradables.

Infiérese de  lo dicho, q ue  no pudiendo establecerse en 
tesis genera l  q ue  el aum ento  de la población sea sa lu da 
ble ó dañoso, pues que t rae rá  bienes ó males según la 
s u e r te  que haya de caber á los nuevos individuos, y los 
efectos q ue  produzca sobre los exis tentes an ter io rm ente ,  
lo que  principalm enle debe investigarse es, cuáles serán



esta suerte y estos efectos, dado  q ue  una vez resuelta  la 
segunda cuestión, lo quedará  también la p r im era .

Los economistas que como acabamos de ver ,  no h an  sa
bido convenirse  en lo concern ien te  á la  u tilidad ó á los 
perjuicios q ue  acarrea  el aum ento  de la población, tampo
co han  acertado hasla ahora ,  á  señalar  un  principio que 
pudiese serv irnos de  reg la  segura  para  conocer la  ley  á 
q ue  eslán sometidos, ni ese aum ento  ni el decrem ento . 
Se ha dicho repetidas veces que la población es proporcio
nal con los medios de subsistencia; de  lo que se inferir ía  
que donde  éstos abundan ,  debe  aquélla  c re c e r  hasla locar  
el l im ile  q ue  los mism os le prescr iben ; y que en m enguan
do éstos, debe tam bién ella d ism inuirse  hasla q ue  se  esta
blezca el correspondiente  equilibrio .

A p r im era  visla, nada  m ás  sencillo , n i  más especioso 
q u e  aqu e l  princip io ; pero en  la rea l idad  no parece que 
pueda sos tene rse ,  al m enos s in  a lgunas limitaciones. Es 
cier to  q ue  en los Esiados-Unidos donde por largo tiempo 
h an  sobreabundado los medios de subs is tenc ia , la pobla
ción ha c rec ido  asom brosam ente ;  pero  no lo es menos que 
en Ir landa  donde el ham b re  devora anu a lm en te  millares 
de v íc t im as ,  la  m ultip licación ha  continuado  de una  m a 
nera  n o tab le ,  con tr ibuyendo esle f e n ó m e n o  á  agravar  los 
males que afligen aquel infortunado país. ¿Cómo es que la 
población no se haya disminuido hasta n ivelarse  con los 
m edios de  subsistencia? Ni vale el rep l icar  q ue  estos me
dios exis ten , pero escasos y groseros; pues que á  m ás que 
esto es falso, como lo d em ues tran  los que  pe recen  de 
h am b re ,  esta reflexión podria  serv ir  para  p robar que  en 
todos los países del m u nd o  la población ha  de m ultip licar
se como en Ir landa, dado que  no  hay n inguno  habitado, 
del cual no pudiese decirse lo mismo.

Es necesario  lam bién  observar,  que al tra tarse  de  m e 
dios de subsistencia , no se habla tan sólo del alimento in 
dispensable para  la precisa con se rv ac ió n , s ino  q ue  se com
p rende  en esla palabra, todo cuanto el individuo necesita, 
no  sólo para  no  morirse  de m iser ia ,  sino para v iv i r  con



algún desahogo y comodfdad. El vest ido , la liabilación, 
ios medios para  cu ra rse  de ias en fe rm ed ades , son cosas 
que la subsistencia del iiombre ha m enester ; y cuando és
tas falten ó escaseen, no puede decirse con propiedad que 
tenga lo necesario para  subsistir. Entre  p e rece r  de ham bre  
6  an d a r  desnudo, y el vivir cual conviene para conservar 
la salud, las fuerzas y la energia ,  hay u na  extensa escala 
en la cual se  hallan d is tribuidos los necesitados. Verdad 
es que no puede señalarse  á punto fijo, cuándo llegan las 
privaciones al límite de que no pueden pasar ; pero hay un 
cierto espacio en que la p rudencia  no se equivoca , cu an 
do las conceptúa dañosas ,  colocando al que las padece en 
la clase de aquellos de  qu ienes  puede afirmarse que no 
tienen ios medios de subsistencia.

El principio q ue  estamos analizando, adolece del incon
veniente  de todos los demasiado generales; en los que 
acontece m uy  á m en u d o ,  que aun cuando parezcan muy 
verdad ero s ,  si se  los considera  en abstrac to , al probarlos 
con la piedra de toque de la experiencia ',  resultan <5 falsos 
del lodo, ó al m enos muy inexactos. Es cierto , que  si para 
de te rm in a r  la ley que r ige  en  el aum ento  ó decremento 
de la población , a tendemos tan sólo á los medios de 
conservarse ,  se presentará  el indicado principio como in 
d ispu tab le ;  pero si reflexionamos, que no sólo debe t e 
nerse  en cuenta  la conservación sino el núm ero  de los n a 
c imientos, y que éste depende de muchas causas indepen
dientes de  los mayores ó m enores medios de subsistencia, 
echarem os de ver que abundando  de esos medios puede 
no verificarse un aum ento  tan g rande como ser ía  de e s 
perar, y que escaseando, es dable que concurran  otras 
c ircunstancias q ue  impidan a l  decrem en to  el llegar ai 
punto que ser ía  m enester ,  si cum plirse  deb iera  la propor
ción contenida en dicho principio.

La verdad de las observaciones que preceden puede de
mostrarse de varias m an eras ;  pero escogeremos los a rg u 
mentos m ás senc i l lo s ,  y por tanto más convenientes. V e
mos á cada paso que familias pobres en extremo, abundan



de hijos, m ien tras  o tras  q ue  disfriiian de pingüe fortuna, 
ó no lienen ninguno, ó los cuen tan  en núm ero  muy re 
ducido. Aqui se p resenta  un ejemplo muy obvio para evi
denc ia r  que es cuando m enos inexacto  el dec ir  que el a u 
mento  de la población sea proporcional con ios medios de 
subsislenci;i; pues q ue  en esle caso no se  hallan en razón 
d i rec ta ,  sino en inversa. Si se  objetare  que esto no suce
de rá  gene ra lm en te  hablando, y que los efectos de u na  que 
otra  excepción q ued arán  com pensados con el curso regu 
la r  de la to ta l id a d , re sponderem os dos cosas: 1.® q ue  du
damos m ucho de que esto sea u na  excepción r a r a ,  antes 
la creemos muy f re c u e n te ;  y que  tal. vez podría decirse  
que  la excepción está en el senlido con tra r io ;  2.«* que por 
más general que sea la regla ,  y aun  cuando  fueran no muy 
com unes las excepciones, s iem pre  deberían  tenerse  en 
cuen ta  para  averiguar ,  cuáles serán  los casos en  que  re 
su l ta rá  fallido el p r in c ip io ;  pues que  es evidente que s u 
poniendo una sociedad en que se  reúnan  circunstancias 
análogas á las que producen en  una  familia el aum ento  en 
desproporción con los medios de su bs is tenc ia ,  se veriíi- 
cará  de  una  m anera  sem ejan te  en aquélla  lo que acontece 
en ésta.

Quizás en estas m a te r ias  el gusto de m i ra r  las cosas en 
grande, calculando por los resultados que ofrecen las co 
lecciones de m ucbos  datos, dalos s iem p re  sospechosos de 
inexac ti tud ,  ha hecho que se  descuidase  en demasía el 
análisis de lo que sucede en  cada  familia ; lo que si bien 
m ás sencillo y aislado , t iene  en  cam bio  la vetitaja de  ser 
m ás susceptible de una observación m inuc iosa ;  y con las 
modificaciones correspondien tes ,  no deja de poder condu
c i r  á  resultados genera les .  De la propia  su e r te  que para 
conocer  bien la natura leza  de  un cuerpo  es necesario des
componerle  en  sus partes y elementos, as í en el estudio 
de la sociedad es preciso no descu idar  un r iguroso  aná li
sis de los individuos y familias. Las leyes de  la naturaleza 
suelen  s e r  muy senci l las;  no pocas veces nos las hacemos 
invisibles, á fuerza de sutil izar y cavilar.



Este olvido ha extendido sus efectos no tan sólo por lo 
respectivo á la ¡nvestigüción de la ley que r ige  en el a u -  
meiito ó decrcm ento  de la población, sino tam bién en lo 
tocante á saber  si aquél e ra  s iem pre  provechoso ó no. En 
efecto: para  dem ostra r  las ventajas de u n a  población n u 
merosa se ha dicho: «Ved esa F rancia ,  esa Ing la ter ra ,  d o n 
de los habitantes  no caben en el país, cuán ricas y pode
rosas se ostentan. Los ta lleres rebosan de  operar ios ,  los 
campos abund an  de labradores ,  á  todas las ca rre ra s  les 
sobran los h o ra b r e s ; ¿ no es esto u na  prueba evidente  de 
que la prosperidad y ven tura  de un país está en propor
ción con el n ú m ero  de sus m o rado res?  Suponed por un 
momento que á las  indicadas naciones, y á o irás  que se 
bailan en  el m ism o caso, les falta una  parte  de su pobla
ción; bien pronto veréis yerm as las m ás herm osas cam pi
ñas, desiertos los establecimientos fabriles, escasas de 
concurrentes  las profesiones lod as ;  es d ec ir  que la socie
dad perderá  su vida, el Eslado su n e rv io ;  y cayendo rápi
damente del alio punto de  esplendor y de pujanza en  que 
ahora se  encu en tran ,  v en d rán  á colocarse en el nivel de 
aquellas, donde  la falta de hom bres ha producido de m u 
cho antes los mism os dep lorab les  efectos.»

Fácil es, y muy peligroso en sem ejan tes  materias, el 
confundir las causas con los efectos, y v iceversa ;  el supo
ne r  ín tim as relaciones en tre  fenóm enos que en la realidad 
no tienen  n in g u n a ; y tras to rnar  de tal modo las ideas, que 
bajo la apariencia  de discursos los mejor trabados y más 
exactos, no se v iertan más q ue  palabras sin  sentido. Eslo 
se verifica sin duda en  la plática q ue  acabam os de supo
ner en  boca de  los part idarios de una  m ultip licación ilimi
tada. y sostenedores de que ia fuerza  y la felicidad de  las 
naciones están s iem pre  en  proporción con el n ú m ero  de 
sus individuos.

Por de pronto se padece  en este  caso una equivocación, 
confundiéndola  sociedad con el Estado: cosas de  suyo 
rouy diferentes.  Bajo el nom bre  de sociedad em endem os 
el conjunto de los individuos que componen una nación,
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considerándolos con sus necesidades. La palabra E s ta d o ,  
s ig n i f i c a  u na  cosa m uy  d is tin ta ;  pues que haciendo abs
tracción de la si tuación in ie lec lual,  moral y material de 
los individuos, expresa, p rop iam en te  hablando, la o rga
nización politica y adm inis tra t iva , es dec ir ,  el conjunto 
de  medios de  g o b e rn a r  y adm inis trar ,  ó en otros términos^ 
E s ta d o  significa la sociedad, no considerada  en si, s ino  
en cuanto funciona como un cuerpo moral, ora  sea  en sus 
re lac iones con los mism os m iem bros  que la com ponen ,  
ora  con respecto  á o tras sociedades.

Asentada esta diferencia  q ue  nu n ca  debe  perderse  de 
vista, es c iaro que puede acon tecer  m uy  bien que  una so 
ciedad considerada sim plem ente  como tal,  se halle deca
den te  y desgraciada, m ien tras  sea próspera  y feliz, consi
derada  como Eslado. Si el poder público t iene m ucha fuer
za, si el e rar io  abunda de caudales, si el e jército  es n u 
meroso, disciplinado y aguerr ido , si las leyes son ro b u s 
tas y respetadas, si el inlUijo sobre las o tras  potencias es 
ex tenso , a rra igado  y bien  sostenido, el Eslado es sin duda 
alguna  próspero  y feliz; pero ¿síguese  de eslo q ue  la socie
dad deba  se r lo  en la mism a proporción? Es cier to  que nó; y 
en apoyo de esta  verdad están la historia y la experiencia .

En las civilizaciones an tiguas exis tieron Estados que se 
hallaban en  la ventajosa situación que acabamos de des
c r ib i r :  p resc ind iendo  de  los re inos de Oriente  y de los de 
Egipto, ah i  están la Grecia, Cartago y Roma; y sin  em 
bargo de  n inguna  de aquellas naciones, aun  refiriéndonos 
á las épocas de m ayor pujanza y ventura, se pudiera  decir  
que  la sociedad era  próspera  y feliz. Sabido es que  la base 
de la an tigua  organización era  la esclavitud, y exced ien 
do asombrosarfiente el núm ero  de los esclavos al de los li
bres. Este solo hecho  dem u es tra  que ia m ayor parte  do los 
h om bres  q ue  form aban parte  de  aquellos Estados, no a l 
canzaban las ventajas de  q ue  el lodo d isfru taba; pues que 
no siendo considerados ni s iquiera  como •personas, sino 
como cosas, estaban excluidos no tan solamente del goce 
d e  las comodidades y placere.«, sino también de ios más



sencillos d e re ch o s ,  que corao á h o m b res  les pertenecían* 
Se d irá  que  estos esclavos no se entendía  que  formasen 
parte de  la so c ied ad , y que por co n s ig u ie n te , el m ed ir  la 
desdicha de ésta por ia que sufr ían  aqué llos ,  es sacar la 
cueslión de  su propio te r reno .  Pero  fácilmente se conoce, 
que con esta rép l ica  tan lejos está de desvirtuarse  lo que  
acabamos de  e s ta b le c e r , q ue  antes bien se confirma más 
y más. En e fec to :  por lo mismo que  no se consideraba á 
esos infelices como m iem bros de la so c iedad , por lo mis
mo q u e á  pesar de que trabajaban en provecho de e lla ,  no 
participaban del ffuto de sus sudores, sino lo indispensa
ble para q u e  subsist iendo pudiesen derram arlos  con más 
Abundancia , por lo mismo q ue  siendo hom bres como los 
d em ás ,  iguales á  ellos por los dotes de la na tu ra leza ,  e ran  
no obstante equiparados con los b ru to s ,  por esto mismo, 
repel im os,  se bace m ás  patente  q ue  la sociedad era  des
graciada por m ás venturoso y pujante que se ha llara  el 
Estado. Sí por sociedad se ha  de en ten de r  el conjunto de 
hombres que  en  ella v iv e n ,  ¿cómo se  podrá apellidarla 
feliz, m ien tra s  la m ayor parle  de ésios arrastren  u n a  ex is 
tencia agobiada con todo linaje de infortunios? Para d i s 
minuir la n eg ru ra  del hecho ¿basta rá  alegar que no se los 
contaba como m iem bros  de  la sociedad? ¿cam bian  los 
nombres la realidad de  las cosas ?

Pero, no es sólo la esclavitud lo que en las antiguas c i 
vilizaciones hacía  que á pesar de la p rosperidad  del Esta
do no pudiese llamarse feliz la sociedad. ¿Ignórase el 
envilecimiento en q ue  se  encontraban  los que , aun cuando  
no gimiesen en  la esclavitud, se veían en la necesidad de 
f“jercer oficios m e cá n ico s?  Aristóteles, oráculo  de la filo- 
sofia pagana, y en cuyas obras se refleja todo el pen sam ien 
to que an im ab a  l a s  civilizaciones a n t ig u a s ,  considera co- 
wo despreciables y viles las indicadas profesiones; y no  
otorga el título de ciudadano, sino á quien , absteniéndose 
de e llas ,  puede dedicarse  al cu idado  de los negocios pú
blicos. Así todo individuo q ue  carecía  de  medios de sub 
sistencia, ó se veía prec isado  á abd ica r  en  cier to  modo el



líiulo dñ c iu d ad a n o ,  si es que se resolviese á g an a r  el 
sustento con el trabajo d e s ú s  m an o s ,  ó á vivir m end i
gando , ó  á mover tum ultos  en la plaza pública,  v e n d ie n 
do su voló y sus pulm ones á los ambiciosos.

Examínese á fondo las civilizaciones a n t ig u a s ,  y se  pal
p a rá ,  que aquellos g randes  pueblos que h an  l lenado el 
m u n d o  con la fama de  su nom bre  se  redu cen  en realidad 
á  un  pequeño n ú m ero  que  teniendo á  sus ó rd en es  una in 
mensa m u c h e d u m b re , ora  con el título de esc lavos, ora  
con el de p lebeyos , se aprovechaba de  su s  trabajos y fati
gas, explotando en propia y exclusiva u tilidad los sudores 
y la sangre  de aquellos  infelices. I lu m a n u m  p a u c is  v iv i t  g e -  
ñ u s ,  dijo profundamente Ju lio  César.

Con la nueva organización social in troducida  po r  el 
c r is t ian ism o, con len t i tud ,  pero  con jas t ic ia  y suavidad, 
se  h an  rem ediado en  parle esos males; y si bien bajo c ie r 
tos aspectos es todavía verdadera la sentencia  que  acab a 
mos de c i ta r ,  no puede negarse  que la sue r te  de la h u m a
nidad ha mejorado en gran m anera ,  y q ue  participa de las 
ventajas de la sociedad un n ú m ero  lan crecido que  á los 
genti les les hubiera  parecido fabuloso. Abolida la esclavi
tu d ,  mf^jor dis tribuida la p ro p ied ad ,  organizado sob re  
o tras b ises  el t rab a jo ,  qu itada  la nota de  ignom in ia  á las 
profesiones m an u a le s ,  establecida y generalizada la bene
ficencia p úb lica ,  se  ha  mejorado  considerab lem ente  el 
estado de las clases m ás n u m e ro sa s ;  que por más q ue  se 
potidfirfin su s  m ales  presentes ,  q ue  repelidas veces hemos 
tambii^n dep lorado , es c ier to  q ue  no  sa l ie ran  gananciosas 
si cam biaran  su sue r te  con la de los esclavos de  la an ti
güedad ó de los negros de  las colonias.

Esto no o b s tan te ,  todavía se puede pa lpar  con ejemplos 
de nuf'stra época la diferencia a r r ib a  indicada e n tre  el 
Estado y la sociedad; y naciones hay donde l i n  de  bulto se 
p resen ta  que casi es inútil indicarla. Considerada como Es
tado, ¿qué  nación hay m i s  g rande ,  m ^s po dero sa ,  m ás r i 
ca, má-; ft'li/. que la In g la te r ra?  Sus soberbias flotas c u b re n  
el M editerráneo, el A tlántico , los m ares de! N orte ,  el Pa-



cííico, tos de O rien te ;  su pabellón es respetado  y temido 
eu todos ios puntos del globo; sus dominios tienen una ex> 
tensión m ayor que no alcanzaran los de  la antigua Señora 
del m u n d o ;  en una palabra , no se vió jam ás  en tre  ias na
ciónos antiguas ni m o d e rn as ,  u na  potencia que por tan 
dilatado tiempo se sostuviese en tan alto g rado de pujanza; 
dueña de  los mares,  st ñora  de inmensos territorios, y p re
potente en la m ayor parte  de los nogocios que se agitan en 
los d iversos continen tes .  Pero este aspecto lan grandioso, 
tan envidiable  que nos ofrece la Inglaterra  m irada  como 
Estado, ¿nos lo presenta  si la consideram os como socie
dad ? No es necesar io  insistir en lo que tantas veces se  ba 
repetido sobre la situación de sus clases pobres,  situación 
que se  agrava cada dia m ás ,  y que larde  ó tem prano es 
muy de lem cr  que no le ab ra  pro fundas ,  y quizás in cu ra 
bles heridas.

Lo que de la Ing la te r ra  se ha dicho podríase también 
aplicar á la  Francia , bien que con las debidas modificacio
nes. Pero dejando  esta ú lt im a nación, ¿qué espectáculo no 
nos ofrece la Rusia, ese coloso que amenaza en el porve
n ir  la independencia  de Europa? La soc iedad ,  pobre, aba» 
tida, esclava en buena p a r te ,  ¿ e s  por v en tu ra  r i c a ,  flore
ciente , lozana como ei Estado? y haciendo por decir lo  a&í 
la con trap ru eba ,  la sociedad española ¿es acaso lan infeliz 
y miserable  como el Eslado ? Luego los que para a p rec ia r  
los efectos que el aum ento  de la población produce a tien 
den lan sólo á  una de e l la s , yerran .

Los límites de  la Bevisla nos precisan á in te r rum p ir  
nuestra  tarea , q ue  continuarem os en  los núm eros s iguien
t e s . - / .  D.



POLÉMICA RELIGIOSA.

CARTA CUARTA A UN ESCEPTICO E> MATERIAS DE RELIGIÓ>.

FILOSOFÍA DEL PORVENIR.

Mi esUmado amigo: m ucho  me complace q ue  me haya V. 
ofrecido la oporlun idad  de manifestarle mi parecer  so 
b re  la filosofía que V. apell ida d e l p o r v e n ir ;  que si bien  V. 
la  criUca basia molejarla, traslúcese no obsianie  que no ha 
dejado de hacerle  mella , m ayorm en te  en lo que ella dice 
sobre los destin o s  del catolicismo. Llámala V. filo so fía  del 
p o r v e n ir ;  y en  efecto, no cabe nom bre  m ás bien adaptado 
para calificar esa  c ienc ia  estram bólica  que  sin resolver 
n ada ,  sin a c la ra r  n ad a ,  sólo se  ocupa en  desiru ir  y pulve
r i z a r ,  respondiendo  enfá t icam ente  á todas las p regun tas ,  
á  todas las d if icu l tades,  á  todas las ex igenc ias ,  con la pa
la b r a  p o r v e n ir .  A ju ic io  de esla filosofía , la hum anidad  ha 
e r r a d o  s iem pre ,  y e r ra  todavia ac tua lm en te ;  esla filosofía 
lo sabe, y al parece r  es ella sola quien  lo s a b e ; tan grave 
y magistral es el lono con que  lo anunc ia .  Demandadle 
¿dónde eslá la verdad, cuándo  se rá  dado al hom bre  encon
trarla?  en el p o rv e n ir -  Como se supone, lodas las re lig iones 
son falsas, todas son o b ra  de los h o m b r e s . un a rdid  para 
engañar á las m a s a s , un  objeto de risa para  los sab ios,  y 
m uy  par l icu larm ente  para los profesores de esa eleva d a  filo  ■ 
so fia , únicos q ue  m erezcan lal n om bre ; ¿dónde  es ia rá  pues
la religión v e r d a d e r a ?  ¿cu ánd o  podrán  los h om bres  p r o 
fesar la  ? en  e l  p o r v e n ir .  N ingún filósofo alcanzó á  descifrar 
el en igm a del un iv e rso ,  de  D io s , y de l  h o m b re ;  ¿v end rá
un día afortunado en  q u e  se  verifique el hallazgo de la de-



seada clave? en el p o n e n i r .  La organización social y poli- 
lica se ha de cam biar  rad ica lm ente , se  ignora lo que se ha 
de subsUluir á  lo que  aclualraenie existe; ¿quién nos ¡lus
tra rá  para  resolver aceriadam enle  tan  espinoso problema? 
el p o r v e n ir .  Las m asas populares sufren atrozmeiite en ios 
países más cultos; la  desnudez, el ham bre ,  la más rep ug 
nante m iseria ,  con tras tan  de uua m anera  escandalosa con 
el lujo y los goces de  los potentados, y la  n í a  bona  de los 
filósofos: ¿de  dónde sa ldrá  el rem edio  para situación lan 
angustiosa? del p o rv e n ir . El porvenir para  la his toria, el 
porvenir  para  la re lig ión, el porvenir  para  la li teratura ,  
el porvenir  para  la ciencia , el porvenir  para  la politica, el 
porvenir  para  la sociedad, el p o rv en ir  para  la miseria ,  
el porvenir  para  sí mismo, el porvenir  para  lo presente, el 
porvenir  para  lo pasado, el porvenir  para  iodo. Panacea 
de lodas las dolencias, satisfacción de  todos los deseos, 
cumplim ien to  de  todas las esperanzas, realización de lo
dos los sueños; siglo de oro cuyos radiantes  albores, ocul
tos á los ojos de los profanos, sólo se revelan á algunos e s 
píritus q ue  alcanzaron el inefable privilegio de leer esc r i
ta en  le t ras  d iv inas la historia del porvenir .  Por eslo le sa 
ludan con alborozo, por esto se abalanzan á él como niño 
á los brazos de  la m adre  que le  aca r ic ia ;  por eslo a trav ie 
san con irónica sonrisa  por en medio de esle siglo que ho 
¡os c o m p r e n d e ;  por esto vivirían gustosos la v ida de los 
desprendidos filósofos de  la Grecia, y se re t i ra r ían  del 
mundo á guisa de anacore tas ,  si no fuera  necesaria  su pre
sencia para  anu nc ia r  la verdad , si pudiesen prescifidir  de 
la misíów que han recibido sobre la tierra . ¡ Desgraciadosl 
víctimas de un  dest ino  infausto, no  les es dado conceder 
á su en tendim ien lo  todo el vuelo á donde lo ensalzara su 
p ro fè tic a  in s p ir a c ió n ,  no les es perm itido  desaliogar su  p e 
cho con u n a  expansión h u m a n i ta r ia ,  y pegados á esa 
ca de barro , se  en cu en t ran  forzados á  vivir en esp léndi
dos palacios, á  ocupar elevadísinios puestos desde donde 
puedan com enzar  á  d ir ig ir  acertadam ente  esa sociedad, 
y no les queda  olro consuelo que solazarse algunos m o- •



mfintos, ca n ta n d o  lo q u e  su m enle  divisa y su corazón 
augura .

M a g n u s  a b  in te g ro  sseclorum n a s c i t u r  o rd o ,
J a m  r e d i l  e t  v i rg o  r e d e u n t  s a t u r n i a  r e g n a :

O cc ide t  e t  s e r p e n s ,  e t  f a l la s  h e r b a  v e n e n i  
O c c i d e t : A s sy r in m  v u lg o  n a s c e t i i r  a m o m u m .

Molll p a u l a t ím  f lavesce t  c a m p a s  a r i s t a ,
I n c u l t i s q u e  r u b e n s  p e n d e b i t  s e n t ib u s  u v a ,
E t  d n r íe  q u e r c u s  s u d a b u n t  r o s c id a  m e l la .

Non r a s t r o s  p a t l e t u r  h u m u s ,  non  v ín ea  ía lcem ;
R o b u s lu s  q u o q u e  j a m  l a u r í s  j t iga  s o lv e t  a r a to r .
N ec va r io s  d i sc e l  m e n l í r i  l a n a  co lores :
Ip se  se d  in p r a t l s  a r i e s  j a m  s u a v e  ru b e n t i  
M úr ice ,  j a m  c ro c e o  m u t a b i t  v e l l e r a  lulo,
S p o n le  s u a  s a n d y x  p a s c e n te s  v e s t ic t  agnos .
T a l la  seecla ^u ís  d U e r u n t  c u r r i t e  fasls  
C o n c o rd e s  s ta b i l i  f a lo ru m  n u m ln e  parcas .

No Jes p regunte  V., m i estiiLado a m ig o ,  cómo han d e s 
cub ie r to  tantos prodigios, quién  les ha revelado tan a d m i
rables a r c a n o s : sobre  todo no les exija V. pruebas de  lo 
que a s ien tan ,  ni tra tándolos cual si fueran  adocenados 
pensadores,  se  atreva V. á req u e r i r le s  para  qoe d em u es
tren  lo que afirman. Estas son cosas, que más bien se pre- 
s ien ten  q ue  no  se conocen; t ienen algo de  poético, de aéreo; 
son previs iones envuellas  en figuras simbólicas;  y quien 
con esto no  se satisface, es indigno de la filosofía, la llama 
del geflio no ha  locado su frente  , no ha brotado en su  es
p ír i tu  la insp irac ión  c readora .  Por lo demás, ¿quién no ve 
algunas señales  de esa t ransform ación  maravillosa? No to 
dos alcanzan á p reverla  con tanta  claridad como aquellos  á 
qu ienes  ha s ido  reve lada  en misteriosas aparic iones ;  pero  
á  nadie  pueden  ocu ltarse  los infalibles síntomas que a n u n 
cian u n a  p róx im a y universal mudanza.

Asplce co n v ex o  n u t a n t e m  p o n d e re  m n n d n m  ,
T f r r a y q u e  t r a c t u s q u e  m a r i s  co e lu n iq u e  p ro fu n d u m ;  
A sp ice ,  v e n t u r o  l i e t e n tu r  u t  om r. ia  sa jelo .



Menester es confesar, que el expediente  ideado por es
tos filósofos no es lerdo, y que adem ás t iene la indecible 
ventaja de se r  muy cómodo. Maldito el provecho que saca
ron los que se p ropusieron a r r e g la r  el niundo presente; 
lo q ue  conv iene  es endosarlo  todo al porvenir ,  que al 
buen pagador no le duelen  prendas. Sócrates con su manto 
rasgado y luego con su cicuta, Diógenes con su tonel y su 
a rena  abrasada, Ileráclito con sus lágrimas, y Demócrito 
con su risa, no en tendían  una palabra en achaque de  filo
sofía. Burlarse de )o pasado, gozar de lo presente ,  y a lu 
cinar á  todo el m u nd o  con la esperanza  de un bello porve
nir :  he aqu í la fórmula más cabal que se e ncon tra ra  jam ás 
para evitarse  disgustos y sa l ir  airoso de todo linaje de 
compromisos. ¿Y si el p o rven ir  no corresponde á los pro
nósticos? objetarán algunos escrupulosos. Medrados esta
mos. si hem os de darnos  pena por lo que  s u c e d e rá : el n e 
gocio consiente largas, el plazo que lomamos no  es breve, 
y para  no ave n tu ra r  nada lo dejamos Indefinido; siempre 
podremos solic ilar una nueva dilación, y si a lguien  de 
nosotros hasta se adelan ta  á fijar tiempo, no tengáis cu i
dado que no debe de se r  lan olvidadizo quo no recuerde  
aquello de

No te m á is ,  se f ior  mío,
R espond ió  e l  c h a r l a t á n ,  p u e s  yo m e  r(o,
¿ E n  diez af los d e  plazo q u e  ten em o s ,
El rey, el a s n o  ó yo do m or irem o;??

Hecha la debida jus tic ia  á  la filosofía del  porvenir, ré s 
tame el n u ta n te m  p o n d e r e  m m d u m ,( \w \Q V (i  decir ,  la grav í
sima complicación de los prob lem as q ue  pesan sobre la 
sociedad, y v e r  hasta qué punto tienen fundamento los 
lilósofos para  hablarnos de las trascendenta les  mudanzas 
que las fu turas  generac iones están destinadas á p resenciar.  
Por de contado ,  m m b o s  de éstos dan por supuesto  que  no 
se verificarán estos cambios bajo la iníluencia de la r e l i 
gión; q ue  al con tra r ío  ésta va perd iendo  ter reno ,  y que 
una de las principales  condiciones de la renovación del



mundo, ha de s e r  el subs lilu ir  á ella la filosofía. Ya se ve, 
como en s e n t i r  de  c ier tos  hom bres las religiones, y p art i-  
cu la rm en ie  el cristianismo, no son otra  cosa que «u na  
producción  espon tánea  de  las ¡deas de  las masas, a b r ié n 
dose paso y e nca rn ánd ose  cuando  son m aduras ,  en una 
im aginac ión  exaltada, á m enudo  a luc inada  por la  revela« 
ción que  ella anu n c ia  (1 ) ;» se da rá  un paso agigantado en 
la c a r r e ra  de la perfección social,  cuando las masas sean 
bastan te  i lustradas para  con tem plar  la verdad en toda su 
pureza , cara  á  cara ,  sin necesidad de los símbolos y e n 
volturas  q ue  sólo convienen á la  flaqueza de  Inteligencias 
limitadas. Inútil es decir  que  no  convengo yo con M. Jouf- 
froy en tan p e reg r in a  definición ; y que  por consiguiente  
tampoco puedo ad m it i r  las deducciones á  que  ella se b r in 
da. No oreo pues que  jam ás  puedan dir ig irse  b ien  las m a 
sas  (y  en  esla palabra masas com prendo  la sociedad en te 
ra), s in la influencia de la re l ig ión ; y que  tan  absurdo  me 
parece  el q ue  la filosofía llegue nunca  á llenar el vacío 
ocupando  su puesto, como el que  la religión sea u n a  p ro 
ducción espontánea  de las ideas de  las masas.

En este siglo de  análisis  filosófico-histórico, sería  muy 
curiosa la demostración en que  se produjesen los datos 
fehacientes de  que  el cris t ian ism o fué el producto espon
táneo de las masas. ¿De qué masas salió el Evangelio? ¿eran 
las judías ó las idólatras? Si de las p r im eras ,  ¿cómo es que 
los acérr im os defensores de  ia ley de Moisés fuesen los 
capita les enem igos de Jesucris to? ¿Dónde hay un solo he
cho, u na  sola palabra, un leve indicio, de  que Jesús apren
diese  de los judios su sublim e enseíianza? ¿No es al co n 
tra r io  patente q ue  las palabras del Divino Maestro e ran  r e 
cibidas comò en te ram en te  nuevas, y q ue  llenaban de  asom
bro  y es tupor  á cuantos le  oían, escandalizándose los unos 
de  la novedad, y acogiéndolas otros con transportes  de a d 
m irac ión  y  con entusiasta acataniipnto? ; Hombres cipgos!

(1) Joufíroy, Lección sobre el destino humano, recogida eo 
6ua primeras Misceláneas.



Si habéis  le ído el serm ón sobre la m on taña ,  si habéis r e 
parado jam ás en  aq ue l  raudai de sab iduría  y de amor, que 
fluye de los labios de un  hombre que no había  aprendido  
las le t ra s ,  d e c id no s :  ¿dónde  estaban las doctrinas que en 
él se v ie r ten ?  D esparram adas ,  nos d iré is ,  en medio  del 
p u e b lo ; pero dejando aparte  la convincente  reflexión que 
se acaba de  ind ica r ,  ¿ qué  p rueba señaláis para asen tar  tan 
ex traña  paradoja? ¿Mentaréis por v en tu ra  la filosofía de la 
época?  pero ¿acaso  sois ún icam en te  vosotros los q u e d e  
ella tenéis conocim ien to  ? ¿creéis  que se ha perdido en el 
m undo la h is to r ia  científica con tem poránea?  Además, que 
ni s iqu ie ra  otorgáis á la re ligión este bonor de nacer  de 
la filosofía; la  hacéis b ro ta r  de la cabeza de las masas! Re
cuérdese pues para  no olvidarse jam ás, q ue  la religión más 
adm irada  hasta de  sus propios enem igos ,  por la sabiduría 
y santidad de que r e b o s a , fué un  producto espontáneo de 
las ¡deas de  las masas del tiempo de T ib e r io y  de Herodes. 
iLo ridículo compite con lo sacrilego!

Hasta ahora  se habia  cre ído  que las masas estaban en po - 
sesión de  la ignorancia  , que  la presunción en materia  de 
g randes  pensam ien tos estaba en favor de algunos genios 
privilegiados, y que  de  éstos debía  de rram arse  sobre aqué
llas la  luz de  que necesitaban. Ahora sabremos que esta 
luz preexiste  en e l l a s , y nó como qu ie ra  , sino p reparada  
para e je rce r  sus efectos, como fruta madura, y que c u a n 
do un hombre ex trao rd inario  su rge  de en  medio de la m u 
c h ed u m b re ,  á esta m u chedum bre  debe lodo cuanto p ien 
sa y todo cuanto  hace. Sin duda que ni aun  á los ojos de 
sus enemigos se rá  el c ris tianismo menos adm irab le  que 
los más elevados sistemas filosóficos; de lo que podremos 
inferir que éstos habrán de tene r  el mismo origen. En 
efecto; la  religión no es en tal caso más que una filosofía 
d isfrazada con símbolos y en igm as ;  de sue r te  q ue  la in 
vención de  aquélla tiene sobre ésla una dificultad part icu
lar, que consiste en excogitar  acertadam ente los velos con 
^ u e  66 ha de cubrir .  Podremos pues a firm ar,  sin  riesgo de 
e q u iv o c a m o s ,  que la filosofía de  S ócra tes , de  Platón, de.



Arislóleles, de Bacon, de D escartes ,  de Malebranche , d e  
Leibnitz, no e ra  o lra  cosa q ue  una producción espontánea 
de las masas; y |cosa ra ra l  tam bién  h abrá  de caber  la m is 
m a  su e r ie  á la tan  po nderada  de Kant, Hegel,  Cousin , y 
del mismo Jouffroy.

Bien haya q u ien  tales descubrim ienios nos proporciona, 
qu ien  reve la  con lan estupenda  sagacidad el cam ino  que 
se ha de seguir para  llegar á la más alta sabiduría .  i Oh I 
¡cuán  e rrado  andaba  Descartes cuando se condenaba á  tan 
dila ladas m e d i ta c io n e s , comenzando ya desde el colegio 
á o b tener  la dispensa de no m ad ru g a r  demasiado, y fom en
tar  así con el suave ca lo r ,  la fuerza de  la contemplación á 
q ue  se abandonaba 1 m uy tonto era  Malebranche q u e  pasa
ba sus días en et m ayor r e t i r o ,  sepultado en  su gabinete^ 
y cerradas  las ventanas para  que la luz no le distrajese ! A 
eslos pobres filósofos, y á  sus  menguados m aestros  y d is 
cípulos, se les había  metido en la cabeza q ue  es in fin ito  e t  
n ú m e ro  de  Io n io s , y que q u ien  deseaba se r  s a b io ,  ó m enos 
tonto, debía an d a r  cuidadoso en no dejarse con tam in a r  d e 
masiado de la atmósfera del vulgo , y hasta con tando  por 
vulgo á  tantos como se ex im en  de  este d ic tado , por m ás  
legítimos títulos q u e  justifiquen su per tenenc ia  á  la  m ism a 
clase. Ignoraban estos buen os  se ño res ,  q ue  ora  sea para  
idear  un s is tem a de  filosofía, ora  para  inven ta r  u na  re l i 
g ión ,  es necesario  mezclarse en tre  las m a s a s , nó prec isa
m ente  para  observarlas en sus ex trav íos ,  en sus e r r o r e s ,
en sus pasiones, en  sus caprichos, y es tudiar así los re so r 
tes  de l  espírilu h u m a n o , y a p ren d e r  á d i r i g i r l e , que esto  
ya  lo sabíamos de m uy  an liguo ; s ino para  ver las ideas 
que  en ellas g e rm in an  , pa ra  seguirlas en su c rec im ien to  
y desarro llo ,  y en no tando que  están m a d u r a s ,  ap ro v e 
c h a r  el m om en to  c r i t ico ,  fo rm u la r la s ,  haciendo q ue  se  
e n c a m e a , y p re sen ta r  luego el resultado á  las  m ism as m a 
sas a so m b rad a s ,  d ic iéndo les :  «he  aquí un  presente  del 
cielo.»

¡Pobres m asas!  Y no sab rán  q ue  adoran un  ídolo q ue  
ellas han fabricado ; que comen cual m an á  bajado del c ié -



lo, la  m ism a fruta que de ellas ha  nacido; y de tal m an e 
r a ,  q ue  para  ofrecérsela el m enlido  im posto r ,  apenas  ha 
tenido n ingún  traba jo ,  sólo el de co ger la ,  pues q ue  ya 
estaba  madura.

Si los católicos nos hubiéram os perm itido tamañas para
dojas , si nos hubiéram os atrevido á emitir  sem ejan tes  
ase rc io nes ,  contrarias á la buena  filosofia, en  oposición 
con la h i s to r i a , repugnan tes  al sentido co m ú n ,  sin  p ru e 
bas de n inguna  c l a s e , sin indicios los más le v e s ,  s in  el 
más rem o to  fundam ento  para apoyar la conjetura ; si mal 
hallados con el lenguaje o rd in a r io ,  hubiéram os echado 
mano de expresiones simbólicas, haciendo e n c a r n a r  ideas, 
y con la peregr ina  ocurrenc ia  de aplicarles la metáfora 
de  m a d u r a s , ofreciendo de  esta m anera  u n  estrambótico 
c o n t r a s te , todos los diccionarios de la sátira no hubieran 
sufragado los apodos necesarios para c u b r i r  de burla  sem e
jan te  a lentado contra  la filosofía y el buen gusto. Juz
gue V., mi estim ado am igo ,  en lre  nuestros adversarios y 
nosotros; y juzguen con V. todos los hombres de sana 
razón.

Infiero de  lo que acabo de exponer ,  que es una pura qui
mera  la profecía de algunos filósofos de nuestra  época de 
que el cristianismo esté destinado á m orir ,  y de que haya 
de recoger  su he ren c ia  esa filosofia, de que todos hablan, 
sin d ec irn os  en qué consiste. En este pu n to ,  parécem e as
tuta y todavía más cómoda, la conducta  de M. Cousin, fun
dada en  los motivos que nos ha revelado M. Pedro Leroux 
en un núm ero  de la R e v is ta  in d e p e n d ie n te . El pasaje es c u 
r ioso ,  y m erece  la pena de copiarle. «Hace ya muchos 
años, dice M. Leroux, q ue  conversando con M. Cousin s o 
bre  su apo log ía , nó de S ócra te s , s ino  de los jueces  de Só
crates,  ex traña  paradoja escrita  á Ío que parece para hacer  
una m u eca  á  Platón y á Jenofonte, le echábamos en cara  
este  acto irrac ional q ue  m irábam os como un  c r im en  de 
lesa filosofia. In te rrum pióse  M. Cousin en su respuesta, 
para p regun ta rnos; ¿cuánto  tiempo os parece  que á  la r e 
ligión de nuestro país le queda  de v i d a ? — No es e s t a la



cuest ión ,  le dije y o ,  trátase de  la filosofía, de  la verdad ; 
jam ás los filósofos h ub ie ran  hecho  nada b u e n o , si en  vista 
de  la rea l idad ,  se  hubiesen in te rrogado  de esla s u e n e  p a 
r a  saber lo que debían  hacer.  — Yo, replicó M. Cousin, 
creo  que el catolicismo tiene todavía aliraenio para  tres
cientos años ( e n a e n c o r e  pour  trois cen ts  ans dans le 
venlre); en  consecuencia ,  me qu ito  h u m ildem en te  el som* 
b re ro  en presencia  del cato lic ism o, y coniinúo la filo
sofía.»

Hubo un tiempo en que cundió  en tre  los p ro tes tan tes  la 
manía de anunc ia r  la  caída del ca to l ic ism o , fijando con 
lanía precisión la épo ca ,  corao pueden  hacerlo  los a s t ró 
nomos con un eclipse, ó ei paso de  un cometa. Seguros d e  
la predicción, la p regonaban con g ran  ru id o ;  pero  las 
cuen tas  debían de estar m al a jus tadas ,  q ue  la época fatal 
l legaba, y el pronóstico no se cumplía. Esos profetas eran  
á veces sobrado indiscretos; pues se a trevían  á seña la r  un 
plazo b re v e , cuyo transcurso  no e r a  bastan te  á que se hu  - 
biese olvidado el anunc io .  M. Cousin recordaría  sin  duda 
estos chascos proféticos, y n o  queriendo  l l e v a r l a s  cosas 
4 u n  ex trem o á  guisa de  buen  conservador,  y p ropon ién
dose por o l r a  parle  ev itar  la b u r la  de s e r  desm en tido ,  e s 
cogió un m edio  térm ino  , en lre  los s ig lo s  de  los s ig lo s  de  lo s  
c a ló lieo s , y el corto espacio de los profetas p ro le s tan le s , y 
le o torgó al calolicismo un plazo de trescientos años. De 
esla m a n e ra ,  cuando  en todo el p resente  s ig lo ,  y en el s i 
g u ie n te ,  se adm iren  algunos de que vaya d u ran d o  el c a 
lo l ic ism o , eslará m uy á  m ano  la satisfacloria respuesta  de 
(jue, «eslo ya lo había pronosticado M. Cousin;» y cuando 
pasados los trescienlos añ o s ,  al ex p ira r  el plazo fa la l , se  
vea que el catolicismo no  m u e re  por  in a n ic ió n , y q ue  le 
queda todavía a l im en to ;  en tonces  ya n ad ie  se h a  de  acor
d a r  de  M. Cousin, cuando  m enos de su profecía.

En lo m oral como en  lo f ís ico , el p r im e r  sín tom a de  es - 
ta r  tocado de  m uer te  u n  s e r  c u a lq u ie ra ,  es no c re c e r  , no  
producir; la  ce rcana  ex tinc ión de la vida se muestra  s i e m 
p re  por la falla del desarrollo  y de la acción  del se r  que



muere. Sécanse al árbol sus hojas, se le marchiiaii la s  flo
res, no le nace el fruto; al an im al se le re l i ra  el calor, sus  
facultades funcionan con lentitud , su obrar  es lánguido, su 
fecundidad cesa. Observad el m undo intelectual y m ora l,  
y notaréis los mismos fenómenos. Cuando un sistema filo
sófico caduca, p ierde  su acción propagandista ; lejos de 
aumentarse el núm ero  de  sus prosélitos se disminuye: no  
se hace nueva aplicación de sus doctrinas, se a r ru m b a n  
las que se han hecho ,  todo se p repara  para  hacerle  caer en 
desprecio, y luego en olvido. Una legislación próx im a á 
perecer, es con frecuencia  desobedecida, sus propios sos
tenedores no se a treven á  hacer uso de ella; no se extien
de á otros pueblos, es ya un  cuerpo  exán im e á qu ien  sólo 
faltan los honores de  la sepultu ra .  Lo propio sucede con 
las ins ti tuciones, sean del orden que fueren, y por más 
que haya sido su im portancia .  La m u er te  que les amenaza 
de cerca , se  manifiesta por síntomas infalibles. Recórrase 
la historia en tera ,  fíjese la vista en lodas las instituciones 
sociales y políticas,  q ue  por una  ú  otra  causa hayan a d o 
lecido de achaque mortal , y se verá  q ue  en  ios últirnos 
periodos de su  exis tencia ,  se parec ían  á aquellos edificios 
ruinosos, de los cuales huyen  á toda prisa los habitantes 
para no se r  sepultados en sus  escombros.

Nada de esto se  verifica con el catolicismo. Arraigado 
en España, Portugal, Italia, Francia , Bélgica, Austria, en 
varios países de A lemania, en Polonia, en Ir landa , con d i
latados dominios en la América, progresando en  In g l a te 
rra, en  los Estados Unidos, desplegando vivísima actividad 
en las misiones de Oriente y Occidente, difundiendo de 
nuevo en dis tintas regiones ios institutos religiosos, sos
teniendo vigorosamente sus derechos, o ra  con enérgicas 
protestas, ora  a rros trando  la persecución, defendiendo 
sus doctr inas con g rande apara to  de saber y de e lo c u e n 
cia en los princ ipales  centros de inteligencia  del m u n 
do civilizado, contando en tre  sus discípulos hombres es
clarecidos, que no les van en zaga á los de  o lra  secia 
cua lqu ie ra ,  ¿dónde están los s ín tom as de una m ueric



cercana?  ¿dónde las señales que indican la caducidad?
Ya preveo, m i eslimado amigo, ia dificultad q ue  me va V. 

á objeiar; y por si no  le o c u r r ie se ,  yo m ism o cu idaré  de 
presen tar la  sin qu i ta r le  nada de su fuerza. Si tanta es la 
vida en trañada  en el calolicismo, si lan ciaras  y ev id en 
tes  son las señales con que se m ues tra ;  ¿po r  qué estáis 
lam entándoos de los males q ue  afligen á la Iglesia en este 
siglo? ¿por qué se r ecu e rd an  á cada paso aquellos días de 
gloria , que a lcanzara en épocas m ás felices? A esto r e s 
ponderé  en  p r im er  lugar ,  q ue  yo no  he  dicho que el cato
licismo no haya sufr ido  g ra n d es  quebrantos; sino q ue  úni
cam en te  he sostenido que en  su si tuación ac tua l no  se des
cubrían  anuncios de m uer te .  Estas dos aserc iones son muy 
d iferentes ,  nada t iene q ue  ver la una con la otra. Esta con
testación basta y sobra para  desvanecer  la dificultad pro
puesta; pero á m ayor abundam iento  m e  perm it iré  añadir , 
q ue  tam bién suele  haber  a lguna  exageración  de los a c tua 
les males de  la Iglesia, en comparación de los que  sufrió 
en  otros siglos. La decadencia  de la fe y de las costumbres,  
es  á m enudo  ponderada  en  dem asía ,  no sólo por los e n e 
migos de la Iglesia, sino tam bién  por sus hijos más p red i
lectos.  Éstos por celo y por un  santo  pesar, aquéllos por 
esp ír i tu  de  m aled icencia  y por u n  secreto  p lace r  de an u n 
ciar  el desm oronam iento  de  lo q u e  desean ve r  a r ru inad o ,  
lodos contr ibuyen  á q u e  suenen  m uy  alto los ayes en que 
se lam entan  los m ales  de  la época, y 4 que los hombres 
ignorantes  ó poco advertidos se  im aginen que ,  com parado 
con los antiguos tiempos, el catolicismo h a  pasado á  ser, 
de un  re ino  pacífico, rico, poderoso, íloreciente, u na  mi
serab le  comarca, en tregada  á un reducido  n ú m ero  de m o 
rado res ,  victimas de la degradación  y d e  la anarqu ía .

Con perdón  de  los q ue  así opinan , y para  consuelo  de 
jos que desearían v e r  en la Iglesia un  cuadro  más hala
güeño, d i ré  que no es esto lo q ue  enseña la historia; y que 
cuando lan sent idam ente  se lam entan  los m ales  de nuestro  
tiempo, es por la senci l la  razón de que  s iem p re  la  en fe r
m edad  presen te  es la peor.



Cuantos deseen com prender  algún tanto la historia del 
c r is i ian ism o, y no escandalizarse á cada paso po r  los acon
tecimientos adversos que en  tanta abundancia  nos ofrece, 
no deben jam ás p e rd e r  de vista que la religión do Jesu 
cristo lo es de sufrim ientos,  de contrariedades, de perse 
cuciones, es una  relig ión de  sacrificio, que se inauguró 
sobre la t ie r ra  con la inmolación del Cordero sin mancilla . 
Todo lo que á ella pertenece  lleva este formidable sello: 
e l Bautista p recu rso r ,  es decapitado, y su  cabeza s irve de 
presente  en una orgia para  ab revar  de sangre  una horrible 
venganza; los apóstoles sufren  el m ar ti r io  en  las diversas 
partes del m un d o ;  y viene tras  ellos una m uchedum bre  
q ue  nadie  puede  contar ,  de  lodas lenguas , tr ibus, nac io 
nes, condiciones, edades, sexos, que sufren los tormentos 
y la m uerte  por la fe, y lavan sus estolas en  la sangre del 
Cordero . ¿Os desalientan !a<s apostasías que estáis p resen
ciando, los e rro res  que pululan, el extravío de tantos que 
ó por in te rés  ó por vergüenza, ó por o tras pasiones, n ie 
gan al Divino Maestro? pero ¿olvidáis acaso la traición de 
ÍQdas y la negación de S. Pedro?

Vemos, es c ierto , m uch edu m bre  de  sectas separadas, 
vemos cual se asestan con tra  la  Iglesia  los tiros del sofis
ma y de la ca lu m n ia ;  pero ¿es  esto otra  cosa que  una r e 
petición de  lo que ha  sucedido en  todos los siglos desde sit 
fundación? En el p r im ero ,  brotan  corao inm undos insec
tos las inm orales  herejías de Simón, Cerinto, Menandro, 
Ebión, Saturnino, Basílides y Nicolao. En el segundo  a p a 
recen  los Gnósticos, Valenlinianos, Orfitas, Archonticos, 
Cayanos, Helcesitas, E ncra t i la s , M arcion is tas . Montanisias 
y otros. En el te rcero  encontram os los sectarios de Praxeas, 
de Sabelio, de Paulo de Samosata, de  Novato, de Manes; 
de su e r te  que mien tras  la Iglesia tenía contra  si ios potros, 
los caballetes, la  cuch il la ,  las hogueras , y todo linaje 
de horrendos suplicios, veía salir de su  propio seno hijcs 
ingratos q ue  le despedazaban las entrañas, corrom pien
do la pureza  de  la moral y del dogma, levantando cá le -  
■dra contra  cátedra, y propalando cual doctr inas em ana
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das del cíelo, los sueños de  la ilusión y de  la im postora .
Y ¿q ué  d irem os de los siglos s igu ien les?  Se hab la  de  la 

paz de Consiantino, se  ponderan  las  ventajas que de  ella 
resu ltaron  á  la Ig lesia; es  c ie r to ;  p e ro  n o  lo es m enos que  
aquella  paz fué á m en ud o  in te rrum p id a ,  con frecuencia  
muy am argada,  y que el Divino Esposo no le dejó o lv idar  
un m om ento  que estaba en  t ie r ra  de  peregr inac ión ,  que 
e ra  mili tante, y que  no le era  dado d isfru tar aquí bajo d a  
la calma y felicidad que le están  reservadas para  cuando  
la Je rusa lén  de  esle m undo esté absorbida  en la celestial. 
En el m ism o siglo q ue  la cruz se enarboló sobre el trono 
de los Césares, expe r im en tó  la Iglesia  laníos sinsabores, 
que  difícilmenie se  los causaron  más dolorosos los r igo res  
de la persecución. ¿Quién ignora  la tu rbación y  desaslri 's 
acarreados  por los cismas de los Üonatistas,  Melecíanos y 
Luciferianos? Las iglesias de  Africa, de Egipto, de Asia, 
vieron erig ido a lta r  contra aliar, divididos escandalosa- 
m en le  ios fieles, hecha  pedazos la tún ica  inconsútil de  Je
sucristo. Y ¿ q u é  se rá  si recordam os las muchas here j ías  
que á  la sazón se  levan taran , y par t icu larm ente  las de 
Arrio y Macedonio? Penosas son en nu es t ra  época las ta 
reas de aquellos á  qu ien es  puso el Espíritu Santo para  r e 
g ir  la Iglesia  de  Dios; pero  penosas e ran  también las de  
los obispos q ue  form aban los concilios de Nicea y Constan- 
tinopla. Y no faltaban tam b ién  em peradores  q ue  afligían 
la Iglesia, extra lim itándose  de  sus  facultades, y en trom e
tiéndose en los negocios p u ram en te  ec lesiásticos; y había  
tam bién un Jul iano apóstala que se  com placía  en abatirla  
y  hum illa r la ,  y hab ía  tam bién escr ito res  venenosos que 
d e rram aban  por todas partes sus funestas doctr inas:  y los 
apologistas de la re ligión se veían  precisados á trabajar sin  
descanso, á  m ultip lica rse ,  por decirlo  así, para h a ce r  fren
te á los m uchos puntos q ue  rec lam ab an  el aux il io  de  su 
.saber y de su elocuencia en defensa de la religión. San 
Atanasio, S. Cirilo, S. Basilio, los dos Gregorios, S. Epifa
nio, S. Ambrosio, S. Agustín, S. Je rónim o, S. Juan  Crisòs
tomo, y o tras lum bre ra s  de aquel siglo, recu e rd an  ios em*



peñados combates que  á la sazón sostuvo la verd ad  contra  
el e r ro r ,  supuesta  que  para  alcanzar la inm orta l  victoria 
se em peñaron en la lucha tantos gigantes.

Sigue luego la ir rupc ión  de los bárbaros, y la  Iglesia, le> 
jos de d is fru tar  la época bonancible  que parecía  necesi tar  
para su descanso, se encu en tra  en lre  la ferocidad de  los 
invasores, los estragos que  en ellos había hecho el a r r ia -  
n ism o, el ciego y caviloso prurito  de  disputa  de los e m 
peradores de O riente ,  y el espírilu  de  resistencia  á la au 
toridad que se desenvuelve en diferentes herejías. ¡Cuán
tos concilios! ICuántas decisiones de los papas! ¡Cuántos 
escritos de varones em inentes  por su santidad y sabiduría! 
¡Cuántos vaivenes en los pueblos sometidos á la  Iglesial 
¡Cuántas oscilaciones en la fe! ¿Dónde está esa calma que 
algunos echan m enos ;  ese predom inio  no d is p u ta d o , esá 
envidiable bonanza en que se  im aginan la barquilla  de  san 
Pedro, surcando  un m ar  sosegado y t r a n q u i lo ?

De esta suerte ,  y con varia  pero s iem pre  agitada fo r tu 
na, se llegó al siglo x; en  él no hubo here j ías ;  pero en  
cambio había  una profunda ignorancia  m ad re  de la c o 
rrupción, que á su vez engendra  también los más de te s ta 
bles errores: «®ternam tim uere  s®cula noctem.» Toma
ron cuerpo  entonces las violencias de  ios príncipes salidos 
de la b a rbar ie ,  entronizóse el feudalismo, siguió la lucha  
de los pueblos contra  los señores ,  y de éstos en tre  sí y 
con los reyes ;  brotando de ese caos, nuevas herejías con 
un carác te r  más práctico, más invasor, más am enazador 
que las antiguas. No necesito recordarle  á  V,, mi estimado 
traigo, los nom bres de los que  ora  con las a rm as ,  o ra  con 
la p lu m a , o ra  con la p red icac ió n , se  desencadenaron  con
tra la Iglesia; la historia de estos e rro res  y contiendas 
es inseparable de la de  Europa; sólo diré  que la aparición  
del protesianlismo, si bien fué una catástrofe de im pon
derables consecuencias,  no fué sin em bargo  un hecho del  
todo nuevo, sino q ue  tomó un carác te r  peculiar  á causa 
de la época en que nació.

Grandes males tiene que llorar ac tua lm ente  la Iglesia;



pero m ucho dudo que sean  iguales á los de l  siglo décim o- 
sexto y  s iguiente; n i  en e rro res ,  ni en desastres , parece  
q ue  nada dejaban que desear al genio del m al.  Por lo que 
toca al siglo pasado, está dem asiado cerca de nosotros 
p ara  q u e  sea necesar io  m en ta r le  s iqu ie ra ;  baste reco rd a r ,  
que se abrió  con las disputas y la te rquedad  del jan sen is 
m o, y se ce rró  d ignam ente  con la Constitución d e l  clero y 
las persecuciones d é l a  Convención.

No m e  he propuesto  h ac e r  ni un  l igero  bosquejo de  las 
co n tra r iedades  que  en  lodos tiempos ha sufrido la Iglesia, 
para  q ue  pudiesen com pararse  con las que  padece en  el 
nuestro :  y sí ún icam en te  e ch a r  acá  y acullá  a lgunas p lu
m adas , que al m enos recordasen  los p rincipales  acon te 
c im ientos q ue  tan  trabajosa y gloriosa á la vez nos p re 
sen tan  su  h is teria .  Con esto desear ía  q ue  se  consolasen los 
fleles q ue  con excesiva aflicción contem plan los males de  
nu es t ra  épuca, reflexionando q ue  no es tan cierto  como 
ellos quizás se im a g in a n ,  que este sea el liempo en  que 
Dios ha perm it ido  q u e  campease con más audacia  el poder 
del  p r ínc ipe  de  las tinieblas. AI raenos por mi parte, a b r i 
go sob re  esle p a r t icu la r  fuertes  dudas, que  se  o frecerán  á 
cualquiera  que repase  con a tenc ión  los ana le s  eclesiás
ticos.

Ateniéndonos á lo sucedido d u ran te  el siglo pasado y 
el p resen te ,  se  rae d irá  q ue  en Francia  la  fe ha perdido 
mucho, y se m e  reco rda rá  q u e  lo propio acontece  en Por
tugal, España é  Italia; p e ro  yo rep l ica ré  que tam bién  ha 
crecido en  I r landa,  que  ha  ganado  mucho  en  Ing la te r ra  y 
Escocia; y sin e m p e ñ a rm e  en discusiones sobre la exac t i
tu d  de la co m pensac ión ,  o bservaré  q ue  la Iglesia ha c o n 
quistado e n  nu es t ra  época una ventaja  in m e n s a ,  cual es, 
q ue  en tre  los países más civilizados y cultos, no hay n i n 
guno  donde se  la m irp  con hosti l idad  perseguidora .  Y no 
se rae cite en  con tra r io  el e jem plo de la Rusia, ni u n  e x 
travío pasajero del gobierno  de  Prusia ,  ni las anomalías 
de  otros países; la  causa  de la religión p arece  más bella 
cuando  se enlaza con los recue rd os  de naciona lidad  de  un



pueblo desgraciado; y la Iglesia se p resen ta  m ás  herm osa 
y lozana, cuando  t iene por perseguidores  el raquitismo 
en política, y la  nulidad  en filosofía.

Calculan a lgunos incrédulos la  decadencia  de la fe. por 
lo que observan  en las personas de su trato; y como éstas 
son á m enudo  de las mismas ideas, deducen  que la inc re 
dulidad es el eslado norm al de los en tendim ientos .  A con
tece en esle punto lo m ism o que  en los relativos á costum
bres. El inm oral halla la  inm oral idad  en todas partes: no 
hay para él un  hom bre  honrado ,  u na  m ujer  honesta ,  un  
magistrado ín tegro , un  com ercian te  de  bu en a  fe: la perfi
d ia ,  la corrupc ión ,  el soborno r e in an  en todas las almas; 
y si bien repa rá is  en su  m an era  de d iscu rr ir ,  sus  propios 
vicios n o  son más que  el resultado d é la  profunda convic
ción de que es en te ram en te  imposible el ejercicio de la 
v irtud. No le faltan, n i  excelente  índole ,  ni buenos deseos, 
ni la fuerza de  án im o necesar ia  para  p rac t ica r  el bien; 
pero ¿qué fruto sacaría  de constituirse en ú n ica  excepción 
sobre la tierra? Víctima de las malas a r te s  y de las pasio
nes de sus semejantes, fuera  un estéril holocausto ofrecido 
en las aras*4e  la v ir tud , de esa diosa que  de tan antiguo 
abandonó para no volverlas á ver las m oradas  sub lunares .  
¿No es verdad ,  mi estim ado amigo, q ue  asi hablan  los 
hombres inm orales ,  que  tienen bastante conocimiento para 
reflexionar u n  poco sobre su eslado, creando  u na  espe
cie de filosofía q ue  les sirva de  comodín contra  los re m o r
dimientos de  su conciencia? Aplique V. á  la incredulidad  
lo q u e  acabo de decir ,  y ha lla rá  u na  perfecta analogía. 
Habla el incrédulo  con hom bres que  com par ten  sus e r r o 
res, echan u n a  o j e a d a  sobre el eslado de las creenc ias ,  y 
como cada cual recuerda  haberse  hallado con o tros de  la 
misma opinión, c u a n d o  m enos sus maestros ó discípulos, 
l levan todos su contingente  de  incredulidad  observada en 
disiiütos lugares ,  é  infieren sin vacilar ,  q ue  la inducción 
es cum plida , que todos los votos estáft recogidos, q ue  la 
fe no t iene un solo part idario ,  y eslá condenada ir rem is i
b lem ente , desterrada  para s iem pre  del mundo. Fulano,



dicen ,  apa ren ta  c ree r ,  pero es h ipo c res ía ;  Zutano lo finge 
por interés. Mengano por no  contr istar  á una  m adre ,  é. 
una  esposa devotas; por lo dem ás ,  lodos los hom bres que 
p iensan eslán aco rdes  en este punto, el hecho es tan c ie r 
to que  se halla  fuera  de discusión.

Con esta segur idad  he oído hab lar ,  estos discursos he  
oído hacer; pero yo que  no podía olv idar lo que he visto 
con mis ojos, yo q ue  tampoco había  descuidado observar  
y recoger  hechos sobre la m ism a m ater ia ,  no  podía r e s ig 
n a rm e  á abd icar  mis  op iniones y á sup on er  errados todos 
mis cálculos. Además, encon traba  tam bién olro molivo 
p a ra  no  da r  m u ch a  im portancia  á  las inducciones de mi 
adversario; sin apariencias  de co n tradec ir le ,  daba á la 
conversación u n  giro que ind ica rm e  p ud iera  las fuentes 
donde  había bebido ese profundo conocim iento  del m u n 
do, el teatro  donde había hecho  sus observaciones sobre  el 
estado actual de las c reencias .  Desde luego echaba de  ver ,  
que de  las  personas y círculos á que se re fe r ía ,  aun 
cuando  él no m e  lo h ub ie ra  dicho, á  la legua hub ie ra  yo 
sospechado que  no abundab a?  de fe; si es que  de an te m a 
no no me constaba lo mismo q ue  él rae estaba revelando. 
Hablábale entonces de  o tra  sociedad, como sue le  decirse, 
de otros hom bres ,  de otras r e u n io n e s ;  no tenía notic ia  de 
ellos, no  estaba en  su cuerda .  Traia la conversación al 
m ovim ienlo  religioso de este  ó de aqu e l  país , p ro n u n c ia 
ba  el n o m b re  de u n  au io r  dis tinguido en  esta m ater ia ,  r e 
cordábale  un pasaje in te resan te  de  una  obra  escogida; á 
€sta  liieratúVa no se había dedicado m u c h o ; s iq u ie ra  por 
am or  propio, afectaba le n e r  de eslo a lgunos conocim ien
tos, bien  que con la modestia  de no m anifestarlos; pero 
yo para  mis aden tros .infería, q ue  aquel hom bre  hablaba 
de  lo que no sabía, que en sus cálculos deducía  de  lo p a r 
ticular lo un iversa l ,  y que  todo su apara to  de  observación 
sobre el estado de  las c reenc ias  se reducía  á nolicias de 
que  no carece n in g u n a  persona  en tendida .

Ni la sociedad, mi est im ado  amigo, eslá  toda en  las c a 
pita les ,  ni las capitales se  forman exclus ivam ente  de  un



dete rm inado  número de reu n ion es ,  por más que éstas 
sean á  m enudo  las más presumidas y pretensiosas; n ec e 
sar io  es ex tender  la vista algo más a l l á , cuando se quiere  
fo rm ar juicio sobre  el estado de ias creencias .  No sucede 
con ellas lo que con el m ovimiento político ó mercantil.  
Estos se  limitan  á  círculos por lo com ún m uy estrechos; 
y para  juzgar  de su  si tuación y tendenc ias ,  basta re g u la r 
mente colocarse en  algunos de los centros en cuyo torno 
se  verifican. En negocios de religión es muy de otra  m a 
n e ra ;  sus ramificaciones son inm ensas ,  sus  ralees calan  
hasla las en trañas de  la sociedad; la soberbia  capital como 
la m iserable  a ldea ,  no se  ex im en de su influjo; y así es 
harto  arriesgado el juzgar  de ellas por lo que se ha notado 
e n  círculos reducidos.

Pero ya esta carta  va tomando m ás ensanche  del que 
co n v ie n e ;  y así resum iendo  mis ideas, d iré  que lo que V. 
llama tan acertadam ente  la lilosofia del po rven ir ,  es una 
d e  tantas qu im eras  como sueña  el espíritu  hum ano ;  quo 
n ingún problema resu e lv e ,  q u e n a d a  nos dice sobre  las 
altas cuestiones que se propone ven ti la r ;  que  sus p ronós
ticos no líevan cam ino  de cu m p l i r se ,  y el catolicismo no 
presenta  señales de m u er te  ni caducidad. Por lo tocan 
te  á  las profundas m udanzas que en  sen t ir  de  esos filósofos 
se han de v e r i f ic a ren  la sociedad, convengo con ellos; 
pero  no creo  que  sea de la m anera  que  los mismos se figu
ran .  No tengo dificultad en reco no ce r  que estamos en una 
«poca de t r a n s ic ió n ;  pero me inclino  á  pensar que  esta 
transic ión  lejos de s e r  caracterís tica  de nuestra  época ,  es 
en  cier to  modo genera l  á  toda la his toria de la humanidad; 
porque  es evidente  q ue  el género  hum ano está p a sa n d o  
continuam en te  de un estado á otro- La perfectibilidad in 
definida de  que nos eslán hablando sin  cesar los filó so fos  
d d  p o r v e n ir ,  e s  lambién asunto sobre el cual abrigo j o  mis 
d u d a s ; así como sobre  Jo que d an  por supuesto y en te ra 
m en te  incuestionable ,  de que  la liumanidad aun aqui en 
la  t i e r ra ,  adelanta  s iem pre  hacia la perfección, haciendo 
s in  cesar  nuevas conquistas. El escepticismo filosófico  de



q ue ,  como le dije en una de  mis  an te r io res ,  estoy algo to
cado ,  hace que al o ir  enunc ia r  a lguna  proposición d e m a 
siado genera l ,  no  m e deje a lu c ina r  ni po r  la ce lebridad  ni 
el tono magistral de q u ien  la em i te ;  y que  en uso de m i 
in d e p e n d e n c ia , exam ine  s i  el acreditado m aes tro  podría  
haberse  equivocado. Esto m e  ha sucedido con la tra n s ic ió n  
a c tu a l , y con la m a rc h a  continua de las soc iedad es , y con 
las m udanzas  q ue  para  lo venidero se  nos pronostican; so
b re  todos estos puntos le diré  mis  opiniones en  otra  que  
pienso escribirle otro día. Ahora no puedo hacerlo; ya por  
no a la rg a r  demasiado la p re sen te ,  ya porque «non tan tum  
est olii.» Queda de V. su a f fm o .-  B .



(N úm ero de la R ev ista  correspondiente  
á 15 de Junio de 1843.)

ESTUDIOS FRENOLÓGICOS.

A r t íc u lo  1.*

En el p r im er núm ero  de esta iRa'ííía nos ocupamos de 
la ciencia  frenológica en sus relaciones con la espirituali
dad del a lm a ;  estableciendo algunos principios para  p re 
caver  que los poco versados en estas delicadas materias ,  
incurr iesen  en equivocaciones sobre un punto de lan ele
vada im p o rtanc ia ,  po r  afectar muy de cerca  uno de los 
principales fundam entos de  la re l ig ió n , cual e s , la d is t in 
ción en tre  el espíritu y el cuerpo . Explicamos allí cómo 
pudiera en ten de rse  en un seniido razonable y nada daño
so, la doctr ina  que eslabieee que el alma posee diferentes 
facultades, las cuales e lla raanifiesia po r  medio de co rre s 
pondientes órganos c e re b ra le s ; y con esta ocasión e x p u 
simos tam bién, cuál era  la acepción legítima que podía 
darse  á la proposición en que se asienta  que el a lm a, rnen- 
te ó en tendim ien to ,  obra  por medio  del ce reb ro ;  aduc ien 
do au tor idades respetables,  as i en el o rden  religioso, como 
en el p u ram en te  filosófico. Ofrecimos entonces á nuestros 
lectores el volver otro día á la discusión de este asunlo; 
y si bien hub ié ram os deseado hacerlo cuando se  hubiese 
publicado una obra  m ás  extensa cuyo prospecto ha visto



ya el público, no obslanle con la m ira  de q ue  no nos vea
mos precisados á d i l a ta r  dem asiado el cumplim ien to  d é lo  
que tenemos prometido, en trarem os hoy en  amplio e x a 
m en de la materia . Es lal su  im portancia ,  y tan graves y 
delicados los puntos á  que se  refiere, que habiéndose ven
tilado ex tensam ente  en  esla capital,  en  ocasión muy r e 
cien te ,  no podemos perm it i r  que  las graves cuestiones que 
de  ella su rgen ,  pasen desapercib idas y sin las correspon
dientes aclaraciones.

Seis principios as ienta  el Sr. Cubi, apoyándose en la 
autoridad de  Gall, y m irándolos como la base de toda la 
c iencia  frenológica.

1.“ Las facultades ó potencias del alma son innatas.
2.® El cerebro  es el órgano del a lm a  ó mente .
S.» El cerebro  es múUiplo; esto es, el cerebro  es un 

compuesto ó agregado de varios órganos por medio de  los 
cuales manifiesta el alma sus varias facuUades.

4.® El tamaño de un órgano cerebral,  sien d o  todo  lo de- 
m á s  ig u a l, es una medida positiva de su  potencia mental.

5.® Él tamaño y forma del cerebro  e s ,  con ra ra  e x c e p 
ción, idéntico al tamaño y forma de  la superficie externa
(Í6 C3Í)62íl

6.“ Toda facultad del alma tiene su lenguaje especial; 
esto es, lodo órgano cerebra l ,  cuando se ha lla  p redom i
nan tem ente  activo, produce  un m ovimiento , expresión, 
gesto ó actitud, que  se llama su  lenguaje especial ó n a tu 
ral . [M anua l do F re n o lo g ía ,)

Antes de pasar á o tras  consideraciones, exam inarem os 
ráp idam ente  estos seis principios, ó axiomas, ó como se 
quiera  llamarlos. El p r im ero  es: las facultades ó potencias 
dei alma son innatas. En eslo nos bailamos de acuerdo  con 
el Sr. Cubi; y creem os que en  el mismo caso se e n c u e n 
tr an  tudas las escuelas íilosóücas. El hom bre  obra  e jerci
tando sus facultades, pero no produce el mismo p rinc i
pio de su acción, pues que ésta supone la exis tencia  de 
aquél. Es cier to  que o ra  consideremos las facultades del 
a lma identif icadas con su esencia ,  o ra  admitam os que son



cosa distinta, la razón y la experiencia  nos están diciendo 
que no podemos dárnoslas á  nosotros mismos; lo q ue  en 
ellas podemos hacer es avivarlas, perfeccionarlas y pu l i r
las, nada más. Todo cuanto en esle  sentido hacem os, s u 
pone un cier to  fondo de la naturaleza, que nos ha sido 
otorgado gra tu itam ente  por el Criador, y que si no nos 
hubiera  sido concedido, tan lejos estuviéramos de  poderlo 
producir ,  que ni s iqu ie ra  alcanzaríamos á formarnos de él 
una idea.

El segundo principio es: el cerebro  es el órgano del 
alma ó mente . Como en el discurso citado nos detuvimos 
en  explicar el sentido en que debía lomarse esla p roposi
ción, si se quería  evitar el que se  le d ie ran  acepciones p e l i 
grosas, bástanos t ranscrib ir  aquí lo que entonces decíam os.

«Que hay u na  relación en tre  el entendimiento  y el c e 
rebro , que ésle es el centro de  las sensaciones, que  de su 
buena  ó mala disposición natural ó accidental,  resu ltan  los 
más variados fenómenos en  el ejercicio de las facultades 
del alma, es una verdad que no consiente duda; como que 
está reconocida por todos los filósofos antiguos y m o d e r 
nos, y atestiguada por la experiencia  de cada día. Eí d e l i 
rio y la locura que de tal suer te  trastornan las funciones 
del alma, tienen su  origen en  afecciones ce reb ra le s ;  de 
éstas d im anan  también los sueños más ó menos variados, 
más ó m enos extravagantes , habiendo podido no tar c u a l 
qu ie ra  lo mucho  que en esta parte influyen la cantidad y 
calidad de los a limentos,  y todo cuanto comunica al c u e r 
po esta ó aquellas disposiciones, capaces de afectar esle 
órgano. Aun no suponiendo un trastorno tan completo 
como lo es el de u na  alienación mental,  ó un eslado lan 
diverso cual el sueño respecto de la v ig i l ia , ¿ quién no ha 
notado la exaltación de las facultades del alma que se sigue 
á la inm utación del ce reb ro  causada por agentes acc id en 
tales? una botella de vino de champaña convier te  quizás 
en  anim ado hablador, facundo, variado y chistoso, á  un 
hombre que pocos mom entos an tes  se mostraba ind iferen
te, tacilurno y frío.
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»Los diversos sistemas psicológicos ideados por laá d i 
ferentes escuelas filosóficas, fueron excogitados con la 
m ira  de explicar  la relación en tre  el cuerpo  y el alma, y 
m uy |)articularmente en lre  ésia y el cerebro. El influjo 
físico, las causas ocasionales, la arm onía prestabilita, y 
las dem ás hipótesis más ó menos análogas á  las sobred i
chas, todas d im anan  de la dificultad en q ue  se encontraron 
las varias escuelas para da r  razonada cuenta  de u na  re la
ción, de una comunicación, de una reciproca intluencía, 
lan ciertas como incomprensibles.

»Así, pues, ciñéndose como manifiesta ceñ irse  el ind i
cado profesor á es tab lecer  este fenómeno g enera lm en te  
reconocido, estamos de acuerdo  con él en que es un  h e 
cho incuesivonable.

«Bonald copiando á Platón, ha dicho que «el hom bre  es 
u na  in teligencia servida por órganos» y en tre  éstos sin 
duda debe contarse  como principal el cerebro, m a y o r 
m ente en lo tocante al e jercicio  de las facultades intelec
tuales. Sin embargo, para  no confundir  los límites de la 
filosofía espiritualista y m ateria lis ta ,  a tr ibuyendo á lo que 
es pu ram ente  corpóreo, funciones que  de n inguna m a n e 
ra pueden corresponderle ,  es m enester fijar con exactitud 
el sentido de la palabra ó r g a n o , para  que cuando se dice 
que el ce reb ro  lo es del a lm a, no se en t iend a  que por él 
se e jercen de alguna m anera  los actos del en tend im ien to  
ó de la voluntad. Órgano es el medio ó conducto por d o n 
de una cosa se  comunica á  olra, ó por el cual se ejerce 
alguna función; así la lengua será  el órgano de  la palabra, 
los ojos se rán  el órgano  de  la visión, el t ím pano se rá  el 
órgano del oído, en  cuanto s i rven  estas parles del cuerpo 
para ejercer aquellos actos que con los indicados nom bres 
se  designan. Pero con la m ira  de evitar la  confusión de las  
ideas en un punto de lanta importancia y trascendencia, 
emitiremos a lgunas observaciones que  bastan en nuestro 
ju ic io  á p revenir  toda equivocación. El lector nos d ispen
sará  si nos elevamos á  consideraciones pu ram en te  ideoló
gicas y metafísicas, quizás no muy fáciles de se r  com 



prendidas  perfectam ente por los no  versados en tan esp i
nosas materias; p rocurarem os no obstante expresarnos con 
la mayor c laridad y l im pieza ,  acomodándonos á la capa» 
cidad hasla de los menos in te l igen tes ,  en cuanlo nos lo 
perm ita  el objeto que nos proponemos dilucidar.

»El ins trum ento  es  el medio de que nos servimos para 
e jecutar a lguna cosa: el pincel es el inslr-unienlo del p in 
tor, como el cincel lo es del  escultor y la plum a del escri- 
biente. En este sentido el cerebro  no es ni puede se r  ins
trum ento  del alma en el pensar ni en el q ue re r .  Si en este 
sentido se dijese que ei cerebro  ü olra parte  del cuerpo son 
ins trum en tos  ú órganos del a lm a ,  la expresión ser ía  no 
sólo inexac ta  sino falsa; porque entonces se daría  á e n -  
lend er  que el espírilu  elabora sus pensamientos por medio 
del  cerebro ,  que ésle contribuye inm ediatamente á la for
mación de aquéllos; lo que darla  por el pie á todo sistema 
espiritualista q ue  es t r iba ,  como sobre  su c im ien to ,  e n  el 
s iguiente  principio: el pensam ienlo  y la materia  son cosas 
incompatibles. En e fe c to , aquél es esencia lm ente  simple, 
ésta  esencia lm ente  com pues ta ;  aquél supone por necesi
dad unidad del sujelo que lo ejerce, ésta es por necesidad 
m ú lt ip la ,  porque en  su  m ism a natura leza  en tra  el ser 
compuesta  de muchas parles;  aquél existe  en un se r  que 
puede darse  cuenta  de sus actos á  sí propio, que con loda 
v e r d a d  y exactitud  pueda decir  j o ,  á  pesar de todas las 
modificaciones que  sufra por la diferencia de sus faculta
des y la diversidad de sus ac tos ; cuando en ésta es im po
sible encon tra r  ese s e r  «no, indivis ib le ,  único sujeto de 
las modificaciones que ex p e r im en ta ;  pues lo que sufre 
una parte  no lo sufre  otra , y por lo mismo no es dable 
concebir en la m ism a ese y o  u n o ,  s im ple ,  indivisible, 
idea  que necesariam ente acompaña á lodo ser que piensa 
ó qu iere .

»Esta es la razón profunda de  los s ingulares  sistemas á 
que han apelado todos los g randes  hom bres para  explicar 
el misterio  indescifrable de la unión del alma con el cu e r 
p o ,  de las relaciones que en tre  si t i e n en ,  del modo con



que rec íprocam ente  se  com unican  y se afectan. Veían el 
bech o ,  lo palpaban en  sí y en los d em ás ,  el fenómeno 
de la acción del a lm a sobre el cuerpo  y de  éste sobre 
aquélla ,  se les ofrecía fuera de d u d a ;  pero  no era  para 
ellos m enos incuestionable  la diferencia esencial de las 
naturalezas de estos dos seres, no acertaban á darse cuen- 
ta de  la posibilidad de la acción re c íp ro c a ,  no com pren
dían cómo lo simple y lo compuesto pueden influir lo uno 
sobre lo otro ; y por esto, entregados á  profundas m edita
c iones , excogitaban sistemas quizás extravagantes y que 
provocaban la risa de los poco versados en estas materias. 
Los hombres vulgares no conocían toda la extensión y la 
fuerza de la dificultad que los p r im eros se propusieron 
salvar; y por lo mismo no apreciaban el m érito  del esfuer
zo ex trao rd inar io ,  indicado por la mism a singularidad de 
las hipótesis.

»Queda pues sentado que no hay inconvenienle  en que 
se diga que et a lm a ,  m en te  ó entendim iento  , obra por 
medio del cerebro  como por su Órgano, mien tras  con e s 
tas expresiones se entienda q ue  dadas c ier tas  operaciones 
del alma, resultan  dete rm inadas  funciones del c e re b ro ;  y 
que afectado el órgano  de esla ó aquella  m anera ,  resultan 
estas ó aquellas impresiones en el alma. Y nótese bien, 
que no tra tam os aquí de explicar cómo esto se verifica, ni 
de señalar preferencia  á n ingún sistema filosófico,* y si 
ùnicamente de dejar en su puesto el hecho fundam ental de 
toda ciencia psicológica, á  saber, la imposibilidad de que 
el pensamiento resida en la  m ateria .  De esta suer te  queda 
en  salvo la espiritualidad del a lm a , queda fuera  de  duda 
la diferencia esencial en tre  espíritu  y cu e rp o ,  y nos h a 
llamos por consiguiente desembarazados para e n tra r  de 
lleno en la cuestión frenológ ica , ó sea en el exam en de 
los hechos cuyo conjunto unido á las consecuencias que 
de los mismos se  sacan , se  propone el distinguido profe
sor ofrecernos como un verdadero  cuerpo de ciencia.» 
(V é a se  tom o  / ,  p á g in a  38.)

El te rcer p rincipio  es; el cerebro  es m últip le ,  esto es,



el cerebro  es un compuesto ó agregado de varios órganos 
por medio de los cuales manifiesta el alma sus varias fa
cultades. En esla  proposición se contienen dos aserciones: 
multiplicidad de órganos del ce reb ro ,  y variedad de las 
facultades del alma. Examinémoslas por separado. En 
cuanto á  la  variedad  de facultades,  la experiencia  propia 
y la ajena nos la dejan fuera de d u d a ,  aun refiriéndonos 
á  un mismo individuo; que si se tra ta  de diferentes pe r
sonas,  entonces el fenóm eno se presenta tan de bullo que 
no consiente réplica  n i  necesita explicación. Y eslo no se 
verifica solamente con respecto á  las facultades cuya va
r iedad está fundada en la mism a diferencia de su na tu ra 
leza , como por ejemplo el eniendimienlo  y la voluntad; 
s ino  que es muy fácil observarlo  hasla en  aquellas  que 
perteneciendo á  un mismo orden  deb ieran  al parece r  p re 
se n ta rn o s ,  si no completa uniformidad, al menos mucha 
analogía. Asi, es sobrem anera  curioso el notar los diferen
tes caracteres que ofrecen las in te ligencias ,  y la a som bro
sa variedad que en ellas se de sc u b re ,  no tan sólo por lo 
relativo á sus grados de alcance y de fuerza, sino también 
por lo tocante  á s u  capacidad y disposición para estos ó 
aquellos objetos. Hombres hay, y los conoce el que esto 
escribe, de ta lento  felicísimo en todo lo que concie rne  á 
las c iencias políticas y m ora les ,  y q ue  sin embargo lo po
seen muy escaso en tratándose de las natura les  y exactas. 
Hasta ciñéndonos á un  solo género se observa una varie
dad s ingular  cuando se  desciende á las especies. ¿Quién 
no d ir ía ,  por ejemplo, que uno que posea feliz disposición 
para una parle de las m atemáticas  debe  poseerla igual para 
todas? no obstante  la experiencia  eslá demostrando que 
no es asi; y concretándonos á la ari tmética universal, so 
encuentra  que unos lienen m uy  buenas disposiciones para 
la num érica  y no tanto ni de mucho  para la algebraica, 
mientras otros se familiarizan sin  n ingún  trabajo con la 
expresión abstracta del álgebra, y se sienten  embarazados 
con la concreta minuciosidad de  los núm eros. Si c o m p a 
ramos la ari tmética universal con la geometría, la d ife ren 



cia se  hace mucho más sensible; sucediendo á veces que  
una persona sobresalienle  en uno de dichos ramos, no 
pase en olro de m ediana.

En el iralo común de la vida es fácil observar  esla mis
ma variedad, ora  se pongan en  cotejo personas de  cortos 
alcances, ora  se com paren  hombres de conocido talento. 
Aun cuando estén acordes en sus principios, y hayan r e 
cibido una  educación muy parecida, es sin  embargo tan 
d iferente  su modo de m ira r  las cosas, que se muestra  cla- 
ris im am ente  la diferencia  de facultades de  que están  d o 
tados. Quién penetra  hasla el corazón de los objetos, c o m 
placiéndose en desen trañarlos ,  en  analizarlos hasla en sus 
más recóndilos pliegues; quién saca luego deducciones, 
a tendiendo menos á la solidez de los principios ó á la ver
dad de  los b e c h o s ,  q u e á  las consecuencias que de  los 
mismos pueden in ferirse  ; quién  se entre tiene  en m in u 
cios idades, ajenas quizás del punto p r i a c ip a l , m ien tras  
o lro  que las  descuida, se ocupa especialm ente del conjun
to de  las cosas ,  dir ig iéndose como suele decirse  al blanco 
d é l a  dificultad; quién  práctico y posiiivo, prescinde de  
todo linaje de abstracc iones aplicando su atención á los 
objetos tales como son en sí; quién  eleva al instante su p e n 
sam ien to  sobre lo que tiene á la vista, y pasa á reflexio
nes generales que hacen p e rd e r  á  la cuestión su a is lam ien
to y la levantan á la región científica: en una palabra, son 
tantas  y tan variadas las g radaciones que  ofrecen los in 
genios, que quien las haya observado, se habrá  convencido 
de  cuán difícil es, no d iremos contarlas, pero ni aun clasi
ficarlas. Así opinamos que la palabra ta len to  es lo más vago 
q ue  darse pueda; y estamos en  la profunda convicción de 
que  ser ía  de la mayor im portancia  para  los adelan tos de 
las ciencias,  l i te ra tura ,  indus tr ia ,  y de  lodo cuanlo ocupa 
el h um ano  en tendim ien to ,  el a tende r  algo más de lo q ue  
com unm ente  se  hace, á las disposiciones part iculares  con 
que el Autor de la natura leza  ha favorecido á cada ind iv i
duo. Se abandonan ciegam ente  los hom bres á  la  carre ra  
que  les viene á la mano, sin pensar que  quizás se echa  á



p e rd e r  un lalenlo su pe r io r ,  que consum e toda su vida en 
trabajar con escaso frulo en un ram o para ei cual no había 
nacido.

Por más cierta que sea la muiliplic idad de  las faculta
d e s  del a lm a ,  y por consiguiente muy verdadera  y exacta 
u na  de las p an es  de la proposición que estamos exam inan
do ,  no parece que lo sea en igual grado la segunda. Y si 
bien este [)unto no pertenece propiamente á nuestro  obje
to ,  d irem os dos palabras sobre é l ; no pretendiendo deci
d i r  la cuestión , sino manifestando nuestras d a d a s , en uso 
del derecho que la prensa adqu ie re  sobre lo que se sujeta 
á  la discusión pública. En cosas puram ente  na tura les ,  nos 
g uardarem os de dec ir  im p o s ib le , á  no tener  para  ello fu e r 
tes motivos; ¿qué  no sabemos de ios caminos incom pren
sibles del Criador y de l infinito alcance de su  om nipo ten 
c ia?  pero esto no nos dispensa de  proceder  con la debida 
c ircunspección aconsejada por la sana lógica; y de que al 
tra tarse  de dar asenso á  una doctrina no nos demos por s a 
tisfechos, hasla verla apoyada en observaciones im parc ia 
les, numerosas y ajustadas. Se ha  dicho que «nuestra con- 
■ciencia nos hace sen t ir  que observamos con ia parle infe
rior,  y reflexionamos con la super io r  de la fren te :»  ¿quiün 
es  capaz de fijar esta clase de fenómenos? es verdad que 
-cuando para la observación necesitamos ejercer el sentido 
de  la vista, parece que  hasla el pensamiento se agolpa, por 
decir lo  asi, sobre la parte  cercana  á ios ojos, y que  los m o 
vimientos que en aquella reg ión  se no tan ,  podrían indicar 
q ue  en ella se  verifica no sólo el acto de s en t i r  s ino  tam
bién el de observar. Pero ¿cómo se deslinda en tal caso lo 
que  toca al sentido y lo que corresponde al pensamiento? 
¿quién  podrá dec ir  si la reflexión y la observación se e je 
cu tan  por un mismo órgano, aun cuando á  causa de las c i r 
cunstancias  indicadas, se note a lguna diferencia exterior 
q u e  podría hacer  sospechar distinta  localidad en las fu n 
c iones?

Los sentidos tienen órganos d ife ren tes ,  y en esto puede  
fundarse un argum ento  'de analogía para  probar que  lo
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mismo ha de suceder  en  lo locante  á las operaciones ín l i -  
mas del alma. Sin negar lo plausible que es el a rg um en la  
i n d i c a d o ,  parécenos no obstante que pueden dárse le  dos 
respuestas . Es la p r im era ,  que las razones de analogía por 
s isó la s  valen m uy  poco; necesi tando para q ue  a lcancen  
consisiencia, observaciones que manifieslen que es un  h e 
cho lo q u e  se tom aba como una hipótesis. El moiivo de la 
debilidad de esia clase de a rgum entos no es difícil de co
nocer: estriban en la semejanza, y como esta sea una idea  
q ue  s iem pre  trae  consigo a lguna vaguedad , m ayorm en te  
cuando se trata de fenómenos complicados, resulta muy á 
m enudo  que se juzga equivocadamente del uno por el em
peño de colocarlo en  la misma clase del otro , que á pesar 
de  algunas ap a r ie n c ia s , pertenece  á  u n  orden  m uy  dife
rente. Tal vez no será fácil s e n t a r  esla d iferencia ;  pe ro  
aun  cuando no la veamos no q u e w m o s  exentos de la obli • 
gación de m antenernos en  p rudente  desconfianza sobre  
la verdad y exactitud de So que se nos probare con argu* 
m em os de pura  analogía. Si empero aconteciere  descubr ir  
esta d ife renc ia ,  en tonces  sube de p u n tó la  necesidad de  
estar  prevenidos contra  la ilusión. No nos lisonjeamos d e  
haberla  encontrado en  el caso p resen te ;  pero si que nos 
atreverem os á  presentar una  observación que  podría h a 
cer  sospechar que la naturaleza ha tenido razones par t icu 
lares para multiplicar los órganos de los sen t idos ,  las q u e  
no exis ten  con respecto al que sirve á  las funciones ín t i 
mas del alma. Esla será  la segunda respuesta  q ue  al a rg u 
mento de analogía vamos á dar .

Sea cual fuere la teoría que se  adopte  para  la explicaciói> 
d é lo s  fenómenos q u e  nuestros  sentidos ofrecen ,  resulta 
indudable  que los órganos q ue  sirven para el ejercicio de 
Ja función q ue  apellidamos sentir, reciben in m ed ia tam en 
te sus impresiones de los cuerpos que los rodean .  De es le  
hecho lan palpable se infiere, q ue  siendo diferentes las im
presiones que se habían  de  r e c i b i r , debían serlo tam bién 
los órganos afectados; por manera q ue  á los frenológicos 
se les puede hacer  aqu í una reflexión nada despreciable ,  á



saber, que la diferente  conslrucción de los órganos puede 
baber sido motivada no tan sólo por la función que se ha
bia de e jercer ,  sino también por la im presión que se  había 

'd e  rec ib ir .  Y como es bien claro que la luz, que el sonido, 
que los olores y cuanto afecta los sentidos externos, son 
cosas en tre  si muy distintas, aun considerándolas p resc in 
diendo de sus re lac iones con lodo se r  viviente, y m irán 
dolas tan sólo como m eros  cuerpos ó movimientos corpó
reos, salta á la vísta que en la naturaleza misma de las co
sas se encuentra  la razón de la multiplicidad de los órga
nos de los sentidos externos. Ahora b ie n ; cuando se trata 
de las funciones internas, ¿ex is ten  las mismas causas pa
ra que  debamos suponer una multiplicidad semejante? ¿En 
el ejercicio de éstas se  reciben por ven tura  impresiones 
de  los cuerpos externos d irec ta  é inm edia tam ente?  Es c ie r 
to que nó, y por tanto queda desde luego evidente una 
disparidad, que si no destruye de  raiz la analogía, al m e 
nos la hace muy dudosa.

En prueba de q ue  el ce reb ro  es multiforme se citan tam
bién ios ejemplos de V ü o  M a n g ia m e le , que  resue lve  in íu ii iv a -  
m ente los m á s  in tr in c a d o s  p ro b lem a s  de a r itm é tic a , de L o p e  de  
Vega q u e  e sc r ib ía  b u enos versos á  los c inco  años de  e d a d , de  G a ll  
que á  los seis y a  fo r m a b a  racio cin io s  acer ta d o s  sobre e l ca rá c te r  
de la s  p erso n a s , de  M o z a r t  que á  los cu a tro  y a  tocaba a d m ira 
b lem en te  e l  v i o l í n ; « si el ce reb ro ,  continúa ei citado e sc r i 
tor, fuese uno y simple, y nó múltiplo y complexo como 
es, una parte  sería absolutam ente igual á las demás p a r 
tes ; y por consiguiente  Mangiamele deb iera  se r  tan mara
villoso poeta como es a r i tm é tico :  y vice-versa Lope de 
Vega tan asombroso aritmético como era poeta, lo q ue  dis
ta mucho de la realidad. Igual observación puede hacerse 
respecto á  cuancos están dotados de ingenio especial y par
ticular. La pujanza maravillosa que alcanzaron los sabios 
jesuítas,  fué resultado, de h aber  c im entado la educación 
que daban sobre esle te rcer  principio frenológico.» {M a n . 
de F r e n . )

Parécenos que estos hechos, si b ien  notables por m u 



chas razones, no prueban  sin embargo lo que se propone 
el escritor. El Sr. Cubi afirma que  si el cerebro  fuese uno 
y simple y nó múltiplo y complexo como es, u na  parte  se 
ría  absolutam ente  igual á  las d e m ás ;  eslo no es verdad, 
porque la discrepancia  en tre  los frenologistas y sus adver
sarios. no está en que éstos n ieguen  y aquéllos afirmen la 
diferencia de perfección q ue  puede exis tir  y existe en la 
t o t a l i d a d  ó en de te rm inada  porción de  ce reb ro ;  sino en 
que los unos le suponen compuesto de parles, de las cua
les cada una es un órgano destinado á una  función parli- 
cular, lo que niegan los otros. Resulta de aquí q ue  los an- 
tl-frenologistas cuando establezcan que ei ce reb ro  es ór
gano único, no se verán precisados á conceder que ios 
cerebros hayan de se r  iguales absolutam ente, ni en su lo
talidad, ni en sus parles;  de la propia suer te  q ue  por ser 
órgano único el del paladar n o se  infiere la Igualdad de to
dos los paladares. Es necesario l lamar la atención sobre las 
equivocaciones á que podrían inducir  las  palabras uno y  
s im p le ;  es cierto que los seres  simples en todo el rigor de 
la expresión, es dec ir  no compuestos de parles, s iendo de 
una mism a especie, se rán  Iguales en tre  si, en cuanto á su 
esencia ;  pero la u n id a d  y s im p lic id a d  del ce reb ro  no perte
necen á esta  clase, pues es bien patente  que el cerebro  es 
una  cosa extensa, compuesta, y que por tanto no se le pue
de llam ar sim p le , sino en sentido muy im propio ;  es decir ,  
en cuanto  se  le  supondría  órgano único y no formado de 
otros destinados cada uno á su  función respectiva.

Nadie niega que no existiese diferencia  en tre  el cerebro  
de  Mangiamele y el de  Lope de Vega, así como es induda
ble lambién que el de los hom bres vulgares  no debe de 
asemejarse al de aquellos prodigios de la naturaleza. Cree
mos que hasta ahora ha estado de acuerdo  todo el m undo 
en dichas verdades;  mas de esto no se  infiere la variedad 
de órganos, sino la mayor ó m enor perfección de uno mis
mo. Pero entonces, se nos replicará, ¿cóm o es que Man* 
giamele no era  tan maravilloso poeia como aritmélico, y 
Lope de Vega tan asombroso aritmético como poeta? Si ei



órgano es uno, y la  perfección es g rande en a m b o s , ¿ por 
qué no producía los mismos efectos? Pero ¿ p o r  ventura, 
responderem os nosotros, !a perfección no puede en ten
derse en muchos sentidos? ¿acaso comparados los órganos 
únicos de dos personas no puede suceder que bajo cierto 
aspecto cada cual lo tenga de m ayor perfección? ¿de dos 
paladares muy delicados no acontece con frecuencia  q ue  
el uno es más propio para cierta clase de sabores? Si esto 
se verifica en el órgano de un seniido ex terno, sin que por 
esto se infiera la multiplicidad, ¿quién sabe lo que podrá 
acontecer tratándose de los que sirven para las operacio
nes interiores?

oEl soñar ,  dice el Sr. Cubi, es inexplicable  sin  suponer 
múltiplo el cerebro . Si esta viscera fuese una y simple, 
debiera  estar ó toda despierta ó toda dorm ida á la vez; en 
cuyo caso el soñar se desconociera. Suponiéndola m ú l t i 
pla, ya no es n ingún  misterio; porque los órganos de la 
razón pueden estar, y en realidad están dormidos, cuando 
los de  la im aginación están despiertos , que es lo que  en 
efeclo constituye el soñar.» Este argum ento , á la verdad 
muy especioso, tampoco parece concluyente  del lodo. Para 
que lo fuese, sería necesario  dem ostrar que no es posible 
que u na  viscera eslé afectada de t a l  suer te  que resulte  
incapaz de una d e te rm inada  función; mien tras  al propio 
tiem po pueda serv ir  para olra. Una observación muy sen
cilla a rro ja rá  abundan te  luz sobre la presente  m aleria .  El 
ce reb ro  de  un hom bre  sumido en un profundo letargo no 
está por c ie n o  destituido de toda función, pues que ejerce 
cuando m enos las necesarias para  la conservación de !a 
vida. En lal caso, el individuo no tiene despierlo el c e re 
bro lo bastante para  pensar ni im aginar ,  y sin em bargo  lo 
conserva con la acción necesaria para vivir: luego no es 
imposible lo que hemos dicho de que una misma viscera 
se halle afectada de tal manera, que estando despierta  ó 
en actividad para  ciertas funciones, eslé dorm ida ó en 
inacción con respecto á otras.

La mism a respuesta puede darse  á los argum entos que



se fundan en la existencia de «la m anía y de heridas p a r 
ciales y afecciones cerebrales en que  sólo se  ven afectadas 
algunas potencias del a lm a , quedando las dem ás eo un 
estado de completa  salud.»

Hasta ahora  nadie ha podido explicar  satisfactorianaente 
el modo con que es afectado el cerebro  á  consecuencia de 
las  impresiones de los sentidos y de las operaciones del 
a lma; ni tampoco cómo se verifica que dichas im presiones 
lleguen á  ésta por conducto de aquél; así no podemos tam 
poco de te rm inar  los diferentes estados en que se  en cuen 
tre  y encontrarse  puede  nuestro cereb ro ,  n i  hasta qué 
punto será  dable  q ue  hallándose en buena disposición para 
un orden de funciones, esté impedido para  el ejercicio 
de  otras. Pero sea como fuere, no es difícil concebir que 
este fenómeno puede muy bien acontecer.  Lo harem os 
sensible con algunos ejemplos. El órgano  del paladar es 
ú n ico , y no obstante vemos á cada paso, que conservando 
Jas funciones vitales, t iene trastornadas las sensitivas; y 
una cosa sem ejante  se observa en los dem ás sentidos.

Aplicando al cerebro  estas observaciones, inferiremos 
que es muy posible y hasta probable, que acontezca con 
respecto á él un fenómeno seraejanle. Atendidos los incon
venientes que consigo trae  el sistema en que  se pre tende  
explicar las im presiones del ce reb ro  suponiéndolas como 
una especie de h u e lla s  que corresponden  á las varias s en 
saciones c ideas, parece más conforme á razón el decir  
que sólo consisten en movimientos y v ibraciones, q ue  m o 
dificándose de infinitas m aneras  llenan el objeto que les ha 
destinado el Criador d e s e r v i r  para  las muchas funciones 
cuyo auxilio necesita el a lm a cuando ejerce las suyas. En 
esta hipótesis, es claro que podrá muy bien suceder  que 
el cerebro esié dorm ido para una cosa y despierto  para 
olra; porque no hay inconvenien te  en q ae  se halle a fec ta 
do de lal m anera ,  que sea capaz de  e jercer c ier tos movi
m ientos y vibraciones que corresponden por ejemplo á la 
im a g in a c ió n , y no lo sea con respecto á  movimientos y v i 
braciones que se ref ieren  á un orden diferente.



El cuarto principio es el siguiente: el ta m a ñ o  de  «n ó rg a -  
«o cereb ra l, s ien d o  todo  lo dem á s ig u a l, es u n a  m e d id a  p o s i tiv a  
4 e  su  p o te n c ia  m e n ta l. «Este principio, conli iiúael S r.  Cubi, 
■es en  s í  mismo evidente .  De dos listones de madera aquel 
tend rá  más fuerza que más g rande sea. Por supuesto , si 
uno de los listones es de pino y el olro de roble, el tamaño 
ya no puede serv ir  de norm a de comparación respecto á 
fuerza. Por eslo nunca  debe perdei'se de visla el sien d o  tudo  
*  dem á s ig u a l, cuando  se quiere  que el tamaño sea la m e
dida del poder.»  Si suponemos que dos cerebros son en lo
d o  Iguales excepto en ei tamaño, de suer te  que en perfec
ción y delicadeza el uno no aventaje al o iro ,  parece en 
rea l idad  que  podrá inferirse q ue  el mayor es un indicio de 
po tencia  mental más g r a n d e , sobre lodo si tenemos p r e 
sente lo que se observa en el del hombre com parado con 
-el de los brutos anim ales .  Esto, sin embargo, no lo vemos 
evidente  sino probable; porque ignoramos si podrían v e 
n ir  casos en que  un tamaño excesivo diese lugar á c iertas 
afecciones más ó menos constantes que impidiesen el buen 
<?jercicio de las facultades del alma. Pero la ))riiicipal diíi- 
cuitad la tenemos en aquellas palabras que res tr ingen  la 
genera l idad  de la p roposic ión , stendo todo  lo dem á s ig u a l;  
porque nos parece imposible el de term inar  cuándo se ve
rificará ó nó sem ejante  condición. Aun concediendo q ue  
« l  tamaño y forma del cerebro  sea ,  con ra ra  excepción, 
idéntico al tamaño y forma de la superficie ex lerna  de la 
•cabeza; es claro que la inspección de un cráneo sólo pue
d e  darnos conocimiento del tam año, pero de n inguna ma- 
iiera  nos indicará  si todo lo demás es igual ó nó. ¿Quién 
<»s capaz de  conocer el conjunto de circunstancias de que 
d epen de  la m ayor ó m e n o r  perfección de un cereb ro?  y 
debiendo ser éstas lan  delicadas, ¿ q u é  indicios ex ternos 
pueden exis tir  que nos conduzcan á  adivinarlas? Si por la 
inspección de una cabeza no podemos inferir  olra cosa re 
la t ivam ente  al cerebro  q ue  su tamaño y configuración, r e 
su l ta  evidente que aun dada como indisputable la verdad 
d e  dicho principio, no puede servirnos de  guia para  con -



ji ' tupar las facultades mentales .  Los ejemplos aducidos p o r  
Gali tampoco prueban lo que se propone. No nos o pon d ré -  
mos á lo que dice el Sr. Cubí «que una lengua cubier ta  de  
mam ilas nerviosas y p ro m in en tes ,  conduce á colegir con 
corl idum bre  que el seniido del gusto es  más delicado; que 
narices g randes y bien abier tas anuncian  un olfato exqui-  
8ilo; que un pecho elevado y abovedado nos hace d e du c ir  
que  los pulmones son vo lum inosos, y q ue  la respiración 
es l ib re ;  q ue  al contrario  un pecho pequ eño ,  hendido y 
es t recho ,  indica pulmones chicos y una respiración d i f í 
cil ; que ia anatom ia comparada nos enseña que en lodos- 
los anim ales ,  mien tras  sean de más fuertes y gruesos n e r 
vios tanto más finos son sus sentidos.» pero tampoco se  d i 
s ipan con estos bechos las dudas que  llevamos expresadas.  
En p rim er lugar salla á  los ojos , que no es lo mismo o b 
servar  la lengua, ó el cerebro; aquélla  la tenemos á la vis- 
la, y no se halla ,  como éste ,  encajonada y oculta en el ro 
busto receptáculo dispuesto por la naturaleza. Además¿po- 
d r ía  decirse que  el seniido del gusto sea proporcional con 
el tam año de la lengua? parece q ue  nó; y ni el mismo Gali 
indica semejante id e a ,  pues que sólo habla de  la que está 
cubierta de mamilas nerviosas y p rom inen tes ,  lo que na* 
da llene que ver con el tamaño del órgano. No sabemos lo
que h abrá  de  cier to  en q ue  unas narices g randes y bien 
ab ier tas  anunc ien  un olfato exquisito : pero aun cuando- 
esto sea a s í , ¿qué paridad hay en lre  las narices y el cere
bro? En cuanlo á lo que se añade de  que un  pecho e levado 
y abovedado nos hace deduc ir  que  los pulmones son volu
minosos y que la respiración es l ib re ;  así como ai con
trar io , un pecho pequ eño ,  hendido  y es trecho indica p u l
m ones chicos y una respiración d i f íc i l , nada tenemos q u e  
objetar; pero desde luego ocurre  que el a rgum ento  no es- 
concluyente; porque sí bien es c laro que el a ire  c ircu la rá  
con m ás desem barazo en proporción de la magnitud de ios 
conductos que atraviesa, también lo es que no se  trata aq u í  
del tam año del órgano precisam ente , s ino  de su mayor 6  
m en or  perfección; y no creem os que ni aun a ten iéndonos



á los pu lm ones, pueda asegurarse que la perfección sea 
proporcional á la magnilud.

El quinto  principio es; el lamaño y forma del cerebro  es, 
con ra ra  exc ep c ió n , idéntico al lamaño y forma de la s u 
perficie e x le rna  de la cabeza. Sobre éste nada tenemos que 
observar,  por cuanto hemos emilido ya nuestra  opinión 
sobre las consecuencias que podrían inferirse  del mismo, 
aun en  el caso en que se le supont?a ind ispu tab le ,  y no se 
levante contra  él n inguna dificullad, de las que quizás po
drían  levantar los periios en la materia. Lo propio d i re 
mos del sexto, pues también nos hallamos de acuerdo con 
el Sr. Cubi en que las facultades del alma cuando eslán 
p redom inaniem ente  activas, tienen su lenguaje especial ó 
naiural,  mayormente si se tra ta  de las que lienen relación 
con las pasiones; pues en cuanlo à las demás, el p rincipio  
debiera  quizás modificarse: ¿cuál será  el lenguaje espe
cial y natural de aquellas facultades que lienen por objeio 
ideas absiracias?

Por lo que loca á pronosticar las facuUades mentales, 
ateniéndose á la simple inspección de la superficie ex te r io r  
del c rá n e o ,  parece  q u e .  aun  suponiendo verdaderos los 
principios frenológicos, es operación sujeta á  muchas equi
vocaciones. El mismo Sr. Cubi confiesa ingenuam ente  que 
son trascendentales  los efectos q ue  produce el te m p e ra 
mento sobre el lamaño ce reb ra l ;  que una cabeza p ro 
porcionalm ente chica, pero  que eslé bajo el influjo de un 
tem peram ento  nervioso sanguíneo m uy a c t iv o , manifiesta 
más acUvidad y fuerza mentales ,  que o tra  proporcional
mente grande, emboladas sus funciones por la demasiada 
grasa de un prepoten te  lempernmento l in fá t ico ,  ó de un 
tem peram ento general poco activo: de lo que inferiremos 
que cuando se  examina una  cabeza es preciso no a iender  
únicam ente  al tamaño de los órganos sino también al tem- 
peram enlo  de  la persona; y como los tem peram entos au n 
que en general reducidos á pocas clases son sin embargo 
variables en gran m anera ,  combinándose de mil modos el 
nervioso , el sangu íneo ,  el bilioso y el linfático, y siendo



infinitas las graduaciones de todos , y las proporciones en 
que respectivamente pueden en con tra rse ,  resu lta  que d a 
do el tamaño de un  órgano, se rá  m uy aventurado el d e te r
m in a r  la facultad m ental á q ue  corresponde. Preciso es 
hacer jus tic ia  á la ingenuidad del Sr. Cubí en  este punto, 
pues que confiesa sin n ingún  rodeo que « conviene mucho 
formarse idea cabal y completa  del influjo favorable ó d e s 
favorable del tem peram ento; de lo contrario  se com eterán  
errores  crasos al que re r  pronosticar ca rác te r  y d isposicio
nes mentales por el examen de la ex terna superficie de la 
cabeza.» (M a n u a l de  F re n o lo g ia , p á g . 20.) Esta observación 
del Sr. Cubi levanta una gravís im a dificultad contra los 
pronósticos sobre las facultades mentales ,  formados por el 
exam en del cráneo; porque siendo indispensable  a ten d e r  
al tem peram ento , es  claro que  el s imple tamaño no e s  
para  el acierto una guia segura.

No se escapó al Sr. Cubi esta co n secuenc ia ,  y asi cono
c iendo el uso que de su  confesión pudiera  hacerse ,  trató 
de  prevenir  ia objeción añad iendo :  «que como el tempe
ram ento  sea el que fuere , es idéntico en lodos los órganos 
cuyo conjunto forma el c e r e b r o , su  ta m a ñ o  es casi siem
pre una medida exacta de la potencia m ental q ue  m a n i 
fiestan.» Pero esta prevención del Sr. Cubi no basta á  d e s 
vanecer  la dificultad; y esto por varias razones. Aun s i e n 
do idéntico el tem peram ento  en todos los órganos que  fo r
m an el conjunto del cerebro, podrá resultar  que la ac tiv i
dad que les com unique sea igual, com parados en lre  s i  los 
de  una misma cab ez a , mas de eslo no se  sigue q ue  el t a 
maño sea una medida exacta; pues aqui no se t r a ta d o  
com parar los órganos de una m ism a persona sino los de  
d iferentes. Expliquémonos con más c la r idad ,  hasla ad m i
tiendo hipótesis favorables á la opinión contraria. Supon
dremos dos individuos de los cuales el uno tenga el t e m 
peram ento  linfático y el otro n erv ioso ;  si damos que el 
tem peram ento  es igual en todos los órganos de cada uno de 
e llos ,  y que el efecto que produce con respecto à la ac ti
vidad es idént ico , resultará  que si en e l  primero  el ó rg a 



no del cálculo num érico  por ejeuiplo, ateniéndonos sólo al 
tam año, es como 4 ,  y el efecto causado por el tem pera
mento es como 3 ,  la actividad del órgano v en d rá  expresa
da por el producto de los dos factores, y por consiguiente 
será  igual & 12. Entonces si examinamos otro órgano cua l
quiera  del noisrao ind iv iduo ,  por ejemplo la local idad ,  si 
ei tam año nos da 5, estr ibando en la mism a bipóiesis de la 
igualdad de  la influencia del tem peram ento  expresada por 
el factor 3, la actividad total estará represen tada  por el p ro 
ducto de o por 3 ,  ó sea 15, y asi sucesivamente se irían 
determ inando las demás facultades; pero cuando pasemos 
al examen de la cabeza del olro  individuo, ya no nos se r
v irán para  nada las suposiciones a n te r io r e s ; entonces ha
brán  cambiado los dos datos del p roblem a; será  preciso 
a te n d e r  á nuevos tamaños y á nuevo tem peram en lo ,  y asi 
aun  suponiendo q ue  en el p r im ero  lo hubiésemos hecho  
con la precisión que se ha d ic h o ,  lo que es más fácil de  
im aginar  que de  e je c u ta r ,  ¿cómo podría verificarse en  el 
olro? Nada im portaría  que se dijese que en cada uno todos 
los órganos tienen  un mismo tem peram en to ; pues q u e  
tra tando de diferenies in d iv idu os , lo que al uno se ap lica  
podrá no s e r  aplicable al otro. Así pues según esta d o c t r i 
na  s iem pre  se rá  preciso a ten d e r ,  á lo m enos ,  á  dos cosas: 
al tamaño y al tem peram en lo ,  y combinar acertadam ente  
la respectiva in f luen c ia ; operación q u e , segiin p a re c e , no 
ha de  ser nada fácil.

Contra la indicada prevención del Sr. Cubi mili ta  además 
otra  razón nada despreciable. Dada la Igualdad de tem pe
ram ento  en lodos los órganos de una mism a cabeza, ¿ e s  
b ien  cierto que la intluencia de éste sea igual lambién so 
bre todos ellos, de suerte  q u e  pueda estar expresada  por 
un factor constante como m ás a rr iba  suponíamos? Eslo es 
lo que nos debería probar. Personas conoce el que eslo 
e sc r ib e ,  en quienes se nota para  m uchas funciones una 
inacc ión, una especie de postración , que quizás d im anen 
del tem peram en to  linfUico que en ellas p redom ina; y sin 
embargo para o tras m ues tran  u na  facilidad, u na  viveza que



contrastan de u na  m anera  s ingular con la apatia de las p r i
meras.  Esto, ¿ no podría  ind icar  que  cier tos órganos se re 
sienten m ás del tem peram ento  que otros? y entonces ¿có 
m o será  posible g raduar  estas diferencias?  Es muy na tu 
ral que el tem peram ento  influya también sobre los órganos 
de los sentidos externos, pero no lo es tanto que esta in 
fluencia sea igual para  todos. ¿Quién no v e ,  por ejemplo, 
lo mucho que va de  la vista al o ído ,  y lo  muy diferentes 
que deben de s e r  las causas que contr ibuyan á la perfec
ción respectiva? ¿y qué diremos comparando estos dos 
sentidos con el del pa lada r ,  el olfato y el tacto? ¿por qué 
no podrá suceder  lo m ism o con respecto á los órganos i n 
ternos? Si rea lm en te  existiesen los dos órganos de la aít- 
m e n liv id a d  y de la s u b lim id a d , ¿ n o  es m uy probable que las 
causas que los motliticarían ser ían  de orden muy distinto? 
En el caso de influir al mismo tiempo sobre ambos una 
mism a causa ,  ¿no  puede conjeturarse  que esle influjo 
obrar ía  sobre et uno de muy diferente m anera  que sobre 
el otro? ¿ n o  podria también acontecer que l o q u e  para 
aquél fuese favorab le ,  para  éste fuese daíioso? Vemos á 
cada paso que c ier ta  disposición del cuerpo  desarrolla 
c ier tas  facultades,  m ien tra s  embota ó adorm ece las otras; 
lo que se verifica accidenta lm ente , ¿ por qué no podrá su 
ceder  por ley constan te?

Y cuando esto decimos, no pretendemos es tab lecer  n ues
tra  opinión sobre  n inguno  de  estos ex trem os; desde un 
principio hem os confesado nuestra  incom petencia  para  el 
fallo , y así sólo nos proponem os apun ta r  las diQcultades 
q ue  nos van ocu rr iend o ,  deseosos d e q u e  una discusión 
más abundante  deje en su puesto la verdad.

A dem ás, que el mismo Sr. Cubi conviene expresam ente  
en que es muy difícil el pronóstico , cuando después de 
haber sostenido que el tamaño y forma del cerebro  es con 
ra ra  excepción idéntico al tamaño y forma de la superficie 
ex terna  de la cabeza, res tringe  de lal suer te  el principio 
que hace  nacer la m ayor incer tidum bre  sobre las probabi
lidades de acierto  del a rte  en q ue  dicho señor  se ejercita.



Sus palabras son las siguientes: «Pero no s iem pre  se d e s 
arro lla  el cráneo de m anera  que se haga lan patenie á la 
vista el c rece  ó desenvolvimiento ex trao rd inario  de  u n q  ó 
mas órganos cerebrales,  fib ra s  que  los co n slilu ycn  p u e 
d en  a d q u ir ir  m a y o r  v ig o r , las venas  y  a r te r ia s  que  los rep o n en  
m á s  ensanche y  a d i c i d a d ,  s in  n ecesita r m a y o r  espacio  p a r a  
o b r a r , ó con só lo  a d e lg a z a r  e l  cráneo  p o r  la  p a r le  iu te r io r ,  sin 
q ue  1 la vista se haga inm edia tam ente  muy perceptible: 
bien asi corao la textura  de una p ierna , que se  vuelve con 
el bien dir igido y continuado ejercicio, más apre tada , más 
compacta, más fuerte ,  sin q u e d e  golpe lo perc iban  los 
sentidos, «(/é. p .  20.)

Aquí tenem os que el Sr. Cubi confiesa dos cosas á  cual 
más notables: 1.* que en ciertos casos la  fuerza de un ór
gano puede no d epender  del tamaño sino del m ayor vigor 
de las fibras que  lo consliluyen, y del mayor en sanche  y 
activ idad de  las venas y arterias  que lo reponen. Luego al 
menos en estos casos el tam año es un signo falible. L o q u e  
sucede en éstos ¿por qué no podrá suceder  en oíros y otros? 
¿por qué se ha de suponer que el fenómeno sea ex trao rd i
nario? ¿no veraos á  cada paso que la fuerza de los m iem 
bros y de los órganos q ue  tenemos á la vísta no es p ropor
cional con el tamaño de  los mismos? ¿No es ley general 
de  todos los seres corpóreos, que su acllvidad y demás 
calidades no d epen den  p rec isam ente  de su magnitud, sino 
también de la clase de parles y elem entos que los forman, 
y de la m anera  con que  aquéllas y éstos se arreglan  y co m 
binan?  2.“ Que el cráneo puede adelgazarse por la  parte 
interior, dejando mayor espacio á los órganos, sin que en 
la ex ter io r se haga sen tir  el aumento. Olra prueba de que 
la configuración del c ráneo  puede conducirnos á eq u iv o 
cación, si por ella querem os pronosticar las facultades del 
alma.

El Sr. Cubi traía al parecer de d ism inuir  el mal efeclo 
q u e  pudiera  producir  una confesión lan terrainante, c o n 
tinuando: «Digo de golpe; porque á poco que se exam ine, 
deben percibirlo; puesto que una pierna, ó una cabeza, ü



olro órgano cualqu iera ,  si se ejercitan mucho, tienen  otra 
apariencia y son más calientes al tacto por la más rápida 
circulación de  sangre  que hay en ellos, que una pierna, 
una cabcza ú otro órgano  cua lqu ie ra ,  que  se m antienen  
inact ivos»  No negarem os que una parte muy ejercitada 
adqu ie re  m ayor fuerza, y que hasla presenta  señales que 
no la dejan equivocar con otra  que se  m antenga inactiva; 
como vemos á cada paso com parando  las manos que sólo 
manejan libros ó p lu m as ,  con las q ue  se ocupan en faenas 
penosas. Pero fácilmente se echa de ve r  que lo que puede 
conocerse m uy bien con respecto  á miembros, cuya con
textura  in terio r se p resenta  á  la vista y al tacto, sólo cu
bier ta  con endeble  culis, no es ni s iqu ie ra  posible t ra tán 
dose de órganos metidos dentro  de una cavidad tan ro b u s 
ta y tan bien forrada como es el cráneo. No quedará  pues 
o tro  medio que el mayor ó m enor ca lor  q ue  se observe en 
la parle; pero ¿quién no ve á  cuántas y cuán  varias c au 
sas puede estar sujelo este fenómeno y cuán difícil es ap re 
c iar  por este medio el desarrollo de los órganos internos? 
Enhorabuena que u na  cabeza muy calien te  indique el es
tado de viva acción en q ue  se  hallen las funciones ce re 
brales; mas ¿qué  sacaremos de aquí para  formar juicio 
sobre el estado habitual de las mismas, ni sobre la mayor 
ó m enor extensión de las facultades mentales?

El mismo Sr. Cubí, tra tando de la s  cond ic iones desconoci
d a s , v iene á  confirmar lo mismo que estamos diciendo. 
«Nótanse á veces fenómenos de prodigiosa, sana  ac tiv i
dad, especialmente en los órganos de la región su p e rc i 
l iar, cu y a s  causas n o  p u ed e n  h a lla rse  n i  en s u  ta m a ñ o , n i  en 
n in g u n a  de  la s  fa v o ra b le s  c irc u n s ta n c ia s  que  p u ed e n  m o d ifica r
lo . Comparado por ejemplo el tamaño del órgano del c á l 
culo de Vito Mangiamele con el de otra  persona q ue  lo 
tenga norm alm ente  desarrollado, lo considerarem os algo 
g ra n d i ,  s í ,  pero de n inguna manera se presen ta rá  tan 
desmedido como debiera  esperarse  de su  milagroso y s o 
b rehum ano vigor y rapid ís ima aciividad. B la ise  P a sca l es 
olro s ingu lar  fenómeno. A los once años encerrado  en un



cuarto sin que jam ás  hubiese  saludado á la geom etría ,  in 
ventó casi todas las proposiciones de Euclides, y á los diez 
y seis ya había escrito una obra excelente sobre secciones 
cónicas. B e lü n i . Paganini y Rossini,  no  lienen al parecer 
ios ó rganos ,  ni las favorables circunstancias conocidas, 
de cuya combinación nace la m ú s ica ,  más desarrollados 
que otras personas, las cuales después de h aber  pasado 
toda su vida estudiando aquella  noble ar te ,  nunca  llegaron 
ft s e r  más que buenos compositores ó ejecutores.» ¿Puede 
darse argum ento  más f a e n e  para  hacer bambolear todo ei 
edificio de la Frenología? Si en los casos más notables y 
caracterís ticos,  donde no caben ilusiones sobre la mayor 
ó m en o r  fuerza de  una  facultad, la naturaleza nos muestra 
que no hay proporción en tre  dicha fuerza y el tamaño del 
ó rgano cerebra l ,  ni n inguna  de las favorables c ircunstan
cias que puedan modificarlo, ¿cómo podremos estar  sa
tisfechos con los principios establecidos? Eslo, se nos d i
r á ,  son ra ras  ex ce p c io n es ; pero ¿quién  nos lo asegura? 
¿quién sabe si se repiten con tanta frecuencia, que lleguen 
á  formar una re g la ?  ¿caba lm en te  las leyes frenológicas 
salen fallidas en los casos en que  más de bullo  debieran 
presentarse?

Pero oigamos de nuevo al Sr. Cubi. «Se cuentan  casos 
milagrosos de  m em oria  verbal ,  yo he conocido varios. A  
n in g u n o  d e  eslos p o r len to s  les he  h a lla d o  n i  e l ó rg a n o  co rrespon 
d ien te  c e re b ra l, n i  ¡as c ircu n s ta n c ia s  m o d ific a tiv a s , ta n  p r o d i 
g io sam en te  d esa rro lla d a s  com o deb ieron  h a b e r  s id o ,  á  no m e 
diar para  aquella poderosa re ten tiva ,  alguna otra causa ó 
condición auxiliar , que aun  desconocemos. W alte r  Scoti 
jam ás se olvidaba de lo que había una vez oído. Cuenta 
Lockart , su biógrafo, que el caballero Hogg se le presentó 
un día con m ucha  pesadum bre  por haber perdido un poe
ma q ue  hacía algún tiempo habia compuesio. Consolóle 
Walter Scott diciéndole q ue  creía poderle se r  úlil en  re 
cobrarlo; y en efecto á pesar de que no lo habia oído más 
que una  sola vez en su vida , lo dictó entero á su mismo 
autor quien lo había olvidado. P a r a  ta m a ñ a  r e te n t iv a ,  con-



fiesa francamente Combe, no tenem os  núiguno s d i a l  e x te r n a ;  
si bien d epen de  indudab lem en te  de  a lguna condición 
especial del ce reb ro .»  Nuevos motivos para au m en ta r  
las dudas sobre los principios frenológicos. Y nótese bien, 
q ue  hablando el Sr. Cubí de los casos milagrosos de m e 
m oria  v e rb a l ,  d ice  q ue  el órgano correspondiente  c e re 
b ra l  ni las c ircunstanc ias  m odilicaiivas,  tan prodigiosa
m ente  desarro lladas como debieron h a b e r  s i d o , no lo ha 
hallado en n in g u n o  de estos portentos. Esla confesión que 
honra mucho  la ingenuidad del Sr. Cubi, pues q ue  da una 
prueba  de que  no repara  en  d a r  a rm as  á su s  adversarios  
cuando lo exige la v e rd ad ,  a taca los fundameiitos de  la 
l ' renologia ,  porque nos inclina á  c re e r  que  debe  de ser 
u na  ley bastante general el que los ))rÍncipios de esta 
ciencia no son aplicables cuando se  t ra ta  de facultades 
ex traord inarias .

«El presen tarse  de vez en cuando estos casos milagrosos, 
dice el Sr. C u b í ,  en nada afecta ni la u t i l id ad ,  ni los 
principios de la Frenología. Nunca se ofrecen donde no 
existe  un desarrollo  más que re gu la r  y casi s iem pre  g ra n 
de  de  los órganos cerebra les  y d e  las c ircunstanc ias  favo
rab lem en te  modificalivas, de que  les supone depender la 
Frenología, y de q ue  en gran parte  rea lm en te  dependen .»  
No podemos convenir  en la op in ión  del citado escr itor ; y 
para que  se  vea la razón  en que e s t r ib am o s ,  p reg u n ta re 
mos ¿cuál es el principio fundam enta l  de  la Fi^enología? 
Sí no  nos engañam os,  consiste en  suponer  el ce reb ro  
compuesto de muchos órganos , con c ier ta  proporción e n 
tre  el tam año de éstos y las facultades m en ta les ;  es así q ue  
según vosotros mismos una exper ienc ia  constante  a te s t i 
gua que esta proporción no exis te en los casos en q ue  p re 
cisamente d eb ie ra  hacerse m ás sen s ib le ,  luego tenem os 
grandes motivos para  rece la r  que  los principios frenoló
gicos no están fundados en la natura leza .

Parécenos que si en esta materia  se han de hace r  e x p e 
r im entos que puedan co nduc ir  á  resultados v e rd ad e ra 
m ente científicos, conviene  que  se  escojan objetos en que



las cualidades sean  algo singulares; del contrario  hay el 
riesgo de no de te rm in a r  bien n ingún  fenómeno. Eii efecto: 
supongamos que para exam inar  el órgano del cálculo n u 
mérico se eligen cabezas com unes donde esta  facultad no 
t iene más que un  desarro llo  ord inario ;  será  imposible 
adelan tar nada . En prim er lugar ,  ni el m ism o q ue  la po
see es capaz de darse  cuen ta  á s í  mismo de la g radua
ción más ó rn e n o s  alta que disfruta. Sabrá que aprendió  
con más ó raenos facilidad, que calcula de la propia m a 
nera ;  pero ¿quién es capaz de formarse ¡deas exactas  so
b re  esos wiáí ó m e n o s?  En segundo lugar ,  es necesario 
a te n d e r  al t iempo gastado en ap ren der ,  al empleado en 
ejerc ita rse ,  la clase de operaciones en  que se ha verifica • 
do la práctica, y á ias c ircunstancias de vida, de fortuna, 
d e  carácter ,  que pueden haber avivado ó debilitado la 
a tenc ión ; es preciso pesarlo todo, com binarlo , co m p ara r
lo, y v iendo finalmente 1a destreza adquir ida ,  cotejarla 
con el tamaño del órgano. ¿Quién es capaz de prom eterse 
ni m ediano acierto , teniendo que  llevar en cuenta tantos 
y tan diferentes dalos, á no se r  que se tra te  de fenómenos 
m uy  marcados, y que ofrezcan, por decir lo  así, abultado 
c u e rp o  á la observación?

«De lo que  acaba de  exponerse , continúa el escritor, no 
«s difícil deducir  que exis te la posibilidad de pronosticar 
fuerza m enta l  por el volum en, configuración y apariencia  
de  la cabeza. Porque, si se sabe que el cerebro  es la  m á 
q u ina  que mueve el a lm a para  manifestarse; si se sabe 
q ue  las varias facultades del a lm a se  manifiestan por m e 
dio de varias partes constitutivas del cerebro ; si se sabe 
<jue el tam año de un órgano es una indicación segura  por 
lo común de su fuerza m enta l,  y si por fin se sabe que  lo 
mismo es v e r  ó palpar la superficie ex terna  de la cabeza, 
para  juzgar de la forma y volum en del c e reb ro ,  que el 
m ism o cerebro , salla á los ojos que según sea el tam año 
d e  un órgano cerebra l ,  exam inado  en el ex te r io r  de la ca
beza, asi será la fuerza m en ta l  que él sea capaz de m an i
festar.» Respetamos las convicciones del S r.  Cubi en pu ii-
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lo fi la certeza de la ciencia frenológica, pero quizás en  
este pasaje se  abandona demasiado á  su entusiasmo, pues 
que hasla tal punto  lleva la segur idad  de los pronósticos 
que se formen por el mero exam en de la superficie ex le r
na de la cabeza. Creemos q ue  las dif icultades que acaba
mos de presen tar ,  sí no  son bastantes para  des t ru ir  esta 
certeza , al menos pueden hacerla  vacilar a lgún  lanío; y 
sea cual fuere el ju ic io  que  de  las mismas se  forme, al 
menos será preciso conven ir  en  que  no son para d e s p re 
ciadas.

Y todavía conviene no olvidar, que al susc itar  dudas 
sobre los princiiúos frenológicos nos hem os ceñido á la 
teoría  propiamente  dicha; y no hem os descendido al e xa 
m en de su práctica, sino rela tivam ente  á un solo órgano 
com parado con su correspondiente  potencia. Pero las difi
cultades propuestas adquieren  m ucha m ayor fuerza, si se  
t ienen  en consideración las corapUcacioncs que por nece- 
.sidad lia de traer  consigo el exam en de  m uchos órganos á 
la vez, infiriendo por su  tam año la facultad del alma q ue  
indican.

Para no confundir las ideas, ag rupando  m uchas de u n  
golpe, hem os supueslo que el tamaño de un órgano  podía 
exam inarse  lal como era  en síj suposición que perm it ía
mos, pero que estamos m uy  lejos de acep tar ,  y sobre  la 
cual vamos ahora  á  d ec ir  nues tra  opinión. Cuando se  e x a 
m ina un órgano por medio del c ráneo , aun  cuando  se su 
ponga que ia conliguración ex te r io r  corresponda e x a c ta 
m ente  á la interior, no podrá in ferirse  que se haya deter
minado el lam año del que ocupa la localidad exam inada. 
Para que esto pudiera  in ferirse  con certeza, se r ía  n ecesa 
r io  saber si á  m i s  de la parte  del ce reb ro  contenida en la 
concavidad indicada po r  la convexidad, no hay olra  que 
se prolonga hacia  lo in te r io r ,  en esla ó aquella  dirección, 
aum entándose  así el tam año del m ism o órgano. A c la ra re 
mos nuestra  idea con u n  ejemplo. Supongamos que ex am i
nando el órgano  de la destructiv idad , hallamos u na  conve
x idad  en  el cráneo, q ue  nos presenta  un volum en de  media



pulgada cúbica: en  la hipótesis de que la parte  interioi» 
corresponde exactam ente  á la ex ter io r ,  deduciremos que 
exis te un órgano del mismo volumen. Pero como no sabe 
mos que este órgano acabe allí, á  no se r  que supongam os 
tam bién que lodos estén tan limitados á las concavidades 
del cráneo, como si pasasen planos secantes que les im 
pidiesen extenderse por la p a n e  de dentro , resu ltará  que 
tendrem os m uy poco adelantado cuando conozcamos la 
parle indicada por la convexidad exterior.

Es evidente que asi el cerebro  como todas sus partes no 
son una  m era  superficie sino un  volumen; y que cuanlo 
más múltiplo se le suponga, lanto m ás  difícil se  h a rá  el 
d e te rm in a r  la porción que de dicho volumen corresponde 
á  cada uno  de los órganos. Considerando el ce reb ro  como 
órgano único sería el examen mucho más senci llo ; y si el 
tamaño debiese ind icar  las facultades mentales ,  los p ro 
nósticos estuvieran  menos sujetos á e rro r .  Así por ejem
plo, si diésemos que midiendo las d im ensiones de  un c r á 
neo nos resultasen N. pulgadas cúbicas, para  el volumen 
del mismo, el valor de N. expresaría  también el volumen 
del cerebro; y como en tal caso no tuviéramos que d is tr i 
bu ir  esta cantidad en tre  los dem ás órganos, sólo podría
mos in cu r r ir  en la equivocación que proviniese de la poca 
exactitud de la medida de las dimensiones, ó de la falla 
de correspondencia  que hubiese en lre  lo in te r io r  y lo ex
ter ior de la cabeza. Pero suponiendo múltiplo el cerebro ,  
cuando tengamos su volumen total, nada habrem os a d e 
lantado para de te rm in a r  la fuerza respectiva de los ó rg a 
nos; porque el valor del volumen expresado por N., será  
menester  dis tr ibuir lo  en tre  muchos, siendo evidente q ue  
semejante distribución puede hacerse  con más ó menos 
igualdad y de infinitas maneras.

Para los que  gusten profundizar m ás la m ate r ia ,  y for
marse ideas precisas y exactas,  p resentarem os la dificul
tad, valiéndonos de  térm inos geométricos. Supongamos 
que exam inando  la superficie, hallemos que un órgano 
ocupa un casco ó casquete esférico de unas dimensiones



cualesquiera ;  ¿conocem os por es toe!  tamaño del órgano? 
c ier tam ente  que  no: porque no sabemos si está  limitado 
p recisam ente al segm ento  esférico, ó si extendiéndose por 
lo in ter io r ,  se aprox im a más ó menos á un  sector  esférico, 
ó se prolonga en  configuraciones i r regu la res .  Y como es 
evidente que si esto se verifica se rá  mucho m ayor el tam a
ño, resulta que en no teniendo observaciones que nos d e 
m uestren  cuál es la configuración de cada uno de los ó r 
ganos, cuanto  se diga sobre el volumen respectivo  estará 
tan destitu ido  de  fundam ento, como si por la  superficie de 
un  casquete esférico pre tendiésem os averiguar  el volum en 
que corresponde á  porciones heterogéneas de una  esfera, 
no  sabiendo si por la parte  in terio r se  l imitan al se gm en 
to, ó si llegan á formar sec tores ,  ó conos truncados, ó si 
lom an o tras  formas regu la res  ó ir regulares.

Cuenta el Sr. Cnbí 39 órganos, correspondientes á otras 
tantas facultades del alma; y como es probable que no se 
hayan  descubierto  todos, debenaos in fer ir  que en caso de 
que  el ce reb ro  fuese múltiplo, exis tirían otros que no c o 
nocemos, y q ue  nos ir ia  revelando  ia experiencia. Refle
xione el lector si ha de s e r  poca la dificultad de des l indar  
los unos de  los o tros tra tándose de una superficie tan r e 
ducida  como es nuestro  cráneo; q ue  si á  esto añade las 
precedentes consideraciones que se  refieren á la configu
ración in terior,  á  las ramificaciones con que pueden enla
zarse. par l icu la rm en le  los que ocupan lugares  inmediatos, 
echará  de  ver la necesidad de m an tenerse  en p rudente  
reserva, s iguiendo la reg la  que debe s iem pre  gu iar á  quien 
se ocupe del estudio de la na turaleza, no  pres tar fác i lm en
te asenso hasta verse  obligado á ello por el núm ero  y c e r 
teza de las observaciones, y por la exact i tud  de  los rac io 
cinios que manifiesten la legitimidad de las consecuencias.

Pues b ien, se  nos dirá, ¿pensáis que la Frenología es una 
teoría destituida de  todo fundam ento? ¿Opináis que  no es 
más que un sueño de algunos entusiastas? ¿ Creéis que to 
dos los hechos que exponen , q u e  todas las razones que  
aducen  son puras falsedades y quimeras? No decim os t a n 



to: ins iguiendo en nuestro  s istem a de  respetar las convic
ciones ajenas, nos hemos abstenido de calificaciones duras, 
y hemos hablado de las personas con el debido decoro. Más 
d i r e m o s : si se nos p regunta  si estamos convencidos que 
el ce reb ro  sea órgano único, responderem os que en n u e s 
tra  opinión este es todavía un secreto  de la na tura leza; si 
se nos p reg u n ta ,  si juzgam os imposible  la mulliplicidad 
de  los órganos c e reb ra le s ,  responderem os q ue  nó; pues 
de  Ja propia suerte que todos estamos acordes en que el 
c e reb ro  es órgano  del a lm a ,  entendiendo esla expresión 
en el senlido arr iba  explicado, tampoco es lícito n egar  que 
Dios en vez de darle  uno  so lo ,  podria haber formado el 
cerebro  compuesto de  varias partes de lal m anera  q ue  ca
da u na  ejerciese su función p ecu l ia r ;  si se nos p regunta  
si c reem os q ue  bajo esle aspecto nada tenga que hacer  la 
c i e n c i a , y que la observación de  las cabezas se haya 
de descu idar como cosa ' en teram ente  inútiUy v a n a , res
ponderemos que n ó ;  porque es indudable  la relación e n 
lre et ce reb ro  y ias operaciones del a lm a ,  y porque la 
s im ple vista de las testas de los ta lentos extraordinarios ,  
está indicando que hay aqu í algo que estudiar. ¿Quién no 
ha reparado en la espaciosa fren te  de casi todos los h o m 
bres célebres por su elevada capacidad ? Las señales que 
nos da la inleligencia ¿por qué no podrían dárnoslas otras 
facultades?

Esta confesión está manifestando que  escr ibim os con 
im parc ia l id ad ,  con buena f e ,  deseosos de  que la verdad 
brote radiante  y pura  del mismo choque de  las discusio
nes. Pero por io mismo que esle fin guía nuestra  pluma, 
somos enemigos de la exageración, y no podemos consen
ti r  que pase por cosa cier ta  lo q ue  es m uy dudoso ,  y que 
se dé por fallada la causa cuando pende todavía en el t r i 
bunal de la razón.

¿Q uién  negará  que la observación de  las fisonomías no 
pueda se rv ir  en algunos casos para con je tu ra r  sobre a lgu
nas cualidades personales? Nadie ignora lo mucho que se 
ha escr ito  sobre este part icu lar ;  como y también que la



demasiada im portancia  que se  qu iso  da r  á esle a r t e ,  c o n 
tr ibuyó á  su descrédito .  Somos amigos de la verdad ,  y por 
lo m ism o no lo somos de la e x a g e ra c ió n : que la exa g e ra 
ción mata las doc tr inas  como los partidos.

N o  a l a s ,  s in o  p lo m o :  m áxim a que  no nos cansarem os de 
repe t ir ,  porque jam ás la tiene dem asiado inculcada el es
pír ilu humano. Si Bacon volviese al m undo todavía encon
t ra ra  en qué ocuparse .  Hablando el Sr. Cubí de la filosofía 
de D esearles ,  dice que si la Frenología no hubiese hecho 
m ás q ue  ah o rra r  en lo sucesivo el precioso tiempo que in 
genios privilegiados em plearían  en fútiles especulaciones 
de esta c la s e , todavía se r ía  acreedora  á las a labanzas que 
se le tr ib u ían ;  creem os que el Sr. Cubí hace  á  la Frenolo
gía un honor que no le corresponde, pues no ignora dicho 
señor que  no es Gall quien ha d es te rrado  los sistemas hipo
téticos. Como q u ie ra ,  conviene g uardarse  de ellos,  y en 
tra tando  de establecer proposiciones en m ateria  de c ien 
cias naturales ,  lo que  im porta  son hechos, y no m ás  que 
hechos. Esta es nues tra  opinión, la mism a que m anifes ta
mos ya en  el p r im er  art ículo  cuando  decíamos; «Como las 
ciencias naturales ,  á  las que ésta pertenece  tam bién, no 
deben es tr ibar  en  m eras  hipótesis ó en razones de analogía 
más ó m enos convincentes ,  sino que  han de apoyarse en 
hechos observados con rigurosa  e x a c t i tu d , será  m enester ,  
p rim ero : que se  nos p ruebe que  el cerebro  está  d is tr ibu i
do en cierto  n ú m ero  de partes de  las cuales  cada una sirve 
para  u na  función de te rm inada ; segundo, que se señale  la 
localidad de las mismas, y la respectiva  facultad del alma 
de q u g so n  instrum entos; te rcero , que se nos m ues tre  que 
por la s im ple inspección ó contacto del c ráneo se puede 
adivinar la ex is tencia  y ei grado de d ichas  facultades; 
cuarto, que se ind iquen  con a lguna  precisión las causas 
q ue  puedan induc ir  á e r ro r  cuando  se tra te  de formar esta 
conjetura; qu in to , que  se explique  apoyándolo con hechos 
c ier tos ,  cuál es el desarro llo  y modificaciones que de la 
educación, de  la  instrucción , de las ocupaciones, de l  te 
nor  genera l  de la jüda, ú  otras causas cualesquiera  p ue



den  resultar; sexto, q ue  al ofrecerse las láminas que s e 
ñalan  donde se encuen tran  los asientos de los órganos ce
rebrales, se ind iquen  las  reglas que  han presidido á la 
delineación: ora se  tra te  de  las cabezas en  genera l ,  ora  de 
las que  se hayan  desarrollado de una m anera  part icu lar  y 
notable, na tura l  ó artificiahnenle.»

Por lo tocante a l  modo con q ue  debe hacerse  uso de la 
c ienc ia ,  repetiremos tam bién aqu í lo que dijimos alli.  «En 
breve, deseamos q ue  el Sr. Cubi eleve la Frenología á toda 
la a ltu ra  que rec lam an  el mismo decoro y la dignidad de 
la c ie n c ia , no dejando n ingún  pre tex to  á  q ue  se la p ue
da  tachar de ilusión y charlatanismo. Deseamos que en  lo 
tocante  á la p rác t ica ,  ni se le quite  nada de lo que le co
r re sp o n d e ,  ni se le a tr ibuya  lo que no le pertenece .  La 
exagerac ión  excita  quizás un enlusiasmo momentáneo; 
sólo la verdad produce un  efecto duradero . El crédito de 
las  c iencias debe fundarse  en las convicciones arra igadas 
e n  el en tend im ien to ,  no en las lisonjas tr ibutadas al am or 
p ro p io ,  ó en las frívolas puerilidades de una  vana cu rio 
s idad .  y>

Otro dia nos ocuparem os de la Frenología en sus r e l a 
c iones con la re ligión y la moral. P rocurarem os ac la ra r  
las ideas para  que los incautos no in cu r ra n  en errores  p e 
ligrosos. Ni d is im ularem os la verdad, ni rep renderem os 
s in  motivo: porque deseam os que nuestros escritos lleven 
el doble sello de la austeridad de  la razón, y de la im p a r
cialidad de la justic ia .—/ .  S .



POLÉMICA RELIGIOSA.

CARTA QDÍNTA Á CN ESCÉPTICO EN MATERIAS DE RELIGIÓN.

LA SAKGRE DE LOS MÁRTIRES.

Ya v e o , mi estimado a m ig o , que rae ha de s e r  m uy  d i 
fícil realizar el pensam ienlo  q ue  en  un principio me pro 
p o n ía ,  de da r  c ier to  orden á la discusión religiosa que  
íbamos entablando, en cerrándo la  en un cauce del cual n o  
pud iese  salir ,  s in perjuicio de d ir ig irla  por países amenos^ 
y permitiéndole tortuosidades caprichosas,  q u e  le qu ita
sen Ja aparienc ia  de la regu lar idad  escolástica ,  y diesen á 
la  m ateria  un aspecto agradable  y entre tenido. Inútiles  son 
todos mis conatos para  hacerle  e n tra r  en  este plan ; pues 
según parece, le  gusta más el tra ta r  puntos inconexos, 
d ivagando como abeja en lre  flores. Aun cuando conozco 
m uy bien los inconvenientes  de este sistema de conducta ,  
y si mal no m e acu e rdo  se los llevo ya indicados en una  
de  mis  an ter io res ,  preciso se m e  hace  el seguir le  á V. por 
el cam ino  que le place señ a la rm e ,  para que  no le venga 
à V. á la m ente  que trato de esquivar  cuestiones de l ica 
d a s ,  y que envolviendo á m i contr incan te  en una n u 
be de  au tor idades y raciocin ios teológicos, me p ropongo  
ocu lta r  punios flacos apartando  de ellos el peligro d e  u n  
a taque . Sin em bargo  esta necesidad  fuera para  mí m ás  
desconsoladora, si V. no  se sirviese advert irm e que «no 
carece  del conocim iento  de las mejores obras que se  han 
escrito en defensa de la re l ig ión ,  y q ue  reservándose e s 
tudiarlas para cuando haya más liempo y paciencia, só lo  
in ten ta  en la actualidad ac la ra r  por vía de recreo y espar-



cim ìenlo  a lgunos  punios dif íciles, como quien quita la 
broza q ue  im pide la en trada  á un camino anchuroso .»

A d ec ir  verdad, no  me desagrada q ue  V. haya traído la 
discusión sobre el punto de la sa n g re  de los m á r l ir e s , pues 
es  asunto sobre el cual hay mucho que decir ,  y en el qun 
tarde  ó  tem prano  hubiéram os tenido q ue  en tra r ,  si la con
troversia hubiese seguido el curso q ue  yo deseaba. Esta 
s a n g r e  es, á no dudarlo , uno de los argum entos  más firmes 
en apoyo de la verdad de nuestra santa  religión, y así el 
exam inar  las razones que los cristianos podemos a lega r  
en  defensa de  nuestra  fe, ó como suele decirse ,  los moa- 
ros de c r e d ib i l id a d ,  tampoco hubiera  yo olvidado el presen
tarle á  V. ese prodigio, en que personas de lodas edades, 
sexos  y condiciones, m u e ren  con heroica foi 'laleza, poí
no profanarse  ni con un solo acto que no estuviese con
forme con la fe del Crucificado.

Pero an tes  de hablar yo, qu iero  que hab le  V.; y así para 
no confundir  las ideas, y con la m ira  de q ue  uno ni otro 
olvidemos el verdadero  estado de la cuestión, y de que  por 
consiguiente  la respuesta  pueda  se r  más cabal y ajustada, 
rep roduc iré  lo q ue  me dice V. en su apreciada . «Respeto 
como el q ue  más la fortaleza de ánim o donde qu ie ra  que 
la en cu en t ro ;  y confieso ingenuam ente  que el heroísmo 
del sufrim ienlo  es á mis ojos mucho  más sub lim e que el 
hero ísm o del combate. Con esto le ah o rra ré  á V. no poco 
trabajo, pues que así conocerá  desde luego, que  no tiene 
necesidad de fatigarse en ponderarm e ni el núm ero  de los 
raárlires, ni sus  atroces tormentos, ni su invicta constan
cia, ni tampoco en exc ita r  mi enlus iasm o, poniéndome 
de lan te  de los ojos, caducos ancianos, débiles m ujeres ,  
t ie rnos  niños, m archando  impávidos á m o r i r  por su fe. 
Dudo mucho  que en esta parle  m e  exceda V. en sen t i
mientos de respeto y adm irac ión ,  asi como no tiene V. 
que rece la r  que mi escepticismo llegue hasta levantar d u 
das sobre  la inm ensa  m u ch ed u m b re  de dichos m á r l i rc s ;  
no me ag rada  aguzar mi ingenio  para combatir  hechos de 
tan  probada verdad. Mis impotentes negaciones no b o r ra 



rían por cierto  las páginas de  la his toria. Pero dejando  
aparte  y confesando expresam en te  la  verdad del hecho, 
no puedo co nven ir  en que puedan sacarse  de él las conse
cuencias que Vds. los cristianos p re ten d en ; porque es b ien  
sabido q ue  el entus iasm o por u n a  idea  puede producir  se
mejantes  efectos; y en cuanto  á  la propagación de las 
creenc ias  crisiianas que  resultó  de  la persecución, bien 
sabe  V. que el secreto  de  prosperar  una causa es el ha llar
se  contrariada , combatida , el poderse presen tar sus d e 
fensores con honrosas cicatrices que  acred i ten  profundas 
convicciones, é  invicta  constancia  en  sustentarlas.»  No he  
querido  cercenar le  á V. n inguna  parte  de su argum ento , 
ni escatim arle  en lo más m ín im o  el valor de la dif icultad; 
pero también me ha de perm it ir  q ue  me ex tienda  en  la 
solución de la misma, cual rec lam a la im portanc ia  de  la 
materia.

Ante lodo, acepto de buena  gana la confesión de q ue  el 
n ú m ero  de nuestros m ár tires  es asombroso, no siéndolo 
menos las c ircunstanc ias  de  su m ar ti r io ,  ora  se a tienda  á 
los tormentos, ora  á  las personas que los sufren . Y cuando 
la acepto con guslo, es solam enle  por la com placencia  que 
me causa el ver que V. no  tra ta  de  em peñarse  en  com ba
tir  hechos de tan probada v erdad ;  pero  no  porque sea esla 
una  confesión á  que yo no pudiese obligar á mi adversa
r io :  para  lograr  nii objeto no  h ub ie ra  debido hacer  m ás 
que a b r i r  ias páginas de la his toria, y como observa Y. 
m uy  bien, esas páginas no se bo rran  con im p o te n te s  n e g a 
ciones. Las actas de los m ár t i re s  no son devotas leyendas, 
inventadas para  n u tr i r  la piedad de  los fieles, son docu 
m entos que han pasado por  el crisol de la critica más se
vera. R u in an ,  Mabillón, Natal Alejandro, F leury , T il lem ón, 
Papebroche ,  Holslenio, y otros críticos por cier to  nada 
sospechosos de excesiva c red u l id a d ,  y cuya inm ensa  e ru 
dición y refinado d iscern im ien to  les aseguran  completa 
competencia, hubieran venido en mi ayuda, si V- no  h u 
biese tenido la p ruden te  precaución  de  abslenerse  de  una 
contienda, en  la q ue  no hub ie ra  llevado ventaja, á  pesar



de toda la bri llanlez de su talento: ¿ q u é  valen los racioci
nios con tra  hechos más claros que la luz del día? Sólo la 
c iudad de  Roma es un argum ento  irrefragable  en confir
mación de la inm ensa  m uchedum bre  de los mártires. Se ha 
dicho q ue  los sub terráneos de  la ciudad e te rna  eran  un 
gran sepulcro: ¡digna peana de la Cátedra de San Pedro! 
«Vimos en  la c iu d a d  de R óm ulo, decía Prudencio , in nu 
merables cenizas de Santos; si p regun tas ,  ó Valeriano, 
por las inscripciones de  los túm ulos y los nombres de las 
víctim as, difícil se hace el responderle: i tan g rande es el 
n ú m ero  de  los justos sacrificados por el furor impío de 
Roma idólalra! Hay en m uchos sepulcros a lgunas le tras  
que nos indican el nom bre  del m ár t i r  ó conlienen breve 
a lab anza ;  pero hay mármoles mudos que encie rran  si len
ciosa m u c h e d u m b re ,  y que sólo significan el núm ero, 
i Cuántos cúmulos de  cadáveres  sin ningún nom bre! Acuér- 
dome que  en solo un lugar  vi las re l iquias  de  sesenta, cu
yos nom bres sólo conoce C ris to .»

I n n ú m e ro s  c iñ e r e s  s a n c t o r u m  R o m u la  ia  u rb e  
V id im u s ,  o C hrls to  V a le r i a n e  sa c e r  
In c iso s  t u m u l i s  t í t u l o s ; e t  s in g ó la  qnsBris 
N o m in a  ? Diíflcile e s t , u t  r e p l i c a re  q u e a m ,
T an to s  J u s to ru m  popu los  fu ro r  i m p iu s  b a u s i t  
Q u u m  c o le r e t  p a t r io s  T roya  Roma Dees.
P lu r im a  l i l l e ru l i s  s í g n a la  s e p u lc r a  lo q u u n lu r  
f i la r tyr ís  a u t  n o m e n , a u t  e p ig r a m m a  a l i q u o t ,
S u n t  e t  m u ta  t a m e n  ta c i t a s  c l a u d e n l i a  t u rb a s  
M arm ora ,  quse so lun i  s lg n if lca t  n u m e r u m ,
Q u a n ta  v i r u m  j a c e a n l  co n g es t i s  c o r p o ra  a c e rv í s  
Nosse i ice t ,  q u o ru m  n o m in a  n u l l a  l e g a s ,
S e x a g in ta  il iic defossas  m o le  s u b  u n a  
R e l iq u ia s  m e m in í  m e  d id ic ísse  h o m in u m ,
Q u o ru m  so ius  b a b e t  c o m p e r t a  v o c a b u la  Ctirlstus.

Así hablaba en el siglo cuarto este insigne español; por 
donde se echa de v e r ,  que ya en aquellos tiempos causa
ban los sub te rráneos  de  Roma la profunda y religiosa ad
miración que producen  en  los viajeros de nuesira  época. 
Diez persecuciones cuenta  la Iglesia bajo los em peradores



g e n t i le s , que son las de N e r ó n , D om iciano , T ra ja n o , An
tonino Vero, Severo , M aximino, Decio, V ale r iano ,  A u re 
liano y D iocleciano; en todas se com etieron horrendas 
a troc idades ;  y es n ecesar io  tene r  en cuenta  q ue  no se li
m itaba la persecución á pocos p u n io s ,  sino que se ex ten
d ía  por lodo el ámbito del im perio. Espanto causa el leer 
e n  los au to res  con tem poráneos  las trem endas escenas que 
ofrecía  á cada  paso la crue ldad  de  los perseguidores  lu 
chando  con la firmeza de los m ár t i re s :  jam ás  religión a l
g una  se vió som etida  á tan  d u ra  p rueb a ,  jam ás se mostró 
con m ás evidencia  la hum anidad  elevada á  una  a ltu ra  in 
m ensam ente  superior á s u s  fuerzas.

El entusiasmo por una idea  dice Y. que puede p roduc ir  
semejantes efectos: esla ditlcuUad exige una  respuesta  
detenida. No neniamos nosotros que no puedan ven ir  casos 
en  q ue  una persona se exalte de tal s u e n e  por una idea, 
afecto, ó interés, que sea capaz de sacrificar su exis tencia: 
los ejemplos no lueran dil ici les de encon tra r  en la historia 
d e  los tiempos pasados, y no faltan tampoco en  los nues
tros. Pero no se tra ta  aqu í de saber  hasla dónde pueden 
llegar la fuerza y energía  moral de esle ó aquel individuo, 
vivamente poseído de un objeto; no se in tenta  d ispu tar  la 
posibilidad de d a r  gustoso la v ida por él, y hasta de  sufrir  
a troces torm entos;  la fuerza de  nues tro  argum ento  no 
consiste en semejantes aserc iones desmentidas por la razón 
y la historia ; lo q ue  decim os nosotros e s , que atendida  la 
hum ana  tlaqueza , no es posible sin  part icularís im a asis
tencia del cie lo, que  por espacio  de  tres  sig los,  en  todos 
los puntos del o rbe  c o n o c id o , se hayan  encontrado en tan 
asombroso n ú m ero  personas de  lodas edad es ,  sexos y 
condic iones ,  que  hayan perdido alegres su hac ienda ,  su 
honor á  los ojos del m u n d o ,  y acabado finalmente su vida 
e n tre  los to rm entos más crueles ,  sólo por no q u e re r  a b a n 
donar la fe del Crucif icado; esto dec im os,  y à quien nos 
contradiga , le ex ig irem os que  nos muestre  en los fastos 
de  la hum anidad  un ejem plo sem ejante; no contentándonos 
con este ó aquel ejemplo aislado, le ped irem os q ue  nos los



presente  á millares de m illares  como podemos p re sen ta r
los nosotros; y seguros de que no le ha de se r  posible, 
c reerem os estar en nuestro  derecho  cuando afirmemos, 
que  nuestra religión llene un  carác te r  de que eslán dest i
tuidas ias otras.

Mfi dico V . « que todo país ha tenido sus mártires, pues 
m.lrtiros pueden apellidarse los que  m ueren  por la inde
pendencia  de su patria, sacrificando generosamente su 
exis tencia  á la felicidad de sus com patric ios;  y que sin 
em bargo  no se ha  creído n u n c a  que para semejantes actos 
fuese necesaria  una gracia  especial del cielo.»  Esta obser
vación, mi estimado amigo, me hace sospechar que V. no 
ha meditado mucho  sobre el corazón hum ano, en sus r e 
laciones con los sacrificios, pues q u e d e  lal m anera  c o n 
funde las ideas, y no dis lingue cuáles son los que se nos 
hacen  más costosos. ¿No ha pensado V. nunca  en lo q u e  va 
de  valor á  fortaleza, en la inm ensa  distancia que media 
en lre  acom eter  con denuedo  un peligro ó esperarle  con 
calm a, en tre  a r ro s tra r  un riesgo pasajero, y to le ra r  res ig -  
nadam enie  una larga cadena  de trabajos y to rm entos?  Los 
hom bres capaces de  lo p r im ero  son en núm ero  muy c rec i
d o ;  p o r o  son muy contados los que  alcanzan á lo seg un 
do. La razón lo convence; la historia y la experiencia  lo 
a tes tiguan .

Es bien  sabido que u r o  de los principales reso rtes  que 
hacen m over al hom bre ,  cuando obra en el orden p u ra 
m ente  natura l ,  son las pasiones; sin ellas, el corazón está 
fr ío; la razón combina, pero el brazo no ejecuta. Y cuando 
de  pasiones hablo, no me refiero lan sólo á  inc l inaciones 
malas, ni á  movimientos del án im o hasla lal punió  exal
tado, que  pierda de  vista los principios de la sana razón 
y los consejos de la p rudencia .  Bajo el nombre de pasiones 
com prendo  lam bién lodos los sentimientos legítimos y ge
nerosos, lodas las afecciones del alma, aun  las más t r an 
quilas y tem pladas ;  con lal que no pertenezcan al orden 
de la pura razón ,  y á los actos de voluntad que sólo d im a
nan de aqué lla ;  com prendo  todos los impulsos espontáneos



que  nos llevan á un objeto como insUntivam ente, p resc in 
diendo de la d irección  del en ten d im ien to ;  en una pala
bra ,  y para  ex p resa rm e  en lenguaje m enos exacto, pero 
más llano y quizás más acomodado al com ün de los esp í
r i tu s ;  por pasioni's entiendo, todo lo que  sue le  llamarse 
m ovim ientos del corazón.

Sabemos por la experiencia  propia y la ajena, que 
cuando eslos movimientos exis ten, nos bailamos m ás dis
puestos é  o b ra r  en el sentido en que ellos nos im p u ls a n ; y 
que  cuando ñilian, por más profundas q ue  sean  nuestras  
convicciones, y firme y decidida la voluntad, estamos t o 
cados de  una deb il idad , de  u na  indolencia ,  q ue  necesita
mos hace r  g rand e  esfuerzo para  vencerlas,  si la acción de 
que se trata se opone en algo á nuestras  inclinaciones na
turales. Supónganse dos hom bres igualmente persuadidos 
del mérito  de la beneficencia, en igualdad de medios para 
eje rcerla ,  en idéntica oporlunidad para p rac t icar la ;  pero 
de tal suer te  que el uno eslé dotado de un corazón bonda
doso y compasivo, m ien tra s  el otro lo tenga naturalm ente 
frío. La parte  super io r  de l  a lm a, es dec ir  ia razón y la vo
lun tad , se hallan en el mismo estado en el pr im ero  que en 
el segundo ; y sin em bargo  ¿quién  no ve que para aquél 
se rá  un verdadero  placer el d esp rend im ien lo  con q ue  so
corra  el infortunio de sus he rm an os ,  y q ue  para éste será 
un sacrificio? El uno tendrá  una pasión, sentim iento, m o 
vim ien lo  del corazón, ó llámese como se quiera ,  que  le 
im pulsa á la beneficencia; padecerá  si no hace  bien, la 
miseria  del prójimo se le ha comunicado en cier to  modo, 
porque  dejando in tacta  su fortuna y su salud, le hace 
com par ti r  el sufrim ien to  del desgraciado; cuando le dis
pense el auxilio, ex p e r im en ta rá  un desahogo, recobrará  el 
b ienes tar  perdido, ren ac e rá  en  su a lm a la tranquilidad 
dis ipándose la angust ia ;  perc ib irá  la du lce  satisfacción de 
haber cumplido un deber ,  que sentía  como una necesidad 
en  el fondo de su a lm a. Nada de  esto se verificará en el 
hom bre  de corazón frío, ])0r más rec ta  que sea su razón, 
por más ajustada que á  ella conserve la voluntad. Si so



corre  al infeliz, se rá  obrando conforme le dicta su  con
ciencia; pero  obedeciendo los precep tos de é s l a , no sen 
ti rá  aquella expansión, aquella  te rnu ra  que inunda de gozo 
y de p lacer u n  corazón com pasivo ; an tes  al co n tra r io ,  se 
verá  precisado á  luchar  con la dificultad, que más ó menos 
s iem p re  trae  co n s ig o , el desprendernos de lo propio para 
darlo á los otros.

Este ejemplo hace  s e n s ib le ,  y por decir lo  a s í ,  palpable, 
la poderosa iníluencia que sobre nuestros  actos ejercen 
las inclinaciones del corazón. De eslo inferiré  que cuando 
nos encontram os en situaciones en  que  una pasión cu a l
q u ie ra  está v ivam ente desarro llada  y activa, no es extraño 
que preponderando  sobre las d em ás ,  y hasla sobre el ins
t in to  na tu ra l  de la propia conservación, llegue al punió  de 
hacernos acom eter  a rduas  em presas y a r ro s tra r  los mayo
re s  peligros. Así, un  m ili ta r  que se  halla en el campo de 
batalla, á la vista de sus com pañeros de  a rm as testigos de 
su  valor ó de  su co b ard ía ,  enardecido  con el aparato 
g u e r r e ro ,  con el son de  las músicas m arc ia les ,  d é lo s  
tambores y clarines, sediento de venganza contra un  en e 
migo q ue  está diezm ando á sus inm ediaciones á sus amigos 
y com pañeros ,  no debe pa re ce r  tan extraño que con d e 
nodado ím petu se a rro je  á  la m uerte  g lor iosa; mayormente 
conservando como conserva  s iem pre  a lguna esperanza de 
ev i ta r la ,  y conquistando con su valor el aprecio  y la a d 
m irac ión  de cuantos le contem plan. Entonces vemos des
plegados, el am or de la pa tr ia ,  el de la gloria, la ambición 
halagada con el p rem io ,  obrando  todos á  la vez sobre un 
án im o  exaltado por lo c rí tico  de las c ircunstanc ias ,  por la 
p resencia de un  riesgo in m in e n te ,  estando adem ás el 
cuerpo  en la disposición m ás favorable para  m an ten e r  en 
viva actividad y efervescencia  las pas iones ,  con la ag ita 
ción y el calor de la refriega. En casos sem ejan tes ,  hay 
una verdadera  lucha de inc l inaciones con tra  inclinacio
nes ;  y natural es q ue  prevalezcan aquellas que  estando 
más en  a rm onía  con la s i tuac ión ,  son más á propósito 
para  estar en m ovim ien to ,  influir s ó b r e l a  volun tad , y



su fo ca r la s  dem ás que tiendan á  parar ó m o d e r a r  el im 
pulso.

Eslas observaciones manifiestan cómo se  verifica que 
mucbos hom bres desprec ien  la vida en defensa de una 
causa ;  y no porque  deba  en tenderse  que para llegar á este  
punto  sea preciso q ue  el ánim o se encu en tre  en ia exalta
ción que acabo de desc r ib ir ;  pueden venir c ircunstancias  
en que sin  hacerse tan sens ib le  el fenómeno, se verifique 
de  una m anera  más ó menos sem ejante .  A s í , un joven q ue  
se halla empeñado  en uno de los lances q ue  se apell idan  d e  
h o n o r , no eslá  en el mismo caso de  un m il i ta r  en el campo 
de batalla; sin  em b arg o ,  y por más que en ap arienc ia  la 
situación se  m uestra  muy d is t in ta ,  no l o e s  tanto en  la 
rea l idad  si la examinamos en sus relaciones con las causas 
que  im pelen al desprecio  de la vida, ü n a  preocupación 
funestís im a, pero que por esto no deja de estar  a rra igada  
en muchos e sp ír i tu s ,  le liace c re e r ,  q ue  sí no acepta el 
duelo que se le o i r e c e , ó si él á su vez no desafia á su  ad - 
v e r s a r lo , según es la ofensa r e c ib id a , se cubre  de igno
minia y b a ld ó n , y no podrá presen ta rse  á la sociedad sin 
la deshonrosa nota de  cobarde. En el hom bre  constituido 
en esta alternativa, no vemos c ie r tam en te  tan de bulto los 
motivos que le im pulsan á  a r ro s tra r  el pe ligro , como los 
hemos visto en el so ldado; no se nos m ues tra  tan patente  
la agitación del ánim o fluctuante en tre  el tem or y la e spe 
ran z a ,  en tre  el am or de  la vida y el del h onor;  pero  no 
deja  por esto de  exis tir  la lucha , y tan viva quizi^s como 
ex is ti r  puede en el campo de batalla. Por m ás vanidad q ue  
en tre  m uchas veces en  el sentido de la palabra h o n o r ,  no 
puede negarse que ejerce sobre nuestro  ánim o una in -  
fiuencia tan viva, tan mágica, q ue  ni la salud, ni la fortuna 
producen  en nues tro  espíritu  un efecto tan  fuerte  é  in s
tantáneo. Dejando aparte  el exam en  de  las causas, con
signo aquí el he ch o ,  para  manifestar q ue  en el caso s u 
puesto hay también una  verdadera  exaltación de án im o, 
una pasión fuerte que sojuzga las demás, som etiéndolas á 
su  ti rán ico  im p er io ,  y a r ras trando  el corazón dom inado



t a s l a  el deplorable  ex trem o de exp on er  la vida c o i n o ^  
í tv iana.

Creo, mi estimado amigo, que las observaciones q ue  
acabo de  em itir  son bastantes para  q ue  se distinga el valor 
de la fortaleza, y para que resalte cuán diversas cosas son 
el acom eter  in trépido un peligro por  inm inente  que se 
•ofrezca, y el su fr ir  con inalterable  calma los mayores tor
mentos, m archando  se reno  á  u na  m uer te  seg u ra ,  inev i
tab le ,  erizada de los padecimientos m ás atroces. En el 
p r im er  caso, vemos unas pasiones contra  otras, vemos el 
-ánimo sostenido por mil motivos que le impulsan, y que al 
mismo tiempo le d is traen de  lo que pudiera  aparta r le  de 
•dar c im a á la em presa . Padecim ientos,  ó no los hay, ó son 
m u y  breves , ó compensados con alte rnat ivas ó esperanza 
de  rec reo ,  de  placeres, de  gloria . En el segundo, vemos la 
razón y la voluntad luchando con todas las pasiones, vemos 
al hom bre  super io r  en  oposición con el hom bre  in fer io r ;  
aquél pertrechado con la idea del deber ,  con la esperanza 
de  un g rande  objeto; éste con todos los atractivos, lodas 
las am enazas ,  todos los te m o re s ,  todas las vicisitudes que 
se  agitan en esa región tempestuosa, que no sabiendo có
m o  ape l l idar la ,  le damos el nom bre  de corazón.

No intento d ec ir  con e s lo ,  que no pueda bailarse en ol 
-orden puram ente  natural,  un desprend im ien toasom broso ,  
ni que en todos los actos que  denom inam os heroicos deba 
suponerse una gracia  sob ren a tu ra l ;  sem ejante  asistencia 
no la tuvieron ciertamente los genti les , ni laníos otros 
héroes pertenecien tes  á  falsas sectas; sin  embargo e n c o n 
tram os en ellos rasgos sorprendentes  que nos entusiasman 
y ad m iran .  Régulo volviendo á  Carlago después ' de haber 
dado un consejo que  le había de  costar la vida, Scévola 
con la m ano  en el b rasero , y otros rasgos que nos ofrece 
la historia antigua, son en verdad indicios evidentes de lo 
•que puede ejecutar el hom bre  abandonado á sus fuerzas 
na tu ra les ;  pero no destruyen el a rg u m en lo  que nosotros 
sacamos de nuestros m ár ti res .  Los héroes de que oslamos 
hablando son muy contados, los nuestros son innu m era -
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bles; los héroes e ran  por lo com ún hom bres formados, 
endurecidos con los trabajos de la g ue rra ,  agrandado  su 
espíritu con la intervención en los negocios públicos, ávi
dos de  gloria , colocados en circunstancias  crí ticas,  en  q ue  
(.1 peligro de la patr ia  daba vuelo á su entus iasm o, energ ía  
á  su denuedo; en tre  los m ártires  se ven ancianos, m ujeres ,  
niños, hom bres de las condiciones más hum ildes ,  que no 
habían ocupado jam ás puestos dis tinguidos, y que por  
tanto no habían podido ad q u ir ir  aquel fiero orgullo , q u e  
siendo una  de las pasiones m ás poderosas de nuestro  co
razón, nos com unica  á  veces u na  firmeza de que sin él n o  
fuéramos capaces.

Para formarnos n na  idea del mérito  de los m ár t i re s  
acerquém onos á uno de aquellos i lustres presos, tan des
graciados á los ojos del m undo ,  lan felices en Jesucris to . 
Su nom bre  no se  sabe, su categoría es obscura ; ¿ por qué 
se halla detenido ? porque cree  que un Hombre q ue  m urió  
a justiciado en la Palestina, es Hijo de Dios, y verdad era  
IMos, que tomó nuestra  na tura leza  para  satisfacer por 
nuestras  deudas á ¡a jus tic ia  del Eterno Padre. ¿Q ué vemos 
en su a lreded o r  ? el desprecio  ó la compasión, ó el odio de 
cuantos le con tem p lan ;  unos le  miran como insensato, 
otros le. califican de fanático, estos le apell idan iluso, 
aquellos le achacan los más feos c r ím enes .  Ni un rayo de  
g loria m undana,  ni un consuelo sobre  la tierra .  No b u s 
quéis en su s i tuación nada que pueda confortarlo, hacien
do que su naturaleza obre por  reacción contra  los males 
que  le abrum an. Todas sus pasiones se hallan  am ortigua
das con el abatim iento  y postración á  que está reducido ei 
cuerpo ;  y si el orgullo  quis iese levan tar  su f ren te ,  nada 
ve en torno de si que pueda halagarle  ni sostenerle. ¿Qué 
semejanza se en cuen tra  en tre  el héroe de  la Religión y los 
héroes del m undo?

Se me d irá  que la esperanza de una vida m ejor  les hacía 
llevaderos los padecim ientos y agradable  la m u e r te ;  es 
cierto, y esto no lo negam os los cr is t ianos;  pero  cabal
m en te  en la mism a resolución de sacrificar á lo futuro



todo lo presente , de sobreponerse  á todas las Inclinacloncs 
natura les ,  de m enosprec ia r  todo cuanlo  los rodeaba y basia 
su propia ex is ten c ia ,  en esla resolución , re p i to ,  se des
cubre  la acción sobrenatura l  de la gracia  divina; pues que 
á tanto no alcanza la flaqueza h um an a  abandonada á sus 
propias fuerzas. Ya en otra  de mis an te r io res  h ice  notar 
que el hombre propende por naturaleza á dejarse llevar de 
las im presiones de m o m e n to , y que todo lo que mira en 
lon tananza , sea bien ó m a l , t iene para él escaso interés. 
Esto lo estamos palpando por desgracia en buena parte de 
los c r is t ianos ,  que creyendo las terribles verdades de 
nueslra  Religión, viven lan olvidados de ellas, cual hacerlo 
pudieran los genti les . Por esta causa, al ver que un número 
tan asombroso de personas de  todas edades ,  sexos y con
diciones, se hace super io r  á  esta debilidad de nueslra  n a 
tu ra leza ,  con trariando  sus inclinaciones con decisión lan 
h e ro ica ,  es preciso reconocer  que hay aqui algo que se 
levanta sobre la región na tu ra l ,  algo en que  el O mnipo
tente se com place  en manifestar de cuánto es capaz lo 
débil cuando su brazo todopoderoso se propone hacerlo  
fuerte-

No sé ,  m i estimado am igo ,  si estas reflexiones le habrán 
convencido plenam ente; pero atendido su buen juicio, me 
atrevo á esperar  que sí. No puedo persuad irm e que su 
claro entendim iento  no vea la inm ensa  diferencia que va 
de nuestros mártires á  los héroes del m u n do ,  sean del o r
den q ue  fueren ; V. no ignora la h is to r ia ;  recapacite  
cuanto ha leído, y no encontrará  nada que á lamano p ro -  
d ig iosea comparable. ¿Qué causas naturales  puede V. im a
ginar para  explicarle? ¿ El entusiasmo? pero un senlimiento 
tan pasajero, ¿cómo es dable que se sostenga por espacio 
de tres siglos? ¿cómo puede propagarse  por todo el mundo 
conocido? ¿La g loria h um ana?  pero tantos que perecían 
sin dejar ni siquiera  su nom bre ,  ¿cómo podrá decirse  que 
m uriesen  por la g lor ia?  ¿Y qué clase de gloria será  esta 
que así a trae  al fogoso joven como al caduco an c ia n o , á la 
m atrona c o m o á  la d on ce l la ,  al adulto  como al n iño, al



sabio como al ignoran te ,  al r ico  como al p o b re ,  al m ag 
nale como al mendigo? Pongámonos de buena fe ,  y se rá  
preciso reconocer que por más poderoso que sea  sobre 
nues tro  corazón el ascendien te  de la g lo r ia ,  no  alcanzó 
jam ás á producir  un efecto tan g ran d e ,  tan un iv e rsa l ,  en 
sUuaciones y personas tan d ife ren tes ;  pongámonos de 
buena fe ,  y descubr irem os aquí el dedo  de Dios.

Si los cristianos hubiesen  sido p o c o s , y habitado lodos 
en países muy vecinos , viviendo sujetos á las m ism as i n 
fluencias y du rando  su Religión muy corto t iem po, enton
ces no fuera lan contrar io  á razón el d e c i r ,  q ue  se in t ro 
dujo en tre  ellos c ie r ta  exaltación de á n im o ,  y q ue  se  fué 
com unicando de unos á otros. Pero ,  i por todo el m undo y 
por espacio de tres siglos, y s iem pre  la misma fortaleza, y 
s iem pre  la mism a constancia! Reflexione V., m í estimado 
a m ig o ,  sobre  esla ú lt im a observación, que e lla  sola basta 
para  disi[)ar lodas las difícuUadcs.

Paso ahora  al olro punió  indicado en la aprec iada  de V. 
relativo á  la fuerza q ue  puede tene r  el a rgum ento  fu n 
dado en la rápida propagación del cristianismo, á pesar de 
la horr ib le  persecución á  q ue  por tanto tiempo estuvo 
sujeto. Dice V. que ya es cosa sabida que el mejor medio 
de hacer p rosperar una causa y d ifund ir  una  d o c t r i n a , es 
em plear co n tra  ellas la v io lencia; pues desde el m om ento  
q ue  sus defensores  llevan en sus frentes la auréola  del 
sufrim iento , excitan la adm irac ión  y entusiasm o en  c uan 
tos los con tem p lan ,  y a rra s tran  un m ayor núm ero  de p ro 
sélitos. Más de  una vez he meditado sobre  esto que V. y 
otros afirman sobre la fuerza propagadora en trañada  por 
la persecución ; y confieso in g e n u a m e n te ,  que o ra  haya 
escuchado los d ic tám enes de la filosofía, ora  me haya ate 
nido á las lecciones de la historia , jam ás he podido p e r 
suad irm e de quo fuese un buen  medio  de apoyar una c a u 
sa el perseguirla  á sangre  y fuego.

En esla parle  hay m ucha confusión de  ideas y de hechos, 
que es necesario ac la rar .  Para  lograrlo p ropondré separa
dam en te  algunas cuestiones de cuya resolución depende el



form ar acertado juicio sobre la principal que se examina. 
¿Es verdad q ue  la vista  de la persecución excite en lu 
siasmo ó in terés en favor del perseguido? A esta pregunta 
n o s e  puede responder sin dis linguir. O el perseguido es 
considerado como inocente ,  ó como culpable: en el prim er 
caso , si ;  en el seg un do ,  nó. Lo más que podrá insp irar  
será compasión, pero ésla nada tiene q ue  ve r  con el en tu 
s iasm o, ni el in terés de que  se trata. En lo que acabo de 
asen tar no cabe d u d a ;  y de ello se in f ie re , que cuando se 
afirma en general que la persecución h o n ra ,  que ilustra, 
que excita s im patías ,  so d ice  una verdad si se habla del 
que es m irado  como ¡n o c e n te , y sólo con respecto  á los 
que le consideran  como ta l ;  sólo á los ojos de éstos es un 
verdadero  persegu¡do; á los de los o tros ,  no tiene propia
mente este c a r á c t e r , no es una  victima de la persecución, 
sino un objeto de la vindicta pública. Resulta de lo dicho, 
que si en un país se suscita una persecuc¡ón contra una 
causa ó una doctrina, si éstas son consideradas co m o ju s -  
las y s a n t a s , los que por ellas sufran se rán  respetados y 
adm irados;  pero si son reputadas falsas, in justas ,  contra» 
r ía s  al b ien  c o m ú n , en tonces  el castigo de los criminales 
lejos de excitar  semejante adm iración y respeto , inspirará  
á lo más sentim ientos de estéril compasión en favor de los 
q ue  se  supongan ¡lusos , ó como suele decirse , engañados 
de buena fe-

No se hallaban por cier to  los m ár t i re s  cristianos en si
tuación favorab le ,  en n inguno de los sentidos que acabo 
de indicar. Profesando una religión d iam elra lm enie  opues
ta á todas las recib idas en la genera l idad  de los pueblos, 
predicando que el cu lto  tr ibutado á los dioses re inantes no 
e ra  más que cr im inal idolatría, apartándose de  las d iver-  
s¡ones de los genti les como de  abominaciones nefandas, 
eran mirados con av e rs ió n , con o d io , con e x ec rac ió n ; se 
los abrum aba  de  calum nias ,  se los consideraba como e n e 
migos del resto de los hombres, como p ertu rbadores  de la 
sociedad; y para  hacerles ap u ra r  las heces del cáliz, se les 
achacaba que en la celebración de sus misterios  cometían



horrendos c r ím enes .  Nadie ignora el frenesí con que se 
pedia la sangre  de los confesores de Jesucris to :  los cristia~  
no s á  ¡as fieras, los c r is t ia n o s  a l  f u e g o : ésle e ra  el grilo que 
se levantaba por todos los ángulos del m undo. Cubiertos de 
insultos, de  befa y de e sca rn io ,  m ien tras  exp iraban  en lre  
los to rm entos m ás atroces , teníase á gran d icha  si en  las 
tinieblas podían sa l ir  de sus lóbregas moradas algunos h e r 
manos que d iesen  sep u l tu ra  al mutilado cadáver entrega* 
do por pasto á los b ru tos  carn iceros .  A h o ra ,  al co n te m 
plarlos sob re  los altares, al o ir  que se  les en tonan  h im nos 
de alabanza, al saber  que ciñen en el cielo la inm arces ib le  
corona cuyos resplandores se reflejan en los culios que  se 
les tr ibutan en la t i e r r a ,  cuéstanos trabajo el concebir  lo
do  el ho rro r  de la situación en  q ue  se ha llaban  en los for
midables trances de sus to rm entos y m uerte .  Nó, no  velan 
en torno de  sí ese re sp e to ,  esa adm iración que nosotros 
ahora  les ofrecemos; veían si el od io ,e l  insulto, la c a lum 
n ia ,  y lo que quizás es más doloroso para el corazón h u 
m an o ,  la bu rla  y el desprecio. Sólo Dios e ra  su  consuelo, 
sólo Dios era  su esperanza; sólo Dios e ra  su sosién en aque
llos te rrib les  m om entos en q ue  luchando  con el m undo y 
consigo mism os, arrostraban  impávidos la m uer te  por co n 
fesar la fe del Crucificado. No bastan para sem ejantes  pro • 
digios las  causas n a tu ra le s ,  no bastan los esfuerzos de la 
débil hum anidad ; á quien  no se  contente  con sem ejan tes  
razones le opondrem os el famoso dilema: ó estaban soste
nidos milagrosamente por el c i e l o , ó no lo e s ta b a n ; si lo 
p r im e ro ,  entonces os halláis de acuerdo  con nosotros; 
s i  lo s e g u n d o , os d iremos q ue  esle es el mayor de los 
milagros, el h ace r  sin  milagros cosas tan  m ilagrosas.

In ferirem os de e s lo ,  q ue  la constancia  de  los m ártires  
no pudo oslar sostenida por el placer d e  ex c i ta r  a d m ira 
ción y entusiasmo; y asi viene al suelo  lo que p ud ie ra  d e 
cirse que los h on o res  de la persecución i lus trando  a las  
v ic t im a s ,  con tr ibu ían  á d e s i ru i r  el objeto que se p r o 
ponía .

¿Es cier to  que el perseguir  u na  doctr ina  sea buen medio



para  p ropagar la?  La p regun la  se presenta  ya al^o extraña 
á p rim era  vista; sin embargo esto es io que se dice á cada 
paso, contradiciendo ab ie r tam en te  la filosofía y la historia. 
S i  se  afirniase que ia verdad se  ab re  paso al través de la 
p e rsec u c ió n , el aser io  se r ía  muy diíerente; pero p re ten 
d e r  que la persecución niisina haya de s e r  un velnculo, 
es un  absu rdo ;  á no suponer  que de  esle vehículo se s i r 
va para  sus altos fines la infiniia sab iduría  de l  Todopode
roso.

El hombre am a na tu ra lm en te  el bienestar ,  t iene un fuer
te apego á la v id a ,  un  g rande  horro r  á  la m u e r te ;  luego 
los to rm entos y el patíbulo son poderosos reso rtes  para 
aparta r le  de u na  causa que le exponga al riesgo de sufrir  
los. Me habla  V,, mi estim ado a m ig o ,  de «la belleza del 
s u f r im ie n to , de la b r i l lan te  auréola que circuiida las sie
nes de  ia víctima que m archa  serena á ofrecerse en h o lo 
causto;» lodo eslo üs verdad, pero temo mucho que no sea 
m uy á propósito para influir sobre  ia generalidad de los 
hom bres;  temo m ucho  que en ia práctica no se ha  d e p r e  
sen ta r  la cosa tan encantadora y atractiva como se nos 
m ues tra  en los libros. Y no me eche  V. en cara  q ue  tengo 
el corazón poco sens ib le ,  que no com prendo  toda la subli 
tnidad de  las acciones h e ro ica s ; la s iento y la comprendo 
m uy  bien; pero tra tándose  de  ex am in ar  la rea l idad ,  y no 
las ficciones, se me hace preciso a ten e rm e  á lo q ue  estoy 
viendo en las páginas de la historia y me están ensfñ an -  
d o  las lecciones de  la experienc ia .  ¿Cuántos son los h o m 
bres generosos que sacrifican su b ienes tar ,  su fortuna y su 
vida, por la causa de la verdad y de la justicia? Sun ahora, 
y fueron en  todos t iem pos ,  muy pocos; y la mism a ad m i
rac ión que nos inspiran  es una p rueba  evidente  de  que 
tan  heroica fortaleza no es el patrimonio común de la h u 
m anidad . ¿Quiere V. partidarios? Distribuya honores, p r o 
d igue  riquezas, abreve  de p lace res ;  que  si no tiene otra  
cosa que palmas de  m a r t i r io ,  bien pronto verá desapa
re c e r  los prosélitos y los am ig o s ,  bien pronto se  q u e 
d a rá  V. con pocos rivales que le disputen la auréola  de  •



u na  vida de padecimientos y de una m u er te  afrentosa.
A decir  v e rd a d , no  creía yo que debiese hallarm e en lc> 

precisión de  recordarle  á V. oslas verdades ,  q ue  por t r i s 
tes, no dejan de se r  verdades; im aginábam e que siendo  V- 
escéptico debía  de  se r  algo más p o s itiv o ;  y que viviendo eri 
épocas de vicisitudes, habría  aprendido  á conocer  mejor á  
ios hom bres, y á formarse ideas más exactas sobre las in 
clinaciones de  nues t ro  corazón.

El buen sent ido  de la hum anidad ha  rechazado en todos 
tienjpos esa invención filosófica de las ventajas de  la perse
cución: los tiranos se han engañado a lgunas veces ab usan 
do desm edidam ente  del h ier ro  y del fuego; pero  en mediO' 
de sus excesos andaban guiados de una idea verdadera^ 
cual e s ,  que para des t ru ir  una  causa ó sufocar u na  d oc
tr ina  , es un excelente m e d io  el erizarlas  de  peligros y d e  
niales para cuantos intenten seguirlas . Yo ando  buscando  
en  la historia los buenos efectos de  la persecución en  pro  
d e  la cosa perseguida ; y no los encuentro. Hallo una e x 
cepción en el c r is t ian ism o , pero eslo mismo me lleva á 
p ensar  que  la causa de  la excepción está en la omnipoten
cia  de Dios. El apedream ien to  de S. Esteban inauguró  una  
e ra  de tr iunfos , abriendo el glorioso catálogo de los m á r 
ti res  cr is tianos; pero la c icuta  de Sócrates no veo q ue  h*s 
inspirase á los filósofos el deseo de morir:  la p ru d e n c ia  g a 
nó mucho terreno; Platón al an u n c ia r  ciertas verdades d e 
licadas cuida de cub r i r la s  con cien velos.

Pasando á  tiempos poste r io res ,  observo el m ism o fenó
m e n o :  así por e jemplo la secta  de los Priscllianistas con
tra  la cual se desplegó m ucho  rigor,  veo qne so encontró  
atajada en sus progresos hasta ex tingu irse  casi del todo. 
Una de las religiones q u e  más extensión han alcanzado, 
fué sin duda la de Mahoma; y por c ie r to  que sus progresos 
no  se deb ieron  á la persecución ,  sino á las a rm as  con q ue  
arro lló  á sus ad versar ios ,  y á los halagos con que a r ra s t ró  
gran núm ero  de  prosélitos. Cuando las gue rras  re ligiosas 
del Mediodía de la F rancia  en tiempo de los Albigenses, 
tampoco veo que estos sectarios m edrasen  con la con tra -



riedad : muy al rev és ,  fuéronse d ism inuyendo  cada día 
ha$«la llegar à  un estado de postración y casi anir;uila> 
miento.

Me dirá  V. que el protestanlismo cundió  y se arraigó á 
pesar de lodos los contra tiem pos q ue  tuvo que s u f r i r ;  y 
que así como la llamada re fo rm a s e  extendió á pesar de 
las persecuciones, no es ex traño  que aconteciese lo propio 
con respecto al cristianismo. Yo no sé dónde han encon
trado Vds. estas trem endas contrariedades y persecuciones 
sufridas por la m alhadada reforma; no parece  sino que e s 
tamos hablando de las épocas de los jeroglíficos, pues que 
de tal m anera  se trasto rnan  los hechos, y se  hacen  compa
raciones absurdas.

Echemos una ojeada sobre la his toria de  los primeros 
tiempos del protestantismo, y verem os que estuvo muy d is 
tante  de deber sus progresos á las ponderadas persecucio
nes. En Alemania, desde el momento de  su aparición, con
tó de su parte  m uchos y m uy  poderosos sostenedores : e n 
tr e  ellos varios pi incipes «lue lo manifestaron abiertamen* 
te ,  ora  protegiendo por varios medios la difusión y el 
a r ra igo  de las nuevas doctr inas,  ora  apelando á las arm as, 
cuando creyeron llegado el caso de em p lea r  la violencia. 
L o q u e  en A lem ania , a c o n lc c ló á  poca diferencia  en los 
demás países del co n t in en te ,  más ó menos infestados por 
el protestantismo; sin ex cep tuar  la Francia , donde es bien 
sabido que á  más de los patronos que encontró  en las cla
ses elevadas, pudo con ta r  du ran te  mucho  tiempo con uno 
que valía para todos: Enrique  IV. No es  m enes te r  re c o r 
da r  la historia de  Enrique Vlll de Inglaterra  ; nadie  ignora 
de cuáles medios echó mano esle violento m onarca  para 
propagar y a r ra ig a r  el cisma á que le lanzara su ciega pa
sión; y el sistema de esle  perseguidor continuó en los re i 
nados s igu ien tes ,  con igual sino con mayor rec rudescen
cia.

A poco de h aber  nacido el protestantismo ya tenía en su 
favor g randes ejércitos, poderosos príncipes, naciones en
teras ; ¿qué punto de comparación hay en tre  la propaga-



cidn de la llamada reform a y la de la relig ión c r is t iana?  
Si no le fallaron algunos que se sacrificaron por e l l a ,  re
cuerde  que en esto no  sucedió sino lo mismo que se veri
fica en  lodas las causas civiles: s iem pre  de  uno y olro lado 
se  ven fogosos partidar ios  q ue  ó m u e re n  peleando en el 
campo de bata l la ,  ó lienen bastan te  aliento para ar ros tra r  
los cadalsos.

Figurémonos que por espacio de tres  siglos hubiese de
bido luchar  con ias h orr ib les  persecuciones de q ue  fué vic
tima el c ris tianismo: ¿dónde  estaría  ac tua lm en te?  ¿Que
réis  saberlo? observad lo acontecido en los países donde 
se le rep r im ió  con m ano fuerte .  Eu Francia tuvo d iferen
tes aUernalivas de  indulgenc ia  y de r ig o r ,  pero tan pron
to como se em plearon contra  él las medidas severas  con 
a lguna  pe rseveranc ia ,  fué debil itándose, casi hasta llegar 
á desaparecer.  ¿A qué estaba reducido  algún  tiempo des
pués de la revocación del edicto de Nanlcs? Jamás ha po
dido reponerse de los golpes que le descargó Luis XlV; 
s iendo de no la r  que aun en la ac tua lidad ,  después de tan
tos años de to le ranc ia ,  es lodavia muy inslgniticanic. En 
aquel país , la inm ensa  mayoría eslá  div id ida en tre  el c a 
tolicismo y la incredulidad.

Lo sucedido en España puede darnos una  idea de la for
taleza del p rotestantism o para  h a ce r  frente  á  la p e rs e c u 
ción. Sabido es que á mediados del siglo xvi había alean- 
“zado bastantes prosélitos, s iendo lanío más peligrosos, 
cuanlo pertenecían  á categorías dis tinguidas. La Inquis i
ción sostenida y alentada por Felipe 11, desplegó conli’a los 
sectarios el r igo r  que nadie Ignora : al cabo de poco, ya 
no se liablaba de  part idar ios  de las nuevas doctrinas. ¿Era 
esta la conducta  de los p rim eros  cr is t ianos?  ¿ A b a n d o n a 
ban tan fácilm ente el te r ren o  donde habían logrado iiacer 
a lgunas conquis tas?  Dígalo el m undo e n te ro ,  dígalo e sp e 
cialmente  esla m ism a España ,  regada  y fecundada con la 
sangre de tantos m ár ti res .  Nada vale el a lega r  el r igo r  de 
la Inquisic ión; esle r igor no  podía por cier to  com pararse  
con e l  empleado por los p rocónsules  del im perio ;  por m as



horr ib les  que se qu ie ran  p in t a r l a s  penas aplicadas á los 
herejes, no se las encon tra rá  sem ejantes  á las q ae  su f r ie 
ra  S. Vicente.

Lo que se ha dicho d e  España, puede decirse  de  Portu
gal y de Ita lia ; por m anera  que el protestantismo no llegó 
& conservarse en n inguno  de los paises en que se  vió p re 
cisado á a r ro s t ra r  una contrariedad sostenida. Donde se 
tra tó se r iam en te  de ex tirparle ,  fué ex tirpado; p resen tan
do un contraste  notable con el calolicismo, que aun  en los 
re inos donde sufrió mayores quebran tos se  ha conservado 
siempre, sin que  sus perseguidores  hayan alcanzado á  lo 
g ra r  su completa  desaparición. En confirmación de esta 
ve rdad  recuérdese  lo sucedido en la Gran Bretaña.

Yo no sé, mi estimado amigo, qué  es lo que puede r e s 
ponderse  á las razones que acabo de exponer ;  paréceme 
q ue  después de haberlas  leido, se le h abrá  presentado á V. 
algo más robusto el a rgum en to  que se  funda en la sa n g re  
de los m á r tire s . Examine V. con detención é  imparcialidad 
esle g rand e  hecho  que hace  á  la vez honrosas y sub l im es 
las p r im eras  páginas de la his toria de la Ig lesia ; y no d u 
do que verá  en él algo de maravilloso, que no  es posible 
explicar por causas na tura les .  Creo h aber  desvanecido las 
d if icultades que le im pedían  á V. el da r  á nuestro a rgu 
m en to  loda la im portancia  que se merece. Como quiera, 
estoy seguro  de que  no podrá V. echarm e en  cara  q ue  h a 
ya esquivado el tra ta r  la cuestión bajo lodos los aspectos, 
ni p rocurado  d ism inu ir  en lo más mín im o la fuerza de  la 
dificultad, para  no ha llarm e en la precisión de d e sh ace r
la. Si no he podido avenirme con ideas que daba V. por 
recib idas,  tampoco me he  tomado la libertad de rechazar
las, sin ad uc ir  las razones en que m e  apoyaba. Tratando 
uno con escépticos, es preciso no m ostrarse  crédulo  en 
dem as ía ;  y por consiguienle  conviene  no  aceptar sin  exa 
m in a r ,  aun  cuando sea necesar io  con tradec ir  autoridades 
filosóficas que pasan por respetables. Mucho desearia que 
pudiésemos con tinu a r  d iscutiendo sobre los motivos de 
c red ib i l idad ;  pero  a tendido el curso  que  va tomando la



polémica, no sé si después de h ab e r  andado V. pr im ero  
por ei Infierno, y después por los cadalsos de los m ár ti res ,  
olro día se  me plantará de un  vuelo en tre  los concierlos de 
los querub ines .  Enlre lanío, vea V. en  qué puede compla
ce r le  esle S. S. S .— / .  B .



(N úm ero de la R ev ísta  correspondiente  
á 1.** de Ju lio  de 1843.)

LA POBLACIÓN.

A r t íc u lo  4 .“

Dijimos en  el a rt ículo  an te r io r  que en estas materias, el 
prurito  de m ira r  las cosas en g ra n d e ,  calculando por lo 
que resu lta  de  las colecciones de muchos da tos ,  ha hecho 
que se  descuidase el examen de  lo q ue  sucede en cada  fa
milia. Esto úliimo, s i  b ien  más sencillo y aislado, t iene en 
cam bio  la ventaja de  s e r  más susceptible de una observa
ción m inu c io sa ;  y con las moditicaciones correspondien
tes, no deja de  poder conduc ir  á  resultados genera les .  
Creemos tam b ién ,  que el deslum bram iento  producido por 
el oropel científico a ca r rea  frecuentem enle  el olvido ó el 
desprecio de las lecciones que nos da la simple prudencia: 
esa prudencia  p referib le  muy á m enudo  á  las concepciones 
de la razón.

Si bien se  observa con tanto d is cu rr i r  y calcular, al fin 
los economistas han venido á conformarse con io que en 
lodas épocas ha eslado  diciendo el buen seniido de la h u 
manidad. P regun tad  al hombre m ás rudo  si conviene que 
se aum en te  la poblac ión, y desde luego os d i r á ,  que s e 
gún cómo y de  qué m anera . ¿Estáis en un país donde hay



— no ~
muchos ter renos que beneficiar y capitaies que emplear? 
desde luego os responderá  q ue  s í ,  que faltan brazos ,  quo 
si no pueden sa l ir  del país es m en es te r  a traerlos  de  fuera; 
es dec ir ,  os aconsejará  la in m ig r a c ió n . ¿Os halláis  en una 
t ie rra  estéril ,  6  ex h aus ta ,  ó sa tu rada  de  hom b res?  Sin va
c ilar  os d irá ,  lo q u e  so h ra  son b ra zo s , ¿ qué  h a rem o s  d e  la g e n ^  
te  s i  la  que  h a y  no  p u e d e  v iv ir ?  Todavía más: continuad pre
guntándole  sobre  las dem ás condiciones del problema de 
ia población, y veréis cómo ac ie r ta  tan bien como el más 
sabio econom istn .— ¿Tlay m ucha gente  en estas comarcas? 
—Mucha: ¿no ve V. q ue  como es te r reno  de  m ucho  pan?.. . 
—¿En tal olro país no debe de  hab e r  t a m a ?  — Hay poca: 
pero aun hay demasiado,* como la t ie r ra  no produce.. .  He 
aqu í que e! rús tico  lo h ab rá  dicho todo ,  resolviendo con 
las p r im eras  re sp u es ta s , las cuestiones sobre  las ventajas 
ó desventajas del aum ento  de la población ;.y estab lec ien
do  con las se^ 'undas, el principio de que esle aum en to  se 
verifica hasla l legar al nivel de los medios de  subsisten
cia, y que desf^raciadamenle por lo com ún lo excede, p ro 
duciendo ca lam idades y miseria .  Por lo mismo no nos can
sarem os de incu lcar  que  es preciso que  la c ien c ia ,  sobre 
todo cuando  se tra te  de estas materias ,  no  se  desentienda 
de  ese buen sen t ido ,  tanto m ás  d igno de que se le escu 
che  con respeto , cuanto no se lia formado en la engañosa 
región de la filosofía sino en el te r reno  de la práctica, con 
los hechos á  la vista, s in  vanidad, con buena fe, con aquel 
deseo del ac ie rto  que  lleva consigo el hom bre  en  los ne
gocios q ue  le in teresan  de cerca.

Aprovechándonos de eslaá ind icac iones ,  ensayemos en 
esle artículo el exam en  de la im portan te  cuestión que nos 
ocupa, sin descu ida r  em p ero  las luces que nos ofrezca la 
observación científica.

Ante todo, propongámonos resolver el p r im er  problema 
que aqu í se p resen ta  sobre  las ventajas ó inconvenientes  
del aum ento  de  la población. Para hacerlo  con toda c la r i
dad, hagamos d iferen tes  suposiciones. Trasladémonos al 
hogar  de u na  familia rauy pobre, que  alcance con dificul*



tad á  proporcionarse los indispensables medios de subsis
tencia. ¿Le conviene el aum ento  de  sus individuos? Para 
saber lo ,  veamos lo que  le sucederá en caso que este au- 
menlo se verifique. Por de pronto es evidente  que crecerá  
el núm ero  de  los c o n su m id o re s , quedando  estacionaria  la 
p roducc ión , si es  que no d ism inuye. Un niño necesita d u 
rante  muchos aíios cuidados as iduos ,  que absorben u na  
parte del t iempo que las personas úti les gastarían  en p ro 
d u c ir ,  lo q ue  hace que sea en esta l in é a lo  que se llama 
una cantidad negativa ;  y p o r t a n t e  lejos de t rae r  n ingún  
provecho m ater ia l  á  la fam ilia ,  le acarreará  perjuicio. 
Es c laro que no es fácil señalar ni siquiera  con a lguna  
aproximación á  cuánto  ascenderá  el tiempo perdido, ó 
en oíros té rm in os ,  cuánto trabajo habrán im pedido los 
cuidados que se deben  prodigarle ; pero es cier to  que esta 
pérdida exis te,,  y que no es de  poca consideración.

Alléganse á esto los gastos de m anutención  y educación, 
lo que cuando el niño llega á la edad en que puede em p e 
zar el trabajo , sube  á  u na  cantidad mayor de lo que q u i
zás com unm ente  se  cree. El t ie rno am o r  de los padres á 
sus hijos no permite  que  se noten los continuos sacrificios 
q ae  se están  h ac iendo ;  pero no deja por ello de  exis tir  la 
realidad con todas sus consecuencias .  En los hospicios del 
re ino  de los Países-Bajos todos los gastos de un niño des
de el nacim iento  hasia la edad de doce ó diez y seis años 
se calculó que ascendían á 1110 pesetas. Para tom ar un n ú 
m ero  redondo íijémoslo á 1000 p e se ta s , y tendremos que 
una familia  que baya tenido que sostener cuatro por ejem
plo, habrá  invertido un capital de 4000 pesetas ó sean 16000 
rea le s :  capital que para una  familia pobre es de mucha 
consideración, y de cuya exis tencia  ó déficit están pen
dientes las fortunas de  esta categoría.

Supongamos en dos si tuaciones diferentes la familia en 
cuestión: una en que no hubiese tenido más que  dos hi
jo s ;  otra en que le hayan cabido seis. Es evidente que así 
para los padres como para  los hijos, será mucho más ven-  
lajo.<5a la pr im era  s i tuac ión ; pues que los 16000 reales q ue
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habrían servido para la m anulencíón  do los c u a t ro ,  ha-

teMáo &o\ixe\o?> wtNVewAo a\ vtopvo v\m\io vv
ra  que Jos padres  vivieran con más desahogo.

E s la s  r e f l e x io n e s  f u n d a d a s  e n  d a to s  ta n  s e n c i l l o s  y  ta n  
c la r o s ,  m a n i f íe s la n  h a s la  la  e v i d e n c i a ,  q u e  e n  e l  c a s o  d e  
existir  en cantidad m uy limilada los medios de  subs is ien -  
c \a ,  \ejos de  sev sa\aiiab\e  e\ aum enlo  d e  \a  po \j \a c \ó u , es 
\)eTj\id\c\a\ á  \os pvee\\sVetv\es ^ i  \o s  nu e^a m en le  n a 
cidos.

S o  a le g a r á  q u i z á s  e n  c o n t r a  d e  lo  d i c l w ,  e l  q a e  s i  b i e n  
l'Or algún  tiempo se  verifica que  esle aum ento  es una car* 
g a , se  compensan después eslos daños con la m ayor pro
ducción que se  alcanza, lan pronto como llegado el n iño  á 
la edad de trabajar, no sólo gana  )o necesar io  para  su sub- 
s is íenc ia ,  si que lanab/én r e i n t e g r a  á  sus  padres  de  Jos s a 
crificios que por él han arrostrado.

n ecesar \o  o b s e r v a r , que cuando Wega u n  n\fio i  \a  
edad  en que pu ed e  g anar  su sus lenlo , adqu ie re  desde lu e 
go mayores neces idades ,  en las que se invierte  lo que po
d ría  so/)rar s i  sfí tr a ía s e  ú n i c a m e n t e  d e  a t e n d e r  á ¡os m e 
d ios  más ind ispensab les  d e  subs/síencia .  Sin que sea m e 
nes te r  mucho cálculo basta da r  una ojeada á lo q ue  eslá 
vasando conVlnuamenVe {i nueslros  a l reded o res  para  con
vencernos  de cuán ticlicia es la p re tend ida  com pensación. 
¿Queréis s a b e r  io que hay en esto de verdad? no ape lé is  al 
ju ic io  de  los economistas; preguntádselo á los padres de 
íamilia.

Sin e m b a rg o ,  si po r  guarism os se  q u ie re  reso lver  la  
cues t ión ,  tampoco rehusarem os el considerarla  bajo este  
a s p e c to .  Y  para que no se  díga q ue  exageram os lom arem os 
por base del cálculo las suposiciones q ue  m enos  puedan 
favorecernos: d iv id irem os la edad de  un niño de doce 
años en  tres  p e r ío d o s , desde e\ nacimvenlo hasla  cum plir  
los cua tro ,  después hasla  los o c h o , y finalmente hasla  los 
doce. Demos q ue  en Jos p r im eros  cua tro  año s ,  lodos ios 
gastos acarreados á la  f a m i l ia  n o  e x c e d a n  d e  2 0 0  r e a le s  a l  
año, lo que da para cada día poco más que la insigniflcan-



t e  cantidad de  medio real . Nadie d irá  que el presupuesto 
?i\ eo'tvUíiño vwete c\mVo , covi- 

tando  a l im en to ,  vestido, gastos de enferm edades ,  pérdida
d e  l ie m p o  y  p o r  c o n s ig u ie n te  d e  trabajo , Ja in d ica d a  c a n ti
d ad  e s  in s u íic ie n te ,  aun  suponiendo no más q u e  a q u e llo s  
cuidados que se dispensan á la infancia en las familias m ás 
mlsevíLbles. Ei\ esla h \p 6ies\s lendrem os  q ue  a\ Uegav el 
T\mo á \ o s  cuawo aüos\vabTk consuxnVdo......SQt) vea\es.

En Jos cua tro  sucesivos es c laro que los gastos c r e c e n
■ co n sid era b lem en te ; y  a u n  c u a n d o  n o  sea  fá c il d e te rm in a r  
á  cuán to  ascienden, ni la proporción en que se aum entan , 
poT d ep end er  de m il  c ircunslancias  d iferentes, c reem os no  
obstante  que no se nos lachará de  exagerados ,  si su p o n e 
mos que llegan á 400 rea les  al a ñ o ,  lo que da para cada 
■día poco más de un reaJ.

En este caso desde los cua tro  á los ocho habrá  consum i
do e\ T\mo......HOO rea les .

Por razones  análogas podrem os suponer q ue  e\ niño en 
e l  liempo transcurr ido  desde los ocho á  los doce necesita 
para  su m a n a ie n e ió n  y  d e m á s  n e c e s id a d e s , poco  más de 
un rea l  y medio al d ía ,  ¡o q u e  im p o rta  anua lm en te  unos 

íOO rea le s ;  así en  ios úllimos cua tro  años habrá  consum i
do  rea les .

Reuniendo  estas cantidades resuUará;

GA STO S.

P rim er  período del nacim ien to  hasta c u m 
plir  4 años ............................................................. 800 rs .

Segundo período de 4 á 8 .....................................  1600 »

Tercer período  d e  8 á i 2 ...........................................................  ”

T o t a l ........................  4800 rs .

^0 es T^í'ulaT que  nadie  sospeche  exageración en  esve 
cálculo; pues que  muy al con lra r io ,  según lodas las  apa
riencias no llega ni de m ucho  al presupuesto  indispensa
ble, aun c u b r i e n d o  la s  a t e n c io n e s  c o n  /a mayor estrechez 
y  m ezq u in dad ; siendo de notar que no iguala al de los hos-

L K  S O C IE D A D . T O l f O U - 8



p id o s  del re ino  de los Países-Bajos. Como q u ie r a ,  no in
sis tirem os m ucho sobre  este p a r t icu la r ,  porque  los r a c io -  
cinios que en esto fundaremos, pueden m uy bien prescin
d i r  de la mayor ó m en or  ap ro x im ac ió n ,  estando seguros 
de  q ue  g enera lm en te  hablando, la h ipótesis  peca más bien 
por defecto que po r  exceso.

T enem os ,  pues, que  el niño al cum plir  los doce h abrá  
gastado 4800 rea les ;  desde los doce á  los diez y se is ,  p ue
de suponerse  q ue  ocupándolos en aprendizaje  gana su ali
mento: y tom amos por tipo esta ganancia  porque s irve a l 
gunas veces de regia  en nuestro  país. Entonces no en tran  
en cuenta  n i  el vestido, ni las enferm edades, ni otros gas
tos que nunca  faltan , y que reduciéndolos á su m en o r  ex
presión siempre pasarán de 200 rea les ;  con lo que al e n 
contrarse  el niño en los diez y seis tendrá  contra ída  una 
deuda  que  excederá de 5000 reales.

En sem ejan te  ed a d ,  aun suponiendo las c ircunstancias  
más ventajosas, el jornal no será  crecido; y casi puede 
d a rse  por seguro  q ue  duran te  los dos ó tres años sucesivos 
será  m uy escaso el ahorro  que podrá hacerse; m ayorm ente  
teniendo  en  cuenta  q ue  el a l im ento  ha  de se r  m ás abun
dan te  y de m ejor  calidad, y que es preciso q ue  el traje sea 
cuando menos decente.

Por ahora  no hem os encontrado m edio  de com pensa
ción , n i  sabem os cómo podrán am ortiza rse  los 5000 r e a 
les.

No fallando el trabajo y siendo reg u la re s  los salarios, 
puede  en a lgunos lugares  el jo rn a le ro  a h o r r a r  u n a  parte 
del fruto de su su d o r ;  pero  en tra  luego la edad de las pa
s io n es ,  apodérase del án im o el deseo de  lu c i r :  á  p ropor- 
ció que  cesan  las p r ivaciones y la estrechez  del tiempo 
an te r io r  c r e c e n  las n ece s id ad es ,  multip lícanse los cap r i
c h o s ,  de su e r te  que gene ra lm en te  hab lando  no hace  poco 
el trabajador si alcanza á n ive la r  los gastos con los in g r e 
sos. Esta es la historia de  los p rim eros veinticinco años 
de  todo joven pertenecien te  á la clase pobre, esto es la  pu
r a  v e r d a d , esto enseña  la expe r ienc ia  y estamos seguros



de alcanzar en este punió el asenso de todos los hom bres 
juiciosos. Mas que nadie  pudiera  la clase pobre confirmar 
la verdad y exaclilud de estos cálculos, poniéndonos á  la 
vista su triste experiencia .

Resulta pues que  cuando un individuo p ertenec ien te  á 
la clase m enesterosa  llega á  la edad de veintic inco años, 
si traía de contraer matrimonio, su existencia deja en la 
familia ó  en la sociedad un vacío que  represen ta  el va lor  
de 5000 rea les ;  vacío q ue  probablem ente no llenará  de
biendo a tender  á  los gastos que le im ponen las necesidades 
de su nuevo estado.

Además, infiérese de lo dicho, que  cuando  un país se 
encuentra  escaso de  recursos, el aum ento  de la población 
no hace más que ac recen ta r  su miseria. Figurémonos que 
los nuevos nacidos estén en mucha desproporción con ios 
que m u e r e n ; al cabo de algunos años ¿ qué llaga más p ro 
funda no se a b r i rá  á  la prosperidad pública teniendo la 
r iqueza total un  déficit tan g rande como es el que resulta 
de la mullíplicación de los 5000 reales por el núm ero  de 
individuos que hayan llegado á m ayor edad?  Ni vale el d e 
c ir  que el Irabajo de  ésios au m en ta rá  sucesivamente la 
mism a riqueza, porque en cambio los nuevos matrimonios 
con sus hijos irán consumiendo el produelo, y dando s u 
cesivam ente  la desproporción que por necesidad hemos 
visto q ue  resulta  de la exis tencia  de  los consum idores im 
productivos.

En esta m ate ria  se padece una equivocación por supo
nerse con harta  facilidad que para  p roducir  bastan los 
brazos, cuando al contrario  sucede m uy  á m enudo  que  son 
los brazos lo que más abunda, y que io q ue  falla son ca 
pitales y dem ás c ircunstancias  favorables á la creación y 
aumento de la riqueza. Echemos una  ojeada sobre  lo que 
acontece á  la genera l idad  de las familias pobres, y nos 
convencerem os de esta verdad. Vemos á cada paso que así 
en la ag r icu l tu ra  como en la indus tr ia ,  hay familias don
de tres ó cuatro  individuos robustos alcanzan á du ras  pe
nas á  p rocurarse  ios indispensables medios de subs is ten-  ‘



cia; ¿son brazos por v en tu ra  lo q ue  echan m enos ? es c ie r 
to que no: lo q ue  les hace  falla es la o poriun idad  de em  • 
plearlüs con el capital necesario  para  fecundar  sus s u d o 
res ,  es un m ercado  donde puedan  vender lo poco q ue  han 
producido. He aqui en pequeño lo q ue  en la  sociedad se 
verifica en g ran d e :  el h o m b re  está condenado á com er  el 
pan con el sudor  de su  rostro , y para  m ayor infortunio ie 
acontece muy á m enudo, que se v i  precisado á d e rram arlo  
sobre un  te r ren o  que en vez de tr igo sólo le produce abro
jos y espinas.

El aum ento  de  la población en un país donde escaseen 
los medios de subsistencia  p roduce  resultados tan do loro
sos como acabamos de  v e r ;  y esto se verifica aun  no l le 
vando en cuenta  una de las condiciones que más aum en tan  
la infelicidad, con tr ibuyendo á d e s t ru ir  la r iqueza. El cá l
culo p recedente  ha estribado en el supuesto  de  que los n a 
cidos llegan á mayor edad, y que por lanto la sociedad si 
no  consigue otra  cosa, al menos adqu ie re  brazos que po
drá  em p lea r  cuando la oporiunidad se  le brinde. Pero des
g raciadam ente  no se  cum ple  sem ejante  condición con lan 
ta genera l idad  como pudiera  c re e r s e ;  porque la m iseria  
produciendo sus natura les  efectos, ac rec ien la  el núm ero  
de las enferm edades, las que no  pudiendo s e r  a tendidas 
de  la m anera  convenien te ,  aum en tan  la m ortandad  de los 
nacidos, sei)ultándose con ellos lodo el capilal invertido 
en su m anu tenc ión .  En lal caso, aun  suponiendo  q ue  la 
vida de los nacidos se p ro 'onga más ó menos, ap rox im án 
dose á la edad en que  se r ían  úli les para el trabajo, t en d re 
mos que todo el aum ento  de la población se rá  nn verdadero  
daño; pues que al fin no conducirá  á más que à m ultip li
ca r  gastos, q ue  se rán  tanto mayores cuanto el consum idor 
im productivo haya vivido más largo tiempo.

Se co m prend erán  más fácilmente  estas verdades, si a t e 
n iéndonos al sistem a q ue  estamos s iguiendo las co ns ide 
ram os con respecto á una familia. Es evidente  que lo que 
á ésta conviene en caso de h aber  lenido m uchos hijos, es 
q ue  l leguen á mayor edad, porque si m u e re n  antes, no



q uedará  ni s iqu ie ra  la esperanza de que se cubran  los gas
tos de la m anu tenc ión .  De esto se iníiere que si en un país 
se verifica el aum ento  de la población de tal suerte ,  que 
solamente  crezca el núm ero  de los nifios, sin  que suceda 
lo m ism o con respecto  á los adultos por fallecer aquéllos 
antes de llegar á m ayor edad, semojante increm ento  lejos 
de producir  n ingún  bien sólo le acarrea rá  perjuicios. El 
aum ento  de los hom bres puede com pensar el déficit que su 
m anutención ocasiona, proporcionando brazos aplicables 
al trabajo, ó á otros destinos del servicio público, que aun 
cuando no lleven aquel nom bre  contr ibuyen  al logro del 
mismo objeto: es decir que la compensación se verifica, ó 
aum entando  d irec tam en te  la producción, ó supliendo á  
los que se ocupan en aum en ta r la  Por lo que  si damos q ue  
gran parte de los nuevos nacidos m ueren  antes de l legar 
á la edad com peten te ,  todo el increm ento  que resu l te  en 
la estadística de  la población, no será, un signo ni de r i 
queza ni de fuerza, sino la expres ión de una nueva nece
sidad, que no lleva consigo n ingún medio  de satisfacerse.

Por estos motivos es indispensable  a tender  no sólo al 
núm ero  sino tam bién á la clase de la población, pues de 
otra  suer te  estaríamos tan en obscuras con respecto á los 
resultados que puede producir ,  como si sabiendo que en 
una familia hay seis personas, ignorásemos si son aptas 
todas para trabajar ,  ó si son niños y ancianos.

Y no se crea  que en  esta m a te r ia  se hallen las diferentes 
edades en  una razón fija, de m anera  que en conociendo 
los individuos de u na ,  pueda sacarse  por reg la  de propor
ción cuántas existen de la otra, ni s iquiera  con alguna 
aproximación; como son tantas  las causas que modifican 
las condiciones de  la vida, y que pueden influir en el n ú 
mero de los nacimientos y m uer tes ,  conócese desde l u e 
go que no hay en  esle punto  u na  ley constante ,  y que  en 
los varios países debe  de observarse  muy notable d ife ren 
cia.  Así es en efecto, y los dalos recogidos por los econo
mistas han venido á confirm ar las con je turas  de la razón., 
Sería convenien te  que distribuidas las edades en una es



cala de muchos grados se estableciesen con a lguna a p ro 
ximación ias relaciones en q ue  se en cu en tran ;  pero  dado 
que un tr.ibajo sem ejante  para  hacerse con a lguna perfec
ción exige no poco tiempo, se rá  preciso contentarnos con 
lo que poseemos.

Se han formado estados comparativos e n tre  los in d iv i
duos de m ás de cinco años, y los q ue  no han llegado á esla 
edad, y por ellos se echa  de ve r  la enorm e diferencia  de  la 
re lación en los diferentes paises.  No deja de se r  curioso el 
que damos á continuación.

IKDiVlDDOS 
DB HENOS

1KDIVIDC08 
DE HiS

DE S ANOS. DE 5 AÑ09.

G ra n  B re ta ñ a  (1821). . . í , 2 í l 5,758, S (1)
I r l a n d a  (1821)...................... 4,108 5.893, 5
I n g la t e r r a  (1821). . . . 3,891 6,103, 8

I n g l a t e r r a  y  p a ís  d e  G a 
le s  (1813 á  1830). . . 8,908 6,092, 2

F ra n c ia  ( a n te s  d e  1789). . 2.121 6,879
B é lg ic a  (1829)...................... 3,332 6 ,6 6 8

S u e c ia  (1820)....................... 3,211 6,782

E s ta d o s -U n id o s  (1830). . 4,Í98 5,500, 2

Buscando ahora  la razón en  q ue  están los individuos de 
dichos países, y expresándola  tam bién  por decim ales ,  nos 
da la s iguiente  l a b i a :

Gran Bretaña (1821)..............................................
I r landa  (1821)..........................................................5.43

Ingla ter ra  (1821).....................................................

(1) Por si este cuaderno parare à manos de algúQ lector que 
DO conociese el sistema decimal, advertiremos para facilitarle 
la Inteligencia, que esle 5 y los dnmás guarismos que le co
rresponden en la misma columna, á la derecha de la segunda 
coma, son quebrados decimales que pueden respectivamente 
expresarse por '/j, * 3, ‘/s. cantidades que, como veremos des- 

.pués, casi pueden despreciarse, cuando se trata de b uscar la  
relación, que es to que conviene averiguar.



Ing la ter ra  y país de Gales (1813 á 1830). . 1,50
Francia (an tes  de 1789).....................................  2,20
Bélgica (1829)......................................................... 2,0ü

Suecia (1820)......................................................... ...2,11
Estados-Unidos (1830)........................................ ...1,22

D é la  tabla an te r io r  re s u l la ,  q ue  los paises donde en 
Jas épocas respectivas era ii ia jo r el núm ero  de los ind iv i
duos  q ue  ]>asaban de 5 a ñ o s , son la F r a n c i a , la Bélgica y 
la  S u e c ia , figurando en el ex trem o opuesto la Gran Bre
taña y los Estados-Unidos. En 1789 la Francia conlaba 25 
millones de  hab itan tes ,  y en ia actua lidad  cuenta  más de 
34 m illones; pero sería un e r ro r  el pensar que la fuerza 
de su población eslé ahora  con respecto á  dicha época en 
la razón de  34 á  23, pues antes ser ía  preciso investigar la 
razón eu  que se  hallan los adultos  con relación á los n i
ños;  y como es m uy probable  q ue  la diferencia  es tarla  en 
favor del. t iempo de 1789, no  resu lta r ía  ni de mucho  lo que 
á p r im era  visla arro jarían  los números donde se hiciese 
«bsiraccióQ  de clasificaciones.

En todo país donde se ha  verificado muy rec ien tem en te  
un  ráp ido  aum ento  de la población debe s e r  por necesidad 
m uy  crecido el núm ero  de los niños y jó v en es ,  lo que ve
mos confirmado con los ejemplos de Inglaterra  y de los 
Estados-Unidos; así como debe se r  compara tivam ente  m u 
cho  m ayor ei de  los adultos en las naciones que no hayan 
tenido esle ráp ido  aum en to ;  lo que acontece en las que  
han continuado som elidas á circunstancias regu la res  por 
no h aber  tenido n inguna  revolución indus tr ia l  ni social.  
Con el mismo sistem a de observación, no perd iendo  de v is
ta los dalos recogidos por la ciencia económica, co n tinuare
mos o lro  día el examen de  tan im portante  m ater ia .—/ .  B .



ESTUDIOS FRENOLÓGICOS.

Artículo 2.*

A chaque es y m uy  antiguo el deseo de  conocer  las d is 
posiciones in te lec tua les  y m orales  del hom bre ,  gu iándose  
por señales ex ter io res ;  lo q ue  no es de e x tr a ñ a r ,  p o rqu e  
s iendo  la curiosidad una  de nues t ra s  inc l inaciones m ás  
v ivas ,  na tu ra l  es que se investigue con em peño , qué  es lo  
q u e  se encierra  en ese in te r io r  que con tantos velos se  e n 
cub re .  A ris tó te les ,  Aulo G elio ,  Cicerón y otros escr itores  
antiguos, nos hablan  de los fisonomistas y astrólogos de s u  
l iem p o ;  y el pobre Sócrates á quien  parece que los adivi
nos profesaban e n e m ig a ,  se vió tra tado de necio por un  
la l  Zopiro á qu ien  se  le antojó rega la r le  este d ic ta d o , p o r 
que  diz q ue  lenía la  parte an te r io r  del cuello  muy c a r 
nuda.

Teniendo presen te  sin  duda aquello  de

El mentir  de las estrellas 
Es rauy seguro mentir ,

se dieron m uchos á  pronosticar por lo que de sí a rro jaba»  
los a s t r o s , suponiendo n o  sé qué re lac iones en lre  ellos y 
nues tras  inc l inaciones na tura les ;  y para  con trariar  es le  
peligroso  e r r o r ,  que  podía conduc ir  a l/a ía í ism o, se  dijo  
aquella  profunda sen tenc ia  s a p ie n s  d o m in a b itiir  a s tr is . Con
tra  la vanidad de sem ejan tes  supers tic iones  nos previnO' 
la Sagrada Escritura  condenando  de la m anera  más exp lí
c ita y te rm inan te  las insensatas práct icas  de los gentiles,, 
con respecto  á  p ronosticar ,  por m edio  de los astros, a q u e 
llos acontec im ien tos que d ependen  de la l ib re  vo luntad  
del hom bre .

Las historias antiguas y m odernas eslán llenas de re lac io 



nes en que se echa de ver con cuánto  ahinco se ha  procu
rado en todos tiempos excogitar expedientes para  aven tu 
ra r  pronósticos sobre los actos de nues tra  vo lun tad ; pero 
ha sucedido con harta  frecuencia  que la realidad ha veni
do á d is ipar las vanas predicciones de la preocupación ó 
de la mala fe. Ya en tre  los mismos gentiles habían caído 
en  m ucho descrédito  estas a r les ;  y cuéntase que en Roma 
no podían los agoreros m irarse  rec íprocam ente  sin reirse . 
«jCuántos y cuántos ariíspices tuve yol decía donosam en
te Plauto; si me prom etan bien, llega muy ta rd e ;  si mal, 
lo tengo luego e n c im a .»

He hen qaam ego habui harlolos aruspices, 
qiii si qiiíd booi promlllunt, pro spisso evenít, 
l(i quod malí promiltunt, praescotfarum est.

Estos hechos nos indican la viva inclinación que  se ab ri
ga en el corazón hum ano  de buscar por medios ex traordi
narios el conocim iento  de las cosas ocultas, por lo cual es 
de la m ayor im portancia  a c la ra r  bien las ideas sobre todos 
los puntos que puedan tener  algunas relaciones con cual
q u ie r  linaje de pronósticos. Aun en nuestros  tiempos, e s 
tamos viendo que el vulgo se deja a luc inar  fácilmente, 
cuando el que aug u ra  sabe hacerlo  con s a g ac id ad ; no s ien
do ra ro  que algunas personas busquen por caminos t e n e 
brosos y extravagantes , noticias y previsiones á que el 
hombre no puede alcanzar por sus propias fuerzas.

Por lo que dijimos al fin del artículo an te r io r ,  se deja 
conocer, que no consideram os como del todo inútil el es- 
indio y la observación sobre la configuración del cráneo 
en sus re laciones con el tamaño del cerebro  y con las fa
cultades del a lm a : pero  en m aterias  tan delicadas convie
ne no olv idar que es muy fácil q ue  se  traspasen los límites 
debidos, y que salvando los de la c ienc ia ,  se en lre  en e( 
te r reno  de la ilusión. Por esto hemos indicado la raíz del 

pues que una vez conocido su origen se  hace  más 
f>ícil atajarle.

Propuestas ya las dificultades que se ofrecen con res-



pecio á la proporción del tamaño de  las parles  del cráneo  
con las potencias del a lm a , nada  nos qu ed a  q ue  d ec ir  s o 
b re  este p a r l icu la r ;  porque lo q ue  se lleva aplicado á la  
parte  inteleclual, puede decirse tam bién  de la m o ra l ;  y 
mili tará  en pro ó en  contra  de  ésta Jo q ue  m ili te  en  p ro  ó 
en  contra  de  aquélla .

Sin em bargo, como la cuestión puede se r  m irada  bajo 
d is tintos puntos de vista, y adem ás e s  m ucha  la trascen
dencia  de lodo cuanto  concie rne  á  re lac iones  m orales ,  
bueno  se rá  que  exam inem os la Fienologia con respec io  á 
la m ora l;  no sea que  deslizándose equivocaciones pelig ro
sas sufra menoscabo alguno de  los g ran des  principios sin  
los cuales no puede vivir ni la sociedad n i el individuo* 
En su lugar procuramos evitar q ue  la mala in te ligencia  no 
ia trodujose el jnaíeriaííimo; ahora  nos proponemos c e r r a r  
la  puerta  al fa ta lis m o .

Oigamos prim ero  al Sr. Cubi. « Son las facultades im p u l-  
salivas i afectivas unos instintos ziegos, que nos impelen 
i conm ueven .  Su air ibuzion no es perz ib ir  o da r  conozi- 
miento de los objetos es tem o s  ni de sus relaziones, sino 
produzir  una  tendénzia o propension liázia una aczion de
te rm inada ,  i una conmozion o afecto correspondien te  al 
resultado de  la mism a aczion. La filojenitura, por e jemplo, 
produze una propension a  estar en la comijañía de c r ia tu 
ras ,  i un  afecto al mismo tiempo que  l lamam os « am o r  de 
hijos,»  q ue  corresponde al resultado de  aquella  p ro p e n 
sion satisfecha. » (M a n u a l  d e  F r e n o lo g ía , p á g  25.)

La experienc ia  de lo que sen tim os en el fondo de n u e s 
t r a  alma nos eslá diciendo que en rea l idad  tenem os c ie r 
tos movimientos in terio res  de  q ue  no podemos darnos 
com pleta  razón, sin q ue  sepamos de ellos otra  cosa sino 
que  son unos impulsos que nos llevan á  buscar un objeto 
ó á  h u ir  de él, aun antes de  q ue  hayamos reflexionado. 
¿Quién no se ha encontrado  de rep en te  con la presencia  
de una persona am ada , de un padre, de un hijo, de  uQ 
herm ano , de un amigo, y no ha tendido invo lun ta r iam en
te los brazos para  estrecharle  contra  su corazón?  ¿Q uién



ignora el hechizo instantáneo con que obra  sobre un pe -  
cho iuvenil una pasión fascinadora? ¿Quién al verse aco
metido, n o s e  ha  colocado ins lin livam enie  en actitud de 
defensa ó apelado á la fuga? Que si hablar quisiéramos de 
los apetitos p u ram en te  anim ales ,  y exclus ivam ente d i r i 
gidos á  la conservación del individuo ó de la especie, se 
hace más sensible ,  si cabe, la exis tencia  de estos instintos. 
Sin que hayamos m enes te r  reflexión, el ham bre  nos incli
na al a l im ento  que  tenem os á  la visla, y lá  sed nos hace 
tender ia mano á la copa en  que ondea el licor con que 
podemos apagarla .

Asi, no tenemos inconvenien te  en con fe sa r la  exis tencia  
de esas fa c u lta d e s  im p u lsa tiv a s  y  a fe c tiv a s , ó in s tin to s  ciegos, 
ó como se qu ie ra  apellidarlos; y aun  creem os q ue  nadie  
poQrá oponer reparos á una verdad que todo el m undo co 
noce y á  cada paso señala. «Las pasiones son ciegas,» «los 
apetitos deben  ser gobernados por la razón, si no q uere
mos asemejarnos á los brutos* y o tras  expres iones por el 
raismo tenor, se oyen continuam ente  hasta en boca de  los 
más ignorantes.

Pero no podemos estar de acuerdo  con el Sr. Cubi en lo 
que afirma á continuación, y nos parece que  ó este señor 
se expresa  con inexactitud ó que su  doclr ina  en traña  e r ro 
res inuy graves. «Las facultades impulsativas, dice, son: 
unas, animales ,  i o tras ,  relijioso morales.  Las facultades 
animales no  deséan sino una satisfaczion puram ente  egois
ta o individual, i m om entánea. Las facultades relijioso- 
morales deséan u na  satisfaczion que tam bién  se refiere 
al bien ajeno o al tiempo futuro, o a ámbos. Las prim eras 
residen en la parle  inferior de la cabeza desde las sienes 
házia a tras,  i las segundas, en la p a n e  super io r  de la cabe
ra ,  según se ve m arcado en la figura que está en frente  de 
la portada. Los órganos limítrofes partizipan mas o m enos 
de la naturaleza moral i an im a l ,  según su posizion re la t i 
va. Entre los impulsos anim ales  i los relij ioso-morales, esto 
68, entre  el deséo de m ira r  esclusivam ente para  sí en 
el momento actual, i el deséo de  m ira r  prinzipalm en-



t 3 para  oíros i lo futuro, hai en el hom bre  una constante 
l u c h a  m ental.  Si sobrepujan esclusivam ente los pr im eros 
impulsos, es el hom bre  absolutam ente egoista, obra  solo 
para  sus in tereses  ! fines individuales; si sobrepujan abso
lu tam en te  los m o ra le s ,  se olvida de sí el h o m b re ,  i no 
obra  mas q ue  para el ín te re s  ajeno. En uno i otro  caso se 
obra  ma!, i se sufre  el ir rem is ib le  condigno castigo. A m 
bas re jiones deben  o b ra r  s im ultáneam en te ,  p rep on deran 
do la re lij iosa-nioral d ir íjida por  un conozim ienio  positivo 
de  resultados, que lo subm inis tra  el in te lecto  perzeptivo i 
reflecsivo bien  intelijenziado. Solo en este últ imo modo de 
obrar  se zifra la re l ij ion , la v ir tud  i la m oral;  lo d em as es 
debil idad, vizio o c r im en .»  [ Ib id .)

Como son m uchas  las ideas contenidas en este pasaje, 
será  convenien te  ex am in ar la s  por separado. En p r im er  fu
ga r  parece  m uy  Impropio, por no calificarlo de otra  m a 
nera , el poner las fa c u lta d e s  re lig io so -m o ra le s  en  la clase de 
ios in s lin lo s  ciegos; esto cuando menos exigía  una aclaración 
de que no se debía  presc ind ir .  Si se hub iese  dicho que 
nu es t ra  a lm a  abriga na tu ra lm en te  seniim ientos que p u e 
den apell idarse religiosos y morales por el objeto á que se 
enderezan ,  hubiérase dicho lo mismo q ue  tal vez desearía 
significar el Sr. Cubi; pero  la expres ión habría  sido más 
propia, y sobre todo m ás acomodada á la capacidad del 
com ún  de los lec tores ,  no  perm it iéndoles  confund ir  cosas 
que  per ten ecen  á un  orden m uy  distinto. Preséntase de 
im proviso  á  nuestros  ojos un  infeliz que nos tiende la 
m ano  en acti tud suplican te ;  nues t ro  corazón se s ien te  h e 
rido , y ó buscamos desde  luego el medio  de soco r re r le ,  ó 
tra tam os de apa r ta r le  de nu es t ra  vista para  no padecer. 
En esta afección que experim en lam os hay dos cosas que 
desl indar:  la im pres ión  primitiva, dolorosa, q ue  nos hace  
com par ti r  en algún modo e! sufrim ien to  del desgraciado, 
sin que nos sea posible evitarlo ; y en esto no hay prop ia
m en te  hablando ni relig ión ni m oral,  es u n a  sensación 
como las demás, y cuya m ayor ó m en or  viveza depende de 
la organización y o tras  c ircunstanc ias ,  m ás ó m enos cono



cidas. Coo aquel sufrimiento q ue  experim entam os á la visla 
del inforlunio, nace en nuestro  pecho el deseo de « o c o m r ;  
socorriendo nos sentimos aliviados, desahogados, el co ra 
zón late du lcem ente , y asoman á nuestros ojos lagrimas de 
apacible te rnura .  lie  aqn i o lra  inclinación na tu ra l ,  que 
puede denom inarse  moral y religiosa, porque nos impulsa 
á llenar un d eber  que nos prescriben la re l igión y la m o
ral; pero que no será  verd aderam en te  digna de tal nom bre , 
hasla que obre  dir ig ida por la  razón y gobernada por la li
bre voluntad. Creemos que esta se rá  la m ente del señor 
C ubi; y en  lal caso lejos de d ir ig i r  un a taque  á  su doc tr i
na, no habrem os hecho m ás que  ac la rarla .

Nadie ha  negado nunca la existencia de eslos senlim ien- 
tos na tu ra lm en te  b u eno s ;  nadie  puede dudar q ue  la i n e 
fable bondad del Criador nos ha  favorecido con ellos para  
que nos s irv iesen de impulso en el camino de la v ir tud, 
para que nos guiasen, recordándonos la senda  del deber,  
cuando nos empeñamos en abandonarla .  Vive el rico  en 
medio dei lujo, de la dis ipación y de ios placeres, consu
miendo las tim osam ente una fortuna que , bien  empleada, 
llevaría el alivio y consuelo  á centenares  de  familias; al os
tentarse ufano y rozagante con soberbio  adem án y costosos 
aderezos, le sale inopinadam ente  al encuen tro  un infeliz 
cubier to  de andrajos y transido de miseria, haciendo re so 
nar á  sus oídos un pen e tran te  p la ñ id o ; el sem blante  del r i 
co se dem uda ,  y muestra  que el corazón padece; ¿ n e g a 
mos n o s o t r o s  este senl im ien to  na tu ra l ,  in s tan táneo?  no ;  
antes decimos q ue  es la voz de la mism a naturaleza, que 
obedeciendo ai precepto del Criador le  d ice : «cum ple  con 
tu deber ,  ó s u f r e . »

Establece el Sr. Cubi u na  d iferencia  muy notable en tre  
las facultades an im ales  y las religioso-morales, la cual 
consiste en que  aquéllas no d esean  s in o  u n a  sa tis fa c c ió n  p u 
ram en te e g o ís ta , in d iv id u a l  y  m o m e n tá n ea , y  ésta s desean  u n a  
sa tis fa cc ió n  q u e  ta m b ién  se re fiere  a l  b ien  a jen o , ó a l tiem p o  f u -  
tu r o , ó á  am bos. Si no nos engañamos, esta misma d is t in 
ción eslá ind icando  que tan p ron to  como obran estas 'fa-



cuUades en lo que l lenen  de  instin livo  se Ies agregan a l
gunos actos de la razón y voluntad. En efecto: si as í no 
fuese, ¿cóm o ser ía  dable  conceb ir  que tuviesen por b lan 
co el bien ajeno, ó el t iempo futuro , de tai su e r te  que en
trasen  ya en algún  m odo en el o rden  de la religión y de la 
m ora l?  Tanta verdad  es lo q ue  acabam os de dec ir ,  que si 
la  doclr ina  del Sr. Cubi no se modificase con este  correc ti
vo, se  seguiría  de  ella que también los b rutos tienen  ins
tin tos religioso morales. La razón de esla consecuencia  es
tá en que también los brutos eslán dotados de  cier tos in s
tintos, que m iran  al b ien  ajeno ó al l iempo fu turo: por lo 
que si estas c ircunstanc ias  bastasen para  const i tu ir  ei ca 
rác te r  re ligioso-moral, lam bién  lo d is fru ta r ían  algunos ins
tintos de los brutos.  Entre  los anim ales ,  la m adre  que  da 
la leche ó de com er á sus pequeñitos, no  busca el b ien  
propio, s ino  el a jeno ; así como el ave que forma su  nido 
no m ira  al tiempo presente ,  sino al futuro.

No hay pues religión n i  m oral  p rop iam ente  dichas en 
los instintos, en cuan to  se consideran con abstracción de 
todo acto de  razón y de vo luntad; y sí se q u ie re  darles tal 
nom bre ,  es preciso no  confundir  las ideas, no a tr ib u y é n 
doselo en olro sentido, sino en cuanto  son una especie de 
aguijones y auxil iares  q ue  para o b ra r  el bien nos ha  otor
gado el Criador.

Todavia, á pesar de estas ac la rac iones  y correctivos, pa 
récenos  que  resulta  m uy  inexac ta  la doctr ina  que estamos 
exam in and o ;  y no podemos convenir  en  que  eslén bien 
calificados n i  designados los instintos religioso-morales 
d iciendo  que son los que m iran  al bien ajeno, ó al tiempo 
futuro ó á ambos. ¿Por qué se  h on ra  con el d ictado de r e 
ligioso morales tan sólo á los instintos que reúnen  estas 
c ircunstanc ias?  ¿Por v en tu ra  no ex is ten  otros q ue  no  mi
rando  d in ’c tam en te  al b ien  ajeno ni al liempo fu turo ,  se 
enderezan  no obstante  á un  objeto que  puede estar  m uy 
acorde  con la religión y la m oral,  y hasta s e r  un riguroso 
precepto, de que a lh o m b re  no le sea lícito d ispensarse?  
El instinto de aparta rnos  de un inm inente  peligro de la



vida, ¿n o  lleva al hom bre  á un  acto á que le obligaría tam 
bién la razó n ,  si m ediase el t iempo de ref lexionar?  Y sin 
em bargo ,  entonces no se trata ni de bien a jeno ,  n i  de 
tiempo futuro. En la inclinación á  com er, ó como la llama 
el Sr. C ub i,  la a lim e n t iv id a d , se verifica lo mismo q ue  en 
el deseo de conservarse  ó c o n s e r v a d v id a d ,  y por c ien o  que 
tan obligatorio es á los ojos de la religión y de la mora* 
el apartarse  de debajo de  u n  edificio que se desp lom a, ó 
el comer cuando es necesar io  para  conservar  la v ida ,  c o 
mo el da r  limosna al pobre que se  halla en  la necesidad 
más ex trem a.

Si bien se obse rv a ,  no  hay ins tin to  ó sent im ien to  en el 
hombre que no pueda serv ir  para  el bien como para  el 
m al ,  según  el uso que de él se hag a ;  y por tanto lejos de 
calificar á  estos ó aquellos de religioso m ora les ,  hab la re 
mos más exactamente  d ic ien d o , que en  sí son indiferentes, 
pero que sus actos son buenos ó malos según  se confor
man ó nó con la r a z ó n , ó lo que es lo m ism o con la ley 
e terna .  ¿Qué cosa m ás moral á p r im era  vista  que la com 
pasión? y sin em bargo  en  cier tos casos el e scuchar  sus 
inspiraciones podria s e r  una infracción de las ley es ,  un 
a tentado contra la sociedad. ¿Qué diríamos de un juez  que 
dec la rase  inocentes á  los g randes crim inales ,  por compa
decerse  del mal que les i r rogaría  con la aplicación de la pe
n a?  La a c o m e tiv id a d , que pudiera  com prenderse  en el nom 
bre de I r a , ó en el de  alguno de sus e fec to s , podrá llevar 
al c r im en  ó al heroísmo según  las circunstancias que la 
acompañen. El soldado que cumpliendo con su deber  aco
m ete  decid idam ente  al enemigo a rrostrando todo linaje de 
pelig ros,  e jerce un acto de acom etiv idad ,  virtuoso y he
roico. El mismo soldado arro jándose  con espada en mano 
sobre el com pañero  de quien  se cree  ofendido, ejerce un 
acto de acometividad c r im ina l ,  d igno de ser castigado por 
las leyes divinas y hum anas . La f i lo g e n itu r a , ó am or de los 
hijos, puede s e r  también v ir tuosa ó culpable según la ma 
ñera  con que se  la pone en  práctica. Si conduce á cuidar 
bien de la m anutención y educación de los hijos, es digna



de alabanza; pero s i lo s  echa á perde r  con desm ed id as  
consideraciones, si perm ite  ó causa que  se  d esar ro l len  sus 
inclinaciones m alas  y que vegeten en la ig n o r a n c ia , e n 
tonces es m erecedora  de d uro  vituperio .

De esto se infiere con toda ev idenc ia , que hay cuando 
menos m ucha  Inexactitud en la clasiíicación del Sr. Cubi, 
y que la denom inac ión  de re lig io so -m o ra l está aplicada con 
im propiedad. Supuesta la Inteligencia y el libre a lbedrío , 
es moral todo lo que se conforma con la ley e t e r n a , es i n 
moral lodo lo que se opone á ella: he aqu í en breves pala
bras cuanto puede decirse  en esla  m ate ria ;  lo dem ás es d i 
vagar apartándose de lo que enseña la sana filosofía y de lo 
que nos está d ictando el sentido com ún del hum ano  lina 
je .  Sin in te ligencia  no es posible conceb ir  m o r a l , y por 
esto no se  la encu en tra  en  los b ru to s :  cu ando  el hom bre  
obra  sin  el uso de ella, no obra como hom bre , sus  actos no  
podrán nunca  se r  considerados como raoralí^fs. Todas las  
inc linaciones son buenas  y por tanto m o r a le s , si de  ellas 
usamos bien, si no les perm itim os que nos impulsen á e j e r 
cer  actos contrarios  á la  ley e t e r n a ,  si las em pleam os 
para m ayor cum plim ien to  de nuestros  d eberes ;  lodas son 
m a las ,  é inm ora les ,  si dejándolas cual caballo sin freno, 
consentim os que nos a rra s tr en  al olvido de nuestras  obli
gaciones y á la infracción de la ley.

Nunca se percibe mejor la inexactitud  de  una definición 
fundam enta l ,  que á medida que se van desarro llando  las 
doctr inas que en la m ism a es tr iban ,  haciéndose de ellas a l 
gunas aplicaciones: entonces se experim en ta  el vacío ó el 
e r r o r  que no se hab ia  conocido á p r im era  vista; como acon
tece con los ins trum entos mal constru idos que engañan 
quizás con su h e rm o su ra ,  pero que  ponen de manifiesto 
sus defectos lan  pronto como se los usa. Esto se verifica 
caba lm en te  en la definición del Sr. C u b i : m irada  superf i
c ia lm ente  es muy especiosa, en c ie rra  un no sé q ué  de  tilo- 
sófico que  deslum bra  y seduce; pero examinada á fondo se  
descubre que lo in te r io r  no corresponde con la superfic ie .  
Vamos á probarlo.



Explicando el citado escr ito r  la  lucha de inclinaciones 
<jue s iente  el hombre, d ice  que esta es constante en tre  los 
impulsos anim ales  y los rel igioso-morales , eslo es, e n tre  el 
■deseo d e  m ir a r  e x c lu s im m e n te  p a r a  s i  en  e l  m om ento  a c tu a l ,  y  
«í deseo de m ir a r  p r in c ip a lm e n te  p a r a  o tro s  y  lo fu tu r o .  Haga
mos resallar  toda la falsedad q ue  aquí se en c ie rra  reco r
dando un ejemplo doloroso y harto frecuente. Hállase un 
hom bre  con una pistola en la m an o ,  y se s ien te  inclinado 
á  d ispara rla  contra  su fren te ;  ei ins tin to  de conservación 
le d e t iene ,  y has ta ,  p rescindiendo de  toda idea de la otra  
v ida ,  le  re t rae  de  su a ten tado ,  le aconseja que mire e x c lu 
siva m en te  p a r a  s i  en a q u e l  m om en to : ventura son in m o 
ra les  en este caso las inspiraciones del ins iin to?  ¿Dejando 
de  m i ra r  por s i  en  a q u e l m o m en to , no  ejercería un acto muy 
malo ?

«Si sobrepujan exclus ivam ente los p rim eros  impulsos 
(los  an im a les ] ,  continúa el escritor, es el hom bre  absolu
tam ente  egoís ta ,  obra  sólo para  sus intereses y fines i n d i 
viduales; si sobrepujan abso lu tam ente  los morales, se o l 
vida de sí el h o m b re ,  y no obra  más que para el interés 
a jeno .  E n  uno y  o lro  caso se o b r a  m a l, y se sufre el i r r e m i
sib le  castigo. » He aqu i la chocante consecuencia  á  que  sp 
halla conducido el Sr. Cubí po r  la mala definición de los 
té rm inos. S iem pre se ha  creído y se  cree todavía ,  q ue  el 
abso lu to  predominio de la pa r te  moral hacía el hombre 
bueno ,  perfec to ;  pero según se acaba de v e r ,  la p rep on 
d e ranc ia  absoluta de los instintos morales hace también 
q ue  el hom bre  obre  m a l ,  que  sea digno de  ir rem isib le  
■castigo. ¿Q u errá  significar el Sr. Cubí q ue  el hom bre  l l e 
gue á  ser malo obrando  muy b ien?  Estamos seguros  que 
nó ;  pero an tes  había sentado q ue  los instintos religioso- 
morales eran  los que m iraban al bien ajeno y al t iempo 
fu lu ro ,  y como es evidente  que  por este camino podemos 
o b ra r  m al,  pues tenem os también rigurosos deberes  que  
cum plir  con respecto á nosotros mismos y al t iempo p r e 
sente, resu lta  que  tomada la moralidad en sentido tan im 
p rop io ,  podía un hom bre  hacerse inm oral á fuerza de se r
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m oral.  Expresión ab su rd a ,  á no se r  que se  hab lase  cot> 
aquella  d iscre ta  indulgenc ia  q ue  em pleaba  el papa Ino
cencio XII cuando  después de  h ab e r  condenado  la obra 
del in m orta l  F e n e ló n  d e c id . ,  q u e  e l  p ia d o so  a r z o b is p o  h a b la  
p ec a d o  p o r  «« exceso de  a m o r  de D ios.

La belleza y sub l im idad  de  las acciones que  suponen 
g ran  desp rend im ien to  de  s i  m ism o ,  resplandecen sin d u 
da en  p rim era  línea cuando se t ra ta  de  a p rec ia r  acciones- 
m ora les ;  pero esto no  autoriza  para  t ra s to rnar  las ideas 
hasla  tal punto, que no se vea m oral  a ll i  donde el hom bre  
piensa para  los o tros ó para  el t i em po  futuro. D ebem os 
am ar á los dem ás ,  pero tampoco estamos obligados á o lv i 
darnos de nosotros m ism o s;  y esto es tanta v e rd ad ,  q u e  
la ley de Dios al p rescr ib irnos  el am or  del p ró j im o, nos 
dice que  lo amemos como á nosotros mismos.’ s ic u t t e  
ip s u m .

No creem os que pueda sostenerse sin restr icción lo que 
asienta  el Sr. Cubi de q ue  el hombre obre  mal cuando  n a  
ob ra  s in o  p a r a  e l  in terés  a je n o ;  po rque  sem ejante  doctr ina  
pudiera  conducirnos hasta el ex trem o de  condenar  a q u e 
llas vidas heroicas que  se  consagraron  en te ras  al se rv ic io  
y consuelo de la h um anidad .  ¿ Y qu ién  á tanto se  atreviera? 
¿quién  no pronunc ia  con respeto  los nom bres  de aquellos  
San tos ,  q ue  lijo su  corazón en  el c ie lo ,  se m iraban  á sí 
mismos como una  v íc t im a que  se debia sacrificar en  p ro 
vecho de sus h e rm an os?  El c im ien to  de la Religión c r is 
t i a n a ,  ei augusto misterio  de  nues tra  r e d e n c ió n ,  ¿no  es  
por ven tura  un  acto de  sub lim e  d e s p r e n d im ie n to , de  n e 
gación de  sí m ism o , para  en treg a rse  sin  reserva  á los 
lormentos y á la  m u er te  ?

Resulta pues que  el e r r o r  con ten ido  en  la definición del 
Sr. Cubi,  ora  le lleva á t ra s to rna r  la verdadera  idea  de  la 
m ora l ,  no condecorando con este nom bre  s ino  aquellas 
inclinaciones q ue  t ienden  a l  b ien  de  los o tro s  ó al tiempo 
fu turo, ora  le conduce á co ndenar  (sin in tenc ión ,  s in duda) 
aquellas  vidas que  se consagran en te ras  al in te rés  ajeno. 
IVro, se nos dirá, esos hom bres de  heroico  desprendim ien to



lambién m iraban  en algún modo para s í  mismos, pues 
obraban con la esperanza de alcanzar el ga lardón en la 
morada de los Sanios; mas esla réplica en nada  o b s i a á  las 
dificultades objeladas á ia doc tr ina  del Sr. Cubi; porque 
esle escritor cuando habla de m ira r  p a r a  s i ,  se refiere á los 
instintos a n im a le s , eg o ís ta s  que sólo t ienden á objetos p re 
sentes; luego, según  él, los hombres que  no los hayan sa
tisfecho, que los hayan  combatido mien tras  vivieron sobre 
la tierra ,  que m u r ie ro n  según la carne  para vivir sólo en 
espíritu, se excedieron dejando prevalecer únicam ente  los 
instintos morales,  y por lo m ism o o b ra ro n  m a l . Esto es un 
error ,  grave, gravísim o, porque  destruye nada menos que 
el espíritu de  perfección, aparta  á los hom bres de  la p rác
tica de las v ir tudes austeras,  se opone d irec tam en te  al 
Evangelio que no se con ten ta  con im ponernos los precep
tos cuyo cumplim iento  nos es necesario  para  a lcanzar la 
vida e terna, sino q ue  nos ind ica  el cam ino  de la perfección 
que consiste en desp renderse  de sí mismo, en  negarse á  si 
mismo, en  a b r a z a r  la  c r u z  y  se g u ir  á  J e su c r is to . ¿Quién no 
recuerda  ios muchos pasajes del Evangelio donde se in
culca tan sub lim e doc tr ina?  ¿Quién iguora que la vida de 
l o s  A p ó s t o l e s  y de todos los Santos fué una imitación del 
ejemplo q ue  les dió el divino Maestro, s iendo  e l  p r im e r o  en  
p r a c t ic a r  lo  que enseñ a b a ?  .

Dice el Sr. Cubi que en  u n o  y  o tro  caso , o ra  prevalezcan 
exclusivamenie los instintos anim ales ,  o ra  los morales, se 
obra m a l, y se  sufre  el ir r e m is ib le  ca s tig o . ¿De qué castigo 
habláis, cuando son los morales ios que p redom inan?  ¿Os 
referís lal vez á la extenuación y á las enferm edades del 
cuerpo? En lal caso, si no hay más que una  sobreabun
dancia de  mora!, el resultado dañoso al cuerpo será  un mal 
físico, mas no un casiigo. Si tuvierais á la  visla una  h e r 
m ana de la Caridad con el sem blante  flaco y demudado, 
por haber  pasado m uchas  noches á  la cabecera  de un  e n 
fermo, ¿osaríais  pensar  en  castigo descargado por el 
Criador sobre aquella  hero ica  y angelical c r ia lu ra?  Lejos 
de hablar de  pena  hablaríais sin duda de alias re co m 



pensas, y por vuestra  parte  se las ofrecierais  ya, t r ib u tá n 
dole la expres ión de  vueslra  adm iración  y entus iasm o. 
Que si se nos dijese q ue  la na tura leza  contra r iada  y tr a s 
to rnada  en sus funciones, rec lam a sus d e recho s ,  hac iendo  
su fr ir  al im pruden te  que a ten ta  á la a rm onía  de  sus leyes, 
entonces responderem os que  no hay culpa y por co ns i
guiente ni castigo, cuando  se q ueb ran ta  la arm onía de Is 
naturaleza en fuerza de  o lra  a rm onía  super io r ,  que es á la 
p r im e ra  lo que el espírilu  al cuerpo ,  lo que  el cielo á la 
lie rra .

Si b ien  se observa, la adm irab le  a rm onía  de la creación  
se sostiene con esos aparen tes  trastornos que subordinados 
a! plan del Suprem o Hacedor con tr ibuyen  á la perfección 
y he rm osura  del Universo. P ierden su  vida las plantas, y 
esla pérdida sirve á conservar  la de  los anim ales ; de éstos, 
algunos se  sustentan con la destrucción de los dem ás ;  y el 
hom bre  para su  alimento y otros usos, se ve precisado á  
d a r  la m uer te  á los b rulos y á  los vegetales. Así no hay falla 
de arm onía, no  hay cu lpa ,  no hay m erecim ien to  de pena, 
cuando  un s e r  q ue  por su naturaleza está destinado á sa
crificarse por otro  se r ,  cumple el objeto que le ha  señalado 
el Criador; y por consigu ien te  cuando los instintos a n i 
males se  com prim en  y hasta  se ahogan en  obsequio de 
g randes  fines m orales ,  no hay desorden, no  hay falla, no  
hay nada  que cas t igar ;  hay s í  un desprendimiento  loable, 
una  abnegación sub lim e, que lejos de  q u e  m erezcan  se r  
calificadas de  m a l,  deben al contrario  se r  m iradas como 
un b ie n ;  y bien  muy ra ro  q ue  dispensa Dios á los ho m brfs
privilegiados á qu ienes  se propone d is t inguir  del com ún
de  los mortales.

Es esto tan c ier to ,  tan conforme á la sana razón y á 
los sen t im ien tos del corazón hum ano , q ue  tan pronto como 
se ofrece á nuestra  vista un fenómeno sem ejante ,  le a d 
m iram os,  le contem plam os con en tus iasm o; y el solo pen
sam ien to  de condenarle ,  nos parec ie ra  una profanación 
sacrilega.

En lodos los pueblos de  la tie rra  se ha reconocido esta



verdad, porque en todos se ha rodeado de veneración y 
acatamiento la austeridad de la vida, la  práctica  de las 
vir tudes más contrarias  á las inclinaciones de nuestra  n a 
turaleza. Recorred las pág inas de  la his toria ,  a tended  á las 
lecciones de la experiemcia, prestad oído á las voces más 
íntimas dei a lm a,  y en todas parles hallaré is  la mism a e n 
señanza de  q ue  el hombre moral es aquel que do m in a  los 
instintos anim ales ,  el que los sojuzga de tal su e r te  que 
nada  Ies consiente  de contrario  á la ley e terna: y que el 
hombre perfecto, el hom bre  por excelencia ,  es aquel que 
llega á sufocar esos inslinlos hasta tal punto, que se  o lv i 
da de  su cuerpo, y sólo piensa en el cumplim ien to  de sus 
deberes, en sacrificarse por Dios y por sus herm anos .

Y en to n ces ,  se nos d i r á ,  ¿cóm o se cum plen  los deberes  
que cada cual tiene consigo mismo? ¿Cómg? muy sencilla 
es la respuesta . La his toria está l lena de vidas consagra
das al culto de Dios y al servicio  de la humanidad , y que 
sin em bargo  no d u ra ro n  menos que las del común de los 
hombres. Y es que el a rd o r  de la caridad no destruye la 
prudencia; ni el secreto  de conservar  la salud y a la rg a r  la 
vida está en la satisfacción de los instintos animales.

Casos hay c ie r tam en te  en que el hombre en tregado  á los 
impulsos de virtudes super iores  quebran ta  su  salud y 
ab rev ia  su vida; .pero  recuérdese  que  no hay profesión, no 
hay ocupación de n ing un a  clase en q u e  no pueda suceder  
lo mismo. Dominado el hom bre  por un vehem ente  deseo, 
no s iem pre  advierte q ue  se  daña á si propio; pero idichoso 
daño el que se acarrea  al cuerpo por q u e re r  cam in a r  más 
aprisa en el camino de  la vir tud! ¡dichosa abreviación de 
la vida, la que nos h ace  e n tra r  más pronto en la mansión 
de los justos! A los hom bres de caridad a rd ien te  que sa
crificaron sus vidas por  el bien de sus sem ejantes ,  la r e l i 
gión los coloca sobre  los a lta res ,  la hum an idad  agradecida 
les consagra m onum entos  y les erige estatuas.

A pesar de la inexactitud  de su definición, el Sr. Cubi ha 
tr ibutado un  homenaje á nuestra  doclrina. A los instintos 
q ue  sólo m iran  al interés propio y presente, los apellida



a n im a le s ;  á los que a tienden  al ajeno ó fu turo ,  los den om i
na m o ra les; esto, como hemos visto ya, es inexacto y hasta 
falso; pero ¿qué es lo que  ha dado ocasión al e r ro r?  es, 
s in duda ,  el ca rác te r  de  sub l im e m oralidad q ue  consigo 
lleva la abnegación y el desprendim iento .

No creem os q a e  el Sr. Cubi tenga nada que objetar á lo 
q ue  acabam os de exponer; esperam os que  abundará  en 
los mism os principios; porque no  podemos persuad irnos 
q ue  profese doctr inas q ue  t iendan  á q ueb ran ta r  el vuelo 
del espíritu  y á sufocar los más nobles sen t im ien tos del 
corazón.

Olro día proseguiremos nuestra  tarea , escrib iendo sobre 
la Frenología el te rcero  y ú lt im o a rl ícu lo .—/.  B .

POLÉMICA. RELIGIOSA.

No s ie n d o  fácil  p ro p o rc io n a r s e  e j e m p la r e s  de  n n  e s c r i to  so b re  
e l  C e liba to  de! Clero  Cató lico, p u b l ic a d o  p o r  el a u t o r  d e  e s ta  
Rexisla  en  18 »9, y sa b ié n d o s e  q u e  a lg u n o s  sefSores s u s c r i t o r e s  
d e s e a r ía n  s u  l e c tu r a ,  s e  i o s e r l a  á  c o n t in u a c ió o ,  ta l  com o  en 
a q u e l l a  é p o c a  sa l ió  á  luz  en  el p e r iód ico  de  Madrid ,  q u e  h a 
b ía  p u b l ic a d o  u n a  e sp e c ie  de  p r o g r a m a  in v i t a n d o  i  d i s c u t i r  
l a  Im p o r t a n t e  c u e s t ió n  so b re  las  v e n ta j a s  re l ig io sas ,  m ora les  
y po l í t ica s  de  d icb o  ce l iba to .

REFLE X IO N ES SOBRE E L  CELIBA TO  DEL CLERO CATÓLICO
EN PARASGÓR COff LA FACULTAD DE CONTRAER DE LOS PROTESTANTES.

I.

Alzado en Alemania el gri to  de  revolución religiosa, 
proclam ada la libertad de  con c ie n c ia , hollada la au tor idad  
del Sumo Pontífice, n iveladas las je ra rqu ías ,  y q u e b ra n ta 
dos en te ram en te  todos los lazos de  la disciplina ec les iás -
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tica, fácil era p rever  q u e ,  abandonadas las pasiones á la 
m e rced  de sus violentos impulsos, sacudirían  desde luego 
€ l molesto freno de  una  san ia  austeridad; y que no serian 
parle  á con tener sus arrebatos las consideraciones de puro  
m iram ienlo . Así fué en efecto; y el hom bre  que se había 
puesto al f ren te  de la pre tendida  reforma no tardó en d;ir 
tan escandaloso ejemplo, consum ando con impudente osa
día el nefando atentado de un  doDle sacrilegio. iBaldón 
-eterno para la enseíia del e r r o r  y del cisma, que desde ol 
momento de  enarbolarse  se viera ya rodeada  del asqueroso 
cortejo de  la corrupción y dei escándalo! Desbordáronsii 
s in  freno las pasiones, quitáronse  la máscara hipócrita con 
•que se habian encubie rto ,  y tratóse de e r ig ir  en doctr ina lo 
que no había  sido más que un cr im en . Tal os la condición 
del hombre: las pasiones le a rra s tr an  basta el fango de  la 
■corrupción y de la miseria; vuelto en sí se avergüenza  de 
su  ignom inia ;  y entonces el orgullo , s iem pre  fecundo en 
recursos para d iscu lpar un extravío, llamando en su a u x i 
lio las cavilaciones de una razón veleidosa y flexible, 
improvisa un sistema, c rea  una  doctrina, esforzandose de  
€Sta m anera  en sus traer  la a frenta  del culpable á la severa  
y  penetran te  m irada  de la vir tud y del buen  seniido.

A  la luz de estas reflexiones, q ue  presen tan  en toda su 
•desnudez el verdadero  origen del m atrim onio  de los m in is 
tros  protestantes, debiera de parecer exiraño que se haya 
q u e r id o  parangonar semejante miseria con la veneranda  
austeridad del c lero católico. Infiérese tam bién de aquí,  
que  á  la supresión del celibato en lre  los minis tros protes
tantes no presidió ningiin pensamiento de reform a re l i
giosa, moral ni política; sino q ue  lodo fué obra dei d e se n 
freno de las pasiones, un  efecto muy na tu ra l  de ia re laja
ción que  debía de in troducirse  en lre  los reformados, una 
vez sacudido el yugo de  la autoridad; siendo después muy 
consecuente  el q ue  declam asen con furor contra  el celi
bato del c lero católico, por ia m ism a razón que las aguas 
de  una avenida impetuosa se em bravecen contra  el robus
to dique que las embaraza  en su precipitada co rr ien te .



Tal vez no  sea por d em ás  el h aber  presentado estas r e -  
ílexiones an les  de en tra r  de lleno en la materia ; no fuera  
que ciertos miopes, que  sobre la palabra de ad ocenados t s -  
c r ito re s , están acostumbrados á m i ra r  la reforma protes-  
lanle como un pensam ienlo  generoso y fecundo, que d e 
r ram ó  sobre la Europa un inagotable raudal de preciosos- 
beneficios, hubieran  también sospechado en el m a ir im o n ia  
de los minis tros protestantes a lguna idea  sub lim e y m is
teriosa, que envolvía en su seno el germen de g randes  
mejoras religiosas, m orales  y políticas.

Pero en trem os en materia : ¿ E l  ce liba to  d e l clero  (p res 
c indiendo de  las leyes canónicas y civiles) es md* c o n d u 
cente, p o lí tic a , m o r a l  y  re lig io sa m e n te  a l  b ien  de la  so c ie d a d , 
que la  fa c u lta d  de co n tra e r  de  los p ro te s ta n te s?

El sacerdote  ¿ quién es ? ¿cuá l es su carác te r  ? ¿ cuáles 
son sus funciones?  ¿cu á l  su misión sobre la l i e r ra ?  Es un  
m edianero  en tre  Dios y los hombres, un  encargado de  
ofrecer  al Dios de Majestad el sacrificio y el incienso, de  
elevar al trono de la infinita Misericordia las oraciones 
de lo.s mortales, de aplacar la cólera  de  la Divina Justicia 
provocada por el c r im en , y de rec ib ir  de  la mano del 
E terno las p rendas de sus inagotables bondades ,  para 
d e rram arlas  en seguida sobre la lierra  como un rocío d e  
consuelo  y esperanza. Contempladle al e je rcer  las funcio
nes de su augusto ministerio: rodeado de  un pueblo  n u 
m eroso que hum il la  compungido su frente  an te  la majestad 
del Santo de los Santos, revestido de un ropaje misterioso» 
en  pie sobre la grada  del a lta r  resp landecien te ,  envuelto  
en la nube aromática que  se eleva de sus manos hacia el 
trono del Eterno, art icu lan  sus labios una palabra de o ra 
ción, entona con augusta majestad un h im no al Dios de  
Sabaot, levanta con sus manos la Hostia de salud, y pre
senta  á la adoración del pueblo al Cordero sin  mancilla 
que borra  los pecados del mundo. ¿No eleva vuestra  alma 
aquel espectáculo sub l im e?  ¿n o  os sentís penetrados de  
un sentim iento  religioso que os humilla ante  el Señor de 
Majestad, y á la vez os inspira un profundo respeto á  la



dignidad del m in is tro?  ¿no os place d is tinguir en el sem 
blante del sacerdo te  !os rasgos de santa  austeridad, figu
rándoos un corazón inundado de bendiciones celestiales, 
puro  como el rayo de la luz. fragante  como el arom a del 
incienso? ¿Sí? pues in troducid  en el cuadro  á la mujer,  
haced que se os ofrezcan los lazos de  am or que unen  al 
m in is tro  con he rm o su ra  pasajera; y desde aquel momento 
el cuadro  desaparece, el sacerdote  se abale, su  dignidad se 
humilla ,  su  gravedad se am engua ,  su au s te r idad  se  relaja: 
y en aquellos mismos ojos en que poco an tes  con tem pla
bais conmovidos el divino fuego de un amor celeste, d e s 
cubriréis un viso de liviana languidez, un reflejo de  la 
l lama m undanal que el esposo abriga en su pecho.

Que no debe tacharse, no, sem ejan ie  razonamiento de 
idealismo poéiico, ni apellidarse vana declamación sus
ti tuida vi la solidez del raciocinio, cuando se ajusta  exac
tam ente  con la experiencia  de  cada día, con ios sent i
mientos más indelebles del a lm a , con las g randes  leccio
nes de la historia, y con e l  pensar del linaje humano. Es 
preciso confesarlo: la religión cris tiana  conoce profunda- 
m en ie  ei corazón hum ano, sus pliegues más secre tos ,  sus 
re lac iones m ás delicadas, sus  ins tin tos  m ás misteriosos: 
lodo lo liene previsto, lodo calculado, lodo sujeto á una 
combinación profunda, de m anera  que b ien  podria asegu
ra rse  que ,  estudiando una cua lqu ie ra  de las insti tuciones 
religiosas, se  estudia á la vez algún  arcano  del corazón 
del hom bre . Un instinto, una tradición, ó sea lo que fuere, 
había enseñado al linaje h u m ano  la exis tencia  de una e s 
trecha  relación en tre  la con tinencia  y las funciones r e l i 
giosas; los antiguos pueblos del Asia, los egipcios, los 
griegos, los romanos, los chinos, hasta los sectarios de 
Mahoma, los moradores del Nuevo Continente, en una pa
labra, cuantos pueblos antiguos y modernos nos han d e 
jado algún recuerdo de sus usos y costum bres ,  todos lian 
manifestado un misterioso acatamiento  ante  esa sublim e 
v ir tud , todos han convenido en m ira r la  como un arom a 
precioso, sin  cuya ex(|uisita fragancia no podían se r  agra-



dables al Eterno las ofrendas presen tadas ante  su  trono 
por la mano de'os n u r i i l e s .  Es'.e es  un hecbo universa l,  
constante, aiesíiguado por la  h is toria  de lodos los pueblos, 
tiempos y países; y sin duda q ue  por esta causa, y en  ob
sequio de la brevedad á q ue  debe c ircunscrib irse  este dis
curso, se me perm it irá  el o m it i r  la  m ucliedum bre  de citas 
con que podría llenarlo , aun  contando  con un caudal de 
erudición mucho menos que mediano.

Ahora b ien :  ¿qué  enseña esle h ec h o ?  ¿ p ru eb a  algo en  
favor de  las ventajas religiosas y morales del celibato del 
c lero católico ? Si estuviese aun en su auge la funesta cos
tum bre  introducida por los sofistas del siglo xviii do ven
ti la r  las cuesiiones religiosas, m orales  y políticas á la sola 
luz de especiosas teorías ,  y p re sc ind ien do  completam ente 
de la realidad de los hechos, sin  duda que mi pregunla 
podria contar con resueltas y num erosas  negativas; y tal 
vez por haber  tenido el linaje hum ano sem ejante  convic« 
cíón, se le prodigaran los apodos de iluso é ignorante. 
Pero felizmente para  esa clase de estudios, las ideas se han 
modificado algún tanto; y au n q u e  sea lamentable  que  no 
esté ex tendida  y arra igada  cual deb iera  la im portante  
verdad de que para conocer la religión, la moral y la po
lítica, y para  desl indar las profundas y delicadas relaciones 
q ue  las enlazan en tre  sí y con el corazón del hom bre , no 
basta soñar en un gabinete ,  sino q ue  es preciso, indis
pensable, escuchar ,  consultar ,  analizar las g ran des  lec
ciones de la historia y del t iem po ; sin em bargo, también 
se  ha de confesar que la frívola escuela del siglo x v m  c a 
duca ráp idam ente  con sus teorías, sus abstracciones y sus 
nom bres ; y q u e  empieza á p ropagarse  la saludable co n 
vicción de que fuera vano em peño  buscar aquel linaje de 
conocimientos por medio de las cavilaciones de los filó
sofos; á la m an era  que nadie  estudia ya el m undo físico 
apoyándose en los sistemas de  Descartes, ó en las teorías 
de Buffon.

Dable será pues a legar con firme confianza en pro de las 
ventajas religiosas y m orales  del celibato del c lero cató l i-



co, las convicciones y senlimienlos del linaje h u m a n o ,  y 
el p resen tar en consecuencia  esa insiilución veneranda  co
mo la realización de  una idea s u b l im e , de un sentim ienlo  
misterioso, que an ter iorm ente  al eslableciniienio del c r is 
t ian ism o , se hallaban ya difundidos por todo el ámbito de 
la t ie rra .  ¡Cómo es posible que se haya echado en cara  al 
catolicismo el haber  pensado y senlido con respecto  á la 
con tinenc ia ,  lo mismo que de antem ano pensaran y s in 
t ie ran  lodos los pueblos del orbe! ¡El haber erig ido en ley 
un iversa l  y constante lo que anles e ra  un sent im ien lo  va
go y confuso, expresado en diferentes formas por mil l e 
y e s ,  usos y costum bres t Estaba reservado al catolicismo 
el a c o m c tr r  tam aña e m p r e s a , y el conducir la  á cabo con 
aquella  dignidad y sabiduría  que corresponde á la religión 
de Jesucris to .  El celibato del c lero  católico es  lo que  debia 
se r  la continencia en manos de una religión d iv ina; una 
continencia  austera ,  sin  la barbarie  con q ue  la afeaban al
gunos sacerdotes del paganismo, libre de  toda superstic ión, 
pura  de loda m an ch a ,  elevada á una esfera sobrehum ana, 
y sellada con aquel carácter de santidad y p u re z a ,  que 
form a el distintivo de las instituciones católicas. ¿Con qué 
osadía se ha notado como un  lun a r  del calolicismo uno de 
sus más bellos adornos, una de las perlas más preciosas que 
esm altan  su auréola brillante? Que en contra  del celibato 
del  c lero católico declam aran  los corifeos de  la reforma, 
q ue  declam en aun hoy día sus discípulos los minis tros , 
nadie l iene de  ex traño  : los primeros debían de esforzarse 
para  encubrir  los vergonzosos motivos de su apostasia, y 
p rocurar  escudarse  en  algún modo contra la picante  sá
tira q ue  con tan to  desenfado les dir igiera  Erasm o; y los 
se g u n d o s , porque es muy natural que m iren  con aversión 
y aborrec im ien to  esa austera  institución del calolicismo, 
q u e  es y se rá  siempre su rep rensión  más e locuente ,  y su 
condenación más s ev e ra ;  pero ¿ q u é  podían encontrar  en 
el celibato del clero católico esos declam adores apell ida
dos f i ló s o fo s ,  que  se preciaban de observadores im parc ia 
les, y con cuya regla  de vida nada tenía que ver el celiba



to del clero? ¡ A h ! No es difícil atinarlo; es que  en  é l  veían 
un m u ro  de b ronce  contra  la corrupción de  costumbres 
del c lero, un  baluarte  de la pureza de la moral y de  la se 
veridad  de la d isc ip lina , un  e lem ento  de respeto y vene
rac ión hacia el sace rdoc io ,  un abu n d an te  m anantia l de 
ventajas religiosas y m o ra les  para  lodos los pueblos que 
cobija en su seno la Esposa de  Jesucris to .

II.

Pero ¿cuál es el o r ig en ,  cuál el fundam ento  de esa ín t i
ma relación que existe en tre  la continencia y el ministerio 
re lig ioso?  Reflexionemos sobre  ello un momento. Por más 
que las pasiones del hom bre  tengan  en tre  si nfuchos pun
tos de semejanza en su origen, tendenc ia  y desarrollo , d i 
fieren sin embargo en gran m a n e ra ,  no precisam ente  por 
la naturaleza de las acciones á  que in d u c e n ,s in o  por el 
modo particular y característico  con que afecta cada una 
el c o raz ó n , por aque lla  (isonomía, digámoslo a s i , que ca 
da  una com unica  al h o m b r e ; resu ltando  de aqui que aun 
en igual grado de culpabilidad de  las acciones, es muy d i
ferente el aspecto con que se p resenta  á sus sem ejan tes  el 
hombre que de ellas se halla dominado, y de consiguiente  
que es muy diverso el influjo que  sobre ellos puede e j e r 
cer  en la variedad de posiciones sociales en que pueda 
colocarle su  destino. Unas elevan el án im o , otras le aba
ten ; esta com unica  al espíritu  vigor y energ ía ,  aquella  le 
ene rv a  y en tlaquece; lal en sancha  el corazón y enardece 
su fuego, tal otra  le apoca, le estrecha, y corao que ahoga 
lodo germ en de  senlimlentos g enerosos;  en una palabra, 
lodas presentan carac te res  lan d is tin tos,  cuanto  es su n ú 
m e ro ,  su c o m b in ac ió n , sus  re lac iones  y c ircunstancias .  
No sería difícil el hacer  de esla  verdad num erosas aplica
c iones , y lal vez no dejaría de ser in te resan te  un  cuadro  
en que se viera, con respecto  al individuo y á la sociedad, 
el complicado juego  de  tan varios y poderosos resortes. 
Mas como quiera  que el solo bosquejo de semejante t r a b a 



jo excedería  los límlles á que debe cefiirse este discurso, 
será  preciso com entarse  con un  solo punto de  vista y com
paración, con cuyo medio, á  m ás de llenarse lo principal 
del objeto, no se traspasarán los lindes prefijados al es
crito.

Funestas como son á  la moral y felicidad del individuo, 
y fatales no pocas veces al sosiego y b ienes tar de la so 
c iedad, la ambición y el anhelo de la glor ia ,  e jercen no 
obstante sobre el corazón del hom bre  un mágico influjo, 
que agranda sus ¡deas, ensancha sus planes, nm il ip l icasu  
actividad y osadía, é inspirándole  á m enudo  grandiosos 
proyectos, le hace capaz de sostener los trabajos más p e 
nosos, y de  acom eter  impávido las más arriesgadas em 
presas. El am or, fiebre ardorosa cuando carece del objeto 
amado, pueril cuando le posee, frágil y mudable como la 
herm osura  que idolatra, inspira al corazón del hombre la 
veleidad y la inconstancia , debilita su vigor, afloja su e n e r 
gía, y absorbiendo en liviano sueño todas las potencias,’ 
echa  á  p e rd e r  con frecuencia  el más exquisito temple de 
a lm a. El h om bre  que trabaja por adqu ir ir  un nombre ilus
tre , ó que abriéndose paso por en tre  la obscura m uch e 
d u m b re  se  esfuerza por ocupar un alto destino, marcha tal 
vez por el sendero de ia violencia y del crim en, y deja en 
pos de s í  un  reguero  de sangre  y de lá g r im a s : es verdad: 
pero hácelo al menos con la  cerviz  e rgu ida ,  con el orgullo  
en  la frente ,  afligiendo á las personas ju iciosas con el 
am argo pesar de  ver extraviadas de un modo lamentable 
g randes calidades d ignas de mejor objeto, é inspirando á 
los dem ás hom bres ora  la adm irac ión  y entusiasmo, tal 
vez el te r ro r  y el odio; m as no la burladora  sonrisa, no la 
indiferencia y el desprec io . El am ante , olvidado de sí 
mismo, sin más objeto que su ídolo, sin más dicha que el 
p lacer,  se arras tra  con abatimiento  y languidez á merced 
de los caprichos de la belleza que adora; y como que p re 
fiere á cuanto hay de bri llante , grande y estim able sobre 
la tie rra  los hech iceros halagos de obscuridad voluptuosa, 
sólo ofrece á sus semejantes la im agen de la abyección y



debilidad; sólo les inspira  una compasión esléril , sì no es 
q ue  con su s  gem ebundos  plañidos no provoque de vez en 
cuando la p icanle  sá tira  del gracejo, ó la penetrante m a 
lignidad de  m irada  burlona. Y he aquí la causa por qué 
están reñidos con esa pasión m uelle  y en ervan te  todos 
aquellos cargos cuyos objetos sean algo de arduo , de grave 
6. im p jr ian te :  he aqu í por qué ha sido necesario levantar 
u na  robusta valla, un m uro  de b ronce  en tre  sus halagos 
seductores  y las funciones religiosas. ¿Y q u é ?  ¿h ay  acaso 
algo en el m undo q ue  dem ande más elevación de ideas, 
mayor pureza  de corazón, más gravedad de  carácter ,  y 
más c ircunspección , dignidad y rectitud  en loda clase de 
procedimientos?

Pero bien, se me d irá ,  si el sacerdo te  fuera  un ángel,  si 
en  su pecho no h irv ie ran  las pasiones como en el pecho de 
los demás hombres, estarla m uy  puesto en su lugar cuanto 
se  acaba de  aducir  en favor del celibato; pero  el sacerdo
te es un hombre, y si no dais al fuego de sus pasiones un 
resp iradero  legitimo, provocaréis una explosión cr im inal; 
cuando creeréis haberle  levantado al nivel de la perfec
ción, le veréis precip itarse  por la ca r re ra  de la corrupción 
y del escándalo. Objeción especiosa sin  duda por im itar  el 
c ircunspecto lenguaje de la p rudenc ia  y buen  sentido, 
pero que es muy fácil d is ipar  con abundantes  y robusUis 
reflexiones, y q ue  sobre  todo se desvanece en  h um o con 
el concluyente  testimonio de los hechos.

Si el m atrim onio  del c lero fuera un saludable  y precioso 
desahogo, si el celibato católico fuera  u na  compresión 
im pruden te  y peligrosa, obrando  de continuo eslas dos 
causas, la p r im era  sobre el c lero protestante , y la segu n 
da sobre el católico; se habría  establecido en tre  la co n d u c 
ta de ambos un terrib le  desnivel,  quedando  incalculable 
ventaja á favor de los m inis tros  protestantes. Ahora bien, 
¿existe el desnivel? Sí, y m uy grande; pero  es todo á fa 
vor de! clero católico. Díganlo si no cuantos h ayan  viajado 
por los países prolestanles,  ellos q ue  habrán  sido testigos 
oculares  de la poca estimación en  que son tenidos por su s



pueblos, de la Indiferencia y hasta desprecio con que son 
mirados en lodas partes: y dígalo ese respeto, esa venera
ción con que es obsequiado por los católicos el clero caló- 
lico ; y eso á pesar de los inauditos esfuerzos que de un 
siglo á esta parle  se  están em pleando  á porfia por descon
cep tua rle  y envilecerle. Aun hay m ás ,  y sobre este hecho, 
au nque  m uy sa b id o ,  l lam o m uy p ar t icu la rm en te  la a ten 
ción de mis lectores. Cuando la te r r ib le  explosión de la 
revolución francesa dispersó por toda Europa á los m in is
tros caiólicos, una  porción considerable  de ellos buscaron 
en  Inglaterra  un  asilo contra  el furor que los perseguía  en 
su patria. No era seguram en te  la Inglaterra  un pa isen  que 
se  hubiese calum niado á medias al clero católico; presen
táronse  allí los sacerdotes emigrados: ¿y qué sucedió? Su
cedió  lo que sucederá  s iem pre  cuando las declamaciones 
se  su je ten  á la piedra de toque de  los hechos:  adm iraron  
los ingleses la santa  gravedad , la intachable pureza de 
aquellos sacerdotes que habían visto retra tados con tan 
negros co lores ;  y, á  pesar de la ex trem a suspicacia de los 
habitantes de aquel país con respecto á los c é l ib e s , se es
tableció en favor de  los sacerdotes  católicos la honrosa 
excepción de franquearles  l ib re  en trada  en las casas, y de 
perm it ir les  con en te ra  confianza la comunicación con las 
esposas y las hijas. ¿D ónde eslán pues los funestos re su l
tados del celibato del clero ca tó l ico , cuando en país e x 
t ran je ro ,  á la sola vista de sus v ir tudes ,  se disipan p re 
ocupaciones tan a r ra ig ad as ,  se acallan resentim ientos tan 
inveterados y nu tr idos,  y se tranquiliza completam ente la 
delicada suspicacia de sus mayores adversarios?

II!.

Cuando las cuestiones se sacan  de su verdadero  terreno 
se m iran  bajo un  punto de vista falso; y cuando en  la r e 
solución de un  problema se hace  abstracción de c ienos  
datos que eslán por necesidad embebidos en su naturaleza, 
e n  vez de da r  en  el b lanco de la cuestión, no se hace otra



cosa que d e rram ar  vaciedades y desaciertos. El celibato 
del clero católico cuenta  por p rincipales  adversarios á 
aquella  clase de  filósofos que no conocen otra basa de  la 
moral que el in terés privado, y que desprecian  como vana 
ilusión á  cuantos otros agentes se  qu ie ra  a tr ibu ir  influjo 
sobre el corazón humaiio. Mirados bajo este punto de vis
ta la sociedad y el ind iv iduo, reguladas por esla  norm a 
las conductas privadas, basadas sob re  este c im iento  las le
yes, sin m ás influjo sobre el corazón q u e  los a lic ientes de 
los goces m ate r ia les ,  ó el tem or de penas pasajeras ,  s in 
m ás freno para la v io lencia  de las pasiones que  los conse
jos de una razón estéril y h e l a d a , ó la flaca contextura de  
u na  legislación, obra  de combinaciones puram en te  h u m a
nas, en teniendo que luchar con aquellas pasiones que  por 
la  naturaleza de la mayor parte  de sus extravíos están fue
ra  del alcance de las leyes del hom bre ,  si no dan por im 
posible el con tenerlas ,  apelan á vanos p a l ia t iv os , á  r e m e 
dios ineficaces, á desahogos, á  condescendencias  funestas: 
y, en medio de la im potencia  y nulidad de sus medios, 
culpan de vana tem eridad las severas disposiciones de una 
legislación sabia y profunda. ¿Quiérese una confirmación 
de la ligereza con que se  ha echado en cara al catolicismo 
la austeridad de sus insti tuciones en m a te r ia  de celibato? 
Recordaré pues un hecho re c ie n te ,  p úb lico ,  ru id o so ,  ya 
que  por su estrecha  relación con la m a te r ia  que nos ocu
pa no podría omitirse sin d e ja r  un  considerable vacío. 
¿Qué no se  había d ich o ,  cuánto  no se había  declamado 
antes de la revolución francesa sobre la aus ter idad  de  vi
da  de las vírgenes consagradas á D ios , de las pre tendidas 
v íctim as del c laus tro?  E sta l ló la  rev o luc ión ,  cayeron de  
repente  al suelo las puertas  de los pretendidos calabozos; 
¿y qué sucedió? Dígalo la nación francesa: cuando  m uchas 
se  hallaban todavía en la edad lozana en  que la na tu ra le 
za no ha  perdido aun  su  herm osura ,  las ilusiones su brillo  
y el placer sus hechizos, ¿viéronse acaso aquellos escán
dalos q ue  con lanta im pudenc ia  se p rom etie ran  la im p ie 
dad y la malicia? Fieles á la santidad de sus vo tos , so rdas



á  las sedacciones de  un mundo que las b r indara  con la 
do rada  c o p a , re troceden  horrorizadas á la sola visia del 
p e l ig ro , y cubriendo  sus rostros virginales con el velo 
misterioso , co rren  á llorar en soledad los extravíos de 
aquella  generación delincuente .  Pero ¿á  qué c itar  países 
extraños? En España ¿no hem os visto nosotros á esas v í r 
genes heroicas a r ro s t ra r  generosamente la e s t rech ez ,  y 
hasta  la m iseria ,  an tes  que abandonar aquel asilo de so 
ledad y de penosas privaciones? ¿No las hemos visto con
serv a rse  en sus re tiros corr iendo gravísimos peligros sus 
vidas inocentes, cuando desde la obscuridad de los ángulos 
dei  claustro oían la confusa gritería  de los asesinos, veían 
e l  siniestro reflejo de la tea in c e n d ia r ia , y llegaba hasla 
sus oído^el estruendo de los aceros homicidas? ¿Dónde 
está  pues la op re s ió n , dónde la v io lencia ,  dónde la im 
previsión del ca to l ic ism o , dónde los funestos resultados 
•de sus insti tuciones severas?

Cuando se q u ie ren  exam inar  las leyes más san tas  y s u 
blim es al través de un prisma ennegrecido por la c o r ru p 
ción y los placeres; cuando no se cuen ta  con otros medios, 
d e  acción sobre el corazón del hombre que  el aliciente de 
■los goces voluptuosos, ó el temor de padeceros m om entá
n eo s ,  nada extraño es que no se com prenda una pa labra  
d e  esa profunda leg is lac ión , grandiosa en su plan , p ru 
d en te  en sus detalles, fuerte sin violencia, suave sin r e l a 
jación, sólida, estable y perm anen te  para  res ist ir  á  los e m 
bates de las pasiones y tras to rnos ,  como á la acción roe
dora  de los siglos.

La religión de Jesucris to ,  corao emanada del seno de 
Aquel en cuyas raanos eslán los corazones de los mortales, 
se d irige en derechura  al corazón ,  le o cu p a .  le ablanda, 
le señorea; y como ejerce sobre  todos sus resortes un im 
pulso inm enso, le im pera  sin vacilar las acciones más d i 
f íciles, le exige los sacrificios más a rduos y penosos; y si 
tal vez trata de condescender algún tanto á  la flaca cond i
c ión  del h o m b re ,  no es doblegándose al gusto de las p a 
c iones , nó relajando la severidad de sus leyes, ni am a n c i-
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l iando h  pureza de su  doctr ina, sino q u e  tiene á la m ano  
una infinidad de recorsos con que endulza las más agrias  
austeridades, *siembra (lores celestiales en los más ásperos 
cam inos ,  é inunda las angustias del corazón con balsámi
cos lenitivos de amor, de consuelo y esperanza. Enlazando 
el tiempo con la e tern idad , la vida con la m uerte ,  las son
risas de la cuna con el llanto de! sepu lc ro ;  sorprendiendo 
al hom bre  en medio de su frivola alegría y de  sus placeres 
l iv ianos , vierte en la copa de lo.s goces u na  gota de sa lu
dable am argura ,  levanta el engañoso velo que encubre  la 
nada de las cosas hum anas , rec u e rd a  de  continuo al m or
tal la e ternidad de su destino, mostrándole con severa m a
no el polvo de su se r  y la lobreguez de la tumba. ¡Cadena 
misteriosa que une la t ie r ra  con el cielo! ¡Digna obra de 
la omnipotente  palabra que crlÓ la l u z , que estableció la 
armonía del f irmamenlo, y que asentó sobre su basa los 
cimientos de la tie rra l

IV.

Cuantos han impugnado el celibato del c lero católico se 
han manifestado muy ligeros en el estudio de  la religión, 
y mostrado conocer m uy  poco su verdadero  espíritu y sus 
m ás naturales y espontáneas tendencias. A no se r  a s í , h a 
brían confesado al menos que el catolicismo en el estable
c im iento  del celibato del c lero ha sido muy consecuente, 
y que ha  planteado una institución que no podía menos de 
bro ta r  en su seno. Es esto tan c i e n o ,  que  aun cuando se 
supusiera  abolido el celibato del c l e r o , en floreciendo a l
gún tanto la r e l ig ió n , volvería á  presen tarse  desde luego 
bajo la forma de cos tum bre  venerab le ;  perm aneciera  m ás 
ó menos en aquel estado, pero puede asegurarse  que al 
cabo de cier to  liem po se colocaría de nuevo en  la esfera 
de las leyes.

Desenvolvamos este pensamiento. Cuándo u na  insti tu
ción tiene en si mism a un  poderoso elemento de vida la 
com unica  s in  cesar á cuantos gérm enes se abrigan  en  su



seno, y si tal vez deja á  la acción de largo liempo e i  d e s 
envolverlos completamente, no obstante, si la insti tución 
matriz  es bastante robusta, nunca  deja de llevarlos á com. 
píela sazón y desarrollo . Distínguese muy particularm ente  
por  este carácter  la relig ión católica, la que ,  aun mirada 
bajo un  punió de vista m eram en te  hum ano, es sin disputa 
la obra más robusta  que se ha visto sobre la t ierra .  Asi es 
que cuantos elementos lleva en su seno, tarde ó temprano 
llega á desenvolverlos, sin que puedan jam ás impedírselo, 
ni los planes y pasiones de los hombres, n i  la confusión y 
el trastorno de los siglos. Como el espíritu de esa religión 
divina es de sub lim e  elevación á Dios, y por consiguiente 
de  completa abstracción de las afecciones terrenas, tiene 
por su mism a naturaleza una fuerte tendencia á la vida 
c o n t in e n te ; y si bien ha dejado el ejercicio de esta vir tud  
en los límites de puro consejo, la ha siempre distinguido 
con particular predilección, y m irádola  co m o 'u na  de las 
bellas azucenas que orlan la hermosa frente de  la perfec
ción cristiana. Y es m uy de notar, <jue s iem pre , ]jor do 
quiera  que esa hija del cielo haya fijado su pisada, se ha 
visto brotar esa vir tud como una flor olorosa que naciera 
al solo contacto de su planta, y que marcara  con a ro m á t i 
cos *perfumes el sendero  de su huella vivificante. Nada han 
podido contra su acción poderosa, ni la  corrupción más 
arraigada, ni el clima más rebe lde ; por m anera  que all i  
mismo se adm ira ron  los más inauditos ejemplos de austera 
continencia, en donde se habían combinado más eficaces 
causas para la molicie del corazón y la corrupción  de cos
tumbres.

Asentada esta verdad de hecho, preguntaré  a h o r a : si era 
posible que el clero, esa porción predilecta y escogida, q ue  
por razón de su augusto m inis terio  debia de sen t ir  más de 
cerca todo linaje de influencias religiosas, pudiera d esen 
tenderse  de esa tendencia  lan marcada que manifestaba el 
cristianismo, y si no e ra  imposible que con tan irresistible 
impulso dejasen de enlazarse de un modo inseparable la 
continencia y el sacerdocio. ¿Cómo era  dable que se ocul-



tara  á la Iglesia la estrecha relación que las  unía, que des
conociera lo que dem andaba de sus niinisiros el espíritu 
de la religión, y que no aprovechara  este medio tan obvio, 
tan na tura l  y edificante de p resen tar á los fieles una mues
tra  viva, universal y duradera , para  que á su imitación 
pudieran  ellos a r reg la r  y m odelar su conducta? ¿No hu 
biera  sido bien ex traño, bien irregular,  y de consiguiente 
poco duradero  el que  se hubieran  visto en tre  el común 
de los fieles, num erosos  ejemplos de  continencia  edifican
te, m ien tras  que se hubieran  en tregado á las ilusiones del 
placer los sacerdotes, ellos que estaban encargados de 
ofrecer á  Dios las oraciones y v ir tudes de sus hermanos, 
de dirigirlos por el cam ino  de  la perfección, y de p reser
varlos  de los amaños y asechanzas de la antigua serpiente? 
Con un corazón plagado de afecciones voluptuosas, con 
una  fantasía sem brada  de imágenes seductoras, y disipada 
por recuerdos  livianos, ¿cómo hubieran com prendido el 
lenguaje puro y celestial de una virgen c r is t iana?  ¿Cómo 
h u b ie ran  podido elevarse  á la necesaria a ltu ra  para  d i r i 
girla con sa ludables  consejos, para  confortar su corazón 
inocente combatido por recios embates,  afligido con a m a r
g a s  tr ibulaciones y angust ias?  Y si m iram os al sacerdote 
como depositario de los secretos más sagrados del Cora
zón; cuando se hubiera  postrado á sus pies un cristiano
h u m i l l a d o  que acababa de m ancillar  so inocencia con un 
desliz  de la debilidad h u m a n a ;  cuando se h ub iera  d is
puesto para  com unicar al sacerdote aquel secreto que le 
e r a  más caro que su misma vida, ¡cuál se hubiera  angus
tiado su pecho, cuál se hubieran  anudado en la garganta 
sus palabras al pensar en la curiosidad y ligereza de  la 
mujer,  dueña de aquel corazón que iba á rec ib ir  el depó
sito de tan delicada confianza !

Subirá de punto la im portancia  de las ventnjas que con
sigo lleva el celibato del c lero católico, si se considera 
que el minis tro  de la religión debe se r  todo para todos, y 
que uno de los mayores embarazos para  cum plir  este des
tino hubieran  sido c ier tam ente  los lazos del matrimonio.



Sojuzgado el corazón del esposo por las gi acias de su 
amable compañera, embelesado con las caric ias  de los hi
jos de su corazón, lleno de ilusión y esperanzas por sus 
disposiciones precoces, y de temores y recelos por su suer
te venidera, siente que se despiertan en su pecho una m u 
chedum bre  de afectos tan tiernos y solícitos, como fuertes 
é ir resis tib les ; pero todos aislados, concentrados en la e s 
fera des t i  familia, todos convergentes,  por decirlo asi, en 
la dirección del b ienes tar  y felicidad de su esposa y de sus 
hijos. Sus necesidades se aum entan, sus  afanes se m ulti
plican, cobra á los intereses m ateria les un apego in c re í 
ble ; y mien tras  absorben su atención las ocurrencias  de lo 
presente ,  a torm entan  á la vez su ánim o con inquietudes y 
zozobras los azares d t l  porvenir. Nada más á propósito para  
corroborar estas aserciones que las siguientes notables 
palabras del doctor King, minis tro de la reforma protes
tante : «No fué poca desgracia (dice) para la causa del cr is
tianismo en  Ing la ter ra  el permiso concedido á nuestro cle
ro  de con traer  matrimonio cuando la reforma nos separó 
del papismo, porque ha sucedido precisam ente  lo que de
bía necesar iam ente  suceder ,  7  lo que se  debería  haber 
previsto. D esde a q u e lla  época  n u es tro s  ec lesiá stico s no  h a n  p e n 
sa d o  m ás que en sus m u jere s  y  en su s  h i jo s . » Estas palabras no 
necesitan comentarios ; y ellas dicen de un  modo e locuen
te la elevada prudencia del catolicismo en vedar el m a tr i
monio al c lero, cuyos bienes deben  des t inarse  particular
m ente á saciar el ham bre del pobre, á cub r i r  la desnudez 
del mendigo, al socorro de la estrechez de la viuda, y al 
am paro  de la orfandad desvalida : ellas dicen  si hubiera  
sido p rudente  el em barazar al clero con las atenciones 
s iem pre  crec ientes  de la esposa y de los hijos, para  que á 
este solo recuerdo  se helara  su corazón y se ce r ra ra  su 
mano.

Que si miram os el celibato del clero en cuanto le deja 
con aquella independencia ,  con aquella  fortaleza de án i
mo, con aquel temple elevado, vigoroso y enérgico que 
req u ie ren  las g randes acciones y las empresas arriesgadas.



encontrarem os m ucho más que adm ira r  en ios profundos 
designios de la Iglesia católica. Una vez enlazado el hom 
bre con los vínculos conyugales, m ira  la conservación de 
su existencia como una condición indispensable para  la 
felicidad de su fam il ia ; y aun cuando quepan  en su pecho 
sentimientos nobles y elevados, aun cuando palpite de en
tusiasmo su corazón á la visla de una empresa arriesgada, 
generosa y heroica, al pensar en el desconsuelo de su  e s 
posa, en la orfandad de sus hijos, siente relajarse aquel 
esfuerzo varonil q ue  se desplegara en su pecho en  un  m o
mento  de arrebato ,  y tiembla pavoroso á la  vista de los 
azares y peligros. Y he aqu í por quó en tre  los católicos, y 
solo en tre  los católicos de ambos sexos que profesan la vi
da continente ,  se ha visto esa no in terrum pida  se r ie  de 
personas dedicadas al consuelo y alivio de la hum anidad 
doliente en  los hospitales, en esos admirables estableci
mientos hijos exclusivos de la caridad cristiana, en  esas 
m oradas de dolor en  que quedan sepultadas en el olvido 
tantas acciones heroicas, porque la m u er te  viene á c e rra r  
los labios del agradecimiento , y el m undo no se d igna  s i
quiera  d ir ig i r  su altanera  vista hacia aquellas mansiones 
de dolor, de miserias y lamentos. He aqu í por qué sólo e n 
tre los católicos se han visto verdaderas  misiones dignas 
de  este n o m b r e ; sólo en lre  los católicos se han visto aq u e
llos ejemplos de ina l terable  foriaieza, de heroico valor y 
generoso desprendim ien to , en que hom bres criados entre  
las comodidades y suavidad de  costum bres de  las naciones 
civilizadas, se despiden para  s iem pre  de su patria, de sus 
amigos y familia para atravesar la  inm ensidad de los m a 
res ,  y sepultarse  en  seguida en lre  los laberintos de des ie r 
tos inmensos, en busca de un hom bre  á quien no conocen, 
y que en el exceso de su degradación y b a rba r ie ,  pagará 
con una m u er te  c ruel y horrorosa el celo caritativo que le 
llevaba el b ienes tar  sobre la tierra  y la e terna  felicidad 
después de la m uer te .

Figuraos ahora á un misionero p ro les tan le  embarazado 
con el vínculo conj ugal i a! abordar una playa lejana y des-



oonocida , teniendo á la vista la inmensidad de un desier-  
10, sin  divisar en n inguna parle la más leve seña d«; la m a 
no del ho m b re ,  rodeado de  las colosales producciones de 
h  na tu ra leza ,  que en medio de una soledad sublim e y de 
u n  silencio im ponente  , desplega á sus o>os una majestad 
a te r radora ;  si al t r epa r  por fragosos barrancos y en treco r
tadas malezas, oye el destemplado aullido de  ia horda sa l
vaje, ¿creéis acaso que tendrá  valor para d ir ig irse  á su 
en cuen tro ,  cuando en  aquel insianie no podrá menos de 
asaltarle el angustioso recuerdo de las lágrimas de su es
posa , del llanto de sus h i jos ,  que  tal vez en aquel mismo 
mom ento  lloran en  lo m o  de la desolada madre la ausencia  
de un padre á quien  no volverán á ver, y de un padre que 
v a e n  busca de una m uerte  obscura, s in lesligo siquiera ,  sin 
consuelo ni gloria? No extrañemos pues la incom parable  
distancia de los resultados de las misiones protestantes al 
fruto de las misiones católicas; pues q ue  á más de la e s 
teril idad que será s iem pre  el patrimonio de  las i^jlesias se
paradas del fecundo seno de la Iglesia, lienen los m isio
neros  protestantes la g ran  desventaja de presentarse  en las 
misiones rodeados de sus esposas y de sus h i jo s . ocupados 
an te s  de em pezar sus tareas en proporcionar cómoda v i 
vienda á su familia; y con tamaños antecedentes, bien se 
les ha de alcanzar á los indeles, que aquellos hom bres t i e 
nen también sus aficiones y sus apegos t e r re n o s ; y á  buen 
seguro que tampoco encon tra rán  en tre  ellos n ingún  ém u 
lo del gran J a v ie r ,  ni celosos imitadores de los m ár ti res  
d e l  Japón.

Allégase á cuanlo se ha dicho en pro de las ventajas del 
celibato del c lero, que no sólo las em presas arriesgadas y 
heroicas  se avienen muy mal con el estado dei matrimo 
n io ,  sino también lodo linaje de tareas m uy asiduas y de 
trabajos muy penosos, al paso que se herm anan  a d m i ra 
b lem ente  con el estado del celibato eclesiástico. Basta ha
be r  reflexionado m uy ligeram ente sobre el renacim iento  y 
progresos de las le t ra s ,  para conocer los inestimables b e 
neficios de que la sociedad le es deudora. Sin él no hubie* •
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ra  tenido la Europa en medio de la confusión de los s ig los  
bárbaros aquellas reun iones  de hombres que en el s i len 
cio de sus clauslros se ocupaban infatigables en conservar^ 
cop ia r ,  o rd ena r  el precioso depósito de los m anuscritos  
an t iguos ,  am ontonando un  inmenso caudal de m ateria les 
científicos que pudieran  aprovecharse  en tiempos más fe
lices para derram ar  una ráfaga de luz sobre las tinieblas 
q ue  envolvían ia Europa. Sin él no se h ub ieran  visto aque* 
líos portentos de laboriosidad, aquellas bibliotecas vivas 
de costosa erudición que se  adm ira ron  en Europa al re n a 
cimiento de las le tras ,  y cuya m ayor parle pertenecían al 
estado eclesiástico.

Aun hay m ás :  cuando al decaer rápidam ente la grande
za dol Imperio rom ano , caducaban también á igual paso- 
todo linaje*de conocim ientos,  ¿ q u ién  sostuvo el b ri llo  de 
las letras y la dignidad del sa b e r ,  sino aquellos g randes  
hom bres  llamados por nosotros los P a d r e s  de  la Iglesia? 
¿Y no eran  ellos los que mien tras  llenaban el m undo con 
la fama de su sab id u r ía ,  le edificaban con sus v ir tudes 
eminentes  y con la estricta observancia de  una continen
cia sev e ra?  •

Y adelantando un paso más en aque lla  é p o c a : ya. estaba 
completam ente  derr ibado  el im perio  rom ano , y los bár
baros del Norte hollaban con su robusta planta la  enerva
da cerviz  de los señores del m u n d o ;  ya flotaba sobre las  
ru inas  de los antiguos palacios una tienda  salvaje cubierta 
de polvo y salpicada de sa n g re ;  ya estaban sepultados 
en lre  montones de escombros y cenizas los monum entos 
del antiguo s a b e r , y en medio de  tanta confusión y t in ie 
blas. inevitable resultado de tan espantoso trastorno, cuan
do tan difícil debía de se r  el p rocurarse  cualqu iera  clase 
de  conocim ientos,  aun vemos con adm iración  cuál res- 
plandecí;in por su vasto saber  un núm ero  considerable  de
eclesiásticos ilustres ,  que sacando de la austeridad de su s  
costumbres una infatigable laboriosidad y un elevado tem 
ple de a lm a , habían  sabido crearse  una posición tan alta 
como difícil y a is lada , conservándose en  pie como robus-



las co lum nas  de un edificio derr ibado, como luminosas 
antorchas que brillasen en tre  las densas tinieblas de un 
espacio inmenso.

V.

Pero basta ya de esa clase de reflexiones, es necesario 
acercarse  al fin del escrito; que la sobrada extensión que 
va tom ando recuerda  de continuo la estrechez de los lin
des prefijados en el programa. Bajemos ahora  á  u n  ter reno  
m ás Mano y más al gusto de nuestro siglo : no huyamos de 
u na  arena en que ralo há  que nos estarán  aguardando 
nuestros adversarios, esperanzados quizá de  abrirnos h e 
rida de uíuerte. Bien se les alcanzará A los lectores que 
vamos á  ven ti lar  el p an to  en sus relaciones con el aum en
to de la población, y tal vez esperen.ya con impaciencia  
el ver cómo se  s incera  el celibato del c lero de los terribles 
cargos que se le han hecho en  lan delicada materia . Por 
más que sea bien conocido el saludable influjo que ejerce 
sobre el aumento  de  la población la  m oralidad del pueblo, 
y  por más que se desprenda de cuanto se lleva dicho la 
poderosa influencia que sobre esta moralidad debe tener  
el celibato del clero; prescindiremos sin embargo de estas 
consideraciones, no  sea que se diga que huim os el cuerpo  
de  la lucha que nos espera en un te r reno  material y posi
tivo. El celibato del clero (dicen nuestros adversarios) es 
a ltam ente  nocivo al bien de la sociedad, porque, d ism in u 
yendo el núm ero  de los matrimonios, es por su naturaleza 
contrario  al aumento de la población. He aqui su Aquiles; 
veamos sin embargo si tendrá  tal vez algo de flaco y vul
nerable .  Por de pronto salta á los ojos que la objeción e s 
tr iba en el supuesto  de que el aumento de la población es 
proporcional al núm ero  de m atrim onios; pero este su
puesto es falso, y juzgado como tal por los más adelanta
dos conocimientos de la ciencia económica; luego carece 
de solidez cuanto se  edifica sobre sem ejante  cimiento. Por 
más que no sea ahora posible el desenvolver la materia



con aquella  extensión que dem andan  su gravedad é  im 
portancia, será  no obslanle preciso el da r  por lo menos 
una ojeada á sus principales  puntos de vista, ya que serán 
bastantes pocas palabras para  que all í  reciban mayor des
calabro los enemigos del celibato de l clero, donde se h a 
blan prometido más cumplido triunfo.

Como para aum entarse  la población no basta  el que sea 
m ayor el núm ero  de nacidos, sino que es necesario que 
lleguen éstos á sazón completa, y eslo no puede verificarse 
en carec iendo de los medios de proveer á  sus necesidades, 
resulta  de aqu í que, cuando el núm ero  de matrimonios, 
y por consiguiente el de los nacidos, no eslé en  propor
ción con los medios de  subsistencia, fallecerá el exce
den te  de la proporción; perm anecerá  la población estacio
naria ,  y aun al cabo de  cierto liempo podrá re trogradar  
de un modo considerable, por las funestas consecuencias 
que debe de  llevar consigo el supueslo desnivel en lre  los 
medios de subsistencia y los individuos que han de con
sumirlos. Es ya una verdad reconocida por los economistas 
que  Ja población es s iem pre  proporcional á Jos medios de 
subsistencia; y Deslull de Tracy afirma resueltamente que 
eslán de acuerdo sobre el part icular lodos los que han m e 
ditado y profundizado completamente esta materia . Es muy 
digno de observarse que al linaje hum ano lo mismo que  á 
las dem ás especies q uese  multip lican porreproduccíón , no 
es nunca  la falta de gérm enes lo q ue  se opone á  su aum en
to, sino la escasez de medios para  conservarlos, nutr irlos 
y llevarlos hasta el último término de sazón y desarrollo. 
Infiriéndose de todo esto que para au m en ta r  la población 
nunca  deben d ir ig irse  los esfuerzos á multip licar los ma
trimonios, sino ún icam ente  á q ue  abunden  los medios 
para  proveer á las necesidades de los nacidos; pues en este 
caso es bien seguro  que crecerá  rápidam ente la población 
hasta ponerse al nivel de los medios de subsistencia. No 
qu iero  omitir una reflexión que rae ocu rre  con respecto  á 
los que juzgan el aum ento  d é l a  población proporcional al 
núm ero  de matrimonios, y es que m e  parecen co m p ara 



bles al que tratase de evaluar los producios de varias p o 
sesiones agrícolas no atendiendo á la fertilidad y na tu ra 
leza de las t ie r ra s ,  ni á ios medios del labrador para cul
tivarlas, sino únicam ente  al número de las fincas y á la 
extensión de su terreno. He aquí á qué se  reducen en últi
mo punto tantas declamaciones; he aqu i lo que valen exa 
minadas á la luz de la razón ilustrada con el análisis de los 
hechos.

Para que se vea más y más la profunda sabiduría con 
que está concebida la ley del celibato del c le ro ,  y para 
desvanecer más completam ente la tacha de anii-social con 
que se ha querido afearla, será b i e n , antes de te rm inar  la 
m ater ia ,  l lamar la atención de los lectores sobre un punto 
de  vista en que se presenta la cuestión bajo un aspecto tan 
hermoso como importante. Demos de barato que el ce liba
to del clero pudiera mirarse  como una fuerza reprim ente  
del aumento de población, ¿ se rá  por esto una institución 
nociva á la  sociedad? No seré yo quién n)e encargue de 
re s p o n d e rá  la p regun ta ,  ni se rá  n inguno de cuantos por 
profesar este estado podríamos tal vez se r  lachados de 
preocupación y parcialidad; será  el protestante Malthus, 
será  el filósofo Destati de T racy ;  dos economistas cuyas 
simpatías es bien  seguro  que no estaban á  favor del ce li
bato del clero.

Malthus, es d e c i r ,  el escr itor que ha  tratado con más 
tino, profundidad y maestria el punto de la población, ob
serva que, aun en el caso más favorable p a ra s u  aum ento , 
se halla ésle con respeclo á  la multiplicación de los m e 
dios de subsistencia en razón de dos proporciones, la una 
g e o m é tr ic a , la otra aritmética ; sen tando  en consecuencia 
q ue  la población es siempre tan grande como puede se r ,  
habida razón de los medios de subsistencia, y que su exce-t 
so es el origen de todas nuestras miserias. Destull de Tracy 
coincide en te ram en te  con el parecer de  M althus , y des
pués de  haber observado con el citado escr itor q u e ,  aun 
considerada la población con respecto á  la fuerza no a u 
m enta la de  los gobiernos que la favorecen, porque no pu-



diendo m an tenerse  más hombres que los que permite la 
cantidad de los medios de subsistencia, no se hace  más con 
aum entar  los nacidos que aum en ta r  á  proporción las m uer
tes p rem aturas ,  y el núm ero  de niños con respecto al de 
los adultos, debil itándose de esta m an era  la población á 
proporción de su n ú m e ro ,  concluye con las siguienles pa
labras; «Así pues es u na  verdad demostrada que el in terés 
del hombre, mírese como se  qu iera ,  consiste en d ism inu ir  
Jos efectos de su fecundidad.»

Infiérese de  aquí que exis te una fuerte  tendenc ia  á e le 
varse la población sobre el nivel de los medios de  subs is-  
lencia, y que  sería una prenda de seguridad para los Es- 
lados y de felicidad para los pueblos ,  una institución 
q u e , h erm an and o  la pureza de la moral con los in tereses  
sociales,  fuera una fuerza rep r im en te  de aquella tendencia 
peligrosa , un preservativo contra aquel funesto desnivel 
que podría llevar consigo tan aciagos resultados. Ahora 
bien , todo cuanto haya de provechoso, de posible, de ap li
cable en esta idea, ¿ no eslá realizado de un modo adm ira
ble en el celibato eclesiástico, y combinadas las miras reli
giosas y morales con los in tereses sociales y políticos? D í
ganlo la buena f e , la im parcialidad y el buen  seniido.

Reflexionando Maltbus sobre la a lta importancia de  una 
restricción moral q ue  neutra lice  suavem ente  el progreso 
de aquel peligroso aumento , y confesando la dificultad q ue  
hay en encon tra r la ,  no se acuerda  del celibato del clero, 
y apela al establecimiento de  c ier tas  escuelas morales, en 
que se instruya al pueblo sobre este punto: si no o c u rr ie 
ra desde luego el desagradable  pensam iento  del lamen 
table influjo que ejercen sobre las ideas de los hombres 
más em inen tes ,  y más tal vez sobre sus palabras y es
cri tos ,  las miserables p reocupaciones de  secta , ser ía  cosa 
risible po rc ie r lo  el ver q ue  á  la pasión más violenta é  i n 
domable del h o m b re ,  y cuyo desarrollo se verifica caba l
m ente en la edad de la inexper ienc ia  y desacuerdo, se le 
opone por un hom bre  como Maltbus el endeble  freno de 
ciertas escuelas morales.



VI.

Siempre q ae  uno examina a lguna de  esas grandes ¡ns -  
lUuciones levantadas por la religión cristiana con tan sa
bia conslrucción y sobre tan robustos cimientos, cuando 
l a s  m ira  a travesar inmutables los trastornos y revolucio
nes de tantos siglos. sosteniendo de continuo los recios 
em bales  de cuantas pasiones se agitan en  el corazón h u 
mano, se siente sobrecogido de un religioso estupor, y 
brotan á porfía en  el ánimo las reflexiones más graves, 
a l par de los seniimientos de u na  veneración profunda. 
¿Q uién  no recuerda  los encarnizados ataques de que ha 
sido objeto el celibato eclesiástico? Seguros sus adversa
rios de a r ran ca r  numerosos aplausos, supuesto que hablan 
en  pro de las pasiones, manejando una materia  que por 
su elevada esfera no presenta  sus más hermosos puntos de 
vista á los ojos del común de los lectores, y que por la 
profunda sab iduría  con que se halla concebida tiene sus 
delicadas re lac iones fuera del a lcance de una observación 
superficial y p asa je ra ;  ofrecíaseles ancho campo para es
g r i m i r  sus arm as favoritas: la declamación y el sofisma. 
Indignación causa y desprecio el oir  de la boca de Rous
seau que « para saber lo que debe pensarse con respecto á 
la ley de! celibato eclesiástico, basta considerar que si ella 
se generalizase destru ir ía  el linaje h u m a n o ;»  como quien 
dijera que es muy perjudicial la agricultura, porque s i  
lodos los hombres se dedicasen al cultivo de la lierra, al 
fin vendrían á  perderse  todas las otras profesiones. Cuando 
un escritor se atreve á estam par semejantes raciocinios, 
es bien seguro que cuenta  mucho con la estupidez ó con
descendencia  de sus leclores.

Pero ¡vanos esfuerzos! las verdades religiosas que se 
hai)ían señoreado del m undo á pesar de los violentos es
fuerzos y de la obstinada resistencia de las potestades de 
la lie rra ,  no e ra n  para destruidas aun cuando se levantara 
en  contra de ellas el adversario más poderoso y temible:



el orgullo del saber, Al vivo y disolvente fuego del crisol 
de las ciencias, no res isten  jam ás  las mal trabadas partes 
del e r ro r  y de la m e n t i r a ; pero, impotente ese fuego cuan* 
do se aplica  sobre la verdad ,  sólo sirve para  aum e n ta r  su 
brillo y herm osura , y para que se  eche de ver más y más 
la solidez de su masa y la compacta trabazón de su es t ru c 
tura  inalterable. Asi es como se halla sobre el horizonte 
la religión católica, bella y radiante  á  pesar de la obs t i
nada avilantez con que sus enemigos se han empeñado en 
ofuscarla; así es como fija aun las miradas en todos los ob
servadores como un rayo de luz consoladora, como un as
tro de ventura anunc io  de halagüeñas esperanzas. Circula, 
es verdad, c ircula  por todas las sociedades civilizadas ia 
duda, ese germ en de m uerte  inoculado en sus venas por 
plumas engañosas y aleves; pero nótase al raenos una ten
dencia  al examen de las  g randes  cuestiones religiosas y 
so c ia le s : nótase que la religión es de nuevo el objeto de 
profundos estudios, y que  en torno de esa virgen bajada 
del  cielo se apiñan presurosos un  núm ero  considerable de 
observadores para adm irar  su amabilidad y herm osura, ya 
que no para tr ibutarle el homenaje de la fe y los obsequios 
del corazón. ¿Y  quién dijera que no sea esto un preludio 
de  más venturoso porvenir  para  la religión, que, em ana
da del  seno de las luces, inunda con la luz de sus rayos á 
cuantos se detienen  á  contem plarla? ¡Ahí abandonémonos 
un momento á tan gratas esperanzas, que parece que em 
balsam an el corazón endulzando la am argura  de tan ace r
bas desd ichas.— /.  B .



(Núm ero de la R ev ista  correspondiente  
á 15 de Julio de 1843.)

¿Y DESPUÉS?

I.

Los sucesos se precipitan, el desenlace se acerca: ¿el 
dedo misterioso habrá  escrito en la pared las palabras fa
tídicas? Mientras los vencedores entonan ya el h im no del 
triunfo, y los pueblos se entregan al entusiasmo y a lb o r o 
zo, necesario  es dar una m irada  al porvenir, preguntando, 
¿ y  d espués?  Porque después de ha b e r  derr ibado, es n e c e 
sar io  construir;  después de removidos los obstáculos, y 
limpiado el te rreno, es indispensable levantar un edificio 
sólido, regu la r ,  acomodado á su objeto; y que  de  aqu í á 
poco tiempo no se vea la nación en la triste necesidad de 
derr ibarle  también. Qae semejanles derr ibos salen muy 
caros, y una nación no puede subsistir en raedlo de lan 
crueles alternativas. La administración se disloca y tras
torna lastimosamente, la hacienda se  dilapida, la d isc ip l i 
na m ili ta r  se relaja, el pueblo se acostumbra á la in su 
rrección ,  la autoridad se envilece, las ambiciones se des
plegan, y con el tiempo......¡Ah! las fronteras y las playas
españolas han oído un doloroso adiós de tantos y tan dife
ren tes  proscriptos!.. . En el curso de las revoluciones el ob
servador filósofo descubre un fatal encadenam iento  de su 



cesos formidables; el hombre religioso una se r ie  de exp ia 
ciones tremendas: ¿habrem os llegado al ú ll im o eslabón? 
Dios no nos ha revelado sus arcanos.

11.

Un viajero que abandonó hace pocos años el pacífico 
techo de la casa paterna, sufre una larga cadena de vicisi
tudes é inforlunios; con malos encuentros eti la tie rra  y 
tempestades en la m ar ,  salva con trabajo su existencia, 
merced á  su complexión robusta, á  su constancia inven
cible, á su intrepidez: pero acabando de su p e ra r  los peli • 
gros de la más deshecha torm enta , se halla arrojado sobre 
una playa solitaria; alli después de haber  recogido á  duras 
penas algunos restos de su antigua fortuna, se concentra ,  
medita , echa una ojeada sobre los caprichos de su sue r te ,  
reco rre  con plácida melancolía los azares de su  vida, a ca 
bando por preguntarse ,  ¿ y  a h o ra ?

¡Cuántos cambios, cuántos trastornos desde la muerte  
de Fernando! La Monarquía pura, el Estatuto, la Consti
tución de 1812, la Constitución de  1837, dos regencias, 
diversos sistemas, innum erab les  ministerios.. .  Se ha d e s 
truido todo lo an iiguo : ¿d ó n d e  están las creaciones n u e 
v as?  ¿Se ha mejorado la adminis tración del re ino  n i  de 
las colonias? ¿ h a  dado un paso nuestra  hacienda?  ¿se  g lo
ría de un adelanto la instrucción pública? ¿Y continuaría 
mos en tanta mezquindad de pensam ien to ,  en tanta nuli
dad de ejecución? Hay un gran pueblo que sólo espera una 
voz para levantarse y hacer prodigios reconquistando su  
primitivo grandor; pero esta voz le ha faltado, anda  e r r a n 
te, sin guia. ¿Quién se lo dará?

III.

Todavia existe el trono: ¿ c ó m o  se  ha sa lvado?
Tal vez los huracanes se desencadenan y barren  los bos

ques  de pinos y de encinas; la lluvia cae á torrentes ,  los



ví::

r iachue los  se c o n v ien e n  en ríos ,  y los ríos en mares,  
•comarcas se inundan ,  los viejos castil los bambolean, y la 
viv ienda del labrador es a rrebatada  por la corr iente  como 
í)equeña góndola que el pescador se olvidara de a m a r r a r  
á  la  orilla; una cuna va flotando sobre las aguas, y en 
aquella cuna hay un niño que due rm e  tan tranquilo con^o 
en  el regazo de su madre- Así al fijar la vista sobre las 
torm entas  de la revolución española, nos hemos ílgurado 
á la inocente Isabel, respetada por las borrascas, mecida 
.por !a tempestad.

Poesía!... lOh! poesía, séalo; pero en esa poesía se abr¡- 
.ga un hecho histórico y social de la más alta importancia,
■en esa poesía viene expresado el fenómeno que revela uno 
d e  los principios que pueden reorganizar la España; en 
esa poesía se manifiesta uno  de los más poderosos sentí 
míenlos que se albergan en el corazón de los españoles; 
e n  esa poesía está la clave de la situación, nuestra  e s t re 
lla política; quien  la pierda de vista sum irá  el país en 
nuevos abismos; quien se guíe  por ella, lo salvará.

Se lo habíamos dicho, y no lo escucharon; así lo e sp e 
rábamos, porque bien sabíamos que « cuando las pasiones 
rugen  con feroz bravura, cuando los partidos se disputan 
la a rena  con lanío encarnizam iento , difícil es que puedan 
hacerse escuchar ni s iquiera  o ir  los templados acentos de 
la razón y de la imparcialidad.» Mas, ¿qué importaba? lo 
que convenía era  decir  la verdad; las palabras desoídas 
tenían un seguro garante que debía justificarlas: el liem po . 
Para acerlar no s iem pre  es necesario se r  p ro fe ta ; fundad 
vuestras convicciones sobre principios e ternos, y sea vues
t r a  lengua el órgano fiel de vuestro espíritu: este es un  ta 
lism án  muy sencillo, pero seguro.

IV.

A los tr ibunos de los pasados tiempos, á los pa ladines de 
ia libertad, se les apareció una visión a terradora , lian sa
lido corriendo de la mansión sombría. Azorados, fuera  de
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sí, g r i ta n d o : lo viraos, lo vimos ! He aqu í lo que ref ieren . 
Al hombre á  quien  levantaran hasta la cum bre  del poder, 
a l hombre á quien  desposaran con la diosa l ib e r ta d , le  s o r 
p rendieron  que habia  destrozado á  su consorte- Rodeado 
de  tos m iem bros palpitantes de  la víctima, desgarrando  
hojas del pacto q ue  se c reyera  sagrado, revoloteaban sobre 
su cabeza genios maléficos, que es fama le fueron envia
dos de la región de las nieblas. Inquieto, agitado, a to r
m entado por un pensamiento terrible , cuen tan  que estaba 
acechando con ávida y devorante  m i r a d a , el regio dosel á 
cuya som bra  dorm ía  la inocencia .  Recuerdan que  son e s 
pañoles; se horrorizan  al ver que el sangriento espectra  
les hace algunas señas como invitándoles á  se r  cóm plices  
en la obra nefanda: entonces se estrem ecen ,  dan un  gri
to, y /,qué grito? ¡O íos sa lve la  l ib e r ta d . D ios sa lve  la  C o n s titu 
c ió n ? . . . 'S o .■. D ios sa lve  e lp a i s ,  D io s s a lv e á  la  R e in a l

Antes hablabais como hom bres de partido; entonces ha
blasteis como españoles; la nación oyó el grito, no se cu r6 
de quién lo daba. «¿Oís? dijo; nos venden á los ex tran 
jeros,  la Reina está en peligro, corramos; Dios salve el 
país , Dios salve á la Reina!» El león de Bailén ha sacudido 
sil melena, y e l  v iento de las bonanzas y del cielo se reno  
no disipa más pronto la huella  de la tempestad.

¡Qué cuadro para los corazones generosos! ¡qué lección 
para los hombres políticos!

V.

liemos visto muchos alzamientos; pero ¿ q u ién  se a t r e 
verá  á d e c i r , « yo he visto otro como el presente?» ¿ Quién 
habrá visto, mezclados, confundidos, al hom bre  de las 
c iudades con el hombre de los campos, al m orador de las 
campinris feraces con el habitante de las hórr idas m onta
ñas? Sólo se vió tamaño entusiasmo en la inmortal lucha 
contra el Capitán del siglo; y es que entonces se gritó lam- 
bién: inos a rrebatan  la independencia! ¡nos h an  robado 
el rey! También entonces se decia: «talaremos vuestros



cam pos, destru irem os vuestros hogares;» ¡ q u é im p o r ta i  
contestaba el generoso español: nuestros hogares están en 
nuestro  corazón; nuestra  patr ia  estará allí donde podamos 
vivir con independencia .»  También ahora se ha dicho: 
« incendiarem os vuestras r iq u e zas ,  a rrasarem os vuestra 
cap i ta l ;»  y el entusiasmo ha respondido: «pegad fuego A 
las mechas, ¡qué tardáis!.. .» ¡ Dios salve el país, Dios s a l 
ve á la Reina !

VI.

Todos saben ahora  lo que no qu ie ren ; pocos saben bien 
lo que quieren ; en lo pr im ero  no hay d iscordancia , en lo 
segundo si: pero en el fondo de todos los espíritus honra
dos y sinceros se agita un  deseo que presentado bajo mil 
formas, y revestido de  diferentes colores,  viene á parar 
á una mism a cosa: á la satisfacción de una necesidad que 
todo el m undo s i e n te ,  aunque no se la explique: \goi3ierno.

¿Sabéis lo que significa la situación ac tua l?  os a lucináis 
mucho si pensáis que hay entusiasmo por estas ó aquellas 
personas, que hay predilección por uno ú  otro sistema; 
la situación actual, esa agitación que con tanta  fuerza t ien 
de á derr ib a r  lo ex is ten te ,  es la expresión del profundo 
malestar en que la nación se e n c u e n t r a . e s  la con den a
ción de todos los ensayos que se han hecho hasta aquí. 
Hombres apellidados de gobierno ,  á  vosotros os locaba 
enseñar á la nación su cam ino ,  pero ella ha tenido que 
en señáros loá  v o so t ro s :¿ q u é ? ¿ o s  a treveréis á negarlo , n i  
á d udar los iqu ie ra?  Ved ahí la prueba. H astaahora  habíais 
adoptado nom bres exclus ivos, os habíais envanecido con 
ellos cual con nobles blasones; y la nación acaba de decir :  
« no quiero  más dictados propios, no quiero olro que el de 
españoles:-»  el más lato que  se había oído hasta aqu í ,  e ra  el 
do lib era les . Cotejad y juzgad.

« Pero nosotros, diréis, hemos levantado esta bandera de 
reconciliación, y la nación acogiéndola con entusiasmo, 
ha sido dirigida por nosotros: » no es v erdad ; antes que



vosotros enarbolaseis la enseña , el herm oso nombre de 
reconciliación estaba escrito en lodos los corazones g e n e 
rosos, se  a lbergaba en todos los entendlmienios pensado
res, y se agitaba en el seno de las masas haciéndolas más 
dóciles y suaves, como el au ra  benéfica que aplaca y ex
tiende sobre el lecho las olas alborotadas. En una revolu
ción rec ien te ,  que quizás no eslé bien juzg ad a ,  se notó 
este fenómeno de un modo adm irab le .  La sangre  había 
corrido en ab un dan c ia ,  los enemigos estaban á la vista, 
las in trigas  contra  el movimiento eran  más claras q ue  la 
luz del d ía ;  lodo al parecer  debía  con tr ibu ir  á exasperar 
los án im o s ,  á i r r i ta r  los enconos, á c rear  una situación 
suspicaz y persegu idora ;  y sin embargo sólo se habló de 
e sp a ñ o lism o , de  re c o n c ilia c ió n , de u n ió n :  comparad el no
v iem bre de 1842, con el noviembre de 1 8 í l .

Vil.

No nos hacem os ilusiones con la palabra reconciliac ión ;  
creemos que expresa  un sentim iento  h e rm o so ,  un pensa
miento de alta política, pero no un sistem a de go b ie rn o ; y 
quien la adople por bandera diciendo que basla predicar 
la f r a te r n id a d  para hacer  una obra m aestra  de política, 
b ien  puede asegurarse  que ó procede de mala fe, ó que 
vive en las poéticas regiones de la fantasía.

El exclusivismo es aborrecido, los partidos son detesta
dos por su perversidad ó despreciados por su impotencia; 
los nombres con que procuraban  engalanarse á sí propios 
ó den igra r  á sus adversa r io s , van cayendo en d e su s o , son 
mira.los como enseña gastada por el l iem po , y manchada 
además con polvo y s a n g r e ; pero no deja por eslo de exis
tir la d i íe re n c ia d e  opiniones, la oposición de intereses: 
y éstos y aquéllas saldrán de nuevo á la a rena  tan pronto 
como hayan derr ibado  al que m iran  como enem igo común. 
De aquí la necesidad de pensar en el p o rv en i r ,  de no flar 
la reconc i l iadón  á senlimienlos que por generosos, no 
dejan de am ortiguarse tan pronto como desaparecen las



circunstancias que los inflaman. Conviene excogitar un 
s istem a que ofrezca garantías  de protección à tpdo lo bue
n o ,  á  todo lo legítim o; conviene aprovechar los primeros 
mom entos, porque la ocasión pasa como un relámpago. 
Los hombres políticos no deben  confiar en esas reconcilia
ciones de teatro , que se ejecutan en tre  los aplausos de una 
entusiasmada asamblea, los brindis de un  ban q u e te ,  y las 
orquestas de un festín. Hállanse tal vez frente á frente 
ejércitos enemigos; algunos soldados salen de las opuestas 
filas, se adelantan  unos hacia  o íros ,  se sa lu dan ,  se estre
chan la m a n o , se abrazan , c o m e n , b e b e n , danzan en la 
m ás perfecta a rm o n ia ;  ¿sabéis lo que vale tanta cordiali
dad? un momento después, cada cual vuelve á estar en  su 
puesto ;  en toda la linea resuena un recio guién  v iv e !  y el 
fuego se rom pe, y la refriega se em peña ,  y la batalla se 
hace  g e n e ra l , y los mismos hom bres que se abrazaban, 
se  disparan con encarnizam iento  el plomo m orlife ro , .ó  
se  pasan á cuchillo. Fiaos en apariencias.

VIII.

Es preciso no perder  de visla que en la actualidad {tén
gase presente que no hablamos de la nación sino de los 
partidos) hay coa lic ión , lo que es muy diferente de fu s ió n ;  
los coligados pueden tener muy bien largas cuentas que 
liquidar; el reservarlas para  d e s p u é s , no es lo mismo que 
darlas por saldadas.

«Pero ¿ n o  veis ,  se nos d i r á , qué actividad ha desp lega
do la coalic ión?  ¿os parece que ha trabajado poco?» No por 
cierto; mas ¿no veis de qué se tra taba? ¿n o  veis qué clase 
de trabajo es el que os alucina ? Muy torpe f u e r a , ó muy 
corlo de visla , quien  creyese que van á levantar algún 
g rande edificio los cuerpos de ingenie ros ,  de zapadores y 
de  arl il leros cuando construyen balerías.

IX.

Si queréis com prender  á fondo una sUuación, examinad



también á fondo el estado de las op in iones ,  indagad toda
vía m ás á fondo , qué in tereses j u e g a n , y cuál es su posi
ción respectiva; atended en fin á los medios de que d ispo
nen  los campos opuestos; juzgad por los dalos que sobre 
eslos ex trem os recojáis: lo dem ás son bellas palabras, que 
el liempo cuida de desm entir  con hechos bien feos. Esto 
es t r i s t e , desconsolador; pero la realidad suele ser lo  tan- 
tol.. . Por lo d em ás ,  si alguien gustare de correr  sin  tino 
por un camino hermosamente lapizado, es un deber  a d 
vert ir le  el abismo que pueden encontrar sus pies. Las vic
timas iban al sacrificio coronadas de flores.

X.

Hay en España un  hom bre  q ue  d u ran te  el curso de la 
revolución ha representado un papel s ingular.  Siempre en 
las C o r le s , s iempre en los círculos políticos, s iem pre  en 
las filas ó á  la cabeza de partidos ruidosos. Se han sucedi
do in num erab les  uiinislerios, se han íibrado para escalar
los reñidas ba ta l las ,  ora en el par lam en to ,  ora  en las c a 
lles y plazas; una secre tar ía  del Despacho ha sido el bello 
sueño de lodas las ambiciones; varias oportunidades se 
han ofrecido á este hom bre  para sen tarse  en una de las 
codiciadas si llas ,  q u e  m á s  de una vez hub ie ra  podido se r  
la  de la presidencia. A pesar de todo , esle hom bre  no ha 
querido se r  minis tro . ¿Será por no abandonar el puesto de 
tr ibuno?  nó : pues ha sabido res ignarse á perder la popu
la r idad ,  á  eclipsarse por algún t iempo, no haciendo re so 
n a r  su voz sino de vez en cuando, como para im pedir  que 
la posesión de sus rivales no prescribiese. ¿S e rá  porque 
desprecie los puestos e levados, y no qu ie ra  perc ib ir  nada 
del e rar io? nó :  largo espacio ha  estado ocupando uno ,  en 
el cual el brillo  de  la ca lcgoiia  compile con el em olum en
to del sueldo.

Se ha dicho que  esle hombre eslá dolado de un gran t a 
lento; es bien posible que asi sea, y nos inclinam os á  o to r 
gárse lo ; no por sus d iscursos p a r lam e n ta r io s , en  los que 
aun  juzgando fav o rab lem en te , no le conocemos superiori



<lad con respeclo á muchos otros; no por su láctica en las 
negociaciones, pues no sabemos que hasta ahora  haya lle- 
\ a d o  á  cabo ninguna que merezca la pena de anotarse eii 
los fastos diplomáücos: no por la voz y fama pública, pues 

•sabemos que en materias de reputación, sobre todo por 
breve tiempo, no faltan numerosos ejemplos de usu rpa
ciones: talento politico se lo reconocemos en no haber 
•querido se r  ministro. Siéndolo, es preciso g o b e rn a r ;  y 
cuando el g o b e rn a r  es muy difícil, el descréd ito  es inm i
nen te .  Esle será  sin duda el pensamiento dominante del 
S r .  Olózaga; habrá  dicho para sí: «tienes reputación de 
hom bre  de gobierno; el mejor medio de conservarla, es 
no  ponerla á prueba.» El penetrarse de la verdadera s i 
tuación de las cosas, el conocerla con claridad, con lim
pieza, es uno de  los carac teres  distintivos del talento: es
tas  cualidades las ha manifestado el Sr. Olózaga en su obs
tinado alejamiento de las sillas ministeriales: si semejante 
conducta  es una señal de franqueza y desprendim ienlo , 
■esta es otra  cuestión.

El derr ib a r  en España, suele se r  muy fácil: pero no lo 
■es tanto el acerlar  en el momento oportuno.'EI Sr. Olózaga 
no carece de tacto en esla parle: en ciertas ocasiones su 
íiparición en la escena ha tenido algo de fatídico. Todos 
sabem os la historia de los años pasados; cuando ahora dió 
el famoso grito: ¡Dios salve el país. Dios salve á la Reinal 
Espartero y sus amigos debieron de com prender  perfecia- 
menle lo que aquello  significaba.

En los días de crisis se dijo que Olózaga era  el hombre 
d e  la si tuación; y su nombre andaba siempre al lado del 
d e  López: ser ía  curioso saber los porm enores de la nego
ciación en tre  los caudillos de las fracciones del Congreso. 
<lomo qu ie ra ,  s iempre es muy notable q ue  un ministerio 
López-Caballero encontrase  un a rd ien te  defensor en  el 
Sr. Olózaga. ¿Sería posible que en las entrevistas coñ Es
partero  se hubiese convencido de que el minis terio  debia 
s e r  de breve duración , y que el p rogram a no tendría  más 
«feclo que el de una gran palanca?



Se en londerá m ejor  la verdadera  posición del Sr. Olóza- 
t?a, si se observa que el Sr. Sancho, qu ien  en las filas de^ 
progreso comparte  con él la nombradla  de hom bre  d e  
gobierno, ha seguido una línea de conducta bastante  pa
recida. La oposición siempre, el ministerio nunca. La 
presidencia  del consejo para  D. Antonio Gonz&lez ú  otro- 
cualquiera ; las embajadas de Londres y de París, para 
Sancho y Olózaga. Esta conducta es sagaz y sobre todo m uy  
cómoda; pero los hombres de lodos los partidos deberla»  
saber  también á qué atenerse. Nuevas com plicaciones 
sobrevendrán, para  las que conviene estar en guard ia .  
«Soñores embajadores, ser ía  m enester  decirles , ó gober- 
nad ó dejad gobernar; el c ri ticar es muy fácil; el e jecu ta r  
no tanto; aquello  de Talleyrand: S e rv id o r  fie l, p e ro  reser~  
tá n d o se  el derecho de m u d a r  a l  a m o , no querem os que se  
aclimate en España.®

XI.

Se habla mucho del desp o tism o , de la t ir a n ía  de Espar
tero, se pinta con fuertes colores la opresión en que gemía 
el pueblo; se habla de infracciones de la Constitución, de 
a taques á la libertad de im pren ta ,  de planes ambiciosos,, 
de  designios encubiertos , de venta de las colonias, de 
sacrificio de la industria: cuando venga la historia con su  
calmosa imparcialidad, buscando una calificación con q u e  
carac ter izar  la época de la Regencia única, no hallará  ei> 
la figura de Espartero aquellos rasgos terribles pero g r a n 
des, que suelen d is tinguir á  los hom bres de fortuna q u e  
se apellidan d éspo ta s  y t ira n o s . El carácter  dominante de la 
Regencia única no ha sido la tiranía, sino la imponencia 
g u b e rn a tiv a , m d t i á e  osadía, nada de arrojo; el valor que  
según  es fama tenía Espartero como soldado, no lo ba le 
nido como gobernante.

A esta impotencia gubernativa deberá  Espartero su caí
da; y en el peligro inm inente  en que se  halla de verse  
precisado á  buscar un  asilo en país extranjero , puede



ag rad ece r  su desgracia á los hombres que le han rodeado 
en  su fortuna. Consejeros hay excelentes para ayudar  á 
sub ir  al poder ;  pues para  esto basta i n t r ig a r ;  logrado el 
objeto es necesario  g o b e r n a r : c o s a s  por c ien o  muy d ife 
rentes.

El espíritu de pandil la lleva consigo la impotencia gu
be rna t iva ;  y esla im polencia fomenta á su vez el espíritu 
de  pandilla. Quien no gobierna no tiene ni tener puede el 
apoyo de la nac ió n :  el instinto de conservación propia 
hace buscar ese apoyo que se echa raenos; y de aquí el 
pandillaje que es una compañía de  seguros m uiuos:  la 
fórmula del con ira to  es: « ap ó y am e ,  y te dejaré hacer.»  
Pacto sencillo , pero peligroso.

Dicen que en España todo ha de se r  anómalo; y cier ta
m ente  que lo ha sido hasta el extrem o la Regencia única. 
Creemos q ue  esle período eS realmente o r ig in a l , al menos 
no es conocido el tipo. Un general que por un conjunto de 
circunstancias  afortunadas logra colocarse á la cabeza do 
u na  gran nación , contando con medios tan poderosos co
m o supone el haber lanzado á t ie rras  extranjeras á la Go
bernadora  del Reino, viuda del Rey, y madre de la Reina; 
e s t e  g e n e ra l , repe t im os,  inaugurar  la época de s u m a n d o  
con un ministerio  q u e s e  presenta  á las Cortes diciendo, 
q ue  quiere  gobernar con ellas y sólo con e llas ,  sufriendo 
en seguida repelidas hum illac iones , hasta que al fin no 
dándose por en tendido, se le dijo: «anda que no te q u e 
rem os;»  este general continuar con paliativos, como pro 
longando las horas de la ago n ía ;  y por fin, en el m om ento  
cr í t ico , decis ivo, al sonar la h o ra d e  la in su rrecc ión ,  dar 
golpes de Estado tan estupendos corao nom brar  su minis- 
lerío  M endizábal-Recerra, res ignarse  á no  cobrar contr i
buciones , abolir los derechos de p ue r ta s ,  y acabar con la 
prensa d é l a  oposición, no a d m itie n d o  e l fra n q u e o ; lo d o  e s 
te conjunto es incom prensib le ,  parece un absurdo. Algún 
periódico ministeria l habló de gobierno  á  ca b a llo ;  mejor 
h ub ie ra  dicho go b iern o  en  cam a.



XII.

Hace diez años que todos nuestros gobiernos adolecen 
dei mismo mal: la  im p o íin c ia . Todos han caído bajo el d ic
tado de U rán icos; y en realidad más bien  podían llamarse 
déb iles . Y es cierto  que tiranizaban en [)equeño, que opri
mían á su modo, que á veces hasla hacían algún esfuerzo 
algo alarm ante :  pero lodo era  facticio. Sentían que se a n 
daban  m ur iendo  de languidez, y era  m uy natural que se 
ir r i tasen  algún poco contra los que les entonaban el canto 
fúnebre ,  y con,mofa y sarcasmo les mostraban ia lumba. 
Del mismo modo perecerán en adelante  todos los gobiernos 
que imiten semejante conducta . Si en vez de colocarse á 
la cabeza de la nac ión ,  se hacen jefes de part idos;  si en 
vez de apell idar vagos norabres, no invocan la ley y la ju s
ticia ; si en vez de  fomentar ambiciones halagando serv il
mente al primero que ofrece apoyo , no irazan con mano 
fuerte un c irculo  del cual no perm itan  á nadie sa l ir ,  y en 
ei q ue  se enc ie rren  ellos m ism os; si en vez de contar con 
propios actos m erecedores de la aprobación y del aplauso, 
cuentan con la fidelidad y decisión de este ó aquel genera l ,  
con el respeto que impone tal ó caal  fortaleza, con el a u 
xilio parlamentario  de este ó aquel o ra d o r ,  perecerán 
como sus an tecesores ,  p e rece rán  bajo la execración y el 
desprecio público.

XIII.

Imagínanse algunos que ei medio de p reven ir  los levan- 
lamienlos y perpetuarse en el poder es lisonjear á los 
pueblos con palabras blandas , hum ildes ,  que más bien 
q ue  órdenes parezcan súplicas. Grave error:  los pueblos 
no sufren  el se r  oprim idos; pero tampoco quieren  un go
bierno que les hable de rodillas: las humillaciones rastre
ras les hacen  c re e r  que hay traición y perfidia ; y cuando  
nó, piensan con razón que es incapaz de m andar q u ie n  
no abriga el sentimiento de la dignidad propia.



«Pertrechémonos en el terreno de  la ley, dicen  oíros; 
con la ley serem os fu e r te s , sin la ley caeremos.» Esto es 
u»a  verdad, pero susceptible de sentido m ezquino , mise
rab le ,  que lejos de producir  la salvación causará la ruinas 
Habláis sin  duda de  la ley fu n d a m e n ta l ; y b i e n , bemo. 
visto caer gobiernos que la respetaron; más d iremos, n in 
guno ha caldo por h aber  faltado á su le tra .  «Pero faltaron 
á s u  espíritu.» ¿Cuál es este espíritu? el respetar las m a 
yorías; Cristina fué echada por haberse  conformado á la 
voluntad de las mayorías p arlam en tarias ;  Espartero es 
derr ibado  por haberlas desoído; ¿á  qué se reducen pues 
Jas mayorías? ¿Sabéis cuál será el gobierno que las tendrá 
en  su favor, nó facticias, nó ap a ren te s ,  nó prontas á caer  
al prim er golpe? Será el que se apoye en principios é in te
reses verdaderam ente  nacionales, que arregle  la adm in is
trac ión ,  que saque del caos la hacienda, que afiance ol o r
den, que afirme el poder, cerrando  para s iem pre  el cráter 
de las revoluciones. Mientras todos los destinos de la na
ción eslén á m erced  de un corto núm ero  de hombres que 
d is tr ibuidos en las capitales puedan con facilidad ponerse 
de acuerdo para  promover nuevas insurrecciones; m ien
tras  la masa de la nación sea m irada  con desdén ,  tratada 
como i lo ta ,  vedándosele de diferentes maneras el tomar 
parte  en los negocios que le in teresan ,  y es lo .  cuando se 
pronuncian incesanteraenle las palabras l ib e r ta i ,  ig u a ld a d ;  
mientras  no se  p rocure  que entren  como elemento de g o 
b ie rn o ,  opiniones razonables é in tereses legítimos, que 
hasla aquí han llevado un sello de condenación inapelable, 
por la sencilla  razón de que esta política era  necesaria 
para sostener y fomenlar el exclusivismo; m ien tras ,  r e 
p e t im o s ,  se siga esta deplorable  linea de conducía ,  los 
gobiernos c a e rá n ,  ó combatidos por la voluntad nacio
nal , ó abandonados por ella. En el p r im er caso el levan
tam iento  se rá  poderoso por su fuerza in t r ín seca ;  en el 
segu nd o ,  lo se rá  por no haber  quien lo contrarreste .  En 
am bas suposiciones , el resultado será fatal para  los go
bernantes .



XIV.

Se habla  mucho de la C o n stitu c ió n  v e r d a d ;  si eslo signifi
ca algo, expresará  sin d u d a ,  c u m p lim ie n to  ex a c to  de lo que  
la  C o n stitu c ió n  p r e sc r ib e . Mas como qu ie ra  que ahora  se 
distingue en lre  la  le tra  y  e l e sp ír itu  de la ley fundamental , y 
en lre  el te x to  y  la s  p rá c tic a s ;  como adem ás se ha dicho, que 
d en tro  de la  C o n s titu c ió n  se p u ed e  p e rd e r  e l p a í s , y como se 
ha  establecido por principio que las mayorías pueden ser 
fa c tic ia s ,  si la cosa no se rem edia, lleva camino de hacerse 
más difícil el acierto que el descifrar los enigmas del 
esfinge.

Si os apartáis de la le tra de la ley, se os dirá  que la in 
fringís; si os atenéis es tr ic iamenle á  sus palabras , se os 
achacará que cumpliéndola la falseáis; ¿cómo se rá  posible 
gobernar?  Aclaremos las id e a s ,  ateniéndonos á los últi
mos sucesos.

Supongamos que en las últ imas elecciones el ministerio 
hubiese llevado la mejor p a r te ,  logrando' una mayoría tan 
indulgente  que lo hubiese absuelto del b om bardeo ,  de  la 
ero gac ión  de los doce millones, y de las demás medidas a r 
b i t ra r ia s ;  viniendo por fin á d ec la ra r  so lem nem ente ,  que 
el gabinete m erecía  la confianza de las Cortes, y que aque
llos hombres eran  los verdaderos salvadores de la patria. 
El jefe del Estado conformándose con el voto de los cuer
pos legisladores y conservando á su lado á  los ministros, 
hubiera  seguido las prácticas p a r la m e n ta r ia s , observando 
ia ley de las m ayor ías ,  y alenídose r igurosam ente  á la 
Constilucién. Supongamos adem ás q ue  m ien tras  ministros 
y diputados se habrían dado rec íprocam ente  gracias y en • 
ho rabu enas ,  algunos hombres de cabeza ard ien le  y cora
zón audaz se  hubiesen presentado á Cataluña , y dando el 
grito  de a l a r m a , hubiesen levantado una nueva bandera: 
á pesar de las m a y o r ía s  y de las p r á c t ic a s , ¿os parece si ha
brían encontrado s im patías?  creemos firmemente que ias 
m ism as quo ahora; y estará con nosotros quien  conozca la



opinión del pais, ¿Qué significa eslo? una cosa muy sen 
cilla. Significa que sobre las mayorías, sobre ias práclícas ,  
sobre la Constitución, está la  evidencia de  los hechos.

Hagamos la contraprueba. Demos que un Congreso co
rrom pido  y un ministerio  apoyado por él, ambos d o m in a 
dos por pasiones ignobles, y vendidos al oro extranjero, 
se hubiesen propuesto sacrificar nuestras colonias á la a m 
bición inglesa; demos que Espartero resistiéndose á tam a
ña vileza hubiese disuelto las Cortes, pero que por un  fa
tal concurso de circunstancias hubiese prevalecido la in 
triga, presentándose de nuevo en los escaños del Congreso 
los mismos hombres apoyando con el mismo calor á los 
ministros traidores. Si entonces Espartero dejándose de 
rodeos y contemplaciones hubiese disuelto de nuevo las 
Cortes, y dispersado con una compañía de granaderos á 
los diputados renitentes; si levantando su voz hubiese d i
cho al país: «se me quiere  forzar á ser traidor, se quiere 
que venda á  los extranjeros la independencia  de la nación; 
los traidores abusando de la Constitución se han parapeta
do en e l la ,  yo no he tenido otro medio de salvar la patria 
que pasar por encim a de la ley;» ¿pensáis que el país se 
hub ie ra  sublevado para castigar semejante aclo de dicta
dura? Es evidente que nó: y ¿por qué? por la mism a razón 
a rr iba  indicada; porque sobre las leyes escritas y las prác
ticas más arraigadas, están la conveniencia pública y los 
p rincipios de e te rna  justicia.

«Entonces, ¿q ué  se habrá  hecho de la k g a lid a d ^ tr , no lo 
sabem os; tiempo hace que la estamos buscando; apenas 
descubrimos su huella en n inguna p a r t e : al parecer habrá 
seguido el camino de Aslrea. En los tiempos que corren es 
gracioso o ir  que se habla de legalidad. Van ya largos años 
que la si tuación es e x tr a o r d in a r ia , y bajo mil formas dife
rentes, á la som bra de distintos velos, siempre las eues- 
tiones vienen á decidirse en el te r reno  de las medidas e x -  
cepcíonales. La excepción se ha elevado á regla. Ni es p ro 
bable que salgamos de  semejante estado tan pronto como 
fuera de desear. Bermúdez cayó legalmente, merced á  in -



dicacionps que podían hacerse  respetar; Martínez de la 
Rosa sucum bió  bajo la legalidad de los amagos de le v a n 
tamiento y de las insinuaciones del puñal; Toreno fué 
derr ibado  con la legalidad de la insurrección; Istúriz en 
fuerza de la legalidad, tuvo que salvarse disfrazado de 
correo  y con él vino á  tie rra  el Estaiulo revisado y por 
revisar; Mendizábal dejó legalmenle su silla, porque los 
sables le hicieron una seña desagradable; Castro se em
barcó  legalmenle por una significativa renuncia  apoyada 
por cien mil bayonetas; y dejando cien otros incidentes 
que se han visto en el gran d ram a , á la hora en que escr i
bimos estas lineas, estarán sobre Madrid los ejércitos p ro 
nunciados; si Espartero no ha lomado el cam ino  de la 
emigración, estará lambién allí con el reslo de sus fu e r 
zas, y se probará la legalidad con lo certero  de las d e s 
cargas y lo recio de los sablazos.

Asombro nos causaba la candidez de ciertos hombres 
que consideraban posible un  desenlace legal y tranquilo. 
No fuera poca fortuna que á tanto alcanzase la situación 
venidera.  Van ya nueve años que ia España está en revo
lución; las revoluciones para cam biar  la organización del 
país, comienzan saliendo del te r reno  de la ley, y ninguna 
term ina  en el te r reno  de la ley. Ahí está la historia. ¿Que
réis colum brar el porvenir? dad una ojeada sobre  ese sue
lo volcanizado; y recordad que la Excelsa Huérfana que 
ocupa el irono no llega todavía á los 13 años.

ESTUDIOS FRENOLÓGICOS.

En el artículo an te r io r  indicamos que la Frenología, s e 
gún como se la explicase, podía conducir al fa ta l is m o ;  va



m os aliora á desenvolver aquella ind icación , procurando 
a c la ra r  las ¡d e a s , y dejando en su puesto la verdad 

Dicen los frenologislas que el hom bre  está dolado de 
diferentes propensiones, inclinaciones, inslinlos ó liámen- 
fi0 como se qu iera ;  que á cada una de estas facultades co
r responde  un órgano cereb ra l ,  y que del tamaño y demás 
calidades de ésle dependen la mayor ó m enor energía  de 
aquéllas. Cuando asientan la diversidad de inclinaciones, 
nada afirman los frenologislas en que no estén de acuerdo, 
no  diremos las escuelas filosóficas, sino el linaje humano. 
Escuchad al padre de familia más sencillo y m ás rud o ,  y 
le oiréis que hablando de sus hijos os d i c e : « este es de un 
genio pronlo y a rd ien te ,  que por una friolera se ir r ita :»  
«aquel es terco, que no sabemos cómo regirle ,  n i  desviar
le de sus tem as;»  «ese  o t ra  es dócil, b lando como una 
c e ra ,  se deja llevar como uno q u i e r e .» Quién se queja de 
q ue  tiene un niño atolondrado, quién se congratu la  de  que 
el suyo es sosegado y quieto; quién  se lam enta de q ue  en 
t ie rna  edad ya se  descubren los gérm enes de vicios fun es
tos, que podrán p e rd e r  al individuo y quizás cubrir  de 
afrenta 5 la familia; quién  se complace en hace r  notar 
cómo despuntan ya en un corazón infantil los pimpollos de 
v ir tudes generosas y bellas. ^

No hay pues aqui nada que combatir ,  ni lienen los f r e 
nologislas nada que probar: ios hombres nacen con in d i  
naciones muy varias, que influyen mucho sobre el curso 
de  su vida. La instrucción y la educación fundadas en la 
religión y en la moral,  son las que han de corregir  lo 
malo, y fom entar y perfeccionar lo bueno. En esto nos h a 
llamos de acuerdo; y con nosotros el m undo entero. La 
Frenología no puede lisonjearse de haber descubierto  estas 
verdades , sin ponerse en ridículo por su vanidad.

Además, q u e á  dichas inclinaciones correspondan ó rg a 
nos diferentes, que haya cierta relación en lre  aquéllas y 
éstos, que existan ó no ciertas señales para  conjeturar en 
este  punto, nada lienen que ve r  con ello la religión y la 
m oral,  como no tienen que ver en las opiniones de los que



fundan la diferencia de  inclinaciones é índoles en  las di 
versas clases de tem peram enlo , a tr ibuyendo á este la m e  • 
Jancolía. á aquel la a legre  vivacidad; á  uno la ira ,  á otro 
la pacífica calm a, y otras cosas por este tenor .  Cuestiones 
semejantes pertenecen  à las ciencias pu ram ente  filosófi
cas; cada cual puede abundar en su sentido, sin h e r i r  los 
principios religiosos y morales. Pero desde el momenlo 
que la Frenología nos qu ie ra  explicar los fenómenos del 
orden moral y religioso como simples resultados de  la 
organización, desde el momenlo que nos quiera  exp licar  
la vida en te ra  del hom bre  como el simple efeclo de las 
combinaciones de las partes del cerebro , desde aquel m o 
mento será la Frenología contraria  á la sana  razón, á la 
experiencia ,  á  la historia, á la religión y á  la m oral,  d e s 
tructora  de todos los c imientos de la sociedad, opuesta á 
lo que nos dicta el sentido intimo, repugnante  á la d ig n i
dad hum ana ,  merecedora  de que la rechacen  lodos c u a n 
tos abrigaren en su pecho el noble setii imienlo del g r a n 
dor  de su naturaleza, de la a l tu ra  de su  origen y de la 
elevación de su destino.

Los hombres dominados de una idea sue len  echar  á 
pe rd e r  lo que podría en cerra rse  en ella de verdad ó u t i 
lidad, exagerándola,  y haciéndola por io mismo inadm is i
ble. Forman un sistema, y lodo ha de caber en  él:

Cual re f iere  la  f am a  do u n  Urano 
Q ue à  s u  b á r b a r o  lecho  de  to rm e n to  
A ju s ta b a  po r  f u e rz a  el c u e r p o  h u m an o .

Disimúlenos el Sr. Cubi si le decimos francam ente  que 
ha caído en esle defecto : defecto de q ue  no hablaríamos 
s iquiera  si en ello no se interesasen los principios funda
mentales de  la sociedad. ¿Quién por ejemplo podrá su fr ir  
q ue  ponderando la fuerza de  la organización, se llegue al 
ex trem o de afirmar que ¡a costum bre  de  q u i ta r  la  v id a  á  lo s  
q u e  com eten actos de v io len c ia  es in m o r a l  á  la  p a r  que in ju s ta ?  
Sabemos lo que se ha dicho sobre la abolición de la pena 
de  m uer te ,  sabemos lo que se ha trabajado y se  trabaja pa



r a  suavizar la legislación penal,  sabemos lo m uy conve
niente  que es el procurar que los encerrados en cárceles  
y presidios no se desmoralicen más, y la necesidad de ha- 
<jer de m anera  que la pena sirva al propio tiempo de es- 
<3arraiento á los dem ás y de corrección y enmienda al que 
la su f re ;  pero de  aquí á  d ec la ra r  in m o ra l é in ju s ta  y  en o p o 

s ic ió n  d ire c ta  á  lo que  c la ra m en te  se ve  ser  la  v o lu n ta d  de l S u ^  
p re m o  L e g is la d o r , la  co stum bre  de q u i ta r  la  v id a  á  los q u e  co 
m e te n  actos de  v io lenc ia , n i  a u n  de encerrarlo s en cárceles y  
p r e s id io s ,  hay una distancia inm ensa que no se puede sa l
var sin a tacar la moral, sin combatir  lodas las legislacio- 
Jies q ue  han existido inclusa la de los israelitas, s in p o 
nerse  en abier ta  contradicción con la misma Biblia, con 
■esa Biblia que manifiesta aca tar  el Sr. Cubí y en la cual 
p re te n d e  apoyarse u na  que otra  vez.

Pero dirá  el Sr. Cubí: «yo hablo del caso en  que la des
tructividad está  en fe rm a  ó m u y  p e r v e r t id a ; i> pero b ien ; ¿ha
bláis de l  hombre en sano juicio ó del hombre loco? si del 
p r im ero  queda en pie la objeción; si del segundo, n in
guna legislación lleva al suplicio á los dementes. Es cierto  
q u e  al principio habla de la destruciividad en/er?no ó m u y  
p e r v e r t id a , y por consiguiente se podría entender que se 
refiere tan sólo á un eslado de exaltación cerebral que ó 
constituya  la dem encia ,  ó esté muy próxima á ella ;  pero 
luego a rras trado  por su pensamienlo dominante  se expresa 
é n  genera l  con las palabras que acabamos de citar, hasla 
ade lan ta rse  á decir  que «ha visitado presidios, cárceles,  
pen itenciar ías  en todas las naciones del m undo civilizado, 
y  apenas ha  hallado en ca d a  cien p reso s  conv ic to s, xm oso lo  de  
< uyo  cr im en  r e a l  ó im p u ta d o  no  tuviese la  c u lp a  la  m ism a  socie
d a d , p o r  su  desgob ierno  y  vo lu n ta r io  m o r a l  d e sq u ic ia m ien to . » 
Todos cuantos se interesan en  los progresos de la religión 
y de la moral se  lam entan de que no sean más favorecidos 
los establecimientos en que se  las fom enta; pero ¿ q u é  tie
ne  que ver esto con descargar tan ligeram ente  de la culpa 
a l  individuo, y achacarla  toda á la sociedad? ¿puede  a v e -  
.nirse semejante doctr ina ni con el libre  albedrío del h o m -
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b re ,  ni con la seguridad pública? Así podrá el criminad 
m a rch a r  al patíbulo con la frente  ergu ida  diciendo á la so
c ied ad :  t  yo soy inocente, eJ verdadero  culpable  eres  tú ^  
yo no soy más que una víctima, á  quien  con refinada 
crue ldad  haces exp ia r  tu propio c r im e n .»

Tan penetrado está el Sr. Cubi de q ue  la culpa de los 
c r im ina les  debe recaer  sobre la sociedad, hasta  lal p u n to  
hace pesar sobre ella la responsabilidad de los delitos, que 
llega á afirmar que eslá en  manos de  la m ism a el evitarlos 
todos. «Los inútiles millones, dice, que hoy se gastan en 
levantar m onum enios que deberían  c ae r  en  desuso, d e s 
p u é s  de los descub rim ien to s  freno lóg icos^  sobrarían para esta
blecer insti tuciones correctivas y educativas, cuyo sostén 
nada costaría al e ra r io  nacional, y d e s te r r a r ía n  de u n a  v e ^  
y  p a r a  s iem p re  h a sta  el n o m b re  d e l crimen.-» ¿ A tanto alcanzar 
p ueden  los deacubrim ien tos fren o ló g ico s?  i S e  ha olvidado el 
S r .  Cubi de que el c o ra zó n  del hombre está tncíínarfo ai maf 
desd e  su  ado lescen c ia ?  ¿U&SÍ9 tal punto desconoce la n a tu 
raleza h u m a n a ?  Al leer sem ejantes  expresiones, nos sen t i
mos inclinados á recordarle  aquellas palabras que le decia 
Demodoco á su hija, cuando en los dias de inv ierno , apo
yada en u na  columna se  ocupaba en hilar á la luz de una 
lám p ara  resplandeciente. «Oh hija de Epicaris, tem am os Ict 
e x a g e ra c ió n  q u e  d e s tru y e  e l buen s e n t id o :  p idamos á  Minerva 
q u e  nos conceda la razón q ue  formará en nosotros aquella» 
m o d e ra c ió n , h e rm ana  de  la verdad, sin  la cual todo es 
m en t ira  (1).»

(1) Para que on ningún caso sea dado tacharnos de qne alte
ramos 6 truncamos e! texto del autor, fingiendo adversarios á 
q u i e n e s  podamos combatir, inseriamo« por entero ei pasaje & 
qne nos referimos. «Cuando la destructividad está enferma, 
dice el Sr. Cubi, o es mui pervertida, produze una acilon ec- 
saltada, 1 entónzes no se respiran sino muertes, asesinatos ! 
destracíioD, ni se profieren mas que maidiziones, blasfemias 
I terribles desatinos. Muchos han sufrido un castigo infamante 
en un patíbulo por algún acto produzido a causa del esiado- 
anormal de este órgano. Mientras dure la inmoral a la par qae



Si algo de  verdad se encerrase  en la Frenología ser ía  la 
multiplicidad de órganos cerebrales  correspondientes  á 
o t r a s  lanías facultades y propensiones, siendo la uti lidad

In ju s ta  c o s tu m b r e  d e  q u i t a r  la  v ida  a  ios q u e  c o m e le n  ac tos  de 
vIoléDzia, o de  e n z e r r a r lo s  en c á rze le s  i p res id ios  d o n d e  to d a 
v ía  se  d e s m o ra l iz a n  m as ,  en  vez de  colucar los e n  In s l i lu í lo n e s  
r e p re s iv a s ,  e d u c a l lv a s ,  I c u ra t iv as ,  hazléndoles  p r o d u z í r  un  
v a lo r  Igual o m s)  o r  al  q u e  c o n s u m e n ,  la  iejlslazion c r im in a l  
s e  b a i l a r á  en u n  l a m e n ta b le  e s tad o  de  a t r a so ,  I en  oposlzlon 
d i r e c t a  á  lo q u e  c l a r a m e n te  se  ve s e r  la  vo lu n tad  del S u p re m o  
Le j is lador  Los in ú t i le s  m il lones ,  q u e  íioi se  g a s ta n  en l e v a n ta r  
m o n u m e n to s ,  q u e  d e b e r ía n  c a e r  e n  desuso ,  d e s p u e s  de  lo« d es 
c u b r im ie n to s  ( renolójicos ,  so b r a r ía n  p a r a  e s ta b le z e r  ío s l i lu -  
z i o n e s  c o r re c t iv a s  i e d u c a t iv a s ,  cuyo  sos ten  n a d a  co s ta r ía  al 
e r a r lo  naz iona t ,  í d e s t e r r a r í a n  de  u n a  vez  i p a r a  s i e m p re  h a s ta  
ei n o m b re  d e  c r im e n .  Yo he  v is i tado p res id ios ,  c á rz e le s ,  p en i-  
t e o í l á r i a s  en todas  las n az iones  del  m u n d o  zlvlllzado, I a p é n a s  
he  h a l la d o  en c a d a  z ien  p resos  convic tos ,  u n o  solo de  c u y o  c r i 
m en , r e a l  o im p u ta d o ,  no  tu v ie se  la  c u lp a  la  m ism a  $ozie iad , 
p o r  s u  desg o b ie rn o  i v o lu n ta r lo  m o ra l  d esqu iz lam ie n to .  ¿ H as ta  
c u a n d o ,  h a s la  c u a n d o  c r e e r á n  los le j i s lad o res  q u e  p u e d e n  h a -  
z e r  leyes p a r a  el gob ie rn o  m ora l  del h o m b re  s in  co n o z e r  ni e s 
tu d ia r  su  n a t u r a l e z a ?  Ja m á s  p o d rá  r e p e t i r s e  b a s ta n te  q u e  a h o 
r a  el ie j ls lado r  m i l i ta r  solo c o n s id e ra  a l  h o m b re  com o  u n a  
m á q u i n a  d e  d e s t r u i r ;  el le j is lado r  eco n o m is ta ,  com o u n a  m á 
q u in a  q u e  e s  t a n to  m as  p e r fe c ta m e n te  o r g a n iz a d a  c n a n to  m as  
p r o d u z B  i m é n o s  c o n s u m e ;  e l  le j is lado r  despó t ico ,  com o u n a  
m á q u i n a  de  p as iv a  o b e d ie n z ia ;  e l  le j is lador  c o r te sa n o ,  com o 
u n a  m á q u in a  d e  d i s im u la r  I en g af ia r ;  p e ro  la  r e a l id a d  del  hecho  
e s ,  q u e  e l  h o m b re  e s  u n a  c r i a lu r a  a n im a l  r e l t j i o s a - m o r a l  e 
in te le c lu a l ,  q u i e n ,  a u n q u e  d ebe  c o n s ta n te m e n te  a c l iv a r  su s  
p as iones  sin  q a e  j a m á s  sa lg an  d e l  dom in io  d e  la  razón  i la  mo
r a l .  e s tá  s u j e ta  á  vezes ,  por  la ig n o rá n z ia  de  la  soz iedad  q u e  no 
h a  sa b id o  o q u e r id o  dirIJIr bien su edu caz lo n  o co locar la  en  el 
p ro p io  l o g a r  d o n d e  la  ten ía  Dios d e s t in a d a ,  a  lo q u e  s e  l lam a  
( tim en . Toda Iejlslazion c u y a s  te n d e n z U s  no co n d u zca n  á  b a z e r  
l a s  p as iones  de l  h o m b r e  m as  p o té n te s  i e n é r j i c a s ,  s u s - s e n t i 
m ie n to s  re l í j ioso-raora les  m as  fu e r te s  1 v igorosos p a r a  q u e  pue
d an  s i e m p r e  d o m in a r  a  las  pas iones ,  i e l  in te lec to  m as  i l u s t r a 
do, p a r a  g u i a r  todas  las  po len z ia s  m e n ta le s  a  los fines de  sa t is -  
faczion I d ich a  p o rq u e  fu é re n  c r e a d a s ,  e s  u n a  Iejlslazion im p e r 
f e c ta .»  (M anual de Frenologia, pág. t5 . )



que podría repor ta r ,  un  conocimienlo conjetural de las 
disposiciones inlelecluales y morales otorgadas por la n a 
turaleza á cada individuo. Es claro que nada de esto llega
ría  á m ás que á ilustrar sobre  el modo con que se  deb iera  
ins tru ir  y educar  & los hombres según su índole y capa
c idad ; pero no desaparecieran  la ignorancia  y las malas 
inclinaciones, no sería dable satisfacer lodas las necesida
d e s ;  por lanío quedarían  los gérm enes de vicio y de c r i 
m en , que m ien tra s  viva el hombre sobre la lierra , se  p o 
drán  debilitar, mas no destru ir .

Dése á  la instrucción y educación moral y religiosa toda 
la im portancia  q ue  se qu iera ,  nadie nos excede en encare
ce r la ;  pero no debemos olvidar que sus saludables leccio
nes enconirarán  s iem pre  g randes  obstáculos con que lu 
char,  y que por más puras y elevadas que se las suponga, 
su aplicación dependerá del lib re  a lb e d r ío , de esa noble 
facultad de que el hombre lan á m enudo  abusa.

Si directa  ó indirec tam ente  se a taca el U bre a lb e d r ío , si 
atr ibuyendo sobrada influencia á los órganos cerebrales, 
se establece ia exis tencia  de propensiones ir res is tib les , la 
buena moral se destruye, la sociedad peligra, la dignidad 
del hombre desaparece . Nada im porta  que se diga q ue  en 
tales casos el individuo eslá locado de una especie de d e 
m encia ;  porque en ex lendiendo  esta enferm edad más allá 
de los límites que  le señalan  la razón y el seniido común 
del h um ano  linaje, se  viene á  para r  al fa ta lism o  o rg á n ico , 
sean  cuales fueren los nom bres con que se le revísta. En 
ta l caso los asesinos de profesión estarán locados de  la d e 
m encia  que procederá de la p reponderanc ia  del órgano de 
la d e s tru c tiv id a d ;  los ra teros y los salteadores de cam inos, 
de la dem encia  q ue  d im anará  del organo de la a d q u is ív id a d ;  
los licenciosos, de  la que resu ltará  del órgano de la a m a -  
t i v id a d ;  los glotones y borrachos de la que nacerá  del ó r 
gano de la a lím e n íiv id a d ;  y asi andarem os excusando todos 
los crímenes, decla rarem os injustas todas las leyes p e n a 
les, se convertirán  los hombres en máquinas, que sí fun
cionan mal, se rá  porque se ha desarreglado a lguna  rueda.



¿A qué castigar una m áqu ina?  sólo se debe tra tar de com 
ponerla.

Ese fa ta lism o  que estamos combatiendo se  derram a por 
diferentes partes de la c iencia frenológica; y se lo haremos 
no tar al Sr. Cubi con tanta  mayor confianza, cuanlo nos 
inclinamos á c re e r  que dicho señor quizñs no haya repa
rado en ese veneno que se  va filtrando en su doctrina. Asi, 
cuando le parece que asienta principios favorables á la r e 
ligión, la h iere  sin advertir lo .

Pondera mucho  el Sr. Cubi los beneficios que la F reno
logía ha dispensado á la re l ig ión , probando que el hom
bre está dotado de  una tendencia  in n a ta  á  a d o r a r ;  sin duda 
que al decir  esto se habrá  olvidado de que hace ya más de 
diez y seis siglos que proponiéndose T ertu liano expresar 
la inefable a rm onía  que exisle en lre  la religión y el alma, 
dijo que esla era  n a tu ra lm en te  c r is t ia n a  ; y  q a e  mucho an 
tes  Cicerón y Platón y todos los filósofos de la antigüedad, 
habían reconocido que los hom bres tenían sentimientos 
na turales  que los impulsaban á la adoración de un Ser Su
premo. Al través de los extravíos de la superstición y de 
las groseras falsedades y ridiculeces de la idolatría , no 
hay quien no descubra u na  idea verdadera pero adu lte ra 
da  y desfigurada, nna inclinación buena pero pervertida; 
s i  eslo nos ha enseñado la Frenología, nada nuevo nos ha 
enseñado. ¿Q ué añade á la realidad del hecho, bajo su  as
pecto moral y religioso, el que se  nos diga que en tal ó 
cual lugar de la cabeza hay un órgano que corresponde á 
eslas  facultades que nos inclinan á reconocer y adorar al 
Criador?

Establece el Sr. Cubi diferentes grados do ven era c ió n , ó  
como él la define, p ro p en sió n  r e lig io so -m o ra l á  o b r a r  con d e 
fe ren c ia , s u m i s i ó n  ó  respe to  ha c ia  n u es tro s  sem eja n te s , á  obe
decer d  los que  tienen  a u to r id a d , y  a d o r a r  u n  S u p rem o  H acedor. 
Del tamaño y dem ás calidades del  órgano cerebral hace 
depender  el que esta veneración sea g rande ó pequeña, 
llamándola devo c ió n , cuando se halla en vigorosa  a c tiv id a d . 
Nadie desconoce las equivocaciones á que puede prestarse



una explicación sem ejante . Según e l l a , la reverencia  que 
tr ibu tam os á Dios nace de un  órgano, que del mismo modo 
nos inclina á  respetar á nuestros sem ejan tes ;  la diferen
cia  está en q ue  el órgano  se halle en un grado más ó me
nos alto d e  ia escala.

La m ism a conciencia  se red uce  á una  función orgánica; 
los rem ord im ien tos no son el resultado na tura l  de  las m a
jas acciones, son una función de  un  órgano q ue  se  apell i
da c o n c itn c io s id a d ; y  el Sr. Cubi se adelanta  á decir ,  que 
n a d a  e» m ás erró n e o  q u e  la  id ea  de que todo  e l m u n d o  p adece  
r e m o rd im ie n to s  después d e  h a b e r  com etido  u n a  acc ión  m a la . 
Hasta aqu í se había creido que esos rem ord im ien tos  e ra n  
el gusano roedor del corazón de los mayores criminales,  
ias furias que los perseguían de día y de n o c h e , sin  o to r
garles tregua ni perm itir les descanso; en adelante  h abre
mos de d e c i r ,  que los hombres faltos ó escasos de cierto 
ó rg a n o ,  pueden  arrojarse á los m ás horr ib les  delitos sin 
que  padezca su a lm a después de haberlos cometido. 
¿Quién os ha a segurado que haya hom bres que no sienten 
rem ord im ien to  después de  haber  obrado m a l?  los g ra n 
des c r im inales  ¿os han abierto su corazón? ¿Ignoráis por 
v en tu ra  que lodos cuantos han cambiado de vida, han con
fesado unán im es que habían recobrado la tranquilidad, 
que sentían  en el fondo de su a lm a u n  placer indecible, 
que habían alcanzado una felicidad desconocida?

Si tanta  influencia se a tr ibuye  á los órganos, no siendo 
posible que éstos sufran  notable alteración en  m uy breve 
tiempo, ¿cóm o será  dado explicar las mudanzas, ora  len
tas, ora súbitas,  que  estamos viendo á cada paso, ya en 
b ien , ya en mal? ¿cómo es que el hom bre  que ayer  era  r e 
ligioso se ha hecho hoy incrédulo ,  el que poco tiempo an
tes e ra  devoto ha  pasado después á s e r  un impío que se 
bu rla  de todo dogma y de todo culto? Y al contrario: ¿no  
se ha visto y no se  está viendo todavia, que hom bres que 
han pasado largo tiempo en la incredulidad y en  el liber
t i n a j e , se m u dan  de  re p e n te ,  abrazan la r e l ig ió n , lloran 
su s  extravíos,  y pasan quizás á expiar los con u n a  vida de



í ienilencia  en las soledades del clauslro? ¿quién  se a tre 
v e r ía  á explicar esos fenómenos, aplicando los dedos á 
esta ó aquella parte  de la cabeza?

« Aa m a r a v il lo t id a d ,  dice el Sr. Cubi que es la  re a liza c ió n  
¡ j consigu ien te  creencia  en lo n u e v o , lo g r a n d e ,  lo  so b ren a tu 
r a l ,  lo m isterio so , lo  e x tr a o r d in a r io , lo  in com prensib le ; a ñ a 
diendo q u e / a  m a ra v illo s id a d  p o n e  a l hom bre en re la c ió n  con  

■cuanto e l in telecto  no  p u ed e  com prender, que  r e a l iz a  los m is te 
r io s  q u e  D ios n o  h a  q u er id o  r e v e la r  á  su  ra z ó n , y  que  s in  em 
b a rg o  e x is te n ; que  p o r  ella  cree e l  hom bre  lo que  no  p u ed e  p r o -  
■barse, ó cu y a s  p ru e b a s  no p u ed e  co m p ren d er . y> ¡También un 
órgano para la fel ¿qué  significa el r e a l i z a r  m is te r io s  que  D ios 
n o  h a  q u e r id o  rev e la r  á  la  r a z ó n ?  ¿córao será  que el hombre 
€rea boy y no crea  mañana, y que hoy tenga fe viva y a r 
d ien te  el que ayer se mofaba de ella? «Ilay en el hom bre ,  
■dice et Sr. Cubí. y por lo tanto en la sociedad, una nalurai 
tend enc ia  á excitar  y aplicar órganos especiales en épocas 
de te rm inadas ,  lo cual explica las guerras  políucas y las 
re l ig iosas ,  los tiempos de escepticismo, de ¡fanatismo, y 
■de verdadero espíritu  religioso, el ensalzamiento y derribo 
-de personas de te rm inad as ,  las op iniones ya en favor ya 
•en contra de una misma ins t i tuc ión .» Está visto: todo se 
•explica po r  los órganos;  lo hemos dicho y lo repetimos, 
«e  qu ie re  hacer  de la Frenología el lecho de Procusto.

Sería curioso el investigar la diferencia que  va de las 
•cabezas de  ahora á  las de los siglos medios, siendo  nues
t r a  época de duda y escepticismo, y aquélla de fe apasio
n a d a  y viva. Por c ie r to ,  que s i  lanío valen los órganos 
hasta  en materias religiosas, ios de veneración y de m a-  
favillosidad deben  de  haber  sufrido una disminución con
s iderable : si entonces eran  tamaños como una nuez , no 
se rán  ahora  como una alm endra.

Hablando el citado escr itor de la in d iv id u a lid a d  ó sea f a 
c u l ta d  in te lec tu a l que  p erc ibe  a q u e lla  c u a lid a d  de lo s  ob je to s que  
los s e p a ra  unos de  o tr o s ,  d a n d o  á  ca d a  u n o  de ellos  wna e x is-  
4encia  p a r t ic u la r ,  ú n ic a , a is la d a , in d ic id u a l ,  explica el o r i 
g e n  d é l a s  visiones de u n m o d o  a la rm an te ,  no tan sólo



para los católicos, s ino  tam bién para cuantos acatan  la&̂  
narrac iones  de la Biblia. Después de h aber  observado cómo- 
se  concre tan  la s  id ea s  a b s tr a c ta s ,  cómo se crean  im ágenes gue- 
n o  se  a p a r ta n  de lo v e ro s ím il , ó que  corresponden  á  u n  estado- 
d e  a d e la n to  r e a liza b le , después de h aber  dicho que ío v ir tu d ,  
la  b e lleza , la  esp e ra n za , son  sen tid o s  a b s tra c to s , im p u lso s  cie
go s  á  que  la s  fa c u lta d e s  in te lec tu a le s  m o v id a s  ó in s p ir a d a s  p o r  
la  id e a lid a d , la  su b lim id a d , d a n  una  bella  y  su b lim e  e x is te n c ia  
i n d iv id u a l ,  m a te r ia l y  pojt/ítto, continúa: «estas  pocas o b 
servaciones explican el hecho real y verdadero  de qu& 
podem os te n e r  y hay quien en efecto ha tenido visiones.»- 
Dejemos aparte  la incalir icable proposición, que cuenta  la 
v i r tu d ,  la be lleza , la esperanza en tre  los im p u lso s  c ie g o s , y  
parémonos tan  sólo en la m anera  p ereg r ina  de  explicar las- 
visiones. Al p a re ce r ,  no serán éstas olra cosa que un s i m 
ple efecto de los órganos; pues que  las observaciones q u e  
sólo versan  sobre ellos, el hecho r e a l y  ve rd a d ero  d e
q u e  p o d em o s te n e rla s , y  h a y  gu ien  en  efecto las h a  ten ido . Po
dríam os to lerar muy b ie n , que se disputase sobre la m a 
y o r  ó m enor autenticidad de  visiones particulares de esta 
ó aquella  persona virtuosa, y q u e s e  atr ibuyese á una im a
ginación exaltada lo que parec ía  efecto de la revelación di
vina: semejantes cuestiones son del dominio  de la critica, y 
la  misma Iglesia nos enseña con su ejemplo á  no en tregar
nos im prudeniem ente  á una credulidad excesiva- Pero pre* 
tend e r  explicar por meros principios frenológicos todo li
naje de visiones, contarlas en tre  las funciones de  un ó rg a 
n o .  sin hacer  n inguna  excepción , es cosa q ue  no d eb ie ra  
h ace rse ,  siquiera  por respeto á la Biblia que con tan t e r 
minantes  palabras nos refiere muchos prodigios de esla 
clase. Las visiones de  los apóstoles, de los profetas, de los 
patr iarcas  del antiguo Testamento, ¿deberán explicarse por 
el órgano de la maravillosidad? qu ien  lo tuviese como Isaías,. 
J e rem ía s ,  Ezequiel ó Daniel, ¿disfrutaría también d é l a s  
mism as visiones de que ellos disfrutaron ? Para saber si un  
h om bre  s e r á  favorecido del cielo con misteriosas aparicio
nes, ¿ se rá  preciso exam inar  su cabeza para conocer h a s 



ta  qué punto  está desarrollada su  maravil losidad? O b ien ,  
todo cuanto se  nos refiere en el sagrado texto sobre estas 
materias,  ¿d eberá  s e r  considerado como la s imple n a r r a 
ción de m eras ilusiones, que sólo tenían de rea l y efectivo 
el s e r  uno de tamos fenómenos de la naturaleza? No pode
mos c re e r  q ue  á tal ex trem o qu ie ra  llegar el Sr. Cubi, ma- 
yorraente  cuando en su M a n u a l  protesta tan á m enudo de 
su  afecto á la re l ig ió n ,  empeñándose además en persua
d i r ,  que en tre  ésta  y las doctrinas frenológicas existe una 
ín t im a  alianza. Pero esto no nos dispensa de hace r  notar 
las funesias consecuencias  de su d oc tr ina ,  si no  se la e n 
tiende con las debidas restr icciones; porque con buena 
in tención se  confunden á veces lastimosamente las ideas, 
se des truyen  las c reen c ias ,  y se in troducen errores  de 
g ran  monta.

No reprobam os que se  encarezca  q ue  la religión es en 
cier to  modo na tura l  al hombre; al con trar io  consideramos 
m uy  saludable que se hagan re sa l la r  las sorprendentes a r
monías que existen en tre  el m undo de la naturaleza y el 
m undo de la g rac ia ;  obras inmortales se  han escrito bajo 
este  punto  de  v is ta ; y cada dia están sa liendo á la luz p ú 
blica  en todos los países, innum erab les  escritos que t i e n 
den al mismo objeto; pero guardém onos de hace r  de  la 
religión un simple juego de sentimientos n a tu ra le s ,  de 
im p u lso s  c ie g o s , nacidos de la disposición más ó menos fa
vorable de estos ó aquellos órganos. En hora  buena que 
reconozcam os la herm osa  índole de algunas almas privi
legiadas, que con su candidez nativa y sus inclinaciones 
re c ta s ,  parecen  destinadas de una m anera  particular á 
recib ir  los favores del cielo; no negamos nosotros estas 
verdades ; no decimos que el Criador en sus profundos 
designios no d i s p o n g a  de  una m anera  privilegiada la n a 
turaleza que intenta inundar  con los raudales de su grácia; 
no  decimos que por ejemplo el a lm a de santa Teresa no 
fuera naturalm ente más herm osa, no estuviera e n r iq u e 
cida de  más preciosos dones na tura les  que la de  Jorge 
S a n d ; en  una p a la b ra , no nos proponem os lim itar  en n in 



gún  sentido la omnipotencia  del Criador; pero no luchando 
con la evidencia de  los hechos na tu ra les ,  sean los que 
fueren ,  no  podemos consen tir  q ue  ia re l igión y la moral 
r e c o n v ie r t a n  en fenómenos fís icos ,  es d e c i r ,  que se  las 
d es truya  por su base.

Sobre iodo recelamos mucho que la exageración del 
{loder de los órganos no conduzca á la negación del litare 
a lbedrío , y que  caiga de  esta sue r te  toda re l ig ión ,  toda 
moral, toda ley, toda sociedad. Así tem blam os por estos 
¿agrados objetos cuando  después de lo notado m ás a rr iba ,  
vemos que el Sr. Cubí dice sin  rodeos: «La demencia ,  
ol vicio, el p e c a d o ,  las im propiedades tía lo d a  clase., son 
hijas de  la aución de algún órgano ú ó rg an o s ,  al cual la 
voluniad ó in telecto no p u ed e  poner colo ó f r e n o , ya por 
deb il idad ,  ya por ignorancia , ya por enfermedad del ó r 
gano afectado.» {¡b id . p á g .  72.)

Resumiremos en  breves palabras lo dicho hasta aquí. 
En p r im er  tugar: la  e s p ir i tu a lid a d  d e l  a/ma, dogma d é l a  
religión y teorema filosófico, debe  q u e d a r á  cubier io  de  
lodo a taque. Nada prueba contra  ella la mulliplicidad de 
órganos cerebrales  q ue  inienta  dem ostra r  la  Frenología. 
La experienc ia  enseña que exis te una relación en lre  el 
ce reb ro  y algunas funciones de nuestro espíritu . Que este  
drgano  sea uno 6  m úliip lo , nada tiene que ve r  ni con ia 
naturaleza del a lm a, ni con el carác te r  de sus operaciones. 
No se  pierdan nunca  de visla estas ideas ;  dis tíngase bien 
en tre  el órgano y el se r  que se  s irve de él, en lre  el cuerpo  
y el esp ír i tu ;  en lo demás queda expedito  el cam ino  al r a 
ciocinio y á la  observación , sin que tengan de  qué q u e 
jarse  ni la religión ni la psicología.

En segundo lu g a r ,  es necesario respe ta r  de licadam ente  
la ex is tencia  del l ib re  a lb e d r io . Admítanse diferentes in 
c linaciones .  dis tribuyaselas en tam as clases como se 
quiera; seílálese la causa de  esla diferencia  en  los órganos, 
en  el tem peram en to ,  ó expliqúese por otro sistema que 
plazca imaginar: todo esto poco importa: sobre semejantes 
puntos se  ha d isputado s ie m p re ;  si por medio de sus ob-



servacíones la Frenología puede sum in is irarnos  más luces 
de  las que se han tenido hasla ahora, se lo agradeceremos. 
Establézcase que hay hombres que tienen  fuerte propen
sión á  de te rm inados  vicios; pero no se llegue al extrem o 
de suponerles im p o s ib il id a d  de r e s is t ir ;  á  tío ser que estén 
en  la imbecilidad, ó en la demencia .  Encárguese á la so
ciedad  la ins trucción y educación moral y religiosa, en
carézcase la conveniencia de a tender á la capacidad y á 
la índole de cada individuo; añádase, si se qu iere ,  que la 
Frenología puede sum in is tra r  luces para con je turar  ó p ro 
nosticar las disposiciones n a tu r a le s ; échese en cara con 
generosa  libertad á los gobiernos y á la sociedad, el d e s 
cuido de la insirucción y de la educación, permitiendo el 
desarro llo  de las inclinaciones perversas: pero, por un 
ce lo  oxcesivo, no se llegue hasta el punto de d iscu lpar al 
criminal,  no se  le suponga sometido á una necesidad or* 
p á n ic a , no se díga que  n o  p u d o  res istir  á la propensión, no 
se  ensanche tanto el núm ero  de los dem entes  que la mayor 
parte  de los hombres culpables de un delito puedan alegar 
e l  descargo de  que al com eter un acto c rim inal obraban 
por necesid a d , esta b a n  fa l to s  de r a z ó n .

Asiéntese, si place, que enlre  las razas hum anas  hay d i
ferencias notables, hijas de la acción del tiempo, de los 
c lim as ,  ó de  otras causas ; dígase que unas eslán dotadas 
de  mayor inteligencia que o tras ;  afírmese que las semillas 
naturales de vir tud  ó de vicio, se hallan en  más actividad 
e n  estas que en aquellas: lo que sucede en tre  los ind iv i
duos de una nación y aun de una familia, no negaremos 
q u e  acontezca ó acontecer pueda en tre  razas diferentes. 
Co que haya en  eslo de verdad ha de decirlo la observa
ción. Pero no se condene á vivir en la estupidez y en el 
em bru tec im ien to  á n inguna  de las ram as que, por más que 
j>e d iferencíen  en la aclualidad, sabemos que procedieron 
todas de un mismo tronco. La luz de la razón, el [libre al
bedrío  son patrimonio de la hum anidad entera; son facul* 
tades del alma que Dios nos comunicó al in s p ir a r  en  n u e s 
tr o s  ro s tro s  e l so p lo  de  v id a . El hombre puede en diferentes



países encon tra rse  degradado, mas no deja por eso de ser 
hom bre . Cuando suene la hora  señalada en los arcanos de 
la Providencia, no lo dudéis, levan ta rá  al cielo su frente, 

d i c i e n d o  con nobleza: «yo también fui criado por Dios y 
para  gozar de Dios; mi destino en la tie rra  es un  viaje de 
breve  duración , mí Un es Dios en las inm ensidades de  la 
e t e r n id a d .»

Advertimos esto porque sabemos que  el Sr. Cubi ha dicho 
que  ciertos misioneros, hablando de pueblos cuyo nombre 
no recordam os, habían afirmado que era im p o sib le  c r is t ia 
n iz a r lo s  a n tes de  c iv i l i z a r lo s ;  nosotros creem os al contrario ,  
q ue  el o rden  es  inverso, y q ue  el medio más seguro  para 
introducir  en un pueblo  la c iv il iza c ió n  es hacerle c r is t ia n o ;  
si se nos contrad ice , ahí están la filosofía y la historia que 
vienen en nuestro  apoyo. Por lo que loca al dicho de los 
expresados m is ioneros ,  preguntarem os si e ran  católicos, 
ó si per tenecían  á alguna de las s e d a s  separadas;  en este 
últ im o caso no respondem os nada , porque entre  los dis i
dentes  hay tantas opiniones como cabezas; pero si e ran  
católicos, exigiremos las p ruebas de i h ech o ,  y hasla que 
se  produzcan no daremos fe á sem ejan te  relación. El señor 
Cubi no lo habrá  oído de boca de los mismos misioneros, 
su  buena  fe habrá  sido engañada. Que sí se nos demostrase 
que rea lm ente  uno ó más misioneros caiólicos han soltado 
semejante expres ión , tampoco se concluye nada contra 
esta  doclr ina .  Jam ás los caiólicos han dicho q ue  este ó 
aquel misionero part icu lar  fuesen infalibles.

Jesucris to  al enviar á sus Apóstoles á  pred icar el Evan
gelio, no les previno que  mirasen si los pueblos eran  civi
lizados ó nó ;  no les encargó  que  exam inasen la forma de 
las cabezas para ver si los órganos de la religión estaban 
desarrollados ó no; sino que les dijo que fu esen  p o r  todo  el 
u n iv e rso , q u e  enseñasen  á  to d a s  ¡as gen tes, que  p red ica se n  ei 
E v a n g e lio  a  toda  c r ia tu r a , q u e  b a u tiza se n , sin distinción de 
razas,  en  n o m b re  d e l P a d re , y  d e i H ijo  y  de l E s p ír i tu  S a n to . 
La Iglesia católica no ha olvidado nunca  esta  sublim e doc
tr ina . Cuando la codicia y la crueldad  han querido  supo



ner á los negros ó á  los indios como de una especie infe
r io r ,  como de una raza dest inada  á se rv ir  a l a s  d em ás ,  
«nó, nó, ba  respondido la Iglesia, esto no es verdad, esto 
es una infamia; todos los hom bres son iguales an te  Dios, 
todos son herm anos en Jesucristo, por lodos vertió  Ja s a n 
gre el Salvador en la c im a del Calvario; los desgraciados 
q u e  viven en las tinieblas y en las som bras de la m uer te ,  
son por esto mismo más dignos de que 1a caridad cr is t ia 
na redoble  su solicitud y su celo para llevarles las luces 
de la fe ,  y con ellas el sent im ien to  de su dignidad.» Que 
no lo olvide el Sr. Cubí: eslas son las doctr inas verdadera
m en te  generosas; los que por codicia ú otros motivos es
tán in teresados en que continúe el infame tráfico de los n e 
gros y el em bru tecim ien to  de otras razas, pueden sostener 
lo con tra r io ;  los cristianos, los verdaderos am antes  de la 
hum anidad ,  nó.

La idea de Dios, y los e te rnos  principios de la moral, 
son de todos los tiempos y de todos los climas: donde hay 
hom bres ,  allí están , porque allí ha llegado el soplo del 
Criador ,  allí ha hecho descender la luz para que pudiera 
se r  reconocida su augusta imagen. ¿Qué im portan  contra 
65ta verdad algunos tr is tes  ejemplos de embrutecimiento  
y degradación? ¿Qué imporiau  esas hordas que al parecer 
han caído del rango de  hom bre  para  colocarse en tre  los 
b ru tos?  Nada; porque tam bién en otros tiempos y en otros 
países andaban  otros hom bres con el en tendim iento  en li- 
nieblas y el corazón en el polvo; compadecióse de ellos 
el c ie lo ,  iluminólos con un rayo de sus inefables resplan
dores ,  y de en medio del caos salió de repente  un  mundo 
lleno de orden , de regularidad y herm osura .  Nó, no debe
m os atrevernos jam ás á dec ir  aestos hombres son incapa
ces de  la religión cristiana: en ellos no lienen cabida ideas 
lan sublimes como en la mism a se encierran:»  no o lv ide
mos que  la sublimidad de  la religión está herm anada con 
la  senci l lez ;  g rande con los grandes, sabe en c ien o  modo 
hacerse pequeña con los pequeños. El que d ijode  los niño?, 
d e ja d lo s  v e n ir  á  m i ,  de ellos es e l  re in o  de  los c ie lo s , se com -



place en acomodarse á todas las inleligencias , no se des
deña  de hab la r  con lenguaje q ue  com prendan  los más r u 
dos é ignorâmes. No busquéis pues si el órgano está muy 
desarrollado, si será capaz de rec ib ir  estas ó aquellas im* 
pres iones; recordad q ue  el Todopoderoso sabrá  su sc ita r  de  
la s  m ism a s  p ie d r a s  h ijo s  de A b r a h á n ;  no digáis: *el alimento 
es  dem asiado fu e r te ,  esos hom bres no podrán digerirlo.» 
Dios hará  que el pan de los adultos sea leche para los 
n iños .—/ .  B .

POLÉMICA RELIGIOSA.

CARTA SEXTA A ÜN ESCEPTICO MATERIAS DE RELIGIÓN.

Mi apreciado amigo: si no tuviera otras pruebas de la 
verdad q ue  se e n c ie rra  en aquella  doclr ina de los católicos, 
de que  la fe  es u n  d o n  de D io s ,  no me incl inarla  poco á  te
nerla  por cierta la experiencia  de lo que he visto en V. y 
otros que han tenido la desgracia de apartarse  de la fe de 
sus mayores. Disputan, escuchan ,  al parecer  con docili
dad. hacen concebir  las mayores esperanzas d e q u e  van á 
rend irse  á  la evidencia de los a rgum entos con que se los 
ap re m ia ,  pero al fin salen con un  frío q u é  sé  y o ,  que hiela 
la s a n g r e ,  y disipa de un golpe todas las ilusiones del fiel 
que  estaba anhelando  el m om ento  de ve r  en tra r  en el redil 
la oveja extraviada. Así lo hace  V. en su últ ima: nada tie
ne que objetarme á lo que he dicho sobre la S a n g re  de  ¡os 
M á r tir e s ,  confiesa que n inguna  religión puede p resen tar un 
argum ento  sem ejan te ,  nianifiéslase satisfecho del conte
nido de mis an te r io res  con respecto á  los varios puntos que 
formaban el objeto de sus dudas;  y cuando  me saltaba el 
corazón de alegría  pensando que iba V. á dec id i rse ,  no



d iré  á e n tra r  de nuevo en el núm ero  de los creyentes,  pero 
sí á engolfarse más y más en la discusión con el deseo de 
ba i la r  definitivamente la verdad, me encuentro  con la de- 
solante cláusala que m e  ha llenado de una profunda tr is 
teza. « ¿Q ué nos sabemos nosotros, dice con un abatimiento 
que m e penetra el corazón, qué nos sabemos noso tros?  
iEl hom bre  es tan poca cosa!.. . .  volvemos la vista en r e 
dedor y no vemos más que tinieblas. ¿Quién sabe dónde 
está la v e rd ad?  ¿quién  sabe lo que se rá  con el tiempo de 
esa fe, de esa Iglesia que V. c ree  q ue  ha de d u ra r  hasta la 
consum ación de los siglos? Yo no desprecio la religión, 
veo que  el Catolicismo es un hecho lan grande que no 
ac ie rto  á explicarle  por causas o rd inaria s ;  V. apela  á la 
his toria, V. me ap rem ia  á que le cite algo de sem ejan te ;  
ya le he dicho otras veces que no me agrada a tr incherarm e 
en  im potentes  negativas, que no m e  gusta resistirme á la 
evidencia  de los hechos; pero  ¿q u é  qu ie re  V. que le diga? 
n o  p u e d o  creer. Estoy contem plando la sociedad ac tua l,  y 
m e  parece que su inquietfid está dando indicios de que el 
m undo se halla en vísperas de  acoiilecimienlos colosales; 
con una revolución inteleclual y moral debe inaugurarse 
indudablem ente  la n ueva  era, y entonces quizás se aclare 
un tanto ese negro  horizonte donde nada se descubre sino 
e r r o r  é incer t idum bre .  Dejemos que tran scu rra  esa época 
de transición, que ta! vez nuevos tiempos nos descifrarán 
el en igm a.»

En medio de  mi aílicción, no crea V., mi estimado 
amigo, que yo extrañe semejante lenguaje; no  es V. el 
p r im ero  de quien lo he oído; pero perm ítam e cuando me
nos que le haga advertir ,  que con sus palabras á  nada res
ponde, nada p rueb a ,  nada afirma, nada n ieg a ;  no hace 
m ás que desahogarse es térilmente pintando con pocas pa
labras  el verdadero  estado de su espíritu . Tiene á la visla 
la verdad y no se siente con fuerza para  a b ra za r la ; se aba
lanza hacia ella un mom ento , y luego dejándose caer des
fallecido, dice «no p u e d o . » Entonces habla V. de ese por
ven ir  de que V. mismo se re ía  en  una de sus anter iores ,



üabla de  esa tra n s ic ió n  q ue  no sabe en  qué c o n s is te ; duda ,  
fluclúa, aguarda  para más allá el resolverse,  lo aplaza 
para los tiempos futuros, para esos tiempos ¡ay! en que V. 
Jjabrá ya dejado de ex is t i r l . . .  ¡Trisle  consuelol ¡Engañosa 
esperanza!

Pero  si V. desfallece, mi querido amigo, no debo yo des
fa l lecer ;  Dios ha comenzado la obra , él la acab a rá ;  yo 
tengo un dulce presenlim ienlo  de  que  V. no  m orirá  en 
brazos del esceplicismo. V. dice que desea de corazón e n 
con tra r  la v e rd ad ;  persevere V. en  su propósito; yo confío 
que no dejará de  m ostrársela  el que vertió  su sangre  
por Y. en la cima del Calvario.

Bien se  deja conocer que no eslará  V. muy dispuesto 
para  rec ib ir  una contestación que verse p r incipalm ente 
sob re  asuntos pu ram ente  religiosos; el escepticismo del 
siglo ha  vuelto á ejercer su ascendiente sobre V. de  una 
m anera  las tim osa , y saliendo de golpe del te r ren o  de la 
d iscusión se lia echado á  divagan por las regiones del 
so c ia lism o  y del p o r v e n ir , hablátidome de tra n s ic io n e s , de 
época c r i t ic a , y de no sé cuán tas  cosas por este  tenor .  Di
cho le tengo que  le seguiré  por donde á V. le pluguiere; 
si hoy no le gusia que tratemos de  dogm as ,  los dejaremos 
á un lado; y toda vez q ue  m e  habla de tra n s ic ió n , de t r a n 
sición le hab la ré  yo.

Dijele á V .  en una de mis anter io res  que no creia  ca 
racterístico  de nuestra  época la transic ión , y que ésta ha
bía sido com ún á lodos los siglos; por lo que no puedo con
ven ir  en q ue  bajo este concepto se verifique ahora  algo q ue  
con más ó menos semejanza no se haya verificado s iem pre . 
Pero cuando esto afirmo, hablo principalm enle  de los pue
blos que se m ueven en uno ú  olro senlido , nó de aquellos 
que  helados en m edio  de  su carre ra ,  perm anecen  fijos como 
estatuas al través de la corr iente  de los siglos. Si á  estos 
excep tuam os, y dirigimos á  los dem ás nuestras m iradas ,  
verem os en p r im er  lu ga r ,  que  los griegos y rom anos vi
vieron en perpetua  transición . Nada tiene q ue  ver el siglo 
de  Dracón con el de Solón, ni el de  éste con el de Alci-



4)íades; y ni á uno ni otro se parecen el de Alejandro y el 
d e  Demetrio. Y sin embargo eslos siglos estaban muy c e r 
canos unos de o tros ,  lo que nos indica que la sociedad 
griega  p a sa b a  incesaniemenle de un estado á  otro muy d i 
ferente. No es muy largo el espacio transcurr ido  en tre  
Bruto que arrojó á Tarquino y Bruto matador de César; 
pero véase cuántas y cuán variadas fases presenta el e s 
tado social y político de los romanos. Observaciones a n á 
logas podrían hacerse con respecto á otros pueblos a n t i 
guos; y aun por lo tocante á los que llamamos inmóviles, 
•es m enes te r  no olvidar, que nos son poco conocidos, que 
su  historia in t im a ,  la  que nos retrataría  sus ideas re l ig io
s a s ,  sus  costumbres domésticas, su organización social,  
su  legislación, ha quedado en la mayor parle  oculta á 
nuestros  ojos, sepultada en los escombros de los tiempos, 
sin que hayamos adqu ir ido  apenas otras noticias que las 
transmitidas por bis loriadores extranjeros, q ue  nunca  pu
d ieron  tener  del verdadero  estado de aquellos pueblos, 
más que un conocimiento muy superficial y ligero. La 
■ciencia m oderna  se  esfuerza en sup lir  este defecto, pero 
^ c u á n  difícil no es ace r ta r  en la verdad, á lanta distancia 
de épocas , en lenguas tan poco pa rec idas , en ideas y cos
tum bres  lan desemejantes? C o m o q u ie ra ,  lodavia puede 
afirmarse que dichos pueblos han eslado muy distantes de 
hallarse  en completa inmovilidad; y que adem ás de lo que 
sobre los mismos nos maniíiestan las escasas noticias que 
de ellos poseemos, la simple reflexión sobre la naturaleza 
d§ las cosas es bastante para inducirnos á conjeturar que 
los cambios y modificaciones han sido en mayor núm ero  
de lo que sabemos, y de mayor im portancia  de la que nos
o tro s  calculamos; y que por tanto se ha veriíicado también 
e n tre  los mismos el hallarse á  m enudo en estado de íron- 
s ic ió n .

Pero dejando los pueblos antiguos ó poco conocidos, y 
pasando á  los modernos á contar desde la aparic ión  del 
c r is t ian ism o , salta á los ojos el cambio y las modificacio
n e s  q ue  incesantem ente han experim entado; sin  que  sea
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dable  pronosticar n inguna mudanza á la sociedad ac tua r ,  
q ue  no se haya realizado equivalente  ó  m ayor en las a n 
te r iores.  Aun cuando diéramos por supuesto que se han de- 
cu m plir  las más exageradas predicciones de algunos so 
cialis tas, y poner en ejecución los p lanes que nos parecen 
m ás  descabellados, no  fuera más diferente  del aclual eJ 
estado social n u evo ,  del que lo son los varios por d o n d e  
h an  pasado los pueblos cristianos.

Si los hombres que vivían cuando la esclavitud era  ge
nera l ,  y se la consideraba como una  condición indispen
sable en toda sociedad bien o rgan izada ,  hubiesen oídO’ 
h ab la r  de un estado sem ejante  al que disfrutan los pueblos 
europeos , no habrían  acertado á concebir  ni cómo podía 
m antenerse  el orden público , ni d is tr ibu irse  el trabajo, 
n i  proporcionarse comodidades y placeres á las clases r i 
cas ;  en  una pa lab ra ,  creyeran  imposible que sociedades 
lan  num erosas pudiesen subsistir  fallándoles esa base ,  para 
ellos lan necesaria  é imprescindible .  Decid á  un señor 
feudal encastil lado en su fortaleza, que vendrá  un día en 
q ue  todos sus títulos se rán  menospreciados, en que su 
nom bre  y el de todos los de su clase caerá  en o lv ido ,  en 
q ue  sus descendlenles  andarán  confundidos en medio  de 
los descendientes de esos vasallos pobres y desvalidos que  
m ira  con orgulloso desdén, sumisos y humillados al pie de  
sus a lm en as ;  decidle que ese mismo pueblo se  levantará 
contra  él, y peleará por largo liempo, tr iunfará ,  y llegará 
á  se r  r i c o ,  poderoso , influyente, eclipsando lodo el es
p lendor de sus s e ñ o re s , y llenando el m undo con la fama 
de  sus hechos: decídselo, y os escuchará con aso m b ro ,  y 
se  imaginará que le referís  cuen tos de hadas, y que no le 
habláis de v e ra s ,  ó que no estáis en sano juicio. ¿Qué- 
niás? No es necesario  q ue  las metamorfosis sociales las 
loméis lan de lejos para que parezcan incre íb les ;  á esos 
nobles del tiempo de Carlos V y de Francisco I, á  esos 
descendientes  d é lo s  antiguos señores ,  que van irocando^ 
ya la independencia  de sus antepasados en  heroica fideli
dad  á sus reyes, que se van trasladando de los campos á



las capitales, y cam inan pápidameale á  pasar de guerreros 
á cortesanos, anunciadles que dentro  tres  siglos no  serán 
ellos los que ocupen los altos puestos del Estado, los que 
guíen los ejércitos á la victoria, los que ejerzan las fu n 
ciones de la m agistra tura ,  y que su  voto en los g randes  
negocios no será considerado como de más valer que el de 
los descendientes de esos plebeyos que riegan con su sudor 
las tierras, que ejercen los oficios humildes, y que r e u 
nidos en  modestos gremios, parecen contentarse  con la 
posición social que les ha cabido después de las guerras 
de  sus antepasados los Comunes; y bien puede asegurarse 
q ue  esos nobles no os com prenderán , que no creerán nada 
de cuanto les pronosticáis; y por más que os esforcéis en 
mostrar les las señales q ue  ya bien claras se divisan no en 
mucha lontananza, pensarán  que lomáis por una realidad 
las ilusiones de vuestra fantasía.

Trasladaos á la Europa de los siglos xi y xii, á la Europa 
de  Suger y de san Bernardo, y anunciad á los hombres de 
aquella época, que los ricos monasterios, las opulentas 
abadías que compilen en esplendor y magnificencia con 
los castillos de los señores feudales,  desaparecerán  con el 
tiempo, y q ue  en épocas no m uy rem otas no quedarán de 
ellos más que algunas ruinas, objeto de la curiosidad de 
los arqueólogos; que ese c lero cuya influencia en todos los 
negocios es inmensa, y cuyo poder y riquezas no  ceden á 
los de o tra  clase cualquiera ,  se  verá limitado al recin to  
de los templos, despojado de sus privilegios, privado de  
sus bienes, escatimados sus derechos á la enseñanza, con
siderado el m inis tro  de la religión en la categoría del más 
humilde ciudadano, si es que todavía no se le rebaja de 
esle nivel, negándole lo que á iodos se concede; a n u n 
ciadles, repito, esa mudanza, y veréis como la dan por im 
posible, como no conciben su realización á  no se r  su p o 
niendo que la invasión sarracena ha conseguido sojuzgar 
el poder cristiano, ó que nuevas hordas de pueblos desco
nocidos se han derram ado por la Europa y cambiado su 
faz. No alcanzarán á concebir que sin irrupciones de pue



blos bárbaros, sin conquista de sarracenos ,  antes bien des
pués de su completa derro ta ,  se  llegase por el sira[)le c u r 
so de las ideas y de los acontecimientos, á  producir  cam - 
bios tan profundos en la sociedad- 

Todas las revoluciones q ue  pueden sobrevenir ,  al fin no 
podrán  llevar á olro  resultado que á  a l te ra r  la posición y 
re laciones de los individuos y de las clases. Supónganse 
las mudanzas que se qu ie ran ,  y difícilmente se  im aginará 
n inguna ni con respecto á la propiedad, ni á  la organiza
ción del trabajo, ni h  la dis tribución de  sus productos, ni 
á  la condición doméstica, ni al rango social, ni á la in 
fluencia política, que sea de más importancia y magnitud  
que  las verificadas en los tiempos que nos han precedido. 
La tra n sic ió n  ha existido antes como existe a h o r a ; las na
ciones europeas han p a sa d o  incesantem ente  po r  diferentes 
estados, ó dejando completamente el que tenían, ó modifi
cándole de mil m aneras  hasta transformarle  en olro que en 
nada se  le parecía- 

Yo desearía, mi estimado amigo, q ue  V. anduviese h a -  
oiendo suposiciones hasta las más a rbi tra rias  y caprichosas, 
y las cotejase con los hechos his tóricos que nadie ignora; 
y estoy seguro  q ue  se quedaría  V. convencido de ia ve r
dad de lo que acabo de establecer. ¿ Se quiere  suponer que 
las clases menesterosas sa ldrán  del abatimiento  en que se 
hallan, acercándose mucho á  las medias, y aun á las s u 
perio res?  Véase si los jo rn a le ro s  de ahora distan más de 

•sus dueños, que los esclavos de sus amos, y los vasallos 
d e s ú s  señores;  es cierto  que n ó ; y sin embargo, ni rastro  
queda  en Europa de la antigua esclavitud, y sólo se con
servan leves vestigios del vasallaje, y los descendientes 
de  los que vivían som etidos á  estas condicionas, se hallan 
en la misma categoría  que los nietos de aquellos que un 
dia se vieran colocados á inm ensa distancia, así |>or lo to 
cante  á riquezas, ccm o á honores, consideraciones, y todo 
linaje de distinción y poderío. ¿Se qu ie re  suponer que la 
propiedad sufrirá  modificaciones profundas, que su d is 
tr ibución estará sometida á leyes m uy diferentes? Compá -



ren se  los siglos medios con el nu es t ro ,  parangónese, por 
ejemplo, la F rancia  de Garlo-Magno con la Francia  de N a
poleón ,  la de san Luis con la de Luis Felipe. ¿Se quiere  
im aginar  una nueva organización del t raba jo ,  sujetando á 
o tras  reglas al operar io  y al capitalista, a lterando no tab le
m ente sus relaciones, y variando las bases actuales  sobre 
la repartic ión de los producios? Comparad al colono de 
aliora con el vasallo del señor feudal,  al jo rna le ro  de 
nuestros tiempos con el esclavo de los tiempos antiguos. 
¿La industria  y el com erc io ,  deben  estar en el porvenir 
sujetos á nuevas leyes que alte rarán  la organización inte
r io r  de los pueblos y sus relaciones en lo exter ior?  Abrid 
nuestros  códigos de com ercio , dad una ojeada á nuestros 
usos y costumbres sobre este p a r t icu la r ,  y cotejadlo todo 
con lo que estaba en práctica en lre  nuestros mayores. Por 
vasta que sea la escala en que estos ramos se desenvuelvan, 
por mayor pujanza y poderío que lleguen & adquir ir ,  ¿dis
tarán más del estado ac lua l que el que dista esle del en 
que  se encontraban cuando  la Iglesia en sus concilios 
atendía  pa ternalm ente  á la protección del naciente tráfico 
m ercan ti l?  Las poderosas compañías comerciales de Fran
c ia ,  de Bélgica , tde A le m an ia , de In g la te r ra , de los Esta
dos-Unidos ¿no le parece á V. que distan algo de aquellas 
caravanas de m ercade res ,  cuya seguridad en los caminos 
podían afianzar á duras  penas las excomuniones de la 
Iglesia ? ¿No le parece á  V. que en  esto ha habido no pe
queña tra n s ic ió n ?

¿Y qué no podríamos d e c ir ,  si atendiéram os á  las m u 
danzas s o c i a l e s  y  polí t icas ,  á  la diversidad de posiciones 
que respectivamente han perdido ó conquistado las dife
rentes c lases?  Un abismo lan profundo nos separa de 
nuestros antepasados, que si ellos se levaniaran dcl se
pu lc ro ,  nada comprenderían  de l o q u e  estamos presen
ciando. ¿Dónde está el poder del feudalismo, de la n o 
bleza y del c lero?  ¿Q ué se hicieron las p re rroga tivas ,  los 
privilegios, los honores que d is fru taban?  ¿En qué se pa
r ece n  los tronos de ahora  á los tronos de entonces? ¿Qué



lienen de sem ejante  nueslras  formas de  gobierno  con las 
antiguas? ¿Qué nuestra  adm in is trac ión?  ¿ qué nuestros sis
t e m a s  de  hacienda?  ¿qué  nueslras gu e rras ,  y nues tra  d i 
plomacia? Pensamos de otra  m a n e ra ,  sentimos de otra 
m an era ,  obramos de otra  m anera ,  vivimos de olra  manera; 
nuestra  condición así par t icu lar  como pública se ha  cam 
biado tan  completamente, que para com p ren der  lo que fué, 
nos vemos precisados á  h ace r  un esfuerzo de im aginación, 
la que sin em bargo  sólo es bastante para  o frecernos cu a 
dros  m uy  im perfectos y descoloridos. ¿Por qué nos pa re 
cen lan poéticos aquellos tiempos, mi estimado amigo? 
¿po r  qué figuran tanto en  nuestra  l i te ra tura?  porque dis
tan inm ensam ente  de la realidad q ue  tenem os á  la vista.

Quiero yo inferir  de  a q u í ,  que cuando se nos anuncian  
grandes  mudanzas en la organización de los pueblos, no 
debemos resist irnos á  creer las por la sola razón de que 
DOS parezcan muy ex trañas; porque  si b ien  se observa ,  la 
sociedad actual no dista menos de las anter io res  de lo que 
distaría de la p r é s e n te la  ven id e ra ,  en las varias combi
naciones que se pueden concebir  y ensayar .  La instabilidad 
es uno de  los caracteres  distintivos de las cosas humanas; 
y poco ha reflexionado sobre la naturaleza del hom bre , 
poco se ha aprovechado de las lecciones de  la historia y de 
la experiencia ,  quien pronostica demasiada duración á lo 
que de suyo es tan flaco y deleznable. Que la sociedad eslé 
bajo un  poder revolucionario  ó conservador,  que se p ro 
cure  im pulsarla  ó d e te n e r la , ella varía siempre, pasa sin 
cesar  de un estado á o t r o , o ra  m e jo r ,  ora peor.

Esta alternativa en tre  mejor y peor', me l leva ,  mi q u e 
rido a m ig o , á  otra  cues t ión , á q ue  según se deja en tender  
es V. un poco aficionado, como no puede m enos de serlo , 
atendido el espíritu  de nuestra  época. Dícese á cada paso, 
q ue  el progreso es la ley d é l a s  sociedades;  que no se 
desvían jam ás de ella, y q ue  en m edio  de  las más te r r i 
bles revoluciones y catástrofes camina la hum anidad hacia 
un destino, que no sabiéndose cuál e s ,  se tiene cu ida
do de envolverle  con un velo dorado. No seré yo quien



desaliente  el movimiento de la humanidad , dis ipando l i 
son jeras  esperanzas; bien que tampoco puedo consentir 
que se establezca con demasiada generalidad y sin las 
correspondientes  aclaraciones, una proposición que según 
como se entiendi',  se halla en  contradicción con 1a filoso- 
lía, la historia y la experiencia.

Es muy frecuente  hablar fie perfección, de perfectibili
dad, de ley de progreso, sin d is tinguir  nada, sin fijar nada, 
sin  expresar si se  trata de las sociedades tomadas en part i
c u la r  ó en co n jun to ; es decir , sin d e te rm inar  si la ley cuya 
exis tencia  se afirma, rige en toda sociedad, ó lan sola
m en te  es propia del género humano, considerado con ab s 
tracción de esta ó aquella  de sus parles, k  los q ue  digan 
<jue el progreso hacia la perfección es la ley constante de 
toda sociedad, yo me a treveré  á  p reguntarles ,  ¿cuál es el 
progreso que se descubre  en el norte de Africa, en las  
costas de Asia, com parado su estado actual con el que t e 
nían  cuando nos daban  hom bres como Tertuliano, san  Ci
priano. san Agustín, Filón, Josefo, Orígenes, san C lem en
te, y otros que &ería largo enum erar?

Esto no l iene rép l ica ;  así como por olra  parte nada 
prueba contra los que afirman que si bien  esta ó aquella 
sociedad decae, la hum anidad progresa, que la c iviliza
ción transmigra, que unos pueblos adquieren lo que otros 
p ierden, y que de esla suer te  existe una verdadera  c o m 
pensación. Así por ejemplo en el caso presente, se ha r e 
sa rc id o  é indemnizado la hum anidad  de  sus pérdidas en 
Africa y en Asia, con el inmenso desarrollo que ha logrado 
e n  Europa y América: pues si se contaran los millones^ de 
hom bres que viven actualmente  bajo un régimen c iv i
lizado, sería incom parablem ente  mayor el núm ero  á lo 
q ue  era  en tonces ;  y si se añaden  las ventajas que la civi
lización moderna lleva á la aniiguft, no sólo por traer 
consigo un mayor y más perfec o desarrollo Intelectual y 
m oral,  sino también por ofrecer mayor suma de com odida
d es  materia les,  y disminuir  sobre m anera  los males que  
fifligen á la tr iste hum anidad ,  s j r á  lanía y tan palpable la



diferencia  que no se rá  posible s iquiera  establecer un ra 
zonable parangón.

Confieso, mi esrimado amigo, que estas reflexiones son^ 
de  gran  peso; y que á mi juicio deciden la cuestión, bajo- 
el punto de visia histórico, considerando en masa la h u 
manidad , y habida razón de las compensaciones a rr iba  
indicadas: por m anera  que tengo por demostrado que la 
hum anidad  ha progresado siem)ire, que su  estado fué m e
jor en los siglos medios que duran te  la civilización a n t i 
gua, y que ac tua lm ente  se aventa ja en  mucho á  la de to
dos los tiempos anteriores.

¿Cómo, me d irá  V., es posible olvidar la confusión y 
las calamidades de la época de la ir rupción ,  y la tenebrosa 
ignorancia, la asquerosa corrupción que la siguieron t  
¿Podremos dec ir  que la hum an idad  del liempo de Atila e r»  
comparable  con la del siglo de Augusto? Yo creo sin em 
bargo  que eslo, lan falso y absurdo á p rim era  vista, es- 
r igurosam ente  verdadero , y además susceptible de un»  
demostrac ión tan cabal, que nada deje que desear. La 
difusión de las verdaderas  ideas sobre Dios, el hombre, y  
la s o c i e d a d ,  y las relaciones que en tre  si t ienen, la p ro 
pagación de la civilización á  un s innúm ero  de pueblos que 
an tes  vivían en  la más abyecta barbarie , la  abolición de- 
la  esclavitud, la extensión á  la generalidad de los hombres- 
de l  goce de los derechos de hom bre , eslo se  andaba rea
lizando en la época de que tratamos, y nada de esto se  
rea lizaba en el siglo de Augusto; con perdón, pues, d e  
los m anes de Virgilio y Uoracio, opto desde luego por los 
tiempos apellidados bárbaros.

¿Se sonríe  V. de la paradoja, m i estimado a m ig o ? ¿ lm a -  
gínase lal vez que ni yo mismo creo lo que acabo de d e 
cir? Pues viva V. seguro q ue  hablo de  todas veras , y q u e  
mis palabras son la expresión de convicciones profundas. 
Ya le indicaba en una de mis anteriores, q ue  en c ie ñ a s  
materias, quizás no  llevaba V. tan lejos como yo el espí
r i tu  de exam en, y que  eslaba medianam ente  tocado d e  
esceptic ism o; esto produce que en  cuanto se  me alcanza^



n o  m e  dejo des lum brar  por nombres, ni por op in iones r e c i
b id a s ;  y  por m ás seguridad con que oiga afirmar una cosa,
m e  o curre  desde luego un ¿ q u ié n  sa b e ? ......que me pone
desconfiado y m editabundo. A pesar de todo, paréceme que 
dif ícilmente me absolverá V. de la blasfemia que acabo de 
p ro fer ir  contra el siglo de Augusto; y así menester se rá  
a leg a r  descarpos. Escúchelos V. sin p revenc ión ,  que al 
fin, no  fuera extraño que se conformase con mi modo de 

op inar .
Y á la v e rd a d , deslumbradores son los rayos de la c ien

c ia ,  hechiceros los cantos de la poesía, seductor el brillo 
de las a r te s ;  pero si nada de esto sirve para el bien de la 
hum anidad ,  si únicam ente  se  limita á realzar el esplendor, 
y a c recen ta r  y avivar los placeres de unos pocos que mo
ra n  en opulentos palacios, comiendo del sudor del pueblo, 
d is ipando los tesoros q ue  se han amontonado de las p ro 
vincias estrujándolas con la mayor crueldad, ¿qué gana en 
ello el hum ano linaje? ¿Esta civilización y cu ltura  son 
acaso más que bellas m entiras?  Hay paz, pero esta paz es 
el si lencio de los oprimidos; hay goces, pero son los goces 
de unos pocos, y la abyección de lodos ; hay ciencias, be
llas ar tes ,  pero postradas á los pies del poderoso, no lle
nan su misión que es m ejorar la condición intelectual,  
moia! y materia l del h o m b re ;  lodo es vicio, prostitución, 
Jisonja; perezca pues lodo, diría quien desde entonces pu
d i e r a  extender  sus miradas á los tiempos futuros; baya 
gu e rra ,  pero guerra  regeneradora que ha de cam biar la 
faz del mundo, l lamando á la civilización cristiana cien y 
c ien  pueblos bárbaros, destronando á la opresora del orbe, 
y dando  princip io  á las grandes naciones que nos asom
bra rá n  con sus adelantos y poderío ; ha>a calamidades 
públicas, que al m enos  no serán  tan afrentosas como esa 
esclavitud que pesa sobre el m ayor núm ero  de los ind iv i
duos que forman la sociedad antigua, y se andará prepa
ran do  la era dichosa en que para d isfrutar de los derechos 
de  c iudadano bastará aer  hom bre; perezcan, nada im por
ta ,  las c ienc ias  y las bellas artes, si están reservados á los



siglos venideros genios prodigiosos como Tasso, Millón y 
Chateaubriand, Miguel Angelo y Rafael, Desearles, Bossuet 
y Leibnilz; hágase trizas esa civilización falsa, esa c u l tu 
ra  raquítica  que sancionan el monopolio de  las ventajas 
sociales,  y cedan su puesto á o l r a  civilización y cultura  
más grandiosas, más espléndidas, y sobre todo más justas 
y equ ita tivas ,  que  llamen á la participación de ellas un 
mayor número de  individuos, abriendo las puertas para  
q ue  puedan disfrutarlas lo d o s , en  cuanto lo consienta la 
naturaleza del hom bre  y de los objetos sobre los cuales 
c jerce su actividad.

En pos de la ir rupción y undulaciones de los pueblos 
b árbaros ,  vino el feudalismo; sistem a social y político 
con tra  el cual podrá decirse todo lo que se q u ie r a ,  pero 
q ue  indudablemente fué un verdadero  progreso, supuesto 
q ue  erigiéndose, por decirlo a&í, en soberanía la propiedad 
te r r i to r ia l ,  se asentaba un principio que modificado y co
rregido con el transcurso del t iem po, podía se rv ir  mucho 
))ara la organización de las sociedades modernas. Uabía 
d esorden ,opres ión ,  vejaciones, males sin  cuen to ,  es ver
dad; pero al menos se comenzaba á establecer un sistema, 
se  daba asiento á los pueblos vencedores ,  se  arraigaba el 
am or á  la vida agrícola y  el  respeto á la p rop iedad , se des
arrollaba  el espírilu  de familia; y las inclinaciones del co
razón encontrando  objetos más estables y apacibles se h a 
c ían  por necesidad menos tu rbu len tas ,  se p reparaban á la 
t ranquilidad y á la du lzura. Malos como eran los tiempos 
de los siglos XII y XIII, ¿quién  no los prefiriera á los que  
siguieron después de la disolución del imperio de Cario- 
Magno?

Nadie negará  que hasta principios del siglo xvi las so 
ciedades europeas andaban mejorándose rápidamente; por 
m anera  que no verificándose en n ingún olro punto del 
^lobo decadencia  notable, ya que los demás pueblos puede 
decirse  que en genera l  perm anecieron  e s tac io na r io s , t o 
davía debemos confesar q ue  el linaje humano progresaba . 
Los grandes descubrimientos que tuvieron lugar en el s i 



glo XV hacían esperar que en el xvi se inauguraría  una era  
de prosperidad y ventura,  que rebosando en Europa, se 
d e rram aran  por todas las regiones de la t ierra .  D e s g r a 

ciadamente el c isma de  i.ulero vino & desvanecer en bue
na parle  tan halagüeñas esperanzas, y las calamidades que 
h a n  c a í d o  s o b r e  l a  Europa durante .los tres últimos siglos 
podrían hacernos dudar  de la proposición que llevamos 
^sl^blccidft

Como qu ie ra ,  aun llevando en  cuenta  los males acarrea
dos por los cismas religiosos, y la incredulidad é indife
ren t ism o que han sido su consecuencia , no rae parece que 
pueda negarse que la hum anidad en general haya ca rec i
do de la compensación a rr iba  indicada. Tomando las cosas 
en su raíz, es decir  desde que Lutero y sus secuaces d iv i 
d ieron  en dos la g ran  familia europea, debe considerarse  
que  las sucesivas conquistas que ha  ido haciendo el caloli* 
cismo en las Indias o rientales  y occidentales ,  resarcen, 
quizás con ventaja, las pérdidas que en Europa ha sufrido 
la unidad de la fe. Si á esto añadimos que allí donde no se 
ha establecido la religión católica , al m enos se  lían propa
g a d o  a l g u n a s  l u c e s  del cris t ian ism o por medio de u n a  u

otra  de las sectas dis identes, lo que tal como sea s iempre 
os muy preferible á  la idolatría y embrutecimiento en que 
oslaban sum idos aquellos países, si atendemos á los pro
gresos que allí mismo han tenido el desarrollo inteleclual,  
moral y m ateria l  del individuo y de la sociedad, resultará  
que aun dando á la historia de los tres últimos siglos en 
Europa los más negros colores, la hum anidad  no ha per
dido, antes se halla recom pensada con usura. «

Y no es verdad tampoco que la Providencia haya de tal 
suer te  castigado el orgullo  europeo en los ires úll imos s i 
glos que al propio tiempo no haya derram ado sobre nos
otros un raudal de ineslimables beneficios. El país donde 
nacieron hom bres tan eminentes en todos los ramos de co
nocimientos, que cuenta  en todas regiones asombrosos 
genios, y que  bajo el aspecto de la religión y de la moral 
puede ofrecer un  san  Ignacio de Loyola, un  san Francisco



de  Sales, un san Vicente de Paul,  y c ien  y c ien  oíros de 
heroicas virtudes que rea lizaron sobre la tie rra  la vida de 
los ángeles, no puede  quejarse  que sea poco favorecido de 
ta Providencia, no puede lam en ta rse  en  medio de sus r e 
voluciones materia les  y morales,  de que le haya cabido 
m ayor parte  en el infortunio, de la que caber suele en to 
das partes á la  desgraciada  humanidad .

Esta lilt ima considerac ión , mi estimado am igo ,  m e 
lleva á ex am inar  cuál es la causa de esta desazón que de 
continuo  nos a to rm en ta  á los europeos, y á cuantos han 
participado de  nuestra  civilización. A oírnos cual nos que
jam os de la suerte , cual afeamos nuestra  si tuación p resen
te, cual ennegrecem os el porvenir ,  d ir íase  q ue  suporta 
mos m ayor suma de males q ue  n ingún  pueblo de la tierra; 
y aun comparándonos con nuestros  antepasados, parece
ría  q ue  fueron m ucho m ás dichosos. Nunca hablaron ellos 
tanto de íransictdn, de necesid a d  de n u ev a s  o rg a n iza c io n es , de 
in su fic iencia  de  lo d o  c u a n to  e x i i l e ,  nunca  anuncia ron  como 
nosotros esa época que ha de ven ir  realizando el siglo de 
oro, so pena de h un d ir se  el m undo en  un caos, precedien
do una conflagración espantosa.

Cada época ha sufrido sus males, y ha tenido más ó me
nos cercanas  mudanzas profundas; cada época se ha e n 
contrado  con necesidades ó dct todo desatendidas, ó mal 
satisfechas; cada época ha llevado en su seno un germ en 
de m uerte  para lo exis tente  que debía ceder  su puesto à i o  
que se adelantaba con el porvenir. Añadiré además, que 
dudo mucho que los tiempos presentes deban en nada pos
ponerse á los pasados, considerando los pueblos civiliza
dos en general ,  y prescindiendo de dolorosas excepciones 
que por necesidad deberán se r  pasajeras; y me inclino á 
c ree r ,  que no son mayores nuestros males, sino que se 
abultan  en gran  m anera  por dos molivos: 1.* porque refle
x ionam os demasiado sobre ellos; semejantes al enfermo 
q ue  aguza sus dolencias haciéndolas objeto continuo de sus 
pensamientos y pa labras: 2.® á causa de que tenemos ma
yor libertad  para quejarnos, así de viva voz corao por es-



r
crilo ; añadiéndose adem ás que ia prensa, no s iem pre  con 
recta in tención, lo exagera lodo.

Se habla  por ejemplo de pauperismo ; convengo en  que 
es una llaga dolorosa y que m erece  l lam ar la a tención de 
todos los hombres am antes  de  la hum anidad ;  pero lo que 
desearía saber es, qué resultado nos daria  el mismo asun
lo, si lo examinásem os con respecto á los tiempos que nos
p r e c e d i e r o n .  ¿Q u é m a y o r  y m ás d o lo ro so  p a u p er ism o  q u e
la antigua esc lav itud?  ni en el núm ero  de los infelices, ni 
en el grado de su infelicidad, ¿ es comparable aquel es la 
do con el de las clases inferiores de nuestra  época? Ya sé 
que algunos se han adelantado á decir que la suer te  de los 
esclavos negros es preferible á la de nuestros jo rn a le ro s , 
no negaré  que si se consideran no más que algunos e x tre 
m o s  excepcionales, así en el bien como en el m al ,  s i s e  
toma un esclavo negro, á quien  le haya cabido un amo r a 
cional, prudente, compasivo, que se guíe por las in s p i r a 
ciones de la sana razón y de la caridad cristiana, y se le . 
compara con a lgunos de los jo rna le ros  más desgraciados, 
s e  p o d r á  sostener quizás el parangón; pero hablando en 
genera l ,  y poniendo de una parle la masa de los esclavos 
negros y de otra la de los jo rnaleros europeos, ¿será  p re -  
fe r ib le ’lH suer te  de aquéllos á la de éstos? ¿podrá  ni s i
q u i e r a  co m parárse le?  no lo c r e o ; y a u n  cuando no fuera 
dable  señalar  hechos positivos, que por cierto no faltan, 
bastarla la simple consideración de la natura leza  de las 
cosas para  no quedar indeciso el juicio.

C u a n d o  a b o l i d a  la  e s c l a v i t u d  e n  E u r o p a  l e  s u c e d i ó  e l  
f e u d a l i s m o ,  d u r a n d o  l a r g o s  s ig lo s  c o n  m á s  ó m e n o s  p r e -  
t e n s i o n e s ,  n o  c r e o  t a m p o c o  q u e  la  c l a s e  p o b r e  s e  h a l  a s e  
e n  m e j o r  e s l a d o  d e l  e n  q u e  a c t u a l m e n t e  Se e n c u e n t r a :  loa

s e  l a  h i s t o r i a  d e  a q u e l l o s  t i e m p o s ,  y n o  q u e d a r á  s o b r e  e s 
t o  n i n g u n a  d u d a .  F i g u r é m o n o s  p o r  u n  m o m e n l o  q u e ' l a s  
i n n u m e r a b l e s  l e g i o n e s  d e  fo l le t i s t a s ,  p e r io d i s t a s  y p e r i t o -
r e s  d e  o b r a s  que ac tua lm ente  inundan  los paises civiliza
dos, hubiesen aparecido de repente en medio del feuda
lismo, que hubiesen podido reco r re r  el caslil lo del o rgu-



lioso señor, exam inando  sus cómodos aposentos, su lujoso 
a p a ra to ;  q ue  le hubiesen visto salir  á una part ida de caza 
con sus briosos caballos, sus  gallardos e scuderos ,  sus 
innum erab les  perros,  insultando con la r iqueza de los 
aderezos la miseria y la desnudez de sus vasallos; que 
hubiesen presenciado las injustas exigencias, las arb itra-  
r iedades, la crueldad con que vejaban á sus súbditos; y 
supongamos por un momenlo que en  las reducidas pobla
ciones que acá y acullá  se  andaban  formando, y q ue  con
quis taban tan trabajosamente su independencia ,  hubiesen 
hallado por ensalmo las prensas de  Paris  y Londres, y 
ap rend iendo  tam bién de  repente  los pueblos á  leer ,  se 
hubiesen  hallado con infinitos escritos donde se narrasen 
y pintasen con los colores que suponer se dejan, las -vio
lencias, las injusticias, el destemplado lujo de los señores, 
y la opres ión , la m iseria ,  las calamidades de los vasallos; 
¿n o  os parece que el cuadro  resultaría negro, que un 
clam or general se  levantaría de los cuatro  ángulos de la 
tierra  pidiendo venganza?  ¿ no  os parece  que se pondría 
también de  acuerdo  todo el m undo en  que jam ás  fueron 
mayores los males de la hum anidad ,  q ue  jam ás fué más 
urgen te  ap licarle  un rem edio , que jam ás fué más n ecesa 
ria ,  mas inm inen te  u n a  profunda m udanza en la organiza
ción social?

V o l v a m o s  l a  m e d a l l a ,  y  m i r e m o s  s u  r e v e r s o :  i m a g i n é 

m o n o s  q u e  e n  n u e s t r o  s ig lo  c a l l a n  d e  r e p e n t e  l a  p r e n s a  y 
l a  t r i b u n a ,  q u e  s e  d e s v í a  d e  !a p o l í t i c a  l a  a t e n c i ó n  p ú b l i 
c a ,  q u e  n o  s e  p i e n s a  e n  l a s  c u e s t i o n e s  s o b r e  la  o r g a n i z a 
c ió n  s o c i a l ,  q u e  lo s  a m o s ,  s e  o c u p a n  ú n i c a m e n t e  d e  s u s  
n e g o c i o s ,  los  j o r n a l e r o s  d e  s u  t r a b a j o ,  q u e  n a d i e  c u i d a  d e  
c o n t a r  c u á n t o s  p o b r e s  h a y  e n  I n g l a t e r r a ,  e n  F r a n c i a  y  lo s  
d e m á s  p a í s e s ,  q u e  n o  c i r c u l a n  l a s  n a r r a c i o n e s  d e  lo s  p a 
d e c i m i e n t o s  d e  l a s  c l a s e s  m e n e s t e r o s a s ,  c o n  e l  c á l c u l o  d e  
l a s  o n z a s  d e  p a n  ó  d e  p a t a t a s  q u e  t o c a n  a l  i n f e l i z  t r a b a j a 
d o r  y  á  s u s  h i j o s ,  y c o n  la  d e s c r i p c i ó n  d e  l a  t r i s t e  y  m u 
g r i e n t a  h a b i t a c i ó n  e n  q u e  s e  v e  p r e c i s a d o  á  a l b e r g a r s e ,  y 
q u e  c o n  lo d o  s i g u i e s e  c o m o  a h o r a  e l  m o v i m i e n t o  d e  l a  i n -



d u s ir ia ,  y se ocupasen los mismos brazos, y fuesen los 
mismos los salarios, y el mismo el precio de los a limen- 
t  os y vestidos, ¿no es claro que nuestro  estado social no se 
m os tra r ía  con tan negros colores, ni veríamos lan a m en a 
zador el porvenir?

Vírase pues ,  mi estimado am igo, con cuánta  razón he 
d icho ,  que nuestros males eran  mayores porque pensá
bam os demasiado en ellos, porque hay rail medios y mo
tivos de  recordarlos ,  de ex agerar los ,  y porque el estado 
actual de la civilización lleva necesariam ente consigo el 
acto reflejo de ocuparse de sí misma. Y no crea  V. que 
yo eslé mal avenido con que se dé la conveniente publici
dad á  los sufrimientos del pobre, ni que desee que se im 
ponga silencio á la clase que sufre para que no cause s i 
q u ie ra  el padecimiento de algunas molestias y zozobras á 
la cíase que goza; sólo he querido  ind icar  un carác te r  de 
nuestra  é p o c a , señalando la razón d e q u e  parezca tener 
otras parlicularii lades ,  que se le a tr ibuyen  como propias, 
no  obstante de se r le  comunes con lodas las que le han 
precedido. Que por lo tocante á  las simpatías en favor de 
la clase menesterosa á nadie cedo: y respetando como es 
debido la propiedad y demás legíiinias veniajas de las 
clases alias, no dejo de conocer la sinrazón y la injusticia 
q ue  á menudo las deslustra y las daña.

Me inclino á  c ree r  que si V. no ha adoptado mis opinio
nes  en todas sus parles ,  al menos convendrá en que no 
son para desatendidas,  supuestos los a rgum entos en que 
las he apoyado; y estoy seguro  de que en adelante se pa
ra rá  V. algo m ás en el verdadero  sentido de la palabra 
tr a n s ic ió n ,  y no le dará  tanta im portancia  como an tes  le 
concedía. Ciertamente no alcanzo cómo se ha podido me
te r  lanío ru ido con eslas y otras expresiones semejantes, 
cuando  bien analizadas no se encuentra  que signifiquen 
o tra  cosa que la instabilidad en las cosas hum anas ;  insta
bil idad cuyo conocimiento no dala c ier tam ente  de los 
tiempos modernos.

Así,  tampoco concibo cómo se atreven a lg u n o sà prò-



n o s l i c a r  la  m u e r t e  d e l  c a t o l i c i s m o ,  f u n d á n d o s e  e n  q u e  c l  
n u e v o  e s t a d o  á  q u e  v a n  á p a ia r  l a s  s o c i e d a d e s , n o  p o d r á  
c o n s e n t i r  n i  lo s  d o g m a s  n i  l a s  f o r m a s  d e  e s l a  r e l i g i ó n  d i 
v i n a ;  c o m o  s i  e l  m u n d o  h u b i e s e  p e r m a n e c i d o  d u r a n t e  
d i e z  y o c h o  s ig lo s  s i n  n i n g u n a  c l a s e  d e  m u d a n z a ;  c o r a o  s i  
[a fe  y l a s  a u g u s t a s  i n s t i t u c i o n e s  q u e  n o s  d e jó  J e s u c r i s t o  
n e c e s i t a s e n  p a r a  c o n s e r v a r s e  d e  l a s  o b r a s  d e l  h o m b r e .

¿Acaso ia organización social del p r im er  siglo del c r i s 
tianismo no e ra  muy diferente  de la del tiempo de T eo 
dosio el g rande?  ¿Acaso la Europa de los bárbaros se p a 
recía  en nada á la Europa del imperio? ¿Acaso la época 
del feudalismo se asemejaba á los trastornos de la i r ru p 
ción de las hordas del Norte ,  ni la prepotencia de los b a 
rones á la pujanza de  la m onarquía? ¿Acaso el siglo de 
Francisco 1 fué el siglo de Luis XIV, ni este el de Luis 
Felipe? Verificáronse en ese espacio de diez y ocho siglos 
revoluciones colosales, pasaron sobre la sociedad europea 
vicisitudes innum erab les ,  la vida pública y privada de los 
pueblos se  m odidcó , se  cambió de  mil m aneras ;  y sin 
em bargo  la religión perm aneciendo la misma sin p res
tarse á n inguna de aquellas transacciones que la des tru i
rían por su base, ha podido y sabido acomodarse à i o  
que demandaban la cfiversidad de tiempos y de c i r c u n s 
tancias; sin hacer traición á  la v e rd a d ,  no ha perdido de 
vista el curáo de las ideas; sin sacrificar á las pasiones la 
santidad de  la moral, ha tenido en cue n ta  las mudanzas de 
los hábitos y de las cos tum bres ;  sin a lte ra r  su organ iza
ción in terio r en lo que tiene de inalterable y de e terno , 
ha creado infinita variedad de instituciones acomodadas i  
las necesidades de los pueblos sometidos á su fe.

¿ Ignora  V. estos hechos ,  mi estimado amigo? ¿h ay  en 
ellos algo que consienta ni d isputa  s iqu iera?  Deje V. pues 
esas palabras vanas que nada significan, que  sólo s irven  á 
n u t r i r  con vagas genera l idades  ese fatal estado de  dud a  y 
de  escepticismo que es la verdadera  agonía del espíritu . 
Bien conoce V. que no  aborrezco el progreso de la soc ie 
dad, que lo miro como un beneficio de la Providencia, q u e



n o  soy pesimista ,  n i  me complazco en condenar todo 
■cüanto exis te y todo cuanto  se  colum bra en  el porvenir; 
p e ro  deseo que se distinga lo bueno de lo,malo, la verdad 
del e r ro r ,  lo sólido de lo fútil ;  deseo hacer lo que Vds. los 
escépticos nos e x igen ,  y que sin  embargo no practican: 
c a m i n a r  con  buena fe , j u z g a r  con  im p a rc ia lid a d .  Queda de V. 
s u  affmo. Q. B. S. M.— B .
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(N úm ero de la R evista  correspondiente  
á 1.* de A gosto  de 1843.)

MISCELÁNEA.

I.

a ¿ Cómo hemos podido llegar á tamaño eslado de descon
cierto y d eso rd en?  ¿p o r  qué no tenemos gobierno?)) pre
guntan  algunos; «¿có m o  no hemos llegado todavía á  un 
estado peor? ¿cómo hemos tenido ni som bra  de  gobier
no?» debiera  preguntarse. M in o r ía , g u e r ra  de sxicesiór^, r e 
v o lu c ió n ;  cada uno de estos males basia por sí solo para 
tras to rnar  una sociedad. ¿Q ué no había de  resultar  de los
tres reunidos?

L asó la  minoría de Carlos II llevó agitados los pacatos 
tiempos del  últ imo periodo de la dinastía au s t r íaca ; la  so
la guerra  de sucesión inundó de sangre  la Península al en
tronizarse la ram a b orbón ica ; la sola revolución, nos trajo 
la lucha civil y la invasión ex tranjera  en 1823; nada  pues 
míis na tura l  que  los males sin cuento que hemos sufrido, 
ya que la Providencia quiso que se combinasen y obrasen 
á un tiempo sobre nuestra  pa tr ia  tres e lementos, lodos tan 
poderosos para trastornar.

En la m in o r ia , el  trono está desocupado; bajo sus dose
les está la regia cuna. Las funciones del m onarca las ejer
cen  o tros;  pero-cabalmenle la fuerza del poder monárqui-



co està vinculada princ ipalm ente  á la mism a persona del 
monarca. El m onarca es inamovible, la regencia  no lo es; 
la  m onarquía  es perpetua, la regencia  es tem pora l ;  el m o 
na rca  obra en nombre propio, la regencia en nom bre  aje
no. La autoridad es débil porque  es em a n a d a , no sale  in m e 
diatamente del origen ; y la ambición no tiene cerradas  las 
puertas  porque bay e v e n tu a lid a d  de cambio en el poder su* 
prem o, y por consiguiente existen esp e ra n za s  de u su rp a r
lo. Durante el funesto período, experim enta  ia nación los 
m ales  de una m onarqu ia  electiva. La ley que en Francia  
acaba de d ec la ra r  hered ita r ia  la r e g e n c ia ,  encie rra  un 
pensam ienlo  de bien alta política.

La g u e r r a  de  sucesión  supone cuestionable el derecho ,  y 
encomienda ia decisión á  los trances de las arm as. Uien- 
tras du ra  la sangrienta  lid ,  se levanta trono contra tron o ;  
no existe pues la u n id a d , está privada la m on arq u ía  de su 
carác te r  esencial, quedando en cierto  modo aplazada su 
exisiencia para  cuando se haya decidido la lucha.

La revo luc ión  a taca el principio mismo del gobierno, 
porque tiende á cam biar  las formas políticas y la o rg an i
zación social. Por na tura leza  es enemiga del poder, se  e s 
fuerza  sin  cesar en enRaquecerle, po rque  su fin es d e r r i 
barle. Relaja todos los vínculos con que está formada la 
sociedad, porque son un  obstáculo á sus designios; y el 
poder suprem o es el objeto de  sus iras, por el doble m o t i 
vo de  ser poder,  y de serv ir  de centro y ñudo á la o rg a n i 
zación social que se in tenta  destru ir .

En la última época, 1a revolución hubiera  sido im poten  - 
te, como lo fué en  las an ter io res ,  á  no haberla  secundado 
la minoría y la gue rra  de  sucesión. S iem pre  q ue  se  h ub ie 
se empeñado en una lucha conlra el trono, cue rpo  á cu e r 
po, habría  sucum bido: porque el trono es nacional,  la 
revolución no.

Cuando la revolución ha conocido sus verdaderos in te 
reses, y la debilidad de sus fuerzas, se  ha colocado s iem 
p re  á la som bra del trono. Necesitaba un escudo, y en es
te escudo esculpió los blasones de la monarquía.



II.

Alguna vez hemos pensado, si nos hubiera  dañado más 
que u na  revolución m onárqu ica ,  un monarca revolucio
nario .  Optamos por la p r im era ,  porque al mal no  le d esea
mos jam ás un  elemento de pujanza. Un m onarca revolu
cionario que  con las modificaciones del espíritu de la épo
c a ,  se hubiese arrojado por el sendero  de Enrique VIH 6 
del em perador José, quizás nos hubiera  perdido para siem
pre. Recuérdense c ienos  periodos críticos del tiempo de 
Carlos III y de Carlos IV. El desorden de la revolución des
truye  pero nada edifica, ni bueno ni m alo , y irae en pos 
de sí el peor enemigo: un incurable  descrédito; pero la 
acción ordenada, regular, firme, con que funciona la m o
n arqu ía ,  derr iba  de un golpe, y edifica en un instante: ¡ay 
de los pueblos ,  si el derriljo y la construcción están dir i
gidos por el genio del malí

En ad e la n te ,  ¿qué podría suceder?  Las circunslancias 
han cambiado: si en una de las infinitas cooibinaciones 
que es dado im aginar se  apoderasen del Irono influencias 
maléficas, su acción sería nociva , pero nó omnipotente. 
Hace ya m uchos años que los buenos principios están acos
tum brados á  no d eber  su  salvación á  nadie. Su fuerza pro
pia , in trínseca , e senc ia l , está en e je rc ic io ; no hay poder 
s ó b r e l a  tierra  que pueda esclavizarlos, y mucho menos 
destruirlos. Sin embargo, conviene que sus  defensores no 
estén desapercibidos: la España es un campamento en des
orden , donde cada cual guarda lo suyo como mejor puede, 
y no escrupuliza mucho e n lo m a r  lo ajeno: no tomemos 
nada  de n ad ie ,  pero velemos en torno del a rca  sa n ta .

III.

La g uerra  de sucesión cesó ,  la minoría se acerca á su 
fin, la revolución ha  llegado al término de su carrera ,  
porque desgraciadam ente ha  logrado sa  objeto, en cuanto



le era posib le ; ¿qué es lo que puede im pedir  ei es tableci
mien to  de  un gobierno?  Lo irem os diciendo en el p resen 
te articulo y en los venideros.

¿Cómo sabéis que la revolución ha  llegado á  su  té rm i
no? porque no vemos en pie nada de lo que ella quería 
des iru ir ,  excepto las cosas indestructibles. Estamos senta
dos en medio  de ru in a s ,  esto nos garantiza de que no nos 
engañamos.

Después de lo que se lia h ech o ,  todo lo que en adelante 
sfi apell ide revolución no  m erece rá  tal nom bre . Será el 
designio de  im pedir  que se quiten  los e sc om b ros , que se 
despeje el te r ren o ,  y se levan te  un  edificio. Para ciertos 
actos, es muy conveniente  te n e r  á la m ano  montones de 
polvo para obscurecer  la  atmósfera y p r iva r  la  luz.

En una  vasta l la n u ra ,  en trecortada  por suaves colinas, 
existia en  otros tiempos un  magnifico edificio q ue  levan
taba hasta las nubes su gallarda cúpula y sus to rres  g igan
tescas. La amenidad del pais ,  la feracidad de los campos, 
la herm osura  del cie lo , el despejo del horizonte, parecían 
d e c ir  que alli no podía faltar ia vivienda del hombre. Sin 
embargo, el tiempo que todo lo destruye , había  desmoro
nado  el edificio, consum ido sus te c h o s , desm antelado sus 
paredes , minado y destrozado sus cimientos. Aquí un  en o r
m e  paredón que amenaza desplomarse de un  momento á 
otro, allí u n a  bóveda cuyos estribos se van cayendo á  pe
dazos; arcos aislados, colum nas q ue  no  sostienen nada; 
g randes abertu ras  en los parajes antes cerrados, montones 
de escombros sobre el lug a r  de las antiguas en tradas ;  d e s 
comunales boquerones en  el suelo , todo confusión y des
o rd e n ,  todo ru inas .  El hom bre  no vive en  aquellas estan
c ia s ,  pero la habitación no está desierta . Los zorros, los 
jacales, las  h ienas , los tigres, todas las a lim añas y fieras 
del desierto  h an  ha llado  alli su cueva; las sabandijas ,  los 
dragones y todo linaje de reptiles encuentran  cómoda g u a 
r ida  en  las num erosas y profundas hend iduras ;  y los bu i
tres,  las lechuzas, los murciélagos t ienen  su nido en los 
restos de  las to rres  y a lm enas.



Un viajero recorría  silencioso los a lrededores de las 
Tuinas, y contemplaba con dolor aquel cuadro  de des
trucción . Resonaba el rug ido  del tigre  en  el mismo lug a r  
d o n d e  antes se oyera el ladrido  del perro  fiel ; donde an tes  
colgaba una linda jau la  con un pájaro de pintados colo
r e s  y de melodioso canto, asomaba la facha del buho, con 
su  pico corvo y sus plumas en forma de orejas ; por las v en
tanas donde se recostara  en otro liempo una gallarda m a 
trona ó herm osa doncella, sacaban de improviso la cabeza 
el zorro, el oso, el t ig re ;  y en los lugares en que ju g u e 
teara  con bulliciosa a legría  la candorosa niñez, s ilbaba Ja 
horr ib le  sierpe m ostrando su lengua de sangre  y sus ojos 
de llama.

«Por respelo á los manes de los antiguos señores, dijo 
€l viajero, es preciso que desaparezca tanto h o r ro r ;  es 
preciso qu ita r  esas ru inas,  y constru ir  un  edificio. » Y es 
fam a q ue  difundiéndose esa voz por todo el ámbito de las 
ru in a s ,  las fieras, las a limañas, los reptiles y las aves 
noc tu rnas  temiendo perder su habitación se  helaron de 
espanto; cada cual á su  m anera  dió un grito  h o r r ib le ;  y 
«1 s i lb ido , y el rugido, y el aull ido , y el ch i r r id o ,  reso
nando  todo á un  tiempo, resultó un  ru ido fatídico y ate
rrador-

IV.

Una señal bastante segura  de  que las revoluciones se 
ap ro x im an  á s u  fin, es cuando los tr ibunos se  convier ten  
€n  cortesanos, y los agitadores m ues tran  pretensión de  
p a rece r  hombres de  gobierno.

Cuando la revolución invoca la legalidad, es un indicio 
d e  que el enemigo está fuera  de  combate, y de que  es 
tiempo ya de tra tar  del reparto  y seguridad del botín. E n
tonces  vienen de  molde los hechos co n su m a d o s ;  y com osue-  
íe  decirse ,  se conso lida  la  s itu a c ió n . En tiempos revueltos 
•es necesario  no contentarse  con saber y en ten de r  el Dic- 
•cionario de  la Academia.



Se ha  clamado mucho  conlra  un ce n te n a r  de  ancianos y  
hom bres de m ed iana  edad, porque  se  han mostrado terco» 
sos tenedores de las leyes hechas po r  ellos, y de la situa
ción también creada  por ellos como se  supone. «Vosotros^ 
Ies decían sus adversarios, vosotros los antiguos tr ibunos, 
los fogosos antagonistas de  la monarquía , los autores d& 
la revolución, los padres de la Constitución del año 12, 
ios incorrup tib les  enem igos de las camaril las cortesanas, 
los hom bres del pueblo, de las e ternas ponderaciones d& 
su s  derechos, vosotros os habéis prosliluído á  los c a p r i 
chos de un poder nuevo, obra de vuestras manos, que n> 
brilla  con la llama del genio, ni resp landece  con el refle
jo  de un  gran  nom bre  ó de recuerdos  históricos, y en 
cuyo porvenir no hay m ás que obscuridad. ¿Y preferís una 
m irada  lisonjera ó una sonrisa de ese poder, al c lam or d& 
los pueblos, al voto de los parlamentos, al grito  u n á n im e  
de la p rensa?  ¿Habéis cambiado de principios, mudiflcada 
vuestras  creencias  políticas, disipado vuestras ilusiones, 
secado vuestro corazón?  iQué m udanza tan inespe rad a ( 
Antes las sociedades patrióticas, ahora  los salones diplomá
ticos; antes desprecio de la aristocracia, ahora  insaciable  
sed  de  condecoraciones y titulos; antes al pasar por de lan
te del  regio alcázar le mirabais con alt ivo desdén y con 
ojo cente lleante ,  ahora  habéis ocupado todas las antesalas 
de  las rea les  estancias, y vestís la  librea de los cortesanos 
y os dejáis a r ra s t r a r  en soberbias  carrozas; antes hacíais- 
gala de vuestra pobreza, blasonabais de espartano desin
terés,  á fuer de pechos generosos no ansiabais o tro  fin, no  
os impulsaba otro móvil que  la prosperidad, y sobre todo, 
sobre  todo, la  l ibertad ,  la  idola trada  libertad  de vuestra 
o prim ida  y g em ebunda  p a tr ia ;  ahora, ¡oh pensam ien to  
desconsolador! habéis aceptado p ingües sueldos en re 
tr ibución de vuestros servicios, y habéis desvanecido d e  
un golpe el más bello de los encan tos:  habéis com etido 
u na  profanación sacr ilega; habéis colocado el oro ju n to  
al entusiasmo...» Esto les  d icen  sus adversarios, de los 
cuales  DO pocos fueron sus amigos y auxil iares .  Los co-



m enlarios  y las consecuencias no son difíciles de a lcan
zar,  no  {^abemos si lo siguiente podrá se rv ir  para  nada.

En tiempo de las Consti tuientes de 1812, y de  la inaugu
rac ión  de la escuela revolucionaria y volteriana en n ues
t r o  sue lo ,  salieron á defender la religión y la monarquía  
algunos escr ito res ,  haciéndolo cada cual corao mejor en
tend ía ,  distinguiéndose uno que otro por cualidades más 
6  m enos  re levantes ,  pero abundando los más de doctrina 
y raciocinio. Aparte la exaltación de los ánimos, muy na
tural en el p r im er  racmenlo de la lucha ,  y a tendidas las 
insolentes provocaciones de ios amantes de novedades, 
prescindiendo además de los manejos y venganzas d é lo s  
pa r t idos ,  l o q u e  d ec ía n lo s  más aventajados adalides de 
aquella Jucha podía formularse en estos términos: «Nación 
española, esos hom bres  que apell idan l ib e r ta d  y te prome
ten  el siglo de o ro ,  te engañan. Sus doctr inas son las e n 
sayadas en Francia ;  m ira  lo que éstas han producido alli, 
é  infiere lo que producirán  aquí. Se quiere derr ibar  un 
ídolo para colocarse en su lugar; el incienso que te forza
r á n  á r e n d i r l e , te será r e p u g n a n te , y las ofrendas que te 
obligarán á  presentarle  te saldrán muy caras. La ambición 
y la codicia se cubren  con el m anto  de la libertad y de la 
econom ía ; no les prestes oídos, que el tiempo vendria á 
castigar tu im prudencia  con dolorosos escarmientos.» Y 
b ie n ,  ¿qué  d e c í a n  aquellos escritores que no se haya d i 
cho ahora? ¿qué fué la prensa de entonces en comparación 
d e  la prensa de ahora?  Los hombres son los m ism os, has
ta llevan el apellido de la época , se l laman doceañistas; 
entonces hablaba la previs ión, ahora habla la expe r ien 
c ia . . .  iCuán amargos desengaños traen consigo las rev o lu 
ciones! Hombres que estudiáis su his toria, no os fiéis de 
los libros, escritos en buena parte  por los autores ó los có m 
plices del m a l ; atended á los hechos y á nada raás que á 
los h e ch o s ; m irad  lo que había, ved lo que h a y ; m irad  lo 
q ue  eran  los revolucionarios anles de la revolución, mirad 
lo q ue  son ahora: el esplendor ha sucedido á la obscuridad, 
la  opulencia á la pobreza: he aquí descifrado el enigma.



V.

«Todas las repu taciones se g a s ta n ,  exclam an ciertos 
hom bres ,  es imposible gobern a r ;  la capacidad m ás av en 
ta jada ,  la probidad m ás incorruptib le ,  son iniililes; por
que á poco liempo de figurar,  caen en  el m ayor descrédi
to. Esas revoluciones son un monstruo que se  lo ivaga todo: 
no sabiendo qué devorar consumen repu tac io n es .» No 
leñemos costumbre de apadrinar  la causa de la revolución, 
ni tampoco solemos enca rece r  la facilidad de gobiernos, 
pero en esta parle no  podemos sufrir  que á la revolución 
se le achaquen  nuevos deli tos; bastantes ha cometido q ue  
no consienten d is p u ta ; ñ o l a  calum niem os. Nuestra op i
nión en esle punto podrá parece r  peregrina: como quiera ,  
no  la tenemos por desacertada. La revolución no gasta las 
reputaciones, lo que hace  es ponerlas á p rueba; y esto es 
cosa m uy diferenle. Nos inclinamos á que la opinión pú
blica lejos de se r  injusta ni se v e ra ,  ha sido y es todavía 
demasiado indulgente. Hay capacidades q ue  no pueden 
conservar su a lta  nom bradía  s ino  manteniéndose en mis
teriosas som bras.  En dándoles de lleno la luz, el prestigio 
desaparece . ¿Quién liene la cu lpa?  Hay vir tudes h ipó c r i
tas, hay p ro b id a d e s  que no s irven  para la hora  de la ten ta 
ción; el cebo b r in d a , el peligro amenaza; la p r o b id a d  su 
cum be; ¿quién  liene la cu lpa?  Las revoluciones sacuden 
y agitan la sociedad; el m al cam p e a ,  el bien se ve p rec i
sado á  defenderse ;  se forman diferentes bandos, se  ofre
cen  s i tuac ionesd if ic i les ,  la lu c h a s e  e nc iend e ,  y en ella 
es preciso m ostrar  el temple de  la espada ,  el corte  de la 
pluma, el tino gubernativo , la previsión política, la firme
za de  ca rác te r ,  la energ ia  de la voluntad , la elevación de 
sen l im ien lo s ,  los quila tes de  la honradez: se hacen trans
parentes  los en tendim ientos y los corazones; ¿qu ién  tiene 
la culpa si son pocos los que salen airosos de la d u ra  
prueba?

¿Cuántos son los hom bres em in en tes ,  ni aun d is tinguí-



dos, á  qu ienes  la opinion pública no haga justicia ? Pocos 
son los que reúnen  muchas cualidades sobresalientes , ca
da cual está dotado de las suyas; y en eslas el público no 
es lan injusto como se quiere  suponer .  Lo que hace es dis
tinguir ,  clasificar, o torgar lo merecido, y negar lo que se 
pre tende sin razón. Acabamos de a travesar  una g u e n a  ci
v i l  y  estamos atravesando dis turbios polí ticos; y sin em 
bargo recórrase el catálogo de los hombres que se han s e 
ñalado por sus talentos, por su honradez, por su carác te r ,  
ó por o tras  cualidades buenas ó malas, en cualquiera  de 
los partidos, y se  hallará  que la verdadera  opinión públi
ca está fijada sobre su mérito. En ciertas cualidades hay 
d iscrepancia ;  pero es de tem er que en tal caso no serán 
ellas muy aventajadas- Cuando el sol bri l la  todos lo v e n ;  
aun  aquellos á quienes ofende.

« Mas, ¿no  sabéis lo que suele decirse , que la jus tic ia  no 
la hacen los contemporáneos, sino la posteridad?» Es 
c ie r to ,  pero en tiempos de revolución, la posteridad se 
adelanta, los años son siglos, las generaciones viven m u 
chas vidas, y antes que  las n o ta b ilid a d e s  desciendan al se 
pulcro, suele llegar para ellas el fallo de  la historia. ¿Qué 
se  ha hecho la d iv in id a d  de un famoso diputado de las Cons
ti tuyentes de Cádiz ? y este diputado vive aún; pero ha lle
gado ya para él el fallo de la historia. Varias cualidades se 
disputan á Martínez de la Rosa ; pero ¿quién pone en cues
tión su honradez  y su elocuencia parlam entar ia?  ¿Quién 
n i e g a  á  Galiano su ímpetu, á Isturlz su firmeza, á López 
s u  f o g o s a  facilidad, á T o re n o  su hábil t r avesura?  A Cór-
dova y Zumalacárregui,  ¿qu ién  los desconoce?

Todas las caricaturas del mundo no destruyen un hecho; 
todos los artículos de fondo no lo crean. ¿Qué pudieran las 
car ica tu ras  con lra  Napoleón, á la vista del o rden público 
restablecido, de la administración organizada, y de las 
banderas  tomadas al e n e m i g o ?  ¿ q u é  valían los artículos de 
un periódico ministerial,  para realzar el prestigio de Es
partero? Se le ha llamado i lu s tr e ,  in v ic to , h o n ra d o , p a tr ió la ,  
m o d e sto , d es in te re sa d o , y de eslo cada cual ha creído lo que



le  pareciera bien ; pero  no se  le ha  llamado g ta n d e h o m b r e ,  
h o m b re  de  g e n io ;  él propio nos ha dicho en un rec ien te  ma- 
nifìesio, q ue  no ambicionaba lal titulo, que no lo merecia .  
j Tanta es la fuerza de un hecho evidente !

Si todo el m undo supiera  que sois un defraudador de 
los caudales públicos ¿ de qué os sirve tener asalariados dos 
ó tres escritores para  que os llamen sin cesar ,  honrado , 
puro ,  desinteresado hasta el fastidio?

Todo se ridiculiza, y se hace objeto de desprecio á  un 
hom bre  quizás m uy respetable, es v erdad ;  pero esto no  
afecia la reputación lanto como se pudiera  c ree r .  A un 
político em inente  que haya probado con hechos su e leva
do talento, ¿qué  le im porta  que un papel sin  firma le diga 
cuatro  desvergüenzas sacando á plaza su enorme nariz, su 
joroba , la corvatura de sus piernas, su  calva, pantuflas y 
levitón? El m undo está lleno de piernas derechas y de 
figuras airosas y elegantes, en las que nadie  piensa; Ta-  
lleyrand era  cojo y dominaba la diplomacia europea.

En épocas tu rbulentas ,  si se llega de un modo ú otro á 
inutilizar por una tem porada los talentos de hombres c a 
paces de salvar el país, el in terés público es lo que sufre; 
la reputación si es sólida, queda intacta. Cuando se e x a 
m in a  la conducta  de un  genera l  desgraciado, se atiende al 
n ú m ero  y clase de tropas de que disponía, y á la situación 
en  que se  encontraba; cuando una nave no ha  podido sal
varse ,  no s iem pre  se achaca el naufragio á la im pericia  
del piloto.

Ahora se ab re  una nueva era; van á  ponerse á p rueba  
ciertos hombres; sería bien posible que tuviésemos gran 
consum o de reputaciones.

VI.

Los ejércitos pronunciados acaban de e n tra r  tr iunfantes  
en Madrid. ¿Cuál es la situación de la capital de la m onar
quía? Están all i mezclados los generales  de Octubre con los 
tr ibunos de 1840. Muy en breve estarán  en m ovimiento to



dos los elem entos políticos qae  se agitan en  la Península: 
si no se crea  pronto y muy pronto un  gobierno fuerte , 
comenzará la discordia y seguirá la anarquía .  ¿Cómo p ue
de  crearse  este gobierno? Es necesario  un centro; y c e n 
tro no hay otro que la augusta  Iluérfana, esa Huérfana
que  se arrebata  suces ivamente la fuerza a rm ada! ......esa
Huérfana q ue  en  la Granja se ha visto asaltada por sa rgen
tos y entregada á  manos de la revolución; que se ha visto 
a rreba tada  de los brazos de su Madre por el genera l de 
los ejércitos reunidos; que en Octubre ha oído las descar
gas en las escaleras y salones de palacio; y que al resonar 
los vítores de los que acababan de libertarla, á las órdenes 
de Azpiroz y Narvaez, ignora lo que hay, tiembla, llora y 
pregunta,  si efectivamente gritan ¡ V iv a  la  R e i n a l ......H om
bres de la situación, rellexionad sobre lo que os dicen es
tos hechos: y si sois hombres de Estado, acreditadlo de  
una  vez.

Se necesita un gobierno fae n e ,  no nos cansaremos de 
repetir lo; sin  é l ,  tendremos arb i tra r iedad  con pretexto  de 
orden , licencia  con nombre de libenad .  No bastan r e c o n 
ciliaciones entusiastas, no bastan abrazos; los individuos 
ni los pueblos no viven de escenas de teatro; los síntomas 
que estamos viendo, nos indican la gravedad de un mal 
q a e  en  vano se trataría de encubrir .

La susceptibilidad y los intereses de Inglaterra han q ue
dado heridos, la vaiMdad y !a ambición de la Francia se 
habrán dispertado, los pretendientes á  la m ano de la R ei
n a  se p o n d r á n  en  movimiento; los partidos temerosos de 
perder  demasiado en la transacción, suscitarán  cuestiones 
sobre las cláusulas del contrato; quien  posee no que rrá  
desasirse, y quien  no liene deseará adquirir;  bay la cues
tión de  la mayoría, la  del reconocimiento  de las potencias 
del  Norte, los n e g o c i o s  de Roma; hay  un desgobierno e s 
pantoso, un  desquiciam iento  administrativo que da v a h í 
dos; y descuella  finalmente, como un fantasma a terrador,  
esa hacienda, que para mayor infortunio acaba de salir 
de  nuevo de las manos de Mendlzabal.



Bien se echa de ver que no d isminuim os los obstáculos 
que tiay para bien gobernar ,  y que  los p in tam os con sus 
verdaderos colores; los hombres de la situación no po. 
d rán  quejarse de q ue  no les sum in is trem os e scusas  para 
los e rro res  que puedan com eter; pero en cambio les d i
remos también los elem entos favorables con que cuentan, 
que se rán  sus cargos, si con ellos no salvan el pais y á la 
Reina.

Hay un gran pueblo entusiasta de la m onarquía ,  firme
m ente adherido á la religión de sus padres, am ante  del 
o rden  y de la jus tic ia ,  sediento de paz y es tabil idad, en e 
migo de teorías, desp rec iador  de los charla tanes ,  amaes
trado con larga y costosa experiencia; hay un  país abun
dante de recursos, hay innum erab les  veneros de riqueza 
por explotar, hay muchas ren tas  que beneficiar; hay una 
s i tuación topográfica que brinda á la independencia ,  y 
hay un carác lnr  fiero y brioso para hacerla  r e s p e ta r ;  ¿q ué  
falta pues? Falta una cosa muy sencilla , y sin  embargo 
difícil; falta que los hombres que se coloquen á  la cabeza 
de la nación se convenzan de su fuerza si se apoyan en 
los elem entos del bien, y q ue  no se c rean  forzados á  tener 
contem placiones á los elem entos del mal; falta q ue  ac ie r
ten á mostrarse como protectores  de las grandes ideas 
nacionales, que de  esta  m anera  exciten el in terés  de  la 
inm ensa  mayoría del pueblo español; de ese pueblo que 
hace años está  esperando que  un verdadero  gobierno le 
l lame en su auxil io ,  para  h u nd ir  en el polvo á esas pan
dillas que le a to rm entan ,  le despojan, y por añad idura  le 
insultan.

Ved lo q ue  ha sucedido, y conjeturad lo que  sucederá . 
Habéis c lam a d o : ;  E l p a is  y  la  R e in a  están  en p e lig r o  /  y el 
pueblo español se ha levantado como un solo ho m b re ,  y 
os ha dicho: «¿dó nd e  están los enemigos del país y de  la 
Reina?» Se los señ a la s te is ; un  Instante después ya no ex is
tían.

El pueblo español, ese pueblo que  no sabe sino pe lea r  y 
vencer ,  se r e t i ra rá  con la generosa confianza que abrigan



los pechos nobles y vállenles; después de haber disipado 
con un soplo á vuestros adversarios os dejará hacer ;  muy 
desleales é ingralos fuerais si le  engañaseis también.

No ignora la nación que la si tuación es ex traord inaria ,  
q ue  en medio de la insurrección desaparece la legalidad, 
y que no puede rec lam ar la  estricta en los momentos crí ti
cos de la victoria, cuando ha quedado una Reina m enor de 
edad ,  sin regenc ia ,  sin minis terio  nombrado por los trá
mites legales; por lo m ism o no  os pedirá  cuenta de si ha
béis puesto ó nó el pie sobre el linde de la l e y , sino de si 
habéis salvado el país ó nó. Salvadle y no tem áis :  el país 
que sufre  tantos es ta d o s  de s i t i o ,  ta n ta s  m e d id a s  de sa lva c ió n  
p ú b lic a , ta n to s  ve los echados so b re  la  e s ta tu a  de la  l e y , tolera
rá  sin duda que le salvéis,  sea ó no  en el te r reno  de la 
estr ic ta  legalidad; de esa legalidad que años hace ha d e s 
aparecido, que todos invocan y que nadie  observa. L a s  r e 
vo luc iones co m ie n za n  sa liendo  de l terreno  de la  ley , y  n in g u n a  
te rm in a  en e l terreno  de  la  l e y ; se empieza clamando por las 
garantías legales, y  se acaba por hacer  necesario un poder 
d iscrecional. ¿Qué importa que lo ejerzan las juntas  ó los 
m ili ta res ,  las convenciones ó los d ic tadores?  Sí en tanto 
abuso como se ha hecho en España del poder discrecional 
se  hallase quien lo em pleara  en salvar la pa tr ia ,  á  buen 
seguro  que en lugar  de la Roca Tarpeya le esperaría  el 
Capitolio.

VIL

Si no se quiere  un gobierno fuerte, si se  oponen obstá
culos á su establecimiento so pre tex to  de com batir  la t i 
r a n í a , tendrem os á  cen tenares  los tiranos; porque lo he
mos dicho y lo repelimos: los gobiernos opresores no son 
los fuertes sino los débiles. El fuerte puede m archar  á la 
luz del día, no ha m enester  las maquinaciones tenebrosas; 
no necesita medidas vio lentas ,  porque cuenia con la de
bida fuerza para hacer observar las leyes; no es suspicaz 
ni perseguidor, porque puede desprec iar á sus enemigos,



estando seguro  como esiá de  anonadarlos si se a treven á  
levantar la cabeza. Esto enseñan  la razón, la experiencia ,  
la historia ; que no lo pierdan de  vista todos los hom bres 
amantes  de su patria; nuestra  necesidad u rgen te ,  ap rem ia  - 
dora, es un  poder faerte ;  s in  él no  hay esperanza de sa l
vación, sin él sufriremos la más bastarda y la más estéril  
de las tiranías, que es la im puesta  por las pandillas y fac
c iones ;  sin éi, no  saldremos jam ás de estados de  s i t io ,  de 
medidas dictadas por \?l sa lu d  d e l p u e b lo , y este mal será, 
ir rem ed iab le ;  porque su ra íz  no estará  en los hom bres s i
no en las cosas. Colocad en cl gobierno á  hom bres de opi
niones tem pladas , y de intenciones rec tas  y pacíficas; si 
su poder es débil , ó se rán  echados d e s ú s  puestos, ó ab d i
cando sus opiniones y olvidando sus hábitos, se conver* 
ti rán  en opresores .

Salgamos del te r reno  de la política, que e s t í  volcaniza
do; mientras perm itáis que se revue lva ,  tem blará  el suelo 
bajo vuestras plantas. S iem pre se habla de Constitución, 
siem pre  de leyes orgánicas,  s iem pre  de gobierno y oposi
ción. s iem pre  de  sistemas políticos; nunca  de buena ad
ministración , de arreg lo  de h a c ie n d a ,  de instrucción 
pública; siempre del in s tru m en to ,  nunca  del artefacto. 
Olvídase que las formas políticas son un m e d io , y se las 
considera  com o/íí i;  mejor d irem os, se aparenta  co n s id e 
ra r las  como tal; porque en el fondo de las cosas, en  la 
rea l idad , patente ya á los ojos de  lodo el mundo, lo que 
obra, lo que rem ueve ,  lo que agita y pertu rba ,  son la a m 
bición y ia codicia; y tal vez, y sin tal vez, más la codicia 
que  ia ambición.

Un hombre que tenía inm ensos  caudales, no sabiendo 
en  qué emplearlos, dió en la tarea de hacerse fabricante. 
A costa de muchos sacrificios adquir ió  una m áqu ina ,  que  
en  su  concepto e ra  lo más admirable  que  im aginarse  p u 
d ie ra .  Fuerza motriz muy poderosa, combinaciones íng e -



rijosas y elegantes, m ucho lino del constructor en acomo
darla  al objeto para hacerla  e laborar en abundancia pro
ductos los más exquisitos; todo esle conjunto tenía em be
lesado al dueño, y le hacía esperar que los capitales in 
vertidos en la compra estarían muy bien empleados; y no 
se  arrepentía  de haber  dejado vacías sus arcas. Rodeado de 
amigos que le felicitaban por-su adquisición, embriagado 
de gozo y desvanecido de orgullo, se felicitaba á  sí propio 
por el acicrto  de su  p la n ; y ya sólo pensaba en b uscar  un 
hom bre  de habilidad y confianza para encargarle de la d i 
rección de la  m áqu ina-A qui  fué donde tropezó el buen 
especulador. Directores encontraba m uchos , pero  bueno 
ninguno. Se allanaba y nivelaba el terreno, se mudaban 
ios operar ios ,  se hacían continuas reformas; la máquina 
no funcionaba. Los d irec tores  renunciaban, ó el dueño los 
despedía; ia máquina no funcionaba. Quién luchaba con 
un  inconvenien te ,  qu ién  se  excusaba con o tro ;  pero n in 
guno se olvidaba de decir  que la envidia no podía perdo
na r  la introducción de la máquina, y que por mil medios 
tenebrosos y pérfidos procuraba  embarazar su movimiento 
para que no diese productos. Seis años habían transcurrido 
y todavía el pobre fabricante, sin h aber  visto un p roduc
to, estaba a rreg lando  ia m áqu ina ; los gastos eran muchos, 
los cuidados sin  cuento, la desesperación estaba en su 
colmo. Consultaba un día á uno de sus amigos, y esle 
compadecido de su situación y viendo la t rama infernal de 
que e r a  victima el desgraciado capitalista, le dijo: «sí la 
m áquina  funciona, los efectos fabricados deberán  salir con 
regu la r idad ; los gastos estarán  sujetos á  cálculo si no r i 
guroso, al menos ap rox im ado ; y los salarios así del d irec
tor como de los operarios, serán  fijos. Ahora todo es a rb i
tra r io :  ¿quién  puede saber  lo que cuesta una reforma en 
la máquina, y sobre todo el desbara tar  los manejos de  los 
que  in tentan  seduc ir  á los operarios, y quizás se proponen 
des tru ir la?  ¿Quién exam ina  si los que se m eten  á  d irecto
res ó á  reformadores, están adornados de los conocim ien
tos suficientes para el desempeño de su ta rea?  Todos se
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apellidan maquinistas, todos lienen su volo, y lo que es 
peor, todos cobran su salario. Estableced u na  regia  muy 
sencilla : nadie  perc ib irá  un  m aravedí hasta que la m áqui
n a  funcione; y al dia siguiente ,  ó la m áquina  funcionará 
Ù os habré is  quedado libre  de d irec to res  y maquinistas.» 
Dicen que se  puso en planta el consejo y el pobre capita
lista se vió libre de trampas.

En tan delicada m ateria  conviene no fiarse de colores, 
ni p re te i to s ,  n i  apariencias las m ás inocen tes ;  que como 
decía Cervantes: «de todo hay en el m undo ;  y eslo de  la 
ham bre ,  tal vez hace arro jar los ingenios á cosas que no 
están en el mapa.«

Cuando las revoluciones están en el período de caduci
dad, lo que se llama pojioneí po///«caí, no suelen se r  más 
que p asiones p a r t ic u la r e s .— J . li .

LA POBLACIÓN.

A rtículo 3.“

Afírmase com unm ente  q ue  el aum ento  de la población 
se verifica en progresión geom étr ica :  esta proposición 
asentada en general no significa nada; porque el valor de 
la progresión depende de la razón de la misma, y varia 
con ella en una  escala infinita. Si formamos una en que el 
prim er té rm ino  sea 1 y la razón 2, tendremos la s igu ien 
te: 1 : 2; í :  8:16: 32: etc.;  pero si la razón es 10, resultará 
esta o tra :  1:10: 100: 1000: lOOOO: 100000, elc., ele.; don
de siendo uno mismo el p r im er término, n o s  encontram os 
ya en el sexto con una  diferencia  lan enorm e como va de 
32 á 100000. Sea cual fuere la razón q ue  se  señale á la pro



gresión, cuéslanos trabajo el c re e r  que en esla raaleria 
pueda establecerse nada fijo; porque son tantas las causas 
que en ella se combinan, y deben de exis lir  tantas otras 
cuyo concurso  no nos es conocido, que m uchas veces r e 
solveremos el problema fallándonos datos m uy esenciales. 
La emigración y la inmigración pueden fácilraenle su je
tarse á  cá lc u lo ; pero ¿quién  verifica lo mismo con respec
to á  los medios de subsistencia, y la acción del clima é 
influencia de  las leyes y costumbres del país ? Estos son da
los sujetos á mil y mil modificaciones por su misma na tu 
raleza; y además, el pr im ero  y el último cambian muy á 
m enudo, hasta con respecto á  un mismo pueblo.

Así, para aprec iar  el verdadero  estado de los medios de 
subsistencia, y el influjo que su abundancia ó escasez pue
de e jercer sobre la población, es necesario atender al es
tado de la riqueza del país, á la  manera con que se halla 
dis tribuida, y á las necesidades del pueblo que es objeto 
dei examen. De poco serviría  el saber la sum a total de la 
r iqueza, si se ignorase el modo con que está repar tida ;  
porque sería posible que de dos países donde los produc
tos de la t ie r ra  fuesen muy desiguales, abundasen más los 
medios de subsistencia en aquel cuyos productos fuesen 
menores. Esto que á  primera vista podría parecer  una pa
radoja, es sin embargo una verdad muy sencilla . Demos 
que en ei país A sean  mayores los productos que en el país 
15; si en este último son repartidos de  una manera más 
equitativa, sin a rrendatar ios  que estrujen, sin amos que 
exijan m á s  de lo razonable y justo, cuando en  aquél los 
sudores del infeliz labrador van á parar á  manos im pro
ductivas, para  se r  luego consumidos lejos de  la tierra ,  c la
ro es que  con m ucho menos producios vivirán los n a tu r a 
les con más holganza, y por consiguiente, propiamente 
hab lando ,  los medios de subsistencia serán  mayores. Aún 
supuesta  la  igualdad  de  medios de subsistencia se rá  muy 
diferente  el efecto que producirá  sobre  la población, se
gún las necesidades de  los habitantes . Los pueblos son c o 
mo los individuos : unos son más delicados, otros más s u 



f r i d o s ;  lo que para unos es suficiencia, para  oíros es es
c a s e z ;  l o  qae para unos es u na  comodidad, para  oíros es 
necesidad im prescindible .

La acción del c l im a no se rá  tampoco tan  uniform e y 
constante como se  pudiera  c ree r :  porque es evidente q ue  
s e g ú n  sea la naturaleza del cultivo, y la mayor ó menor 
policía sanitaria, se pondrán ó rem overán  causas favora
bles ó conirarias al aum ento  de la población, con re sp e c 
to al núm ero  de los nacimientos y al de  los muertos. La
experiencia  nos enseña que á  veces la desecación de un 
te r reno  pantanoso produce efectos admirables  sobre la sa 
lud de una comarca antes enferm iza; y q ue  hábitos de 
mayor limpieza, y algunas precauciones en la cualidad de 
los alimentos, hacen desaparecer rebeldes dolencias que 
e ran  miradas como propias del clima. Asi el d e te rm in a r  la 
acción de éste sobre el aum ento  de la población ha de ser 
por necesidad un problema sujeto á una m uchedum bre  de 
datos, todos muy variables ; porque s iem pre  se rá  muy d i 
fícil el d iscern ir  hasta qué punto provienen direc tam ente  
de la acción del clima los efectos b\ienos ó malos que se 
experim entan . Además, estamos viendo que c ier tas  co
m arcas antes muy pobladas, se hallan  en la actualidad ca 
si desiertas; y al con tra r io ,  otras que en tiempos an te r io 
res escaseaban de población, abundan  ahora  de ella. La 
raza hum ana  no  es como la de c ier tas  plantas y anim ales ,  
que  para vivir han m enester un de term inado  grado de la 
ti tud ; se  multiplica en el Norte como en el Sur,  en los 
hielos del Polo como en  los ardores del Trópico; porque  
el Criador que ha hecho al hom bre  señor de  la tie rra ,  no 
ha querido  qu itar le  la libertad de establecerse donde m e
jo r  le agradara .

La iníluencia de la legislación y de las costumbres no es 
m enos difícil de a p re c ia r ;  bastando para convencerse  de 
ello, da r  una ojeada sobre los objetos que abarcan. Consi
dérese q ue  podrán e je rce r  influjo sobre la población no 
sólo las leyes económicas, sino también las políticas; 
y añadiéndose á esto q ue  las costumbres no se han de



m ira r  ú n icam en te  con relación á  la  moral, y que bajo 
otros aspectos podrán  también contr ibuir  al aum ento  ó 
á la d ism inución, se infiere que son muchos y m uy va
rios los punios de vis ta que la cuestión puede presen
tar.

Volviendo á la progresión geométrica que algunos ase
guraron  se r  la  ley del aum ento  de la población, dudamos 
mucho que se pueda apoyar semejante o p i n i ó n  en s ó l id o s  

f u n d a m e n t o s .  ¿ D ó n d e  e s t á n  las r a z o n e s  que la s o s t i e n e n ,  

n i  los dalos que la confirman ?
Ya hemos dicho que los que hablan p ro g res ió n  geom é

tr ic a  nada significan, porque Jas hay tan varias, cuantas 
son sus razones; ó lo que es lo mismo, cuantos son los va
lores por los cuales se  multiplican los términos de la pro* 
gresión. Pero ni aun suponiendo establecida u na  razón fija, 
lo que es m uy difícil, tampoco queda bien claro lo que se 
expresa con el aumento  en progresión geométrica; por
que entonces se r á  necesario saber el núm ero  de años á que 
se refiere la progresión, pues llegaremos á resultados muy 
diferentes, según este núm ero  sea m ás ó menos grande. 
Así, admitiendo la progresión geométrica 1: 2: 4: 8: 16; 
ú otra  cualquiera, es claro que si los términos expresados 
se  distribuyen en períodos de 10 años, por m anera  que el 
cumplim iento  de cada término se realice en este espacio, 
será  el resultado mucho más favorable á la población, que 
si se los distribuyese en períodos de 20 años, ú  otro m a
yor. Siendo los períodos de 10 años, al fin de un siglo,
e s t a r í a m o s  en el término décimo de la progresión, ó sea 
512; cuando si fuesen de 20 nos hallaríamos en el quinto ó 
ea 16.

Se ha dicho, que ei aum ento  de la población y el de los 
m e d i o s  d e  subsistencia, están en lre  s í  como dos p ro g re 
siones geométrica y a r i tm ética ,  expresándose el aum enta  
de la población por la geométrica, y el de los medios de 
subsistencia por la aritmética. Si esto fuese verdad, to
m ando por razón de la geométrica el número 2 ,  y para  la 
a r i tm ética  el 1, tendríamos;



Anm enlo de p o b la c ió n .  . . .  1 : 2 : 4 :  8 ; 1 6 : 3 á : C i

D e  lo s  m e d io s  d e  s u b s i s t e n c ia .  1 . i .  3 .  i .  6 . 7 .

Pero s i loiuatnos el 2 para ambos, nos dará ;

A u m e n t o  d e  p o b la c ió n .  . . .  1 : 2 : 4 : 8 : 1 6 : 3 2 : 6 i :

D e  lo s  m e d io s  d e  s u b s i s t e n c i a .  1 . 3 . 5 . 1 . 9  11- 13-

Si tomásemos por razón el número 3, los resultados se
rían  todavía más diferentes.

A um ento de población. . . l :  3¡ 9 : 2 1 : 8 1 ; 2 í 3 :

D e  !o s  m e d io s  d e  s u b s i s t e n c i a .  1 . á .  1 0 . 1 3 . 16 .

Es evidente que los resultados pueden varia r  hasta lo 
infinito, según la razón que se elija , y según sea para  a m 
bas progresiones una m ism a 6 nó.

¿Cómo se determ inan  estas condiciones? Creemos que 
por lo que la ciencia ha podido adelan tar hasta el p resen 
te, debería m an tenerse  en p ruden te  reserva , esperando el 
acopio de  m ayor núm ero  de datos, y que á la luz de estos 
hubiese podido ad q u ir ir  m ayor vigor el raciocinio . Se ha 
querido  aplicar el cálculo al prob lem a de la población, 
pero es de tem er  que  en el ensayo no a lte rnen  con dem a
siada frecuencia  las hipótesis con la rea l idad. Es bien s a 
bido que al cálculo se le  hace producir  el resultado que se 
quiere ,  con tal que al ca lculador se le permita  una supo
sición; pero en fallando esta, ó convenciéndola de a rb i
tra r ia ,  el edificio viene al suelo.

Mr. Quetelet pre tende  haber descubierto  que la resisten
cia ó la sum a de  los obstáculos q ue  se oponen al desarro
llo de la población, se halla  representada por el cuadrado 
de la velocidad con que ella tiende á  aum entarse . Notable 
fuera que la ley que en el m u nd o  físico rige con respecto 
á  la res is tencia  de los medios por los cuales atraviesan los
cuerpos en  m ovim ien to ,  se observase tam bién  en  el roo-
vimiento de la población; pero la h e rm osura  de una  ana
logía no responde de  su verdad.



Según la ley indicada, tendríam os, que si en un país la 
tendencia al aum ento  de la población fuese como 5, la su 
ma de los obstáculos vendría expresada por 25; y supo
niendo otro país donde  la tendencia fuese como 10, la  su* 
ma de los obstáculos vendría  representada por 100. De 
aq u í  se ha pretendido ioferir ,  que conocida la ley del a u 
mento, podemos conocer la  sum a de los obstáculos y vice
versa; porque no se r á  menester más sino represen tar  por 
un n ú m ero  uno cualqu iera  de ios términos, y formar su 
cuadrado ó sacar su raíz cuadrada, según sea la cantidad 
que se  tra te  de averiguar.  ¿La velocidad con que la pobla
ción tiende á au m en tarse  es 6? la sum a de los obstáculos 
se rá  36. ¿La sum a de los obstáculos es 49? Ja velocidad 
se rá  7. Todo esto es m uy herm o so ,  muy sencillo para es
cr i to ;  quizás no  lo sea tanto para practicado.

Sean cuales fueren  los dalos y combinaciones en que se 
funde semejante proposición, dalos y combinaciones que, 
sea  dicho de paso, deben s e r  mirados con mucha descon
fianza, échase de ver á  la p rim era ojeada, que se encierra 
en la pre tendida  ley un vicio radical que ninguna niodiG- 
cación es bastante á corregir .  Distínguense en  ella dos 
cantidades que en rigor no pueden dis tinguirse: la  ten 
d enc ia  al a u m en to ,  y la resistencia que se le opone. En 
efecto la tendencia  al aumento  no es ni puede ser una 
cantidad fija, independiente de toda o lra ,  porque estando 
necesariam ente  enlazada con las c ircunstancias favora
bles ó con tra r ia s ,  no se la puede suponer en acción con 
una fuerza propia y aislada. Uno de los obstáculcs raás vi- 
sibles al aum en to ,  es la falta de medios de subsistencia,  
asi como uno de sus mejores auxiliares es la abundancia 
de diciios medios; luego cuando se considere la tendencia 
al aum ento  no se puede presc indir  de la abundancia ó es
casez. pues que esta escasez ó abundancia  en traran  como 
factores ó de otra  m a n e ra ,  en la formación de la cantidad 
expres iva de la indicada tendencia.

Si damos que el aumento sea 8, ¿cuánta  será \z. tenden
c ia  al aumento? si es el mismo 8, entonces no es necesario



excogitar semejantes leyes, porque siendo la tendencia 
igual al aumento , sabido éste se conocerá  también aquélla. 
Será pues necesario  d e c i r ,  que el aum ento  será m enor 
que la ten den c ia ,  por e s t a r l a  acción de  ésta debilitada 
por la  resistencia  de los o b s tá cu lo s ; y en ta l caso nos 
hallaremos con la dificultad de haber  de de te rm inar  el 
valor de la tendencia. Pero como no la podemos conocer á  

p r io r i ,  habrem os de  a p e la r á  lo que de sí arrojan las tablas 
estadísticas, es decir  q u e  habremos de tropezar con la 
mism a dificultad. Por el au m en to  buscaremos el valor de  
la tend enc ia ,  sin saber  hasla qué punto se combinan en 
formar sem ejante  a u m en to ,  la  tendenc ia  y los obstácu
los.

Este se rá  un  problema de los que se apellidan indeter
m inados, en que para d e te rm inar  una incógnita  es nece
sario suponer valores á las demás. Así el núm ero  8, e x 
presión del a u m en to ,  podrá h aber  d im anado  de  infinitas 
combinaciones. Para no complicar m ás la cuestión y p re 
sentarla  bajo un punto de vis la al alcance de todas las in 
teligencias, haremos patente  esta verdad, valiéndonos úni
camente  de cantidades positivas y negativas combinadas 
tan sólo por la vía de adición ó sus tracción ; porque aun 
cuando no sea este el modo con que se com binen, en nada 
obsta á  lo q u e  nos proponemos; pues las combinaciones 
por multiplicación ó división harian  el problema más com
plicado, lo que favorecería á  nuestro  intento . Demos que 
la tendencia  sea 12 y la sum a de los obstáculos 4, resultará  
12— 4- -8; si suponem os que  la tendenc ia  sea 16, y la r e 
sistencia 8 ,  tendremos 16 — 8 - 8 ;  si damos que la tenden
cia sea 30 y la resistencia  igual ú 22, re su lta rá  30—2 2= 8 .  
Es evidente q ue  por el mismo tenor  se podrían formar in
finitas combinaciones; luego teniendo  el 8 y sabiendo que 
ha provenido de una combinación de valores opuestos, ó 
sea de tendencias y obstáculos, no podremos conocer el 
u n o , sin que  hayamos de te rm inado  los otros.

Todavía más: si se q u ie re  suponer la expresada tenden
cia  como un valor independiente  de los obstáculos, se la



podrá también m ira r  como independíenle  de las causas 
auxiliares; entonces será preciso a tender  al concurso de 
las c ircunstancias  favorables y contrarias ,  lo que  au m en 
tará la  complicación del problema.

Ya prevemos que se  nos d irá  que la tendencia  no  es una 
cantidad abstrac ta ,  sino que eslá formada de la reunión de 
las causas favorables al aumento; pero en este caso se ve 
todavía con m ás claridad, con cuánta  razón afirmamos que 
hay aq u í  confusión de ideas. Porque las circunstancias fa 
vorables reducidas á  expresión muy pequeña pasan á se r  
contrarias ,  ó en otros términos, la ausencia  ó la d ism inu
ción de las mismas es un verdadero  obstáculo; así los 
medios de subsistencia en cantidad crecida son c ircun s
tancia  favorable, la escasez de los mismos es circunstan
cia contraria. Luego es cier to  lo q ue  hemos afirmado de 
que la tendencia  no puede considerarse aislada de los obs
táculos, pues que  éslos en tran  por necesidad cuando se 
tra ta  de fijar el valor de aquélla.

Sólo en un caso podríamos suponer independiente  esta 
tendencia, á saber, si en la naturaleza existiese una ley 
fija que pudiese lomarse por tipo, pues entonces refirién
donos á  ella tendríamos para el cálculo una base. Pero e s 
ta ley no existe, n i existir  puede; dado que tampoco p res 
cinde la natura leza  de  las c ircunstancias que rodean al 
se r  que se ha de multiplicar. El problema de la población 
no recibe su complicación extremada del eslado social; 
ora  viva el hombre en sociedad culia ó bárbara, ora  d i
vague por los bosques en hordas sa lva je s , á m anera  de 
los b ru tos,  s iem pre  resultará muy difícil el de term inar  
la ley del aumento d h  la población, ó mejor diremos, 
s iem pre  se rá  este un problema en que en tra rán  muchas 
variables cuya determinación dependerá  de mil y mil cir
cunstancias locales, sobre las que es m uy arriesgado esta
b lece r  una proposición general. , . , ,

No se nos diga que el fenómeno del mundo físico al cual 
se refiere la analogía incluye también variedad de c ircuns
tancias, l a s q u e  si bien deben tenerse presentes cuando se



Irala de  un caso particular,  no  impiden que pueda asen
tarse un verdadero  teorema cienlitico. Cuando se d ice  que 
la resistencia de los medios eslá expresada  por el cuadrado 
de la velocidad de los cuerpos que los a traviesan, es cierto 
que la aplicación de la regla genera l  dependerá  de la di
versidad de dichos medios y de la velocidad de los cu e r 
pos; pero es evidente que  esla velocidad y esos medios son 
cosas en teram ente  distintas, independientes ,  que nada 
tienen que ver la una  con la olra, sino cuando se encu en 
tran  en acción combinada sus fuerzas respectivas. El 
cuerpo que atraviesa un  medio luchando con la res isten
cia que éste le opóne, ha salido de  un punto con una velo
cidad propia y que sólo dependía  del impulso ó de la a t r a c 
ción que se le ha  comunicado. Cuando esta velocidad lucha 
con la  resistencia del medio, lucha con fuerza propia; y 
lo q ue  de ella pierde á causa del obstáculo, lo tenía inde- 
pendien lem enle  del medio por el cual atraviesa. He aquí 
reducida  á pocas palabras la dificuliad que estamos expo
n iendo. En el fenómeno fisico hay una fuerza primiiiva, 
fija, sometida á  una ley; en el fenómeno social, nó.

Al proponer estas objeciones no lo hacemos por el p ru 
ri to  de suscitar  dudas, ni de aparta rnos  de la opinión de 
los otros, sino expresando nuestras  íntimas convicciones y 
con el deseo del adelanto de la ciencia. Es preciso no 
perder  de  vista, que la economía politica por m ás im por
tancia  que se la quiera  dar ,  no ha salido todavía de la 
edad infanlil.  Ea lo que tiene de ciencia propiamente d i
cha, es invención muy moderna; y no es regu la r  q ue  á  este 
ram o del humano saber le haya cabido mejor sue r te  que á 
los demás, los que para da r  algunds pasos hacia la  per
fección han lenido que e spe ra r  largos siglos. Échese una 
ojeada por el horizonte de  las ciencias, y se verá co n í l r '  
mada de una m anera  patente  esta observación: sólo á 
fuerza de  sudores y afanes va conquistando el hom bre  sus 
progresos; en rededor de él se halla la verdad ,  pero no 
acierta  á  encontrarla  sino después de  haber abrazado una 
y mil veces el fantasma del error .  Diriase que la natura-
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l e z a  s e  complace en ocu lta r le  sus secre tos ,  en  cubrirlos 
con c ien  velos, en encerrar los  con cien llaves; justo cas
tigo de haber prestado oídos á  la palabra de orgullo: seréis  
com o d ioses, sab iendo  e l  bien y  e l m a l.

Las lisonjas tributadas á la c iencia  producen un efecto 
semejante á las que se dispensan al h om b re ;  lo que es tnuy 
natural,  porque en úUimo resultado el hombre mismo es 
quien las rec ibe .  Si al presentarse  un principio se le abra
za desde luego como cierto y evidente ,  el que lo presenta 
no  se tomará la pena de exam inarlo  de nuev o ;  y pasará 
como cosa averiguada y que no consiente disputa, lo que 
en realidad es un aserio arbitrario .  Si al ofrecerse un r a 
ciocinio se le admite  por ligereza como una demostración 
inconcusa, el que lo habrá  formado no cu idará  de some
ter  á  examen las proposiciones que contiene, ni el enlace 
de  las m ism as; y tal vez el sofisma más grosero quedará 
reconocido por argum ento  indeslructible. Los enemigos 
de la c ienc ia  no son los que no admiten sino con mucha 
dificultad los principios y las deducciones;  antes al con
trario, ellos contribuyen tanto más al progreso de las mis
mas, cuanto más escrupuloso es el rigor con que las obli
gan á  cam inar sobre un te r reno  firme y seguro.

Cuando se trata de reso lver  un problema, no siempre 
conviene engolfarse desde luego en cálculos complicados; 
un  ojo experim entado  descubre quizás á la p rim era m ira 
da que todos los cálculos son inútiles,  porque el proble
ma no enc ie rra  bastantes datos para  llegar al descubri
miento de la incógnita ó incógnitas que se buscan. En tal 
c a s o ,  e l  q u e  mejor resuelve el problema es el que dice,
que no se puede resolver.

¿Y cómo se quiere  que nos demos por satisfechos de lo 
que se afirma sobre la población, cuando los datos esca
sean, los que se lienen son mal seguros, y por olra  parle 
conducen á resultados muy diferentes del que pretenden 
los mismos que nos los ofrecen? Ya que á números se 
apela, apelemos también á números, y veamos qué es lo 
q ue  de ios mismos se  infiere.



Examinando el curso que ha seguido la población en 
Inglaterra duran te  130 años, he aquí el eslado que r e 
sul la :

A?ÍUS. POBUCIÓ«.

n o o ....................... .......................5.13i,516
1710 . . . . 'J.066,337
1 7 2 0 ....................... .......................5.3í0,331
1 7 3 0 ...................... .......................I).687,993
1740 ....................... ....................... 5.829,705
1750 . . . . ....................... 6.039,684

n e o  . . . . ......................  0.479,730
1 7 7 « ....................... ....................... 7.227,586
1780 ...................... ....................... 7.814,827
1790 ....................... ....................... 8.540.738
180ft . . . . 9.187,176
1 8 1 0 ...................... ....................... 10.407.556
1820 . . . . .......................11.957,565

1 8 3 0 ....................... ....................... 13.840.751

Basta echar una ojeada sobre el eslado que precede, para 
ver que no exis len, ni por asomo, las pretendidas p ro 
gresiones ari im élica ó geométrica. En el p r im er  deceñio 
la población disminuye, en el segundo vuelve à crecer ,  
recobrando lo que había  perdido, y excediendo en cantidad 
bastante considerable de lo que era  al principio del p r i
mero. Por m anera  que duran te  medio ?igIo no se aumenta 
la población más que de  unas 900 mil a lm as, y esto sin 
ninguna regla fija. 50 años se necesitaron para dicha can
tidad, cuando notamos que  en los 20 siguientes el aumento 
fué de cerca de 1.200,000 alm as, crec iendo considerable
mente  en  los decenios sucesivos, pero sin que tampoco se 
descubra en el aumento n inguna regla constante.

Desearíamos que se nos manifestase verificada aquí nin
guna de las leyes que  se establecen; y supuesto que  se 
liene el aumento , se sacase la sum a de los obstáculos que 
á él se oponían.
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He aqu í otro estado curioso sobre los Estados-Unidos.

a Ro s .

1780 .............................................  2.051,000
1790 ..................................................  3.929,326
1800 ...................................................  5.306,035
1810 ................................................... 7.239,703
1820 ................................................... 9.634,415
1825 ..................................................  10.438,000

Es asombroso el aum ento  de población que arroja el 
eslado p recedente  ; pero  es fácil observar que el desarrollo 
no sigue tampoco una ley constante. En el p r im er decenio 
cuasi se  d u p l íc a la  población; en  el segundo ,  sí bien  no 
deja de  s e r  mucho el aum ento ,  no lo es ya tanto como en 
el an te r io r ;  y mucho  menos lo es en los siguientes. En tan 
pocos años no vemos n inguna  regla fija ; ¿ qué sería pues si 
pudiésemos observar el fenómeno por espacio de algunos 
siglos?

A más de todas las dificultades propuestas contra las 
reglas generales y las proposiciones gra tu itas ,  media en 
estas materias una  poderosísima, la que no d iremos que 
deba desa len ta r ,  pero sí inspirar sum a desconfianza á los 
amantes  de la verdad. De ello quisiéramos que se persua
diesen profundamente los aficionados á la c ienc ia ,  para 
res ignarse  más fácilmente al papel de meros investigado
res ,  y á preparar  m ateria les con los que en los siglos 
venideros pueda  levan tarse  el edificio de que algunos 
p re tend en  ser desde ahora los arquitectos. Hablamos de la 
dificultad de recoger  los datos, s iqu ie ra  con a lguna apro
ximación , condición imprescindible  si se  quiere  da r  un 
paso seguro.

D esgrac iadam ente , hay muy favorable disposición para 
aceptar como positivos y exactos, todos los que se ofrecen 
por un  conducto cua lqu ie ra ,  porque con esto queda salva
da  una  de las tareas  m ás penosas y prolijas, y el au tor se 
pone á cubier to  en la conciencia  de  los dem ás, y tal vez



en la suya p ro p ia , cerrando  ios ojos y desvaneciendo asi 
los escrúpulos q ue  pudieran o cu rr ir .  ¿Quién Ignora lo d i
fíciles que son sem ejantes  operaciones? ¿Y quién no  ve 
que cuando un gobierno habrá llenado ya su principal 
objeto que es saber á  cuánto se eleva la población, loda
via le  queda al economista mucho que sa b e r ,  pues nece
sita  varias clasificaciones cuyo conocim iento  no les es tan 
necesario  á los gobernantes,  y adem ás ha m enes te r  el 
cotejo de unas épocas con o tras ,  para  q u e  no le suceda 
el tom ar por regla  lo que tal vez sea u na  ra ra  excepción?

Asi por lo tocante á la población como con respecto á 
todo lo demás, es preciso q ue  la economía política se r e 
signe por ahora  al puesto que le corresponde. Todavía no 
h an  pasado sobre ella los siglos, todavía sus trabajos no 
han sido fecundados con el sudor de largas generaciones 
de hombres ilustres.  Ella tiene adem ás otro inconveniente ,  
c u a le s ,  el neces i ta r  el auxilio de los gob iernos;  porque 
cuanto mejor organizada se halle la administración públi
ca, lanto más fácil le se rá  el adqu ir ir  los datos sobre que 
esta ciencia debe c im entarse .

Y no basta q ue  estos datos se recojan en dos ó tres na
ciones; es preciso que la expe r ienc ia  se haga en muchos 
y varios lugares, que la vida y la reproducción sean o b 
servadas bajo condiciones muy d iferentes; porque de olra  
sue r te  se co rre  peligro de tom ar por regla  lo que no es 
más que excepción. Eslo es d if ícil,  penoso, desconsola
d o r ;  es c ie r to ;  pero tal es la ley de la h u m a n id a d : en la 
ca r re ra  de las c ien c ia s ,  se siembra hoy, pero el fruto no 
se recoge hasla pasados muchos siglos.— /  l i .
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POLÉMICA RELIGIOSA.

EXISTENCIA DE DIOS.

Cada dia nos eslamos dirigiendo á los escéplicos; justo 
es que pensem os también en los incrédulos. Y no porque 
los a rgum entos con que son combatidos los primeros no 
mili ten  contra  los segundos ,  supuesto que unos y oíros 
carecen de fe; sino porque distinguiendo como dis tingui
mos en tre  el eslado de sus espíritus, conviene , según se 
disputa con estos 6  aquellos, p resen ta r  reflexiones dife
ren tes ,  ó al raenos ofrecerlas  bajo d iferenle  forma. Al ab r i r  
en  el p r im er  número de esla Revista la P olém ica  R e lig io sa , 
los clasificamos de  esta manera: «El escéptico dice: no 
sé...  dudo.. .  qué sé yo . . .»  «El incrédulo dice: no  creo  na
da,» cuidando luego de desenvolver con a lguna laiilud el 
significado de estas fórmulas (1). Vamos ahora  á examinar 
ese orgulloso dicho; vamos á dem ostrar con toda eviden
cia en una serio de artículos, que ese «no creo  nada»  que 
tan satisfechos pronuncian  ciertos hombres es el colmo de 
una frívola vanidad que no se herm ana rauy bien con ia 
ciencia, ni s iqu ie ra  con el sentido común.

Si dijerais que dudáis , si dijerais que vuestro espíritu 
disipado por el escepticismo de la época, y distraído con 
las ilusiones de un m undo sedu c to r ,  siente un  descaeci
m iento , una postración que no le p erm iten  levantarse á  la 
altura  necesaria para creer ,  sabríamos lo que significáis: 
sabríamos que sin d ec ir  que la religión sea verdadera , 
tampoco afirmáis que sea falsa; fuerais como soldados que 
habiendo abandonado su bandera, no tienen bastante avi-

Véanse las p ág in as  í 7  y s ig u ien te s  de l  tomo I.



lanlez para  decla rarse  en rebeldía y se conleotan  con a n 
d a r  e rran tes ;  mostraría is  en la in cer t idum bre  de vueslros 
pasos que receláis  haberos extraviado, y que abrigáis 
algún deseo de to rna r  al verdadero  camino. Pero cuando 
proferís el orgulloso «no  c reo  n ad a»  dais á entender algo 
más que la ausencia de la fe; calificáis de falsa la eterna 
verdad; y los dogmas más venerandos é inconcusos los 
miráis  como cuentos á  propósito para  divertir  la  infancia, 
como antiguas leyendas salidas de imaginaciones e x a l ta 
das y enfermizas. Este suele se r  el comentario  con que 
ampliáis  vuestra  seca negativa.

I.

Es imposible entablar discusión religiosa de n inguna  
clase, sin tener  antes asentada la exis tencia  de Dios; po r
que sin Dios no hay re l ig ió n , y cuanlo sobre ella pudiera 
decirse  no fuera  más que una serie de necedades y absur
dos. Temerosos pues de que los que no  creen n a d a , cuenten 
también la exis tencia  de Dios en lre  las invenciones del 
ho m b re ,  será  preciso detenerse  en este punto. Desgracia
dam ente ,  en nuestros tiempos es preciso probar hasta 
aquellas verdades , que por ciertas y evidentes no d e b ie 
ran  e n tra r  en  el te r reno  de las disputas; como todo se 
con trad ice , todo necesiia pruebas.

Los que niegan la exis tencia  de Dios, no pueden haber 
abrazado semejante doctr ina a rrastrados por la  fuerza de 
la au toridad ajena; contra  ellos está el linaje humano. Por 
lo mismo debieran  al parece r  estar  apoyados en razones 
poderosas,  ya  q ue  se creen con derecho  de aislarse de 
lodos los dem ás hombres, negando lo q u e  eslos lian a d m i 
tido. ¿Y qué razones son esas? son la negación de lodas, 
son el caos en las ideas, el anonadam ien to  de la in te ligen 
cia.  Si para  convencerse de que hay un Dios fuese necesa
r io  pene tra r  los misterios de la naturaleza, ahon dar  en 
las profundidades del cálculo, poseer extensos conoci
mientos históricos y filosóficos, no ser ía  tan ex traño  que



la pereza de exam inar ,  ó la incapacidad de comprení 
llegasen á tanto extravío; pero cuando basta levantar los" 
ojos al cielo para  conocer al Criador del íi rraamento, 
cuando  la tierra  con sus innum erab les  maravillas nos está 
presentando á cada paso de mil m aneras  diferentes, á  cual 
más claras  y más obvias, la  mano del Supremo Hacedor, 
el profesar el ateísmo es un abuso  lamentable de las fa
cuUades intelectuales y m ora les ;  mejor diremos, es em pe
ñarse en embotarlas todas, en dejarlas sin uso, para que 
no vean al que está en todas parles, y en qu ien  v iv im o s, 
no5 m ovem os y  som os.

Como quiera ,  no nos conten tarem os diciendo que  es 
cierta , que es evidente la verdad  que sus ten tam os;  pro
cu ra rem os  dem os tra r  que  lo es. En cuanto nos sea posible 
hablaremos al alcance de  todas las inteligencias, sin dis
pensarnos jam ás del rigor dialéctico; pero si alguna vez 
nos engolfamos en c ie r ta  clase de a rgum entos que no to 
dos com prendan, recuérd«*seque Jos ateos han preguntado 
al cielo y á  la tie rra  de lodas Jas m aneras  imaginables, 
para  arrancarles  una  respuesta  que negase al Criador.

Jl.

Si Dios no  existe, el universo  y cuan to  hay en él ha sido 
hecho por casualidad: es decir  sin designio, sin pian, sin 
inteligencia. Todo está sujeto á una fatalidad ciega, que 
no es nada, que no significa nada. De nada se puede dar 
razón; y cuando nos parezca ve r  en alguna parte dos seres 
ó dos fenómenos que se enlazan adm irab lem ente , que 
manifiestan te n e r  re laciones ín l im as ,  que el uno se en d e
rece  al otro, deberem os afirmar que todo aquello es casual, 
que no hay orden , que no hay d irecc ión á un fin, que es 
a s í  porque es así. ¿Existe el m u nd o?— cie r tam en te ;—¿y 
por qué?  ¿ p a ra  qué?—No hay respuesta. Los asiros r e 
corren  sus órbitas con asombrosa regular idad ; la obser
vación y el cálculo demuestran que sus movimientos están 
sometidos á leyes constantes de q ue  no se  han desviado
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jam ás; ¿quién Ies ha  señalado esa m a rch a?  ¿ quién ha  e s 
tablecido esas leyes?—N ad ie ;  la  misma natura leza .—¿Qué 
es la na turaipza?—El conjunto de todos los seres .— En
tonces los mismos astros son los q ue  se h an  dado sus le
y es ;  ¿ tenían  acaso in te ligencia?—Nó.—Estando d es t i tu i
dos de  conocimienlo ¿cómo ha  sido posible que se diesen 
leyes tan adm irables ,  y que se pusiesen de acuerdo  de
una  m anera  lan asom brosa?

Suponiendo el universo tan ordenado  como le  a d m ira 
mos, salido del caos, será preciso q ue  haya llegado al es- 
lado en que ahora  se en cuen tra  pasando por m uchas  otras 
combinaciones. Como no hay n in gu na  razón porque  c ie r 
tos átomos hayan  debido un irse  en tre  sí con preferencia  á 
otros, ni colocarse de suer te  que diesen por resultado esta 
ó aquella  configuración, ni d is tr ibu irse  en  porciones que 
formasen cuerpo situado á tal ó cual distancia, si nos tras
ladamos & las épocas que precedieron la de  un mundo 
arreglado, es indispensable im aginar  una confusión espan
tosa, en que agitándose toda la masa de la materia  en la 
inm ensidad de un espacio tenebroso, andaban  los átomos 
revueltos en torbellinos, sin más o rden  que  la falta de to
do orden, sin más ley que la ausencia  de  toda ley. Que 
sin la dirección de la in te ligencia  haya podido formarse 
de esta sue r te  el universo, es cosa tan ab surda  que á la 
p r im era  ojeada se descubre  la monstruosa imposibilidad, 
no  d irem os con las reflexiones de la sana  razón, sino con 
las sugestiones del sentido común. Por m anera ,  q ue  aun 
dando por supuesta la existencia de  la materia  sin h ab e r  
precedido la acción del Criador, es dec ir ,  concediendo 
g ra tu itam ente  á  los ateos un  punto de apoyo en qué es t r i 
bar ,  no les es posible levantar el edificio de su ru inoso 
sistema.

El acaso  es nada, y por lo m ism o es tan incapaz  de  o r 
denar  como im potente  para c rear .  Quitad á los ateos el 
p r im er obstáculo que es el de  la creación, dejadles supo
ne r  que la materia  existe, que es e te rna  y necesaria ,  á 
pesar  de que es necesa r iam en te  finita y acc iden ta l ,  y que



por t a n lo h a  debido se r  c r iada ;  no Ies opongáis por un 
instante otras dificultades que l a s q u e  resultan de la im 
posibilidad de o rden ar  sin in te ligencia ;  y veréis que á  
pesar de tamaña concesión, nada adelantan.

Es genera l el convencimiento  de que la palabra acaso^ 
aplicada á la formación del m undo nada significa; sin em
bargo creem os que puede desenvolverse esla verdad hasta 
tal punto, puédese dem ostra r  con tal evidencia lo absurdo 
del sistema que pretende ordenado el mundo de u na  ma
n e ra  fo r tu ita ,  puede hacerse sen t ir  y palpar de tal suer te  
la necedad que aqui se ocu lta ,  q ue  no sea posible pensar 
en ella sin indignación ó desprecio.

Para verificarlo echaremos mano de las ciencias m ate
m áticas ,  acomodándolas á la capacidad de toda clase de 
lectores. Tomemos por ejemplo el sistema p lanetar io 'don
de los cuerpos son pocos; y veamos cómo se pueden a r r e 
g lar  por una simple casualidad los doce cuerpos que los 
astrónomos apell idan planetas;  el Sol, Mercurio, Venus, 
M ane ,  Júp i te r ,  Saturno, T ierra ,  Urano, Ceres, Palas, J u 
no y Vesta. Bien se echa de  ver que  no es poco el trabajo 
q ue  ahorram os al ateo que se  proponga a rreg la r  el mundo 
por  medio de combinaciones for tu itas ,  cuando le conce
dem os ya no sólo la materia  en d e so rd e n , sino que le e n 
tregamos los cuerpos form ados; y cuerpos como el Sol, la 
T ierra ,  Júpiter  y los dem ás, en cuya construcción es c ie r 
to que no le faltaría qué h ac e r ,  si los hubiese de formar 
él propio con el solo auxilio del acaso . Pero esta concesión 
red u nd ará  en p r o d e  la verdad ; porque manifestado con 
evidencia el absurdo de las combinaciones casuales con 
respecto á lo fácil, crecerá de punto la fuerza de la demos
tración cuando se  pase á lo difícil (1)-

(1) El argumento que objetamos á los Incrédulos no es nue
vo; pero quizás lo podremos presentar con mayor desarrollo 
y claridad de to que han hecbo algunos otros. Por lo demas, 
ni los modernos deben lisonjearse de haberlo inventado; pues 
que se baila en Cicerón el siguiente notabilísimo pasaje. «¿CO-



Demos en p r im er  lug a r  que  para ac e r ta r  en la verdade
ra combinación de que  resultase la a rm onía  que estam os 
p resenc iando ,  no  fuese necesario  considerarlos ni en el 
e spacio ,  ni s iqu ie ra  en un p lano ,  sino que el a r reg lo  h u 
biese de  limitarse  á colocarlos con c ie n o  o rden  en una 
línea recta . Es dec ir  q ue  et o rd enador los tuviese ya forma
dos tales cuales son, sin  otro  cuidado que enco n tra r  el o r 
den en que habían de colocarse. O más claro ; ex p resa re 
mos los doce cuerpos por las doce m ayúsculas siguientes:

«mo p o d ré  m e n o s  de  a d m i r a rm e  de  q u e  h a y a  qu ien  se  p e r s u a -  
^da q u e  c ie r to s  c u e r p o s  só lidos é  Ind iv is ib les ,  se  m u ev en  por 
«su f u e r z i  y g r a v e d a d ,  y q u e  d e  su  c o n c u r s o  fo r lu i to  se  h a  for-  
»m ado  un  m u n d o  tan  a d o r n a d o  y h e rm o s o ?  Q u ien  se I m a g in a  
»que  es to  es  posible , p a r é c e m e  q u e  d e l  m ism o  modo d i r í a  q u e  
» a r ro jan d o  á  l a  v e n tu r a  po r  e l  su e lo  i n n u m e r a b l e s  c a r a c t e r e s  
»de oro ,  ú  o t r a  m a te r i a ,  q u e  r e p r e s e n t a s e n  las  v e in t i u n a  le-  
« t ra s  p u d ie r a n  c a e r  o rd e n a d o s  de  tai  s u e r t e  q u e  r e su l ta s e n  
« fo rm ados  lo s  A nales  d e  E nnio :  yo d u d o  q u e  la c a s u a l id a d  l le -  
« g a s e á  d i m o s  UQ so:o v e r so .»  - n i c e g o  non  m i ro r  esse  q u e r a -  
» q u am  q u i  sibi p e r s u a d e a t  c o rp o ra  q u a jd a m  so l ida  a lq u e  m d i-
» v ld u a  vi e t  g r a v i t a t e  ferr f ,  m u n d u m q i i e  eíDcl ornali . 'i s imum, 
■et p u l c h e r r i m u m  ex  e o r n m  c o r p o ru m  c o n c u r s io n e  fo r tu i ta?  
»Uoc q u i  e x is t im a l  fleri  p o tu isse ,  non in telUgo c u r  non idem  
..piitet  sí  i n n u m e r a b d e s  u n l u s  e t  v ig in t i  Íormíe l i t t e r a r u m  vet  
» au re®  vel q u i l e s  l ibe t ,  a l iq u o  c o n j i c ia n tu r .  posse  ex  his In 
B terram e x c u s is  a n u a l e s  E nnii ,  u t  d e in c e p s  legi poss in t  fíQci.  
»Ouod nesc io  a n  n e  In u n o  q u id e m  v e r s u  p o ss i l  t a n t n m  v a ie re  
»fortuna .«  (CIc. De Nal.  Deor. l í ) SI b ien  se  o b se rv a ,  e s te  a r -  
g u m e n l o e s  d ic tado  po r  e l  s im p le  se n t id o  co m ú n :  no  es p a t r i 
m onio  de  los filósofo«, e s t á  a! a lc a n c e  d e  to d a s  las i n t e l i g e n 
c ia s ,  es  p ro p ie d a d  d e l  l ina je  h u m a n o .  Lo q u e  p u e d e  h a c e r s e  
d e  n u ev o  e s  p r e s e n ta r l e  con  c l a r id a d ,  con  v iv e z a ,  s u je ta n d o  
po r  dec i r lo  as í  á  r ig u ro so  c a lc u lo  la  in m e n s i  lad  del  a b s u rd o  
e n  q a e  caen  los a te o s  c u a n d o  p r e t e n d e n  q u e  el m u n d o  h a  sido 
fo rm a d o  p o r  c a s u a l id a d .  E s t o e s  l o q u e  nos p r o p o n e m o s  e j e 
c u ta r .

Los caracteres de oro , ú  o tra  m a teria ; formce litte ra ru m  ve l au~  
rete, ve lq u a le s  l ib e t ,á e  q u e  h a b la  C ice ró n ,  ¿ p o d r ía n  h a b e r  in s 
p i rad o  la in v en c ió n  de  la  i m p r e n ta ?  e s  posib le ,  y no  fa l ta  q u ie o  
lo b a  di  ho.



A , B, C , I), E, F ,  G, n ,  1, J ,  K, L, y supondremos que 
loda la habilidad del artífice debiese limitarse á descubrir  
c ier ta  situación respectiva de las muyúsculas,  estando em 
pero colocadas siempre en-linea recta.

Salta á los ojos^que asi como empieza la linea p o r : A , B, 
C, D . podria em pezar  por A, C, B, D, por A , C, D, B, por 
A , B , D , C , por B , A , C , D , por C , A , B , D , y así sucesi
vamente, y que lo propio acontece con respecto á la d i s 
posición de la lotalidad de las le tras. Pero no querem os 
q ue  el lector se quede con la idea confusa de la dificultad 
que habría  en a c e r t a r e n  la verdadera colocación; y asi 
le pondremos á la vista  el núm ero  de las perm utaciones 
que pudieran hacerse, m ayor sin duda de lo que él se 
im agina. En obsequio de la im portante  verdad que nos 
proponem os dem ostrar ,  creemos que nos se rá  permitido 
a d u c ir  aqui a lgunas luces matemáticas. Los ateos no repa
ran  en l l a m a r e n  su auxilio  todas las c ienc ias ;  los que 
defendemos la ex is tencia  de Dios no debemos ser de peor 
condición.

Si tenemos dos le tras  por perm u ta r  A , B; es evidente 
q ue  las podremos colocar de dos m aneras :  A, B; y B, A. 
Luego el n ú m ero  de permutaciones que podremos hacer 
será 2. Si las letras son tres A , B, C; podrem os colocar la 
A al principio, en medio y al fin. Poniéndola al principio, 
nos dará  las dos combinaciones s iguientes;

A , B, C.
A , C, B,

Puesta en m edio , colocando al principio la B resultará:
B, A, C,

Colocando al principio la C, tendrem os:
C, A , B,

Poniendo al fin la A, sí lomamos por p rim era  la B,’ nos
d a r á :  „  .

B, C, A,
Tomando por p rim era  la C, resu lta :

C, B. A,



—  2 4 6  —

De esto in fer irem os q ue  las combinaciones serán :

A , B, C,
A , C, B,
B, A, C.
C , A , B,
B, C , A,
C, B , A,

Con dos letras teníamos dos com binaciones , con tres 
leñemos seis : es dec ir  que así como an tes  ora  2 ó bien  2 
X I , ahora  se rá  6 ó lo que es lo m ism o; 3 X 2 X Í .

Si nos dan á  p e rm u ta r  cuatro  le tras, A , B, C, D , es cla
ro  q ue  dejando la A al principio, podemos disponer de 
seis  m aneras  las tres  restantes B, C , D , observando la r e 
gla del caso anier ior .  En seguida si ponemos al principio 
la B , las res tan tes  A , C , D , podrán ordenarse  de  seis m a 
n eras ,  de  las que n inguna  se  confundirá con las tres  pri- 
niiiivas. De la propia sue r te  tomando por  p r im eras  la C, 
ó D, nos d arán  cada una seis diferentes colocaciones; y 
así resu ltará  un total de vein t icuatro  combinaciones ó 
4X6. ó 4 x ‘̂ X2Xl- 

Continuando el mismo rac iocin io  es fácil a lcanzar que 
con c inco  letras A, B, C, D, E, poniendo cada una  de  ellas 
al principio, tendrem os vein t icuatro  combinaciones con 
las cua tro  restantes, ó sean en  todo 5 veces 24. Et resu l ta 
do pues vend rá  expresado por 5 X 2 í - 5 X 4 X 3 X * X ^ '  

O bservando la ley q ue  s iguen eslos factores, in f e r im o s : 
que expresando por m el núm ero  de las letras, .el de  las
perm utaciones se expresará  por (m-1) (m-2) (m*3) (m 4)......
3X 2X> J ó en otros té rm in os ;  si el n úm ero  de las le tras 
es por ejemplo 100,*^1 núm ero  de las perm utaciones será 
igual al producto q u e  resulte  de la s iguiente  muliip iica-
c ióu :  100X 99X 9^X ^"X 96X «5X ......3 X 2 X ^

Aplicando esla teoría  al caso que nos ocupa resu l ta  que 
las colocaciones de que en  sólo una  línea recta son s u s 
ceptibles los doce p lanetas, expresados  por las doce ma
yúsculas ,  s o n :



1 2 X 1 1 X 1 0 X 9 X 8 X 1 X 6 X ^ X 4 X 3 X 2 X 1 ,  que eje- 
cuiando la operación da: 4790U1600.

Quien pues hubiese de enconirar  una operación deter
m in ad a ,  se hallaría en el mismo caso del que hubiese de 
sacar  una bola de lerm inada, de una urna en que el núm e
ro  de ésias f u e s e : 4790O1COO. Los jugadores de lotería sa
ben por experiencia  cuán difícil es que les caiga la suerte , 
au n  no siendo más que de 25 ó 30 rail el núm ero  de los 
billetes y habiendo muchos centenares de suer tes ;  ¿qué 
se r ia  pues si éstas quedasen  reducidas á una  so la ,  siendo 
el de los b illetes de 479001600?

Para hacer sen t ir  más vivamente lo improbable que fue
ra  el a ce r ta r  en  el n ú m ero  deseado, ó en la combinación 
sobredicha, pediremos pres tadas  algunas luces á la teoría  
d e  las p ro b a b ilid a d e s . Cuando se qu ie re  conjeturar el grado 
de probabilidad que l iene un suceso casual,  se atiende al 
n ú m ero  total de los eventos posibles, y en seguida se l le 
van en cuenta  los favorables y los contrarios; deduciendo 
de ia comparación de unos con o tros ,  la conjetura que se 
tra ta  de formar. Asi, supon iendo  en una urna cien bolas, 
de las cuales  c incuenta  sean blancas y cincuenta negras, 
la probabilidad ser ía  i g u a l , con respecto á sacar  blanca ó 
n e g r a ; porque el núm ero  total es 100; y ei núm ero  de las 
blancas igual al de las negras. Entregando pues el evento 
á  la su e r te ,  podríase apostar con igual probabilidad por 
una y otra  parte. Pero .‘•i de las 100 bolas las /5 fuesen ne
gras y lasSS blancas, la probabilidad de sacar  una blanca 
dism inuiría ,  estando la de las negras con respeclo á la de 
las blancas como 75 á 25. De esto se deduce que si loma
mos un quebrado  cuyo denom inador sea el número de la 
totalidad d é l o s  casos , y el num erador el de los favora
b les ,  expresará  exactamente la probabilidad buscada. Así 
en los dos ejftmplos anter io res  tendríam os en el pripiero 
50/100 para las blancas corao para las negras ; y en el se 
gundo 75/100 en  favor de ias negras ,  23/100 en favor de 
las blancas.

Aplicando esla doctr ina  al objeto principal resultará ,



que la probabilidad de a ce r ta r  en la verdadpra com bina
ción estará expresada por este queb rado  1/Í79001600, c a n 
tidad tan pequeña que en ella n o  se podría  fundar n inguna 
conjetura  razonable ;  por m a n e ra  que quien  apostase q ue  
no saldría la conibinación deseada , tendr ía  479001600 v e 
ces m ás de probabilidad en su favor, que qu ien  apostase 
que  saldria. Y fuera de tem er q u e  se estuviese haciendo la 
p rueba  por los siglos de los siglos sin  obtenerse el resul
tado apetecido- 

Hasta aqu í hemos supueslo q u e  la colocación de los cu e r 
pos fuese en una línea rec ta  sin relación á  n ingún  espacio 
ni p lan o ,  lo que simplificaba mucho  el p rob lem a; pero 
como es ev iden te  que los cuerpos  no están  en disposición 
sem ejante ,  veamos ahora  las nuevas com plicaciones que 
consigo traerían  las otras condiciones que necesar iam ente  
van envueltas  en la cuestión. Para p roceder g radua lm en
t e ,  supondrem os todavía que  los doce cuerpos se hallan 
en  una linea rec ta ,  pero de m an e ra  que esta linea después 
de  ordenados en ella los cuerpos, ha  de ten e r  una posición 
de te rm inada  en el mismo plano. Entonces la dificultad de 
da r  por casualidad en la verdad era  posición, c rece basta 
un punto  á que la im aginación no  alcanza. Demostración. 
Si suponemos que los cuerpos  están en un plano elíptico, 
y que el ex trem o de la recta  en q ue  se hallan los cuerpos 
se  confunde con el centro  de la elipse, es evidente que to
mando dicha rec ta  como radio  se la  podrá hacer g ira r  en 
torno, ob teniendo infinidad de  posiciones diferentes, m e
didas por el ángulo que fo rm ará  la recta  con uno cual
q u ie ra  d é lo s  ejes  de  la e lipse. Y como adem ás es evi
den te  que  podrem os tom ar  por cen tro  del m ovimiento de 
rotación uno  cualqu iera  de los puntos del eje mayor ó 
m enor ú otro de  los infinitos q ue  se contienen dentro  la 
superficie e nce rrad a  en la cu rva ,  tendrem os que para e n 
contrar  a l  acaso una posición determ inada, deberíamos 
divagar en lre  una infinidad de combinaciones de las que 
fuera imposible salir. Si pues la probabilidad venía a n 
les expresada po r  un  quebrado  tan insignificante como



l,'4'íí)001600, en tonces lo seria por una cantidad infinita- 
menle dienor. U  razón es clara: el caso favorable fuera 
uno, es decir  una posición delerminada, y p e r i a n to  el 
n um erad o r  del quebrado fuera el m ism o; y como la lola- 
lidad de  tos casos posibles seria tanlo mayor cuanto serían 
las posiciones posibles de la línea en el plano, resultaría 
q ue  habríamos de m ultip licar el denom inador por una se
r ie  de cantidades infinitamente grandes: io que darla un
quebradü in ün itam en te  p e q u e ñ o ;  ó b ien  una cantidad igual

á  cero.
Todavía m á s :  aqu í suponemos los cuerpos colocados en 

una l ínea recta, es así que no lo e s tá n ; luego se añaden 
las dif icultades q u e  consigo trae el ace r ta r  en el polígona 
que ha de resu lta r  de la unión de los punios en los que 
pueden suponerse  colocados respectivamente los cuerpos. 
Agregúese á lodo esto, que los cuerpos no están en un 
mismo plano sino en el espacio, y la imaginación se pier
de en calcular lo difícil del acierto. En efecto: sobre la di
ficultad de la línea y del plano, vienen entonces las infini
tas posiciones q ue  at'í el plano como la linea pueden ocu
par en el esi)aclo. Para concebirlo , Imaginemos que el 
plano g ira  a l r e d e d o r  de una rec ta ;  es evidente que las 
posiciones que puede tom ar  son infinitas,  pues son tantas 
cuantos son los ángulos que es dable hacerle  fo rm ar con
otro plano que se halle fijo, los que son infinitos. Considé
rese  entonces que la secta que serviría de eje de rotación 
puede estar colocada también en  infinitas posiciones, y 
resultará  una ser ie  de nuevos factores, por los cuales m u l
tiplicado el denom inador del quebrado que ya io teníamos 
infinitamente pequeño, si cabe d ism inuirá  to d av u .

He aqui reduc ida  á  cálculo riguroso la misma verdad 
q u e  á todos los h o m b r e s  e s l á  dictando el sentido común;
he  aqu í 1a razón porque al proponerse semejantes efectos 
de  la casualidad á un hombre sano de juicio , exclama des
de luego, sin  reflexionar: imposible! absurdo. Y es que el 
Criador nos ha otorgado la intuición de ciertas verdades 
no q u e r ien d o  que  hubiésemos m enester el andarlas bus



cando por medio de  dilatados raciocinios. Sin embargo, 
jdolor causa el decirlo! todavia es necesario  insistir  en 
probar lo que  el Autor de la naturaleza ha querido  que 
viésemos y sinliésemos como u na  i lum inación instanláneai 
todavía hay quien  hace  fuerza á su propia r a z ó n ,  á los sen 
timientos más íntimos, para  hacerlos deponer  c o n t r a ía  
exis tencia  del que se  los ha otorgado.

Para com pletar  la demostrac ión precedente ,  la p resen 
taremos de manera que sin  m ed iar  esfuerzo de  razón ni de 
imaginación, a lcancen à com prenderla  las inteligencias 
más limitadas. Supóngase un vasto campo donde se  hallen 
colocados doce blancos con su num eración  respectiva, y 
q ue  allí son llevados de  la m an o  doce t i radores  con los 
ojos vendados, teniendo cada u n o  su núm ero  correspon
diente  á uno de los blancos- ¿ N o  ser ía  el mayor d é lo s  
despropósitos el c re e r  posible q ue  di.sparando lodos á la 
ven tura ,  el tiro de cada cual fuese á da r  por casualidad 
e n e i  n ú m ero  que le corresponde? ¿quién no ve que es 
más que pi'obahle que rep i t iendo  los disparos por espacio 
de  siglos no  se llegaría á ob tener  (lue cabalm ente  á  un 
mismo tiempo, el t i rador  de  núm ero  1 acertase  en su blan
co de núm ero  1, el de 2 en  el n ú m ero  2. y así sucesiva
mente? Rellexiónese ahora  que no se trata de un campo de 
algunos cen tenares  de  varas ,  sino de un  es[)acio de m illo
nes de leguas, y dedúzcase la imposibilidad de arreg lar 
en  él doce cuerpos  en u na  combinación determ inada,  sin 
raás auxilio que el ciego acaso .

Las observaciones [)resentadas hasta aquí,  bastan y s o 
bran para demostrar  lo que  nos hemos propuesto; sin e m 
bargo todavía querem os llevar á más alto punto la ev iden
cia de la verdad. Toda la fuerza del a rgum ento  presentado 
es tribaba en q u e s e  hubiese de encon tra r  e n e i  espacio 
u n a  de te rm inad a  combinación de doce cuerpos ,  s iquiera  
por un  solo instante, y sin q u e s e  supiese que habían de 
continuar  en  la misma, ó bien en  un m ovimiento a r r e 
glado sometido á  reglas fijas, lo que c ie r tam ente  es toda
vía más difícil de a lcanzarse  p o r  u n a  s im ple casualidad.



Dando pues que la deseada  combinación se encontrase, 
entonces preguntarem os : ¿ por qué los cuerpos  habían de 
con tinuar  en e lla ,  y lo que es aun  más adm irab le ,  prosi
guiendo  en un  m ovimiento p e re n n e , sin desviarse jam ás  
de  una ley fija y constan te?  ¿Al acaso, al ciego acaso ,  á 
esa palabra que nada significa, deberán  a tr ibu irse  también 
las adm irab les  leyes que rigen el movimiento del un iver
so?  En viendo una  combinación por ligera que sea, un  a r
tefacto por  sencillo que se p resen te ,  preguntamos instin
tivam ente , sin reflexionar: ¿q u ién  Jo ha hecho? ¿quién lo 
ha  inventado? La casualidad no se ofrece siquiera á nues
tra  m enle  como un recurso  para explicar la causa dol a r 
tefacto; porque  la casualidad es n a d a ,  y la nada no pro
duce  nada. Donde hay un se r  hay razón suficiente de su 
ex is tenc ia ,  donde  hay artefacto hay artífice, donde hay 
combinación hay inteligencia .

iCasualidad, un m undo donde se descubren por todas 
partes cálculo y geom etr ía !  ¡Casualidad, unos movimien
tos sujetos á la ley de la razón d irec ta  de las masas, é in 
versa del cuadrado de las distancias! iCasualidad, las 
revoluciones de los planetas, describ iendo Jos radios sec
tores áreas proporcionales á lo sU em posI  ¡Casualidad, el 
q ue  los cuadrados de Jos tiempos de las revoluciones de 
los planetas sean  en tre  sí como los cubos de los ejes ma
yores de sus órbilas!  Asómbranos Ja visla de un p la n e ta r io  
en que eJ ingenio deJ hom bre  haya llegado á representar 
el m ovimiento de un s is tem a ;  ¿ y  no reconoceremos in te -  
Jigencia , n o  veremos .la mano de la sabiduría  infinita al 
Jevanlar los ojos al p lanetario  rea l  y verdadero , con sus 
cuerpos  de colosales d im ensiones, reco r r iendo  órbitas in 
m ensas ,  c o n  velocidad inconcebible ,  con precisión rigu

ro sa?
Acabamos de ve r  que eJ solo arreglo  del sistema p lane 

tar io  es un palpable absurdo, si se  le encomienda á  la ca
sualidad: y sin  em bargo  este s istem a con todo su grandor,  
es nada com parado con el universo. Las estre llas  fijas ob
servadas hasta el presente  no bajan de  cien m illo n es;  y para



formarse a lguna ¡dea de esla inm ensidad  büstn recordar 
que según los cálculos aslronómicos, distan de nosotros 
lo que la imaginación no puede concebir. Observadas con 
telescopios que aum entan  hasla 200 veces el tam año del 
ob je t j ,  10 se  noia d iferencia  en su m agn itud ,  y sólo se 
presentan  como pantos luminosos: ¿cuán ta  no se rá  una 
d is tancia  sobre la cual n a d a  significa el que  se la haga dos
cientas veces m eno r?  ¿ Q u é  se rán  aquellos cuerpos? ¿se 
rán  centros de otros tantos s is tem as planetarios sem ejan
tes al en que vivimos? ¿Qué h ab rá  en aquellas regiones en 
que  los soles son á nuestros  ojos y á nuestros ins trum en
tos, puntos casi inv is ib les ,  donde las d is tancias de niíllo- 
nes de leguas se convier ten  en espacios de pocas pulga
das?  El en tend im ien to  se ab ru m a  bajo el peso de lanía 
inmensidad: la im aginación se fatiga, y el espírilu se abale 
y anonada bajo la omnipolencia  dei Autor de tantas mara
vil las .— / .  B .

C A R T A  S É P T I M A  A  OiN E S C É P T I C O  E N  M A T E R I A S  D E R E L I G I Ó N .

Mi estimado am igo : m ucho  rae complace lo que V. se 
sirve in s inuarm e en su ü ll im a de que si bien mis reflexio
nes no han podido decidirle lodavia á salir de esa postra
ción de espíritu  que se  llama escep tic ism o , al menos han 
logrado convencerle  de un hecho que V. consideraba poco 
menos que im posib le ;  eslo es, que  fuese dable a lia r  la fe 
católica con la indulgen te  y compasiva to lerancia  con r e s 
pecto á los que profesan olra  d ife ren te ,  ó no lienen n in 
guna. Bien se conoce que V . , á pesar de  haber sido educa
do en  el cato lic ism o, se  ha dejado im buir demasiado en 
las preocupaciones de los impíos y de algunos protestan
tes, que se han empeñado  en pin tarnos como furias sali
das del averno q ue  ún icam en te  respiram os fuego y sangre.
V. m e  da las gracias porque  « sufro con paciente  calma las



dudas, ta incer tidum bre , las variaciones de su e sp ír i tu :*  
en esto no hago más que cum plir  con mi deber ,  obrando 
conform e á lo que prescribe nuestra  sacrosanta re l ig ión; 
la cual da lan alta importancia á  la salvación de una alma, 
q ue  si toda una vida se consagrase á la conversión de una 
sola, y esto se consiguiese, deberían  tenerse por bien em 
pleados los trabajos más penosos.

Mis profundas convicciones, ó hablando más cris tiana
mente , ia gracia del Señor, rae tienen firmemente adheri
do á  la fe calólica; pero esto no me impide el conocer un 
poco ei estado actual de las ideas,  y la d iferencia  de s i
tuaciones en que  se encuen tran  los espíritus.  Un escéptico 
me inspira una viva compasión, porque  desgraciadam en
te son muchas, en los tiempos que co rren ,  las causas que 
p ueden  conducir  á ia pérdida de la fe; y así es qu-e al e n 
con tra rm e con alguno de esos infortunados, no digo n u n 
ca con orgullo n o n  su m  s ic u t  iinus e x i s t í s ,  «no soy como uno 
de estos.» El verdadero  fiel que está profundamente pene
trado de la gracia que Dios le dispensa, conservándole a d 
her ido  á la religión católica, lejos de ensoberbecerse ha 
de levan tar  hum ildem ente  el corazón á Dios, exclamando 
de todas v e ra s : D om ine , p r o p i tiu s  esto m ik i  peccaíori-, « Se
ñor,  tened misericordia  de este pecador.»

A c u é r d o m e  que al segu ir  mi curso de teología, se ex 
plicaba en la cátedra  aquella  doctr ina de que la fe es un 
d o n  de  Dios, y que no bastan para  ella, ni los milagros, 
ni las profecías, ni otras p ruebas  q ue  demuestran  c la ra 
m ente  la verdad de nuestra  religión, sino que además de 
los motivos de credibil idad, se necesita la gracia del cielo; 
á  raás de los argum entos dirigidos al en tendim iento , es 
m enes te r  una p ía  m oc ión  de ta  v o lu n ta d , p ia  m o tio v o lu n ta tis ;  
y confieso ingenuam ente , que nunca  en tend í bien se m e 
jante  doctr ina, y que para com prenderla  me fué necesario 
dejar  aquellas mansiones donde no s a  respiraba s ino fe, y 
hallarn ie  en situaciones muy varias y en contacto con toda 
clase de hom bres. Entonces conocí perfeclamenle, sentí 
con m ucha viveza, cuán grande es el beneficio que dis



pensa Dios á  los verdaderos fieles, y cuán dignos de lásll-  
ma s o n  aquellos q ue  en apoyo de su  fe sólo rec lam an  el 
auxilio de los moUvos de c red ib i l idad ;  sólo invocan la 
c iencia  y se olvidan de la gcacia. Repetidas veces m e  ha 
sucedido encon tra rm e  con hom b res ,  que á mi parecer ,  
veían como yo las razones q ue  mili tan en  favor de  nuestra  
re l ig ión; y s in  embargo yo creía, y ellos n ó ;  ¿ d e  dónde 
eslo ? me preguntaba  á  mí m ism o : y no sabía d a rm e  otra  
razón, sino exc lam ar :míser¿corrfia D o m in i q u ia  n o n  su m u s  
co ru u m p ti.

Con esle p reám bulo  conocerá  V., mi que r id o  amigo, 
que sus dudas no han debido cogerm e de  improviso, ni 
ocasionádome aquel es trem ecim ien lo  que na tura lm ente  
m e  causaran si no hubiese  tenido á  la vista las reflexiones 
q ue  p receden ;  bien que de paso me perm it irá  V. que  no 
apruebe  la d u ra  invectiva á que  se abandona con tra  las 
personas intolerantes. ¿Sabe V. que en sus pa labras  se 
hace culpable de in to lerancia  y que un hombre no llega 
á s e r  perfectamente to lerante  s ino  cuando tolera la mism a 
in to lerancia?  Pongámonos por Dios de  buena fe, y no m i 
rem os las cosas con espíritu  de parcialidad. Me hace  V. el 
favor de decirm e que  «ya me conceptuaba  con bastante 
conocimienlo del m undo para no im itar  el ejemplo de 
aquellas  personas que no pueden  supor ta r  la m en o r  pa la 
bra contra  su fe, y q ue  constituyéndose desde luego los 
heraldos de la divina juslic ia , no ac ie r tan  sino á  m entar 
la hora  de la m uer te ,  ei infierno, y que  acaban por rom 
p er  b ruscam ente  con qu ien  ha  ten ido  la im prud enc ia  ó 
poca cautela  de f ranquearles  su espíritu .»  Refiéreme V- la 
historieta de aquel buen  eclesiástico q ue  ames le d is t in 
guía  á  V. con part iculares m uestras  de aprecio y de amis
t a d ,  y que se  horrorizó de  lal sue r te  al saber  que tra taba 
con un incrédulo q ue  fué preciso co rta r  loda clase de  r e 
laciones. Parécem e, mi que r id o  amigo, que  en las p ropias  
palabras de V. encuentro  yo la apología de la persona á 
quien tanto V. incu lpa ; y á los ojos de qu ien  m ire  las co
sas con verdadera  im parc ia lidad  no se le hará  tan  extraña



semejante conducta . t E r a ,  dice Y. m ism o ,  un joven de 
conducta i r rep rens ib le ,  de  cos tum bresseve ras ,  de únce lo  
a rd ie n te ;  pero tenía la desgracia  de no h aber  tratado jam ás 
s ino  con personas d evo tas ,  de no haber manejado otros li
bros que los del s e m in a r io , y apenas le parecía posible que 
c ircu lasen  en el m undo otras  doctrinas,  que las que se le 
habían enseñado por espacio de algunos años en el colegio 
de donde acababa de  salir.  Tuve la im prudencia  de re s 
ponder con una burlona sonrisa  á-una de sus observacio
nes sobre un punto delicado, y desde entonces quedé per- 
d id os in  rem edio  en su opinión,» Y bien, V. se  queja en 
substancia, de que aquel joven no tuviese hábitos de tole
ran c ia ;  ¿dónde quería  V. que los hubiese aprendido?  El 
espíritu de aquel f iombre, ¿podía estar dispuesto para  el 
a t a q u e ,  que conlra sus creencias so perm itió  su contr in
cante  , con la significativa sonrisa ? ¿ No es demasiado ex i
gente  quien pide seren idad  á un  hombre que quizás por 
prim era  vez m ira  combatido ó despreciado lo que él c o n 
s idera  como m ás sanio y augusto?

Es grave desacuerdo y además una solemne injusticia, 
el inculpar la conducta de quien guiado por un entendi-  
m íenlo convencido y un  corazón rec to ,  se porla cual por 
necesidad debe porta rse ,  atendida la educación é instruc
ción que ha rec ib ido ,  y las c ircunstancias  q ue  le han r o 
deado en todo el curso de su vida. Nuestro espíritu  se  for
ma y se modifica bajo la influencia de mil causas, y á ellas 
es preciso a tender cuando se q u ie re  formar exacto juicio 
sobre la situación en que se encuen tra ,  y el sendero  que 
p robablem ente haya de seguir .  Lo demás es empeñarse en 
v iolentar las cosas ,  sacándolas de su quicio. ¿P re tende
r la  V. que un misionero encanecido en su santa ca rre ra ,  
tenga el mismo modo de m ira r  los objetos que cuando salió 
de  los estudios? ¿no fuera esta una pretensión ex ira ñ a ?es  
cierto  que s í ;  pues no menos lo sería el exigirle ya en su 
p r im era  juventud  el m ism o comportamiento que le han 
enseñado largos años de trabajos apostólicos en lejanos y 
variados países.



Es poco menos que imposible sin larga práctica  del 
m undo, saber colocarse e n  el puesto de los o tros ,  h a 
ciéndose cargo de las razones que los impelen á pen sa r  ú 
obrar  de  esla ó aquella  m a n e r a ; y es mucho más difícil 
en m aterias religiosas, refiriéndose éstas á lo que hay de 
m ás íntimo en  el alma del hombre: cuando estamos viva
m en te  poseídos de  una idea, se nos hace inconcebible  que 
los dem ás puedan m ira r  con indiferencia  lo que nosotros 
contem plam os como lo más im portan te  en esla vida y en 
la venidera. Por cuyo molivo, no hay asunto que más á 
propósito sea para  exaltar el á n im o ; y es de aqu í que  las 
guerras  que se han hecho á líliilo de religión , han  sido 
s iem pre  muy obstinadas y sangrientas.  Quisiera yo que de 
eslas reflexiones se  penetrasen los que á  roso y velloso, 
como suele  d ec ir se ,  hablan  contra  la in to le ran c ia ;  pues 
q ue  de esla suerte  no suced ie ra  lan á  m enudo  que  h o m 
bres en ex trem o in to leranles  en lodo l o q u e  conc ie rne  á 
la re l ig ió n , no qu ieran  su fr ir  la intolerancia  con que á su 
vez les corresponden  las personas religiosas.

Bien com prenderá  V., m i querido  am igo ,  que no deseo 
yo prevalerm e de estas reílexiones para  m os trarm e iniole- 
ran le ;  pues que si rae he  ex tendido algún tan to  sobre el 
par t icu lar  ha  sido con la idea de desvanecer la prevención 
con que por algunos es m irada  la intolerancia de ciertas 
gentes, resu ltando  que so esliman en menos personas por 
olra parle muy dignas de aprecio.

Me habla V. de la dificultad de  entendernos, siendo tan 
opuestas nuestras ideas ,  y habiendo sido tan diferente 
nuestro tenor de vida: es bien posible que dicha dificul
tad ex is ta ; sin embargo por lo que á mí loca no alcanzo 
á verla. ¿Creería V. q ue  hasla llego á com prender  muy 
bien esa si tuación de espírilu en q ue  se íluctúa en tre  la 
verdad y el e r r o r ,  en que  el esp ír i tu  sediento de verdad 
se encuentra  sum ido  en la desesperación por la im poten
cia de encon tra r la?  Im agínanse algunos que la fe está r e 
ñida con un claro conocim iento  de las dificultades que 
con tra  ella pueden ofrecerse  al espírilu ,  y que es iinposi-



ble c reer  desde el momento q ue  en él pene tran  las razo
nes que en  otros producen la d uda ; no es a s í ,  mi querido 
amigo: hombres hay que creen de todas veras ,  que hum i
llan su en tendim ien to  en obsequio de la fe con la misma 
docilidad q ue  hacerlo  puede el m ás  sencillo de los fieles, 
y  que sin  em bargo  comprenden perfeclam enle lo que pasa 
en  el alma del incrédulo ,  y que asisten por decirlo así á 
su s  actos interiores, como si los estuvieran presenciando.

Es una ilusión el pensar que no se puede lener  idea 
c lara  de un  estado s in haber pasado por é l , y que  no a l 
canza á  com prender un c ie n o  orden de ideas y de sent i
mientos sino q u ien  haya participado de ellos. Si asi fuese, 
¿ dónde  estarían los escritores capaces de inven ta r  en li
te ra tu ra?  Mucho se s iente  que no se consiente; y cuando 
no se  llega á sen t ir ,  hay  la imaginación que en muchos 
casos suple por el senlim ienlo . Nosotros los cristianos po
dem os t rae r  á  esle propósito las tentaciones, m ateria  que 
si á V. no le parece  muy filosófica, no dejará de in tere
sar le  su aplicación. Leemos en las vidas de los Santos, 
que  Dios perm it ía  que Jes asaltase el demonio con pensa
m ien tos y deseos tan contrarios á las virtudes que  ellos 
con más a rdor  p rac t ic ab an , que les e ra  necesario l lamar 
en su auxilio  toda su confianza en la misericordia divina 
para  no c ree rse  abandonados del cie lo , y culpables de los 
mistaos pecados que más detestaban en el fondo de  su al
ma. Cuando tan violenta era la acometida que les hacia 
concebir  tem ores de h aber  sucumbido, cuando tan vivas 
e ra n  las im ágenes con que á  su fantasía se presentaban 
los objetos malos que á pesar de ia aversión que les p ro 
fesaban ,  se los hacían tom ar como una rea l idad ,  bien se 
concibe que no dejarían aquellas  santas almas de  com 
p ren der  el estado de un hombre que se hallase e n ce n a 
gado en los mismos vicios. Esto que allá, en los prime
ros años de su e d a d ,  habrá  V. leído en alguno de a q u e 
llos libros q ue  no debían escasear en el colegio. Je 
liará conocer cómo nosotros que n i .  por asomo podemos 
l isonjearnos de  s an to s , Jiabremos sentido una y mil veces
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germ inar  en nueslra  alma algunas de las in n um erab les  
miserias  intelectuales y morales  de que adolece la tr is te  
h um an idad ;  y que  siendo  una de  estas el esceptic ismo, 
fuera muy ra ro  que no se hubiese presentado á  las puertas  
de nueslra  a lm a como huésped de mal agüero . Cerradas 
las conserva el verdadero  fiel, y ayudado de  los auxilios 
de la g rac ia ,  desafía á  todas las potestades del infierno á 
q ue  las rom pan  si p u e d e n ;  pero  acontece en tonces  lo que 
nos d ice  el apóstol S. Pedro: « anda dando vueltas el 
diablo como león rug ien te  buscando á  quién d e v o ra r .»  
Créalo V., mi estimado amigo: n s is t ié n d o le  fa e r le m e n te  con  
la  fe , no  ha podido m o rd e rn o s ,  pero conocemos bien  su 
rugido.

Sobre todo en el siglo en que v iv im os ,  es poco m enos 
q ue  imposible que esto no suceda á los hom bres que por 
u n a  ó otra  causa se hallan en contacto con él. Ora cae en 
las  m anos un libro lleno de razones especiosas y de re 
flexiones picantes; o r a s e  oyen en  la conversación algunas 
observaciones en apariencia  juiciosas y atinada.'^, y que á 
p rim era vista parece que  hacen vacilar los sólidos c im ien
tos sobre que descansa la verdad; ta l vez se fatiga el espi- 
ri lu  y se siente como sobrecogido por u n a  especie  de  te
d io ,  desfalleciendo algunos m om entos en  la continua lu 
cha que  se  ve forzado á sos tener contra infinitos errores,* 
tal vez al da r  una ojeada sobre la falta de fe que  se  nota 
en el m u n d o , sobre la m u chedum bre  de re l ig io n e s , sobre 
los secretos de  la n a tu ra le z a , sobre  la nada del h o m b r e , 
sobre las tinieblas de lo pasado , y los arcanos de  lo veni
dero ,  desfilan por la m ente pensamientos terrib les.  Angus
tiosos instantes en q u e  el c o r a z ó n  s e  inunda de cruel 
am arg u ra ,  en  que u n  negro  velo parece  tenderse sobre 
cuanto nos ro d e a , eu  que  el espíritu  agobiado por el ac ia 
go fantasma q ue  le a b ru m a ,  no  sabe á dónde volverse,  
ni le qued.T otro recurso  que levantar los ojos al c ie lo ,  y 
c lam ar; D o m in e , s a lv a  n o s ,  p e r im u s . « S e ñ o r ,  sa lv adn os ,  
que perecemos.»

Así perm ite  el Señor q ue  sean probados los suyos, y



hace  más meritoria  la fe de  sus discípulos; así les e n se ñ a  
que para c re e r  no basla h aber  estudiado la religión, s ino  
q ue  es necesaria la gracia  del Espíritu Santo. Mucho f u e 
ra  de desear  que  de esla verdad se convenciesen los que 
se  im aginan que no hay aqu í olra  cosa que una  mera  
cueslión de ciencia, y que  para nada entran  las bondades 
del Altísimo. ¿ Sabe V., mi querido amigo, lo p rim ero  que 
debe hacer un católico cuando le viene á la mano algún in 
crédulo  en  cuya conversión se proponga trabajar?  Cree V. 
sin duda que  se  han de revolver los apologistas de  la 
rel igión, re c o r re r  los apuntes  propios sobre las m aterias  
m ás graves , consultar  sabios de p r im er  o rden , en una  pa
labra, pertrecharse  de argum entos como un  soldado de 
armas. Conviene en verdad, no  descu idar  el prevenirse  
para  lo que en la discusión se pueda o frece r ;  pero am e  
lodo, anles de exponer las razones al incrédulo , lo que 
debe hacerse  es  o ra r  por él. Dígame V., ¿q u ién  ha hecho 
m ás conversiones, los sabios, ó los san ios?  San F ran 
cisco de  Sales no compuso ninguija obra  que bajo el aspec
to de la polémica se  llegue á la  Historia de las variaciones 
de Bossuet; y yo dudo sin embargo q ue  las conversiones 
á  que esta obra dió lugar, ¿  pesar  de  se r  lanías, alcancen 
n i  de mucho á  las que  se debieron á  la  angélica unción 
del santo Obispo de Ginebra.

Por ahí puede V. conocer, m i querido  amigo, que  no 
las há con lo que  sue le  l lamarse un disputador, ni un e r-  
gollsla ; y que por más q ue  ap rec ie  en  su jus to  valor ia 
c iencia , y p arl icu la rm en ie  la eclesiástica, tengo m uy g ra 
bada en el fondo del alma la saludable  verdad, de  que  los 
caminos d e  Dios son incom prensibles  al hom bre ,  de  que 
es en vano conñar  en la ciencia sola, y que algo más que  
ella se necesita para  conservar y  re s tau ra r  la fe.

Pedía V. tolerancia y tolerancia le ofrezco, la  más a m 
plia que  encontró  jam ás  en  hombre a lguno ;  se  a r r e d ra 
ba V. por la dificultad que liabia de m ediar en en tende rno s ;  
y no dudo que con mis aclaraciones se  le habrá  desvane
cido sem ejante  recelo; como no temo tampoco que se íigu-



re V. en a d e lan te  que le haya yo de salir al paso con lo 
que apell ida, a rg u m e n to s  va led ero s  p a r a  p erso n a s  y a  co n v en 
c id a s , y  s u t ile z a s  de escuela . Si V. pues se s irve con tinuar  
proponiéndome las principales  dificultades que le im piden 
volver á  la religión que comienza á  echa r  m enos , á  los 
pocos años de perdida, yo procura ré  re sponderle  como 
m ejor  a lc a n za re ;  pero  sin  p re tender  n in gu na  palm a si 
q uedare  V. satisfecho, n i  darm e por abochornado si con ti
nu a re  en su  incredulidad .

C u a n d o  se combate contra  los enemigos de  la rel igión,
q ue  sólo buscan  medios de a tacarla ,  valiéndose de cuanto  
les sugiere  la astucia y la mala fe, entonces la disputa  pue
de  tom ar e l  carác te r  de  un  combate en reg la ;  pero  c u a n 
do liene uno la fortuna de encon tra rse  con h om bres  que 
s i  bien  han tenido la desgracia  de  perde r  la  fe, desean no 
obstante  volver á e lla ,  y buscan  de corazón los moiivos 
q u e  puedan conducirlos á la mism a, entonces el hacer  
a la rde  de ia ciencia , el m os tra r  espíritu  de disputa ,  el 
p re tend er  el laurel del vencim iento , es un  insoportable 
abuso de los dones de Dios, es un completo olvido de los 
cam inos  que ,  según  nos ha manifestado, se c o m p la c e d  
Señor en  seguir ,  es sacar  á plaza el orgullo , es decir ,  el 
enem igo  decla rado de todo bien, y el más grave obstáculo 
para q ue  puedan ap rovecharse  las m ás felices d isposicio
nes.

Si se hace  de  la disputa religiosa un asunto  de am or p ro 
pio, ¿cómo podemos p rom eternos  que la g rac ia  de l  Señor 
fecundará nuestras palabras ? Los apóstoles convir t ie ron  el 
m undo, y e ran  unos pobres pescadores; pero no confiaban 
en  la sabiduría  hum ana, ni en la e locuenc ia  ap ren d ida  en 
las escuelas,  sino en la omnipotencia  de Aquel que dijo: 
< h ágase  la  lu z ,  y la luz fué hecha.» Bien com prenderá  V. 
que no por eslo desprecio  la c ienc ia ;  el m ejor  medio de 
conservarla  y ennoblecerla  es señalar le  sus límites no  p e r 
mitiéndole el desvanecim iento  del orgullo.

Esa im p o ten c ia  para  c re e r  de que V. se lam enta  no debe 
confundirse  con la im p o s ib i l id a d ; es una flaqueza, una pos



rac ión  de espíritu, que desaparecerá  el dia que al Señor 
te p luguiere  decir  al p a r a lU ic o :« L evánta te , y cam ina  por 
leí sendero  de la verdad.»

E ntre lanio  y o  o raré  por V .; y si bien  el eslado de su es
p ír itu  no es m uy á propósito para  hacer  lo mismo, sin  em
bargo  todavía me a treveré  á  decir le ,  que ore  V . ; q ue  in 
voque al Dios de sus padres ,  cuyo santo nom bre  aprendió  
á p ron un c ia r  desde la c u n a ,  y que le suplique le conceda 
l legar al conocimiento de la verdad. Quizás, ¡oh pensa
mien lo  de h o iro r  I quizás pensará  V. ¿cóm o puedo l lamar 
á Dios, s i  en ciertos m om entos ,  abatido por el escepticis
m o , hasta s iento flaquear mi única conv icc ión , y no estoy
bien seguro  ni de su ex is tencia? ......No importa: haga Y.
un  esfuerzo para invocarle; él se le a p a re c e rá , yo se  lo 
aseguro: imile V. al hom bre  que habiendo caído en una 
profunda s im a, no  sabiendo si es capaz de oírle persona 
h u m a n a ,  esfuerza no obstante la voz c lam ando auxilio. 
Cuente V. con el en trañable  afecto y la consideración de 
esle  S. S. S. Q. B. S. M. — / .  B .
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(N úm ero de la  R evista  correspondiente  
á 15 de A gosto  de 1843.)

CONSIDERACIONES FIlOSÓflCO-POLÍTlCAS.

Sin unidad no hay concierto, sin concierlo  no hay or
d en  , y s in  o rden  no  pueden subsist ir  el m undo físico ni el 
moral. Estas son verdades inconcusas , e t e r n a s , aplicables 
á  la sociedad  como al individuo. ¿Qué es la vir tud? un o r 
d e n ,  un conc ie r to ,  subordinados á la grande un id ad ,  á  la 
ley  e te rn a ,  á Dios. ¿Qué es la c ienc ia?  un  o r d e n , un  con
c i e r t o ,  dependientes de  la un idad ,  del principio gen e ra 
d o r  de  los conocimientos. Cada ciencia en part icu lar  se 
asienta sobre una verdad  que le s irve de base ;  y estas ver
dades  fundam enta les  examinadas en su origen, se halla 
q u e  convergen  lodas hacia otra  que es como el punto fijo 
en que  está afianzado el p r im er eslabón de la cadena. 
¿Q ué es la salud? un orden , un  concierto, dependientes  de 
la u n id ad ,  que armoniza las  funciones y las hace con tr i
b u ir  á  un mismo objeto, cadS'cual á  su modo. ¿Qué es .es
te universo  que  nos adm ira  y a som bra?  es el o rden ,  el 
concierto ,  sometidos á  la un idad. Suponed que la unidad 
d e sa p a re c e ; el concierto  y e l  o rden  dejan de e x is t i r ; y el 
universo  se convier te  en caos.

Todos los s e r e s ,  asi que se  apartan  de la unidad á que



están sometidos, pierden en  cier to  modo su natura leza  
porque ésta no  consiste prec isam ente  en la esencia  que los 
constituye, sino que abarca  todas las facultades cuyo e jer
cicio forma el com plem ento  del mismo s e r , y le hace a l
canzar el objeio á  que  eslá desünado .  El h o m b re  d e m e n t e , 
es c ier tam ente  un  h o m b re ;  pero le falla el uso de la r a 
zón, y así de poco le s irve el te n e r  esa noble facultad r a 
d icada en su a lm a. El díscolo, el perverso  es ho m bre ;  l le 
n e  el libre  e jercicio de su en iend im ien lo  y voluntad ; pero 
abusando  de las potencias q u e  le ha  otorgado el C riador ,  
y desviándose de su  t i n , es un  h o m b re  in co m p le lo , que 
t r u n c a ,  por decir lo  a s í ,  su propia  na tu ra leza ,  privándola 
de su parle  más bella.

Por esla causa todos los seres q u e  exis ten  fuera del o r 
d en  que les corresponde, que han dejado de estar someti
dos á la un idad  , se ha l lan  en s i tuación violenta , y force
jan  por volver á su  eslado n o rm a l .  En el m undo físico, el 
cuerpo  separado de  su  ce n tro ,  tiende sin cesar hacia  él ; 
abandonado á  sí mismo, m archa  ráp idam ente  á buscarlo; 
detenido por  un obstáculo cualqu iera ,  lucha por vencer
le: con el choque ,  si an les  estaba en m ovim ien to ;  con la 
presión, s i  se ha conseguido d e tene rle .  ¿Qué busca ese 
a ire ,  q u e  se  agita con tanta  v io lencia ,  que se convier te  en  
huracán  y a r ra sa  los bosques ,  destruye  los edificios, y 
s iem bra  el espanto  por dila tadas com arcas?  su ley, su r e 
gla, su un idad, el equilibrio . ¿Q ué buscan esas olas albo
rotadas q ue  bram an furiosas con tra  la  roca  inmóvil, q ue  
tragan  cual leve paja la grandiosa nav e?  su ley, su regla ,  
su  unidad, el equilibrio . ¿Qué t iene ese hombre que p á l i 
do y convulsivo se agita en tre  tormentos a troces?  un pe
queño  órgano se ha d esa rre g la d o  ;  le ha faltado la arm onía 
d é l a s  funciones, la un idad*  y el desgraciado invoca la 
m uer le  como un  alivio á sus crueles  dolores, prefiere la 
no exis tencia  á u na  ex is tencia  desordenada. ¿Qué mal ex- 
perim enia  ese olro de la frente  torva y del m ira r  inqu ie 
to, que lleva pinlado en su sem b lan te  el sello de la m aldi
ción, q ue  anda  e rran te  por la faz de la l ie r ra  sin  enconlrar



consuelo ni descanso? Se ha  apartado del orden, ha perdi
do de  visla la unidad de su regia, ha comelido un crimen. 
El rem ord im ien to  comienza ya el casiigo que la Justicia 
d iv ina  consum ará,

11.

.Tan pronto como la sociedad se aparla  de su regla ,  ya 
sea  dejando extrav iar las  ideas relativas al orden moral,  
ya sea perm it iendo  que se d e rr ibe  el poder sin sustituirle  
o lro  que lo reem place  completam ente, se  siente fuera de 
su  quicio, le falta la unidad que arm onizaba lodas sus 
parles, y se agiia tam bién en lre  mortales agonías á la 
m anera  del individuo atacado de crueles  padecimientos. 
Tal vez se levanta  con fuerzas ex traord inarias  y arro lla  
cuanto encuentra  á su paso; pero  un ins tante  después 
yace de nuevo en  el lecho del dolor, lànguida, abatida, 
m oribunda, escuchando con ávida confianza las palabras 
halagüeñas que se le dir igen para hacerla  c ree r  q ue  sa l
d rá  presto de tan infeliz estado, que  la aguardan días 
venturosos en no lejano porvenir .  ¿Qué valen  los palia ti
vos si la raíz del mal queda in ta c ta ?  ¿esperáis c rear  un 
poder fuerte? ¿si ó n<5? Ahí está la dificultad ; en  no su p e 
rándola  s e r á  inúlil cuan to  se haga.

A los políticos entendidos debe de causarles espanto esa 
falta de un idad  que se nota en España: háblase m ucho 
contra los siglos pasados; y esos siglos sin em bargo  nos 
salvan todavía en  la actualidad: que si ellos no hubiesen 
formado ese espíritu  d e r e c l i i u d ,  de jus lic ia  y cordura, 
ese apego á la m onarq u ía  q ue  dis lingue á la inm ensa  m a 
yoría del pueblo español, después de a travesar una revo
lución cien veces más terrib le  que la presente ,  co r r e r ía 
mos á hund irnos  en  un  ab ism o sin fondo.

111.

La Europa se agitó du ram e  muchos siglos, buscando esa



arm onía que se  afianza en la unidad. Entregados los ele
mentos sociales á  su propio impulso se  revolvían en te
nebroso  caos;  pero tan luego como se establecieron c e n 
tros con gran  fuerza, en  torno de los cuales se arregló  el 
movimiento, nacieron los diferentes s is tem as que fo r
m an  el hermoso y variado  conjunto  de  las  naciones e u ro 
peas.

ü n  inm enso continente  que en los tiempos m odernos ha 
venido acrecen tando  el n ú m ero  de los pueblos civilizados 
se  halla ac tua lm en te  dividido en dos partes, sujetas á 
condición muy diferente. En la u na  re in a  el o rden ,  es 
acatado el gobierno, y las ideas é in tereses sociales han 
constituido un  centro  que los en laza  y arm oniza. Allí hay 
prosperidad y poderío. En la o lra  ia anarqu ía  cam pea, los 
gobiernos c^en  como las hojas de  los árboles, las formas 
políticas son m onstruosos em briones ,  á  los q ue  no  se con
cede  el tiempo necesario  para  desarrollarse ,  y manifestar 
con la experienc ia  si es  posible ó nó que se  conviertan en 
un viviente de organización reg u la r  y m iem bros propor
cionados. No hay o rden ,  no liay unidad ; a lli hay  in fo rtu 
nio, descaecimiento , postración.

Presentamos este cotejo p orque  tam bién contr ibuye á 
dem ostra r  lo q ue  nos hem os propuesto; pero no in ten ta 
mos com unicar  á nuestros  lectores, entus iasm o por las 
formas políticas de  los Estados-Unidos. Semejante en tu 
siasmo mal puede  transm itir lo  qu ien  no lo siente .  Ni apro  - 
bamos ni reprobam os; nos abstenemos de juzgar ; sólo nos 
p erm it i rem os una  observación que conviene no  dejar en 
olvido. La vida de u na  nación se compone de  muchos s i 
glos; quien juzgue de u n  sistem a político por los efectos 
que  produce  d u ran te  se ten ta  años, se parece  á  qu ien  pon
d e ra ra  ias ventajas de  un régimen con respecto  á un  in d i
viduo, por haberle  sido saludable  una corta temporada. 
Además: ¿ q u ié n  sabe s i  se atr ibuye equivocadamente al 
s istema político lo que ha  d im anado de  causas m uy dife 
r e n tes?  Es probable que se incurre  en  este  e r r o r ;  quizás 
podrían señalarse  razones que apoyarían esta  sospecha ; de



todos modos el tiempo será  el juez más competente. Lo 
que  ahora  sucede ya, es u n  indicio  de lo que podrá acon
tecer en el transcurso  de  un  siglo.

IV.

Las naciones que han  eslado sometidas á la unidad de 
la m onarq u ía  hered i ta r ia  por espacio de mucho  tiempo, 
presentan un fenómeno digno de no ta rse ;  al través de las 
revoluciones más p rofundas, conservan la fuerza de reo r
gan izarse  s in  p e rd e r  ni menoscabar su independencia. 
Casi todos los re inos de Europa m ues tran  de bullo esta 
v e rd ad :  la Francia y la Ing la te r ra  ofrecen ejemplos r e 
c ientes; y según lodas las apariencias  la  España está des
t inada  á  ofrecerlo también. La constitución de Polonia era  
una excepción por tener  adoptado el sistema e lec tivo ; la 
Polonia sufrió revoluciones no lan g randes  como las de 
o íros  países, y no obstante  pereció en  ellas.

[ ¿ Q u e s e r í a  actualmente la España sin trono hereditario, 
sin esa institución que neutra liza  tan poderosamente  los 
e lementos de mal, á pesar de q ue  las c ircunstancias  no le 
han dejado apenas otra  acción que la fuerza moral de sus  
recuerdos  y esperanzas? Viéramos reproducidas las tristes 
escenas de nuestras  colonias de América, donde pasa con
tinuam en te  el poder de unas m anos á otras, sin  q ue  a l
cance  á  fijarse ni robustecerse en n inguna.

V.

Ya que hemos hablado de la u n id a d  hablemos un poco 
de la l ib e r ta d . Ei uso continuo que se está haciendo de esta 
pa labra  inclina n a tu ra lm en te  á  m editar  sobre su s en 
tido.

Alguna vez hem os pensado sobre la realización que la 
l ibertad tiene en todos los s e r e s ;  y á decir  verdad, no la 
hem os  encontrado en n inguna  parte sino con m uchas é 
In dec l in ab le s  limitaciones.



Echemos una ojeada sobre el m u nd o  raa ier ia l:  lodo eslá 
Süjelo á reglas fijas. Los asiros  de inm ensa  mole como los 
átomos más im percep tib les  se hallan sometidos á  leyes 
constantes de las q ue  no  pueden desviarse. En el re ino  
vegetal no es m enos evidente  el encadenam iento  de los 
seres, no  es menos sensible la f a l la  de l ib e r ta d . Las plantas 
han m en es te r  el calor del  so l ,  los rayos  de la l u z , la h u 
m edad  del ro c ío ,  el agua  de las  l lu v ias ,  el o reo  de los 
v ien tos ;  y no pocas el asiduo cultivo de la m ano  del hom
bre . En su n ac im ien to ,  en su auge  y desa r ro l lo ,  en su 
conservación , están d epend ien tes  de la t ie r ra ,  d é l a  at
mósfera y del cielo. Se ponen lozanas, ostentan vistosos 
colores, producen sabrosos fru tos ,  exhalan  suavísimos 
a ro m as ;  pero todo á  condición de  estar sometidas á una 
regla, de carecer de  l ib e r ta d .

Los an im ales  n a c e n ,  c re c e n ,  se reproducen y m ueren ,  
s iem pre  con sujeción á las leyes de su respectiva  n a tu ra 
leza. Su ex is tencia  está ligada con las reglas que  le pres
cr iben  la o rgan izac ió n ,  los a lim entos,  el c l im a ,  y todo 
cuanto la afecta. Conservan la salud  bajo la condición de 
vivir sometidos á las leyes n a tu ra le s ;  cu ando  de elJas se 
desvian, p rim ero  su f ren ,  y si se  obst inan ,  m ueren .

Elevándonos á la región de  las c r ia tu ras  racionales e n 
contramos la libertad  de  albedrío , hallamos que no eslán 
som etidos los aclos de la vo luntad  n i  á la v io lencia  ni á 
n in gu na  necesidad in te r io r ;  pero fuera de este c írculo 
¿ q u é  significa para  el hom bre  la libertad?  Examinémoslo 
con a lguna detenc ión . La liber tad  lomada en su  sentido 
m ás  gen e ra l ,  es la ausencia  de obstáculos ó trabas  q ue  
im pidan  ó res trin jan  el e jercicio de alguna facultad. Vea
m os si son pocos esos obstáculos y esas trabas,  que ó e m 
bargan  com pletam ente el uso de  nuestras  facultades, ó las 
l imitan de  mil m aneras  diferentes.

Luego de nacido el hom bre , ¿ cu á l  e s  su l ibe r tad?  La frá" 
gil con tex tura  de su cue rp o  rec ién  formado m antiene  en 
inacc ión  todas sus facultades in telectuales  y m ora le s ,  y 
p e rm ile  escaso ejercicio á las sensit ivas;  en cuanto á la sa*



t isfacción de sus p r im eras  necesidades, no tiene en sí pro
pio olro recurso  s ino  el que le ha otorgado la próvida n a 
tura leza  para excitar  la te rnura  y la compasión de cuantos 
ie rodean ; el llanto.

Adelantando en edad, continúa sometido á infinitas n e 
cesidades; la libertad  os para  él una palabra vana. Habien
do adqu ir ido  la fuerza necesaria  para  tomarse los a l im en 
tos, carece de inteligencia y robustez para  p roporc ionár
selos. Vive pues dependien te  de  sus padres d u ran te  m u
chos años, y sin el auxilio ajeno perecería .  Sin luces en  su 
«spíritu , sin la enseñanza  de la experiencia ,  ha m enester  
q u e  se las com uniquen  otras personas; de ellas deiJende 
en  su insirucción y e d u c a c ió n : el lib e r ta rse  de sem ejante  
dependencia  fuera para  él, sinónimo de ignorancia, inm o
ra l idad  y estupidez. Dejadle lib re , no contrarié is  en nada 
s u s  inclinaciones, perm itid  que se enti-esue á  sus a r reba 
tos, no le preciséis á res is t i r  á la pereza forzándole á  de
d ica r se  al estudio ó á otras tareas, y experim en taré is  los 
dolorosos frutos que le producirá  la l ib e r ta d . Veréisle c r e 
c e r  cual los brutos anim ales ,  con violentos instintos, con 
inclinaciones to r c id a s : no empleando el escaso desarro llo  
d e  su razón, sino para excogitar medios de satisfacer sus 
pasiones desarregladas.

¿Dónde está la libertad  del hom bre  cuando llega á  la 
edad de la razón, haciéndose capaz de d ir ig irse  á si m is 
mo y de ser útil á  sus semejantes? Además de la p recisa  
dependencia  en que se halla con respecto á  las nece s id a 
d es  inseparables de la vida, se  encuen tra  encajonado por 
decir lo  así en un estado y profesión, que le im ponen  in n u 
merables obligaciones res tr ing iendo  de mil modos su l i 
bertad . Dejemos aparte  al infeliz jo rna le ro  encadenado á 
su trabajo desde que el sol nace hasta que se pone; al d ue
ño de establecimienlos agrícolas, industria les ó com ercia
les, esclavizado todo el día por la vigilancia que rec lam an 
Ja conservación y prosperidad de sus in te rese s ;  al mili tar  
constreñido por las severas  leyes de la ordenanza, abdi
cando  á cada paso su voluntad para obedecer los mandatos



de sus jefes, renunc iando  á  sus comodidades y placeres en 
cumplimiento de sus obligaciones;  al facultativo llamado 
á  lodas horas al socorro  de  la hum an idad  d o l ien te ; al ecle
siástico abandonando su  familia para  i r  á  ocupar  el puesto 
que le señalan sus super iores ,  dejando sus ocupaciones 
más gratas ó el descanso de  la noche, para trasladarse 
jun to  al lecho del dolor y re c ib i r  el últ imo suspiro del m o 
ribundo .  Considerando no más que  aq ue l la  clase de h o m 
bres que por su fortuna 6 part icu lar  profesión pueden pa
sar la vida con más ensanche  y desahogo, i cuán tas  l im i
taciones no sufre su libertad I El eslado de los negocios 
d o m ^ t ic o s ,  las re laciones de familia , la índole y el c a rác 
ter  de los padres, de la esposa, de los hijos,  la influencia 
q ue  sobre su situación ejercen las vicisitudes polí ticas, 
las leyes y coslum bres del país en q u e  mora, y cien otras 
causas que  d irec ta  ó ind irec tam en te  le afectan, todo con
tr ibuye á re s t r in g ir  su libertad.

VI.

Los pueblos que se  d ice  q ue  la d is fru tan  más am plia ,  vi
ven no obstante rodeados de tantas c ircunstanc ias  que  la 
coartan , que apenas puede decirse  en qué  se d iferencian  
de  otros q ae  se cuentan  sum idos en la esclavitud. ¿S e  l i 
bra  nadie  de contribuciones? ¿se l ib r a  de  las vejaciones de 
la policía? ¿ se l ib ra  de las leyes que a rreg lan  las profe
siones agrícolas, industria les ,  c o m e rc ia le só  científ icas? 
¿D ónde  está pues su libertad  ? ¿En qué  lleva ventaja  á los 
que están privados de  ella?  Comparad un francés con un 
prus iano  ó austríaco, cotejad las res tricc iones que  á la li
bertad  de cada cual im ponen las leyes del respectivo país 
y hallaréis que  la diferencia  no es tanta  como a lgunos se  
imaginan.

Et francés se cree  libre  po rque  nom bra  sus rep resen 
tantes que tom an parte en la formación de tas leyes y en 
el señíjlarniento de las contr ibuciones ; se  c ree  libre por
que todas las mañanas al levantarse ,  e n c u e n t ra  en su b u -



fete un  papel donde se leen dilatados discursos en que se 
atacan con virulencia ó se ridiculizan sin miram iento, los 
actos ó las personas de los gobernantes .

Examinemos im parc ia lm en te  á q ué  se reduce  lan d e 
cantada libertad. Ei derecho  de no m b ra r  sus representan
tes no compele p rop iam ente  á la nación francesa ,  sino á 
un núm ero  tan reducido, que puede  considerársele  en la 
mism a categoría de las antiguas clases privilegiadas. Más 
de  treinta y tres millones de habitantes cuen ta  aquel re i 
n o ,  y el derecho electoral está limitado á unos doscientos 
m il ;  por m anera  que  para cada ciento y sesenta y cinco 
franceses, hay un solo individuo revestido de este de re 
cho, quedando privados de él los d e n lo  sesenta y cuatro 
res tan tes .  De los doscientos mil e lectores es preciso ce r 
cena r  una parte  muy considerable que no usará de su d e 
recho por imposibilidad ó falta de voluntad; con lo cual 
resu ltarán  compuestos los colegios electorales de una por
ción tan escasa, que será  casi nu la  con respeclo á  la to ta 
lidad de los moradores. ¿A qué se reduce  pues con re s 
pecto á la mayoría de la nación , la liberiad fundada en el 
derecho e lec to ra l?

Los ardientes partidar ios de la democracia hacen  re sa l 
ta r  con vivos colores esa decepción con que se encubre  ún 
s istema falseado por su base ; y de  esla m anera  esparcen el 
descontento y la indignación en el pueblo, el cual se queja 
de  que se  le engaña. Bien se deja en ten de r  que no somos 
partidarios del sufragio u n iv e r sa l , y que no creemos que 
en  Europa pueda ensancharse sin gravísimos peligros la 
a rena  donde  por desgracia  luchan las opiniones, los in te
reses y las pasiones con doloroso encarn izam ien lo ; pero 
m enes te r  es confesar que los hom bres que se han apode
rado del gobierno de la sociedad después de haberla  con
movido hasta su.'i c imientos, no admiten las consecuencias 
de  los principios que ellos mismos establecieron. Si creían 
ir realizable el ejercicio de  la soberanía popular, ¿p o rq u é  
la proclamaron ? ¿por  q u é  ensalzaron en teoría lo que r e 
chazan en la práciica? Si anatematizaron la d ic tadura  gu-



bernaiiva,'  ¿por  qué la en tron izaron  tan pronto como p u 
dieron s e r  ellos los gobernan tes?  SL era  imposible que la 
ley fuese el producto de la voluntad g e n e ra l ,  ¿ p o r q u é  
asentaron esa voluntad como ún ica  fuente de lodo poder? 
Si algunos de  e n lre  ellos decían q ue  no siendo dable ni 
justo que la ley fuese la expresión de  d icha  voluntad, d e 
bía rep resen ta r  !a razón p ú b lica ,  ¿cómo es que la consu l
tan en un  círculo tan red u c id o ?  ¿con qué  derecho  exc lu 
yen un sin núm ero  de ca p a c id a d es , de esas ca p a c id a d es  que 
ellos un liempo ensalzaron hasta  el extremo, y á c u jo  orden 
p e r ten ec ían ,  ostentando ufanos ese tí tulo para fundar la 
pretensión de lom ar parte  en los negocios públicos y com 
batir  á  las clases privilegiadas? Inconsecuencia  chocante! 
c lam aron contra  todo jina je  de privilegios, tronaron con
tra  todas las desigualdades, condenaron  la antigua organi
zación por  injusta, por con trar ia  á derechos sagrados, por 
degradan te  de  la hu m an a  na tu ra leza ,  por sostenedora de 
ba rre ras  que i m p e d í a n  la completa  m ezc la ,  la  confusión, 
la  identificación de  todas las  clases en una sola que debía 
ape ll idarsepue t/o ;  y sin em bargo  tan pronto como realiza
ron sus s i s tem as ,  em pezaron renegando  de la decantada 
igualdad , escarneciendo la adulada s o b e r a n ía , es table
c iendo dis linciones en lre  clases y clases, creando verdade
ros privilegios. «Pero, se nos d irá ,  ¿c reé is  que era  posible 
o b ra r  de  otra  manera? ¿creéis  que era realizable el sufra
gio un iversa l?  ¿podíam os poner  en p lan ta  nuestras  doc
tr inas  en loda su extensión s in  desencadenar sobre la 
t ie r ra  las m ás trem endas  tempestades?» Nó; pero confesad 
al m enos que  sois inconsecuentes ,  confesad que vuestras 
declamaciones e ran  ar ie tes  para  d e r r ib a r ,  nó enseñanza 
para co nstru ir ;  confesad que cuando los pueblos os echan 
en cara que les habéis engañado, q ue  cuando os exigen el 
cumplim ien to  de vuestras prom esas, y colocados á s u  fren* 
le los tr ibunos os llaman apóstatas, y os am enazan con h a 
ceros co r re r  la su e r te  que vosotros deparasteis  á vuestros 
antecesores, nada podéis responderles  que no deje en des
cub ie r to  , ó insigne mala f e , ó veleidosa inconsecuencia.



He aquí una de las causas más radicales de la inquietud 
<iue atormenta las sociedades m odernas :  los principios se 
extienden más allá de los h ech os : cada vez que éstos se 
comparan con aquéllos se  palpa la con trad icc ión : este es 

fruto de la exageración y del error.

Vil.

En esta clase de materias,  la libertad, si ha de se r  d ig 
na de tal nombre, ha de suponer dir igido por la razón el 
ejercicio de los derechos otorgados por la ley, ha  de  supo
ne r  que no existe coacción física ni moral, y que no me* 
d ian  otras trabas que las que consigo ileva la obligación 
de hacer buen uso de  sus facultades, tomando por  única 
reg la  la  justicia, por único norte la conveniencia  pública. 
Con tan hermosos colores se p resenta  cier tam ente  el dere 
cho electoral en  los libros que traían de las teorías consti
tucionales ; pero ¿qué hay de todo esto en  la realidad? No 
hablemos de aquellos países donde la ley enmudece y sólo 
campea la tuerza ;  donde se  infringen sin  m iram ien lo  de 
n in gu na  clase asi las leyes fundam entales  como las secun
darias:  que en tan aciaga situación el derecho electoral no 
ex is te ;  esta palabra es un  sarcasmo cruel con que insulta 
á los pueblos la im pudente  desfachatez de las facciones; 
es un  ins trum ento  de que éstas se valen para rea l izar sus 
dañados intentos, estableciendo la m ás insuportable de las 
t iranías ,  q ue  es la ejercida en nombre de la ley. Limité
monos á  la coacción moral,  á la que dim ana de  las a m e 
nazas ó amagos del poder, ó de aquellos que lienen proba, 
b ilidades de alcanzarlo; á esta clase de coacción que no 
falta en n ingún  país, y que es inevitable a tendida ia con
dición hum ana, y los procedimientos que están en  uSo 
para lo que se llama explorar la voluntad de los pueblos. 
I  Quién osará  decir  que el resultado de ias urnas la ex p re 
sa genuinam ente  ? Cuando se  verifica la elección, todos los 
partidos se achacan rec íprocam ente  intrigas y cohechos ;
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y en estando concluida  puede a segurarse  que todos la d a 
rán por nu la ,  excepto el que la habrá  ganado.

Al mayor núm ero  de  los elec tores les falta el conoci
miento necesario para  l lenar deb idam ente  su objeto. T rá 
tase de elegir nada menos que un  leg is lado r ; y si de éstos 
hay pocos, tampoco son muchos los capaces de dis tinguir
le en lre  la m ulti tud  de candidatos. Quién se deja p reocu
par por el don de la palabra, c reyendo rauy equivocada
m en te  que el que  lo posee ha de se r  por necesidad m uy 
en tendido en la formación de las leyes ;  quién  se des lum 
bra con el brillo de los conocimientos manifestados por uti 
escritor, im aginándose no menos equivocadamente que 
las luces en un ram o arguyen  una ciencia  universal, ó que 
el talento teórico es lo mismo q ue  el tino p rác t ico ;  quién 
prefiere la incorruptible  honradez , no adv in iendo  que és
ta puede muy b ien  aliarse con un na tura l  candoroso que 
sea fácilmente víctima de la solapada perfidia, y que  no
siem pre  excluye la debilidad de carácter  que confunde la 
p rudencia  con la pusilánime timidez, y toma á veces por 
cuerda  contemporización la reprensib le  condescendencia  
que raya en fea complicidad; qu ién  se a luc ina  con la hoja 
de servicios de un hom bre  encanecido en una ca r re ra  
respetable ,  sin reflexionar que el a r te  de la formación de 
las leyes no debe aprenderse  en el reducido árabito de  u na  
profesión, y que hay muchos individuos que han con su 
mido l a r g o s  años sirv iendo quizás muy bien á  la  causa  
pública, sin haber  por eslo adquir ido  las dotes que  c o n s 
ti tuyen un buen legislador. ¿Cómo queréis que en m edio  
de esle laberinto elija con tino y di«cernimienlo, el hom 
bre que no llega ni de mucho á la m ed iana  a l tu ra  en  q u e  
están los candidatos en lre  ios cuales ha de escoger?

Para esto, se nos dirá, la opinión pública es i lustrada por 
la prensa  periód ica ;  para  esto se pesan los m ér itos  y cali
dades de los p re tendien tes;  y ya que no sea dable  acerta r  
siempre en el verdadero  punto, por lo menos exis ten  pro
babilidades de hacerlo con a lguna aproximación. Pero es
muy fácil pulverizar esta réplica. Según las teorías m oder-



ñas, y atendido el m ism o curso na tura l  de las cosas, en la 
prensa  como en el parlamento existen s iem pre  dos c a m 
pos: el del m inis terio  y el de la oposición. En lodos los 
asuntos, sea cual fuere  su gravedad y carác te r ,  está s iem 
pre conocida de an tem ano  la opinión de los contendientes. 
Para los m in is ter ia les ,  el m inis terio  es im pecable; para 
los de  la oposición el minis terio  eslá  desalentado, es im 
posible que acierte  en nada ; y cuando se trate de conje* 
tu ra r  sobre sus actos fu turos ,  el yerro  es indudable ; sólo 
cabe ia dificultad en si será más ó menos dañoso, más ó 
menos disparatado. Llega el tiempo de las elecciones: ¿d e 
seáis saber  cuáles son á los ojos de la prensa sostenedora 
del minis terio , los hom bres m ás sabios, más cuerdos , más 
desinteresados y p uros ,  los hom bres que lab ra rán ,  á no 
dudarlo , la felicidad p ú b lica?  buscad quiénes son los que 
probablem ente votarán en favor del m in is te r io ;  aquellos 
so n ,  no lo dudéis; y con este  dato bien podéis ahorraros 
eJ trabajo de leer los periódicos minis teria les . ¿Queréis 
saber  cuáles son los Aríslides, los Catones, los Cicerones 
que os presentará  la oposición? ved quiénes son los que 
la componen ó los que por sus antecedentes y com prom i
sos es probable que la refuercen ; sabido esto, podéis tam 
bién ahorraros el trabajo de ulteriores investigaciones.

Es necesario no haber visto nunca  de cerca esas cosas 
para ignorar  que se miente sin pudor, que se ca lum nia  sin 
m iram ien to ,  que se adula  con bajeza; es necesario  no 
tener otras ideas que las miserables vulgaridades de c ie r 
tos libros para  ignorar  que el medio más seguro  para no  
acertar en la elección es ei da r  im porlanc ia ,  ni aun me
diano crédito, á  lo que escriben plumas interesadas.

Generalmente hab lando ,  loman parte en las elecciones 
muchos empleados, ó que desean serlo : en tal caso la in 
fluencia del gobierno no conoce l ím ites ;  y esta influencia 
s irve no para hacer  que formen parte  de la representación 
nacional los más vir tuosos y entendidos, sino los más de
cididos defensores del s istema que á  los ministros les p lu 
go adoptar, y de cuya ejecución gravita tal vez una buena



parte de reisponsabilidad sobre los mismos candidatos. Es 
verdad que la influencia del gobierno está neutralizada iin 
tanto, y no pocas veces vencida por la de los partidos que 
aspiran  á s e r l o ; pero en  esle caso lo que se hace no es 
des t ru ir  la corrupción, sino multip licarla .  Esla corrupción 
ha llegado en Inglaterra<i un ex trem o escandaloso; y allí 
n o  ejerce el gobierno una influencia tan grande como sue
le acon tecer  en los países no acostumbrados al sistema 
representativo.

La ignorancia y la m alic ia  falsean pues por su base el 
derecho elector«!; la libertad política por él expresada, 
pesa en la balanza d© la razón mucho m enos de lo que se 
cree. Las cuestiones s o b r e e s tá  gravísima m a te r ia ,  son 
uno de los objetos que m ás deb ie ran  l lam ar la atención 
de los pensadores. Cuando se trata de leyes electorales se 
procede por ru tina, y esta ru t ina  es funesta.

VIH.

Nombrados los r e p re se n ta n te s ,  al poner en ejercicio las 
facultades que se  les han o torgado, ocu r ren  todavía n u e 
vos inconvenientes que desv ir túan  más y más el valor del 
derecho  electoral . Si esto ha de se r  algo más que un nom 
b re  sin sen t id o ,  es m en es te r  que los diputados rep resen 
ten  ó la voluntad pública ó la razón; esto es, que sus actos 
ó sean  la fiel expresión de lo que es rea lm ente  la voluntad 
de sus comitentes ó al menos lo que deb iera  ser ,  si se con* 
sa l tasen  los d ic tám enes  de la just ic ia  y de  la  conveniencia .  
Ora tomemos por base el falso principio de Rousseau , de 
que  la ley es el producto de la voluntad g e n e ra l ;  ora 
adoptemos el de otros que la m iran  como el re suhado  de 
la razón p ú b lica ;  s iem p re  encontraremos que el derecho 
electoral tan atropellado y desvirtuado ya en su mismo 
o rigen, sufre  nuevos y considerables quebrantos.

Las leyes formadas por los representantes  de  la  nación 
no pueden s e r l a  expresión de la voluniad g e n e ra l ,  por 
dos razones muy sencillas; 1.* porque esta voluntad no



existe con respeclo al mayor número de casos: 2.* porque 
cuando existe es muy difícil si no imposible el conocerla. 
Gran parte de las leyes versan sobre m aterias en que el 
público no entiende: no cabe pues voluntad, no habiendo 
conocimiento de lo que se ha  de querer .

Es tam bién muy difícil que las leyes sean la expresión 
de la razón pública arreglada  por los principios de  jus ti
cia,  y dir igida por m iras  de ulilidad general. Cío sabemos 
la suer te  que en los siglos venideros está p reparada á  las 
formas políticas que rigen una gran p a n e  de las naciones 
cu ltas; pero si creem os que la experiencia  m ás cuerda  que 
las teorías, in troducirá  reformas muy trascendentales en lo 
concern ien te  á explorar la voluntad de los pueblos, y á 
recoger  el voto de la razón pública. Los sistemas electo
rales de nuestra  época tienen el gravísimo inconvenienle 
de aguijonear las ambiciones existentes y c re a r  de conti
nuo otras n u e v a s ; de llevar agitada la vida de los pueblos, 
y de exponerlos á  cada paso a se r  víctimas de in tereses y 
pasiones particulares que nada tienen que ver con la con
veniencia pública; de estar cimentados sobre bases que con 
facilidad pueden se r  falseadas; de estar sujetos á  una m o
vilidad continua, incompatible con el sosiego y bienestar 
del país; de ser demasiado elásticos para pres tarse  ora  á 
se rv ir  de ins trum ento  á  los designios pertu rbadores de 
ambiciosos tr ibunos, ora á reves tir  de un carácter legal y 
popular, medidas arb i tra r ias  é  injustas. Con los sistemas 
modernos la anarqu ía  vive sometida á  regla ,  ia tiranía se 
ejerce por medio de leyes.

Como quiera ,  apreciemos las cosas en su justo valor ,  y 
no les  a tr ibuyam os más mérito  del que encie rran . Resig
nados con los males é inconvenientes que s iem pre  traen 
consigo las insti tuciones hum anas ,  procuremos mejorarlas 
en cuanto cabe, sin olvidar que el tiempo es un  factor in 
dispensable á todos los productos que salen de la mano del 
hombre, y que sin su  concurso, no es dable edificar nada 
sólido y duradero .  Pero la misma prudencia  que nos acon
seja m iram iento  y circunspección s iem pre  que se trata de



m udar ó innovar, nos p rescr ibe  también el d eber  de no 
preocuparnos en favor de lo que poseemos, de no dejarnos 
llevar del  entus iasm o que  in sp iran  bellas apariencias ,  de 
pene tra r  en  el fondo de  las cosas para  exam inar  su íntima 
naturaleza.

IX.

Los limites á que debemos ceñirnos, nos precisan á  
contentarnos con Jas indicaciones que preceden, obligán
donos á pasar al decantado punto  de la votación de los im 
puestos. Y para  que no se crea  que estimamos en poco 
derecho  tan  precioso, nos apresuram os á  dec la ra r ,  que 
lejos de ab rigar  sem ejan te  opinión, estamos convencidos 
de q u e  regularizado y ejercido cual conviene , es una  de 
las mejores garantías de ia prosperidad de los pueblos, y 
un freno m uy yaludable para  la codicia, la prodigalidad, y 
las dilapidaciones de  los gobiernos malos. Cuando otras 
razones no nos im pulsaran  á op inar  en este sentido, incH- 
náranos á ello el observar ,  que nuestros  antepasados tan 
famosos por su  reposada co rdura ,  establecieron y conser
varon este derecho, como el paladión de  las l ibertades pú
blicas y la más segura  p renda  del respeto  debido á la pro
piedad. En las leyes de Cataluña, de  Aragón, de  Valencia, 
de Castilla ó mejor d irem os en las de toda Europa, se e n 
cuentra  consignado esle precioso d e rech o  de u na  m anera  
m ás ó rn e n o s  explíc ita ; pudiendo  asegurarse  q u e  uno de 
los más bellos distintivos de la civilización eu ropea  fué el 
que  ya desde su cuna lendió á p recaver q ue  el poder p ú 
blico no dispusiese de la hacienda  de  los c iudadanos sin 
que éstos in terv in iesen  en el negocio de una  ú o tra  ma
nera.

Esla consideración es de m ucho  peso; porque manifiesta 
que  el principio que asegura  al cuerpo  de la nación una 
in tervención más ó menos d irec ta  en  la votación de los 
impuestos, no  trae  su  origen de las doctrinas revolucio
n a r ia s ,  sino de  los mismos elem entos constitutivos de ias 
so c ied ad es  m odernas .  Por cuyo molivo, conviene andar



con tiento en destru ir  estfi p r inc ip io ;  por raás que en la 
prác t ica  por razón del modo con que se  le aplica, dé lugar 
á  gravísimos inconvenientes ,  que á  m enudo  son mayores 
que las veniajas.

Es más claro que la luz del d ía ,  que con los sistemas 
electorales v igen tes ,  y las costumbres q u e s e  apellidan 
constitucionales y parlamentarias , no reportan los pueblos 
los beneficios que deb ieran  prometerse de aquel principio; 
es hasla imposible que puedan alcanzarlo por los caminos 
seguidos hasla aquí,  ü n a  de las ocupaciones más privile
giadas de las asambleas deliberantes debieran se r  los ne
gocios de  hacienda ; y éslos son los más descuidados. ¿Se 
habla  de asuntos políticos? las sesiones están muy con
cu rr idas  ; largos y acalorados debates se empefiao, en que 
tom an parte  muchos oradores,  haciendo ostentación de su 
saber ,  y luciendo las galas de su elocuencia ;  pero ¿ llega  
la época del examen de  los presupuestos? la discusión es 
f r ía ,  descolorida, lánguida; las comisiones presentan su 
dictamen por cum plir  con la ru t in a ;  y sí una que otra  vez 
los oradores se ena rdecen ,  es porque alguna de las canti
dades  se roza con las pasiones ó intereses de 1a esfera po
lítica.

¿Cuáles son las causas de esta fr ialdad é indiferencia en 
m ater ia  tan im portante? no es difícil adivinarlas: la com 
pleta ignorancia  en el asunto sujetado ¿ d is c u s ió n ,  y el 
escaso in terés que en él pueden tom ar los que deben di
luc idarlo .  De los hombres que figurar suelen en las candi
d a tu ras  ¿cuáles son los que poseen conocimientos profun
d o s ,  prác t icos ,  a tinados, en negocios de hacienda? Esta 
c iencia  tan exigente en materia  de datos, no es posible que 
se  conquiste el agrado de esos hombres públicos que con 
tanta  tacílidad se  improvisan en nuestro  siglo de oro. Para 
fo rm ar un jefe político, un ministro  de tr ibunal supremo, 
un  embajador,  ó un secre tario  de l despacho ¿de qué sirve 
esta  ciencia? Para semejantes cargos, basta el a rte  de ex
ten der  un programa con soltura y desembarazo sobre el 
tema que ofrezcan las c ircunstancias ,  basta el talento de



pronunciar en las Cortes un d iscurso  bueno ó m alo , ea  
pro ó en contra de un m in is tro ;  pero de nada sirven los 
conocimientos sobre ias desagradables m aterias renlíst icas , 
que no  ofrecen atractivo sino cuando  toca el turno de p e r
c ib ir  ei pingüe contingente . Además, q ue  si el hombre pú
blico raya muy alio en la categoría politica, de manera que 
el no tom ar  parte en alguna de las discusiones haya de 
se rv ir le  de  mengua y desdoro ,  bástale ocuparse breves 
ratos en la lectura  de a lguna  obra  de economia política, 
buscando los capítulos en  que se  tra te  de  la producción y 
d is tr ibución de  las r iq u e z a s , y los otros en que se  ventila 
directam ente el asunto de  las contr ibuciones, para  qu ed a r  
desde luego habilitado, si fuere m enes te r  desatarse  en una 
estupenda im provisación , ó escribir el magnifico p reám 
bulo de un dictamen. Que si en apurado  caso llegase la 
notabilidad política á verse  encargada de la formación de 
un m inis terio ,  encontrados los cuatro individuos que  serán  
como satéli tes del afortunado pres idente ,  no faltará tiempo 
para b uscar  entre  los antiguos empleados del ram o ,  ó los 
agiotistas y jugadores de bo lsa ,  a lguna m edian ía  que se 
prestará  dócil á todas las voluntades de sus colegas, y que 
contentándose por lo que toca á tos asuntos de su incum
bencia  con da r  ru t inario  curso á los expedientes, no saldrá 
de  su  somnolencia h a b i tu a l ,  s ino  cuando se t r a t e d e  dis
c u r r i r  a rb i tr ios  para  satisfacer necesidades urgen tes:  a r 
bitrios que  á pesar de sus dis tintas formas y variados nom 
bres, todos se  reducen  al a r te  vu lgar  y funesto de los d i 
lapidadores de la hacienda pública ó privada: sacrificar el 
porvenir  á lo presente ,  h ipotecar por una cantidad mez
quina ,  productos cien veces mayores.

Es cosa de v e r l a  facilidad con que una provincia nombra 
por su represen tan te  à quien  tal vez no pisó nunca  el te 
rreno cuyos in tereses  está encargado de p ro teger;  lástima 
cau sa , y á veces congoja y d e s p e c h o , el m ira r  entregadas 
á  manos de un m iserable  aventurero , las riquezas de m i
lla res  de  familias, con la l ib re  facultad de dar su voto so
bre  las cargas que deben  imponérseles.



Hemos pensado alguna vez que seria un buen  medio para 
evidenc iar ios defectos de las leyes elec torales el practicar, 
si fuese posible, la operación siguiente. Reunidas las Cor
les podríanse dividir los cuerpos coiegisladores en tantas 
secciones cuantas son las provincias representadas. En
tonces aplicando la regla  de que para cu idar  de un  patr i
m o n i o  es necesario conocerle, sabiendo en qué consisten 
sus productos y sus cargas, se debería  obligar á cada d i 
putado á ex tender  en el término de veinticuatro horas, 
á  guisa de opositor á cá tedra  ó canonjía,' un informe que 
contuviese la descripción del país por él representado en 
que  se detallase cuál es su riqueza agrícola, industrial ó 
mercantil,  cuáles son los nombres de las contribuciones 
directas ó indirectas que suporta, cuáles las bases que por 
ley ó costumbre se adoptan en los repartim ientos,  cuáles  
los males que los pueblos lam entan , cuáles las reform as 
locales que  podrían hacerse, cuál el estado de los p r in c i 
pales caminos, canales y demás medios de comunicación ó 
de cultivo, cuál el de la instrucción y educación, cuál el 
eslado de los establecimienlos de beneficencia, los males ó 
inconvenientes de  que adolecen y los remedios más opor
tunos para neutralizarlos ó curarlos,  cuáles los sistemas 
q ue  se  practican y los fondos con que se mantienen  ; en 
u na  palabra, debería  som eterse  al diputado á un  ex am en  
que pusiese de  manifiesto si posee ó nó los conocimientos 
necesarios para  votar, si no con m ucba probabilidad de 
acierto , al menos con mediano conocimienlo de causa. 
Extendidos los expresados documentos, firmados por sus 
respectivos autores, deberían  sujetarse á la censura  del 
público por medio de la im prenta .  Parécenos que el resu l
tado sería gracioso, y que el mayor núm ero  manifestaría 
q ue  nada entienden de lo que han de arreglar.

Los pueblos salieran sin duda más gananciosos, si én 
gobernar los  se em pleara  menos ciencia y más buen  sen 
tido, menos teoría y más observación práctica. ¡Cuántos y 
cuántos asertos pasan por indudables en un Congreso de 
legisladores que un hombre sencillo pero  experimentado.



m iraría  como solemnes despropósitos! ¡Cuántos proyectos, 
llenos al parecer de c ienc ia  y d iscreción, resu ltan  sueños 
irrealizables cuando se t ra ta  de ponerlosen p lanta l ¿Y qué 
medios se practican para p recaver que los cuerpos  legis
lativos n o  se compongan de esos hombres que lienen  la 
funesta  facilidad de hab la r  de repente  sobre todas las m a 
terias, y cuya ignorancia  es tanto más peligrosa cuanto  se 
oculta bajo el oropel de la c iencia  ? Observad los resultados 
y fácilmente conjeturaréis  cuál debe de se r  el sistema que 
á  ellos nos conduce.

Desde 1810 lleva la España 17 años (le gobierno re p re 
sentativo  ; ¿ cuá l  es el f ru to?  En los 9 años transcurr idos 
desde 1834, en cuyo t iempo no se ha in te rrum pido  nunca, 
las Cortes han presentado una a rena  donde han luchado 
sin tregua n i  descanso las pasiones políticas; pero ia in s
trucción  pública, la  educación, los sistemas de beneficen
c ia ,‘la adm in is trac ión , la hacienda, los códigos, todo eslá 
intacto, todo yace en el más profundo desorden. ¿Qué s u 
cederá  en adelan te?  ¿con tinuarán  las recr im inaciones ,  la 
desconfianza, la irascibilidad de los partidos, la perlidia y 
las turbu lencias  de  las facciones? ¿Nos atreverem os á  
deshojar la bella ilusión que abrigan las almas cándidas é 
inexper tas ,  las que  ni preven el mal futuro ni recuerdan  
el pasado, por se r  tan fuerte  y vivo el impulso que las i n 
c lina al bien?

Creemos que á ias naciones como á los individuos no se 
les daña haciéndoles conocer su verdadera  situación; no se 
rem edian los males si se ignora que  ex is ten ; no se los 
precave si no se teme que vengan- Quien escr ibe  para  ei 
público debe d ec ir  s iem pre  la verdad por d u ra  que  sea ;  y 
cuando  no le sea posible, condénese al si lencio  antes que 
perm it irse  el e n g a ñ a rá  los pueblos. — / .
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TODAVÍA HAY TIEMPOS PEORES
QDE LOS DE REVOLUCIÓN.

Extraña paradoja les parecerá á no pocos, proposición 
tan pereg r in a ;  recio se  les h a rá  de c re e r ,  que la revolu
c ión ,  hija de la corrupción y del e r ro r ,  te r r ib le  personifi
cación de la fuerza levantada con tra  la ley, no tra iga con
sigo el peor de los tiempos, y que no sea su época la más 
calamitosa que pesar pueda sobre una  sociedad. Ella des
truye todo lo existente, amontona escombros y ru in a s ,  r e 
laja los vínculos sociales y detnéslicos, rompe los lazos po
lí t icos,  acostumbra á la in su rrecc ión ,  m ina  la disciplina 
d é lo s  e jércitos ,  esparce abundan te  semilla de inm orali
dad, sum e á los pueblos en el caos más espantoso; ¿pueden 
acaso darse  mayores males? ¿es  posible concebir  otro 
tiempo en que los pueblos sufran mayores calamidades, y 
en que se reú nan  más causas para preparar  nuevas desven
turas en lo ven idero?

Es cierto que las épocas de revolución son las más es t re 
pitosas, es verdad que los daños producidos por e lla se 
hacen sen tir  con gran fuerza, se ofrecen de bulto á  los ojos 
de lodos, se hacen palpables á todas las manos: no hay fa 
milia que no llore sensibles p érd idas , ora  de fo r tu n a , ora 
de personas queridas que perecieron en los vaivenes de ios 
dis turbios civiles ó en las sangrientas refriegas de fra tr i 
cidas luchas; no hay clase, no hay interés, no hay opinión 
q u f  no  haya sufrido contradicciones, persecuciones, desas
t r e s ;  no hay pueblo que  no haya presenciado escandalosas 
escenas , y tal vez dolorosas catástrofes: cual furibunda 
Medea la revolución anda  esparciendo en todas direccionés 
los m iem bros de sus propios hijos: y experimentan sus fu
ro res  tanto sus amigos como sus enemigos: los despojos, 
la proscripción y el cadalso, no  respetan clase ni persona.

Por esla  causa al salir  los pueblos de esa época lu rbu-



lenta y azarosa, al e n ira r  en un rég im en  lega l ,  al ver es
tablecido un gobierno tem plado y su a v e ,  abominan del 
lienipo pasado, detes tan  hasla el nom bre  de  lo que tantos 
males les aca r re a ra ,  no a lcanzan á  com prender  cómo bajo 
un sistem a re g u la r ,  sometido á las leyes ,  bonancib le ,  so
segado y tranquilo ,  sea dable que sufran mayores queb ran 
tos que d u ran te  la rev o lu c ió n ; y sin embargo nada hay más 
cieno: las revoluciones de  los pueblos son enfermedades 
agudas q ue  consigo traen  e ia l la c ió n ,  fiebre, delir io ,  pero 
toda enferm edad  proviene  de causas q ue  afectaron y des
a rreg la ron  la organización, y acontece m uy á m enudo  que 
un e rrado  plan de convalecencia, al paso que a p a re n ia r e s 
tablecer la salud  y las fuerzas, m ina  sordam ente  la exis 
tencia  del enferm o conduciéndole á la m uerte  por halagüe
ños caminos.

Sí, este es el peligro que amenaza á  los pueblos después 
de la revo luc ión ,  este es el mal q ue  ha  caído y pesa toda
vía sobre la F rancia ,  este es  el mal que se co lum bra  en  el 
p o rven ir  de la agitada Espafia, este es el m al que d if íc il-  
m ea te  ev itarem oá, si no cuidam os de  ponernos luego en 
vigilante guarda.

No es para una nación el m ayor de los in fortunios el que 
por algún tiempo se vier ta  en los cam pos de batalla la san
gre  de sus hijos: después de gue rras  formidables que 
diezmaron la juven tu d ,  lev án tan seá  veces los pueblos con 
mayores fuerzas, con m ás vigor y lozanía. Así el adalid que 
ha lomado parle  en cien balallas ,  que ha derram ado  á me
n udo  su sangre  en  peligrosas refriegas ,  b lande  el acero con 
tanto más brío  y energía  cuanlo m ayores son las c icatrices 
de la m ano  que lo em puña y del brazo que lo esgrime.

No es  lampoco ei mayor inforlunio de una n ac ión ,  el 
que haya venido al suelo un s is tem a político, y que des- 
m oniada é inutilizada la antigua m áqu ina  del Estado, sea 
preciso echar  mano de otra  más adaptada á  las c ircunstan 
cias , más propia  para  el objeto á que  se dest ina ;  Dios no 
ha dejado lan infecunda ia sociedad que no sea capaz de 
gobernarse  sino por un  medio  y bajo un  sistema; la razón,



la historia y la experiencia  nos están enseñando, que sa l
vos los principios tu te lares  de que en n inguna situación 
se desen tiende im punem ente  la humanidad , son varias las 
combinaciones que pueden idearse para establecer un go
bierno que afiance el o rden , proteja los in tereses  públicos, 
y labre la p rosperidad  y ven tu ra  de los pueblos.

No es para u na  nación el m ayor de los infortunios, el 
que  en medio de las revueltas y azares de una época to r
mentosa hayan salido gravem ente  vulnerados respetables 
in tereses  m ater ia les ,  n i  q ae  algunos de éslos hayan sido 
destru idos en su totalidad. En la vida, en las fuerzas de 
las naciones, en iran  cier tam ente  los in tereses materia les; 
pero  ra r a  vez acontece que la pérdida ó la desaparición de 
a lgunos de ellos aca rreen  la ru in a  de  ia sociedad. Esta co
mo el individuo, no vive de solo pan ; si no satisface sus 
necesidades materia les de una m anera , acude á  ellas de 
o t r a ;  el aniiguo vacío se llena con algún medio de n u eva  
in v e n c ió n ; el tiempo cuida de revelar los defectos del sis
tem a que se ha sustituido al an te r io r ;  la experiencia  va 
am aestrando  en su manejo, hasta que al fin se llega á d e s 
envolver y regu la r izar  lo que en un  p r in c ip ió se  presenta
ba  cual embrión informe y monstruoso. La mism a injusti
c ia  de las an tiguas destrucciones va borrándose  de la me
m oria  á m edida  que  el t iempo t r a n s c u r r e ; las avenencias y 
las transacciones van legitimando más ó menos el nuevo 
orden de cosas; hasta que vienen los siglos con su p re s 
cripción, con aquella  prescripción que no necesita de la 
autoridad de las leyes, sino que está dictada por el buen 
sentido del hum ano linaje y justificada por la aquiescencia 
de  todos los pueblos.

Grandes son los infortunios q ue  acabam os de ind icar;  
entráñanse  en  ellos ir r itantes  injusticias, escándalos feos 
y repugnantes ,  inm oral idades  asquerosas, vilezas, m a n e 
jos, corrupción y lodo lo raás detestable que abortar  p u e 
de  sobre la t ie r ra  el genio del m a l ;  pero sobre estos in 
fortunios hay todavía otros mayores,  sobre tan terribles 
males hay otros todavía más terribles. Y son esos males,



cuando la vida in telectual y moral de los pueblos es a ta c a '  
da en su  m ism a raíz , cuando  en m edio  de las delicias de  
la paz, de  la prosperidad de los in tereses m ateria les ,  y de 
la engañosa ilusión producida por  un facticio aum ento  de 
ias fuerzas del Estado, se d es t ru yen  las creencias  relig io
sas, se extravían las ideas m orales ,  se  enervan  los ánimos 
con voluptuosos goces, se n u tre  un desmedido orgullo , se 
fomenta la vanidad, aflojándose de esta suer te  lodos los 
lazos sociales y domésticos, en tron izando  el culto de los 
iniereses materiales, divinizando el vicio  con la pros ti tu 
ción de  las bellas artes,  susti tuyendo  á la v ir tud  el egois
mo, á los sentimientos nobles  y elevados la mezquindad  y 
villanía de pasiones astutas y ras tre ras .

Es muy tem ible  que te rm inada  la desastrosa revolución 
que nos agita y a to rmenta,-entremos en una e ra  que se  
apell idará  de regeneración, en la cual se m ostrará  de una 
pa r te  recelosa esquivez con respeclo á  las doctrinas dem a
siado populares,  y de  o tra  m ucha  prevención contra las 
reacciones que tiendan á  re suc i ta r  los principios y siste
mas antiguos. La alianza del o rden  con la l iber tad  será la 
bella fórmula en que se  com pen d ia rá  el pensam ien to  do
m inan te :  nada  de an a rqu ía ,  se d irá ,  n ad a  de exagerac io 
nes democráticas, n a d a  tam poco  de  desp o tism o , n a d a  de  s u 
p e rs tic ió n , n a d a  de  p re ten s io n e s  fa n á tic a s . Fuerza en el go
bierno, vigor en la administración, centra lización de  t o 
dos los ram os; pero libertad  en las ideas, indulgencia  en 
l a s  costumbres. Vigilante inspección sobre la enseñanza, 
pero  completa tolerancia y d is im ulo  en  lodo lo q ue  d im a
ne  de  excesivo celo por la ilustración y el adelanto. Pro
tecc ión á  la  Iglesia, pero protección desconfiada, suspicaz, 
que  se a la rm e  fácilmente por la  firmeza de  un párroco ó 
la pastoral de un  p re lad o ;  p rotección que  haga respe ta r  
los templos, pero  que  procure  en ce r ra r  en ellos la religión, 
de suer te  que no salga de alli, y no a lcance  á e jercer in 
fluencia sobre  la so c iedad ; perm isión  de d e fender  el dog
ma y la moral con tra  sus enemigos, pero d ig n id a d  y  severi^  
d a d  contra los que se a trevan á rev e la r  malas tendencias



del gobierno, pésimo influjo de alios magistrados, aviesas 
m iras  de un plan de instrucción, abusos de profesores que 
propinen funestas doctrinas á la juventud . Así con pocos 
años de paz y de o rden  se cambiarán radicalmente las 
ideas, se modificará el carác te r  naciona l,  y la España ade
lantada y culta  conservará apenas un recuerdo de lo que 
fuera en  tiempo de nuestros antepasados.

Es m enester  no hacerse ilusiones, es p rec iso '  no haber 
visto las cosas y tene r  escaso conocimiento de los hombres, 
para  no co lum brar  que nos amenaza lan triste porvenir;  
es necesario no haber observado la influencia que de  un 
siglo á  esta parte ha ejercido la Francia sobre noisotros, 
para  no conje turar  la que andará  ejerciendo en lo venide
r o ;  y á nadie  se oculta que el sisiema de gobierno que 
acabamos de descr ib ir  es el que prevalece en tre  nuestros 
vecinos. Hay em pero en lre  la Francia y la España una di
ferencia profunda, y  es, que el indicado sistema es a ll í  ia 
expresión bastante fiel de la sociedad, cuando aquí fuera 
una importación exótica que  se  hallaría en abierla  oposi
ción con las ideas, las costumbres, los hábitos de la in 
mensa  mayoría de la nación. Allí la sociedad es escéptica, 
aqu í es calólica; allí eslán volcanizadas muchas cabezas 
con las teorías democráticas, aqui conservan lodavia pro
fundo arraigo los principios monárquicos ;a l l í  las costum
bres  han sido afectadas y modificadas en senlido popular 
p o r u ñ a  revolución im ponente  y a ter radora ,  que á vuelta 
de injusticias, de cr ím enes  y catástrofes,  trajo a.l fin la 
gloria mili iar  y la  organización administrativa, aquí una 
revolución miserable  y raquítica , inaugurada con Intrigas 
y desm anes, continuada con despreciables motines, sos
tenida en su término por un  poder m ili ta r  incalificable, ha 
producido una fuerte reacción en los espíritus, ha hecho 
desertar de la nueva bandera á muchos incautos que en 
ella se afiliaran de buena fe ;  resultando que la generalidad 
de los hombres honrados, y no pequeña parte de ios más 
entendidos, contemplan ora  con indignación, ora  con des
deñosa sonrisa , esas impotentes tentativas, esos estériles



ensayos con que se obstinan algunos en conduc ir  la nación 
por caminos que ella aborrece  á un  estado que detesta. 
Malo como es el s istem a seguido en Francia, quizás sea 
ahora  el único  posible, porque dudamos que tuviese p r o 
babilidad de tr iunfo ni mucho  m enos de duración , cuanto 
tendiese por medios violentos á d a r  ascendiente  y prepon - 
derancia  á  las sanas doctr inas;  pero aquí tan lejos estamos 
de hallarnos en tan deplorable  situación, que muy al con
trar io ,  si algo h a d e  en con tra r  poderosa resistencia, y dar 
lal vez lugar á  choques y conflictos, se rá  el in tento  de 
p lan tear  en nuestro suelo el sistema francés.

Y cuando  esto decimos no  se  nos oculia q ue  en una n a 
ción vieja, y q ue  por añadidura.ha sido trabajada por largos 
años de g ue r ra  ex tran je ra  é intestina, y por in term inable  
se r ie  de  revueltas ,  debe de h aber  mucho  que reformar, 
que correg ir  y o rd e n a r ;  no se nos oculta  que  el siglo xix 
es muy d iferen te  de los anteriores, que es o lra  la situación 
de Europa, que no es el mismo el curso de las ideas, que 
se han variado sobrem anera  las costumbres,  y que por fin 
el pueblo español de hoy no es el de  Felipe II, ni tampoco 
el de Carlos III,  ni aun el de 1808 ; sabemos que el tiempo 
ha  e jercido también sobre nosotros su  influencia modifica
d o ra ,  que no han pasado en vano las revoluciones, que no 
han c irculado sin producir  su fruto los libros modernos, 
que no han dejado de  afectar el carác te r  nacional laprensa 
y la tr ibuna, y q ue  por fin el a liento  del siglo que se nos 
está com unicando incesan tem ente  por infinitos conductos 
ha  descom puesto  en parte  la fuerte  con tex tura  que d ieran  
á la nación sus insti tuciones an t iguas;  nada de esto igno
r a m o s ;  y por lo m ism o estamos muy lejos de s o ñ a r e n  
tiempos que pasaron ya ; conocemos que hay nuevas n e 
cesidades y que  es preciso sa t is facerlas ;  que hay nuevos 
males por ahora  indestructibles que es preciso tolerar; 
pero creem os que u n a  conducta  p rudente  y templada, que 
procure  arm onizarlo  todo del mejor modo posible, nada 
t iene  que ve r  con un s istem a funesto, intolerante con el 
bien, indulgen te  con el m al,  con un sistema en que para



nada  se  aprovecharían los res tos  de nuestra  antigua c iv i 
lización, en la cua l ,  d igan lo que q u ie ran  ia ignorancia y 
Ja m ala  fe, no deja de enc o n tra rse  mucho de útil y de ad 
mirable.

El empeño de fund ir  de nuevo la nación entera  corao 
arrojándola en  un criso l ,  ha  perdido y desacreditado á la 
revo lución , y p erderá  y desacreditará á cuantos se  obsti
nen  en  tan errada  conducta . Si q u ien  la adoptase fuese un 
gobierno re g u la r ,  establecido só l idam en te ,  y que por un 
concurso  de c ircunstancias  contase con muchos elementos 
de  fu erzas ,  ser ía  su acción m ucho m ás dañosa que  no la 
d e  la revolución; pero también abrigamos la esperanza de 
q ue  se es trellaría  contra  los obstáculos que en abundancia 
le suscitaran las creencias religiosas y las costumbres p ú 
blicas,  apoyadas y robustecidas por ese buen  sentido que 
es  uno de los carac teres  que d is tinguen á esta g ran  nación. 
Sin em b a rg o ,  bueno es que todos los hom bres de sanas 
id eas ,  de intención recta  y de corazón honrado y am an
tes de  su pa tr ia ,  estén prevenidos contra  el riesgo que 
acabamos de ind icar;  es preciso que los e lementos de bien 
q u e  tanto abundan  en  nuestro  su e lo ,  se pongan en vivo 
movimiento, que se  acerquen  y com binen acertadam ente 
para  fo rm ar una masa com pac ta ,  en  torno de la cual se 
agrupen  todas las fuerzas para  res ist ir  á  su debido liempo 
y en el te r reno  de la justicia y de la ley, á  los ataques que 
disfrazado de  mil m aneras  no dejará  de d ir ig irnos el genio 
del  m al.

La ins trucción y  la educación son los dos ram os que 
conviene  no p e rd e r  nunca  de vista para  no perm it ir  que 
el im puro  aliento de la corrupción y del e r ro r  extravíe 
en tend im ien tos  desprevenidos, y mancille  corazones ino 
centes. Conviene m an tenerse  en  v igilante guarda contra 
las innovaciones, q ue  s í fueren  m a las ,  serán  tanto más 
dañosas ,  cuanto m ás fuerle sea  el gobierno que las in t ro 
duzca y m ás regular  y o rdenada  la acción con que se  las 
plantee  y fomente.

Este cuidado y vigilancia im ponen  obligaciones g lorio-
íA  s o c i e d a d .  TUHO I I .— 18



sas , pero p esad as ; porque  los  que se propongan res ist ir  
al m al,  es necesario  q u e  conozcan  el b ie n ;  y no  el biei> 
en su ais lam ienlo , en su natura leza  absoluta  é indepen
d ie n te ,  en su  gen e ra l id ad  abs trac ta  y v aga ,  sino en su 
form a ap licable  á las c ircunstanc ias ,  adaptada á las nece 
sidades de la época , acom odada al esp ír i tu  del sig lo , ei> 
a rm onía  con las costumbres d o m in a n te s ; conviene no de
ja r  á  los adversarios el pre tex to  de  que  se t ra ta  de com ba
t i r  la ilustración y el ad e lan to  por medio  de  dec lam acio 
n e s  ignorantes  y fanáticas, conv iene  que  los sostenedores 
de la re ligión y de los sanos pr incip ios en m aterias  políti
c a s ,  se p resen ten  á  los ojos d e l  público  con el prestigio 
que s iem pre  acompaña al verdadero  s a b e r ;  y  que  en ofre
ciéndose la oportun idad , pu ed an  d a r  á sus adversarios 
lecciones severas, mostrándoles que  tam b ién  se hallan los 
buenos á  la a l tu ra  de los conocimientos de la época ;  que 
cuando  aprueban ,  no  es por una deferencia  c iega ,  n i  por 
u n a  parcialidad in te resada ; que  cuando  co nd enan ,  no es 
por falla de conocimiento de causa , no  es por ignorancia ,  
no es por rencorosa  m a l ic ia ,  sino á im pulsos de conv ic
ciones profundas, á la  luz de  ab un d an te  doctr ina .  De esta  
suer te  se ha  de conquis tar un  puesto aventajado en la opi
nión pública ;  de esla suer te  se han de  rech aza r  las c a lu m 
nias de  los enemigos, y desvanecer  las  p reocupaciones de 
los i lusos; a s í ,  y solo así ,  se  alcanza influencia legítima 
en los negocios públicos, se ad q u ie re  el derecho de am o
nestar á los gobernantes  con decorosa firmeza; así ,  y sólo 
así ,  se  logra que en  circunstancias  c r i t icas ,  en  mom entos 
peligrosos, preste a lentó oído la nación á una voz inde
pendiente  q ue  clama por el bien p úb lico ,  que señala los 
escollos en  que corre  á zozobrar  la nave del Eslado; así, 
y sólo asi, se obtiene q ue  un grito  de  A le r ta  dado  con im 
ponente  osadía, pare  el brazo levantado ya y pronlo á des
cargar  el go lpe ,  y haga re t ro ce d e r  á  los gobernantes  q u e  
se  em peñaran  en caminos de perd ic ión .— / .  B .



POLÉMICA. RELIGIOSA.

EXISTENCIA. DE DIOS.

En el n ú m ero  an te r io r  demostram os la imposibilidad de 
a r reg la rse  por el mero ccaío el sistem a planetar io ;  y de 
consiguiente con m ayor razón el de l  universo. Con rigu
roso cálculo se  puso de manifiesto, que no sólo era  absurda 
sem ejante  suposición tratándose de un movimienlo o rd e 
nado continuo, sino también con respecto  á una colo' ación 
m om entánea. Pero al esforzar aquel a rgum ento ,  e s t r i 
bamos s iem pre  en la hipótesis de que los cuerpos celestes 
estaban ya formados, habiéndose reunido los átomos para 
constituir aquellas masas enorm es. Así, absurdo  como era 
el supuesto de  )a o rdenada combinación casual, no  lo era  
tanto sin em bargo  cual se presen tará  si abandonamos 
aquella  hipótesis que por un  m om ento  permitíamos á nues
tros adversarios, pero que no dejaba de s e r  en te ram en te  
a rb i tra ria .  En efecto: ¿qu é  razón exis te  para  suponer po r  
e jemplo las partículas que forman el cue rpo  celeste  que 
apellidamos Saturno reun idas  ya en una sola masa ? ¿ l a  
formaron desde toda la e tern idad ó nó?  ¿ q u é  razón p u e 
de im aginarse  para  apoyar esta sen tenc ia?  Se hablará 
de necesidad, será así porque es así;  es dec ir ,  se  a firm ará  
gra tu itam ente  la existencia de un hecho que en nada p u e 
de afianzarse. Movidos s in duda por esta reflexión los de
fensores  del acaso , han sostenido que el universo había 
pasado por una infinidad de  transformaciones; y d e  una ó 
oira m a n e r a  adm itieron  el caos primitivo, suponiendo en
tregados todos los átomos á  un movimiento ciego, necesa
rio, p e renn e  hasta encontrar la conveniente  situación, las



leyes de a rm onía  q u e  en  la actua lidad  vemos d om inar  so 
bre la materia.

Claro es. que si la probabilidad de si tuarse  los cu erpos  
en la com binación  correspondien te  no  existía, ó más b ien , 
si e ra  infinitamente g rande la p robabilidad en contra r io ,  
será  si cabe  m ás infinita esta ú l t im a ,  cuando  no suponga
mos formadas ya las m asas ;  porque  entonces los objetos 
com binables  se rá n  en  un Qúmero infinitamente m ayor ,  y 
de consiguiente  la teoría  de  las combinaciones y de  las 
probabilidades a rro ja rá  nuevos to rren tes  de  luz, haciendo 
m ás sensib le  y palpable  el absurdo  que  se  ven precisados 
á  d e v o ra r  los q ue  no ad m iten  la exis tencia  de Dios.

El lec to r  reco rd a rá  el punto  de evidencia  á que  llegó la 
demostrac ión del absurdo ,  suponiendo la combinación  de 
solos doce cuerpos;  ¿ q u é  será  si los descom ponem os en 
partes, y reco rd am o s  los experim entos que  nos manifies
tan la inconcebib le  divisibilidad de la m a te r ia ?  ¿si a ten 
dem os á  las razones que  la prueban  tan grande ,  hasta el 
punto  de q ue  a lgunos sos tienen que es infinita?

Tomemos por e jemplo la t ie r ra ;  las operaciones geodé
sicas manifiestan que  es u n  esferoide en que el eje mayor 
ó sea el d iám etro  dei Ecuador es de 15.231,598 varas , y el 
eje m enor ó la d is tancia  de  polo á  polo, de 15.209,063 v a 
ras. Aplicando el cálculo, resu l ta  que el volum en de la 
t ie r ra  es de  I ,833,l l6 .042i0í9,079ií68.459 varas  cúbicas, 
que evaluado  en pies nos da  50.034,133,145*045,14üi648,393 
pies cúbicos.

Demos q ue  la t ie r ra  se hubiese  de form ar de pequeñas 
m asas ,  cuyo  volum en fuese un  pie cúbico; ¿no  se p ierde  
la im aginación  al p retender o rden ,  concierto ,  en ese n ú 
m ero  de cu e rp os  abandonados á la casualidad ? ¿y  qué s e 
r á  si la evaluación se  hace en pulgadas y luego en  líneas 
y puntos, y asi en can tidades m enores  m ultip licando  los 
valores que resulten  por el cubo de los an tecedentes?

Después d e l  núm ero  inm enso de partes que nos darían  
estas multiplicaciones sucesivas, todavía n o  habríam os he
cho  n ada ;  porque estarían in tactas  las demás c o n s id e ra d o -



nes físicas que dem ues tran  la estupenda  divisibilidad de 
!a m ateria .  Un grano  de almizcle llenará de olor un d ila
tado espacio  d u ran te  mucho  tiem po; en todos los puntos 
ex is tirán  molécu las  de aquel cuerpo , pues donde quiera  
que se s i túe  el órgano que rec ibe  sus impresiones se sien
te afectado; y no obstante el g ra n o  de almizcle no habrá 
tenido d isminución sens ib le ;  tanta es la divisibilidad á 
que han llegado sus partes. Suponed una división sem e
ja n te  en  el globo de la t i e r r a ; ¿podría  expresarse en gua
r ism o  el núm ero  que re su l ta ra?  arro jad  ahora todas aque
llas partículas en  la inm ensidad del caos, hacedlas mover 
por el tenebroso espacio, sin más guía que la casualidad; 
¿ os a treveré is  á esperar orden y concierto  ?

Adviértase ahora, que este cálculo está fundado en el 
solo supuesto de  a r r e g la r  las partículas de la t i e r r a ; ¿ y qué 
es ésta en comparación del universo ? Calcúlase q ue  la masa 
del sol es 329.630 veces mayor que la de la l i e r r a ; añadid 
á eslo la masa de  todos los planetas, de todos los cometas, 
con lodos sus satélites, la de lodas las estrellas fijas, la de 
los otros cuerpos que no conocem cs, y que vamos d e s c u 
briendo cada día ,  la de la luz desparram ada  por  todo el 
universo, y la  de los dem ás fluidos q ue  divagan por la in
m ens idad  del espacio; imaginadlo lodo descompuesto, r e 
ducido á átomos, mezclado, confundido, nadando en  la 
inm ens idad ;  ¿qu ién  se  a treverá  á ped ir  orden á ese d e s 
orden elevado á una potencia infinita? El espíritu  se abate 
al fijar la m irada  sobre sem ejante  caos: la cabeza se  des
vanece al contem plar aquella  espantosa iu iagen oe In con
fusión que  nos figuramos en  la e te rna  noche del a v e rn j .

Los ateos nos objetarán que existiendo en medio del caes 
una  ley necesaria  que llevaba á  los cuerpos á  una combi
nación armónica, había de bro ta r  el o rden del seno del 
deso rden .  La m ateria ,  d irán  ellos, eslá sujeta á leyés 
constantes é invariables, como nos lo está mostrando la 
e x p e r ien c ia ;  luego entregándola  al movimiento, vendría 
á para r  á una combinación determ inada,  donde resalta
r ían  el o rden  y la arm onía . Pero, en p r im er  lugar, ¿ quién



estableció esas leyes? s in  Dios, sin inteligencia, habremos 
de confesar que son u na  n e c e s id a d ;  es decir  afirmarenios 
g ratu itamente u n  hecho  que es de la m ayor t rascenden
cia. Cuanto más poderosas se supongan esas leyes para  ha
ce r  sa l ir  el orden del desorden , lan to  m ás están clamando 
que qu ien  las ha  establecido estaba dotado de  inteligencia. 
En todas Ja s  observaciones hechas hasta aqu í sobre la m a
ter ia ,  nunca  se ha notado otra  cosa que indiferencia para 
el reposo como para  el movimienlo. Sometida á  ciertas 
reg las  que  apell idamos con dis tintos nom bres, p ierde  la 
d irecc ión  q ue  aquéllas  le comunican, y aum en la  ó d is m i
nuye la velocidad que de las mismas rec ibe ,  si nuevos 
motores la  im pulsan , ó a lgunos obstáculos la de tienen .  La 
aserción pues que atr ibuye  á  su  ín iim a naturaleza la p ro 
piedad de  unas leyes a ltam ente  geom étricas ,  es el m ayor 
de los absurdos .  Pero dem os á los ateos que  existiesen
esas leyes an te r io rm en te  á  la  m áqu ina  del universo, d e 
m os que  los átomos revolviéndose en la inm ensidad  del
espacio hubiesen  estado sometidos á esa necesidad ciega,
o r igen  de un orden tan adm irab le ;  ¿ s e r á  posible q ue  con 
ellas se hubiese  formado el m u n d o ?  Newton que conocía 
cier tam ente  las d ichas leyes mejor que todos los ateos, 
confiesa con ingenuidad, que si bien  ellas bastan para  dar 
razón del m ovim ienlo  del universo  u n a  vez formado, no 
son suficientes em pero  para  explicar su formación. Sabido 
es q ue  el i lustre  geóm etra  se humillaba al descubrir  el 
dedo omnipotente  en  aquellas  maravillas que su  genio 
contem plaba tan  de  ce rca ;  no  consideraba los m o v im ie n 
tos de  los astros  como efectos de una m era  casualidad, sino 
q ue  señalando las reglas á  q ue  estaban som etidos se ab>- 
t e n i a d e  decir  cuál é r a l a  c a u sa ;  pero  si no en traba  en 
cuesiiones metafísicas sobre  la natura leza  de  la misma, 
reconocía que fueran cuales fuesen las causas secundarias  
al fin e ra  preciso l l e g a r á  una p r im era ,  á una  inteligencia
i n f i n i t a ,  á  un poder sin límites , á  Dios.

Una de  las leyes que se consideran c o m o  fundam entale .  , 
es la  que se  llama de  atracción ó gravitación universa l.



Sabido es que ésta obra  e n  razón direc ta  de la? masas e 
inversa  del cuadrado de las  dis tancias; y que de esta su e r
te se explican los movimientos de los cuerpos celestes, 
no  siendo las famosas leyes de Klepero más que aplica
ciones ó consecuencias del  principio universal. Admitida 
Ja verdad de éste, tal como suelen  es tablecerle  los físicos, 
y s in  descender  á n inguna  de las cuestiones que en dife
rentes  tiempos Jian dividido Jas escuelas, observaremos 
que suponiendo el mundo en tregado aJ caos es imposibJe 
q ue  de él sa liera  por la m era  fuerza  de la gravitación. Pa
ra  que ésta obrase de m anera  que pudiera  producir  orden 
y arm onía ,  ser ía  preciso suponer  esta arm onía y este o r
d e n  en  las masas y en las d is tanc ias ;  porque de otra suer
te no habría  probabilidad de q ue  saliese un m undo tan o r 
denado cual eJ que tenemos á la vista, sino una de las i n 
finitas monstruosidades q ue  podemos im aginar .  ¿Quién 
nos ha dicho que deb ie ran  formarse nunca  masas compac
tas? ¿cóm o sabemos que se establecerían determinados 
centros en torno de los cuales comenzaran á  verificarse las 
revoluciones que dieran  al fin por resultado ordenados 
s istem as? Al sol ó á las m aterias de que eslá formado, 
¿q u ién  los constituyó centro  de  Jos movimientos de Jos 
átomos que  componen Jos oíros p lanetas?  Antes que las 
fuerzas centr ípe ta  y centrifuga se combinasen para produ
c ir  el movimiento elíptico, ¿por qué no se precip itaron los 
cuerp os  al centro  de atracción, ó escapándose por la tan
gen te  no anduv ie ron  corr iendo  á inm ensa distancia? Para 
que pueda existir  la ley es necesario que existan los té r
minos de  la proporción que la anunc ia ;  es necesario supo
n e r  que eslán dete rm inadas  las distancias y las masas; en 
fallando esta condición, tan Jejos estuviera la ley de ser 
un  eJemenlo de a rm en ia ,  q ue  an tes  bien lo fuera de nue
vo desorden. Atracción en todos sentidos, cen tro  en todas 
p a r te s ;  es dec ir  en n ing un a :  todo desorden, lodo confu
sión.

Suponiendo exis tente  la fuerza de la a tracción universaJ 
an te s  de ordenarse  eJ m undo y de formarse Jos g randes



cuerpos de que se  com pone, m ed iaban  obstáculos pa ra  
({ue esta ley pudiese p roduc ir  nada  ordenado. Sabido es ,  
que á  más de la dicha a tracción, la  experiencia  ha  m an i
festado que hay otra que por analogía se  apell ida a tra cc ió n  
mo?ectí/ar, m ás conocida gene ra lm en te  con el nombre de 
afinidad. Así como la p r im era  obra  á largas d is tancias ,  és
ta ejerce su acción á  d is tancias insensibles, cuando  lo& 
cuerpos eslán en conlaclo ó en m u ch a  proxim idad. Estan
do todos los átomos que com ponen la m áqu ina  del u n iv e r 
so desparram ados por  la inm ensidad  del espacio, c laro  
es que  andarían  de mil m a n e ra s  diferentes,  revuel tos  y 
confusos, de modo que la acción de la afinidad pudiese des
arro llarse  en varios sentidos. ¿Q uién  es capaz de ca lcu la r  
las modificaciones q ue  las fuerzas d é l a  a tracción molecu
la r  causarían sobre los efectos de  la un iversa l?  Ahora fo r
madas ya las masas no es posible q ue  las leyes de  la afini
dad desconcierten  el m undo , po rque  estando limilada s a  
acción á d is tancias  muy pequeñas, se halla  por dec ir lo  así 
aprisionada. Pero cuando  este obstáculo no existía, cu an 
do divagando sueltos los átomos estaba lleno el mundo de  
una mole informe de fluidos de na tura leza  m uy  diferen te ,  
claro es que debían resu l ta r  infinitas combinaciones q ue  
modificasen los efectos de la gravitación universa!.

Concebiremos fácilmente la variedad de resu ltados a q u e  
esta concurrenc ia  de causas podia da r  lugar ,  s i  adv e r t i 
m o s  q u e  las leyes de  la afinidad eslán de suyo sujetas á 
m uchas  a lie ra c io n e s .E n  efecto: la experienc ia  ha  m a n i 
festado que pnra d e te rm inar  con alguna exaclilud  sus r e 
sultados, es preciso a tender  nada menos que á sie te  c ir
cunstancias .  1.-: cantidad relativa de  los cuerpos que  se 
ponen en contacto. «-*: si los cuerpos son sim ples  ó cona- 
puestos. 3.*: cohcsion que en tre  sí t ienen. 4.*: grado d e  
calor á que se  hallan expuestos. 5.*; cantidad y calidad del 
Huido elíicTico que contienen. 6.*; peso específico de  las 
mismas. ’7.*: presión q ue  sufren. Andando los cuerpos r e 
vueltos, entregados al mero  acaso, es evidente que se  
cam biarían  á cada paso las indicadas c ircunstancias ,  ae



lo que resu ltar la  u na  confusión que no es necesario  pon
derar .

Exirañeza causa por  no  decir indignación, e l  v e r  q ue  se 
echa  m ano de tamaños despropósitos para e lud ir  las incon
cusas razones con que  se demuestra la exis tencia  de Dios; 
imposible parece que el hom bre  dotado de  razón como de 
un glorioso distinlivo, forceje hasta tal punto  para  deste
r r a r  del universo la razón suprema. ¿En tan  poco estimáis 
la in te ligencia  que  así odiéis el nom bre  de  ella cuando  se 
t r a ta  de  o rd en a r  el m u n d o ?  Os envanecéis de la vuestra ,  
la mostráis  como blasón de  nobleza, encarecéis  su alcance 
y se exalta vuestro orgullo á Ja sola idea de  que  se p re ten 
de  reba ja r  alguno d e s ú s  quila tes; ¿ y  no adm itiré is  una 
in te ligencia  de donde haya d im anado la v u es t ra ,  y que  
haya dado o rden  y concie rlo  á esa m áq u in a  q ue  os asom
b ra  con su  g rand o r  y sus m arav il las?

Si no ex is tieran  otros motivos i>ara convencer  q ue  la 
naturaleza del h o m b re  ha sufrido algún quebranto , el cual 
la ha  rebajado de su  dignidad primitiva, y ha  obscurecido 
la m ente ,  y torcido la volun tad , bastarían  sin  duda á  p ro 
barlo los inconcebibles extravíos á que se abandona nues
tro esp íri tu .  Se escr ibe la historia de las naciones, se p in
tan sus revoluciones y sus g u e r r a s ,  en las que vemos r e 
tratada c ie r tam ente  la m iser ia  y la iniquidad del hombre; 
pero quizás en n inguna  parte  se p resente  tan n eg ro  el 
cuadro como en la his toria del e sp í r i lu ,  es  d ec ir ,  d é l a s  
ciencias. En esa región sub l im e,  donde al parece r  debie
ra re in a r  señora la cuerda sab idu r ía ,  donde las pasiones 
no deb ie ran  ten e r  en trada  ni s e r  toleradas en los a lrededo
re s ,  para  que no contam inasen  la atmósfera con su  apes
tado a lien to ; a ll í  cam pean tam bién la locu ra ,  el orgullo, 
ia ciega p r e s u n c i ó n , manifestando al h o m b r e e n  toda su 
desnudez ,  llenando de cruel am argura  á qu ien  creyera' 
que había de enco n tra r  á los sabios á m anera  de coros de 
ángeles. Pero nu nca ,  nunca  como en el pasado siglo se vió 
al genio del mal in su l ta r  con lanta im pudencia  al buen  
seniido de la hu m an idad ;  nunca  se le vió con tan perver



sos designios, cub ier to  con las ínfulas de la c iencia  para 
extrav iar á los incautos ; n u n c a  se vió tamaño esfuerzo pa
ra  red uc ir  á  sistema la ir re l ig ión ,  estableciéndola  sobre  su 
digna  base :  el ateísmo.

L a  n a tu r a le z a , la s  fu e r z a s  s u p e r io r e s , la s  ley es  necesarias, 
la  sucesiva  tr a n s fo rm a c ió n  d e  los se re s , y cien o tras palabras 
sem ejantes  fueron adoptadas como motes del en igm a ; ellas 
n o  expresaban  n ada ,  es c ie r to ;  pero env o lv ían las  ideas 
en  misteriosa obscuridad, hacían que el sencillo  lec tor no 
advirtiese toda la absurd idad  de  las hipótesis sobre que 
se  in ten taba  c im en ta r  el sistema; y quizás se le  hac ía  c ree r  
q ue  e ra  científica u n a  explicación que no estribaba sino 
en una palabra em pleada  con la más insigne mala fe. Las 
raatemáiicas, los conocim ientos físicos, habían dado g ra n 
des  pasos. Se explicaban muchos fenómenos de  una m a n e ra  
si no satisfactoria á lo menos p laus ib le; y todo e s lo se  e m 
pleaba para  a lu c in a rá  los ignoranies ,  haciéndoles c ree r  que 
Ja cadena de las causas te rm inaba  en  la  región de  la m a te 
r ia .  jIngratos! el haber  adelan tado  en el conocimienlo de 
la c r i a tu r a ,  ¿ n o  deb ía  elevaros hacia  el Criador?— J -  B .

ANTIGÜEDADES.

Con m ucho  p lace r  insertam os el s iguiente  documento, 
porque tenemos satisfacción cum plida  cada vez q ue  pode
mos contr ibu ir  á rea lzar  en algo el lus tre  de nuestra  pa
tr ia .  Felicitamos á  los Sres. Subirana  y Cerdá por su  ha
llazgo, y nos a trevem os á exhortarlos á que continúen 
dedicándose á una clase de tareas  tan úti les como descui
dadas. Sabemos que dichos señores  no  p ierden  de visla esle 
negocio ; con respecto  á las luces históricas q ue  de  aquí 
podrían re su l ta r ,  nos reservam os hablar de nuevo de este 
in teresan te  a su n to ,  cuando podamos hacerlo  con m ayor 
caudal de  datos.



Nuestros lec to res d esc ifra rán  con poca dificultad el ana
gram a del Sr. Don Diego L o rp li ,  reconociendo en él a l in 
signe  an ticu ario  D. Jaim e RipoIIi canónigo de la  iglesia 
C atedral de  V ich, uno de esos hom bres que honran  el pais 
en  que n a c e n , á pesa r de  que  su  ex trem ada m odestia los 
induzca á  envolverse en la  obscuridad . T eniendo  alguna 
no tic ia  de los m uchos trabajos del Sr. R ipo ll, nos lam en 
tam os de que  los conserve ocultos en  su  bufete, y siem pre  
tem em os no queden  perd idos p ara  la  h is to ria  preciosos 
apun tes  que pud ie ran  ilu stra rla  (1).

INSCRIPCIÓN ROMANO-IMPERIAL,

recién descubierta en el C o vg o s t, y  copiada  p or dos curiosos  
investigadores de a n tig u a lla s . Ofrece u n  ensayo  de su in ter
pretación sujetándole á la  censura  de los m ism o s copiantes y  
dem ás inteligentes Diego L orp li.

IM P CAES O  S S lb  
C- TRAIANO C IO  
P IO  F E L IC I INVG 
T O . AVG- DAG 
MAX PO N T  
MAX O TRIBPO T 

ñ i l  P P  e o s  T íí PR O  
C O S. E l  Q IIE R E N  
N IO - E T  RVS C O 
M ESSIO DECIO 
e o s  E T  0 \
H O STIL

(I) Al c o r r e g i r  la s  p r u e b a s  d e  e s te  pl iego,  h e m o s  sab ido  el 
í a l lec lm íen to  del S r  Ripoll;  e i d e r o  h a  perd ido  nn  Ind iv iduo  
e j e m p la r  po r  s u s  v i r tu d e s ,  y l a  c i e n c ia  a rq u e o ló g ic a  u n o  de 
s u s  m á s  I lu s t re s  p rofesores .



Descubrióse la presen te  lápida en  F ebrero  de 1842 
abriéndose  los c im ientos para  constru ir  una  calera en 
f ren te  de  la casa ó qu in ta  propia  de  la casa de  T errés  de  
la G arr ig a ,  sita  á  igual dis tancia  de  la villa de  Centellas 
y pueblo  de Ayguafreda, llam ada el molino de las Canas, 
a l pie y ju n to  á la  ac tua l c a r re te ra  de Barcelona á  Vicb. 
Examináronla  y copiaron por  p r im e ra  vez los d il igentes 
anticuarios  D. José Siib irana, fa rm acéu tico ,  y D. José 
Cerdá, vecinos am bos de la m ism a villa de Centellas. Tie
ne la láp ida  unos cinco palmos de  longitud.

Suponiendo bien  copiada la in sc r ip c ió n ,  deben enm en
darse  los defectos del g rabador y del t iempo. En la p r i 
m era  l ínea en  vez de  la O debe  ponerse Q. Luego debe 
an teponerse  la M q ue  eslá  encim a y en lre  la  1 y la O ,  y 
añadirse  u n a  E. En la segunda l ínea  debe  l lenarse  el vacío 
y ponerse  DE. En la te rce ra  falta la Ì. En la sexta  falla la 
P. En la penúlliraa debe  leerse Q y no O, luego Val. y en 
la ú ll im a añadirse  ILIANO ai Ilosiil. Messio Decio.

Con estas correcciones y añad iduras  de  las cuales no hay 
u n a  s iqu ie ra  que no esté apoyada en otras inscripciones 
publicadas por nuestros  F ines tres ,  M asdeu , G ru lero  etc.,  
podrá lee rse  en te ra  la inscripción en  esla conformidad:

IMPeralori CAESari Qalolo meSSIO 
Calo TRAIANO deCIO,
PIO, FELICI, INVIC 
TO, AVGusto, DACÍco 
UAXImo, PONTlflcl
MAXimo, PNo^cipi Oplimo, TRIBnnIli»
POTeslalís 1111 (quarlum). Patri Patr i», COnSuli 
í í í  (terliam) PRO 
COnSuü: ET Quinlo HEREN 
NIO ETRVSCO,
HESSIO, DECIO 
COdSqIí : et Quinto VALentl 
HOSTILlano Messio Decio.....

Extendida asi la inscripción podrá traduc irse  de  este m o -



do: {Memoria erigida) al Emperador César Quinto Messio, 
Cayo, Trajano, Decio, Pio, Feliz, Invicto, Augusto, Dáci* 
co, Máximo, Pontífice Máximo, Príncipe óptimo, co n d e 
corado con ¡a potestad tr ibunic ia  cuatro veces, padre  de 
la  patria, cónsul por tres veces, procónsul: y á  Quinto 
Herenio Etrusco Messio Decio.

El referido Lorpli concluye con estas palabras:
A esta in terpre tación en  caso que m erezca  la aproba

ción de los eruditos, se  seguirán  unas notas y observa
ciones.

F IN  D E L  TOM O SE G U N D O .



I N D I C E

DE LAS MATERIAS CONTENIDÀS EN EL TOMO SEGÜNDO

(N üm ebo d e  l a  R e v i s t a  c o r b e s p o n d ie n te  a l  1.® d b  J c n io  d b  
1843.)— A /ianjas de E spaña. A rticu lo  A lia n za  con la 
F rancia . ¿Qué b ien es pu ed e traernos la  a lianza france
sa , q n é  m a les pu ed e acarrearnos? N uestra  in d ep en den 
c ia  para n ada o eces ita  d e ia  Francia. Conducta que debe  
se g u ir  e l gab in ete  espaD ol con  resp ecto  á  ia  Francia  
é  In g laterra . E q u ilib rio  en qu e deben  se r  m aoten ld as  
]as dos in flu en cias r iva les . E nergía  del pueb lo  esp añ o l. 
Necesidad de fom entar el e sp ír ilu  n acion a l. Lo qu e Indi
ca la  ú ltim a guerra d e  lo s s ie te  a fios. Lección que se  ha 
dado á  ia  E uropa. C ontrapeso de la s  g ra n d es naciones  
del Norte para con ten er  á  la Francia é  Inglaterra . Con
du cta  que d eb e observar la  E spafia con  resp ecto  á la 
p o líllca  gen era l de E uropa. La Francia d esp u és de la  
revolución  d e Ju lio . Luis F elipe. Su m érito , su  g islem a. 
C arácter d e  lo s hom bres q u e  dom inan en Francia. La 
Francia lo s su fre  porque lo s m erece . Dafios q u e nos han 
producido la s  a lia n za s con !a Francia. V entajosa posi
ción  de E spafla para segu ir  !a política  qu e le  co n v ien e , 
q u e  e s  la d e  neutralidad . C onsideráclones sobre lo s  da
ños qu e nos produciría en lo in ter ior  u n a  relación d e 
m asiado ín tim a con  la  F rancia . Su  cen tra lización  y ad
m inistración. Federico. Pedro e l G rande. N apoleón. Di
feren cia  cap ita l en tre la  Francia y la  E spafia. In con ve
n ien tes d el p lanteo d e  una cen tra lización  sem eja n te  á  
la  de Francia. No co n v ien e  e l en la ce  de la R eina con un  
p rín cip e de la  d in astía  de O rleáns. Es p osib le estab lecer  
en  EspaQa un  gob iern o  ..................................................................



La población. A rticulo  l  ‘’ D iS ca llad  de la m ateria . Varie
dad de op in iones sobre e l an m enlo  d e la población. Se 
fija el estado de la cn estión  D ictam en del sentido co 
m ún. Ignorancia con respecto  á ia ley  del au m ento  y 
decrem en to . E xam inase si la población  es proporcional 
COD los m edios de su b s isten c ia . Irlanita. Francia. Ingia* 
terra. La sociedad y e l  Estado. C onviene no confund ir el 
sign iflcado de estus palabras. A claraciones h istóricas  
de este  punto. C ivilización de O riente, Egipto, G recia, 
Cartago, Roma. N aciones m od ern as.........................................27

Polémica religiosa. C arta cuarta  a  un  escéptico en m aterias  
de religión. F ilo so fia  del porvenir. D escripción de e s la  
filosoiia  y retrato de ios qu e la profesan. Pasaje de Vir
g ilio . M. Jolfroy. El cristian ism o y  las m asas. H onsieur  
Cousin. Pasaje notable d e  Mr. Pedro Leroux sobre las  
con v iccion es de Mr. Cousin. Profecía de Mr. Cousin. El 
catolicism o no está, am enazado de m uerte En los cuatro  
án gu los dcl u n iverso  está dando se ñ a le s  que acreditan  
su vida y vigor. O bservaciones sobre la decadencia  de la  
fe y de las costum bres C om bátese e l  error d e  los que  
pretenden d esa lentar con la ex a g erac ión  de sem ejan te  
decadencia . Resefía h istórica d e  los grandes m ales qu e  
en  todas ép ocas lia sufrido la Ig le sia , Su et^lado actual 
□o es tan desconsolador com o algunos creen  Cómo cal* 
cu lan  lo s incrédu los la decadencia  de la fe. C onviene no 
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